
i 

EXEMPLAR JNICO 
I 

epública Federativa do Brasil 

, 
DIARIO DO SENADO FEDERAL 

NO LU· N° 176 QUINTA·FEIRA, 2 DE OUTUBRO DE 1997 BR~SÍLIA.DF 

I EXEMPLAR UNI(~O i 
I 



'. . 

MESA 

,,' , ~ '~ Presidente 
,/ Antonio Carlos Magalhães - PFL - BA 

-... . 
'"' .... -

'111 Vice-Presidente 
Geraldo Melo - PSDB - RN , 

I 

~. 2i Vice-Presidente 
Júnía Marise - Bloco - MG 

~~. 12 Secretário 
Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB 

22 Secretário 
Carlos Patrocínio - PFL - TO 

~ Secretário 
Flaviano Melo - PMDB - AC 

411 Secretário 
Lucídio Portella - PPB - PI 

Suplentes de Secretário 

14-Emília Fernandes - Bloco- RS 
22 - Lúdio Coelho - PSDB - MS 
32 - Joel de Hollanda - PFL - PE 
44 - Marluce Pinto - PMDB - RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

Corregedor 
(Reeleito em '2-4-97) 

Romeu Tuma - PFL - SP 

Corregedores - Substitutos 
(Reeleitos em 2-4-97) 

12 - Ramez Tebet - PMDB - MS 
22 - Joel de Hollanda - PFL - PE 
32 - Lúcio Alcântara - PSDB - CE 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

CLAUDIONOR MOURA NUNES 
Diretor da Secretaria Especial 
de Editoração e Publicações 

PROCURADORIA 
PARLAMENTAR 

(Designação: 16 e 23-11-95) 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldeck Ornelas - PFL - BA 
Emília Fernandes - Bloco - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES 
Lauro Campos - Bloco - DF 

LIDERANÇA DO GOVERNO 

Líder 
Élcio Alvares - PFL - ES 

Vice-Líderes 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson Kleinübing - PFL - SC 
Ramez Tebet - PMDB - MS 

LIDERANÇA DO PFL 

Líder 
Hugo Napoleão 

Vice-Líderes 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

RomeroJucá 
Romeu Tuma 
Júlio Campos 

LIDERANÇA DO PMDB 

Líder 
Jáder Barbalho 

Vice-Líderes 
Nabor Júnior 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 
f\ ....... ." 
c,_ 

EXPEDIENTE 

RAIMUNDO CARREIRO SILVA 
Secretário-Geral da Mesa do 

Senado Federal 

MANOEL MENDES ROCHA 
Diretor da Subsecretaria de Ata 

-\ . , , 
~ 

LlDERÁNÇA DO PSDB 

\ Líder 
Sérgio Machado 

" 
Vice-Líderes 
Osmar Dias 

Jefferson Péres 
José Ignácio Ferreira 

Coutinho Jorge 

LIDERANÇA DO 
BLOCO DE OPOSiÇÃO 

Líder 
José Eduardo Dutra 

Vice-Líderes 
Sebastião Rocha 

Antonio Carlos Valadares 
Roberto Freire 

LIDERANÇA DO PPB 

Líder 
Epitacio Cafeteira 

Vice-Líderes 
Leomar Quintanilha 

Esperidião Amin 

LIDERANÇA DO PTB 

Líder 
Valmir Campelo 

Vice-Líder 
Odacir Soares 

Atualizado em 26/8/97 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Impresso sob a responsabilidade da 
Presidência do Senado Federal 

(Art. 48, nl! 31 RIS F) ~ 

JÚLIO WERNER PEDROSA DENISE ORTEGA DE BAERE 
D' d S b . I d . I Diretora da Subsecretaria de Taquigrafia J"-

'-_'re_t_or_a_u_s_e_cr_e_ta_n_a_n_u_s_tn_a....: ______________ ..:.. __________ ...;.."c _. 

• · ~l · ~ 

. - 'i 
·t 



,. 

sUMÁRIO 

CONGRESSO NACIONAL/ 

1 - DE . RETOS LEGISLATIVOS -~ . 
, N!! 42, ~e 1997,' que aprova o ato que renova a IPennissão outorgada à Rádio Difusora Tau-

baté Ltda. para e*plorar serviço de radiodifusão sonora er1n freqüência modulada na cidade de I=»inda-
monhangaba, Est~do de São Paulo .................................................................................................. : ........ . 

N!! 43, Ide. 1997; que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Vale do Sal­
gado ttda. para dxplorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Lavras da Man-

gabeira, Es~d~~I~%':i:·q~~··;;p~~~·~·~t~·q;;;;·~~;;·;;;;;;;;i~~·'à·T~i~ã;;·Cid~d~·:v~;;;;(-ú;;~. 
para explorar sellço de radlodlfusao sonora em frequencli:l modulada na Cidade de CUlaba, Estado do 

, . í I 
Mato Grosso .................... ; ................................................................................................................. ; ........ . 

N!! 45, Ide 1997; que aprova o ato que outorga pennissão à Rádio Alterosa de Calçado Ltda. 
para explorar serl,iço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de São José do Cal-
çado, Estado do Espírito Santo ................................................................................................ : ........ : ......... . 
.; N!! 46jde 1997, que aprova o ato que outorga pennissão à Rádio Mostardas Ltda. pára ex-

plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média de ámbito local na cidade de Mostardas, I:=stado 
J f ~ 

do RIo Grande d Sul ....... ~ ...................................................................•...................................................... 
N2 47,1 de 1997, que aprova o ato que renova :a pennissão outorgada à Rádio Itapoà Ltda. 

para.'explor~r seriço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Itajaí" Estado de 
Santa Catanna .................................................................................................................................. ' ......... . 

SENADO F18:DERAL 

2 - ATA D 13~ SESSÃO DELIBERATI­
VA qRDINÁRIA, M 12 DE OUTUBRO DE 1997 

2.1 - ABER II URA 
: 2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Com~nicaçãO 'da Presidência 
. .: Referente ab tempo destinado aos orado­

res da Hora do E~pediente' da presente sessão, 
que será dedicadd a homen'agear o Dia Nacional 
do Vereador, no~ termos do Requerimento 02 
414, :de 1997, do Senador Jefferson Péres e ~u-
tros Senadores ... .l ................................................ . 

: 2.2.2 - Oradores 

Senador Je1erson Pére~ ............................ . 
; Senador Ney Suassuna .............................. . 

Senador Sebastião Roc.ha .......................... . 
I 

Senador Romeu Tuma .............................. .. 

: Senadora Erília Fernandes ....................... . 
, Senador Romero Jucá .................. : ............. . 

; Senador C+ildO Maldaner ......................... . 
Senador Ronaldo Cunha Lima (art. 203 do 

Regimento InternJ} ............................................... . 
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20554 

Senador Carlos Bezerra (art. 203 do Regi-
mento Interno) .. : ....... : ................................ : ........... . 

2.2.3 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: , 
Substitutivo ao Projeto de lei do Senado 02 

319, de 1995, que cria o Comitê de ,Gestão 
dos Recursos Hídricos da Bacia Hidrógráfica 
do Rio São Francisco, e dá outras providên- • 
cias. (Redação do vencido para o turno su-
plementar) ............................................... ; ........... . 

Substitutivo do Senado ao Projeto de lei 
da Câmara 02 22, de 1996 (02 177, de 1995, na 
Casa de origem), que altera o art. 22 da lei o 

8.501, de 30 de novembro de 1992, quê diSPÕ~ 
sobre a utilização de cadáver não reélamado, 
para fins de estudos ou pesquisas científicas e d ' 
outras providências. (Redação do vencido par 

o turn~r~j~~!e:e~~~r~~ .. s~~~d~ .. ~ .. 57:.;j~ .. 1.996J 
de autoria do Senador Valmir Campelo,' que fa 
culta aos Estados e ao Distrito Federal outorgar' 
iniciativa privada a construção ou instalação d 
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presídios, bem como a execução de sentenças de conservação das rodovias federais, e dá ou-
penais condenatórias ............................................ 20559 tras providências ....................................... : ............ 20590 . 

Projeto de Lei do Senado n2 119, de 1996, Projeto de Lei do Senado n2 93, de 1997, 
. de autoria do Senador Ronaldo Cunha Lima, que de autoria do Senador Ramez Tebet, que institui 
dispõe sobre a responsabilidade do autor de procedimento fiscal de incentivo ao Programa 
ação de impugnação de mandato eletivo, se te- Nacional de Reforma Agrária ................................ 20593 
merária ou de má-fé .............................................. 20561 Projeto de Decreto Legislativo n2 85, de 

Projeto de Lei do Senado n2 124, de 1996, 1997 (n2 445/97, na Câmara dos Deputados), 
de autoria do Senador Lauro Campos, que altera que autoriza a permanência temporária de força 1 
a alínea b do § 22 do art. 589 do Código Civil, . militar do Uruguai no Território Nacional para a 
com a redação dada pela Lei n2 6.969, de 10 de realização de exercícios conjuntos de força de ..... 
dezembro de 1981 ................... : ............................. 20567 paz entre os Exércitos brasileiro e argentino, a ~ 

Projeto de Lei do Senado n2 156, de 1996, realizarem-se no corrente ano; no Estado do Rio 

de autoria do Senador Júlio Campos, que altera Grande do Sul. ....................................................... 20595 
os arts. 100 e 102 da Lei n2 8.112, de 11 de de- 2.2.4 - Discursos do Expediente 
zembro de 1990 ..................................................... 20570 SENADOR SEBASTIÃO ROCHA - Anun-

Projeto de Lei do Senado n2 192, de 1996, ciando, para amanhã, o ingresso no POT do ex-
de autoria da Senadora Marina Silva, que altera Prefeito de Macapá, Dr. João Bosco Papeléo 
os arts. 47 e 85 da Lei n2 8.069, de 13 de julho de Paes ....................................................................... 20595 
1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, e SENADOR ROMERO JUCÁ - Esclareci-
dá outras providências .......................................... 20572 mentos a respeito de pronunciamento na semana 

Projeto de Lei do Senado n2 204, de 1996, passada, no qual teria agredido servidores do In-
de autoria do Senador Júlio Campos, que proíbe cra, ao relatar sobre a documentação encami-
a comercialização de armas de brinquedo que nbada pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
disparem projéteis por pressão e das que imitem do Estado de Roraima às autoridades federais 
armas verdadeiras, e dá outras providências ....... 20575 denunciando três funcionários do Instituto acusa-

Projeto de lei do Senado n2 205, de 1996, dos de desviarem dinheiro de crédito do Procera. 20596 
de autoria do Senador Sérgio Machado, que 2.2.5 - Ofícios 
acrescenta parágrafo único ao art. 31 da Lei n2 N2 210/97, de 10 de setembro último, do 
8.078, de 11 de setembro de 1990 _ Código de 

20578 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça 

Proteção e Defesa do Consumidor ....................... e Cidadania, comunicando a aprovação do Proje-
Projeto de Lei do Senado n2 233, de 1996, to de lei do Senado n2 124, de 1996, de autoria 

de autoria do Senador Jefferson Péres, que alte- do Senador Lauro Campos, que altera a alínea b 
ra o art. 11 da lei n2 8.112, de 11 decdezembro do § 22 do art. 589 do Código Civil, com a reda-
de 1990 - Regime Jurídico dos Servidores Civis ção dada pela Lei n2 6.969, de 10 de dezembro 
da União -, para determinar a obrigatoriedade da de 1981 .................................................................. 20596 
realização de concurso público por entidade es- N2 211/97, de 10 de setembro último, do 
tranha ao órgão da Administração Pública cujos Presidente da Comissão de Constituição, Justiça 
cargos serão objeto desse concurso .................... 20580 e Cidadania, comunicando a rejeição do Projeto 

Projeto de lei do Senado n2 246, de 1996,' de Lei do Senado n2 246, de 1996, de autoria do 
de autoria do Senador Gilberto Miranda, que dis- Senador Gilberto Miranda, que dispõe sobre a 
põe sobre a conciliação, mediação e arbitragem conciliação, mediação e arbitragem nos dissídios 
nos dissídios individuais de natureza trabalhista, individuais de natureza trabalhista, e dá outras 
e dá outras providências .. : .................................... 20582 p~ovidências ........................................... _ ............... 20597 :;. 

Projeto de Lei do Senado n2 258, de 1996, N2 212/97, de 10 de setembro último, do • de autoria do Senador Romero Jucá, que dispõe Presidente da Comissão de Constituição, Justiça 
sobre a obrigatoriedade de fotografia no título de e Cidadania, comunicando a prejudicialidade do 
eleitor, e dá outras providências ........................... 20585 Projeto de Lei do Senado n2 204, de 1996, de au-

Projeto de lei do Senado n2 55, de 1997, toria do Senador Júlio Campos, que proíbe a co-
de autoria do Senador Pedro Simon, que acres- mercialização de armas de brinquedo que dispa-
centa dispositivos ao art. 22 da Lei n2 8.666, de rem projéteis por pressão e das que imitem ar-
21 de junho de 1993 .............................................. 20587 mas verdadeiras, e dá outras providências ........... 20597 

Projeto de Lei do Senado n2 77, de 1997, N2 213/97, de 10 de setembro último, do 
de autoria do Senador Valmir Campelo, que dis- Presidente da Comissão de Constituição, Justiça 
põe sobre a identificação e publicação do estado e Cidadania, comunicando a aprovação do Proje-
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to de Lei do Senadb n2 55, de 1997, de autoria do to de Lei do Senado n2 205, de 1996, de' autoria 
Senaaor Pedro Sirt,on, que 'acrescenta dispositi- do Senador Sérgio Machado, que acrescE.~nta pa-
vos a~ art. 22 da L~i n2 8.666, de 21 de junho de rágrafo único ao art. 31 da Lei n2 8.078, de 11 de 

1993;~;~"2"'1'4t"'9"'7","i""'1'0""de""{'s"e'·t·e··m···b··r·o····u:·It··':m···o··,··d··o· 20597 setembro de 1990 - Código de Proteção:e Defe-
I'r" - sa do Consumidor ...................................... : .......... . 

Presidente da Cor~issão de',Constituição, Justiça, .~, N2 222197, de 10 de setembro último, do 
e Cidadania, comuhicando â aprovação do Proje- Presidente da Comissão de Constituição, Justiça 
to de, Lei do Senado n2 258; de 1996, de autoria e Cidadania, comunicando a aprovaçãlo, com 
do Senador Roméro Jucá,tque dispõe sobre a • Emenda n21-CCJ, do Projeto de Lei dolSenado 
obrigatoriedade dJ fotografiã no título de eleitor, e n2 77, de 1997, de autoria do Senador Valmir 
dá oUtras providênbias ........ L............................... 20597 Campelo, que dispõe sobre a identificaçiio e pu-

~ N2 215/97, ~e 10 de' setembro último, do - !' blicação do estado de conservação das rodovias 
Presidente da CO~issão de Constituição, Justiça federais, e dá outras providências ............ : ........... . 

e Cidadania, comlilnicando a aprovação do Proje- ' N2 227/97, de 10 de setembro último, de 
to de Lei do Sen~do n2 233, de 1996, de autoria Presidente da Co~issão de Constituição', Justiç~ 
do Senador Jeffe~On PéraS, que altera o art. 11 e Cidadania, comunicando a aprovação,l nos ter 
da L~i 8.112: de 1/1 de dez~mbro de 1990 - Regi- mos de substitutivo que oferece, do Projeto dE 
'me Jurídico Unico Cios Servidores Civis da União _ , Lei do Senado n2 119, de 1996, de alltoria d< 
para detenninar á obrigatoriedade da realização Seíiádor Rónaldo Cunha Lima, que dii;põe so 
de doncurso pÚblibo por entidade estranha ao ór- r bre a responsabilidade do autor da Açã:o de Im 
gão ida Administráção Pública cujos cargos serão pugnação de Mandato Eletivo, se tem(~rária OI 

• ' I ~ 
obJe,to desse cor.cu~o ....... ;-................................... 20597 de má-fé ........ : ........................................... : ........... . 

i N2 216/97, Ide 10 df3 setembro último, do 2.2~6 - Comu.nicação da presidêl~cia 
Presidente da Comissão ~ Constituição, Justiça 
e Cidadania, combnicando a aprovação do Proje- , 
to de Lei do Sen~do n2 156,' de 1996, de autoria 
do $enador Júlio Campos, :que altera os arts. 100 , 
e 102 da Lei n2 8.112, de 11 de ,dezembro de 
1990 ................................. t ............ :..................... 20597 

• N2 217/97,1 de 10 dê setembro ,último, do 
Presidente da C6missão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, co~unicando' a aprovação do Proje­
to de Lei do Senado n2 93,~de 1997, de autoria do 
~e~ador ~ame~ ITebet, ql!e institui p!?cedimento 
f,s~1 de 'nc.ent'~o ao Programa Nac,onál de Re-
fonna Agrána. ........................................................ 20598 

: N2 218/91J de 10 de setembro último, do 
PrE1sidente da cpmissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, comunicando a rejeição do Projeto 
de.Lei do Sena~o n2 57, de 1996, de autoria do 
Sehador valmir/Campelo: que faculta aos Esta­
dos e ao Distrito Federal outorgar à iniciativa pri­
vada a const~ão ou instalações de presídio,' 
bem como a exrução d~ sentenças penais con-
denatórias. .... ...... .............. ...... ........ ... ... ................. 20598 

I ' [ 
i N2 220/9~, de 10 de setembro último, do 

Presidente da Oomissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, co/nunicando a aprovação do Proje­
tode Lei do Sehado n2 f92, de 1996, de autoria 
da Senadora M~rina Silvà, que altera os arts. 47 
e 85 da Lei 0218.069, de 13 de julho de 1990 -
Estatuto da Cri~nça e do Adolescente, e dá ou-
tras providênciJs. ........... ...... .... ........ ...... ............... 20598 

i N2 221/9t, de 10 de setembro último, do 
Presidente da €omissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, cdmunicando a aprovação do Proje-

Abertura de prazo de cinco dias últeis par ~ 
interposição de recurso, por um décimo' da corr­
posição da Casa, para que os Projetos de Lei d ) 
Senado n2s 57, 119, 124, 156, 192, 204, 2m, 
233,246,258, de 1996, e 55,77 e 93,1de 199 , 
cujos pareceres foram' lidos anteriormeri,te, seja n 
apreciados pelo Plenário ................ : ...... .!... .......... . 

2.2.7 Ofícios i 
N2 285/97, de 12 do corrente, do' Líder ~o 

PTB no Senado Federal, de subst~:uição e 
membros'nas9Co'missões de Educação,l Assunt s 
Sociais e Infra-Estrutura ......................... ; ............ ~. 

N2871/97, de 26 de setembro último, do í­
der do Bloco PMDB/PSD/PSUPRONA na Câm -
ra dos Deputados, de substituição de rr\embro a 
Com!~o Mista destinada a apreciar I a Medida 
Prov,sóna n21.580-2, de 1997 .............. ; ............. .. 

2.2.8 - Leitura de projetos 'I i 

Projeto de Lei do Senado n2 208, de 19W, 
de autoria do Senador Pedro Si~on, (IUe institui 
desconto no valor das passagens rÓdOViáriJS' 
ferroviárias e aquaviárias interestadúais, p ra 
maiores de sessenta e cinco anos ...................... . 

Projeto de Lei do Senado n2 2OSl, de 19 7, 
de autoria do Senador Gilberto Miranda, que ~s­
tabE!lece restrições ao funcionamento de máq i­
nas automáticas para saque de dinheil'o, após às 
18 horas, e dá outras providências ...... ~ .............. . 

I 
2.2.9 - Requerimentos i 

I 

N2 819, de 1997, de autoria do Senador I>e-
dro Simon, solicitando a inclusão, em! Ordem do 

I 
i 
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Dia, de um Voto de Louvor ao jomal Correio do rior, com infonnàções relativas aos pagam~ntos 
Povo. pelos 102 anos de suâ fundação................. 20601, de principal e juros ocorridos no período, bem 

N2 820, de 1997, de autoria do Senador como dados sobre os recentes lançamentos de 
José Edua~do Dutra, solicitando ao Ministro das bônus em Euroliras e Eurolibras. .......................... 20606 
Minas e Energia as informações que menciona... 20602 Recebimento do Aviso n2 622197, na ori-

N2 821, de 1997, de urgência para oProje- gem, do Tribunal de Contas da União, encami-
to de Lei da Câmara n216, de 1996 (n2 2.942/92, nhando cópia da Decisão n2 639/97, adotada por 
na Casa de origem), que dispõe sobre a compen- aquela Corte de Contas, bem como do relatório e 
sação financeira entre os sistemas de previdên- voto que a fundamentam sobre o Processo TC n2 
cia social, nos casos de contagem recíproca do 017.091/96-9, referente à fixação dos coeficien-
tempo de contribuição para efeito de aposentado- taS a'serém utilizados no cálculo para a distribui-
. dá ut 'dê' , '2060' 3 ção dos recursos dos Fundos de Participação na, e o ras proVi nclas ................................ .. 

N2 822, de 1997, de autoria do Senador dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios. (Diversos n2 54, de 1997) ............................ 20606 

João Rocha e outros Senadores, solicitando que 
o tempo destinado aos oradores da Hora do Ex- Recebimento do Aviso n2 1.742, de 1997, 
pediente da sessão de 6 do corrente, seja desti- de 23 de setembro último, do Presidente do Tri-
nado à comemoração dos 9 anos de criação do bunal de Contas da União, encaminhando, em 
Estado do Tocantins, pela Constituição de 1988 .. " 20603 aditamento ao Aviso n2 343/97-TCU, os esclare­

cimentos do Ministro Paulo Affonso Martins de 
Oliveira, Relator das Contas do Govemo da Re­
pública, exercício de 1996, em relação às consi­
derações feitas pelo Ministro de Estado da Edu-

.2.2.10 _ Comunicações da Presidência 

Referente ao Projeto de Decreto Legislativo 
n2 85, de 1997 (n2 445/97, na Câmara dos Depu­
tados), cujo parecer foi lido anteriormente, cons­
tante da Ordem do Dia da sessão deliberativa or­
dinária de amanhã, quando poderão ser ofereci­
das emendas até o encerramento da discussão .. 

cação e do Desporto.............................................. 20606 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n2 1.573-12, em 26 
de setembro de 1997 e publicada no dia 29 do 
mesmo mês e ano, que altera dispositivos das 
Leis n2s 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
8.460, de 17 de setembro de 1992 e 2.180, de 5 
de fevereiro de 1954, e dá outras providências. 
Designação da Comissão Mista e estabelecimen­
to de calendário para tramitação da matéria ......... 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n2 1.575-4, em 26 de 
setembro de 1997 e publicada no dia 29 do mes­
mo mês e ano, que dispõe sobre normas e condi-. 
ções gerais de proteção ao trabalho portuário, 
institui multas pela inobservância de seus precei­
tos, e dá outras providências. Designação da Co­
missão Mista e estabelecimento de calendário 
para tramitação da matéria .................................... . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n2 1.576-4, em 26 de 
setembro de 1997 e publicada no dia 29 do mes­
mo mês e ano, que dispõe sobre a. extinção dos 
órgãos que menciona, e dá outras. providências. 
Designação da Comissão Mista e estabelecimen­
to de calendário para tramitação da matéria ......... 

Recebimento do Aviso n2 934/97, na ori­
gem, do Ministro Interino da Fazenda, encami­
nhando Relatório da Execução do Programa de 
Emissão e Colocação de Títulos de Responsabili-

. dade da República Federativa do Brasil no Exte-

20604 

·20604 

20605 

20606 

2.3-,ORDEM DO DIA 
Projeto de 'Lei da Câmara n2 49, de 1996 

(n2 2.085/96, na Casa de origem), que extingue o 
Instituto de Previdência dos Congressistas _ 
IPC, e dá'outras providências. Aprovado com as 
Emendas n2s 1 a 7-CCJ/CAE/CAS, 8 e 9-Plen, 
sendo rejeitadas ou prejudicadas as demais 
emendas oferecidas, ficando prejudicados, tam­
bém, os Projetos de Lei do Senado n2s 191, de 
1995, e 33, de 1996, que tramitavam em conjun­
to, após leitura de emendas e parecer de Plenário 
conjunto, proferido' pelo Senador Osmar Dias, 
tendo usado da palavra o Senador José Eduardo 
Dutra, as Senadoras Emília Femandes e Benedi­
ta da Silva, os Senadores Eduardo Suplicy, Epi-
tácio Cafeteira, Ramez Tebet, Josaphat Marinho. 

. À Comissão Diretóra para redação final. ............ .. 
Redação final das Emendas do Senado ao 

Projeto de Lei da Câmara n2 49, de 1996. Apro-
vada. À Câmara dos Deputados ......................... .. 

Projeto de Lei do Senado n2 191, de 1995, 
de autoria do Senador Jefferson Péres, que alte­
ra a Lei n2 7.087, de 29 de dezembro de 1982, 
que dispõe sobre o Instituto de Previdência dos 
Congressistas _ IPC, e dá outras providências. 
Prejudicado, em virtude da aprovação, com 
emendas, do Projeto de Lei da Câmara n2 49, de 
1996, com o qual tramitava em conjunto. Ao ar-
quivo ..................................................................... . 

Projeto de Lei do Senado n2 33, de 1996, 
de autoria do Senador Carlos Wilson, que extin­
gue o Instituto de Previdência dos Congressistas, 
e dá outras providências. Prejudicado, em virtude 

20619 

20648 

20650 
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da ~rovação, co~ emend~s, do Projeto d~ Lei 'gada à Rádio Itapoã Ltda. para explorar ,serviço 
da Câmara n2 49, tle 1996, com o qual tramitava' de radiodifusão sonora em freqüência n~odula-
em conJ·unto. Ao ar~uivo ...... L.............................. 20650 da na cidade de Itajaí, Estado de Santa! Cata ri-

I ' À ! Projeto de lDecreto Legislativo n2 2~, de na. Aprovado. Comissão Diretora par'a reda-
1994 (n2 314193, Ina Câmâra dos Deputados), ção finaL ................................................... ; .......... . 
que ~prova o ato que outorg~ penmissão à Televi- Redação final do Projeto de Decreto 'Legisla-
são Cidade Verde'l Ltda. par'~ explorar serviço de tivo n2 89, de 1996. Aprovada. A promulgí~ção .... 
radiodifusão sono~a em freqüência modulada na ,Requerimenton2698, de 1997, do ~3enador' 
cidade de Cuiabá, IEstado dõ Mato Grosso. Apro-, José Roberto Arruda, solicitando, nos ter1mos re-
vado. A Comissã0

l 
Diretora para redação finaL.. 20650 gimentais, tramitação conjunta das Propástas de 

I Redação final do Projeto de Decreto Legisla- Emendas à Constituição n2s 3 e 20, de HI97, que 
tivo n2 22, de 1994l Aprovada. A promulgação. ... 20652 versam sobre segundo turno de eleiçõe~. Vota-

! Projeto de becreto Legislativo n2 15, de ção adiada para a sessão do dia 15-10~97, nos 
1996 (n2 163/95~na Câm~ra dos ~e~utados), tenmos do Requerimento n2 824, de 1997" .......... . 
que flprova o ato ue reno~a a penmlssao outor- '2.3.1 - Matérias apreciadas apó;s a Or-
gad~ à Rádio Dif sora Taubaté Ltda. para expio- dem do Dia ' I 
rar serviço de radiodifusão sonora em freqüência Requerimentos n2s 821 e 822, die 1997, 
mod~lada na cida~e de Pindamonhangaba, Esta~ lidos no, Expediente da presente sessã,:'. Apro. 
do de São paulo.IAProvado. A Comissão Direto- vados ............................................... .' ........ ': ........... . 
ra Plilra redação finaL ........ !.................................. 20652 2.3.2 _ Discursos após a Ordem do Dia 

: Redação fin~ do Proj~O ~e Decreto Legisla- SENADORA BENEDITA DkS/U~A _ Ex 
tivo n215, de 1996. AprovaCta. A promulgação.... 20654 pectativa com a chegada, amanhã, do Pí~pa JOã

l ! Projeto de /Decreto Legislativo n2 19, de Pa lo 11 ao R'o de Janeiro para o 20 Encontr 
199? (n2 189/95, na Câmara dos Deputados), Mu~dial com ai Família .......................... ~:: ............ . 
que~aprova o atolque renova a concessão outor- SENADOR NEY SUASSUNA Alértando 
gada à Rádio Vaje do Salgado ltda. para expio- Governo Federal acerca da premência d,ias proviL 
rar serviço de radiodifusão sonora em onda mé- 'I ~ 

I 
dências a serem adotadas com relação ás cons 

dia ha cidade de Lavr~s d~ Mangabeira, Estado qüências do fenômeno, climático EI Nino, dentr 
do C! e_ará .. Apro~do.· A Comissão Diretora para " t I as quais defende a transposição das águas do ri 
redaçao final. .................................. ,...................... 20654 São Francisco e a perfuração de poç~l~ no NO

f 
Redação fi~1 do Projeto de Decreto Legisla- deste·2··.·3··.·3···_···D···i·S··c··u··r·s··o···s···e··n"c"a"m"'i'n"'ha',": .d .. O .. f:1t;, •• à .... P .. U .. b .. I._ tivo 1n219, de 1990. Aprovada. A promulgação.... ,20656 

Projeto dei Decreto ,Legislativo n2 44, de cação, .1 1 

1996 (n2 168/95, na Câmara dos Deputados), SENADOFtGILBERTO MIRANDA Solic-
que aprova o at9 que outorga penmissão à Rádio tando que passe a constar dos Anais dlJ Senad6 
Altêrosa de CalQado Ltda~ para explorar serviço Federal o artigo publicado no jomal IFolha d~ 
de :radiodifusão ~onora em freqüência modulada S.Paulo, edição de 26 de setembro últil~o, intitJ~ 
na ;cidade de são José do Calçado, Estado do lado: O estado da saúde no Brasil, de ílutoria db 
Es~írito Santo. Áprovado. A Comissão Diretora ilustre Dr. David Everson Uip, médico i infectolt 
para redação finII. ............ !.................................... 20656 gista e professor doutor de doenças infEicciosas ~~ 
tlV
' 01_0 R44eda, dçae-109~h6a.IAdoprPo' ~voaiedtaO.dA·epDroecmreutlgOaLçega_oiS .. Ia .. - " parasitárias da Faculdade de Medicina da US I' 

Ir l:I 20658 Diretor do Serviço de Saúde da Clínica;de Doe -
i Projeto dJ Decreto) Legislativo n2 49, de ças Infecciosas e Parasitárias do Hospital <ü s 

1996 (n2 213/95, na Câmara dos Deputados), Clínicas e coordenador da Casa da Aids ............ . 
que aprova o at6 que out~rga penmissão à Rádio SENADOR ALBINO BOA VENTURA _ Vo o 
Mqstardas Ltda.lpara exp~orar serviço de radiodi- de esperança na proposição do Ministlfo íris R~-
fusão sonora enil onda média de âmbito local na zende, com a aprovação do Presidente: Fernan o 
cidade de Mostàrdas, Estado do Rio Grande do Henrique Cardoso, de criação de um lT\utirão n~-
Sul. Aprovado. IA Comissão Diretora para reda- cional contra a violência, envolvendo tOl~OS os se-
çãÇ> final. ..... ..... .... .......... .............. ....... ................... 20658 tores que possam contribuir para a reijução d s 

, Redação ~nal do Projeto ~e Decreto Legisla- tensões sociais e restabelecimento do clima ~e 
tivó n2 49, de 1996. Aprovada. A promulgação.... 20660 paz entre os brasileiros. . ...................... ; ............ .. 

: Projeto d~ Decreto Legislativo n2 89, de SENADOR JÚLIO CAMPOS __ Aspec to 
19,96 (n2 217/95, na Câmara dos Deputados), dramático que persiste no sistema educaciol ai 
qu'e aprova o ato que renova a permissão outor- brasileiro, em virtude, principalmente, da evas o 
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20665 

20665 

20667 
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e da repetência escolar. Considerações sobre a 
nova lei d~ Diretrizes e Bases da Educação Na­
cional _ lDB, que foi sancionada em dezembro 
de 1996, no que tange à liberdade das escolas 
para organizarem a educação básica em séries 
anuais, períodos semestrais, ciclos, altemância 
regular de períodos de estudos, grupos não-se­
riados, com base na idade, na competência e em 
outros critérios. ....... .......... ............... ............... ....... 20667 

SENADOR CARLOS WILSON _ Inexistên­
cia de uma política habitacional eficiente no País 
e a necessidade de sua implantação, diante do 
problema crônico da moradia e da estabilização 
econômica proporcionada pelo Plano Real. ......... 20669 

SENADOR JOEL DE HOLLANDA Refle­
xões sobre a importância da autonomia dos mu­
nicípios. Transcurso, hoje, do Dia do Vereador. 
lançamento, no final de julho passado, da tercei­
ra edição do Manual do Vereador, de autoria do 
Vice-Presiden.te Marco Maciel. Exortação aos ve­
readores para que se preocupem sempre e pri­
mordialmente com o bem-comum de seus conci-
dadãos. .................................................................. 20670 

2.3.4 - Comunicação da Presidência 

lembrando ao Plenário a realização de 
sessão deliberativa ordinária, amanhã, às 14 ho­
ras e 30 minutos, com Ordem do Dia anterior-
mente designada. .................................................. 20675 

2A - ENCERRAMENTO 

3 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI­
DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 
12_1~97 

4 - PARECERES 

N2.20, de 1997 _ CN, da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
sobre o Projeto de Lei oi 18, de 1997 _ CN, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério de Minas 
e Energia, crédito suplementar no· valor de 
R$26.897.396,00, para os fins que especifica. ..... 20676 

N2 21, de 1997 _ CN, da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
sobre o Projeto de lei oi 20, de 1997 _ CN,. que 
autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 

Fiscal da União, em favor do Ministério dos 
Transportes, crédito- suplementar no valor de 
R$4.120.720,00, para os fins que especifica. ....... 20687 

N2 22, de 1997 _ CN, da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
sobre o Projeto de Lei oi 21, de 1997 _ CN, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor da Justiça Eleitoral e 
da Justiça do Distrito Federal e Territórios, crédito 
especial até o limite global de R$500.600,00, 
para os fins que especifica. ................................... 20691 

N2 23, de 1997 - CN, da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
sobre o Projeto de lei oi 23, de 1997 - CN, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamen­
tos Fiscal e da Seguridade da União, em favor de 
diversos órgãos do Poder Judiciário, crédito su­
plementar no valor global de R$14.161.896,00, 
para os fins que especifica. ................................... 20696 

N2 24, de 1997 - CN, da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
sobre o Projeto de Lei oi 24, de 1997 - CN, que 
abre ao Orçamento de Investimento, em favor do 
Centro de Pesquisas de Energia Elétrica - CEPEL, 
empresa do Sistema Eletrobras, crédito especial 
no valor de R$9.700.oo0,00, para os fins que es-
pecifica ............ _ ............................... _...................... 20740 

5 - ATO DO DIRETOR-GERAL 

N2 3.047, de 1997. ....................................... 20745 

6 - MESA DIRETORA 

7 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

8 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
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TIDOS 

10 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
PARLAMENTAR 
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: CONGRESSO NACIONAL 
I 
• 

,: Faço sabe que o 'Congresso Nacional apro-
vou, e eu, Anto~io Car10ã Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, Inos tennos do art. 48, item 28 do Re­
gimento Interno, promulgó o seguinte 

, I 3 , DECRETO LEGISY'TIVO N.!! 42, DE 1997 

,: A~rova o ~t.o que renova a permis-
são outorgada à Rádio Difusora Taubaté 

: Ltda. p~lra explorar serviço de radiodifu-
são so~ora em'· freqüência modulada na 

i cidade Ide Pindamonhangaba, Estado de 
, São Paulo. ; 

i O congreJso Nacional decreta: 
, Art. 1 . .!! É Jprovadoío ato a que se refere a Por-

I • I 
tari~ n . .!! 632, de 25 de agosto de 1994, que renova, 
por :dez anos, ai partir de 3 de novembro de 1991, a 
perr:nissão outo1gada à Fládio Difusora Taubaté Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão I sonora ~m freqüência modulada na 
cidade de Pindamonhangaba, Estado de São Paulo. 

: Art. 2 . .!! EJte decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

I Senado Federal, 1:.!! de outubro de 1997. - Se­
nador Antoniol Carlos' Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. 

, Faço sabtr que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antdnio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federál, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Inte~no, promulgo o seguinte 

: DECRET~ LEGiSLATIVO N!! 43, DE 1997 

I ~prova o: ato que renova a conces-
, são o~torgada à Rádio Vale do Salgado 

Ltda. ~ara explorar serviço de radiodifu­
são sdnora em onda média na cidade de 

I Lavra~ da Mangabeira, Estado do Ceará. 

, O CongrJsso Nacional decreta: . 
: Art. L!! Élaprovado o ato a que se refere o De-

creto s/n2, de 29 de julho de 1992, que renova, por 
de~ anos, a palrtir de 26. de setembro de 1987, a con­
cessão outorgbda à Rádio Vale do Salgado Ltda. 
para eXPlorar'lsem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusã, sonora' em onda média na cidade de 
L9vras da Ma~gabeira, Estado do Ceará. . 

: Art. 2.!! Este decreto legislativo entra em vigor 
n~ pata de suJ publicação. 

! 
Senado Federal, em 1 . .!! de outubro de 1997. -

Senador Antonio Carlos Magalhães', Presic ente do 
Senado Federal. I. 

I 
Faço saber que o Congresso, Nacion~1 apro-

vou, e eu, Antonio Carlos Magalhãe~\, Presidente do 
Senado Federal, nos tennos do art.: 48, ite~1 2.8 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

I 
DECRETO LEGISLATIVO N.!! 44, DE 1997 

A t t ~.-prova o a o que, outc»rga pe mlssao 
à Televisão Cidade Verde: Ltda •• ara ex­
,piorar serviço de radiodifusão so~ora em 
freqüência modulada na cidade e Cuia­
bá, Estado do Mato Grosso. 

. I 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 . .!! É aprovado o ato a que se refe e a Por­

taria n . .!! 147, de 14 de março de 19!90, qw outorga 
permissão à Televisão Cidade Verde Ltda. para ex­
plorar, pelo prazo de dez anos, seml,direito ~e exclu­
sividade, serviço de radiodifusão sO~lora em freqüên­
cia modulada na cidade de cUiabá'llEstado do Mato 

. Grosso. 
Art. 2.!! Este decreto legislativó entra em vigor 

na data de sua publicação. : 
Senado Federal, em 1.!! de outubro d 1997.­

Senador Antonio Carlos Magalhã~:s, Pres dente do 
Senado Federal. 1 

I 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos MagalhãEls, Pre~idente do 
Senado Federal, nos tennos do art. 48, it ~m 28 do 
Regimento Interno, promulgo o segl1inte 

DECRETO LEGISLATIVO N.!! 45, DE 1997 

Aprova o ato que ou(torga p~rmissão 
à Rádio Alterosa de C-alçado L da. para 
explorar serviço de lI'adic',difusã o sonora 
em freqüência moduladia na c dade de 
São José do Calçado, Es'tado d4~ Espírito 
Santo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.!! É aprovado o ato a qu'e se refere a Por­

taria n.!! 206, de 26 de outubro de 1989, qUr outorga, 
por dez anos, permissão à Rádio J!,~lterosalde Calça­
do Ltda. para exolorar. sem direito 'de exclusividadp.. 
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serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu- Senado Federal, 1.2 de outubro de 1997. - Se-
lada na cidade de São José do Calçado, Estado do nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Espírito Santo. Senado Federal. 

Art. 2.2 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 1.2 de outubro de 1997. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente. do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 46, DE 1997 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Mostardas Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
média de âmbito local na cidade de Mos­
tardas, Estado d" Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.2 É aprovado o ato a que se refere a flor­

taria n.2 107, de 9 de março de 1990, que outorga, 
por dez anos, permissão à Rádio Mostardas Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média de âmbito lo­
cai na cidade de Mostardas, Estado do Rio Grande 
do Sul. ;!.. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 47, DE 1997 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio Itapoã Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Ita­
jaí, Estado de Santa Catarina. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.2 É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria n.2 760, de 4 de outubro de 1994, que renova, 
por 'dez anos, a partir de 3 de junho de 1992, a per­
missão outorgada à Rádio Itapoã Ltda. para explo­
rar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Itajaí, Estado de Santa Catarina. 

Art. 2.2 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 1.2 de outubro de 1997. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. 

i 

'I Art. 2.2 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. <\-,., ( 

I '), 

i .. 

c 
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J,ta da 136! Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 12. de outubro de 1997 

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, 

, 

,I Francelino Pereira e Gilberto Miranda 
~ 

, ÀS 14 H(~RAS E {3D MINUTOS. ACHAM-SE 
I I 

PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

• Abdias Nabcimento - Albino Boa Ventura..!. An­
toni6 Carlos Ma~alhães ~ Bello Parga - Benedita da 
Silva - Beni VJras - Bernardo Cabral - Carlos Be­
zer~a - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson - Casildo 
Maldaner - CoJtinho Jorge - Edison Lobão - Eduar­
do Suplicy - EIJio Alvares - Emília Fernandes - Epi­
tácio Cafeteira t Esperidião Amin - Fernando Bezer­
ra :- Francelino .Pereirà - Freitas Neto - Geraldo 
Melo - Gerson Icamata L Gilberto Miranda - Gilvam 
Bo~ges - Guil~erme Palmeira - Hugo Napoleão -
Humberto Lucena - Jader Barbalho - Jefferson Pé­
res, - João Fra~ça - João Rocha - Joel de Hollanda 
- Jonas Pinheito - Josaphat Marinho - José Agripi­
no - José Alvés - José Bianco - José Eduardo -
José Eduardo butra - José Fogaça - José Ignácio 
Ferreira - Jos~ Roberto Arruda - José Sarney -
José Serra - Júlio Campos - Júnia Marise - Lauro 
Campos - Leotnar Quintanilha - Levy Dias - Lucídio 
Portella - Lúdib Coelho - Nabor Júnior - Ney Suas­
suna - onofrel Quinan :- Osmar Dias - Otoniel M~­
chado - Pedro Simon -:- Ramez Tebet - Regina As­
sutnpção - Rehan Calheiros - Roberto Freire - Ro­
berto Requião L Romero Jucá - Romeu Tuma - Se­
bastião ROChai- Sérgio Machado - Teotonio Vilela 
Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing - Wal­
deck Ornelas. 

. O SR. P ESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
d~ presença ~cusa o comparecimento de 71 fSrs. 
Senadores. Hiavendo 'número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a prbteção de Deus, iniciamos nossos tra-
ba'lhos. I \ 

O tempo, destina~o aos oradores da Hora do 
E*pediente da presente sessão será destinado a ho­
menagear o Dia Nacional do Vereador, nos termos 
dó Requerimehto n2 414, de 1997, do eminente Se­
nador JefferS~n Péres e outros Srs. Senadores. 

Concedo a palavra, para o início da homena­
gem, ao autor do Requerimento, o nobre Senadoi 
Jefferson Péres. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB- ,M. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, se estives­
se contagiado pelo jargão sociológico que o Presi­
dente Fernando Henrique prodigaliza em sufis entre­
vistas à imprensa, eu iniciaria este pronun iamento 
afirmando que os Vereadores são' os mi rofunda­
mentos da governabilidade democrática no ~rasil. 

No entanto, uma vez q':le tive' a felici ~ade e a 
honra de iniciar minha vida pública com um mandato 
de Vereador à Câmara Municipal d~ Mana~s, sinto­
me à vontade para confraternizar com esse~ compa­
nheiros dos 5.507 Municípios brasileiros, rE iterando, 
simplesmente, uma verdade que ainda hoje é obscu­
recida por séculos de tradição centrálista e purocráti­
ca, qual seja; a de que nenhum outro de, entor de 
mandato político está mais perto d'o povo nenhum 
outro conhece tão bem suas necessidac es, seus 
problemas, seus anseios, suas lutas e seu sonhos, 
quanto o Vereador. 

Falei na riossa tradição centr'alista E permito­
me aqui resvalar um pouquinho para o tal j~rgão so­
ciológico, tão característico da fala, de nO! so Presi­
dente-acadêmico. Durante muitos ~ muitop anos, a 
tradição dominante na historiografia', nos e~ tudos po­
líticos e sociais brasileiros enfatizava a p rspectiva 
do Estado nacional e do poder central. Do Visconde 
de Uruguai a Raymundo Faoro, pa!;sando por Alber­
to Torres, Oliveira Vianna e Azevedo Am ral, inde­
pendentemente do nicho que cada' um de sesa!Jto­
res e homen. s públicos ocupasse 1i.,.IO espe~tro políti­
co-ideológico, o fato é que suas obras vot vam uma 
atenção e um interesse quase que, exclus vos à es­
trutura e à dinâmica do governo rlacional nas dife­
rentes etapas de sua formação históric~ Colônia, 
Império, República. Era como se o Municí io, a loca­
lidade, o bairro, a rua onde viviam e vive os brasi­
leiros de carne e osso não existissem - pu, então, 
existissem apenas como projeção da von .jade e das 
atividades do centro onisciente, onipresen e e onipo­
tente. 

Raríssimos foram os autores, como ( alagoano 
Tavares Bastos, que levantaram suas vpzes para 

J 
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afirmar que essa maneira de encarar o Brasil estava . Por essa razão, congratulo-me com os compa-
errada e era altamente prejudicial aos interesses histó- nheiros Vereadores de todo o Brasil, lembrando que, 
ricos do nosso povo. Isto porque, em livros tão impor- ' . ' fiel a minha convicção municipalista, permanecerei 
tantes quanto pouco lidos, infelizmente, até hoje, tais ao seu lado, ativamente solidário na construção des­
como Os Males do Presente e as Esperanças do Futu~, 1,: se novo tempo. 
ro, Cartas do Solitário e no seu grande clássico A Pro- Sr. Presidente, Sr!-s e Srs., Senadores, não 
víncia (1870), ensina Tavares Bastos que as socieda~ (,:. pedi esta sessão de homenagem, nem subi a esta 
des livres, criativas, bem-estruturadas e, se posso.'~sàr "" tribul1a, por uma razão meramente protocolar. Só 
uma metáfora biológica, saudáveis, são aquelas que conquistei três mandatos na minha vida: dois de Ve-
crescem da base para o topo e não vice ve-rSa. reador, em Manaus, e um de Senador. 

Esta foi também a grande lição legada por um É altamente honroso para mim, sem dúvida, 
pensador de cabeceira de todos nós, o francês' Ale- ser um Senador da República, mas, s~ V. Ex!s qui-
xis de T ocqueville, que depois de visitar 05 Estados serem uma confissão realmente sincera, o que me 
Unidos, escreveu o clássico A Democracia na Améri- agradava mesmo era ser Vereador. Este cargo é 
ca, de 1835, onde revela que o segredo da vitalidade dignificante, mas o que me dava satisfação, no senti-
cultural, da pujança econômica e da engenhosidade do de ver as coisas acontecerem, era o meu desem-
tecnológica daquele grande país resumia-se no que penho como Vereador em Manaus. 
denominou "a arte da associação". Em outras pala- Creio que me saí tão razoavelmente como Ve-
vras: os americanos não esperam nem permitem reador, que o povo do Amazonas, principalmente o 
que o governo federal,' em Washington, decida sobre de Manaus, guindou-me a este cargo que agora 
o que é melhor para as suas respectivas comunida- exerço, como o Senador mais votado da capital do 
des locais. Eles próprios tomam a iniciativa unindo- Amazonas. 
se e ajudando-se mutuamente.' De forma que, repito, é honroso para mim le-

Sr!s e Srs. Senadores, no Brasil deste finâl de gislar como Senador, mas o que eu gostava mesmo 
século e de milênio, coube a Tavares Bastos; um lei- - para ir à palavra que deu origem ao nome, no por-
tor e discípulo precoce de Tocqueville, rir' por último. tuguês arcaico - era verear na minha cidade natal. 
Isto porque duas tendências muito fortes neste mo- Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
mento - uma interna (o esgotamento da era Vargas) O SÁ. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conte-
e outra externa (o advento da globalização) ,-' estão . do a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. 
obrigando os brasileiros a repensar suas velhas no- O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun-
ções acerca do Estado nacional; da centralização e cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr!s e Srs. 
assim por diante. Uma das características principais Senadores, como bem disse o nobre Senador Jefter-
(e aparentemente paradoxais) da globalização é a 'son Péres, comemoramos hoje o Dia Nacional do 
afirmação crescente e orgulhosa dos particularis- Vereador. Ocupo esta tribuna para saudar exata-
mos. Com isso, o brasileiro descobre um novo senti- mente aqueles que diuturnamente lutam pelos inte-
do para a sua vida em comunidade, novas. razões resses de sua cidade. 
para vencer o reflexo condicionado da cúltura da de- A maioria das pessoas, Sr. Presidente, espe-
pendência e do imobilismo e dedicar-se a desenvol- cialmente nas grandes metrópoles, não conhece o 
ver formas criativas de parceria entre suas associa- papel do Vereador e algumas vezes não se lembra 
ções voluntárias e o poder público municipal, a fim 'sequer o nome daquele em quem votou para Verea-
de melhorar a qualidade de vida'e resolver os graves dor na última eleição. Mas o trabalho do Vereador é 
problemas sociais do lugar onde mora. . 'r incrível. 

Tudo isso traz uma série de desafios novos 'e A origem dos Vereadores remonta à Roma an-
, complexos, mas também uma gama praticamente in- tiga. O edil era um antigo magistrado romano, encar-
finita de oportunidades para a reinvenção da'cidada- regado da inspeção dos edifícios públicos, da fiscali-
nia a partir da realidade concreta do Município, e zação dos jogos públicos, da direção das festas, das 
não de abstrações mais ou menos retQricas com o provisões e da segurança pública. 
Estado ou a União. E, afirmo, sem medo de errar, Para o bom desempenho de suas funções, po-
que os Vereadores, representantes legítimos desse dia editar regulamentos edilicianos, mais tarde cha-
cidadão mais preocupado com o seu Município, se- mados de posturas, que hoje são as leis municipais. 
rão cada vez mais os agentes multiplicadores e pro- O termo "vereador" veio do verbo verear, velar 
motores dessa grande transformação. pelo sossego e bem-estar dos munícipes. Vereador 

:.:allz".,: .:inJa:.&Ii'&"S.hfi LI::,& llJli 'LI. 
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era áquele que ~ereava, é vereança o lugar onde se ·dico·oriundo destas normas possui p'receito!' de ori-
v~re~va ou o corljunto de;vereadores no exercício de gens diversas. " 
suas funções. I: . . ~ E é neste sistema qu~. se Sitl;Ja o V ~reador,· 

i Embora, modernamente, o termo tenha adqulrI- representante de seus mUnlClpeS, qf:Je lhe ~utorga-
do o:utro signifiddo, o Vereador é o membro da Câ- . ram a possibilidade de elaborar leis e: regras de con-
mani Municipal, b que legisla para o Município. duta no âmbito municipal, estabeled:mdo d reitos e 

: A palavra I Veread?r apareceu em Portugal, impondo obrigações. i t 
pela primeira vel, no século XIV. Mas foram as Or- '. Importante a função do Vereador no eio da 
de nações Afon~inas que consagraram o termo, no sociedade que o elegeu. É dele a Cal')acidad de es-
Livro I, com o R~gimento dos Vereadores. A atribui- tabelecer o direito no Município. A rellresent ção po-
ção,_ na ép~c~, ~ra de as'sistir aos juízes na adminis- Iftica, o Princ. ípio juríd!~o pelo qual al.,gUnS inf~iví~UOS 
traça0 mUnicipal. • exercem o poder pohtlco em nome de outr s, e de 

, E, com o I~empo, ~mpliou-se para a de vigiar grande responsabilidade para o yere~dor. 
pela comodidade, bem-éstar e sossego dos muníci- Este princípio está contido no alrt. 12, ~arágrafo 
pes; assemelhahdo-se às funções do aedilis roma- único, da Constituição Federal, que diz qUI0 poder 
no. Daí a sinonítnia entrá os termos Vereador e Edil. da nação emana do povo, que o exerce por meio de 

, O Vereaddr semprJ teve, no Brasil, importância seus rêpresentantes. ,I 

rele'vante. No Brasil-ColÔnia, na época das Ordena- Por essa razão, o Vereador rec:ebe dir tamente 
ções Filipinas, bs Vereàdores tinham tal influência, da Constituição Federal a condição c!e repre sentante 
qu~, muitas vézes, as] Câmaras Municipais pos- do povo para atuar em nome dele. :Assim, odos os 
suíam mais preàtígio que os Governadores Gerais. atos do Vereador devem espelha~ a vo tade do 

i As Câma~as Muri'icipais da época exerciam povo que o elegeu. 
funções executivas, legislativas e judiciárias. Expe- Deve existir, na representação,' política, sempre 
diam as posturás e fiscaiizavam sua execução. que possível, uma total harmonia entre a vontade do 

, Já no Br~sil Impéro, tiveram suas 'atribuições representado e a ação .~o represer\tan.~e. b Verea-
diminuídas e, filO início.'da República, as Câmaras dor t~m o. mandato pOI.ltICO representatiVO, base da 
Municipais per~eram q~ase toda. sua importância, democracia representativa. ~ 
retomada em 1934, quândo elegiam o Prefeito e le- Os Vereadores são a base do sister a demo-
gislavam sobre os interesses locais. crático: aprovam ou rejeitam o orçaimento r nunicipal; 

A Carta tle 1937, que não entrou em vigor, decidem qual obra vai receber mais:dinhei~ ; estabe-
chegou a pemiitir que os Vereadores elegessem os lecem o v~lor do IP.TU ~ ser cobrac!o;. defir e~ .0 zo-
Deputados Fe~erais e. fornecessem a maioria dos neamento u.rban~; fiscalizam o Executivo ~unlclpal. 
eleitores do Présidente da República. Tambem sao p~ocurado~ par~l solucionar pro-

Mas foi n~ Constituição de 1988 que os Municí- ~Iemas ~enores de ~Iversos tIP.OS: i~sfalto Dara ruas, 
pios vieram a tonquistãr, de fato, a sua autonomia, Jnstal~çao de. ~relhoes, canahz~ç:ao de có~reg<:s, 
quando se tom1aram Unidades da Federação. doaç~o de ca~xoes, dentaduras, oc~lo~, a tonzaçao 

i I· ,para Internaçoes e outros. Isso pnnclpalr nente em 
: Os Vere,do~es devem t~r. o .compromlsso de nossa região, onde o Vereador é qUase um consultor 

tra,nsformar ~t Camaras MUniCipaiS no cen~ro. ~as familiar além das funções que exerce como edil. 
grandes declsoes, fundamentadas nos pnnclplos . . . ~ . 
COhstitucionaiido Estado Democrático de Direito e ~ermJno, Sr. PreSidente, este! ~ronu clamento 
da' S bera . I '.' cumpnmentando os Vereadores paraibano nas pes-

o ma I opu ar. d H •. B P·d· d A d : .. . soas e ervaslo ezerra, resl ente a amara e 
: Sr. pres~ldente, S,r-s e Srs. Senadores, o ho- Vereadores de João Pessoa de :Rômul Gouvêa 

mém vive em socied~ge. Durante !od~ a sua vida, Presidente da Câmara de V~readores dl' Campin~ 
d~senvolve u I a r~laça? de dependencla e ~olabora- Grande, de Batuel Palmeira de Araújo, residente 
çao com os demaiS serrs que com ele convivem. da Câmara de Vereadores de Patos. Enfi ,todos os 

i Assim,. 0l membro de toda e qualquer comun~- Vereadores paraibanos que aqui, repre entei por 
dade tem dlre,ltos e de~e~es que devem ser exercl- apenas três presidentes. Mas que(~o me congratular 
d~s para o ber da coletividade. também com os 58.281 Vereadores de~te nosso 

. A sociedade tem suas normas de conduta, sua imenso País, especialmente, como eu di se, os do 
disciplina, mahtida pelâ ordem jurídica, que forma o meu Estado. Todos eles são trabalhado es anôni-
direito social ~u disciplinar do grupo. O sistema jurí- mos, de cujo trabalho não podemo:,3 prescindir, dese-
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jando a cada um em, particular muitas felicidades, O Vereador é, portanto, o canal de reivindica-
com meus sinceros votos de que continuem prestan- ções que, desde -a origem, são as mais repre-
do ao País os' serviços que ,tanto bem trazem para sentativas do povo, em seus ideais e queixumes, 
as suas comunidades e que contribuem todo dia, não influenciados pelo poder da mídia ou manipula-
toda hora e a todo instante para a grandeza da Pá- dos por interesses outros, muitas vezes inconfessá-
tria. veis. 

Muito obrigado. A missão dos "soldados do Municipalismo" es-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- .tende-se à sedimentação da consciência da cidada-

do a palavra ao nobre Senador Sebastião Rocha. nia, difundindo em sua área a crença de que o êxito 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT-AP. do país há de sempre obedecer o ordenamento de-

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- mocrático, segundo o qual o interesse do indivíd~o 
dor.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, como será limitado pelo interesse maior da coletiviqade. 
já foi afirmado nesta tribuna e o País inteiro'já tem Os Anais do Senado da República e outros re-
conhecimento, comemora-se hoje mais uni Dia Na- gistros históricos referem-se à primeira eleição brasi-
cional do Vereador. leira, há quase 500 anos, "para a escolha dos "ho­

mens bons" que iriam. desempenhar temporariamen-
Trata-se de uma homenagem aos legisladores te as funções da edilidade". 

municipais, oficialmente instituída pela Lei n27.212, Assim como a cristalização das Comunas 
de 20 de julho de 1984; àqueles que, em geral de 
forma anônima, trabalham diuturnamente pelo pro- aconteceu a partir de simples associações popula-
gresso de suas cidades, das máis humildes às mais res, ao longo do Império e da República, até assumir 

uma configuração de Direito Público em determinado 
adiantadas, e pelo bem-estar de suas populações. espaço territorial, também a função do Vereador foi 

São os que mais conhecem os problemàs de evoluindo nessas "oscilações experimentadas pelos 
suas comunidades, como os de água, lui, escolas, Municípios", no correr da História. ' , 
transporte, saúde, urbanismo, coleta e tratamento de Com a Carta de 1967, e as suas alterações 
lixo, abastecimento de gêneros alimentícios e tantos após dois anos, a importância política da edilidade 
o,utros, que comumente afligem as famílias que ne- foi reduzida a níveis mínimos, porquanto, num pro-
las vivem. cesso altamente concentrado r de decisões, que em 

Com dedicação comparável a um sacerdócio, tese representaria a autonomia municipal, dela sub-
como já se disse aqui, permanecem próximos aQ ci- traíram-se "os meios materiais para promover o bem 
dadão, do centro urbano e da periferia, como elo de comum". 
ligação entre o povo e os mais altos escalões da Ad- A propósito, a escolha do dia 12 de outubro 
ministração Pública, aos quais endereçam os pedi- para a celebração do Dia Nacional do Vereador 
dos e as reclamações, a requererem atendimento deve-se ao fato de, nessa mesma data, no ano de 
pronto e satisfatório. 1828, o Imperador D. Pedro I haver concedido auto-

São, sem dúvida, os Vereadores aqueles que, nomia à Câmara Municipal. 
militando na vida política e legislativa junto às bases A própria Lei n2 7.212/84, não obstante o seu 
municipais, melhor refletem as angústias e as aspi- mérito, sofreu embaraços para o acolhimento do 
rações populares, seja nos grande'scentros, seja Congresso Nacional: 
nas mais longínquas cidades.' 'Esses empecilhos são reveladores do "grau de 

Naqueles e nessas últimas, à edili~ade incum- incompreensão" naquela época existente, pois no 
be a magna função de, a partir da vida comunitária, meio político identificavam-se resistências "à militân-
onde influi nas decisões dos poderes, promover a in- cia do Vereador", como legítimo representante popu-
tegração política e partidária de seu núcleo com os lar, no âmbito de.uma pretendida, sólida e vigorosa 
dos Estados, assim determinando as discussões e democracia. 
decisões àté mesmo do Poder Central. Tais reveses, somando "a descaracterização 

É o processo político da participação das co- do Município como a base primeira do Estado,e do 
munidades na vida national, especialmente no regi- Vereador como o mais antigo representante do 
me democrático, que a todos cumpre defender e povo", produziram conseqüências sociais e políticas 
aprimorar, na caminhada que empreendemos em de difícil reparação. 
busca do desenvolvimento do pàís e da justiça social Porém, se os Vereadores foram cerceados na 
para a sua gente. tarefa de promover o atendimento dos pleitos comu-
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nitá~ios, dada alescassez de recursos, passaram a Além disso, desde a Constituiç:ão de 988 foi 
trabalhar sem qualquer retribuição pecuniária, numa acrescida a participação dos Municípios na receita 
evid~nte demorlstração: "do esvaziamento de seu tributária, aumentando, conseqüentl3mente a res-
papel como o m~is autêntico elo entre o povo e o po- ponsabilidade e influência do Edil, COfnvocad

1 
a deci-

der":. I ~ dir sobre a implementação de melhorias re vindica-
. 'O Sr. Lúdio Coelho (PSDB-MS) - V. Exª- me das pela comunidade. ,i' 

permite um apa~e? ~ Dessa forma, têm agora os Vereador s condi-
O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT-AP) - ções de atuar concretamente na política jnicipal, 

CO." prazer, ou~o V. EXíl~ em ações legislativas determinadas, pelo i teresse 
. : O Sr. Lúdio Coelho (PSDB-MS) - Senador público. ' - I 

SeQastião ROChl~' no dia .. em que estamos prestando Só esse fato auspicioso os elége co o agen-
homenagem aos Vereaaores do Brasil, eu estava tes insubstituíveis do aperfeiçoamento da qualidade 
ouvindo o pronJnciamen'to do Senador Jefferson Pé- de vida nas cidades, permitindo-Ihes~ dispor ~obre os 
res :dizendo quJ foi Veréador por um período e de lá investimentos e fiscalizar a atuaçãb do E~ecutivo, 
veio para o Sehado - muito merecidamente, Sena- além de i~termediar, junto a outras jinstânc as, con-
dorlJefferson Pfres. Àsjvezes falo em tom de brin- forme registramos, o deferimento da:s reivin~icações 
cadeira porquel nunca fui Vereador, e me fez falta de interesse da comunidade represehtada. 
não exercer esse honroso mandato, para um treina- Estou quase concluindo, Sr. I:'reside 1te, este 
mehto inicial. Estou seg1uro, Senador Sebastião Ro- singelo testemunho de solidariedade, de r speito e 
cha, de que as I reformas que a Nação está tentando de admiração a todos os vereadore:~, recor hecendo 
fazer só serão consolidàdas com a conscientização o mérito de sua luta, plena de idealismo e também 
do Interior brasileiro, com a participação direta da fa- de renúncias e sacrifícios, em favor,l dos b asileiros, 
míl~a brasileirajnessas reformas. E o Vereador é o do aperfeiçoamento das instituições ,e da pr )sperida-
re~resentante Tais legí~imo da família brasileira, na de do País. 
primeira instância da administração. Acredito que Nesse trabalho, de relevância :nem sempre de-
coril essas refdrmas quê estamos fazendo, tentando vidamente percebida, são eles com'o as ra zes pela 
dar uma dimen1são ao Éstado do tamanho da nossa terra encobertas a alimentar o cresdmento da gran-
economia, é nécessáriô que as Prefeituras se rees- de, frondosa e sólida árvore da Dem:ocracia 
truturem, que preparem" sua máquina administrativa, Encerro, solidarizando-me, téimbém, com os 
de, acordo corh a economia de cada Município. É vereadores do norte do País e de todas as demais 
pe(o Município ~ue vambs começar o aprimoramento regiões, mas, sobretudo, do EstadO do Amapá, com 
administrativo (jo país, a melhoria na qualidade da quem convivo no dia-a-dia, visitando os n unicípios 
apl,icação dos ~ecursos públicos - coisa essencial ao do nosso interior e podendo perceber, de perto, as 
bom desempe~ho da administração brasileira. Felici- angústias e as dificuldades com quie, hoje tanto os 
to y. EXíl pelo seu pronunciamento. prefeitos quanto os vereadores tedtam soarguer os 

i O SR. S~BASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT-AP) - seus municípios. Nesse aspecto trilJutário, inclusive, 
Acolho com sdtisfação:o aparte de V. Exª-, Senador os municípios têm sofrido grandes!prejuíz(, s quanto 
Lutlio Coelho, ~ue tem (certamente o condão de ain- à questão da desoneração do ICMS sobre produtos 
da explicitar melhor para a Nação o papel importante semi-elaborados, do Fundo de Esta .. bilizaçã~b Fiscal e 
que cabe aos Vereadores brasileiros, sobretudo ago- assim por diante. : 
ra em que os Municípios, principalmente os mais po- Por isso, em nome do Sena(jor Jeff rson Pé-
br~s, de ~~giges as ~ais longínquas, passam por res, que foi vereador" em nome da: Senad ra Emilia 
grandes drfrcultlades. E o trabalho do Vereador é es- ,Fernandes, que veio também di verear ça direto 
sencial, neste I momento, para soerguer os Municí- - para este Senado, quero me congr;ltular e parabeni-
pios do nosso Brasil. -' zar todos os vereadores deste País. 

! Continuahdo, ess~ tempo foi, felizmente, supe- Muito obrigado. 
rado. Há, hojel o exato~entendimento da importância O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
do Vereador para a democracia representativa, que do a palavra ao Sr. Senador Romeu Tuma. 
sQ existe, de Ifato, quando o homem do povo, "do O SR. ROMEU TUMA (PFL'·SP. Prbnuncia o 
mais distante le bucólico rincão à mais efervescente segu,inte discurso. Sem revisão (10 or~dl0~') :- Sr. 
m~trópole", manifesta pelos intérpretes mais próxi- Presidente, srªs e Srs. Senadore's, hOJe e dia de 
mos as suas darências e satisfações. gala para este Senado da República e p ra todo o 
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Poder Legislativo brasileiro. Homenageamos de uma tância da vinculação direta, quando não o relaciona-
só vez, graças à Lei n2 7.212, de 1984, aqueles que mento pessoal, entre o eleitor e o candidato que 
personificam a estrutura basilar do nosso Estado De- atua na região onde ambos residem. 
mocrático de Direito no campo legislativo. Revere'n- A vereança brasileira está nas origens de nos-
ciamos aqueles que representam a vontade do povo sa História como Nação: No Brasil, as Câmaras de 
no seu nível mais sensível, ou seja, saudamos aque- Vereadores configuram as células iniciais de toda a 
les que cuidam de cada rua, de cada bairro, de cada estrutura política gerada pelas lutas do nosso povo. 
cidade. Nestas plagas, a figura do vereador surgiu em 1532, 

Por intuição, os seres humanos condicionam a no momento em que Martim Afonso de Sousa deu 
importância de cada evento à distância que os sepa- início à nossa organização política, instalando a pri-
ra. Por causa dessa avaliação instintiva, somos mais meira Câmara Legislativa das Américas, na Vila de 
sensibilizados pelo que acontece em nossa rua do São Vicente, sede de sua Capitania Hereditária com 
que por fatos ocorridos em lugares longínquos. É fá- 110 léguas de costa, ou seja, 726 Km que hoje 
cil perceber assim que, no universo dos legisladores, abrangem do Rio de Janeiro ao Paraná. Ali começou 
cabe ao vereador influir sobre coisas que nos afetam a reproduzir-se a "Cellula Mater" da' nacionalidade. 
do modo mais direto e imediato, coisas que repercu- Nas velhas atas daquelas Casas de leis, da mesma 
tem, a todo momento, na qualidade da vida de nos- forma que em outras pelo Brasil afora, ficaram regis-
sas famílias. Em parceria com o prefeito, é o verea- trados episódios que mostram como evoluímos, não 
dor que cuida do lugar onde moramos, da vizinhança só no aspecto político, mas também econômica e 
do nosso lar, dos caminhos que precisamos utilizar socialmente~ Portanto, nada melhor que sorver'des-
no dia-a-dia. sas inestimáveis fontes históricas a consciência de 

Minha felicidade, por estar participando desta quanto importante é a vereança para o nosso deserí-
homenagem aos edis brasileiros aumenta quando volvimento como Nação. Foi o que ,fi~, valendo-me 
lembro que meu filho Robson, Deputado Federal em inicialmente da Presidência e dos zelosos funcioná-
segundo mandato, foi eleito como o vereador mais rios que cuidam dos arquivos da nossa mais antiga 
jovem da História de São Paulo, aos 18 anos de ida- Câmara, no local de onde partiam os desbravadores 
de, com expressiva votação que o deixou atrás ape- para fundar cidades como São Paulo e alargar as 
nas do agora Senador Eduardo Suplicy - a quem-' fronteiras do Brasil. Agradeço àqueles vereadores e 
também rendo minhas homenagens como aos ou- funcionários pelo inestimável apoio à minha pesqui-
tros membros desta Casa que passaram pela ve- sa. 
reança no início de suas carreiras políticas -, candi­
dato à edilidade paulistana na época em que gran­
des nomes foram eleitos para o município de São 
Paulo. 

Pude verificar então, dentro de Casa, como 
munícipe e pai, o acerto daquele meu juízo sobre a 
importância da edilidade para a cidadania, Também 
pude sentir de perto toda a grandiosidade da escola 
que representa o exercício do mandato de vereador 
para quem está vocacionado à liderança política e 
nela se inicia. São inúmeros os exemplos disso, que 
podemos encontrar a mancheias aqui mesmo, nesta 
Casa de leis, assim como em qualquer nível da es­
trutura do Estado onde se exerçam mandatos eleti­
vos. Aliás, tenho eu a impressão de que, por isso 
mesmo, a maior parte desses líderes estaria concor­
de em instruir o voto distrital misto em nível munici­
pal para permitir ao povo manifestar sua vontade 
através de um sistema que,' em tese, constitui ape­
nas o ordenamento de princípios praticados natural­
'mente, há séculos, nas eleições municipais. Por 
exemplo, essas eleições sempre enfatizam a impor-

Martim Afonso, fidalgo, soldado e estadista de 
valor ímpar na História de Portugal e suas antigas 
colônias, recebera a missão de estabelecer, ao lon­
go da cos,ta brasileira, núcleos permanentes de po­
voação para ass'egurar a posse da terra e das rique­
zas descobertas havia pouco. Terra e riquezas natu­
rais que estavam a despertar a cobiça e á motivar 
ferozes ataques de piratas e forças regulares de na­
ções européias. 

Logo à chegada, no comando de uma frota de 
cinco navios e 400 homens, Martim Afonso apresou 
duas embarcações francesas carregadas de pau­
brasil. Designou duas caravelas, sob o comando de 
Diogo Leite, para explorar o litoral norte do Brasil e, 
assim, fixar os limites dos domínios portugueses. 
Depois, pesquisou toda a costa para o sul, até o rio 
da Prata. Fixou-se, finalmente, na ilha de Enguagua­
çu, também chamada Morpion e, hoje, de Sãó yi­
cente. João Ramalho, Antônio Rodrigues e o Caci­
que Tibiriçá; à frente de numerosos guaianazes, de­
ram-lhe inestimável apoio. E, a 22 de janeiro, de 
1532, fundou a Vila de São Vicente. Ergueram-se a 
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ig~eja, a cadela, a casa da Câmara e a 'alfândega. tos edicilianos, depois chamados: de ]sturas e, 
E~tava assim friada a P, rimeira Câmara de Vereado- hoje, de leis municipais. Daí a equivalên ia de no-
res de nossa rátria. : 'menclatura entre "edil" e vereador. : 

Sr. Presidente, para exercer a vereança era Nos primórdios de nossa História, s edis ad-
preciso .ser "~ome,!, bor;n:, entendido ~o,mo tal ser quirira~, tanta importância que, em algun1as oca~i~-
po, rtugues, d~ boa Instruçao e ter prestigio entre os es, eXigiram a presença de govel,.nadorl coloniais 
habitantes. Não podiam exercê-Ia os estrangeiros, no passo da Câmara para tratar de neg cios públi-
os não-católidos e os Úabalhadores braçais. cos, chegando a suspendê-los e a nome r substitu-

competia à Câmara discutir e resolver os pro- tos, enquanto o Governo da metról~ole pr videnciava 
b'lemas referdntes a arruamento, construções, limpe- a respeito .. No ,B,rasil Colonial, o e~:er~ício Ida ve~ean-
za, ordem pública, taxas e impostos, divisão e posse ça era obngatono, caso se fosse Indlcad e eleito, o 
de terras e h1eranças,: além de promover a guerra e que implicava em "emprestar fian~;a", ou eja, deixar 
assentar a páz entre ás gentios, como aconteceu no os próprios bens hipotecados no nome a Câmara, 
~pisódio da ponfede~ação dos Tamoios; decretar a Só se permitindo a reeleição apó;s três nos do fim 
criação de arraiais e convocar juntas, para discutir e do mandato. 
deliberar sobre negóCios da Capitania. Era formada As eleições para a Câmara, aconte iam de três 
por três verelbdores, um procurador, dois almotacéis em três anos, geralmente nas oitavas d Natal, isto 
é um escrivao. Os vereadores elegiam, entre seus é, no período de oito dias consagrados ' liturgia na-
pares, um "Juiz Ordi~ário" para exercer a Presidên- talina. Reunindo o conselho comunal c m os "ho-
cia. O procJrador requeria o andamento das cau- mens bons" e o povo, o juiz presidente as eleições 
sas pública~. Os almotacéis administravam o mer-pedia-Ihes que, em votação secreta, indi assem seis 
cado, verifidando a distribuição dos gêneros alimen- homens eleitores. Os mais votadós passkvam a rep-
tícios e a ex~tidão dos pesos e medidas. O escrivão resentar a comunidade e eram di'vididoslem três tur-
anotava no Ilivro da ~âmara as reuniões e as suas mas de dois eleitores, mantidas incomuhicáveis en-
deliberaçõe~. .. tre si. Cada turma produzia um: rol cOrP os nomes 
i Essa Jstrutura básica acabou repetindo-se por das pessoas que queria ver eleit~;is, como "oficiais da 
todo o PaísJ onde, onde, como Senado da Câmara, Câmara". O presidente da eleiçã:o exa inava esses 
,Conselho 9u simplesmente Câmara integrada por róis, verificava os nomes votados e escrevia-os 
"homens bons" ou vereadores, as cortes comunais numa folha châmada "pauta", ;cuidan o para que 
tiveram magno papel na formação da consciência do não compreendessem parentes ;em até 42 grau por 
:povo brasileiro, inclusive tratando de assuntos rele- direito canônico. Assinada e fechada a auta, o ma-
. vantes sob~e os quais os órgãos que poderiam refle- gistrado preparava três pelouro~i com s indicações 
; tir a opinião pública eram impedidos de se manifes- para vereador, três para proclJrador assim por 
tar. Como ihstituição que antecedeu a Província e o diante. "Pelouros de vereação" era o ome dado a 
Estado, a dâmara de Vereadores tem lugar definitivo esses papéis, porque permanedam e cerrados em 

. na estrutur~ da Naç~o, lugar que se foi firmando em bolas de cera com a forma de pelouro, isto é, a for-
momentos Ide crise,. quando os vereadores falavam ma das bolas de ferro usadas cómo pro éteis na anti-

, pelos que ryão podiam se manifestar. I ga artilharia. 
Conforme o Dicionário Contemporâneo da Lín·- Colocados num saco divid(do em ompartirnen-

; gua Portuguesa, a palavra "vereador" formou-se eti,- tos correspondentes a cada car:go e fe hados numa 
mologicaml:mte a partir do verbo "verear", que signifi- arca ou num cofre de três chaves, os "pelouros de 

, ca administrar, reger, governar. Historicamente, a fi- vereação" seriam reabertos diAs dep is, na época 
gura do ve~eador aparece em Portugal no Século 14, apropriada, junto à coluna de pedra o madeira que 
quando se1rvia como assistente dos juízes na admi- simbolizava a vila e que talvez I?Or issottenha recebi-
nistração ~unicipal: Esses assistent~s, por suas atri,- do o nome de pelourinho. ' 
buições, a~semelhavam-se ao aedile, o antigo mal- No 12 de janeiro que se seguia à eleições, os 
gistrado rdmano qu'e cuidava da salubridade, da de!- ,oficiais da Câmara, os "homens bons~' e O povo jun-
sobstruçãÓ das vias públicas, da inspeção e conself- tavam-~e ao ~edo~ d~ pelourin~io na m ior festa cívi-
vâção doS edifícios públicos, do abastecimento das ca da Vila. Ate os IndloS gostaVé3.m da Igazarra, ape-
cidades e Ique, vigiando o preço do trigo, os pesos é sar de não entender direito aqu'ela for1a de escolher 
as medid~S, protegia os compradores contra frau- "caciques" brancos.' Em meio a ruido as manifesta-
des. Para isso, o aedile podia editar os regulamen- ções de regozijo ou de cautelosa des provação, Ur" 
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menino retirava então um pelouro de cada comparti- Depois do belo histórico que fez, sucedendo aos 
mento do saco. E o juiz presidente proclamava elei- eminentes Senadores Jefferson Péres, Ney Suassu-
tos para o cargo correspondente a cada comparti- na e Sebastião Rocha, acaba de fazer o que consi-
mento aqueles cujos nomes estivessem registrados dero o mais correto registro sobre vereadores. São 
no respectivo pelouro. No impedimento, ausência ou às suas portas que batem os anseios populares. Ve-
vacância, a Câmara e os "homens bons" juntavam- reador de capital tem talvez à eleição mais difícil que 
se para eleger, por maioria de votos ou vozes; os conheço, pela forma pulverizada com que acontece 
substitutos que receberiam o nome de "vereadores a busca de votos. O Deputado Federal e o Senador 
de barrete". Os demais eram chamado,: de "verea- vêm para Brasília, o mesmo ocorrendo com "o Depu-
dores de pelouro". tado Estadual. Entretanto, às portas dos vereadores 

Uma lei de 1618 determinou que, onde houves- batem os anseios populares. As reivindicações che-
se "juiz de fora", só pessoas nobres poderiam ser al- gam em primeiro lugar, conforme aborda V. Ex!. 
motacéis e vereadores. Por essa época, segundo di- Quero cumprilT'entá-lo porquanto, não tendo sido 
versos alvarás e cartas régias, já não se podia ele- possível ser vereador, fez do seu filho - e eu conhe-
ger "mecânicos, mercadores, filhos' do reino, gente ço as preliminares registradas na vida política de seu 
de nação, soldados nem degredados, mas somente filho, que' corneçou aos 18 anos. V. Ex! quis dar à 
nobres, naturais da terra e descendentes dos con- Câmara de Vereadores de São Paulo o exemplo de 
quistadores e povoadores". E os eleitos recebiam a que a juventude tem a possibilidade de ser cada vez 
prerrogativa de não poder ser presos, processados mais vitoriosa. O seu discurso denso e cheio de pre-
ou suspensos, senão por ordem régia ou de tribunal. leções históricas poderá fazer parte de qualquer an-

Bem, Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, há tologia quando, no futuro, se falar na história do ve-
inúmeros acontecimentos pitorescos, conflitos, lutas reador. Merece V. Ex! o nosso aplauso. Logo após, 
e características historicamente saborosas na rota sei que alguns Senadores, como Emilia Fernandes e 
da edilidade brasileira. O mais importante, no meu Benedita da Silva - ambas começaram a carreira 
entender, é que todos esses fatos, do período colo- política como Vereadoras - ocuparão a tribuna. De 
nial até a República, passando pelo Império, sempre logo, quero cumprimentá-lo pelo belo discurso que 
acabaram por encaminhar nosso povo em direção à profere neste momento. 
prática daquilo que hoje entendemos por democracia O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP) - Senador 
num Estado de direito. Parece até que o destino Bernardo Cabral, agradeço sua intervenção. V. Ex! 
grandioso reservado ao nosso Poder Legislativo mu- sabe da admiração e amizade que lhe devoto. Sei 
nicipal foi traçado por algo superior a regimes e ideo- que sua inteligência me ajudou a abrir as portas da 
logias. Tanto que, entre os altos e baixos da história caminhada política do meu filho Robson. Inclusive 
da vereança, vamos encontrar a Constituição Impe- na campanha para Deputado Federal, Robson e seu 
rial dizendo-nos algo que sintetiza o que já estava filho conversaram e iniciaram juntos a caminhada 
acontecendo e viria a perdurar até nossos dias. Algo para Brasília. 
que, queira Deus, nossos filhos e os netos de nos- Sempre digo que nieu coração é de Vereador. 
sos filhos também verão. Diz aquela Carta Magna, É muito mais prestimosa a atividade, a tarefa política 
em seu art. 167, que, por eleição, em todas as cida- do Vereador, porque ele recebe n"a porta as reclama-
des e vilas ora existentes, e nas mais que no futuro ções e reivindicações dos concidadãos que moram 
se criarem, haverá câmaras, às quais compete o go- na casa vizinha, em frente e no mesmo bairro. 
verno econômico e municipal das cidades e vilas". O Sr. Esperidião Amin (PPB-SC) - Permite V. 

Sucederam-se, constituições, alternaram-se E~ um aparte? 
ideologias, modificou-se o tipo de governo e os ve- O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP) - Concedo o .~ 
readores aí estão a representar os anseios popula- aparte a V. E~, nobre Senador Esperidião Amin .. 
res mais puros, aqueles cin'gidos à nossa cidade, ao O Sr. Esperidião Amin (PPB-SC) - Senador 
nosso bairro, as nossas ruas e praças. .. Romeu Tuma,' gostaria de secundar as palavras do 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL-AM) - Permite V. Senador Bernardo Cabral, congratulando-me com o 
Ex! um aparte, nobre Senado~? seu pronunciamento, em que registra, inclusive, a 

O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP) - Pois não, ' circunstância pessoal, muito afetiva, que o une a um 
nobre Senador Bernardo CabraL' Vereador de São Paulo. Quero testemunhar aqui a 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL-AM) - Senador necessidade de todos nós valorizarmos a missão do 
Tuma, perdoe-me V. E~ por interrompê-lo agora. Vereador. A primeira entidade política, o primeiro 
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ente político próprio do nosso País foi o Vereador, cendo que de fato o trabalho dos Vere dores é o 
ainda no Brasil colôn-ia, integrado ao conselho dos sustentáculo da política brasileira.V. Ex!!. stá de pa~ 

, I' <-

homens bons, era a Câmara que exercia, na verda- rabéns também por ocupar a tribuna p ra prestar 
qe, a função/de dirigir o Município. E este princípio, esta homenagem em que, mesmó não t do passa-
muito próximo até do parlamentarismo, que é tão do pela Câmara de Vereadores,' enfoca com muita 
afetuosamente vinculádo a muitos de nós, é mais do propriedade, por meio da experiência de seu filho, a 
que razão pàra queJvalorizando o Vereador, cada importância do papel dos Srs. Vereado es no pro-
um de nós bompree"nda que estará valorizando a cesso de decisão política da Naçao. Os ereadores 
própria demÓcracia. É impossível imaginarmos uma são verdadeiramente os arautos dos int resses mu-
democracialrepresentativa, uma federação com a nicipais. Muito obrigada. " 
proporção c~ntinental do Brasil, sem a função, sem O SR. ROMEU TUMA (PFl:-SP) - Agradeço a 
<> mandato bo Vereàdor valorizado e reconhecido V. Ex-!!., Senadora Benedita da Silva e também ao 
como útil e prestanté ao processo democrático por Senador Esperidião Amin. Enceno me pronuncia-
todos nós. Meus cumprimentos pelo pronunciamento mento com os apartes de V. Ex!s'. 
de V. Ex!. I 1 ' O Sr. Casildo Maldaner (PMDB- C) - Permi-
I O SR., ROMEU TUMA (PFL-SP) - Sr. Presi- te-me V. Ex! um aparte? r 
dente, gostaria de encerrar as minhas palavras... O SR. ROMEU TUMA (PFl.-SP) - uço V. Ex! 
; A Sr! ~enediti da Silva (Bloco/PT-RJ) - Se- com prazer, Senador Casildo Malidaner. 

l ' 
:nador, permite-me ulJl aparte? O Sr. Casildo Maldaner (PMDB SC) - Não 

O SR.I ROMEU TUMA (PFL-SP) - Pois não. poderia, Senador Romeu Tuma" deij{ar e participar 
'Se houver t~mpo, ouvirei V. Ex! com prazer. desta homenagem de hoje pelo Dia do ereador. Há 

A Sr! ISeneditâ da Silva (Bloco/PT -RJ) _ Se- cerca de 20 anos, tive a honra de ser ereador no 
:nador Roméu Tuma' estou atenta às manifestações Município de Modelo no seu processo e emancipa-
neste Plenário. Temos que agradecer ao Senador ção. E gostaria de fazer coro às palavr s de V. Ex!, 
:Jefferson ~éres pel~ iniciativa dessa homenagem. quando rende esta homenagem aos V readores do 
Nós, que sabemos das responsabilidades que a polí- Brasil, eles que, no dia-a-dia, na cid de, nos seu 
'tica impõe'lreconhêcemos, não apenas neste Dia bairros, sentem o palpitar da cor,nunida e que repre-
: Nacional, q e os Vereadores estão no cotidiano do sentam, nas horas boas e ,nas difícei . Então, não 
'povo em tbdo o processo dos nossos mandatos" poderia deixar transcorrer este ~. ; . ...:,110 sem fazer 
\ São eles pbrta-vozés da popula,ção local, na defesa coro às palavras de V. Ex!." 
: de suas reirindicações. Sabendo dessa importância, O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP) 
. não poderia deixar de aparteá-Io, já que não estou V. Ex! pelo aparte, e tenho cel1eza d que V. Ex!!., 
! inscrita pa~a falar, para também prestar a homena- como eu, reconhece que, hoje, o papel do Vereador 
gem aos Vereadores. V. Ex! ilustra, e com muita ca- ganha importância na hora em que a e trutura admi-

: tegoria, a irportância do Vereador e resgata a figura nistrativa, naquilo que é essência da atividade do 
do seu jovem filho. Eu também, não tão jovem, tive a Estado, passa a se municipalizar. Saú e, educação 

, experiênciá na Cârriara de Vereadores do Rio de Ja- e tantas outras atividades de, respon abilidade do 
, neiro em 1992 e tenho certeza de que foi o mandato Estado passam à administraçào mun cipal. E aí a 

que me capacitou e me sustentou politicamente para responsabilidade e a importância do p pel do Verea-
que eu pudesse estar hoje no Senado Federal. A im- dor ganha em respeito e em dignidade. 
portância do aprendizado político adquirido no exer- As nossas mais efusivas: congr t~lações pela 

I cício do m~ndato de Vereador só pode ser avaliado iniciativa do Senador Jefferson.Péres or ocasião do 
verdadeir~mente por quem já passou por essa expe- Dia Nacional do Vereador. 
riência. U~ dos pontos que a política nacional não O SR. PRESIDENTE (Ge;raldo elo) - Conce-
enfoca é que ningúém mora na União ou no Estado, do a palavra a Sr! Senadora Emilia Fe nandes. 
moramos todos no'Município, onde a base da SOciE~- A SRA. EMíLIA FERNANDES ( loco/PDT-RS. 

: .dade se órganizaJe onde estão os nossos repm- Pronuncia o seguinte discurso~ Sem r visão da ora-
sentantes / atenden,do cotidianamente todas as dj~- dora.) - Sr. Presidente, Sr!s Senador s, Srs. Sena-
mandas da população. Neste dia, se pudéssemos e dores, neste 12 de outubro, Dia Naci nal do Verea-
tivéssemo~ tempo, todos nós deveríamos nos mani- dor, queremos nos associar às palav as dos orado-
festar, intPendentemente de termos ou não passa- res que me antecederam - e ténho ce eza é o senti-
do por u I a Câmara de Vereadores, mas reconhe- menta de toda esta Casa. 
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Associamo-nos a essa homenagem, porque Ihares de Municípios a conviverem com uma profun~ 
entendemos ·que é uma forma de reconhecimento do da crise, até mesmo, em muitos casos, institucional. 
papel e do trabalho desenvolvido pelos Vereadores Diante disso é que, neste momento, reafirmo a 
e Vereadoras de todo o País junto às suas comunida- necessidade de se apostar cada vez mais nainstân-
des e no contexto mais amplo da política brasileira. cia legislativa múnicipal- e,'1conseqüentemente, nos 

Atualmente, temos no Brasil em tomo de 60 mil prefeitos e vereadóres, 'representantes primeiros do 
vereadores e vereadoras, de acordo com dados di- povo. É preciso, Sr!!s e Sl's. Senadores, fortalecer as 
vulgados pela União dos Vereadores do Brasil. São Câmaras Municipais, valorizando o trabalho dos ve-
homens e 'mulheres de diferentes origens, categorias readores e das vereadoras,"para, desta forma, apro-
e formações ideológicas e profissionais que, nas Câ- fundar os vínculos com a sociedade organizada. E, 
maras Municipais, representam a raiz mais profunda também, recolher desses representantes a real ida-
da democracia brasileira. de, as informações corretas e atualizadas da situa­

É a eles, como já foi dito, que o povo recorre 
em primeira instância, cobrando respostas e soluçõ­
es aos seus problemas e angústias, e exercitando o 
direito à participação e à cidadania. 

Exatamente por isso, os vereadores brasileiros 
têm hoje uma grande responsabilidade diante do 
processo político, econômico e social em curso no 
País. A cada dia aumentam as dificuldades vividas 
pelos Municípios brasileiros, em sua grande maioria 
atingidos pelas conseqüências da atual política eco­
nômica e, logicamente, trazendo novos desafios aos 
seus representantes primeiros. 

Em muitas regiões do País, como no interior do 
Rio Grande do Sul, por exemplo, a queda da produ­
ção, a falência do comércio e o desemprego com­
prometem a existência dos Municípios. Entre as con­
seqüências mais dramáticas dessa situação estão 'a 
queda da arrecadação, o desestímulo generalizado 
do setor plodutivo, a falta de oportunidades e o cres­
cente êxodo do campo e também das cidades do in­
terior, particularmente de jovens e de mulheres. 

Ao mesmo tempo, às dificuldades impostas 
pelo processo econômico somam-se outras medidas 
de ordem fiscal, que agravam ainda mais este qua­
dro. Afrontando o espírito federativo, atualmente a 
exagerada centralização de recursos em nível fede­
ral promove uma verdadeira sangria nos cofres mu­
nicipais, inviabilizando projetos, programas e mesmo 
administrações. Inserem-se neste caso, de forma es­
pecial, o Fundo de Estabilização Fiscal (FEF) e a Lei 
Kandir, que retiram recursos caria vez mais neces­
sários aos Estados e aos Municípios brasileiros. 

Além disso, os Municípios ainda enfrentam o 
constante repasse de funções e serviços original­
mente de Estados e da União, sem a contrapartida 
dos recursos necessários por parte do Governo Fe- . 
dera!. Aliado às dificuldades econômicas, o acúmulo 
de responsabi!idàdes, sem a capacidade financeira 
de responder às novas demandas, está levando mi-

ção das comunidades, do ponto de vista social, polí­
tico e principalmente econômico. 

Atuando nessa direção, estão de parabéns as 
entidades regionais e estaduais e a 'União dos Ve­
readores do Brasil - que representa a classe há 33 
anos e que tem buscado valorizar o trabalho dos ve­
readores, por meio da organiz~ção e da participa­
ção, realizando cursos, simpósios, encontros e semi­
nários. São espaços importantes, onde as dificulda­
des são denunciadas eos' problemas debatidos, e 
que também contribuem decisivamente para infor­
mar, orientar e principalmen!e buscar formas de for­
talecer a . ação dos vereadores e vereadoras em seu 
trabalho cotidiano. . 

Como exemplo desse trabalho, cito aqui o Tri­
gésimo Encontro Estadual·de Vereadores e o Pri­
meiro Encontro Estadual de Vereadoras, que reuniu 
os parlamentares municipais de Santa Catarina na 
cidade de Lajes, recentemente realizado, do qual 
participei na condição de convidada palestrante e 
que contou com a presença dos Srs. Senadores da­
quele Estado. Por dois dias, os participantes do En­
contro debateram problemas gerais dos Municípios e 
do Estado, propostas para aprimorar o desempenho 
dos vereadores e, de forma especial, iniciaram uma 
profunda reflexão a respeito da presença feminina 
nas Câmaras Municipais e nos demais espaços de 
poder, inclusive para as eleições de 1998. 

E, a exemplo deste evento, sabemos que mui­
tas outras atividades têm se realizado por este Brasil 
afora, as quais considero da máxima importância. 

Um assunto, Sr. Presidente, Sr!!s e Srs. Sena­
dores, que tem merecido destaque, a partir do que 
constatamos em Santa Catarina, diz respeito à cam­
panha "Mulheres sem Medo do Poder", que assegu­
rou maior espaço para a participação das mulheres 
nas eleições municipais de 1996. 

Com a aprovação da quota mínima de 20% 
para candidatas nas listas dos partidos, aumentou 
em 111,86% a presença das mulheres nas Câmaras 

, , 
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M:unicipais er rela~o à legislatura anterior, de A experiência municipal foi altament significa-
1993/1996, segundo dados do Instituto Brasileiro de tiva para minha atuação política e de cidac ã. 
AdministraçãÓ Municipal, IBAM, coletados junto ao Hoje, Senadora, tenho bastante pre ente, com 
T~bunal ~up~rior Eleltoral e aos Tribunais ,Regio- conhecimento de causa, as dificuldades principal-
n~is. O numero de vereadoras em todo o Pais pas- mente o esforço, a dedicação e o :comproh,isso com 
sou de 3.085 para 6:536, desconsiderando-se 381 ,que a grande maioria dos parlamf~ntares~municipais 
nbmes dúbio~, sobre r os quais ainda estamos bus- exerce seus mandatos no dia-a-dia das comunida-
cando esclarécimento. des, respondendo às demandas ,cada v z maiores 
! A título ~e informação, registramos que o maior por saúde, educação, habitação, ~)aneamento e me-

crescimento $e deu na região Sul, onde o número de Ihores condições de vida em 'geral. 
vereadoras passou de 424 para 1.096, significando É fundamental, portanto, neste momento da 
um percentuál de 158~490,'0. vida do País, aprofundar a visão do pape dos verea-
I Na se~üência, j registraram-se os seguintes dores, que adquire cada vez mais impprtância no 

avanços, tanibém expressivos: processo político, democrático e; de co strução da 
- na re~ião Norte, por exemplo, o aumento foi cidadania. '\ 

de 1 08,50%,~passando de 294 para 613 ve~eadoras; Acredito que, cada vez mais', o Pod ~r Municipal 
j deve ser valorizado, ouvido e res~peitado no sentido 

I - na re ião Noroeste, o aumento foi 101,12%, 
passando de 1.242 pâra 2.498 vereadoras. de ampliar o espectro da participação d sociedade 

I . na construção de alternativas vi,áveis, (oncretas e, 
! - na r,gião Su~este, o aumento foi 57,68%, principalmente, consoantes com ~s reali( ades locais 
passando de 1.125 para 1.774 vereadoras; dos municípios. . . 

! - na R~gião C~ntro-Oeste, sem dados compa- ' Ao concluir, ressalto novaJ,ente a importância 
rativos defin1itivos, foram eleitas 555 vereadoras em das Câmaras Municipais como ilóruns e debate e 
!1996. formulação de alternativas, o va~lor dos vereadores 

É uma expressiva ampliação da presença femi- como elos fundamentais do Podér Públic o com apo-
nina, que, certamente, já está transformando as Câ- pulação na concretização desse!5 objeti os e, acima 
!maras Munibipais, por sua visão peculiar da prática de tudo, o meu compromisso corn as ca~sas munici-
:política. Sej~ pela sensibilidade no trato dos proble- palistas, que se traduzem, ante!; de mé is nada, em 
Imas SOCi~i~1 e pel~ aprofundame~to. do debate ~obre . leis que valorizem os municípios.1 estimu em e dignifi-
as questoeJ de genero, mas, pnnclpalmente, diante quem seus representantes. , ! 
ido quadro àtual, pelo empenho em relação ao pro- É a homenagem que gost~ria, Sr Presidente, 
: blema do ~esemprego e da exclusão social, que de fazer a todos os vereadores do Brasi e, em espe-
: atinge tOdof' e, de f~rma especial, as mulheres. cial, aos vereadores do meu Estado de Rio Grande 

Mas, mais do que isso, é fundamental que ve- do Sul. . I t 
: readores -I homens; e mulheres -, integrando-se na. O Sr. Esperidião Amin (!PPB-S ) - Permite-
: luta de to~os os orasileiros, especialmente neste! me V. Ex!! um aparte? : 
momento, Ikvantem~se contra a atual política de des·· A SRA. EMllIA FERNAN[lES (BI co/PDT-RS) 
valorizaçãd dos Municípios. _ Antes de concluir, eu pediriél que ouvíssemos o 

; Além IdOS inte}esses partidários específicos, é ilustre Senador Esperidião Amin:. ~ 
: preciso buscar um ponto comum de união que rever- O Sr. Esperidião Amin (PPB-SC - Senadora 
• ta a atual política de sangria dos cofres municipais E~ Emilia Fernandes, já tive oportLnidad de manifes-
! a centralizéção dos') recursos em nível federal, espe- tar-me a respeito da correção ida ho~enagem que 
, cialmente ~or meio dás medidas tomadas a todo mo- prestamos aos vereadores, quando ap rteei o Sena-
i menta pelo Poder central. . ". dor Romeu Tuma, mas não phsso d ixar de fazer 
: Sr. P~esidente, Sr-s e Srs.Senadores, este dia, um aparte ao pronunciamento ,Ide V. )(-!, destacan-

para mim, tem um significado muito profundo, pois, do, em primeiro lugar, o orgulho legíti. o que todos 
. há menos de três anos, eu era vereadora na Câm81- podemos neste momento com;partilhar com V. Ex!!' 

ra Municip1at da Cidade de Sant'Ana do Livramento, pela sua trajetória política, e~\pecial~ente no mo-
onde exerci o mandato desde 1982, durante doze mento em que se comemora CI Dia d9 Vereador. V. 
anos, por ~rês legislaturas, de onde saí eleita Sena- E)(-!, como ressaltou, durante doze anos exerceu o 
dora da República pelo Rio Grande do Sul nas elei- mandato que estamos homena'geando em Sant'Ana 
ções de 1994. do Livramento, no Estado do Bio Grar de do Sul. Na 
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condição de catarinense, destaco o gesto de V. Ex!! bém não pude fazê-lo quando se pronunciou o Se-
de ter participado, na última sexta-feira, do 302 Con- nador Jefferson Péres, mas não me pude furtar do 
gresso de Vereadores do meu Estado e do 12 Con- aparte a V. Ex!!, cujo pronunciamento acompanhei 
gresso Estadual de Vereadoras. A sua presença, na íntegra. Parabenizo-a pela oportunidade do dis-
além de ter sido um gesto magnânimo, foi reconheci- curso e pelo fato de V. Ex!! ter sido'também vereado-
da e aplaudida, conforme pudemos constatar, o Se- ra. Serei porta-voz dos palavras de V.' Ex!! nos muni-
nador Casildo Maldaner, que lá esteve no sábado cípios do Rio de Janeiro: Muito obrigada. 
pela manhã, e eu próprio. Secundando a sua partici- A SRA. EMILIA FERNANDES (Bloco/PDT-RS) 
pação, certamente não com o mesmo brilho, tivemos - Agradeço a V. Ex!! pelo aparte e o incorporo ao 
oportunidade de colher o testemunho dos vereado- meu pronunciamento. Faço um último apelo, Sr. Pre-
res e vereadoras que participaram dos congressos sidente: para concretizarmos em ações concretas o 
que mencionei, todos eles jubilosos, primeiro pela que estamos discutindo nesta homenagem, nesta re-
deferência da sua presença e, em segundo lugar, flexão, nesta lembrança da nossa trajetória, deve-
pela qualidade, pela autoridade, pela responsabilida- mos caminhar na direção de medidas que favoreçam 
de dO seu pronunciamento naquela ocasião. Muito os municípios, porque somente dessa forma estare-
obrigado.' mos realmente prestando a homenagem que aque-

A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT -RS) les ilustres representantes do povo merecem. 
- Agradeço a V. Ex!! pelo aparte e aproveito para, O Sr. Humberto Lucena (PMDB-PB) - PerlTli-
mais uma vez, cumprimentar, o autor e os demais te-me V. Ex!! um aparte? 
signatários dessa proposta, porque é importante que A SRA. EMiLIA FERNANDES (Bloco/PDT-RS) 
o Senado dedique um momento especial da sua reu- _ Ouço o ilustre Senador em aparte que me solicita. 
nião para refletir sobre a atuação daqueles nossos 
representantes, dos representantes,do povo que es- O Sr. Humberto Lucena (PMDB-PB) - Desejo 
tão nas comunidades, clamando para serem ouvi- participar da homenagem que o Senado presta ao 
dos, clamando por recursos, clamando por melhores Dia Nacional do Vereador, através deste aparte V. 
condições para suas populações. Ex!! veio da Câmara Municipal para o Senado. Aliás, 

só conheço um caso semelhante, o do meu parente 
A Sri! Benedita da Silva (Bloco/PT-RJ) - Per- e amigo, de saudosa memória, Senador Fábio Luce-

mite-me um aparte? ' na, que também foi vereador em Manaus. e de lá 
A SRA. EMILIA FERNANDES (Bloco/PDT-RS) saiu brilhantemente apoiado pelo povo da Capital do 

- Com prazer, Senadora Benedita da Silva. Amazonas para ser Senador duas vezes, repre-
A Sri! Benedita da Silva (Bloco/PT -RJ) - Se- sentando esse grande Estado. Quero dizer a V. Ex!! 

nadora Emilia Fernandes, quero parabenizá-Ia pelo que eu, que me considero o decano no Congresso 
brilhante pronunciamento que faz, pelo conhecimen- Nacional, que tive dois mandatos de Deputado Esta-
to que demonstra sobre a matéria, pelos compromis- dual, -quatro de Deputado Federal, três de Senador, 
sos políticos assumidos. Farei chegar a todas as Câ- sempre no 'mesmo partido, graças a Deus, a não ser 
maras Municipais do Estado do Rio de Janeiro o pro- quando a sigla à qual pertencia foi extinta, sinto-me 
nunciamento de V. Ex!!, pois vejo que ele está imbuí- frustrado por não ter sido vereador. Fiz todo o currí-
do de responsabilidades e compromissos que não cu lo da vida parlamentar, com exceção da câmara 
são apenas de V. Ex!!, mas de todos nós, na medida municipal. V. Ex!! teve essa experiência que não tive. 
em que V. Ex!! resgata a necessidade de enfrentar- Mas posso dizer,'por ter feito política a partir do mu-
mos a centralização de decisões que hoje se obser- nicípio, do Estado e no plano federal, que, na verda-
va. Estão deixando praticamente esvaziados os nos- de, o vereador é quem mais de perto representa o 
sos municípios. Nossos vereadores e vereadoras povo no Poder Legislativo e, por isso, merece todo o 
têm que estar nas portas das prefeituras, até porque respeito e toda a consideração. Não sei se V. Ex!! se 
o eleitor geralmente não procura governadores de ateve a esse aspecto; sempre defendi a idéia de se 
Estado, prefeitos, nem mesmo Deputados ou Sena- estudar a possibilidade de se estender ao vereador a 
dores; procura O vereador. Ele tem uma tarefa que é imunidade parlamentar. Não entendo que um Sena-
extremamente importante no que se refere à Lei Or- dor, um Deputado Federal ou estadual tenham imu-
gânica do Município e ao orçamento municipal. Por nidade e um vereador não a tenha, pelo menos em 
essa e outras razões, apoiamos os Srs. Vereadores relação à sua jurisdição, que é tão pequena. Meus 
e prestamo-lhes essa homenagem. Não tive oportu- parabéns a V. Ex!! e a minha solidariedade ao seu 
nidade de apartear o Senador Romeu Tuma, tam- pronunciamento. 
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! A SRA.IEMILIA fERNANDES (Bloco/~DT -RS) comprometido, de que, aliás, a Senadora [milia Fer-
- Nobre Senador, agradeço o aparte de V. Ex~, que, nandes é umá autêntica representánte. 
sem dúvida, ~ignifica~ engrandece o nosso pronun- Gostaria também, Sr. Presid(mte, pa a encerrar 
: t I as minhas palavras de homenagellTl ao VE reador, de clamen o. t' 
; Dessa ~orma, Sr. Presidente, agradeço, mais pedir a V. Ex~ que ficasse registllado no~ Anais da 

uma vez, reafirmando a minha,homenagem e o meu Casa o discurso que preparei e que seri lido nesta 
r~conhecimehto aos representantes municipais de tarde, mas que foi, talvez, ofuscado pel< brilhantis-
tOdo o País, Vereadores e Vereadoras. mo e pela competência dos meus antece~ sores. 

! Muito obrigada. i Muito obrigado. I 
, O SR. ~RESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- SEGUE, NA íNTEG;RA, pr, ONUNCIA-

do a palavra bo nobre Senador Romero Jucá.. MENTO DO SR. ROMERO JUCt 

i O SR. AO MERO JUCÁ (PFL-RR. Pronuncia o Senhor Presidente, l 
seguinte disturso. Sem revisão do orador.) - Sr. Senhoras e Senhores Senadores. 
~residente, Sr-s e SIso Senadores, nesta data em Hoje - para todos nós horr:lens púplicos, com 
que se comJmora o "Dia do Vereador", outros Se na- responsabilidades políticas e corr~promis os com to-
dores e Senbdoras que me antecederam já fizeram dos aqueles que nos elegeram e blocaré: m sua con-
ci:om brilhanti1smo e competência a reverência neces- fiança em nossa atuação como s'eus rep ésentantes 
~ária ao tra~alho p'r~fícuo e muitas vezes anônimo - é um dia de alegria, pois co'meiTloram~ o Dia Na-
?O vereadorlbrasileir~. cional do Vereador. 'I 
i Não vou me estender sobre o tema. Tinha até Sem desmerecer a importâr!cia, a e sencialida-
preparado Jm discurso, mas com as observações de e a necessidade das muitas atividade e profissõ-
feitas aqui, Jem dúvida nenhuma, entendo que o Se- es, não temos medo de afirmar due a at vidade polí-
hado já realizou, de forma marcante, a homenagem tica pode ser considerada como f a mai importante 
que d~ve srr prest~da ao Vereador. No ~ntanto, de todas, pois a política permei~l todos os segmen-
gosta na, como Senador do Estado de RoraIma, do tos sociais. i 
Estado mai~ distante, do Estado mais pobre, do Es- Para o bem ou para0 mal, has soc edades mo-
ta,do, enfim, Ique luta:com ~ais dificuldades p~ra não dernas, tudo o que se faz de rele~vante bi, é ou será 
50 buscar o seu desenvolvimento, mas tambem para objeto de uma escolha, de uma (jecisão de natureza 
!exercer na sua plenitude a sua ação política com de- essencialmente política. ' 
:mocracia, não poderia, nesta data, deixar de regis- Mesmo aqueles que afirma'fn que I ão são polí-I 'I -
Itrar e também de homenagear o trabalho dos Verea- ticos, que não gostam da política, não t m preferên-
.dores do ndsso Estádo. Trabalho, como disse, mui- cia partidária, também já fizeran~ sua e colha políti-
tas vezes dnônimo, 'muitas vezes desconhecido da ca, já elegeram uma alternativa. , 
imaioria da população, trabalho esse, quando Verea- , Pois na política não existe vácuo, alguém 
;dor de OP9siçãO, muitas vezes dificultado pela má- sempre está fazendo escolhas, elegerido alternati-
quina do Governo ou da Prefeitura, mas, por isso va. ~, escolhendo projetos, adotar.ldo um purso de de-
i mesmo, trabalho talvez da maior importância para a CIsão. 'I I 
: consolidação do processo democrático do meu Esta- O fato de existirem político:; não ét cos não reti-
do e do Paíb. t ra a- dignidade da atividade 'polí1,'ica, pob a política' é 
I . Os VJreadores, já foi dito aqui, são a base da a responsável última por todas ás gran 1es decisões 
: nossa política. Os Vereadores anseiam e ensejam" nacionais e internacionais., i 
I nas suas dções poííticas, o fortalecimento da baSE! Por isso mesmo, temos grànde tri teza quando 
: municipal domo célúla do exercício do poder, como . vemos alguns segmentos da imprensa, da televisão, 
: célula de ekercício da democracia. . dos meios de comunicação sodal proc rarem dene-
I Aqui ~uero fater um reparo: não só a Senado,· grir a atividade política, atingindo o Cc ngresso Na-
, I 

! ra Emilia Frernandes se elegeu Vereadora e depois cional, abrindo caminho para o ;autorité rismo e para 
: Senadora, Imas nós, no Estado de Roraima, tivemos os regimes de exceção.: ' 
! também o Senador:César Dias, que saiu .diretamen- Senhor Presidente, I 

; te da Câniara Municipal de Boa Vista para honrar Senhoras e Senhores Sen.adores. 
: com o seu Itrabalho o Senado Federal. Portanto, Ro-· A democracia só funcion:a, a d mocracia só 
: raima já dêu. também o exemplo de trazer da basE3 deixa de ser - um regime teóric:o e efE tivamente se 
, esse trabJlho swbstancial, esse trabalho sério E;l torna realidade quando existe I,Jma pe 'feita comuni-
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cação, um perfeito entendimento e uma perfeita 
identidade entre os representantes e os repre­
sentados, para que tal regime seja sempre O Regi­
me do povo, para o povo e pelo povo. 

Isso não se faz na teoria, isso não se faz com 
pesquisas indiretas nem com idéias mirabolantes 
que estejam na cabeça de algum sábio ou de algum 
pesquisador. 

A democracia se consubstancia, dia após dia, 
pela comunicação permanente entre repré.:entantes 
e representados. 

Ocorre que essa representação muitas vezes é 
prejudicada pela distância entre representantes e os 
representados, entre o Presidente da República, o 
Deputado Federal ou Estadual, o Senador, o Gover­
nador, o Prefeito. 

Isso geralmente decorre não do propósito do 
político de se afastar ou dar as costas para seus 
eleitores. Isso decorre normalmente pela impossibili­
dade prática de o homem público atender milhares, 
e às vezes milhões, de eleitores. 

Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores 
Esse contato indireto, algumas vezes distante, 

entre o homem público e povo, só pode ser resolvido 
por aquele homem que é o representante mais dire­
to, mais imediato, mais disponível, mais atarefado, 
mais pressionado, mais sobrecarregado, mais solici­
tado pelo povo: O Vereador. 

O Vereador está para a política assim como a 
célula está para o organismo: o tecido político forma 
sua teia, se consolida, estabelece suas complexas 
relações, cria opções políticas e abre caminho para 
decisões políticas mais importantes a partir do con­
tato direto entre as bases e os representantes de ní­
vel mais alto. 

Daí por que o trabalho do Vereador é impor­
tante, meritório e missionário, principalmente em re­
lação às comunidades mais distantes, mais pobres e 
mais abandonadas. 

Num País de dimensões continentais como o 
Bras,il, em que a ação governamental muitas vezes é 
diluída, é dispersa, em que os serviços essenciais 
não chegam a muitas comunidades longínquas, o 
papel do Vereador se torna ainda mais importante 
se compararmos com outros países. 

Aqui no Brasil, onde é grande o n8mero de 
pessoas pobres, indigentes, desassistidas, desam­
paradas e abandonadas; o papel do Vereador subs­
titui muitas vezes o papel do médico, do professor e 
até mesmo da própria família para muitas que nem 
mesmo têm família. 

Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores. 
Infelizmente, existe hoje no Brasil, principal­

mente nos meios de comunicação social uma ten­
dência de não reconhecer o papel meritório e impor­
tante do político e, particularmente, do Vereador. 

As força~ antidemocráticas conseguiram criar um 
clima desfavorável aos políticos e, naturalmente, ao Ve­
reador, que muitas vezes é mal compreedido em seu 
trabalho ininterrrupto, 24 horas por dia, em prol de sua 
comunidade, em prol do Município e em prol do Brasil. 

Neste dia 12 de outubro, expressando não ape­
nas meu sentimento pessoal, mas também, tenho a 
certeza, o sentimento do Senado Federal, desejo me 
congratular com esse verdadeiro soldado da demo­
cracia que é o Vereador. 

Todos nós políticos e representantes do povo 
muito devemos aos Vereadores, e, quando afirmo 
isso, não estou falando apenas de compromissos 
partidários, de apoio eleitoral e de opções pessoais 
em termos de plataformas políticas. 

A dívida que todos nós temos com os Vereado­
res, com os Vereadores de todo o Brasil, é antes de 
tudo uma dívida de natureza cívica, uma dívida polí­
tica: são os Vereadores que nos auxiliam na tomada 
de importantes decisões políticas, são os Vereado­
res que representam nossas verdadeiras bases, 
nossas origens e nossos compromissos mais impor­
tantes com o nosso povo. 

Assim como o Município é a base da Federa­
ção e a célula a base do organismo, o Vereador é a 
base, o elemento fundamental e o alicerce da ativi­
dade política na realidade em que vivemos. 

Quero, mais uma vez, ressaltar a importância 
do trabalho do Vereador, agradecer o trabalho in­
cansável que realiza nos mais distantes rincoes de 
nossa Pátria e relembrar que sem ele não existe de­
mocracia, não existe opção política, nem consegui­
remos construir um futuro melhor para nosso País. 

Aos Vereadores de todo o Brasil minhas home­
nagens sinceras pelo trabalho que realizam na cons­
trução de um Brasil mais democrático. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex~ 

será atendido na forma regimental. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Casildo 

Maldaner. 
O SR. CASILDO MALDANER (PMDB-SC. 

Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, no­
bres Colegas, não pude deixar transcorrer esta data 
consagrada ao Vereador sem fazer constarem, nos 
Anais desta Casa, algumas considerações a respeito. 
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Cada urrl de nós se sensibiliza com determina- preços e das balanças, foram os! precur ores dos 
das datas. Enlretanto,:esta, em especial - Dia Na- "procons" de hoje. '; , 
ci6nal do VerJador -, deixa-me tomado de emoção, Foi decisiva a participação da;s Câm ras Muni-
pois faz com que eu viaje no tempo e volte ao meu cipais no apressamento da indepel~dência do Brasil. 
querido MuniJípio de ;Modelo, em Santa Catarina, O episódio do "Fico" reflete o deliberado intuito de 
onde somei Valiosa experiência nesta minha cami- que estavam possuídos os detentGires dm governos 
nhada POlítical e exerci;o meu primeiro mandato polí- municipais do País, arregimentando-se n apoio ao 
tico como Ve~eador. E:é com saudosismo e com as Príncipe D. Pedro, quando lhes ol~torgan m o título 
doces lembranças daqueles tempos que desejo ho- de "Defensor Perpétuo do Brasil". i ' ' 
m:enagear es~a figura:central do nosso regime de- Após a Constituição do Império, de 1~24, surge 
mocrático, pois o Vereador é aquele que, em cada a denominada lei 28, aprovada en11 2 de butubro de 
cidade, pequ~na ou gr~nde, se incumbe, incansavel- 1828, que descaracterizou radicalnlente a autonomia 
mente, de zelar pelo bem da comunidade e pelo ver- e postura municipais das Câmara~;, ao corceder ex-
d~deiro espírito de democracia representativa. cessivos poderes às Províncias. I, . , . I' 1 J ' • 

: Um conto de Carlos Drummond de Andrade, Os avanços inovadores só ,ocorrer m com a 
chamado "Câ~ara e Cadeia", traz um retrato singelo Constituição de 1946, que propiciou um ~esenvolvi-
dessa figura, I no iníci~ do século, que é o protótipo mento nunca alcançado pelos goveinos locais. A reno-
dp que tem sido esselpersonagem ao longo de nos- vação dos quadros políticos do,Pais, em n vel munici-
sa História. ,J. narrativa é centrada no susto que um pai, não só contribuiu para o aperf(~içoame nto do pro-
prisioneiro fugitivo prega nos Vereadores: estando cesso eleitoral, através da cédula ú(1ica, co ~o também 
ds Vereadorés discutindo o Orçamento anual e os assegurou maior prestígio dos Municípios 'unto às es-
impostos, sã~ surpreendidos por um preso que fugi- feras estadual e federal, garantind(')-Ihes urna posição 
ra da cadeia [ situada abaixo da sala de sessões da mais cômoda na mesa das decisõe~ nacior ais. 
Câmara. O conto descreve um desses edifícios co- A partir desse fato, os Municípios, ortalecidos 
nhecido comb "casa da câmara e cadeia", que exis- econômica e politicamente, superàram a ~stagnação 
tiam nas cid~des mais antigas. O desfecho é insólito: a que estavam condenados, promovem o congres-
entre impotJntes para evitar a fuga e indignados sos, debates, seminários e cursais com la' presença 
diante da pe?úria dos prisioneiros - um problema da de autoridades das outras esfera$, pois ~abiamente 
esfera estadual -, os Vereadores vêem o criminoso entendiam que essas eram uma caixa d ressonân-
1: scapar. I,," cia do pensamento interiora'no. Cbmo se vê, o fenô-

meno de absorção do vigor da~l; Câmaras Munici-
, Era isso: logo abaixo da Câmara, funcionava a pais, já no Brasil Colônia, reflete :~ identi ~ade do ho-

<!:adeia, daí d expressão "câmara e cadeia". E surgiu mem com o seu torrão natal, o sentimerto nativista, 
um dos fugitivos, pela Câmara saindo, o que foi a a relação de vizinhança a demon:strar a I ecessidade 
grande surpresa. E um conto de Carlos Drummond de se proverem os interesses locàis em ( onsonância 
de Andrade ~ue registra a história das Câmaras Mu- com as aspirações de emancipação de I m povo, re-
ricipais. I ( velando o fundamento de nossa !nacion: lidade e de 
; A História demônstra como os Vereadores têm nossa independência. ; 
estado preséntes na afirmação disto que convencio- A Carta de 1988 é que,com:agrou é o Município 
hamos cha~ar de bidadania. No caso do Brasil, e ao Vereador a sua real import',ância el privilegiada 
atuam desde a Colônia,pois foram herdados do mo- posição na estrutura da Repúblic:~, ao lajlo dos Esta-
pelo de gov~rno municipal português. Inicialmente - dos, do Distrito Federal e da próp:ria Uniélo. 
,iá pelo sécu1lo XIV -;eram, simplesmente, "assisten- Hoje, o Vereador, como disSe antes, 'reveste-se 
~es dos juízes da adininistração municipal". Tinham, da condição de figura central dil demoJracia repre-
~ntão, aléml de funções relacionadas à administra- sentativa, pois ele é o mediador rhais pritilegiado en-
ição da cida~e, atribuições ligadas à Justiça. Poste- tre as pessoas comuns e ó po(der con~tituído. É a 
Iriormente, perderam;essa última condição e passa- quem o morador de uma rua r~~corre ~uando quer 
:ram a se ~ncarregar, exclusivamente, do governo que um buraco seja tapado; é o:primeir interlocutor 
imunicipal. Á1lém de 'editar regulamentos, cuidavam de uma associação de bairro que reivin ica água ou 
:da limpeza das ruas, zelavam para que os animais luz; se alguém está doente e 11ão ter 'acesso ao 
:não invadissem as vias públicas e tratavam até do atendimento médico, é no Veretidor qu~ busca am-
:abastecimehto de água da cidade; como vigias dos paro. É, freqüentemente, incon;preenc ido: por um 

i 
I 
I 
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lado, pode ser tachado de "assistencialista" se toma O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
a si a responsabilidade de resolver o problema ele - Os Senadores ROlJaldo Cunha Lima e Carlos Be-
mesmo; por outro lado, se transfere para outros a re- zerra enviaram discursos sobre o Dia do Vereador, 
solução, pode ser chamado de descomprometido e que serão publicados nos termos do disposto no art. 
acusado de quebrar promessas de campanha. 203 do Regimento Interno. 

o Além da possibilidade de legislar e fiscalizar O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB) -
sobre um vasto elenco de assuntos, que vão das Sr. Presidente, Sr!s e Srs. Senadores, o Senado Fe-
normas de edificação ao direito ambiental, os Muni- deral, atendendo ao requerimento do nobre Senador 
cípios têm assumido - e tendem a assumir muito Jefferson Peres e demais subscritores, reserva o ex-
mais - funções, com a tendência de descentraliza- pediente da sessão de hoje para prestar suas home-
ção de serviços, como o de saúde, por exemplo, an- nagens a todos os legisladores municipais do País, e 
tes excessivamente centralizada na esfera federal. é com este objetivo que·ocupo, neste momento, a tri-

Ao longo ·de nossa história, muitas vezes o Ve- buna desta Casa. 
reador foi relegado a segundo plano, fosse por cau- No dia 12 de outubro, comemora-se, em todos 
sa do autoritarismo, fosse por estarem excessiva- os municípios brasileiros, o Dia Nacional do Verea-
mente presos à vontade do Chefe do Executivo mu- dor, instituído. pela Lei n2 7.212, de 20 de julho de 
nicipal. Durante o Estado Novo e na vigência do Re- 1984. 
gime Militar, tiveram suas funções reduzidas e, qua­
se sempre, dependiam da boa vontade do Prefeito 
para pôr em prática as leis que aprovavam. Mas, 
agora, os poderes a eles entregues pela Constitui­
ção de 1988, principalmente a aprovação do orça­
mento municipal e os meios para fiscalizar e fazer 
cumprir a execução orçamentária, dão a justa di­
mensão do papel do Vereador. 

Para dar conta de todas essas tarefas, temos, no 
Brasil, perto de 60 mil Vereadores - desses, quase 3 mil 
estão em Santa Catarina (2 mil 971, para ser mais exa­
to). A eles tenho a satisfação de saudar, particularmente 
os catarinenses, e a todos, sem exceção, desejo suc~s­
so no exercício de seus mandatos, pois eles são os legí­
timos e incansáveis operários da democracia. 

Eràm essas as considerações, Sr. Presidente e 
nobres Colegas, nesta tarde, fazendo jus àquilo que 
disse há pouco a Senadora Emilia Fernandes, que, 
na última sexta-feira à noite, em Lages, Santa Cata­
rina, esteve participando do Congresso Estadual de 
Vereadores - aliás, não só de Santa Catarina, mas 
também de Veadores do Rio Grande do Sul. A Se­
nadora - como já disse o Senador Esperidião Amin -
, deixou uma das melhores impressões, inclusive en­
corajando as mulheres do meu Estado. Aliás, a Se­
nadora Emilia Fernandes veio da Câmara Municipal 
para o Senado da República, deixando muitos Ve­
readores e Vereadoras com essa vontade, pelo me­
nos com (j ânimo de lutar nessa caminhada. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr .. Casildo Mal­
daner, o Sr. Geraldo Melo, 12 Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

A escolha desse dia para homenagear os legis­
ladores municipais foi simbólica, pois, no ano de 
1828, nessa mesma data, tivemos editada a primeira 
Lei Orgânica dos Municípios, dando nova forma às 
Câmaras Municipais. 

Na Lei editada naquele distante 12 de outubro, 
as átribuições das Câmaras Municipais restringiam­
se à administração do bem público local, como ex­
pressava claramente seu art. 24, ao reconhecer as 
câmaras como corporações meramente administrati-

., 
vaso 

Desde então, as atribuições dos repre­
sentantes locais sofreram inúmeras modificações ao 
longo de nossa História e, após o advento da Repú­
blica, o Poder Municipal passou a ter reconhecimen­
to constitucional. 

O texto constitucional de 1891 já continha a no­
ção de autonomia municipal e, no de 1934, estava 
determinada a eletividade dos vereadores. 

,A Constituição de 1937 consagra a autono­
mia municipal e a eleição direta dos Vereadore:;. 
Assim, 'os representantes locais cedo tiveram legi­
'timada sua escolha pela população, firmando-se 
logo como autênticos representantes da'cidadania 
brasileira. 

Nesta última década, mais do que em qualquer 
outro período de nossa história, os vereadores, 
como detentores do poder local, são verdadeira e re­
conhecidamente a base de consolidação da demo­
cracia e das instituições representativas da vontade 
popular, em todo o território nacional. 

Seu papel na sustentação de toda a pirâmide 
política ganhou relevância ainda maior com o adven­
to da Constituição de 1988, que tornou muito maio-
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res suas respolnsabilidades e sua influência na vida das peças mais importantes na de1iesa do s interes-
municipal. '; ses do cotidiano do nosso povo. 

Com a at ai Carta. Magna, o município ganhou São eles os maiores conhec:edores dos an-
um novo statub político-jurídico: foi alçado à condi- seios e dos problemas de suas cornunidac es. Além 
ção de membrb'da Federação, posicionando-se, iso- de legislar em nível local e fiscalizar o Poder Execu-
nomicamente, ro lado dos estados e do Distrito Fe- tivo Municipal, eles cumprem também, con total de-
d I · dicação, o importante papel de portii-vozes e de elos era. , 

O município recebeu, assim, parcela do Poder -de ligação das reivindicações populares 'unto aos 
I demais poderes, fazendo chegar à.s esferas de go-Constituinte, gflnhou competência auto-organizativa, 

passando os v.ereadorés a ter a atribuição de elabo- vemo estadual e federal os problemas ~ ociais de 
rar a lei orgâniba local, com características de verda- suas comunidades, os pedidos e reclam~ ções dos 
deira constituibão municipal; observados, bem en- brasileiros de todos os recantos d.O territ1rio nacio-
tendido, os pa~âmetros~ estabelecidos pela Lei Maior nal.· . -
e na constitUiQf1ão do esjado em cujo território está si- Os Constituintes de 1988 forah1 sábi s em pre-
tuado. ~ ver na Lei Maior novas atribuições~ à eSf]ra munici-

! pai, dando ao novo ente federado por ela econheci-
Nossa C rta Magna estabelece, no art. 29, que . 

o' município r ger-se-á por lei orgânica, votada em do a coordenação e execução de progra as em di-
dois turnos, cbm um i~terstício mlnimo de dez dias, versas áreas. Inegavelmente, a pn~ximida~e do mu-

J 
nicípio em relação à vida dos 'benéficiário das açõ-

aprovada por dois terços dos membros da câmara es do poder público permitirá umà comple a adequa-
municipal, qu a promulgará, atendidos os princípios ção destas às necessidades, aspin3.ções d~ recursos 
estabelecidos/pela Co~stituição Federal e na consti- locais. ' 
tuição do estéjido a que o município pertence, e os 
preceitos enutnerados nos 12 incisos do citado dis- Senhoras e Senhores Sena(,jores, é o prestar, 

l neste momento, esta breve mas justa h menagem 
positivo. I aos vereadores por ocasião do transcu so do Dia 

A Lei M ior, no art. 29, IV e alíneas, também -Nacional do Vereador, tenho a certeza de estar sen-
indicou os p~râmetros para composição das câma- do porta-voz de toda a população brasileira, que re-
ras municipai~: proporêionalidade do número de edis conhece o importante trabalho des'~es homens públi-
em relação à/ população, números mínimos e máxi- cos que são a base de consolidação da ( emocracia 
mos de habitantes pára as três classes populacio- . e das instituições representativas da von ade popu-
nais estabeldcidas e 'quantidades mínimas e máxi- lar em nosso País. ; 
mas de vere~dores para cada uma dessas classes. I Era o que tinha a dizer, Senhor Pres dente. 

Assim, <1> número de vereadores é proporcional O SR. CARLOS BEZERRA. (PMD 3 - MT) -
à população ~o município, observados os seguintes Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, es amos, com 
limites: "a) mínimo de,9 e máximo de 21 nos municí- esta breve intervenção, acrescl~ntand( o nosso 
pios de até 1 milhão qe habitantes; b) mínimo de 33 nome ao extenso elenco de parlamenta es que, no 
e máximo de 41 nos municípios de mais de 1 milhão primeiro de ou~ubro, juntam-se à sociedé3jde brasilei-
e menos de 5milhõe:s de habitantes; c) mínimo de ra para merecidamente comemoriar o tralnscurso de 
42 e máximo de 55 nÇ>s municípios de mais de 5 mi- mais um "Dia Nacional do Vereadór". 
Ihões de hab tantes". .. Com sacerdotal dedicação á causa democráti-

senhorl preside0te, Senhoras e Senhores Se- ca, os Vereadores têm feito por jl'~stificar a homena-
nadores, entre o~ agentes políticos ocu~an.tes dos gem, oficialmente criada pela Lei.nl! 7.212, de 20 de 
cargos que oompoem o arcabouço constitucional do julho de 1984, com a qual o Conqresso jo País ne-
Estado e, pdrtanto, r; esquema fundamental do po- les exalta o trabalho árduo e contínuo, E m favor de 
der, os vereJdoresexercem funções de suma impor- . suas cidades e de suas populaçÕE~s. 
tância, e nada mais justo do que homenageá-los no Vivendo, sobretudo no interior, ao I~do mesmo 
dia de hoje. I f, das famílias e do homem do POVel em ge ai, a quase 

ConheJo de perto a importância dos vereado- todos conhecendo pelos nomes, têm os Vereadores 
res para aS1 comunidades que representam, pois, o _conhecimento integral de seus 'lrob,els e aspira-
com muito orgulho, comecei minha vida pública çoes. . 
como verea or, na Câmara Municipal de Campina Encarregam-se de prover o aten imento de 
Grande. Be~ sei que o legislador municipal é uma questões locais, como as inerentf3s ao apastecimen-

I 

I 
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: ~ água e de alimentos, ao fornecimento de ener- política e jurídica tão alto e expressivo quanto aquele 
, elétrica, à limpeza pública, ao funcionamento das que consta da definição constitucionaL" 

Jcolas e dos centros de saúde, entre tantas outras Pois, contrariamente ao modelo criado pelo 
que compõem o dia-a-dia do centro, bairro e perife- Constituinte, a Carta de 1967 sequer incluía o Muni-
ria das cidades.' cípio como unidade componente da Federação, que 

Exercem, de maneirain~lJbstituível, a tarefa de se resumia na soma dos Estados, do Distrito Federal 
consolidar a consciência de cidadania em sua área e dos Territórios, sem contar que as atribuições dos 
de atuação, propagando os valores da ordem demo- Poderes eram exercidas pelos órgãos do governo 10-
crática; em todos fortalecendo cada vez maior con- cal. 
fiança no destino da grande Nação brasileira. 

Em cada uma das Câmaras Municipais, sem 
dúvida as primeiras escolas da política, a edilidade 
aperfeiçoa, no exercício. do mandato popular, a pró­
pria vocação, não sendo .poucos os que hoje exer­
cem cargos de superior relevância nos três Poderes 
da União, tendo em seu passado o lastro insubstituí­
vei das lições que lá recolheram. 

São, enfim, os protagonistas maiores da parti­
cipação das municipalidades na vida nacional, o tra­
ço que aproxima o cidadão do Poder Público, na Ci­
dade, no Estado e na Capital Federal, transmitindo, 
justificando e cobrando soluções para os pleitos e 
reclamações que, naqueles níveis da Administração, 
devam ter atendimento. 

Por isso mesmo, no exercício da política repre­
sentativa, no espaço de sua base municipal, são os 
Vereadores como espelhos a refletirem, para os mui­
tas vezes distantes' centros decisórios, os anseios e-' 
as queixas comunitárias, assim promovendo, num 
mecanismo de ida e volta de informações, a integra­
ção polítiça de sua comunidade com o restante do 
País. 

A História pátria consagra o Vereador como o 
mais antigo dos representantes do povo, registran­
do, também, as dificuldades que, sobretudo no pas­
sado, foram colocadas ao devido reconhecimento de 
sua importância para a democracia representativa. 

Desde a Constituição de 1988, porém, caíram 
as barreiras que negavam ao Vereador o atributo de 
legítimo intérprete do povo, robustecendo-se a sua 
condição de intermediário 'entre a população e os 
Poderes constituídos e devolvendo-se à sua atribui­
ção os trabalhos de zelar pelos interesses da comu­
nidade representada, de que são exemplos marcan­
tes o amplo exercício das funções legislativas e fis­
calizadoras. 

De fato, na judiciosa apreciação que faz da 
Carta de 1988, o constitucionalista Paulo Bonavides 
afirma desconhecer "uma única forma de união fede­
rativa contempor~nea onde o princípio da autonomia 
municipal tenha alcançado grau de caracterização 

Portanto, a autonomia, assim como referida no 
artigo 18 do nosso Estatuto Político, pioneiramente 
consagra o Município como uma das unidades fede­
rativas. A par disso, como aqui já referenciado, o 
Executivo e o Legislativo constituem os Poderes Mu­
nicipais, significando que o Constituinte, ao redigir o 
artigo 31 da nova Carta, pretendeu na verdade ele­
var a representação do povo nas cidades à categoria 
de um dos poderes constituídos. 

Conseguintemente, o Município passou a con­
tar com efetiva autonomia política, administrativa e 
financeira, a ele atribuindo-se parte substancial do 
poder do Estado, para cujo exercício promoveu-se a 
descentralização da receita e a redistribuição de re­
cursos, especialmente nas áreas da saúde e da edu­
cação. 

Nos dias correntes, o Município, dispondo de 
sua própria organização e de seus poderes integrais, 
muito mais exige do Prefeito e, principalmente, dos 
Vereadores, no exercício de suas exClusivas compe­
tências, pelo dever imposto no mandato popular, de 
manter o prestígio de suas Câmaras como o âmbito 
das grandes decisões comunitárias, e de trabalhar, 

"'sem descanso ou fraqueza, pela garantia do bem­
estar da coletividade~ 

Esses os. t~rmos, Senhor Presidente, com os 
quais nos associamos às homenagens que o Sena­
do da República vem prestando aos Vereadores, 
enaltecendo-lhes a inestimável contribuição à causa 
da democracia, que, notoriamente, não é construída, 
preservada e aperfeiçoada, sem muito esforço, re­
núncias e continuados sacrifícios. 

O "Dia Nacional do Vereador", hoje comemora­
do, a todos também convoca para uma detida refle­
xão acerca da importância da instituição legislativa e 
da dedicação dos seus integrantes ao interesse pú­
blico, pelo que se têm credenciado ao respeito, à ad­
miração e ao reconhecimento dos brasileiros. 

Era o que tínhamos a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. 1.!}. 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 
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EX~EPIENTE 
PA~ECERES 

, I 

PARECER N2 538, DE 1997 
I (Da Comissao Diretora) 

~edaçãci" do vencido, para o turno 
suple~entar,'!do Substitutivo ao Projeto 
de Le1i do Senado n2319, de 1995. 

A ComiJsão Dir~iC;ra apresénta a redação do 
vencido, par~ (, turncJ' suplementar, do Substitutivo 

I ' ~ 
ao Projeto de Lei do Senado n2 319, de 1995, que 
cria o Comit~'de Gestão dos Recursos Hídricos da 
Bacia Hidrog~áfica do Rio São Francisco, e dá outras 

providências. I' t ' 
Sala de ~euniõ~s da Comissão, 12 de outubro 

de 1997. - Geraldo Melo, Presidente - Carlos Pa­
trocínio, Rel~tor - Lucídio Portella - Júnia Marise. 

I i-
. ANEXO AQ PARECER N2 538, DE 1997 

I Dispõe ~sobre o Comitê da Bacia Hi­
drográfica dh Rio São Francisco e dá ou­
tras providências. 

o Gondresso Nacional decreta: 
Art. 12 A área de atuação do Comitê da Bacia 

HidrográficaldO, Rio ,São Francisco - COMSFRAN 
abrangerá a região da bacia formada pelo rio São 
Francisco e seus afluentes nos Estados de Goiás, 
Minas Gerai, Bahia,'Pernambuco, Sergipe, Alagoas 
e no Distrito [Fed~ral.', .-

Parágr~fo único. O Cort:lsfran integrará o Siste­
ma Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídri­
cos segund4 as disP9Siçõ~s da Lei n2 9.433, de 8 de 
janeiro de 1 ~97. .',' .. 

Art. 22Ic.?mpet~ _ a Coms!ran, no âmbito de sua 
área de atuaçao:-

I - prJmover ~studos e estabelecer diretrizes 
visando a ~ompa:tibllização' dos ,múltiplos usos da 
água na badia do rio'São Francisco; l I .h 

11 - promover o debate das questões relaciona-
das a recur~os hídricos e a articulação dos agentes 
públicos e ~rivados àtuantes na bacia; 

111 - a~bitrar, .e~ primeira instância administrati­
va, os. con~litos ~el~cionados aos recursos hídricos 
da baCia; " . 

IV - p oduzir, átualizar e divulgar dados e infor­
mações sobre os reéursos naturais da bacia; 

V - a~rovar of Plano de Recursos Hídricos dai 
Bacia do Rib São Fr'anéisco;' , 
. VI - ~companhar a, execução do Plano de Re .. 

cursos Hídricos da ,Bacia e sugerir as providências 
necessáriaàao cumprimento de suas metas; 

VII - propor ao Conselho Nacional a~ acumula­
çõs, derivações, captações e lançatmentos[ de pouca 
expressão, para efeito de ise, nção da Obri~atOriedade 
de outorga de direitos de'~so de recursos hí ricos; 

VIII - promover a preservação e apr veitamen­
to dos recursos naturais da bacia, ;no sen ido do de­
senvolvimento sustentável de tod.a'a sua ~rea; 

IX - estabelecer 0$ mecanismos de cobrança 
pelo uso de recursos hídricos e súgerir o valores a 
serem cobrados; 

X - estabelecer critérios e p,'omovr o rateio de 
custo das obras de uso múltiplo,: de interesse co-
mum OU coletivo; t 

XI - apreciar e aprovar a prbposta :>rçamentá­
ria submetida pela Agência de Áglla resp~ctiva; 

XII - apreciar e aprovar as PI~oposta de convê­
nios e contratos de financiam~ntc!s : s~ iços, a se­
rem executados pela respectiva Agencl de Aguas 
na área de atuação da bacia; , .; ~ 

f 
XIII - apreciar e aprovar o (~nquadr mento dos 

corpos de água nas classes de usO, para encaminha­
mento ao Conselho Nacional de R€K:ursos ídricos; 

XIV - apreciar e aprovar o Iplano de aplicação 
dos recursos,arrecadados com ai cobran'ba pelo uso 
de recursos hídricos, a ele submietido p~la Agência 
de Água; . ! 

XV - eleger sua diretoria; . 
XVI - executar outras açõe:~ que It e forem co­

metidas pela legislação em vigor. r 

Parágrafo único. O Comsfra~i elabor~rá o seu re­
gimento de confonnidade com OS' critério ~ estabeleci­
dos pelo Conselho Nacional de Re;cursos ~ídricos. 

Art. 32 Na elaboração do Plano c e Recursos 
Hídricos da Bacia, o Comsfran o,bservar~ o disposto 
na Lei n!! 9.433, de 8 de janeircí de 1997, e as se-
guintes prioridades: ,I 

I - abastecimento humano la dessedentação de 
animais; 

11 - preservação da capacidade insta ada de gera­
ção de energia no curso principal do rio Sã Francisco; 

111 - aproveitamento do p~)tencial de irrigação 
existente n9s margens do rio Silo Francisco e seus 
afluentes; i 

IV - presevação das condições d~ navegabili­
dade do rio São Francisco e de ,seus af uentes. 

Art. 42 O Comsfran será óompos o por repre­
sentantes: 

1- de cada um dos órgãos e entid~des federais 
. com atuação predominante na área da acia; 

11 - de cada uma das Uniaades da Federação 
integrantes de sua área de atuação, co~forme defini­
do no art. 1 º; 
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111 - de cada conjunto de Municípios das sub- A Comissão Diretora apresenta a redação do 
áreas da bacia; vencido, para o turno suplementar, do Substitutivo 

IV - das entidades civis de recursos hídricos, do Senado ao Projeto de lei da Câmara n.2 22, de 
legalmente constituídas e com atüação comprovada 1996 (n.2 177, de 1995, na Casa de origem), que al-
no âmbito da bacia; tera o art. 2.2 da lei n.2 8.501, de 30 de novembro de 

V - de grupos de usuários, de associações for- 1992, que dispõe sobre a utilização de cadáver não 
mais de produtores e cooperativas de produção, da' reclamado, para fins de estudos ou pesquisas cientí-
área da bacia, respeitado o I,imite máximo de"LJm ficas e dá qutras providências. 
quatro avos do número total de votos; 'Sala de Reuniões da Comissão, 1.2 de outubro 

VI - de cada Subcomitê que vier R. ser consti- de 1997. - Geraldo Melo, Presidente - Carlos Pa-
tuído em bacias de tributários do rio São Francisco. trocínio, Relator...., lucídio Portella - Júnia Marise. 

§ 12 O número de represEmtantes de cada se­
tor mencionado neste artigo, bem como os critérios 
para sua indicação, serão estabelecidos no regimen­
to do Comsfran, limitáda 'a representação dos pode­
res executivos da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios à meta~e do total de membros; 

§ 2º Poderão participar das reuniões do Comitê 
membros da sociedade civil e usuários, sem direito a 
voto. " 

Art. 52 O Comsfran será dirigido por uma dire­
toria, composta de Presidente, Vice-Presidente e Se-' 
cretário Executivo, eleitos éntre os seus membros 
para mandato de dois anos', permitida a reeleição 
por igual período. 

Parágrafo único. O Secretário Executivo, eleito 
nos termos deste artigo, será o dirigente da Agência 
de Água que atuará como órgão executor das ações 
do Comsfran. ' , . 

Art. 62 Para seu funcionamento o Comitê con­
tará com as seguintes fontes de recursos: 

I - contribuição obrigatória dos seus integran­
tes, conforme definido no regimento; 

11 - doações e receitas oriundas de convênios 
e contratos celebrados com entidades públicas ou 
privadas, nacionais ou estrangeiras, e agências de 
desenvolvimento; 

111 - dotações orçamentárias que lhe venham a 
ser destinadas pela União, Estados e Municípios; 

IV - produto de receitas' provenientes do uso 
da água, de acordo com a legislação em vigor. 

Art. 72 Esta lei entra em vigor na data de sua 
, publicação. 

Art. 82 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N.2539, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) -. , 

Redação do vencido, para o turno 
suplementar, do Substitutivo do Senado 
ao Projeto de lei da Câmara n.2 22, de 
1996 (n.2177/95, na Casa de origem).' 

ANEXO AO PARECER N.2 539, DE 1997 

Altera o art. 2.2 da lei n.2 8.501, de 
30 de novembro de 1992, que dispõe so­
'bre a utilização de cadáver não reclama­
do, 'para fins de estudos óu pesquisas 
científicas e dá outras providências. 

O Congresso N~cional decreta: 
Art. 1.2 O art. 2.2 da lei n2 8.501, de 30 de no­

vembro de 1992, passé~'/a vigorar com a seguinte re-
dação: / 

"Art. 2.2 O cadáver não reclamado jun­
to às autoridades públicas, pelo prazo de 
trinta çlias, encontrado em hospitais, asilos, 
instittltos médico-legais, serviços de verifica­
ção de óbito e outras instituições congêne.: 
re~, será encaminhado às instituições de en-

. /sino superior situadas na respetiva região e 
que mantenham um ou mais cursos de ciên­

, cias da saúde, mediante guia assinada pelo 
diretor ou responsável. ' 

§ 1.2 Na hipótese de haver mais de 
uma instituição de ensino superior ou mais 
de um curso de ciências da saúde no Muni­
cípio ou ná região, a distribuição entre eles, 
de cadáver não reclamado, será regulada 
pela Secretaria de Saúde da unidade fede" 
rada onde se situe·m. 

§ 2.2' Apenas poderão receber cadáver 
para ensino e' pesquisa instituições de ensi­
no e cursos previamente inscritos e creden­
ciados para tanto pela Secretariá de Estado 
da Saúde da unidade federada em que se 
localizem e que atendam os requisitos deter­
minados por aquela autoridade sanitária:, 

§ 3.2 A distribuição a que se referem os 
parágrafos anteriores levará em conta os 
cursos de ciências da saúde oferecidos, o 
número de alunos de cada um deles e a re­
levância dos estudos e pesquisas efetuadas 
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pelos- dursos e,· sempre que possível, obser- das d~ ~resos se subordinariam M eXigêJ~cias em-
vará a blternância entre esses cursos. presanals. §i4.2 É vedada a percepção de quais- ' É verdade que o projeto prevê: a inte enção do 
quer v htagen~ financeiras na entrega e uti- Poder Público no estabelecimento IJriSionatem caso 
lizaçãd de cadáver." de "irregularidade de gestão" - maS acont cimentos 

Art. 2.2 E1'sta lei entra em vigor na data de sua recentes, como o da Clínica Santa! Genov va, mos-
publicação. ' • • tram até que ponto o Poder PúblÍ<~o pode agir com 

Art. 3.2 R vogam-se as disposições em contrário. presteza em casos dessa natureza: Lá trafuva-se da l vida, aqui da liberdade; em ambos os casoI~' trata-se 
P 'I RECER:N2 540, DE 1997 também da dignidade da pessoa hymana. 

~a Comi~são de Constituição, Justi-, Alternativamente, pode-se facultar s empre-
ça e Cidadania ao Projeto de lei do Sena- sas a possibilidade' de exploraçêlo ecorlômica do 
do n2157, de 1,.996, de autoria do Senador Trabalho dos internos,quer vendehdo es~e trabalho 
Valmi~ Campelo, que "faculta aos Esta- a outras empresas, quer aproveité:lndo-o ~.;.etamen-
dos J ao Distrito Federal outorgar à ini- te. Fica neste caso uma questão sJ)cial: co o se jus-
ciativ~pri,!acia a construção ou instala- tificar que, havendo altos índices! de de emprego, 
ção de presídios, bem como a execução empresas prefiram utilizar a m~o-(~~-o.bra de presos 

. de seh.tenç,aslPenais ·condenatórias." a contratar desempregados nao-(;nmlnosos? Natu-
Relator: Senador Romeu Tuma ralmente que há vantagens para as emprJsas - afi-

I" , nal, vários dos· ~ireitos trabalhistas sirr1plesmente 
'1-IRelatório" não se aplicariam aos presos, reduzindd assim os 

seus c'ustos. Mas não há j'ustiça l~ocial etn dar em-Vem a exàme nesta Comissão o Projeto de Lei I 
Ó .' prego a pessoas condenadas de IS, referêlcia a pes-do Senado n'f, 57/96, âe autoria do Senador Valmir 

Campelo, que "faculta~aos Estados e ao Distrito Fe- soas inocentes de qualquer crime.[ 
deral outorgar à iniciativa privada a construção ou 'Ainda outro problema: quais; os limi es da res-
instalações de presídios, bem como a execução de ponsabilidadedo concessioná~o?;O proj1 o determi-
sentenças pehais condenatórias". na que ~s gestor~s ~esponderao ~!elos d~nos de na-° projeto determina que apenas presos com tureza clvel ou cnmlnal a que dei"em ca~sa. Se um 
penas inferio~~s a cinco anos e 'sem sinais de pericu- preso se evadir e cometer um crin:,e, o c~ncessioná-
losidade poderão cumprir pena em tais estabeleci- rio culpado de negligência indenizé~rá a v~' ima? 
mentos; as elmpresas concessionárias deverão ofe- . Cabe ainda indagar de,motiivos ult riores que 
recer aos internos formação intelectual e profissio- as empresas possam ter para seJ intere se na ativi-
nal, assistênrlia à saúde, trabalho remunerado e ati- dade prisional. É admissível que ~Iements inescru-
vidades de la~er e entretenimento. pulosos em uma empresa conce1ssionár apoderam 

I 
11 - Análise valer-se de seus poderes para praticar crimes ou 

acobertar crimes cometidos pelos intern s. Organi-
Coloca-se de imediato uma questão não res- zações criminosas provavelmentl~ tent1iam utilizar 

pondida peld projeto: qual o interesse da iniciativa tais empresas para a realização 'de sua atividades 
privada em I manterf estabelecimentos prisionais? sob a proteção do Estado. Decreto tais essoas se-
Uma possibil'idade é o pagamento mensal por preso riam responsabilidade por seus iatos, as as pró-
internado. Néste caso, não há dúvida de que as em- prias circunstâncias de sua a~uaç~ão tor]ariam difícil 
presas explo~adoras reduzirão suas despesas ao mí- a investigação de seus crimes. 
nimo possívél para que seus lucros sejam maximiza-!' i 
dos - às custas, é cláro, dos presos. 111 - Voto I 

Vale a bena também indagar-se até que ponto Por todo o exposto, nosso 'foto é ~Iela rejeição 
as empresaJ exploradas estariam imbuídas dos al- do Projeto de Lei do Senadon2 5~7, de 1996. 
tos ideais liQados à reeducação e manutenção da Sala das Comissões, 10 de,setem~o de 1997. 
qualidade de vida dos presos. Ao contrário de um - Bernardo Cabral - Presidente - Ro eu Tuma -
presídio do Estado, é manifesto que em um presí- Relator - Romero Jucá - Bello'Parga Pedro Si-
dio o objetiJJo pri,meiro do concessionário é o lucro. mon - Epitácio Cafeteira - JeUerson /peres - EI-
Facilmente concebem-se circunstâncias - fortuitas cio Alvares - Antonio Carlos Valadares - Beni 
ou não, de oa ou de má fé - em que as necessida- Veras - Josaphat Marinho. I 

, 

., 
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, odcUMENTGJS ANEXADOS NOS TERMOS DO trânsito em julgado, requerer ao órgiio judic ário que 
,:: ART. 250.1 P~RÁG~AFO ÚNICO ~O RISF . proferiu a decisão, que se manifes~e; sobre li temeri-

, COMISSAO DE CONSTITUIÇAO, dade e má-fé. , . 
. ' ' JUSTiÇA E CIDADANIA Já o § 1.!l desse artigo estabeléce que nos pro-

OF. N" 218/971, CJ I cessos de responsabilidade a jurisdição lin itar-se-á 

l 
~ à condenação penal e civil, não (~abendc dilação 

' .. ' ,.;' " . Bra~ília, 10 de setembro de 1997 probatória ou processo de conhe~jmento de qual-

~'\ . 'Senhor P ~sidentel quer natureza. " 

, Nos termos regimentais comunico a V. Ex.! Ademais, o § 2.2, ainda do. al,t. 3.2, f rma que 
que em reuniãd realizad~ nesta data, esta Comissão nos casos em que a ação de impugnação qe man-
~jeitou O Projeto de LéI. do Senado n.2 57, de 1996, dato eletivo for promovida por peSfjOa juríji~a, res-
de .utoria do Senador Valmir Campelo, que faculta ponderá o representante subscrito{ do ins trumento 
a~ Estados e ~o Distriio Federal outorgar à iniciati- de outorga ou da petição inicial. ( . 1 . 
V~ p~ada,a c?rístruçã9 ou instalações de presídio, Por outro lado, o art. 4.2, I, da ihiciativ em pau-
bem,com!) a execução;de sentenças penais conde- ta estatuique a condenação,terá ~feitos I patrimo- . 
oatórias··1 , niais, observadas ascondições"finànceira~ do res-
~,,; Cordialmente, Senador Bernardo Cabral, Pre- ponsável, 'ou, sendo este insOlvente: em trma de 
8idente da cO~1 iss&o de C. onstituição, Justiça e Ci- trabalho comunitário. E o inciso 11 ~o mes o artigo 
dadania.' t 

dispõe que os efeitos penais da cor:t,9~naçã implica-
, ') PARECERN.2 541, DE 1997 rão na suspensão dos direitos políticos por até cinco 

", ' . . da Comi~são de Constituição, Justi-
~ e didadania sobre o Projeto de lei do 

, , 
" . 

" 

•... 

I ~ 

Senad10 n.2 11,9, de 1996, de autoria do 
Senad10r Ron~ldo Cunha lima, que "Dis­
põe ,sobre a responsabilidade do autor de 
-910 dá impugnação de mandato eletivo, 
_ te.,J.erária ou de má-fé". 

. Relator: Senador Ney Suassuna , 
I - Relatório 

,', Vem a esta Comissão para exame o Projeto de 
Lei do Senad9 n.2 119,'de 1996, que dispõe sobre a 
responsabilidaCfe do al,ltor de ação de impugnação 
de mandato el~tivo, se temerária ou de má-fé, de.au-

.toriado ilustre/SenadorjRonaldo Cunha Lima. 

. ' Nesse sJntido, o lart. 1.2 considera crime puní­
vel com a su~pensão dos direitos políticos intentar 
aÇão de impu~nação de mandato eletivo, quando te-

I merária ou de má-fé, sem prejuízo da responsabili-
zaçio civil. 1 I 
. . O art. 2. , no seu'inciso I, define como temerá­
ria aÇão infun~ada, com fundamentação imprecisa, 
,sem fins objetivamente" definidos em princípios cons­
titucionais ou IrgaiS, ou de sentido audacioso. 

, ' O mesmo art. 2.2' no seu inciso 11, define como 
de . má-fé a aQão motivada no espírito de emulação, 
capricho; contumácia ou sem prova pré-constituída. 

, '_ ' porseultumo, o ,caput do art. 3.2 da proposi­
Ção estabelece que o réu da ação de impugnação de 
mandato poderá, em até quinze dias após o seu 

, , 

anos. 

Por fim, o art. 5.2 contém ~ 'clá~s~la d ~ vigência 
e de revogação. , ~ ~ t . , I ' • 

. I 
Na justificação está pOStOqUf~ o projeto de lei 

em tela se destina a regulameflfàr'p '§ 11 ~oart.- 14 
da constituiÇ.ãO Federal, disciplin'àn:do a rel~ponsabi- . 
lidade por ação de impugnação dei mand to eletivo' 
temerária ou de má-fé. j .. 

Cabe a esta Comissão de Cbnstitui ão, Justi-' 
ça, e Cidadania opinar sobre a cobstitucipnalidade, 
juridicidade, técnica legislativa ~, ~e'gimenté lidade do 
projeto em tela, bem como sobre o s.eu m~rito, con­
forme dispõe o art. 101, I e 11, 4, do: Regim~nto Inter­
no da Casa. 

É o relatório . 

,,- Voto 
I 

No que diz respeito à proposi~~ão de ue se tra-
ta a nossa opinião é a seguinte: 

J~ 

A responsabilidade do autor de ação de impug­
nação de mandato eletivo temerári(3- ou de manifesta 
má-fé está prevista no art. 14, § 1'1, da C, nstituição 
Federal. r 

i 

Assim, em boa hora o ilustre jsenadc r Ronaldo 
Cunha Lima pretende regulamenta~ a matE ria, objeti­
vando fazer com que os autores dA espéc e de ação 
em tela atuem com a seriedade e li objeti idade que 
inspiraram o legislador constituinte, não utilizando 
abusivamente o direito magno. . 

" 

I 
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Não obstante, quanto à constitucionalidade e à constituída têm conteúdosespeCíffcà e'()bjêiivrunEm-
''júridicidade parece-nos que o 'projeto de lei sob exa- te definidos em nosso direito. Assim, 'ação infundada 
me apresenta alguns problemas. seria aquela sem fundamento de fato ou de direito' 

Em primeiro lugar entendemos que não há de- contumácia a ausênciaimotiva dae recorrente d~ 
finição suficiente do crime que se pretende tipificar. parte nos atos processuais; e ausência de prova pré-
Com efeito, o art. 52 XXXIX, da Lei maior firma que constituída, o não oferecimento'pela 'parte"de~'prÓvã 
não há crime sem lei anterior que o defina, nem previamente produzida. 1 

pena sem prévia cominação legal. Ocorre que não se nos ,afigura ra~oável,definir 
Na lição'de Luís Vicente Cernichiaro, uma das como crime o são ato de intentar ação~se'rTi:'funda-

conseqüências do princípio da legalidade do Direito mento, ou mesmo a ausência' irT),oiiv~dã:d9i·~10~ld9 
Penal é a de que "Logicamente, o tipo há de ser pre- processo ou, ainda, a ausência de prova pré-consti-
ciso para que a ação seja bem indentificada." (Direi- tuída. , ~ •.. 0 :'", I ;~ '. ~'; ::~ 
to Penal na Constituição, Ed. Revista dos Tribunais, A propósito, quanto à ausência.de prova pré-
1991, p. 17) Grifo nosso. c'onstituída, o autor pode saber daJ existência Ida 

Ocorre que a tipificação presente no parágrafo prova mas não ter acesso à mesma .• Registre~se 
único do art. 1.2, combinado com o art. 2.2 do projeto que o prazo constitucional para propor a ação.é·de 
de lei em tela, não está revestida de precisão. Nesse quinze dias, sob pena de decadência:êAliás~a pró-
sentido, dizer que se considera crime intentar açãb pria "jurisprudência do Tribunal Superior! Eleitoral 
de impugnação de mandato eletivo, quando temerá- admite ação de impugnação de mandato. eletivo 
ria ou de má fé (parágrafo único do art. 1.2) é proce- sem prova pré-constituída, bastando:a sua instru-
der a tipificação demasiado genériça e, por isso, in- ção com provas ou indícios [dô"ne'os' ê suficientes. 
compatível com o princípio constitucional presente O que' não é possívél .é inteniâ?a''ação com ape-
no inciso XXXIX do art. 52, acima,transcrito. 'nas meras alegações (TSE;' Rec:~~11'.520;· reI. Min. 

Jardim, 26-8-93).' .",',:: ",-, C!il~~~' ,'..l 
Outrossim, segundo nos parece, o art. 2.2, da 

proposição de que se cuida, ao definir como temerá­
ria, no seu inciso I, a ação infúndada, com fu~da" 
mentação imprecisa, ou de sentido ,audaciosa e tam­
bém ao definir como de má fé, no inciso 11, a ação 
motivada no espírito de emulação, capricho, contu­
mácia ou sem prova pré-constituída, não logra obter 
a descrição específica da ação criminosa. 

Deveras, ao definir como crime a ação infunda­
da, com fundamentação imprecisa, de sentido auda­
cioso, motivada no espírito de emulação ou capri­
cho, a presente proposição de terreno da generalida­
de e da subjetividade. 

E ainda a propósito da incompatibilidade entre 
uma de:scrição genérica e a necessidade de tipifica­
ção do delito criminal, Luiz Vicente Cernichiaro re-
corda a seguinte lição de Cury: . 

"O princípio da tipicidade ( ... ) requer 
que o fato típico - e não só a pena - seja 
precisa e claramente descrito. Assim como o 
princípio da reserva impedia a criação judi­
cial das penas, o da tipicidade veda ao legis­
lador incriminações genéricas. (Idem, ibi­
dem, grifo no originaQ 

Na verdade, segundo nos parece, dos atos que 
se pretende arrolar como crime, apenas a ação in­
fundada, a contumácia e a ausência de prova pré-

Por oútro lado, '~~à-r1t~;~gs;.d~#l~fs~f1.tos ano: 
tados no art. 2.2 do projeto; deveíTiôs .... registrar o se, 
guinte; uma fundànÍentaçãc)' 'irTiprecisa" pode ocorrer 
por diversas razões; não se 'pode'" prêsumit que seja 
necessariamente resultado de atitude temerária. 

De outra parte, se a prática audaciosa pode ser 
definida como temerária, não,nos parece que'conte­
nha elementos para que 'se possa :tipificá~à~lcomo 
criminosa só por essa razão" " '" ... -- -., "."-

. .! h .. ' ~ InH:J~"' ... . n~:t:!:'I.fn 

Quanto à ação intentada, seni':'firiS~'objeti';a­
mente ·definidos em princípios ,constitucioriais~ ou 
legais, parece-nos que hou\l,e.aqui )~Igu,!! ,~quívo­
co, quiçá de redação, pois o ·fim ,d~ .. uma,aç~qL~e 
impugnação de mandato eletivo só IP~?e" ~~.r t.é!~'i'!l­
pugnação de mandato eletiv9; ."s~ 'r:'l.?~;,forn,ª~~~lr:n 
será infundada. .!Ivb cii!jfj't 

. No que se ref~re ao esp!ri!91 de,.er:n~Iªção ou 
capricho, é difícil sustentar que necessariamente de-

~ . _ .. "-" ...... -. ---'\r- •.• c 

correm de manifesta má:fé..:.Not~:l?~Ka9l;!!1í.ql:l~.:a 
Constituição fala e!l1 manifesta Il}áfé; ~~Et;~jc!!!~~~.':l­
te de má fé. A má fé. Note-se aqui que a Constitui­
ção fala em manifesta má' fé;" que' é 'difef~htêl de má' , 
fé. A má fé manifesta" tem que' est~r 'exp?es~~: não 
pode ser presumida."" . , .N' I:"'Jf ,:..I ,on .. liç.:._ 

Quanto ao art. 3.2' da 'p'ropOsiçãOfsob"1'ânálise, 
quando o seu § 1.2 diz que não cabe dilãção1prõôàtó­
ria ou processo de conheéimento de,qualquer:rfatu-

~-
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reza na apreciação da temeridade ou da manifesta ç;ão civil não é compatível como nosso siste a jurí-
má fé parece-nosl que tal restrição não se compatibi- dico. Com efeito, a Constituição Federal prevê a 
liza com Q disposto no art. 52, LlV e LV, da Constitui- prestação social alternativa apenas como esp' cie de 
ção Federal. I . pena criminal (art. 52, XLVI, d) e não cremo que a 

Como é satiido, o art. 52, LlV, da Lei Maior es- legislação infraconstitucional possa estendê-I à es-
tabelece que nin~uém será privado da liberdade ou fera civil. Dessa forma, parece-nos que a re ponsa-
de seus bens sem o devido processo legal. Outros- bilização civil deve seguir a legislação perti ente já 
sim, o art. 52, LV, firma que aos litigantes, em pro- !presente nos Códigos Civil e Processual Civil. 
cesso judicial ou /administrativo, e aos acusados em. . De outra parte, quanto aos efeitos pen is que 
geral são assegurados o éontraditório e ampla ·defe- se pretende conferir à condenação - sus ensão 
sa, com os meids e recursos a ela inerentes. Ora, de direitos políticos por até cinco a.nos, e tende.-
parece-nos que ~uando no § 12 do art. 32 se diz que 'mos que é possível se adotar a suspensã de di-
no processo de responsabilidade por ação de impug- 'reitos políticos como pena por crime, em ace do 
nação de mandato eletivo'temerária ou de má-fé não inscrito no art. 52. XLVI, e, do Esta'tuto S premo. 
cabe mais dilaçãb probatÓria ou processo de conhe- Não obstante, o art. 15, 111, também :da Ca a Mag-
cimento de qualduer natu~eza se está dizendo que o na, estabelece que a condenação criminal t ansita-
julgamento será teito com base apenas nos elemen- da em julgado suspende os direitos polít cos do 
tos existentes ná ação dé impugnação de mandato condenado enquanto durarem os e;feitos a sen-
eletivo, daí não!caber mais processo de conheci- tença. i 
mento. Com a d vida vênia do ilustre autor do proje- Sendo assim e te'ndo em vista (I objeti o maior 
to em questão, tÁI norma afronta o princípio constitu- da proposição sob análise no sentido de oibir o 
cional do devido Iprocessó legal inscrito nos precepti- abuso de ação de impugnação dema.ndato etletivo, a 
vos constitucionfis logo tacima anotados. Isso por- nossa opinião é a de que, no caso dl3 crime origina-
que para que o érgão judicial decida se restou com- do em ação de impugnação de mandato eletivo, 
provada ou nãola ação temerária ou de manifesta além da suspensão dos direitos políticos, eve-se 
má-fé, impõe~se lhe conhecer as razões das partes prever também penas de detenção ou recluto, con-
e isso só pode ber feito mediante o contraditório e forme a gravidade do delito. 
ampla defesa, cbm os meios de recursos a ela ine- É o que propomos no art. 5º do substit tivo que 
rentes, ou sejaj no chamo ado processo de conheci- apresentamos, ao fazer remissão aos crim s inscri-
mento. . ' , tos nos arts. 139 e 339 do Código fl)enal, ue têm, 

No que di respeito ao art. 42 do projeto, que respectivamente, penas de detençãó, de u a três 
estabelece efeit~s patrimoniais e penais para a con- anos e de reclusão, de dois a oito anc)s. 
denação, também visualizamos alguns problemas Por conseguinte, ante o disposto no a . 15, 111, 

I 

quanto à sua juridicidade. da Lei Maior, o condenado terá neC€lssaria ,ente os 
I t seus direitos políticos suspensos enquant0f.urarem 

Primeiro, ai afirmação de que a condenação de as penas que lhes forem aplicadas. 
alguém p.or crimb de açã,b temerária ou de manifesta· Enf' 'a' d's ac' n esente r Im, como J I semos 11 a, o r má-fé de impugnação de mandato eletivo implicará ~ 
efeitos patrimorliais na ~erdade apenas repete nor- projeto de lei merece todo o apoio, uma [ez que 
ma que está cohtida no~art. 91, I, do Código Penal, tem os objetivos de impedir e reprimir açõ s de im-
sem a precisão deste diploma legal. pugnação de mandato eletivo que visam apenas 

I ' denegrir os mandatários impugnadc>s ou a ender a 
De fato, o art. 91, I:' do Código Penal, estabele- meros caprichos de seus autores. Apen s pelas 

ce. que a condeTação criminal tem como efeito tornar razões acima arroladas, em especial em ecorrên-
certa a obrigaçao de indenizar o dano causado pelo cia da necessidade de precisar o tipo crim nal para 
crime. Por con~eguinte, a sentença penal condena- que a ação delituosa seja bem iclentiflç da, pois 
tória transitada bm julgado é título executivo judicial, como já dito, assim como o princípio da re erva le-
não cabendo ~ais discutir, .no processo de execu- gal impede a criação judicial das penas, o da tipici-
ção, a respons bilidade' ou não do condenado pelo dade criminal veda ao legislador incrimina õe!3 ge-
dano civil, mas I penas a discussão sobre o valor da néricas, decidimos propor substitutivo que visa sa-
indenização.: nar as inconstitucionalidades e injuridicidad s apon-

!~ 

Por outro 'ado, segundo nos parece, estabele- tadas, bem como, também, aprimorar a pr posição 
cer trabalho comunitário como alternativa a indeniza- quanto à sua técnica legislativa. 
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Ante todo d exposto~ votamos pela constitucio- ;;.. Art. ~ Esta lei entra em vigor l:rinta di s após 
nalidade, juridicidade, boa técnica legislativa, regi-.J a sua :publicação, a'plicando-se aos: proces~os em 
mentalidade e, ql~anto ao' mérito, pela aprovação do tramitação. " • 1 
Projeto de lei do Senado n2 119, de 1996, nos ter- , " Art. 9!! Revogam-se as disposiçõeis em c< ntrário. 
mos da seguint~ i . - !-:. ~.!J Sala da Comissão, 25 de junho de 199 ~.' - Re-

gina Assumpção, Presidente, Ney !SuasslJ na, Re­
lator.-",LúcioAlcantara "7 Pedro Simon - JE fferson 
Peres - Bernardo Cabral - José EeJuardo Dutra -
Romeu .Tuma :- Roberto Freire - Ney Sua suna­
Levy Dias ... Belo,Parga - José Fogaça. 

EMENDA N.2 02-CCJ (SUBSTITUTIVO) 
~, 

- Dispõe sobre a responsabilidade de 
autor dé ação de impugnação de manda­
to temetária e dê manifesta má-fé. 

O congres~o Naciohal decreta: - ; 
Art. 1.2 O ~andato életivo poderá ser impugna~ 

do ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze ,dias 
contados da di~lomação; instruída a ação com'pro­
vas de abuso do poder econômico, corrupção OU" 
fraude (art. 14, § 10, da CF). , . 

Art. 2.2 A ação de impugnação de mandato ele­
tivo tramitará erh segredo de justiça, respondendo o _ 
autor, na formal desta l~i, se temerária ou de mani-
festa má-fé (art. 14, § 11' da CF). ' , " .. 

Art, 3.2 É considerada temerária a ação de im­
pugnação de màndato eletivo:' 

1- cuja petição iniciàl não contiver provas ouindí­
cios idôneos e ~uficiente's da ocorrência de pelo me­
nos um dos trêslilícitos a~rolados no art. 1~ desta lei; " 

, li - sem fJndamento; 
111- de sertido audacioso. . . , 
Art. 42 É I considerada de -manifesta lT),á-f~ a) 

ação de impug~ação de mandato eletiv,o cujo autor: Il 

1- agir com contumácia; ., 'c' • 

11 - altera~ a verdade dos fatos; - "" r 
, 111 - .provocar incidentes manifestamente in,fun-

dados. ~ ,- . í 

Art. 52 É ainda considerada de manifesta má7_1 
fé a ação em ue o autor agir com mot!vação difa-
matória ou calJniosa. , . - , 

§ 12 A mJtivação difamatória implica o ~rime'ti­
pificado no artl 139 do. Código Penal - CP, não .se~ 
aplicando à espécie o art. 142, I, do Código Penal. 

§ 22 A m~tivação caluniosa implica o crime tipi-
ficado no art. 3139 do Código Penal. " , , 

Art. 6!! A ternerariedade ou a manifesta má-fé pre­
vista nesta lei I pode ser argüida pelo juízo, de ofício; 
pelo réu; pelo réspectivo partido político ou pelo Ministé­
rio Público, em ~ualquer momento do processo até trinta 
dias do t~nsito le~ j~lgado da decisão terminativa. _' _ 

Paragrafb unrco. Nos casos em que aaçao de' 
impugnação d~ mandato eletivo temerária ou de ma­
nifesta má-fé for promôvida por partido político res­
ponderá o seiu representante subscritor do instru-
mento de outorga ou da petição inicial. '. , . 

Art. 72 À'I~~sponsãbilização civil por ação de im-,=. 
pugnação de ~andatoeletivo temerária ou de'mani-. 
festa má-fé aplica-se, no que não contrariar esta lei; 
os dispositivoS pertinentes do Código Civil,e,do CÓ-': 
digo de procebso CiviL" !-'I 

T~X'fO FINAL APROVADO PELA qCJ, se BRE O 
PROJETO DE LEI DO SENADO N:; 119, dE 1996 

t ~ ~.. t ~_1 '" <11;-'; • t. ~ 

PROJETO DE LEI DO SENACIO N.2 1 9 
(SUBSTITUTIVO), DE 1996 

t'l-.'" .. I '1 • . ; 

" ',j-" 'Dispõe~obre a respo:nsabili~ade de 
autor de ação de impu'gnação de manda­
to temerário e de manifestél má-fé 

" ,-' I - ,- r 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.2 O mandato eletivo pOdérá ser impugna­

do ante a Justiça Eleitoral no prazo de qui:nze dias 
contados .. da diplomaç~o, instituída é:~ ação~om pro­
vas de 'abuso do 'poder econômico, corr pção ou 
fraude (art:14,'§ 10, ga'CF), ': ; 

, "'Art: 2.2 ,A 'ação de impugnação de ma dato ele-
tivo tramitará em segredo de justiça: respo dendo o 
autor;n'a formá desta lei, se temerária ou de 'mani-
festa má-fé(art. 14, § '11 da CF). : 

. 'Art. 3.2 É considerada temeráriia a açé o de im-
pugnação de mandato eletivo: 'I' I 

, 1- cuja petição inicial não contiver ProVi s ou indí­
cios idôneos 'e suficientes da oco:rrêndia de pt lo menos 
um dos três ilícitos arrolados no art. 1l_~ desta ei; 

li - sem fundamento; I 

111- de sentido audacioso: , 
Art. 4.2 É considerada de m/mifesta má-fé a 

ação de impugnação de mandato el:etivo cu o autor: 
- J ,1- agir com contumácia;' 

li - alterar a verdade dos fatos; 
- '111 '- provocar incidentes manilj'estame nte infun-

dados. " " 
! -Art. 52 É ainda considerada dei manifE sta má-fé 

a ação em que o autor agir com motivação difamató-
ria ou caluniosa. ' 

, § ,1.2 A motivação difamatória implica p crime ti-
pificado no art. 139 do Código Penal - CP, não se 
aplicando à espéCie'o art. 142, I, do Códig< Penal. 

,§ 2.2 A motivação caluniosa irrlplica o crime tipi­
ficado norart. 339 do'Código Penal.' 

.'" Art. 62 A ternerariedade, ou a m'anifesta má-fé pre­
vista nesta lei' pode ser arguida peilo juízo de ofício; 
pelo' réu; pelo respectivo partido político ou p lo Ministé­
rio Público, em qualquer momento do proces o até trinta 
dias do trânsito em julgado da decisãó termin tiva. 

Parágrafo único, Nos casos ém que a ação de 
impugnação de mandato eletivo ternerária ou de ma-
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nifesta má-fé for promivida por partido político res- Art. 15.'é vedada a cassação de direitos políticos, 
ponderá ou seu representante subscritor do instru- cuja perda ou suspensão só se dará nos casos de: 
mento de outorga ou da petição inicial. "'" ................................................................................... . 

Art. 72 À responsabilidade civil por ação de im- 111 ...;. condenação criminal transitada em julga-
pugnação de mandato eletivo temerária ou demani- do, enquanto durarem seus efeitos; 
festa má-fé aplica-se, no que não contrariar esta Lei, ................................................................................... . 
os dispositivos pertinentes do Código Civil e do Có­
digo de Processo Civil. 

Art. 82 Esta Lei entra em vigor trinta dias' após 
a sua publicação, aplicando-se aos processos -em' 
tramitação. , 

Art. 9!! Revogam-se as 'disposições em contrário. 
Sala da Comissão. - Senador Bemardo Cabral, 

Presidente. ~ 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

. I 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA'. 
FEDERATIVA DO BRASIL '~ 

..................................................................................... 
Art. 52 Todos são iguais perante a lei, sem dis- . 

tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos bra­
sileiros e aos estrangeiros residentes no País a in­
violabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, nos termos'seguintes: 

XXXIX - não há crime sem lei anterior que defi­
na, nem pena sem prévia cominação legal; ,. 

XLVI - a lei regulará a individualização da pena 
e adotará, entre outras, as seguintes: . . 

d) prestação social altemativa; 
e) suspensão ou interdiçãode direitos; 

..................................................................................... 
LlV - ninguém será privado da liberdade ou de 

seus bens sem o devido processo legal; 
LV - aos litigantes, em processo judicial ou ad­

ministrativo, e aos acusados em geral são assegura­
dos o contraditório e a ampla defesa, com os meios 
e recursos a ela inerentes; 

Art. 14. A soberania popular será ~xercida pelo' 
sufrágio universal e pelo voto direito e secreto, com va­
lor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: 

§ 10. O mandato eletivo poderá ser impugnado 
ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias con­
tados da diplomação, instruída a ação com provas 
de abuso do poder econômico, corrupção ou fraude.' 

§ 11. A ação de impugnação de mandato trami­
tará em segredo de justiça, respodendo o autor; na 
forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé. 
.................................................................................... 

Código Penal 

DECRETO-LEI N2 2.848, DE 
7 DE DEZEMBRO DE 1940(*) 

Código Penal. 
.................................................................................... 

Art. 91. São feitos da condenação: 
I - tornar certa a obrigação de indenizar o dano 

causado pelo crime; 

Art. 139. Difamar alguém, imputando-lhe fato 
ofensivo à sua reputação: 

Pena: detenção, de 3 (três) meses e 1 (um) 
ano, e multa . 
.................................................................................... 

Art. 142. Não constituem injúria ou difamação 
punível: 
.. 1- a ofensa irrogada em juízo, na discussão da 

causa, pela parte ou por seu procurador; 
.................................................................................... 

Art. 339. Dar causa a instauração de investiga­
ção' policial ou de processo judicial contra alguém, 
imputando-lhe crime de que o sabe inocente: 

Pena: reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e 
multa. 

§ 12 A pena é aumentada de sexta parte, se 
o agente se serve de anonimato ou de nome su­
posto. 

~.§ 22 A pena é diminuída de metade, se a impu­
tação é de prática de contravenção . 

Comunicação falsa de crime ou de contravenção. 
" I. .................................................................................... . . 

DOCUMENTO ANEXADO NOS TERMOS DO 
ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RISF 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, 
. JUSTiÇA E CIDADA'NIA 

OF. N.2 227/97/CCJ 

Brasília, 15 de setembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais comunico a V. Ex.!! 

que em reunião realizada esta Comissão deliberou 
pela aprovação nos termos de substitutivo que ofe­
rece, do Projeto de Lei do Senado n.2 119, de 1996, 
de autoria do Senador Ronaldo Cunha Lima, que 
"Dispõe sobre a responsabilidade do autor da Ação· 
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de ImpUgnaçãJde Mandato Eletivo, se temerária ou As Institutas de Justiniano, velha colet nea de 
de má-fé". . ~ .. preceitos jurídicos vigentes em Roma a tiga, já 

Cordialme e, - Senador Bemardo Cabral, Presi- estabeleciam que uÉ tida por cousa aba donada 
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. a rejeitada pelo dono com a intenção d não a 

I . . querer como coisa'sua, deixando I)or iss e ime-
PA7ECER N.2 542, de 1997 _.. diatamente de lhe ser o dono ~ pm derel eto au-

Da Comissão de Constituição, Justi- tem hàbetur quod dominus ea ,.nente abjece-
ça e Ci~adania· sobre o Projeto de Lei do rit,ut id rerum esse noelet, ideoque statim 
Senadd n.2 124, de 1996, de autoria do dõininus desimt (2,1,47)". ' 

, Senaddr LaurorCampos, que "Altera a alí- O . Código Civil Brasileiro,' de 191 , forte-
nea b, Ido § 2.~ art. 598 do Código Civil, mente inspirado, como se sabe,' no Cadigo de 
com a tedação'dada pela Lei n.26.969, de Napoleão, de 1808, deu ao direitó de pr prieda-
10 de dezembr6 de 1981". . de uma conformação absolutista· que té hoje 

I , J atormenta os países filiados,' con~o o n sso, ao 
Relator: Sergio Machado moderno princípio da função sociál da p oprieda-
A proposi~ão em téla é de autoria do ilustre Se- de (CF, art. 52, XXIII e art. 186). . 

nador Lauro Campos e pretende modificar a redação Mas não desprezou a sabedoria dos a tigos ju-
atual da alínealf, do § 22 do art. 589 do Código Civil, risconsultos romanos, estabelecendo de f rma uni-
com o fim de re~uzir para 2 (dois) anos o prazo de ar- versal, vale dizer para imóveis urbanos e rurais, o; 
recadação de bem vago,flocalizado em zona rural. decêndio prescric:ional em decorrência do bandono 

Esse praz6 era, na éoncepção inicial do CÓdigo, de da'coisa, isto é, da inércia de seu titular. 
10 (dez) anos, tendo sido diminuído para 3 (três) anos A nossa experiência histqrica revelou entretan-
por meio da Lei h.2 6.969,rde 10 de dezembro de .1981. to que, no concernente a bens imóveis ru ais, esse 

Ao justifidar a suá proposição, afirma o Autor, prazo prescricional encontra-se extremam nte dila-
dentre outras doisas, que o mérito maior da lei suso tado, sem considerar 'os inúmeros. conflit s sociais 
referida foi o db distinguir, para fins de arrecadação existentes no campo pela posse da ierra e s exigên-
como bem vago, o imóvel rural do imóvel urbano, cias de modernização e desenvolvimento do aís. 
mantida para este a condição prescrita decendial. Até mesmo porque o direito ~de pro· riedade, 

E assinalk textualm~nte o seguinte: . - .' na visão contemporânea, não e:ncontr sentido 
"~ão obstante a, vigência desta lei da- (o'ra do princípio da função social, 'difun ida pela 

t 
Igreja (Encíclicas Rerum Novanim de oão XIII, 

tar de dezembro de 1981, muito pouco ou Meter et Magistra, de João X)(III, P pularum 
quase nada, se consideramos a gravidade Progressio, de Paulo VI e Redem'ptor H rimis, de 
da qu stão foi feito no sentido de por, em João Paulo li) e acolhida por diversas Co stituições 
march~ a Reforma Agrária, esta sim almeja- (Constituição da Alemanha, de 1949; C nstituição 
da pelb trabalhador brasileiro. . do Chile, de 1981; Constituição de Es anha, de 

Além do mais, caberia salientar que 1978; a Constituição da França, dei 1958, entre ou-
as pducas ações governamentais com o tras). É que a propriedade deixou de ser ista como 
intUito/de equacionar o problema dos "sem ter- um atributo pessoal de proprietário;para c nverter-se 
ra" e "com miséna" têm trilhado os difíceis e tor- em dever social deste, sobretydo a: propri dade imó-
~caminhosda.políticadedesapropriação. vel, cuja significação maior é a deires fru ívera, ou 

No Brasil de nossos dias, até da desa- seja de coisa em produtividade. 
I O Estatuto da Terra (Lei Il.!! 450, de 20-11-

propriação se fez indústria. São várias as 1964), talvez a mais expressiva leúislaçã já editada 
denú~cias que envolvem fraudes de super- em nosso País, com o objetivo de promov r a Refor-
valorização da terra a ser desapropriada. Ou ma Agrária, ao estabelecer no Capítulo I .o Título 11 
seja, lalém de: ser um processo moro~o, é os Objetivos e Meios de Acesso à Propriedade Ru-
também danoso ao Erário público." . ral, dispõe, em seu art. 17, o seguinte: ~' 

A presc~l'ção do ~ireito de propriedade, devemos "Art. 17. O acesso -ãt propri dade será 
relembrar, não é criaçãô do Direito Modemo.ou altemati- . promovido mediante a distribuiçã ou redis-
va avittrada ~r juristas contemporâneos. Ela remonta, trib.uiçãO de terras, pela HxecuçI-o de: qual-
na verdade ads antigos romanos que, em seu esplêndi- quer'das seguintes medidas: . 
do Direito, coStumavam fixar um lapso temporal em que a) desapropriação pór intere se social; 
a inércia do titular gerava o direito de arrecadação do b) doação; 
bem - inco~rado definitivamente à condição de coisa c) arrecadação dos bens va os; 
pública (res pública ou bem dominical do Estado). .(. .. )" 
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Como bem assinala o ilustre propositor do Pro- A iniciativa vem, a nosso ver, e com fun-
jeto ora examinaáo: "( ... ) a Reforma Agrária, que re- damento nas razões expostas, ao encontro de 
mota do mais recôndito anseio do povo brasileiro, interesses superiores da Nação, favorecendo 
não pode ser relegado a segundo plano. Ela deve efetivamente à política de Reforma Agrária, a 
ser' prioritária e, como tal, devemos iniciar o proces- quem objetiva servir em valiosa contribuição 
so de assentamento imediato de trabalhadores ru- jurídica. Assim, opinamos pela aprovação do 
rais nas terras que, pelo desdém do proprietário e o projeto. 
descaso dos governos encontram-se abandonados·. Sala da Comissão, 12 de setembro de 1997. 

Atendendo aos pressupostos constitucionais _ Bernardo Cabral" Presidente - Sérgio Ma- ~ 
da competência (art. 22, inciso I combinado com o . chado, Relator _ Epitácio Cafeteira - Pedro 
art. 48 dâ Constituição Federal) e regimentais (art.· Simon _ Romeu Tuma _ Antônio Carlos Va-
213, alínea a, do Regimento Interno) a proposição ladares _ Jefferson Peres _ Bello Parga .:. EI-
não recebeu emendas no prazo regimental, encon-
trando-se versada em boa técnica legislativa e aten- cio Alvares - Romero Jucá - Lúcio Alcântara -
dendo aos demais pressupostos de juridicidade. Beni Veras. 

COMISSÃO DE CONST!TlJIÇÃO, JUSTiÇA E CIl>:\I>ANIA 

LISTA DE \'OT AÇÃO NOMINAL I'!-S- P4I/9,( 
.• t' 

TITlll..\nES - 1'1''' SIM ;1;.\0 AJlSTl':1'i('.\O sn'U;NTI~S. I'FL SI:\I N,\O .\JlSTI':i\~:,\O 

GUILHERME PALMEIRA ELCIO ALVARES y: 
EDISON LOBAO ROMEROJUCA 'K' 
JOSE BIANCO , JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL HUGO NAPOLEAO .. 
FRANCELlNO PEREIRA FREITAS NETO --
.10SAI'IIAT MARINHO BELLO PARGA )'C 
ROMEU TUMA ');( ODACIR SOARES 

TIlTLA H.ES . P:\IDB s,:\, ;1;.-\0 Allsn::-:çAo SUPLENTES· PMOB SI:\I N,\O .-\IlSTE:\(:.i.O 

JADER BARBALHO VAGO 
JOSE FOGAÇA ;; -4 : NEY SUASSUNA 
ROBERTO REQUIAO ,,. CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET CASILDO MALDANER 
PEDROSIMON X FERNANDO BEZERRA 
RENAN CALHEIROS GIL VAN BORG~ 

TITliLARES· PSUII s,:\, i'(.'\O AIlSTE:'\(',\O SlíPLENTES·PSOB SI\I ;1;,\0 AIlSTE:'i(:,\O 

JEFFERSON PERES ')L SERGIO MACHADO )( 
JOSE IGNACIO FERREIRA JOSE SERRA 
LUCIO ALCANT ARA Y JOSE ROBERTO ARRUDA 
BENIVERAS ';< OSMARDJAS 

T!TU LARES· BLOCO OI'OSt<.:'\'o s", :'\,\0 Allsn::-:(:,\o SUPLENTES· BLOCO Ol'osu.:Ao SI~1 i\,\o .\BSTE:"(',\O 
(PT/I'!)T/PSIIIPPS) (PT IPOT IPSBIPPS) 

.\\TO:"Il') Ci\IU,()S VAI,AIHRES(I'SIl) X. ADEMIR ANDRAD,E (PSB) 
ROBERTO FREIRE (PPSl SEBASTIAO ROCHA (PDT) 
JOSE EDUARDO DUTRA (PT) MARINA SILVA (PI) 

TJTPJ.ARES . "1'11 SIM N,\O St!PLENTF.S·PPII SI~I N,\O 
ESPERIDIAO AMIN LEVY DIAS 
EPlT ACIO CAFETEIRA X LEOMAR QUINTANILHA 

lTITJ.AIH~:S ..... 11 SI:\1 ",,\0 ,\BSTE:'>('.\O SIII'LENTI·:S· PTB SI" :11,\0 .\nSTE;\~ ',\0 

REGINA ASSUMPÇÃO V ALMIR CAMPELO 

TOTAL 11) SIM -1 j SALA PAS R~~NIÕ~S, EM lo /0-0/ / Cf/-
) -- ----, . /..-- .. -S lIO» ernardo Cabral 

rresident~~_~~r.!'JS8ãó de Co!,stituição, Justiça e Cidadania 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA XXV - registros públicos; 
SECRETARIA-GERAL DA MESA XXVI- atividades nucleares de qualquer n~tureza; 

I I XXVII - normas gerais de licitação e contrata-
<tONSnTUlçÃO DA ção, em todas as modalidades, para li admin1istração 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL pública, direta e indireta, incluídas as fundaçpes ins-

......................... L .......... :............................................ :~~:: ~e~~~!~~~, ~e~o~~~:~:~~~c~~un~~n~;~fe7as 
Art. 52 Todbs são iguais perante a lei, sem dis- XXVIII - defesa territorial, defesa aerOE spacial, 

tinção de qualq~er natureza, garantindo-se aos bra- defesa marítima, defesa civil e mobilização nacional; 
sileiros e aos e~trangeiros residentes no País a in- XXIX - propaganda comercial. 
violabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, Parágrafo único. Lei complementar po ~erá au-
à segurança e à propriedàde, nos termos seguintes: torizar os Estados a legislar sobre questões ~specífi-
......................... l ............. ~............................................. cas das matérias relacionadas neste artigo. 

XXIII- a prbpriedadé atenderá a sua função social; ................................................................................. .. 
......................... I .............. ~ ........................................... . 

Art. 22. CJmpete privativamente à União legis-
lar sobre: / ~ 

I - direito civil, come'reial, penal, processual, eleito­
ral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; 

II - desap~opriação; 
111 - requisições civis e militares, em caso de 

iminente perigo /e em tempo de guerra; 
IV - águas, energiâ, informática, telecomunica-

ções e radiodifJsão; I 

V - serviçb postal;' 
VI - sistetna monetário e de medidas, títulos e 

garantias dos ~etais; 
VII - política de crédito, câmbio, seguros e 

transferência de valores; 
VIII .,- comércio exterior e interestadual; 
IX - diretri~es da política nacional de transportes; 
X - regim1b dos portos, navegação lacustre, flu-

vial, marítima, aérea e aeroespacial; 
XI - trânsito e transporte; 
XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e 

metalurgia; I 
XIII- nacionalidade, cidadania e naturalização; 
XIV - pORulações indígenas; 
XV - emigração e imigração, entrada, extradi-

ção e expulsãd de estrangeiros; 
XVI - organização do sistema nacional de em­

prego e condi~ões para o exercício de profissões; 
XVII - organização judiciária, do Ministério Público 

e da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos T ermá­
rios, bem comolorganização administrativa destes; 

XVIII - sibtema estatístico, sistema cartográfico 
e de geologia ~acionais; 

XIX - sistemas de poupança, captação e ga­
rantia da poupknça popular; 

XX - sistbmas de ,consórcios e sorteios; 
XXI - nJrmas gerais de organização, efetivos, 

material bélicof garantias, convocação e mobilização 
das polícias militares e corpos de bombeiros militares; 

XXII - cdmpetência da polícia federal e das po­
lícias rodoviári1a e ferroviária federais; 

XXIII-'- sbguridade social; 
XXIV - diretrizes e bases da educação nacional; 

Art. 48. Cabe ao Congresso Naciona, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida 
está para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor 
sobre todas as matérias de competência d~ União, 
especialmente sobre: 

I - sistema tributário, arrecadação e distribui­
ção de rendas; 

11 - plano plurianual, diretrize~; orçarrentárias, 
orçamento anual, operações de crédito, dív da públi­
ca e emissões de curso forçado; 

111 - fixação e modificação do,efetivo das For­
ças Armadas; 

.I\( - planos e pr~gramas nacio,nais, regionais e 
setonals de desenvolvimento; . 

V - limites do território nacional, espé ço aéreo 
e marítimo e bens do domínio da União; 

VI - incorporação, subdivisão ou der membra­
mento de áreas de Território ou Estados, o vidas as 
respectivas Assembléias Legislativas; 

VII - transferência temporária da sed do Go-
verno Federal; J 

VIII- concessão de anistia; 
IX - organização administrativa, judiciária do Minis­

tério Público e da Defensoria Pública dél União dos Terri" 
tórios e organização judiciária, do Ministério P blico e da 
Defensoria Pública do Distrito Federal; 

X - criação, transformação e extinção de car­
gos, empregos e funções públicas; 

XI - criação, estruturação e atribuiçõE s dos Mi­
nistérios e órgãos da administração pública 

XII - telecomunicações e radiódifusãc; 
XIII - matéria financeira, cambial e tonetária, 

instituições financeiras e suas operações; 
XIV - moeda, seus limites de emiSS~-o, e mon­

tante da dívida mobiliária federal. , 
........................................................ ( ........... .............. . 

Art. 186. A função social é cumprida quando a 
propriedade rural atende, simultaMamente, segundo 
critérios ~ graus d~ ,exigência esté~beleCi~S em lei, 
aos seguintes requIsitos: ' : 

I - aproveitamento racional e :adequa o; 
11 - utilização adequada dos recurs s naturais 

disponíveis e preservação do meio'ambien e; 

I 
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111 - observância das disposições que regulam suas autarquias e fundações, no caso de afastamen-
as relações de trabalho; ,to, para missão ou estudo no exterior. 

IV - exploração que favoreça o bem-estar dos A proposta foi apresentada em 10 de julho do 
proprietários e dos trabalhadores. ano passado e, nessa mesma data, distribuído a 
.................................................. ~--: ................ ;............... esta Comissão para, em caráter terminativo, se ma­

LEI N2 4.504, DE 30 DE NO'{EMBRO DE 1964 

Dispõe sobre o.Estatuto da Terra, e 
dá outras providências. 

Art. 17. O acesso à propriedade rural será promo­
vido mediante a distribuição ou a redistribuição de terras, 
pela execução de qualquer das seguintes medidas: 

a) desapropriação por interesse social; 
b) doação; , 
c) compra e venda; 
d) arrecadação dos bens 'v'agos; _, 
e) reversão à posse (vetado) do Poder Público 

de terras de sua propriedade, indevidamente ocupa­
das e exploradas, a qualquer título, por'terceiros; 

f) herança ou legado. 

DOCUMENTO ANEXADO NOS TERMOS 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RISF 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, 
JUSTIÇA'E CIDADANIA 

OF. N.2 210/97!CCJ 

Brasília, 10 de setembro de '1 '~97 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais comunico a V. Ex.-ª que 

em reunião realizada nesta data, esta ComissãO' apro­
vou o Projeto de Lei do Senado n.2 124, de 1996, de 
autoria do Senador Lauro Campos, que altera a alínea 
b do § 2,2 do art. 589 do Código Civil, com a redação 
dada pela Lei n.2 6.969, de 10 de dezembro de 1981. 

Cordialmente, - Senador Bernardo Cabral; Presi­
dente da Comissão de Const~uição, Justiça e Cidadania. 

PARECER N2 543, D~ 1997 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 'Se­
nado n2 156, de 1996 de autoria do Senador 
Júlio Campos, que "altera os arts. 100 e 102 
da Lei n2 8.112, de 11 de dezembro de 1990." 

Relator: Senador Guilherme Palmeira 

I - Relatório 

De autoria do nobre Senador Júlio Campos, o 
Projeto de Lei n2 156, de 1996, propõe alterar ,os 
arts, 100 e 102 da Lei n2 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, (institui o Regime Jurídico Único), no senti­
do de disciplinar a coriseção de benefícios e vanta­
gens aos servidores públicos federais da União, 

nifestar sobre o mérito, sendo de se assinalar que 
não foram oferecidas emendas, depois do decurso 
,do prazo regimental de cinco dias. 

Argumenta o autor em sua justificativa que, 
não havendo limitação legal ao número de afasta­
mento permitidos ao servidor, nem interstício entre 
dois ou mais cursos ou missões autorizadas, a even­
tual ocorrência de três afastamentos sucessivos per­
mitiria, em tese, que um servidor, com dezoito anos 
de efetivo exercício, computasse os doze em que es­
teve ausente, para aceder ao direito de aposentadoria 
proporcional, sem que de sua especialização resultas­
se qualquer benefício para o Serviço Público. 

É o relatório. 

11- Voto do Relator 

A matéria é do âmbito da legislação ordinária e 
apenas altera disposição legal em vigor, cuja iniciati­
va é do Presidente da República, ex vi do art. 61, § 
12, alínea c da Constituição Federal. Trata-se, por 
outro lado, de assunto de competência da União, so­
bre os quais, cabe ao Congresso Nacional dispor, 
por força do que prevê o art. 48 da lei magna, já que, 
não acarretando aumento de despesa, não incide na 
proibição contida no art. 63 do texto constitucional. 

Sob o aspecto da constitucionalidade, da juridici­
dade e da técnica legislativa, por conseqüência, nada 
há a opor, cabendo, no entanto, a apreciação deste ór­
gão técnico qL,;anto ao mérito, em face da competência 
terminativa que lhe é atribuída, nos termos regimentais. 

Não se trata de proibir ou de vedar o desempe­
nho de missão oficial ao exterior que, de resto, é um 
assunto que interessa à Administração Pública Fede­
ral, inclusive quando se refere a cursos de aprimora­
mento, especialização ou aperfeiçoamento de nível 
pós universitário, como são os de pós graduação, a 
cargo de duas Agências Federais, a CAPES - Campa­
nha de Aperfeiçoamento de Pessoal de Níve,l Superior 
e o CNPq - Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico. O objetivo do projeto é ape­
nas o de disciplinar a concessão de tal benefício, pre­
vendo um interstício de duração igual ao do curso 
para o qual se concede o afastamento do servidor com 
ônus integral. Nestas condições, quando se tratar de 
um curso de quatro anos de duração, os benefícios in­
tegrais de vencimentos e vantagens só serão nova­
mente concedidos, depois de quatro anos de efetivo 
exercício, período mínimo durante o qual, é de se supor, 
possa a Administração beneficiar-se dos conhecimentos 
adquiridos pelo funcionário em benefício de ambos. 

Quando novo afastamento ocorrer antes desse 
interstício que o projeto prevê terá que se dar, se-

,,," 

'. 
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gundo prescre~e a nova redação proposta, com ape- trativa em curso no Congresso Nacional prE tende al-
nas ônus parcial para o erário. Suprime-se neste cançar. 
caso, a contag~m do tempo de serviço que continua A vista do exposto, sou pela alProva~ o do pro-
assegurada, apenas, no primeiro jeto, nos termos em que está proposto. 

A medidá é, s.m·.j, moralizadora na medida Sala das Sessões da Comiss,ão, 10 (e setem-
em que impõé ao serVidor uma contra-partida de bro de 1997. - Senador Bernardo Cabra - Presi-
serviços efeti~~s, equivalente ao período de afas- dente .,. Senador Guilherme Palmeira - Relator -
tamento. Atenpe, assim, às reiteradas manifesta- Elcio Alvares - Pedro Simon - EIJitácio Cafeteira 
ções do próprio Poder Executivo, no que respeita - Romeu Tuma - Romero Jucá - Jeffers on Peres 
à contenção b racionalização dos gastos com o - Bello Parga - Regina Assum[pção - Antonio 
setor público que a proposta de reforma adminis- Carlos Valadares - Beni Veras. 

I l' , 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇAo, JlJSTIÇA E CIDADANIA 

US'U DE \'OTAÇÃONOI\Í\NAL' PI S IS;;!C; / , , 

SI\I :-;'\0 ,\I STJo::\( ',\0 

GUILHERME ~ALMEIRA V ELCIO ALVARES 
r.E~'D~I~SO~N~LO~B~À~O~~~--~--~~-----1-------~r.RSO~M7.E~R~O~ru~C~A~------+-~~--~--~~-----

-x:' 
-X 

JOSE BIANCO' JOSE AGRIPINO I 
BERNARDO UABRAL IIUGO NAPOLEAO 1 

FRANCELINd PEREIRA' FREITAS NETO , 
JOSAI'IIAT 1vlA,RI)\.110 BELLO PARGA Y< • 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA .,: ~ ,. 11 - disponham sobre: 
SECRETARIA-GERAL DA MESA '. " \, .. ~,-:>_,. a) criação de cargos, funções ou empregos pú­

- blicos'na' administração direta e autárquica ou au-CONSTITUiÇÃO DA .'. -'I 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL o,, .mento de sua remuneração; 
, ~~;'I:' b) organização administrativa e judiciária, ma-

....................................................... : ...... : ............. , .. , .. ;... ""térià trioutária e orçamentária, serviços públicos e 
Art. 48. Cabe ~o Congresso Nacional, com a.pe~~.o.ál,~a'administração dos Territórios; . 

sanção do Presidente da R,epública, não' e?Cigida <.;"",,1,' c) .servidores públicos da União e Territorios, 
esta para o especificado nos arts. 49, 51-e. 52, dis- :J seu:regime)jurídico, provimento de cargos, estabili-
por sobre tqdas as matérias de co.mpetêr~cia da • dadee aposentadoria de civis, reforma e transferên-
União, especialmente sobre: cia de militares para a inatividade; 

I - sistema tributário, arrecadação e distribui- .................................................................................. .. 
ção de rendas; Art. 63. Não será admitido o aumento da des-

11 - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, pesa prevista: 
orçamento anual, operações de crédito, dívida públi- I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Presi-
ca e emissões de curso forçado; .. : . ti, I 'd~~t~ I da República, ressalvado o disposto no art. 

111 - fixação e modificação do efeti~o das ,~or: 166, §§,32 e 42; 
ças Armadas; , - " " , ., ., 11 ~ ~os projetos sobre organização dos serviços 

IV - planos e programas nacionais, regionais e ;,- . ,administrativos da Câmara dos Deputados, do Senado 
setoriais de desenvolvimento; , : I' Federal, dos tribunais federais e do Ministério Público. 

V - limites do território nacional, espaço aéreo 
e marítimo e bens do domínio da União; 

VI - incorporação, subdivisão ou desmembra­
mento de áreas de Territórios ou Estados, ouvidas 
as respectivas Assembléias Legi~lativa~; " • 

VII - transferência temporári& da sede .,do 'Go­
verno Federal; 

VIII- concessão de anistia; 
IX - organização administrativa, judiciária do Mi­

nistério Público e da Defensoria Pública da União e 
dos Territórios e organização judiciária, d,o Mini~té:rio 
Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal; , 

X - criação, transformação e extinção de car-
gos; empregos e funções públicos; __ • _ 

XI - criação, estruturação e atribuições dos 
Ministérios e órgãos da administração p'úbiica; . 

XII - telecomunicações e radiodifu'são; 
XIII - matéria financeira; cambiàl' e monetária, 

instituições financeiras e suas operações; ':'., , 
XIV - moeda, seus limites de emissão; e mon­

tante da dívida mobiliária federal. 
.' \ < , ~ .,' • 

DOCUMENTO ANEXADO NOS TERMOS 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RISF 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, 
JUSTiÇA E CIDADANIA 

OF. N2 216/97-CCJ 

Brasília, 10 de setembro de 1997 

Senhor Presidente, 
'Nos termos regimentais comunico a V. E# que 

em reunião realizada nesta data, esta Comissão apro­
vou o Projeto de Lei do Senado n!! 156, de 1996, de 
autoria do Seno Júlio Campos, que altera os arts. 100 e 
102 da Lei n!! 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Cordialmente, Senador Bernardo Cabral, Presi­
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

PARECER N!! 544, DE 1997 

.... · .. ·;:rt ... 61: .. A·i~i~·i~ti~~·d~~ .. I~i~·~ó~~i~~~~t~;~~·~" ", ,,' 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nl! 192, de 1996, de autoria da Se­
nadora Marina Silva, que "Altera os arts. 
47 e 85, da" Lei nl! 8.069, de 13 de julho de 
1990 - Estatuto da Criança e do Adoles­
cente e dá outras providências". 

ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da- . 
Câmara dos Deputados, d,o Senad~ Feqera! o,:, do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da Repúbli~a _~. aos' éidadã()~, . '1'_ 

Relator: Senador Antonio Carlos Valadares 

na forma e nos casos previstos nesta Constituiçã,o. li 1,/1 " A proposição objetiva alterar os arts. 47 e 85 
§ f.2 São de iniciativa privativa do Presidente do Estatuto da Criança e do Adolescente, versando 

da República as leis que: na Lei n!! 8.069, de 13 de julho de 1990, para acres-
1- fixem ou modifiquem os efetivos das Forças centar parágrafo sétimo ao art. 47, no qual se esta-

Armadas; beleça que o man?ado judicial de cancelamento de 

I 
I 

~I 
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registro civil de pessoa ádotada somente será expe- processuais. O alcance ultrapassa q âmbit judiciá-
dido após o trâhsito em' julgado da respectiva sen- rio e atinge, especificamente, os cartórios xtrajudi-
tença de adoção, e par? aditar parágrafo único ao ciais," dependentes de uniformização, de pro edimen-
art. 85, condicidnando aõ trânsito em julgado da sen- tos em virtude da dimensão territorial do·Paí ... " 
tença a expedi~ão de aivarás judiciais, autorizativos Por seu turno, o art. 85, como hoje s encon-
de emissão de passaporte e de viagens de crianças 'tra, exige a expedição de autorizaçião judifial para 
e adolescentes Ipara o e~erior. , , que crianças e adolescentes brasileir·os viajem acom-

Nas razões com q-ue sustenta a proposição, a panhadas de pessoas estrangeiras r,~sident s ou do-
ilustre autora reJsalta que os procedimentos, judiciais e ,miciliadas no exterior, mas não distingue a n tureza e 
extrajudiciais d~vem observar critérios uniformes e, a finalidade das viagens. Por isso nlesmo, não raro, 
para tanto, a lei ~eve estâbelecê-Ios com clareza. - ~ pessoas rejeitadas em proc~ssos de adoç o optam 

Mais adiante, na mJsma justificação, identifica lacu- ': -pOr burlar o sistema e declaram não á preten ão adoti­
na no ordena~nto jurídico específICO, exatamente nos;' va original, mas o intento inverídico ;de ape as viaja-
dois dispositivos lmenciona;dos, art .. 47 e 85, e conclui que rem acompanhadas da criança ou do,adoles ente. 
as duas falhas são capazes de permitir, primeiro, o cance- Uma das razões mais freqüentes· de fal~s declara-
lamento do registro originai de pessoa que ainda se encan- ções, por estrangeiros,' é a exigência do perí o de con-
tre em processo /?e adoção, e segundo, a retirada de crian- vivência, entre o postulante à adoção E!~ o adot ndo, para 
ças e adolescentes brasiléiros, por estrangeiros, bastando atender ao preceito COr.ltido no § 2.2 dó art. 4 do já re-
para isso que exlbam mera autorização judicial. ferido Estatuto menorista. Considerándo-se não haver 

É o relatdrio. : • , controle, no' Brasil, sobre as crianças e adole ntes brasi-
Não se identificam na proposição vícios quanto leiros residentes no exterior, é suflCienté, para viagem, a 

I - exibição dê' àutorização judicial. Conúiderand se ainda 
à constitucionalidade, à'juridicidade ou à técnica. que as exigências para a adoção sáó n riamente 

No méritb, são p}oficientes e adequadas o am- , maiores e' mais abrangentes que as formula s para as 
bas as propostas, tan~9 a que visa aperfeiçoar o art. viagens, resta niuito mais procurada a Segunda Iternativa. 
47, quanto a que se'dlrlge ao art. 85. - A principal razão para que isso ocorra reside em 

No Prime:iro caso/para que os feitos sejam rigo- que a autorizaçãó para viagem pode ser legi imamente 
rosamente cumpridos, impede sejam observados não obtida, bastando que as circunstânci:as a re omendem 
apenas os ritoà, mas a~sua própria ordem seqüencial. e inexistam evidências de fraude. Na verda e, há Es-
A antecipação Ide feitos' como o açodado cancelamen- tados onde foram identificadas tantas facil dades em 

concessões dessa natureza que pe)ssoas rovêm de 
to do registro original da criança ou do adolescente outras regiões para ali formularem o ,requeri ento. 
que ainda se encontre sob processo de adoção, é pas- Deve-se acrescentar que decisõe judiciais 
sível de cria~ Jmbaraçds de expressiva magnitude em desse teor não decorrem necessariament de má-fé 
cartórios de ~gistro e nos próprios juízos que indevi- ou descaso da autoridade concedE~nte. A 
damente os o~torguem~ Além, é claro, de ferir profun- embora eventualmente impróprias" posto 
damente os interesses ao próprio adotando. dadeira finalidade da viagem pode· ser be diferente 

Tais circlmstânci;s, ainda que não quotidianas, da declarada, essas decisões, quase se pre, têm 
justificam plenamente a medida proposta, eis que es- em mira retirar crianças e adoles'centes do quadro 
sas antecipa~ões oco~rem sob a presunção de que social de miserabilidade em que sé encon ,ramo 
os feitos judiciais cond·uzirão inexoravelmente à ado- Constata-se, portanto, que o; Projet de Lei do 
ção. EVident~mente, a antecipação desses atos dei- Senado n2 192, de 1996, ora sob () exam desta Co-
xa de consid~rar eventuais impedimentos ou casos missão, além do que se observou[quanto ao art. 47, 

I 
também preenche a lacuna identificada n art. 85 do 

fortuitos que, quando ocorrem, frustam o processo e Estatuto da Criança e do Adolescente, ferecendo 
conduzem o adotando ao status quo ante. Assim, não ao magistrado o lastro em que po!ssam fi mar as de-
imPlementado! o novo registro, e extinto o original,. resta- cisões dessa ordem e, simultaneéimente, segurança 
rá ao interessado situaÇão jurídica anômala, para a qual aos menores sujeitos a tais condiç'ões. 
não terá dadb causa,,'e cuja correção dependerá de 'São estas as razões que nos leva 
~ção própria, para que se restabeleça a sua identidade. pela Aprovação deste projeto. 
o É, pOis,1 com propriedade, que a ilustre autora Sala da' Comissão, 10 de outubroJe 1997. -
assim se expressa: A proposição tem por objetivo Bernardo Cabral, Presidente - Antonio Carlos Va-
normatizar o Itema, impondo a vedação de antecipa- ladares, Relator - Romero Jucá - Elci Alvare~-
ção de feito~, constitutivos de novos registros, ba- Epitácio Cafeteira - Jefferson !Peres Pedro Si-
seados em ~era prevenção de futuros resultados mon - Romeu Tuma - Bello Parga. 
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DOCUMENTO ANEXADO NOS TERMOS DO que mesmo as armas de fogo não terão SUé fabrica-
ART. 250, foi ~_RÁGFi,AFQ ÚNICO, O_O RISF ção, importação ou comercialização proibi a, mas 

• regulamentada, o que se impõe é que tamt ém haja 
"11 • ,. ': "COMI~SAO D~ CONSTITUIÇAO, fiscalização pelo Poder Público em' relaçã9 a esse 
<:::'::"':'~:;r ",. JUSTiÇA E CIDADANIA ' tipo de arma; Não seria adequado a I~~i permitir a ven-

OF N.!! 220/97 dCJ r " da de arma de fogo e proibir a venda de a~ de pres-
\... "1' , 'I" .'V -1" :. '-1 : .. " são, cujo potencial ofensivo é incomparcivelme e menor. 
:_~~_.:,_~,·!..,.;I ~~ .. " ",,: .~~ ~. _ ra.~_1_lia;'1 O de setemb~o de 1997 Nessa mesma linha de raciocínió, pode'rse-ia ar-
. - -' - - ,- gumentar a, respeito da razão pela: qual a Lei n . .!! 

Senhor Pr sldente,., _. , 9.437/97 proibiu a fabricação, importação t comer-
f_o, •. t:J0S tep1O~ r~girJ1e,6jais cOI;nunico -~ ~. Ex!! que . cialização de simulacros de. arma de fog,. Ora, a 
em reunião .realizada nesta data esta Comlssao aprovou imitação não é instrumento idôneo para provocar le-
o projétóaelei Ido' Senàdo-nº 192, de 1996, de autoria são conforme o é a arma verdadeira, isto é, n~o possui 
da Senadora MarinaSilva: que a~era os arts. 47 e 85 da 

" - • ' I potencial ofensivo como·a armavercladeira. ~ssim, a 
Lei nº 8.069, de, 3 de julho de 1 ~90 - Estatuto da Crian- sua fabricação, importação ou corr.\erCializ ção ne-
Çà e do "ÃdólÊlscente e dá 'outras providências. cessitava ser disciplinada em lei, de Vl3Z que arma de 

' ~.' 'CÓi-dialme~te: Senã~or Bernardo Cabral, Presiden- , 
te da Comissão ~e Constituição, Justiça e Cidadania. brinquedo não sofre, ainda, restrição m~sse pa icular. 
, •. " • -, • . 'I' -... - Além disso, a definição de ar:ma, de uso per-
-\.:s.i';:l::Jf. ~PARECER N..!! 545, DE 1997 mitido, proibido ou restrito, será 'discipli~ada em 

~ Co . ! - d C 't' - J f ato do Chefe do Executivo fede'ral,! de ac :>rdo com 
~:' \~:;j:':- ~-I. --' mls~o e onstl ulçao,. us Iça os termos do art. 17 da Lei n . .!! 9.437~/97. Né da obsta, 
.('~~!!. ~id~rania, s~bre o Projeto de Lei do Se- p,ortanto, que a matéria em COnSi(,._jeraçã~ seja, se 
{' .~.~~:\nado,n"--.!! 204, ~ 1996, de autoria do Sena- necessária, tratada na regulamentaçiio da le . 
.r.~ ~,::dor Júlio Cam~s que "Proíbe a comerciali- Em suma, os pontos essenciais da iniciativa 

f,t'l ('::~'zação tte armas de brinquedo que disparem ora examinada foram alcançados pela lei já men-
"",:;.~~~'pfojétJis por pfessão e das que imitem ar- cionada. Tal constatação implica r~conheher que a 
.~-:':~;fcmasv~deiraS, e dá outras providências". iniciativa em apreço está prejudic;~da, hJa vista a 
.' . RelatÓr:: $e~a'dor' Romeu Tuma existência de norma legal mais abrangente e ue trata da 

I 
mesma matéria. " 

I - Relatório ; , 

Encontraise sob éxame da Comissão de Cons J 

tituição, Justiça e Cidadania o Projeto de Lei do Se­
nado n . .!! 204, de 1996; que "Proíbe a comercializa­
ção de armas de brinquedo que disparem projéteis 
por pressão' e das que imitem armas verdadeiras, e 
dá outr~s.p~p~idências". . , 

A iniCiativa em causa veda, "Em todo o temto­
rio brasileiro, ~ fabricação, a'comercialização e a im­
portação de' a!rmas.de~brinquedo que dispa~em pro­
jéteis mediante pressão e daquelas que imitem ar-
masverdadei~as". .:. , 

A matéria de que trata este projeto está disci­
plinada, funCl~mentalníente, na Lei n . .!! 9.437, de 20 
de fevereiro'db 1997, que institui o Sistema Nacional 
de Armas _I SINARM,'. e' que "Estabelece condições 
para o registrb e para.,o porte de arma de fogo, defi­
ne crimes e.'dã outras providências". 

Na alu'dida lei (ãrt. 15), há norma proibindo "A 
fabricação, a/venda, à comercialização e a importa­
ção de bri~quedos, ,!éplicas e simulacros de ar­
mas de fogo,/ que com estas se possam confundir". 

A válida preocupação expressa no projeto com 
a disseminação de armas de brinquedo, que são uti­
lizadas para·b cometiménto de delitos, está, portan­
to, alcançad~ pela"referida lei. 

Por outrb lado, as armas de pressão não devem, 
a nosso ver, ~er excluídas do comércio. Considerando 

" - Voto do Relatdr 

Em razão dos argumentos ànterior:nente ex­
pendidos, particularmente em virtude do é dvento da 
Lei n . .!! 9.437/97, opinamos, nos te:rmos d:> art. 334, 
b, do Regimento Interno, por declélrar pre udicado o 
Projeto de Lei do Senado n . .!! 204, ele 1996 

Sala da Comissão, 10 de set,embro ~e 1997. -
Bernardo Cabral, Presidente - Ron'leu Turr.a, Relator 
- Romero Jucá - Epitácio CafetE!ira - F egina As­
sumpção - Elcio Alvares - Josaphat '-'arinho -
Belo parga - Beni Veras - Antônio Carl )S Valada­
res - Jefferson Peres - Pedro Simon. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA :'ELA 
SECRETARIA-GERAL DA MES~ 

(*) LEI N2 9.437, DE20 DE FEVEREIRC DE 1997 

I i I 

Institui o sistema Nacio ai de Ar-
mas - SINARM, es~abelece ondições 
para o registro e para o porte de arma 
de fogo, define crimes, :e dá oJtras provi­
dências. 

o Presidente da República .. ~ 
Faço saber que o Congresso Nacie nal decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

I 
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CAPíTULO I 
Do Sistema Nacional de Armas 

Art. 12 Fica instituído o Sistema Nacional de Ar­
mas - SINARM no Ministério da Justiça, no âmbito 
da Polícia Federal, com circunscrição em todo o Ter­
ritório Nacional. 

Art. 22 Ao Sinarm compete: 
I - identificar as caracteríticas e a propriedade 

de armas de fogo, mediante cadastro; 
11 - cadastrar as armas de fogo produzidas, im­

portadas e vendidas no País; 
111 - cadastrar as transferências de proprieda­

de, o extravio, o furto, o roubo e outras ocorrências 
suscetíveis de altarar os dados cadastrais; 

IV - identificar as modificações que alterem 
as caracteríticas ou o funcionamento de arma de 
fogo; 

V - integrar no cadastro os acervos policiais já 
existentes; . 

VI - cadastrar as apreensões de armas de 
fogo, inclusive as vinculadas e procedimentos poli­
ciais e judiciais. 

Parágrafo único. As disposições deste artigo 
não alcançam as armas de fogo das Forças Arma­
das e Auxiliares, bem como as demais que constem 
dos seus registros próprios. 

CAPíTULO 11 : , .' ." i , 

Do Registro . ,',:': ,:', 

Art. 32 É obrigatório o registro dê ai'ri18à' dá 
fogo no órgão competente, excetuadas as COf1Iida.. 
radas obsoletas. 

Parágrafo único. Os propri~tários de amas de 
fogo de uso restrito ou proibido deverão fazeraeu 
cadastro como atiradores, colecionadores 'ou caça-
dores no Ministério do Exército. ' ' 

Art. 42 O Certificado de Registro de Anna de 
Fogo, com validade em todo o Território Nacional. 
autoriza o seu proprietário a manter a arma de (ogo' 
exclusivamente no interior de sua residência óúde­
pendência desta, ou ainda, no seu local ~~ 't~" 
desde que seja ela o titular ou o responsavel legal 
do estabelecimento ou empresa. . .' 

Parág~afo único. A expedição' do certificadóde 
registro de arma de fogo será precedida de autoriza. 
ção do Sinàrm. ' ' , . 

Art. 52 O proprietário, possuidor ou.detentor de 
arma de fogo tem o prazo de seis meses,p~ 
vel por igual período, a critério do Poder Executivo~ ',. 
partir da data da promulgação desta lei, para~ 
mover o registro da arma ainda não registrada OU 
que teve a propriedade transferida, :ficando diIP8n­
sado de comprovar a sua origem, mediante reque­
rimento, na conformidade do regulamento~ 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇAo, JUSTiÇA E CIDADANIA 

LIST r\ DE VOT AçAo NOM~NAL ir s ,2(29" 86" 
7' 

T1TULAIlliS. pn SI~I NAO .\IIS'I'E~ I. o SVPLENTKS-PFL SI~1 MO AIISTKN ~~!) 
GUILHERME PALMEIRA ELCIO ALVARES ~ 
EDISON LOBAO ROMEROJUCA ~ 
JOSE BIANCO JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL HUGO NAPOLEAO 
FRANCELlNO PEREIRA ffiEIT AS NETO 
JOSAPHAT MARINHO X BELLOPARGA "X 
ROMEU TUMA X ODACIR SOARES 

TIlTL\RES· P~1II11 SI~1 iUO AliSTEI' '. !) SUPI.ENTES - P~JI)II . SI~1 N.O AlIsn:N ' .. \U 
JADER BARBALHO VAGO. 
JOSE FOGAÇA NEY SUASSUNA 
ROBERTO REQUIAO CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET CASILDO MALDANER 
PEDRO SIMON .~ FERNANDO BEZERRA . 
RENAN CALHEIROS GILVAN BORGES -lTn;I.ARES· PSIlII SIM N,\O ,\IIS'I'I-::'< '.io -" SlIl'LEJlil'ES - I'SIlO SIM ;Ii,io .. \ IIsn;~ :,\() 

JEFFERSON PERES X SERGIO MACHADO 
JOSE IGNACIO FERREIRA JOSE SERRA 
LUCIO ALCANTARA JOSE ROBERTO ARRUDA 
BENIVERAS .. X OSMAR DIAS 

TITVI ... \RES - OLOCO OI'OSI~:'\U SI~1 ~.\o .\IISTE~~· .. \O SljPLKN~~~~;I~!;~~;~,~!~~SI(IAO SI~I ~.\() ·,\IIS'I'E~(:.\I) 

(1"I'/rll1'/PSII/I'PS 
A1\T01\IO CARLOS V..u,.-\DARES(I'Slll X" ADEMIR ANDRADEJPS~ 
ROBERTO FREIRE (PPSl SEBASTlAO ROCHA (PDT) 
JOSE EDUARDO DUTRA (PT) MARINA SILVA (PT) 

TITlIl.ARES - rrR SI~I j\;AO SUPI.ENTES-PPR SIM KO 
ESPERIDIAO AMIN LEVY DIAS 
EPITACIO CAFETEIRA 'X LEOMAR QUINTAN1LHA 

TIT(:I,ARES·I'TR SI~I ;\.\0 .\ IIsTE~ '.io SUPI.ENTES-PTO SI~1 N,\!) ,\IISTI':~,\II 

REGINA ASSUMPCÃO X. VALMIR CAMPELO 

T()TALLl S!i\LLL.NÃO .. -. . AOS.- . ./ SALA I)A~ n.ElJNIÕ~S, EMA? 10,9 19' i. 
r~ Fj~~ue~~zfOl~' 

o( ./ Scn~o Çabral 
Presidenle da Comissão de Cons!itnição, Justiça e Cidadania 

-

.. , 

~ : ~.~~" 
j 1.",.-

" ' 

~ .... f"c 
• í ~ . . ,~, ' .. 

-i , .. 

, . 
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" Pàrégrafojllnico. p'resume-se de boa-fé a pes- ca do desporto quando o menor estiver ac mpanha-
.. que promover o registro de arma de fogo que do do responsável ou instrutQr; 
tIInha em sua posse. ~ , , 11 - utilizar arma de brinquedo, sim lacro de 
'i' .. ,.']- . 

CAP(TULO 111 arma capaz de atemorizar outrem, para o f m de co-
Do Porte meter crimes; 

; ",' Art 61 O porte de arma de -fogo fica condiciona­
dó, à autori:za~o dá autoridade competente, ressal­
Yaétos os casos expressamente previstos na legisla-
910 em vigor. 1 ., . , 
, ' I-- ' Art. 7&' autorização para portar arma de 
fogo teré eficácia temporal limitada, nos termos de 
ato',r.e9"laméntares e depel"lderá de o requerente 
~rovar idoneidade: comportamento social pro-­
dutlvo,efetivé necessidade, capacidade técnica e 
,,!d,io psicológica pàra o manuseio de arma de 
fogo . / i' , 
" . , .§ ,1&0 ~orte estádual de arma de fogo regis­
trada restrinbir-se-á; aos limites da unidade da 
federaçio na qual esteja domiciliado o requeren­
te, exceto sé houverjconvênio entre Estados limí­
trotes para récíproca 'validade nos respectivos ter-
ritórios. j , 

, § 21 (Vetado). 
, I 
, § 3Il (Vetado). ,i 

::":: Art. SI/A autorização federal para o porte de 
arma, com validade em tode> o Território Nacional, 
~nte se~ expedida em 'condições especiais a 
serem estabelecidas em regulamento. 
, ' 'Art. 92 iFica instituída a cobrança de taxa pela 
prestação de serviços relativos à expedição de Porte 
Federal de Arma de Fogo, nos valores constantes do 
AtÍexo a esté Lei.' -
'. Parág~fo llnico. Os valores arrecadados destl­

nam-se ao custeio e manutenção das atividades do , • I ' , 
Departamento de Polícia Federal. 

; I CAP[TULO IV 

~ r "~I Dos c~mes e das Penas 

Art. 10. Possuir, deter, portar, fabricar, adquirir. 
I t 

~r. alugar, expor à venda ou fomecer, receber, 
ter em depÓsito, transportar, ceder, ainda que gratui­
tamente. e~prestar,! remeter, empregar, manter sob 
guarda e ocultar atma de fogo, de uso permitido, 
sem a autdrização e em desacordo com determina·, 
çIo legal o~ regulamentàr. , 
,',: Pena ~ deten~o de um a dois anos e multa. 

, 'c § 1& Nas mesmas penas incorre quem: 
: i, t .... orhitir as cautelas necessárias para impedir 
que meno~ de dezoito anos ou def~ciente mental Sl~ 
~re de arma de fogo que esteja sob sua pOSSI~ 
OU 'que sej~ de sua propriedade, exceto para a práti-. ~ , , 

, .: 
" . 
" 

111 - disparar arma de fogo ou', acionar. munição 
em lugar habitado ou em suas adjacênci s, em via 
pública ou em direção a ela, desde que fato não 
constitua crime mais grave. ' , 

§ 22 A pena é de reclusão de dois a os a qua­
tro anos e multa, na hipótese dest(~ artigo sem pre­
juízo da pena por eventual crime de contr bando ou 
descaminho, se a arma de fogo ou· acess rios forem 
de uso proibido ou restrito. I 

§ 32 Nas mesmas penas do parágr 
incorre quem: i 

ANEXO À LEI~'9.437, 
DE 20 DE FEVEREIRO I),E 199 

Tabela de Taxafl 

rte federal ele arma 

11 - Expedição de segunda via ele porte 
federal de arma 

i 

R 

65000 

650,00 

65000 

J - suprimir ou alterar mar'ca, nu eração ou 
qualquer sinal de identificação dia arma de fogo ou 
artefato; 

11 - modificar as características a arma de 
fogo, de forma a torná-Ia equivalente a a a de fogo 
de uso proibido ou restrito; 'i 

111 - possuir, deter, fabricar óu emp egar artefa­
to explosivo e10u incendiário sem autori ção; 

IV - possuir conden~ção' anterior por crime 
contra a pessoa, contra o patrimônio e or tráfico ilí­
cito de entorpecentes e drogas a'lins. 

§ 4i A pena é aumentada.da met de se o cri­
me é praticado por servidor público. 

.. l 
CAPíTULO V 

Disposições Fil~ais 

Art. 11: A definição de a'rmas, cessórios e 
artefatos de uso proibido ou restrito erá discipli­
nada em ato do Chefe do PodÉlr Exec tivo federal, 
mediante proposta do Ministério do E ,ército. 

Art. 12. Armas, acessóriol; e art fatos de uso 
restrito e de uso permitido são os definidos na legis-, 
lação pertinente. .; . 

Art. 13. Excetuadas as atribuiç es a que se 
refere o artigo 22 desta Lei, c()mpete ao Ministério 
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do Exército autorizar e fiscalizar a produção e o comér- Cordialmente,.-:- Senador Bemardo ,Cabral;, Presi-
cio de armas de fogo e demais produtos controlados, dente da Comissão de Consti!uiçãs>, Justi~ e'Ci~a~n~a: 
inclusive o registro e o porte de tráfego de arma de PARECER N.2 546, DE'19é7 <k L:.: . 
fogo de colecionadores, atiradores e caçadores. 

Art. 14. As armas de fogo encontradas em regis­
tro e/ou sem autorização serão apreendidas e, após 
elaboração 'do laudo pericial, recolhidas ao Ministério 
do Exército, que se encarregará de sua destinação. 

Art. 15. É vedada a fabricação, a venda, a co­
mercialização e a importação de brinquedos, 'répli­
cas e simulacros de armas de fogo, que com estas 
se possam confundir. 

Parágrafo- único. Excetuam-se da proibição 
as réplicas e os simulacros destinados à instrução, 
ao adestramento, ou à coleção de usuário autorizado, 
nas condições fixadas pelo Ministério do Exército. 

Art. 16. Caberá ao Ministério do Exército autori­
zar, . excepcionalmente, a aquisição de armas de 
fogo de uso proibido ou restrito; 

Parágrafo único. O disposto no "caput" não se 
aplica às aquisições dos Ministérios Militares. 

Art. 17. A classificação legal, técnica e geral 
das armas de fogo e demais produtos controlados, 
bem como a definição de armas de uso proibido, ou 

. restrito são de competência do Ministério do Exército. 
Art. 18. É vedado ao menor de vinte e um anos' 

adquirir arma de fogo. 
Art. 19. O regulamento desta lei será expedido 

pelo Poder Executivo no prazo de sessenta dias; , 
Parágrafo único. O regulamento poderá estabelecer 

o recadastramento geral ou parcial de todas as armas: 
Art. 20. Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, exceto o artigo 10, que entra em vigor 
após o transcurso do prazo de que trata o artigo 52 

Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário. , 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Presi­

dente da República. 
Nelson A. Jobim. 
Zenildo de Lucena. 

DOCUMENTO ANEXADO NOS TERMOS DO " 
ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RISF 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, 
JUSTiÇA E CIDADANIA 

OF. N2 212197-CCJ 

Brasília, 10 de setembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais comunico a V. Exa.que 

em reunião realizada nesta data, esta Comissão deli­
berou pela prejudicialidade do Projeto de lei do Sena­
do n2 204, de 1996, de au~ória do Seno Júlio Campos, 
que proíbe a comercializaçao de armas de brinquedo 
que disparem projéteis por pressão e das que imitem 
armas verdadeiras, e dá outras providências. , 

. Da Comissãoide Constituição, Justiça 
e Cidadania, sôbre o ~Projeto de Lei do Se­
nado,n.2 205, deJ996, de autoria,do,Sena­
dor sérgio MaChad,o ,que ·1.;Acre~ta 'pa~. 

, grafo único ao art. 31 da Lei,n.2 8.078, de.11" 
. d.! setembro de 1990 - Codigõ de P.rot~õ 
,e oe.!~~ do Consum.id,~r:'. _ . ~ \: '~~.\'" , .' 

Rélator: Senador Antol'!io.Carlos'Valadare~:i 
, r 11. - , l-Relatório ,··'r;.; .~:.1~12''''· &:; 

'~~:'I" ... " ....... ' ~ ~>1 ... ...:oI\~~~ ..... ~._.:. 
Vem a. esta Comissão; para,~náli~~_e.,de~Jsã~ 

terminativa, o,Projeto.de lei do Sertado,n~: 205 ... de 
1996, de autoria do ilustre Senador' Sergio' Mãchadó,' 
que "Acrescenta parágrafo único ao art. 31 da ,lef~n~2 
8.078, de 11 de 5etemb;") de 1990":' Códig6!dê Pro­
teção e Defesa do Cohsumiàor".~;· ··'i"I'·~ r~",~.,7 

A presente proposição visa a assegurar," qüa:rí': 
do da apresentação de produtos gelados1âó'consú! 
midor, a legibilidade das informações constantes das 
embalagens desses produtos. .1 .:.' .Ó~.' 

A matéria foi distribuída a esta Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, .. nos.teimos regi­
mentais, tendo a nós sido confiada a fu'nção'ae rela-
tor do pro·eto:.l " .." .. ,. J ~ " - i ... ..... ..... '1.' - ..,,- ~. ,.. ..... 1: 

O prójéto de,lei n.2 205, de 1996; não'r~cebeu 
emendas dentro do prazo regimental. .... ,,';";:.!: 

É o relatório. '. .' ".' :./.:,;~){j';~ -; ,nu.:; 
-'. , . J'l", 1: 'r I -. i' ;~,~ .~ l ,t, 

11 :-~onstit~~io~~lidade ~ ~uri.~i:Ld~~:·:. ":'t~1 
'f;O projeto de, lei em. tela trata da \matérialda 

competência legislativa da União" nos:.termos do 
artigo 22 do .texto constitucionaL O exame. de tal 
matéria inciui-se entre às atríbuiçÕes~ dó"C6ógresso 
Nacional, coriforme_ o, disposto no 'ãrtJg~ ;A8:~da 
Constituição Federal. A iniéiàtiva parlám'EmtarJélégí~ 
tima, na forma do \disposto ;no artigo 61 da Carta 
Magna. A proposiçãq não ,cPrltraria disposições 
constitucionais ou infraconstitucionais. Não há, de 
outra' parte,' vícios de técniéa'legislativaque :incidem 
sobre o presente projeto. .' .: . ~ . ~.V ü;o :.r.:tn'_,,-, 

!., '111':" Voto do'Reíatór: ji!t~r;b me y~: 
.••. '. ,',. I, '. ~ : ,,':, lqrr.-:> .ctrmm:::. 

• Para analisar ,o mérito da· matéria ~em qlJest~o, 
cumpre m.encionar que o Capl!t dºa.rtigo}~hd~ r~t~? 
rida lei trata do dever do forneced~r, C!e 9~r;li.':1.f.9.r~,~j 
ções claras e completas sobre os produtos ,e,~0rvi­
ços' objeto de seus negócio's:Ós Ireq'uisitos'fixados 
por esse dispositivo no tocante à'iríformàçãó no mo­
mento da oferta são: veracidade (córreção).-clareza 
(de fácil entendimento), precisão,(sem~prolixidade)l 
ostentação (de fácil percepção) e;vernaculidadeJ(em 
língua portuguesa). Esses., requisitos visam :g'!ran; 

/ 
f 

I 
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tir O prinCíPioJda trans!erência nas relações de con­
sumo. 

O proje o de ler em análise tem por objetivo 
acrescentar á esses requisitos a garantia da legibili­
dade das inf<i>rmações em embalagens de produtos 
gelados. Issd porque os dados inscritos na embala­
gem, além dé constituírem um dos tipos básicos de 
informação HO mercado de consumo, são importan­
tes para qué o consumidor decida adquirir ou não 
determinado Ibem de ,?onsumo. 

Portanto, a proposição também procede quan-
to ao mérito , ja que complementa adequadamente o 

l 
" 
I 

( 

art. 31 da Lei n2 8.078, de 1990 -; Códig de Prote­
ção e Defesa do Consumidor. 

Em face do exposto, somos fa oráveis à 
aprovação do Projeto de Lei do Senado n2 205, de 
1996. 

Sala da Comissão, 10 de setembro de 1997. -
Bernardo Cabral, Presidente" Antonio C rios Vala­
dares, Relator. Epitáeio Cafeteim - Ped o Simon -
Josaphat Marinho - Romeu Turuta - R mero Jueá 
- Jefferson Péres- Francelino IPereira - Beni Ve-
ras - Eleio Alvares - Bello Parga. 

0, 

~ , 
COl\1ISSAOpE CONSTlTUlÇAo. JUSTIÇA E CIDADANL~ ~ 

! 
LlSTA DE \'OTAÇAO NOMINAL ~S'~~~b 

t 
nrnl..\RES. PfL' SI:'>I "Ao ,\II~TL"('.\O Sl'PLE"TES·PFL SI\I ,"..\0 . \l~n:"c~o 

GUIUlER.l\,1E PALMEIRA ELCIO ALVARES V , 
EDISON LO$AO J ROMEROJUCA X 
JOSE BIANqO JOSE AGRIPINO 
BERNARDOICABRAL ,. HUGO NAPOLEAO 
FRANCEUNO PEREIRA X FREITAS NETO I 
JOSA.PHA T MARINHO ~ BELLO PARGA Y 
ROMEUTuMA )< ODACIR SOARES I 

TITuLARES· p:\mll SI\! ".i,(j .\BSTF"'l.\O Sl'PLE:'\TES· \'\11)\1 SI\I : ",\0 ..\.HSTE\C\O 

JADER BARBALHO VAGO 
JOSE FOGAIÇA :-JEY SUASSUNA ! 

-' 
ROBERTO ~QuIAO CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET CASILDO MALDANER 
PEDRO SIMON .....L FERNANDO BEZERRA :, 

RENAN CA!LHEIROS GIL V AN BORGES I 
T1T1:L\ln:s. I'SUB SI\I \,\0 .\II"TF',i '.\0 SI'I'LE"TF.S. I'SIlB ~I\J \.\0 .\II'IE'\( ,\() 

JEFFERSOl)l PERES '><. SERGIO MACHADO I 
JOSE IGN.A!CIO FERREIRA JOSE SERRA 
LUCIO A.L~AJ-,'T ARA JOSE ROBERTO ARRUDA 
BE!\IVER.,:\S "'li!! OSMAR DIAS 

TlTl L.\RES· IlLOCO O!'OSI<.:Ao SI:\I ".\0 .\l!sn::,<.·.\O ~1'PLE"TES . BLO( 'o OI'OSI<,:.\O SI\I ~.i.(j ,\\ISTE"<".\O 
(l'lj/l'llTiPSlJlPPS) (l'T/l'llT'I'Sllfl'l'~) 

.·\.';ro"lo CARLOS \'.-\l...\J).·\iU.Sil'SB) )<.. ADE}.llR A.."'IDRADE (PSBl , 
ROBERTOI FREIRE (PPS 1 SEBASTIAO ROCHA (PDT) 
JOSE EDUlNillO DUTRA (PT) MARINA SILVA (PT) 

lTtn .. \IU:S· PI'II sl'l ,,;.() SI·l'l,E\TES·PI'B SI" ".\0 
ESPERIDIAO A.MIN LE\'Y DIAS 
EPIT ACld CAFETEIR:\ '"><' LEOMAR QUINT A!'JiLHA " J' 

TI1TI..\HES. pnl SI,! ",;.() ,\lI"'" L'\<:'\O Sl'\'I.E"n:s· PTB SI\I \.\0 I \BSTF.'\C.\O 

REG1NA ÁSSlT}.WçAO I VALMIR CA .. MPELO ; I ',,-

TOTAL~ SI~I //. 
, 
\, 

r\AO-=-ABS--==- SA~.) D~ REUN'lÕ~S, El\V'> lO; ~/9'~ 
I ;'" 

• "-_,-' C~~d4~.~Ç__, 
f -------SCJ)a:d~'AJernaroo c:ãí.iral -. 
• Presidente da Comissão de Constituição, Justiça c Cidadania 

f I , 
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DOCUMENTO ANEXADO NOS TERMOS DO ralidade, que o processo seletivo deve ter 
ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RISF ( ... ) Acreditamos que não basta à Adminis­

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, 
. JUSTiÇA E CIDADANIA 

OF. N.2221/97-CCJ 1 -

Brasília, 10 de setembro de 1997 
':\ .. 

Senhor Presidente, , • 
Nos termos regimentais comunico a V. Ex.! 

que em reunião realizada nestà d~ta, esta Comissão 
,aprovou o Projeto de Lei do Senado n.2 205, de 
- 1996, de autoria do Senador Sérgio Machado, que 

acrescenta parágrafo único ao art. 31 da Lei n.2 

8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Pro­
teção e Defesa do Consumidor. 

Cordialmente, - Senador Bernardo Cabral, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. '"0 l. , 

PARECER N2 547, DE 1997 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre'oProjeto de lei do 
Senado n2 233, de 1996, de autoria do Se­
nador Jefferson Péres, que "altera o art. 
11 da lei n2 8.112, de 11 de dezembro de 
1990 - Regime Jurídico dos Servidores 
Civis da União -, para determinar a obri­
gatoriedade da realização de concu.rso 
público por entidade estranha ao órgão 
da Administração Pública cujos cargos 
serão objetivo desse concurso". 

Relator: Senador José Ignácio Ferreira 

I - Relatório 

De iniciativa do eminente Senador Jefferson 
Péres, o projeto de lei ementado à epígrafe pretende 
modificar o Estatuto dos Servidores Públicos Civis 
da União para estabelecer a obrigatoriedade de que 
os concursos públicos sejam realizados por entida­
des estranhas ao órgão cujos cargos serão objetivo 
do concurso. 

Na justificação da proposição, assim argumen­
ta o ilustre autor: 

"O objetivo deste projeto de lei é con­
tribuir para aprimorar o instituto do concur­
so público. Sabemos que hoje muitas ve­
zes o próprio órgão interessado em contra~ 
tar servidores, valendo-se do concurso, or­
ganiza e promove o certame. A nosso juí-' 
zo tal proc:edimento não colabora para a 
necessária transparência, essencial à mo-

tração ser régulàr' e correta, é _ necessário 
'que assim pare'çapara asociedade. A res­
peitabilidade'do processo'de seleção de ser­
vidores' é :essencial para que se reforce a 

, autoridade da Administração, requisito de 
sua eficiência.'~ •. · ,~. "1'- '. -

Não foi oferecidá'emeiída'aó projeto durante o 
prazo regimental.' ( " .; \.,".1 

. ,', TI..::fi''-~ 4~ J~ .. 

11 - Apreciação 

No que respeita à constitucionalidade, o projeto 
sob exame não merece qualquer reparo à luz das re­
gras e princípios da Constituição Federal. Após deti­
do exame da matéria, chegamos a essa conclusão a 
despeito da ótica esposada por certa corrente doutri­
nária, que vê neste tipo de proposição invasão da re­
serva de iniciativa privativa do Presidente da Repú­
blica, com suposto fundamento no artigo 61, § 12, 11, 
c, da Lei Maior. Não compartilhamos, data venia 
dessa objeção; por entemdermos que na amplitude 
do conceito de regime jurídico - que alguns aprisio­
nam na moldura da Lein2 8.112/90 - existe espa­
ços de conformação legislativa por via de iniciativa 
parlamentar. 

A proposição atende, outrossim, ao requisito 
de juridicidade, eis que consentânea ,com os prin­
cípios do ordenamento _jurídico-administrativo, 
além de propor enquadramento adequado da ino­
vação normativa projetada na sistemática da Lei n2 

8.112/90. 
Quanto ao mérito, não vemos como pôr em 

questão a legitimidade da propostàe deixar de reco­
nhecer a relevância -dos fundamentos invocados 
pelo ilustre autor. Com ,efe)to, o concurso público 
para provimento de cargos públicos pontifica nos 
quadros institucionais do Direito Administrativo pátrio 
como a pedra de toque de todo o' sistema de mérito 
sobre o qual se reconstruiu a Administração Pública 
sob inspiração dos princípios constitucionais da 
igualdade e da impessoalidade, rompendo com ve­
lhas e desgastadas práticas baseadas ~o favoritismo 
e no nepotismo. 

Nesse contexto, toda e qualquer medida de 
caráter moralizante tendente a aprimorar ci procedi­
mento do concurso público, de forma a aproximar 
cada vez mais a sua prática efetiva dos valores e 
princípios que o inspiram, deve, a nosso ver, ser 
acolhida sem restrição, desde que se enquadre nos 
parâmetros do ordenamento jurídico, como ocorre 
no caso vertente. 
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. Pelo mehos no plano' federal, parece hoje in- " 111- Voto ,,' I ' 
questionável que a experiência de contratação de Em face do exposto, manifestamq-nos pela 
serviços de e~tidades;especializadas para execução aprovação do Projeto de Lei do' Senado nl!. 233, 
·de concursos !Públicos.tem-se revelado, por todos os de 1996, por considerá-lo confol~me a drdem jurí-
méritos, exitosa. Os resultados alcançados pelo tra- dico-, constitucional e, no mérito, releva~te e opor-
balho prestado por entidades como a Universidade tuno. i .I 
de Brasília e ~·Fundação Carlos Chagas- para citar Sala das Comissões, 10 'de sefmbro de 
somente est~s, - tem fsido de r:nolde a credenciar o 1997. _ Bernardo Cabral, Presiidente José Ig-
critério propo~to no :p~ojeto em exame, não somente nácio Ferreira, Relator - ROmf!rO Ju á - Élcio 
pela freqüênclia estatisticamente irrelevante de casos Álvares - Reginá Assumpção- Epit cio Cafe-
de questiona~ento, r(1a~.principalmente pelo signifi- teira _ Antônio Carlos ValadarElS - Pe ro Simon 
cativo grau de legitimidade alcançado pelos proces- _ Romeu Tuma .:.:. Beni Verás -, Jeffer~on Peres 
sos e result~dos doslconcursos públicos realizados _ Bello Parga. , 
segundo ess~. fon:na de "terceirização" dos procedi- f 

mentos concLrsais .. ':'I~ ,; J .;., ,. ' • " "'·f 
,;; i"' ..... ,1 1 ~.:"J .f. 

: '''i r. ~.t"" _,~ -<.x ,1 1 ~!".. . ... ' 

: ':-~ o:: I, ~j :, " _~ ." ~()MISSÃO DE CONST!TUIÇAO, JUSTiÇA E C~,DAD~NIJt) J(, r 
J" . •. "- LISTA DE VOTAÇÃO NOMINAL fl 5 ;;;]31 J>; 

,:~ ':",r ; ~~ ... (., \l" f ,'\ • _ 1:...:~ ~ :' I. I 

TITUt..\RES: 1'1'1.; _. • SI:\1 

GUILHERME PALMEIRA, 
EDISON LOi3AO "'." 
JOSE BIANQ'O '. . ~ 
BERNARDQ CABRAL: 
FRANCELll'!IO PEREI~A 
JOSAPHAT MARINHO' 
ROMEU TuMA ' '. ,! ~l.~ ". 'X 

nTl',L\lu:s -I';\lIl11", , ' SI:\I 

JADER BA~BALHO 1'. , , 

JOSE FOGA!CA I 

- - ROBERTO REQUIAO: 
RAMEZ TE~ET .., 
PEDROSIMON x-
RENAN CN.-HEIROS~ .. 

TlTI ;:LAlms - "sim SIM 

JEFFERSON PERES - . 
JOSE IGN,A!CIO FERREIRA , . ~ 
LUCIO AL<CANT ARk , , 
BENIVERAs .i '>< 

l'iAo 

"'.\0 

AIISTE:\C\O Sl'PLENTES - PFL 

ELCIO ALVARES 
ROMEROJUCA 
JOSE AGRIPINO 
HUGO NAPOLEAO 
FREITAS NETO 
BELLOPARGA 
ODACIR SOARES 

,\IISTE:\f ',\0 Sl1l'I.I':NTI(S· I'!\\I)II 

VAGO 
NEY SUASSUNA 
C ARLOS BEZERRA 
CASILDO MALDANER ' 
FERNANDO BEZERRA 
GIL V AN BORGES 

'R SERGIO MACHADO 
JOSE SERRA 
JOSE ROBERTO ARRUDA 
OSMAR DIAS 

SI:'.I :NAo 

-
.:yé 

r 
SI:\I t '1.\0 

i 

, 

I 

i 
I 

SI:\I NAo 

,IISTEN(:Ao 

\IISTE!\'('.,\O 

AIISTE:\('.\O 

TITH.ARE$· II\.OCO OI'üSI(,',\O SI!\I ;'1;,\0 ,\IISTE~;<:,\() SUPI.ENTES - BLOCO oroslc,:'\() SDI ",Ao .\IISTE:\C,''\O 
, wr1I'J>T/PSIIII'I'S) " (I'T/I'IH/I'SII/I'I'S} 

.\:-';TO:-';IO c.'1RUlS VAL"DARES(I'SU) ,X ADEMIR ANDRADE (PSB) 
ROBERTOIFREIRE (PPS) SEBASTIAO ROCHA (pDT) 
JOSE EDUAADO DUTRA (PTl ., MARINA SILVA (PT) 

TITl:\.ARES - rro SIM "''\0 SUPI.ENTES-prO SI~' '/Ii,\.O 

ESPERIDIAO AMIN .' LEVY DIAS 
EPITACIOICAFETEIRA )( . LEOMARQUINTANILHA 

T I1T LA R ES _ pTO SI:\ I '" ,.\ O ,\ IIST E:''''''' ("""A"':":O-J-!::!:::::::!:'!!'S;;"l!;;'PI~.E~'II~TE;';,S';":" :=:P1=:. B~~-+-:S'7:n-;-1 -1--;,,::-;, ,\.7-():-t-:, \-;-;U::;ST;:;E~:\-;:: (:,;;-\(7""Il 

REGINA ~SSUMPÇAO)< VALMIR CAMPELO , 

'TOTAL:
1 li SI:\l iio ,·:~'~o. ~ ABS -J SALA Df\.8 REUl'áÕE'S, 'EM /0: / O~/~/ 71-/. , Jf!-. ,- ,-. -, - Y .. ,·,": 

, " ,,t,.,{..L .-=::=- . 
c k:: , "-- " . '\ 

f. r SCllaif97Bernardo Cabral ;, 
PresidcnfNla Comissãô de Constituição, Justiça e Cidadania , ~- .. __ ._-~ ... 
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DOCUMENTO ANEXADO NOS TERMOS 
DO ART. 250, PARÁGRÂFO ÚNICO, DO RISF 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, 
JUSTiÇA E CIDADANIA 

OF. N.2215/97-CCJ 

Brasília, 10 de setembro de 1997 

Se~hor Pre~idelntê, ~1 y 
Nos térmos regimentais -comu"nico a V. Ex.i! 

que em reunião realizada nesta data, esta Comissão 
aprovou o Projeto de' Lei do Senado n.2 233, de 
1996, de autoria do Senador Jefferson Péres, que al- . 
tera o art. 11 da Lei n.2 8.112, de 11 de dezembro de 
1990 - Regime Jurídico Único dos Servidores Civis 

. da União -, para determinar a obrigatoriedade da 
realização de concurso público, por entidade estra­
nha ao órgão da Administração' Pública cujos cargos 
serão objeto desse concurso. .~ ~ : 

Cordialmente, - Senadõj-' Bernardo Cabral . , 
Presidente da Comissão de Cqnstituição, Justiça e 
Cidadania. . - '. ;. ' . 

PARECER N2 548; DE 1997 

Da Comissão de ;Constitulçãô, Justi­
ça e Cidadania, ao Projeto de lei do Se­
nado n2 246,' de 1996~ de autoria do Sena­
dor Gilberto Miranda, que "Dispõe sobre 
a conciliação, mediação' e arbitragem nos .' 
dissídios individuais' de natureza' traba­
lhista e dá outras provid~ncias." 

Relator: Senador Ney Suassuna 

I - Relatório 

O Projeto de Lei do Senado nll. 246: de 1996, 
que "Dispõe sobre a conciliação, mediação e arbi­
tragem nos dissídios individuais de natureza traba­
lhista e dá outras providênicas" é de autoria do 
eminente Senador Gilberto Miranda. 

A proposição regula de forma inovadora a 
conciliação, mediação e arbitragem dos dissídios 
individuais do trabalho. 

Segundo o projeto, o autor deverá fazer cons­
tar da petição inicial a indicação de perito de sua 
preferência, ou escolhido de comum acordo com a 
parte contrária. Recebida a petição inicial, o réu será 
citado para contestar a ação no prazo de dez dias, 
sendo que o seu silêncio importará na aceitação do 
perito indicado pelo autor. Se o réu ~presentar su­
gestão diversa o autor terá o prazô de cinco dias 
para manifestar-se sobre a mesma. ' . 

Decorridos os prazós para a contestação e ma­
nifestação do autor, o Juiz Presidente da Junta de 

Conciliação e Julgamento designará audiência pré­
via de conciliação, à qual comparecerão as, partes e 
os seus representantes, perante os Juízes Classis­
tas das Juntas. . 

O ,réu que faltar à audiência será conside­
rado confesso e revel. 

,Frustrada a conciliação seráde~ignada audiên­
cia de instrução' e julgamento, . com a tramitação do 
processo na forma da lei trabalhista. 

'Na presença do mediador, conciliador ou árbi­
tro serão réalizadas, 'i pelo menos, duas reuniões, 
com elaboração:-de laudo ou term'o de conciliação, 
mediação ou arbitragem, onde constem os nomes 
dos participantes, síntese do pedido, da contestação 
e da parte controvertida e o resultado final. ' 

A parte que não comparecer às reuniões agen­
dadas ou não manifestar concordância ou preferên­
cia na indicação do perito responderá pelas custas 
judiciais do processo trabalhista, acrescidas de 

, 100% a título de honorários periciais. Inexistindo 
ajustes prévio entre as'partes, os honorários do peri­
to serão de 10% sobre o valor do ácordo, responsa­
bilizando-se cada parte pela metade. 

Os laudos ou termos de conciliação, sefo­
rem 'homologados judicialmente, poderão ser 
executados na forma da lei trabalhista. 

Os Tribunais Regionais do Trabalho pode­
rão manter relação de peritos ou órgãos aptos a 
atuarem na qualidade de mediadores, conciliado-
res e árbitros. . 

O ilustre autor consignou, na justificação do 
seu projeto, o seguinte: 

" "T~mos de discutir a construção de 'um 
novo modelo judicial. Tentar enquadrar as 
relações dentro de um molde padronizado, 
como o. Direito do Trabalho pretende fazer, 
vai se tornar cada vez mais difícil, como 
mais complexas acabam se torna'ndo as di­
versás interrelações entre trabalhadores, 
contratadores e terceiros. É neste sentido 
que vislumbramos deficiências na rigidez das 
leis trabalhistas, dada a criação de direitos in­
disponíveis e a pretensão de estabelecer tute­
Ias impraticáveis, enquanto, lá no campo da 
realidade, o trabalhador não encontra canais 
para negociar as suas reivindicações e é obri­
gado a recorrer a um processo judicial onero­
so, demorado e tecnicamente complexo." 

No prazo regimental, à proposição não foram 
apresentadas emendas. 

É o relatório. 
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, 11 J1APreci~çãõ da matéria ' cer às reuniões agendadas responderá pejas custas 
Compete a ,estaJ Comissão' de Con~tituiçãO, judiciais do processo trabalhista, aCr'escidasl de 100% 

Justiça e Cida ania, nós termos do art. 100, inciso I, (cem por cento) a título de honorários: pericia's; 
do Regimento interno do Senado Federal, emitir pare-o e) e~ige a realização de pelo ;menos duas reu-
cer sobr~ o PrÓjeto'de ~ei do Senado nll246, de 1996,1 niões para a conciliação do conflito trabalhi~ta; 
de autoria do etninente Senador Gilberto Miranda. . f), fixa honorários mínimos ele 1 0% (dez por 

~rata-se Ide pr~p~9sição cujo objetivo é o estí- cento) do valor do acordo, réspol1dendo cada um 
mulo a autocomposlçao dos conflitos laborais evi- dos litigantes pela metade. , 
tando-se a int~rveniência da Justiça do Trabalho. Os e~~melos aci~a ~emonstr:am que a propos-

Sem dúJida ne.nnuma o autor deste projeto é ta de conclllaçao, medlaçao e arbil,ragem ~os confli-
dos Senadords mais àtuantes e mais propositivos, tos trabalhistas ainda está atreladél ao sistema judi-
quando se tr~ta da m'odernização das relações de. d~l, sendo difícil a elaboração de alternatiJas que dê 
trabalho no Brasil.' _ -f . - c~mpleta autonomi~ às partes para a au~composi-

No projéto em exame, contudo, encontramos çao de. seus conflitos, valendo a .. formalização do 
algumas deficiências, que mereceram a nossa maior entendimento como sentença irre::orrível ' 
atenção. I ~ . '. A. ad~ção ~e mod~los .alte~na~ivos n ste campo 

Vejamos quaiss~o estes pontos::, do direito tem diversas Impllcaçoe~~; a prinpipal delas 
a) a justificação do projeto está calcada na au- é a segurança jurídica das partes'. Não É da nossa 

tocOmp?SiçãO

r

l dos con!litos trabalhistas, mas o proje- tr~dição a co~ciliação, a mediaçã}o e a ~rbitragem 
to preve que a na Justiça do Trabalho intervenha pnvada. Isto nao ocorre nem no campo d ~ direito ci-
nas seguinte~ fases dó processo: ' . vil e nem do comercial, que sãoareas mais sensí-

1) a pet[.ção inicial é protocolada na Justiça do veis a est~s inovações. I 
Trabalho; . t. " , ' IneXistem, por outro lado, organism s sérios e 

2) o réu se,rácitadoparacontestar.o processo respeitados, capazes de substituir com eficácia o 
no prazo de ez dias: devendo manifestar-se sobre sistema do processo judicial nos;' moldes 'atuais. O 
a indicação dbperito·escolhidopelo autor; t que é necessário, num primeiro Iriomentl é a intro-

3) o Jui~ Presidente da Junta de Conciliação e dução de profundas alterações n'o proc ~so traba-
Julgamento designa áudiência prévia de conciliação Ihista, evitando-se o acúmulo de Itecurso em todas 
a qual comparecerão as partes e os seús repre- as instâncias judiciais. : 
sentantes; _ I ". , , Após a Constituição de 198:8 foi a torizada a 

4) a. aU9iência p~évia é realizada perante os Juí- criação de um Tribunal Regional do Tr.balho em 
zes ClaSSistas da Junta de Conciliação e Julgamento; cada estado da federação, sendo' que a aio ria de-

5) consIdera-se revel e confesso o réu que não le_s já foi instalada. O número de ',Juntas e Concilia-
comparece,r ~ audiência prévia; . çao e Julgamento e o de Juízes Togadps também 

6) f~s~f1ida a. tentat~a de conciliação será desig- teve aumento significativo. ~ 
nada audlenCla de Instruçao e julgamento, com a trami- Atualmente, em Brasília, sÓ para c tarmos um 
tação do proce

j
' 
sso nos termos da legislação trabalhista; exemp~o, o prazo entre o protocplo da eclamação 

7) o lal!Jdo ou termo de conciliação ou arbitra- trabalhista e a primeira audiência 'não ultrapassa dez 
gem e o acotdo extrajudicial somente serão irrecorrí- dias, sendo que muitos processos; são re solvidos em 
veis se forem homologados pelo Juiz Presidente da prin;eira audiênci~, por conciliaçi!o entrE as partes, 
Junta de co~ciliação ~. Julgamento; fenomeno denominado de "composição heterônoma 

8) have,ndo Susp~lta de n~lidade ou anulabilidade dos conflitos trabalhistas". : 
do laudo, termo ou acordo realizado, o Juiz Presidente Não podemos desprezar a e~istêncié de um am-
designará au,~iência para oitiva das partes; pio sistema judiciário, que é o mai~~ estruturádo no âm-

9) os Tribunais 'Regionais .do Trabalho poderão b,ito do Poder J~dieiá~o Federal, a~mitindo a adoção de 
man~er relação de pe~tos e órgãos aptos à atuarem na formulas que nao retiram da sua apreciaçi o as inúme-
qualidade de mediadores, conciliadores e árbitros. ras reclamações trabalhistas existentes em nosso País. 

b). ~ !~Ia.ma~~ trabalhista ficou atrelada ao Po- ,Existe um outro aspecto interessant ~,\ que pode-
der Judlclan?, Inexlstl[ldo na proposta órgão ousiste- ra ~~r comprovado opo~un~ment~, que é a superação 
ma que possa processar a reclamação e definir umre- polltlca dos planos economlCOS, qUie abarr }tam os nos-

: sultado que áeja justo ê célere, aliado a um baixo custo' sos tribunais com inúmeras demandas tra :X, 'I listas em 
c) o tratamento dado às partes nominad~s função da suposta supressão de índices e onômicos. ' 

c,o~o réu elautor, ~~e.dece a denominação caracte- A mediação e a arbitragem devem ser introdu-
nstlca do processo Judicial; zidas em nosso direito como mecanismoS privados de 

d) a parte que hão manifestar concordância ou solução de conflitos de interesses,: com p ocedime'ntos 
preferência na indicáção de perito ou não' compare- completamente autônomos, onde~ não o orra a inter-

I venção do Poder Judiciário, pelo n:lenos p ima facie. 
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Existe urna tendência atual de aumento do nú- Ihistas com menos expressão pecuniária do que o~ 
mero de reclamatórias trabalhistas propostas pelos tra- honorários periciais. 
balhadores menos qualificados; para os quais a tarefa Entendemos que a tese esposada pelo emi-
de interpretação e aplicação de normas jurídicas afigu- nente Senador Gilberto Miranda, conquanto mereça 
ra-se um tanto obscura. E evidente que, neste contex- todo o nosso crédito, deve ser objeto de estudos e 
to, o trabalhador necessita de uma certa assistência, análises mais aprofundados; para que possa ser 
quer do seu sindicato, quer da sua aSsociação que têm adaptada à nossa realidade. 
o dever de conhecer a realidade destes trabalhado­
res, tornando a ativação da Justiça mais eficaz. 

Asim, a solução autônoma os conflitos exige 
que os peritos sejam pessoas de idoneidade moral a 
toda prova e que os mesmos possam ser fiscaliza­
dos pelo Estado de alguma forma. Além disso, existe 
o problema do custo que a soluçãà privada repre­
senta para as partes. 

Causas simples não seriam atrativas para os 
peritos e, mesma que fossem, poderíamos chegar a 
situações exdrúxulas, como o caso de dívidas traba-

111- Voto do Relator 

Em face do exposto, opinamos pela rejeição do 
Projeto de Lei nº 246, de 1996. 

Sala da Comissão, 10 de setembro de 1997. -
Bernardo Cabral, Presidente - Antonio Carlos Ma­
galhães, Relat~r - Romero Jucá - Pedro Simon -
Bello Parga - Eleio Alvares - Regina Assumpção 
- Epitáeio Cafeteira - Jefferson Péres - Romeu 
Tuma. ' 

,. , 
COMISSÃÓ'DE CONSTITUiÇÃO, JUSTIÇA E Cll):\DANIA 

LISTA DE vor AÇÃO NOMINAL' '/t S ~ ~C 1'1 €"" 
. .). . . > } '':.: 

TlTI'LARES - PFL SI:\I NAo AIlSTE",çAO SVPLENTES-PFL SI:\I :-1.\0 AUS1'ENC..\O 

GUILHERME PALMEIRA ELCIO ALVARES .~ 

EDISON LOBAO ROMEROJUCA ~ 
JOSE BrANCO JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL HUGO NAPOLEAO 
FRANCELINO PEREIRA FREITAS NETO 
JOSAPHAT MARlN1-IO BELLOPARGA ~ 
ROMEU TU MA Y ODAcm SOARES 

TlTl'LARES - P\1D8 ' SI\1 :üo A8STE"(, . .\0 SUpLE:\'TES - PMDB SI:\I N.\O ABsTENÇ.i.O 

JADE R BARBALHO VAGO I 

JOSE FOGACA NEY SUASSUNA X 
ROBERTO REQUIAO CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET CASll.DO MALDANER 
PEDROSIMON X FERNANDO BEZERRA 
RENAN CALHEIROS - GIL V AN BORGES 

TITULARES - PSDB SI:\I "'..\0 ABSn::-;('Ao SUPLEl'frES - PSDB SI:\I ... Ao ABS1'E"<.'.\O 

JEFFERSON PERES X SERGIO MACHADO 
JOSE IGNACIO FERREIRA JOSE SERRA 
LUCIO ALCANT ARA JOSE ROBERTO ARRUDA : 
BENI VERAS ·X OSMAR DIAS ,-

TITULARES - BLOCO OI'OSIÇ..\.O SI 'I 1'0.\0 .\IlSTE"Ç,\O Sl:PI.ENTES - BI.OCO O\'osl(.:AO SI:\I :'oi.\.() AIlSTE:"I<;Ao 
(PT/PD1'/PSIlIPPS) , . (PTIPDTIPSBlPPSl 

A,yro:-':IO CARLOS v ALADARES(I'SFl) , .)1( ADEMIR ANDRADE (PSB) 
ROBERTO FREIRE (PPS) SEBASTIAO ROCHA (pOn 
JOSE EDUARDO DUTRA (PT) MARlNA SILVA (P'!) 

TlTrLARES - PPB SI:\I :-1 . .\0 SVPLE~TES-PPB SI:\! :-;.\0 

ESPERIDIAO MIIN LEVY DIAS' 
EPIT ACIO CAFETEIRA .~ LEOMAR QUINT ANILHA 

TlTrLARES - P1'B SI:\! "',.\0 ,\BS1'I':~Ç.\O SUPLE:'o/TES - PTB •. SI:\! ",\0 .\IlSTE:-iC\O 

REGINA ASSillv1PÇÃO 'Wt' V ALMIR CAMPELO 

TOTAL // SIM- NÃO 11/ ABS -
. - ~.~-. lf /,-

Presidente da 
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DOCUMENTO ANEXADO NOS TERMOS Durante aprazo regimental, ,não fo am apre-
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RISF sentadas emendas à proposição. . 

. coJlssÃo·6E CONSTITUiÇÃO 11- Voto 
. JUSTIÇÁ E CIDADANIA. Uma das mais importantes óaracteísticas da 

OF. N.º 21-1/94-CCJ f' democracia é a liberdade do ato eleitoral', que não 
-t significa apenas a existência de 1~leiçõe ,'mas de 

Br~sília, 10 de setembro de 1997 eleições de periodicidade sistemática lives, legíti-
Senhor RI resident~, mas e limpas, desde o cadastramE~nto do eleitor até 
Nos termos regi~ntais comunico a V. Ex.ª que a divulgação dos resultados e dipllomaçã p dos elei-

em reunião re~lizada neSta data, esta Comissão rejeitou tos. ' 
o Projeto de LJi do Senãdo n.º 246, de 1996, de autoria, Já tivemos muitos avanços mllegisla~ão eleito-
do Senador Gilberto Miranda, que dispõe sobre a conci- ral brasileira, 'com significativo ap,erfeiço mento do 
liação, mediação e arbitragem nos dissídios individuais", procedimento eleitoral, principalr~ente nos anos 
de natureza t~balhista ê dá outras providências. mais recentes. A instituição do vóto elet ônico, em 

J algumas cidades, nas últimás" eleições; c prlstitui um 
. Cordial: 'rente, . -J.:Senador B?r~a!do C~bral" dos mais importantes elementos desse prc cesso. De 

Presidente da Gomlssao ,de Constltulçao, Justiça e fato, sua implantação garantiu a di!tninuiçãp das frau-
Cidadania. '~ : t des que contaminavam todas as lfases . c o procedi-

PARECER N!! 549, DE 1997 mento eleitoral, desde a votação até a apuração, e 
- * 'queinterferiam negativamerite nos resítados do a Comissão de Constituição,' Justi- .' . 

ça e idadanla, sobre o Projeto de' Lei do pleito, tornando-o não representati,vo da ntade po-
S~ma~o n!! 258, de 1996, de autoria do Se- pular.. ' 

I . Todavia, ainda se faz nece~~sária instituição 
nado r Romer~ Jucá, que "dispõe sobre a ' J 
obri~atoried~de de fotografia no título de de sa~va~uardas no título, d~eleil,or, parI i~pedir a 
eleitor e dá outras providências." ocorrencla de fraudes, pnnclpalmente depOIS que a 

I I Lei 7.444, de 1985, deixou de exigir A fotografia 
Relator: Senador Epitacio Cafeteira como elemento do título. Conforn1e tenhl reiterada-

I 
l mente afirmado, em pronunciamentos nesta Casa e ; 11 Relatório em correspondência enviad~ ao, Tribunfll Superior 

Esta Comissão examina, em decisão terminati- Eleitoral, essa modificação trans'formou o título de 
va, projeto db lei de ~utoria do nobre Senador Ro- eleitor em "título ao portador", permitindc o voto, in-

Imero Jucá, dispondo[sobre a obrigatoriedade de fo- distintamentem a quem estiver de poss~ do docu-
tografia no tí~Ulo de el~itor. mento, seja ou não seu titular. ': 

O projeto determina, no art. 1 º. que o título con- Um exemplo de racionalizaç:ão na i ~entificação 
tenha uma fbtografiafdo eleitor, além dos dados de do cidadão é o da carteira de linotorist , que hoje 
qualificação ~ dos nefessários ao procedimento ele- contém, além da fotografia, qua:ie todo~ os dad~s 
trônico de alistamento. Estabelece também, no art. constantes da carteira de identidé~de, co ro o núme-
22

, que alé~ dos documentos exigidos, pelo art. 5º ro, a filiação, a data de nascimento e, facultativa-
da Lei 7.444~ de 1985, constem obrigatoriamente do mente, o número do CPF, tomando desnecessária a 
alistamento bleitoral a fotografia do eleitor e a im- apresentação simultânea das duas cartei as. 
pressão digi~al de seu polegar direito. O projeto que ora se e')(ami'na bus a racionali-

A propbsição dispõe ainda que o Tribunal Su- zar o procedimento eleitoral e oarantir a lisura do 
perior Eleit01al, no prazo de cento e vinte dias a con- pleito, mediante a reintrodução da fotog afia no títu-
tar da publicação da lei em que ela se converter, de- lo de eleitor e da impressão digita.l no documento de 
finirá o novol modelo de título de eleitor e de formulá- alistamento. A proposição se ei1qudra plenamente 
rio de alistarento, além de proceder ao recadastra- no caminho da modernização quie venh defenden-
mento dos atuais eleitores. . do para a. nossa legislação eleitoral, c nfigurando-

Confortne argumenta oautor, o projeto objetiva se, assim,como altamente meritória. 
contribuir para impedir as fraudes que ainda ocorrem Quanto aos requisitos formais, ca e destacar, 
no processd eleitoral, tanto no alistamento quanto no inicialmente, que a proposição. está a~equada às 
momento dá votação, de modo a assegurar a lisura normas contidas na Constituiçãó Feder I, em espe-
de todas as etapas do pleito. cial ao caput do art. 61, que pe~mite a Congresso 

. , , , 
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Nacional a iniciativa das leis complementares e ordi- Sala das Comissões, 10 de 'setembro de 1997. 
nárias. - Bernardo Cabral, Presidente -Epitácio Cafetei-

. O Projeto de Lei do Senado nº 258/96 também ra, Relator - Élcio Alvares -.Pedro Simon - Ro-
atende às exigências formais de juridicidade e boa mero Jucá - Romeu Tuma.:-'Jefferson Peres -
técnica legislativa. Assim, voto favoravelmente à sua Regina Assumpção - José fogaça - Antonio 
aprovação. Carlos Valadares - Bello Parga. 

É o parecer. 

~ .. ~ " 

, 'COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA'E CIDADANIA 

L1ST A DE VOTAÇÃO NO~I~A~ "ri s, :2JJ /?b 
;1 

TITULARES - PFI. SI:\-I l'õ..\O A/lSTI,::\çAo Sl'PLENn.:s - PFL SI:\I NÃO .. \/lSTE;,\I,:.\O 
GUILHERME PALMETRA ELCJO ALVARES ~ 
EDISON LOBA O ROMERO JUCA' • ~0 
JOSE BlANCO JOSE AGRIPINO 
AERNARDO CABRAL HUGO NAPOLEAO 
FRANCELlNO PEREIRA FREITAS NETO' 
JOSAPHA T MARINHO BELLOPARGA '')t«, t, I 
ROMEUTUMA 'x ODACIR SOARES 

'ITIH ,.\lU:S - 1':\11)11 SI:\I NAo .-\/lSTJo::\('.\O SIIPU:NTES. 1':\11)/1 SI;\I NAO .\US'I'Ef"(·.\O 

JADER BARBALHO VAGO 
JOSE FOGAÇA Y NEY SUASSUNA "-

ROBERTO REQUIAO CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET CASILDO MALDANER . ; ," 
PEDRO SJMON 'X FERNANDO BEZERRA 
RENAN CAl,HEIROS GILVAN BORGES 

TITUI.ARES - PSDU SI:\I .ÜO ,\USTE~('.\() SUPLENTES - PSD/I SI:\I N.\O .\USTE:\<.:Ao 

JEFFERSON PERES X SERGIO MACHADO 
JOSE IGNACIO FERREIRA JOSE SERRA 
LUClO ALCANT ARA JOSE ROBERTO ARRUDA 
BENIVERAS .~ OSMAR DIAS 

TITt;L.-\RES - JII.0CO OJ'OSI<';.\O SI:\I N.\O .. \IISTE:\(:,\O Sl IPI ,ENTES • BLOCO OI'OSJ(.:,\O SI:\I ;'1;,\0 ,\JlS'I'E:\I,:'\O 
(l'TII'PTIPSUlPPS) (J>'TIPI>T/PSJIII'\'S) 

.-\.\iTO.\iIOCARLOS VAl.ADARES(I'SB) V ADEMIR ANDRADE(PSB) 
ROBERTO FREIRE (PPS) SEBASTIAO ROCHA (PDT) 
JOSE EDUARDO DUTRA (PT) MARINA SILVA(ffi 

TlTlILARF-S • PPB SIM N..\O SUPLENTES-PPB SI~I ~Ao 

ESPERIDIAO AMIN LEVY DIAS 
EPIT ACIO CAFETEIRA )< LEOMAR QUINT ANILHA. 

T1Tta,ARES - PTB SI:\I :-; . .\0 .\nSTEf"c.\O SUPJ.ENn:S - PTO SI;\I ;'1:,\0 .\lISTE:\Ç\O 

REGINA ASSUMPCAO X VALMIR CAMPELO 

TOTAL 1/ SIM~_NÃO--=:::.-AnsL SALA D S REUNIÕES, El\1 lo /vtf /71 l­
.I ~ : &tA/C"-"-

_~-;- ,·.i . 
<=---~= ,/"- ena9P Bernar~o Cabral 

Presidcntcd!! ("missão ~e Constituição, ~ustiça e Cidadania 
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DOCUMENTO'ANEXADO PELA grafia do Brasil foram traçados, substancialmente, 
SECRETARIA-GERAUDA MESA NOS TERMOS pela engenharia militar", cuja utilizaçiio, des~e a Lei 
DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 250 DO RISF nº 2.911, de 1880, já estava prevista· "na co strução 

"I' _ I .' ' • _" de .estradas de ferro, de linhas teleç,ráficas j3stratégi-
COMI~SAO D~ CONSTITUIÇAO,' cas e outros trabalhos de engenharia~perten(lentes ao 

JUSTiÇA E CIDADANIA Estado".' , :t • , 
OF Nº 214/97-bCJ ~ " , < ',Em seguida, destaca que, segundo p blicação . I i~ especializada do Ministério do Exército, e~ição de 

Brasnia, 1~ de setembr~ de 1997 setembr%utubro de 1996,_"já em 1901, ir iciava-se 
Senhor P.r:esidente: . , a construção de uma ferrovia ligando o No oeste do 
Nos termbs regimentais comunico a V. Exa. Paraná ao Estado do Mato Grosso, embriãc dos Ba-

que em reuniãb realizad. a nesta ,data, essa Comis- talhões Ferroviários que construíram, até ~etembro 
I do último ano, 3.500 km de estrada~~ de fer o que in-

são aprovou o [Projeto de Lei do Senado nº 258, de . tegraram regiões e abriram novas fronteiras~. 
1996, de autoria d9 Seno ,Romero Jucá, que dispõe Mais adiante, enfatiza que, ~ós Bat~ Ihões de 
sobre a obrigatoriedade de fotografia no título de Engenharia e Construção foram re!spons~' eis, ain-
eleitor e dá outras providências. .. 

Cordialmehte, _ Senador Bernardo Cabral, Presi- da, pela implantação de 11.400 km e rod ias e de 
dente da ComisMo de CÕnstiturça' -o, Justiça e Cidadania. , 1.800 km de estradas vicinais, pela: pavimentação de 

I" 5.000 km e pela conservação de 6.500 km de estra-
PARECER!N2 550, DE 1997 das", além da construção, nas regiõies de cima semi-
da Comi~são de Constituição, Justi~ árido, de "1.200 açudes e 1.000 poços tubulares". 

ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do in. tegram a engenharia militar brasilleira sã também 
I Ainda segundo o ilustre autor, os Ó~ãOS que 

Senado n2 55~ de 1997 de autoria do Se- responsáveis pela.construção de 47.300 . de pon-
nadorl Pedro ~imon, que "acrescenta dis- tes e viadutos (rodoviários), 52,60Cl m de úneis fer-
positiros ao art. 2!1 da Lei n2 8.666, de 21 roviários, 43 aeroportos e pistas de! pouso além das 
de junho de 1993", obras de edificação de 18 quartéis:e de 5. 00 unida­

Relator: Senador Roberto Freire 

I - Relatório: 

Distribuído para exame em decisão terminati­
va,'vem a esth Comissão o projeto de lei menciona­
do à epígrafel, que objetiva acrescentar dispositivos 
ao art. 2º da Lei nº 8.666, de 1993, vulgarmente de­
nominada "L~i de Licitações·.' 

De autoria do ilustre Senador Pedro Simon, 
preconiza o projeto o (acréscimo dos seguintes dis­
positivos ao art. 2º da lei em referência, renumeran­
do-se como § 3º o atual parágrafo único do mesmo 
artigo, in verbis: ! 

J"§ 1º As: ~bras e serviços de engenharia 
custeados pela União serão objeto de execu­
ção direta sempre que~ na região, operem Bata­
lhões de Engenharia e Construção e Batalhões, 
Ferrdviários do Ministério do Exército capacita-

o dos á executá-los, vedada a subcontratação. 
I § 22 O Ministério do Exército será pre­

viamente consultado sobre a viabilidade da 
exedução prêvisía no parágrafo anterior, ad­
mitirldo-se a ~ realização de licitação para 
ex~dução indireta somente na hipótese de 
resPfsta negativa, oficialmente encaminha­
da ao órgão gestor respectivo." 

Justific~ndo a proposição, afirma o ilustre autor, 
inicialmente, que ·oscaminhos da História e da Geo-

des residenciais oficiais. 
E finalizando, assinala, ipsis Uteris: 

"Atualmente, são dc>is os Batalhões 
Ferroviários - em Lages(SC) Aragua­
ri(MG) -, dois Grupamentos e no~e Batalhõ­
es de EngE!nharia de cons.truçãotl calizados 
nas regiões Norte, Nordeste e Ce tro-Oeste. 

Portanto, a experiência hi órica e a 
performance da engenhêlria mili ar creden­
ciam-na a executar a. implantaçã, de obras 
públicas, em termos de conhecimento técnico. 
Além disso, a rigidez na élquisiçãb de mate­
riais e no acompanhamento da e ecução de 
obras físicas dão aos Batalhões de Engenharia 
a possibilidade de minimizélr custo , nas obras 
sob contratação indireta, confolTTlE dispõe o § 
2º desta proposição, podendo-s e, portanto, 
constituir em referência de preços para a con­
tratação de obras públicas, em níveis fede­
ral, estadual e municipal." 

No prazo 'regimental, ,não foram oferecidas 
emendas à iniciativa. 

É o relatório. 

11- Voto 

Relacionado com licitações e con ratos admi­
nistrativos na esfera federal, o projeto, nquestiona­
velmente, versa ma!éria de competênc a da União 
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(CF, art. 22, XXVII), na qual é admitida, ademais, a seguro referencial de preços,perfeitamente utilizável 
iniciativa parlamentar, já que não se inclui entre pelas três esferas de Governo. " , , 
aquelas expressamente reservadas pela Constitui- De mai~ a ~.ai~, na.da:é. ~ais lógico· e racional 
ção Federal à iniciativa privativa do Senhor Presi- que o Estado, já suportando os ônus de manutenção 
dente da República (art. 61, § 1!!)." dos Batalhões Ferroviários1e' de Engenharia e Cons-

Nada vemos a opor, por outro lado, no referen- trução, buscar utilizar-se éiô máximo desses mesmos 
te à sua juridicidade e regi mentalidade, eis que, Batalhões na realização das obras e serviços de en-
além de não infringir princípio imanente ao nosso or- genharia de seu interesse, até como fomia de bara-
denamento' jurídico, em especial' os pertinentes à teamento de 'custos. Afinal, não há a mínima racio-
matéria em foco, está vazado em' boa técnica legis- nalidade em custear a sua manutenção e não se be-
lativa e em termos regimentalmente adequados. neficiar da sua. plena capacidade operativa. 

No mérito, não há como deixar de reconhecer " Diante do exposto, manifestamo-nos pe,la apro-
inquestionáveis a conveniência'ea oportunidade da'vação do projetô.de Leido Senado'n!! 55, de 1997. . 
iniciativa, porquanto, como bem assinala a justifica~ Sala da Comissão;< ,10 dé 'setembro"de 1997 
ção, a utilização preferencial dos' órgãos da enge- Bernardo Cabral' - Presidente -;- Roberto Freire -
nharia militar na construção de"obi'as e serviços de Relator - Epitaclo Cafetéira -: Pedro Simpn .:.. Ro-
engenharia custeados pela União certamente repre-· mero Jueá - Romeu Tuma ...;~Jefferson Peres -
sentará não apenas uma substâncial economia de Regina A$sumpç~o :-: ªeniyeras - Antô'nio Car-
custos para os cofres públicos, como também um los Valadares - Belo parga - Eleio Alvares . 

• j J. ~ j ".1'; 

-COMISSÃO DE CONST!TlllÇÃO, JUs·r.ç~ E,cioAI>.\NÚ ,~ 

.... : .•. , LISTA DE VOTAÇÃO ~~lVnNAL <&S~ ::i,i!/9'l- ' 
\" ~ .' f' ~,' 

TITULAlms· PFL sl:\r "".\0 ,\IISTE1\<.'Ao ·Sl'PLE:-õTES·I'FI; , 
" • SI\I' , :\,\0 AIISTE:\(',\C) 

GUILHERIvlE PALMEIRA ELCIO ALVARES ~ , 
EDISON LOBAO ROMEROJUCA '& 
JOSE BIANCO JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL HUGO NAPOLEAO, . . , , . 

I . - --FRANCELTNO PEREIRA FREITAS NETO ~ --JOSAPHA T MARINHO BELLOPARGA ·x·' 
ROt-.1EUTUMA '~ ODACIR SOARES ,,1 (" . . 

T1T1·J.ARES· P:\IDB SI:\I "" . .\0 .\IISTE:\Ç.i.O SUPLENTES· 1':>'1011 SI:>'I :\..\0 AIISTE:\C.\O 
JADER BARBALHO VAGO . 
JOSE FOGAÇA NEY SUASSUNA '. -.1 " 

ROBERTO REQUIAO , . CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET : CASILDO MALDANER . 
PEDRO SIMON ?'( FERNANDO BEZERRA 
RENAN CALHEIROS GIL V AN BORGES - . . " : 

nl'llLAUES - PSIlU SIM N,\O ,\IISTE~(·.\O SUl'U:NTES· I'SDJI ' - . SI~1 :ÜO ,\JlSTE:\~',io 

JEFFERSON PERES ~ SERGIO MACHADO·· . .. 
JOSE IGNACIO FERREIRA JOSE SERRA 
LUCIO ALCANT ARA JOSE ROBERTO ARRUDA 
BENI VERAS 'X OSMAR DIAS 

.. 

T1T1'I.Alms· BU)( '() OI'OSI(·.\O SI:\I "".\0 ,\JlSTE~(:,i() SI!I'U:Nn:s. III,O{'O ()J'os":10 SI:\I :\;\() , AJlSTE:\C.',\C) 
(I'T/I'Jl1'/PSJIII'I'S) (I'T /I'I)T /I'S II/I'I'S) 

.. \:\1'0:\10 CARLOS VAJ:.\DARES(I'SIl) >< ADEMIR ANDRADE (PSB) 
" . 

ROBERTO FREIRE (PPS) >< , SEBASTIAO ROCHA (PDT) 
JOSE EDUARDO DUTRA (PT) MARINA SILVA (PT) :"'1 . 

T1TW .. \RES· PI'O snl ;o,t\o SlIPI-ENTES-PPB - , SI~I ;>.j,io 
ESPERIDIAO AMIN LEVY DIAS --
EPIT ACIO CAFETEIRA ~ LEOMAR QUINTANILHA' 

TIlTLARES . PTB SI~I "..\0 ,\IISTE:'i<,\O SVPI.ENTES - PTB , ,. SI:\I :\,\0 .\IlSTE:\C\O 

REGINA ASSUl-.1PÇAO i/' V ALMIR CAMPELO , s . ' . ,-
~ . ~ ~ . J 

TPTAL_ Ll SIM A C NÃO - ABS~ SALA DAS'REUNIÕES, EM /0/ O,?! P? . . ". 

-::::> -
::::::;~~~~ 

( . Senado ernardo Ca~ral." "_" . ~ 
Presidente~iss-o de Co~sti*uição, Justiçae.Cidadania 
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LEG/SLAÇÃo'cIiADA,'ANEXADA PELA deral, requeiro a Vossa Excelência seja 1penSad? 
. SEc,,~.I' ETA.< ~/A;...·,'.~.,E!:." ~LD.I4 .. M.E,. SA ao Projeto de Lei do Senado n.º 55, de 1997, de ml-
, .,c • ,,' • nha autoria, o anexo expediente dó Exm.º Sr. Gen. 
, . CONSTITUIÇAODA REp'UBLlCA Ex. Antônio Araújo de Medeiros, CI,lefe do Departa-

'FEDERATIVA DO S'RASll mento de Engenharia e Comunicaçôes do Exército. 
'J' ": :~t .4 ~'o' , .. , ~' 

,'-~ '._., .h,j ~ ..• ,." I" , 
.. ·······~:rt: '22:'dó~~~t~;'~~ii~ti~'~';Y;~'~t'~"à 'ü'~'iã~"I~gi~~' 
lar sobre: /,' "'::~f' .~;'-"~':-:"" . 
..................... : .l ... • ..... ::.: .'}.'.:: .• :;': ...... ' .. : ........................... . 

XXVII - ~ormas gerais'delicitaçã6 e contrata­
ção. em t?das~~:m?d§l~id.a9,~S"; ~B:ra a admin~stra9ão 
pública. direta le Indlreta,'lnclUldas as fundaçoes inS­
tituídas e'mantidàs pelb"póder' público. nas diversas 
esferas'de goJerno; e'empresas sob seu controle; 
...... .-............... J ... ;'.:. :~:.:: 1. .. :;: .. ' .. :'~:~.:: .... : ..... .-.................. . 

Art. 61. Á iniciàtiva''clâs';lei~ complementares e' 
ordinárias cab~ a 'qúàfquer'rhembro'ou comissãp da' 
Câmara dos IDeputados;"do'-Senado Federal ou do 
Congresso N~cionál. ao Presidente da República. ao 
Supremo Trib~nal F!3p'eral.' !iqsTribunais Superiores. 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos. 
na forma e no~ casos prévIstos' nesta Constituição. 

§ 1.º sã6 de iniciativa privativa do Presidente 
R "bl' I I' • da epu Ica as eis que: .... . , . 

............. J ............ .-?: ........ ::: ... :: ............................... . 
lEI N.º 8.666 - DE'2fDE JUNHO DE 1993 

~egu;atrie~~'o artig~37, inciso XXI, 
da Cbnstituição Federal, institui normas 
para' 'icitaçõe:s ~,contratos da AdlT'inistra­
ção ~ública .f dá 'outras providências . ......... . : ... / ....... : ..... ~r .... ~ .. :~ .. :.~.~ ... ;.~ .... : ............... : .......... . 

Art. 2º ts o~ras,i· ~erViços. incl~siv.e d~ ~ub~ci­
dade. compras, ahenaçoes" concessoes. permlssoes, 
e locações da Admil1istração Pública, quando. con­
tratadas comi terceiros. serão. necessariamente pre­
cedidas de libtação. \!,essalvadas as hipóteses pre- , 
vistas nesta Ih " ," 

Parágrafo único: Para os fins desta lei. consi­
dera-se cont(ato todo te qualquer ajuste entre órgãos 
ou entidadeS da Administração Pública e particula­
res. em que haja um ,acordo de vontades para a for­
mação de víhculo_e,~estipulação de obrigações re­
cíprocas. seja qual for, a denominação utilizada . 
................... .I.. .... , ...... : ........ ; .. ~ ........ : ............................ . 
DOCUM~NTOS Á'NEXADÓS: NOS TERMOS 

DO 14RT. 2SÔ PARÁGRAFO ÚNICO 
I " .... , • 

DO REGIMENTO INTERNO. 

6' i . 
RE UERIMENTÓ N.º ' .' DE 1997 I , .• , l. ; I " ._ 

Excelentíssimo Senhor Presidente da,Comlssao 
de Constituição. Justiça me Cidadania. 
Senador Bernardo Cábral .. 

Com f~ndameríto no disposto no parágrafo úni­
co do art. 263 do Regimento Interno do Senado Fe-

. , 'Justificação 

A manifestaçã~, do gestor máximo das obras e 
serviços de Engen~íilria no Exércit,o é u~teste~u­
nho do acerto de,minha iniciativa ao p~opo o.proJeto 
de lei em questão.-As~im. para:que;seJa co slderado 
o testemunho do Gen. Antônio AralJjo de . ~edeiros -
que. segundo diz. tradt,Jz orientaçãc,l do Ex ,.º Sr. Mi­
nistro do Exército ,", e para que. eventual ente. ele 

possa vir a prest,a ~',~olaboração €.',' eSdarCim:ntos 
ao Relator e à Comissão. no exame da uestao. é 
que ·encareço a Vo~~a Excelênciti faça nexar ao 
processado o PrQjeto. de lei do Senado .º 55. de 
1997, e expediente, ql:Je encaminhe? junto este Re-
querimento. / 

Sala das Comissões, 29 de, abril de 1997. -
Senador Pedro Simon. 

MINISTÉRIO DO EXÉF~CITO 
I 

, . Départamento dé·Engenharia eicomu

1
cações 

Brasília. DF. :;:~2 de a ril de 1997 
..,,, . ; , 

I 
Senhor Senador, ,I 

Na condição de Chefe do Departaml nto de En­
genharia e Comuryicações (DEC). a qu m. cabe" a 
gestão das obras e serviços de Er~~enha! a no. Ex.e~­
cito. dirijo-me a V. Ex.ª para cumP,rlmenta lo pela Ini­
ciativa do Projeto de lei do Senado n.º 5. Com tal 
legislação V. Ex. ª ,demonstra todó o seu descortino 
de homem público de reconhecido- valor: ' 

Com meus aplausos. apresento a V Ex.ª a ple­
na disposição do DEC em bem mpreser ar a orien­
tação do Exm.º Sr"Ministro do Ex~rcito. é mplamente 
aberto para cooperar com a União. . 

Finalizando, ofereço a V. E>:.ª os ieus protes­
tos de estima e de distinta consid,eração. - Gen. Ex. 
Antônio Araújo de Medeiros, Chefe o Departa­
mento de Engenharia e Comunicéições. 

COMISSÃO DE CONS1"ITUIÇj' O 
JUSTiÇA E CIDADANIA 

OF. N.º 213/97-CCJ 

Brasília. 10 d:3 seterr bro de 1997 

Senhor Presidente. I-

Nos termos regimentais comunico a V. Ex.ª 
que em reunião realizada nesta c}ata, es a Comissão 
aprovou o Projeto de Lei do Sen(~do n.º p5. de 1997. 
de autoria do Senador Pedro Sinlon, quê acrescenta 
dispositivos ao art. 2.º da Lei n.º 8.666, ae 21 de ju­
nho de 1993. 
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Cordialmente, - Senador Bernardo Cabral, vação de eixos viários de reconhecida importância, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e notadamente para 'o 'transporte de mercadorias. 
Cidadania. ' Quando não resultam em perda de vidas humanas 

PARECER N!! 551, DE 1997 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça' e Cidadania, sobre o' Projeto de Lei do 
Senado n!! n, de 1997,cte autoria do Se­
nador Valmir Campelo" ,que "dispõe sobre 
a identificação e publicação do estado de •. 
conservação das rodovias federais,e dá . 
outras providências. 

Relator: Senador José Fogaça 

I - Relatório' . 

Chega a esta Comissão. P~~é! .ser apreciado o. 
Projeto de Lei dd Senado nQ 77, de 1997, de autoria 
do ilustre Senador Valmir Camp~lo, que dispõe so­
bre a identificação e publicação. do estado de con-' 
servação das rodovias federais. - . 

De acordo com o projeto, 'o órgão responsável 
pela administração da malha rodoviária federal reali­
zará, semestralmente, levantamentos, estudos e 
pesquisas sobre o estado de conservação das rodo-o 
vias sob sua jurisdição. Tais informações serão sis­
tematizadas sob a forma de cadastro, que incluirá a 
classificação das rodovias segundo seu estado de 
conservação, conforme apurado nos levantamentos. 
Para esse fim, prevê-se a utilização de, no mínimo, 
quatro classes, a saber: estado excelente, estado 
bom, estado regular e estado péssimo. . . , .. 

Estipula, ainda, o projeto o prazo máximo', de 
quinze dias, a partir da conclusão de cada rodada de 
levantamentos, para publicação, no Diário Oficial, 
das informações obtidas sobre as rodovias e respec­
tivas classificações atualizadas. 

Finalmente, o projeto condiciona a ascensão 
de determinada rodovia para classe superior àquela' 
em que tenha sido enquadrada no cadastro anterior à 
prévia realização dos serviços de recuperação consi­
derados necessários àquela reclassificação específica. 

Até o término do prazo regimental, não foram 
apresentadas emendas ao projeto. A esta Comis­
são, com poder terminativo sobre a matéria, cabe 
apreciar-lhe a constitucionalidade, juridicidade e téc­
nica legislativa, a adequação financeira, e o mérito 
propriamente dito. 

11- Análise 

Conforme argumenta o autor da proposição, a 
malha rodoviária brasileira chegou a um lamentável 
estado de deterioração, resultado de longo período 
sem investimentos, mesmo aqueles estritamente ne­
cessários a sua conservação. 

São comuns, hoje em dia, os acidentes de 
trânsito motivados pelo péssimo estado de conser-

ou enormes' prejuízos materiais diretamente impos­
tos ao patrimônio dos' usuários, o estado das rodo­
vias responde,por demoras e gastos adicionais, que, 
acrescidos ao cu~to do transporte propriamente.dito, 
contribuem para elevar substancialmente o preço final 
das mercadorias transportadas nessa modalidade. 

, Para urt;! p~ís 'tão ~xcessiv~mente depel'!gente 
do transporte rodoviário quanto o Brasil" manter .0 , 

usu~rià'i~forniado acerca das reais condições de trá­
fego na malha rodoviária federal, onde os riscos de : 
acidentes sucedem-se quilômetro' após quilômetro, é' 
o mínimo que'lhe devem às autoridades responsá-
veis pela administração das rodovias. . 

, A.~edid!i'·Y~'n:i, i~c!~sive; em socorro do próprio 
Departamento N~cional de. Estradas de Rodagem -
DNER, que, nos últimos anos, "tornou-se alvo fre­
qüente de ações'judiCi~is intentadas com o objetivo 
de obrigá-lo ao pagamento de indenizações por pre­
juízos ocasion~dos, s~gund6 as alegações apresen­
tadas, pelo péssimo estado de conservação das ro-
dovias federais. ,. .. 

A medida .que propõe o ilustre Senador Valmir 
Camp~lotem, ~ssi~, duplo apelo. Em primeiro lugar, 
é fundamental para a boa administração da malha 
rodoviária .. Em ,espécial, constitui-se ferramenta in­
dispensável para o planejamento e para a execução 
de programas voltados para a sua recuperação. Ne­
nhum órgão desempenhará a contento suas atribui­
ções se não dominar completamente o seu objetivo 
de ~rabalho. E, nesse caso específico, tal domínio 
pressupõe a existên'cia de uma boa base de informa­
ções, devidamente sistematizada e permanentemen­
te atualizada. 

.' Ressalte-se,' nesse particular, que, em período 
recente, o DNER chegou a realizar por três vezes, 
duas delas em anos subseqüentes, levantamentos 
muito semelhantes, em extensão e escopo, aos ne­
cessários à montagem do cadastro que pretende­
mos ver formalizado. Em relação às exigências fixa­
das no projeto, observe-se que, para atendê-Ias, 
bem pouco faltou às iniciativas episodicamente con­
duzidas pelo DNER nos anos de 1992, 1994 e 1995, 
exceção feita à continuidade do trabalho e à ampla 
divulgação dos resultados obtidos. , . 

Em segundo lugar, os efeitos esperados em 
decorrência da medida que analisamos se revelam 
de extremo interesse para a sociedade brasileira, em 
geral, e para os usuários de rodovias, em particular. 
Não sendo ainda possível vislumbrar, a 'curto prazo, 
a completa reversão do quadro atual de deterioriza­
ção - o que não ocorrerá senão às custas de maci­
ços investimentos no setor - o acesso a informações 
desse tipo, representa, pelo menos, a chance de que 
empresas e cidadãos possam melhor planejar seu 
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transporte, cort, o auxíiio de indicações de caráter No exame da constitucionalidade, pa ceu-nos 
oficial. Isso lheS abre a perspectiva de selecionar ro- evidente que a proposta está perfeitament contida 
tas; buscando,lpor exemplo, alternativas que minimi- - , dentro dos limites da competência legijlativa do 
zem custos e t~mpos de viagem. No mínimo, a infor- Congresso Nacional. ' , 
mação anteciphda preR'ara o usuário para enfrentar, I Na verdade, trata-se de mero esforço de siste-
com mais serenidade, iriscos, e inconvenientes que : matização de procedimentos - por ,naturezr, ineren­
não possam de todo ser evitados. ,'; tes à atividade de quem, na estrutura ad~inistrativa 

Inobstantbo ace~o com'que se houve o ilustre: , i' do governo, oC,u~a~se da malha r~~doviári federal. 
Senador Valrrlir Campelo no encaminhamento de ,- T~do cpm o. proposlto de ver garan,tlda ~ s ,a ex~c_u-", -6 '.'.. . , , çao em carater permanente e coloqado a Isposlçao 
~~~ propoSlça1,?a q~al lo.u~amos os mentos e a de qualquer interessado, mediante publicação no 
In:ega~el relevfncla:e}portun~dade, temosoa fazer~ a Diário Oficial, o produto dele resull'ante. 
reJpelto d~s ,dISPOS!Ç01~ contidas no art. 1- ,do proJe- Na medida em que reforça ~ impo ância de 
to, .a uma UnlC~ ressa~va." ' '~,instrumento estratégico para a administr ção, rodo-

:: Tra~a-sel da peri~dici~àde, semestral; prevista ,viár~a no ~rasil, a? mesmo temp? I em qu o dem~-
nó' projeto origina para'a realização dos levantamen- cratlza para proveito de todos, a proposta tem cara-
tds sobre as G:ondiçõe~ (jainfra~estrutura rodoviária. ter de simples ajuste operacional da atua ão gover-
E:no~sa avalikção, o intervalo fixado é Incompatível namental no setor, o que, definitivGlmente, nos impe-
c6m a ;àtual ~xtensão', da malha federal. Afinal de de de confundi-Ia com iniciativa tendente criar no-

-" 1 \:, I • '" - " . , , 
contas,lestamos falando de 50 mil quilômetros e ro- vas atribuições e encargos para o Executi o Federal. 
dovias Ipavinie.ntadásr·i~so s~m mencionar outros ,Sendo assim, ,tampouc? do ;ponto e vista da 
10'0 ~mil:qúilôtnetros de"extensão.não pavimentada, adequação financeira da proposiç~io, terí mos restri-
onde': supôst~mente, bslevantamentos seriam me- ções a fazer, 'já que, pelas razões i anterio ênte ex-
nos 'rig'~roso~; Ao ,preiender a renovação do 'cadas- :postas, ,entendemos que às medidas pr conizadas 
tro'a:cada seis meses'j'tememos o 'que o projeto ve- não configurariam geração de deSIJeSa es ecial para 
nhàà 'tornar-~é virt'ualmente inexeqüível, com o que os cofres públicos. ' 
p~.d~~én:'0s ellstar d~cietà~d~:apriori o fracasso da 111_ Voto 
medida que, em sua essencla, queremos ver adota-
dã.', ~",( ~, ,,' Em face do exposto, concluímos 
...... '-' I ' -", parecer manifestando-nos pela aprovaçã 
i~ Mais r zoável~eria; sem' qualquer ,prejuízo de Lei do Senado nº 77, de 1997" de au 

para os objbtivos' do projeto; que adotássemos, nador Valmir Campelo, com' a alteraçã 
como ciclo básico' de refazimento dos levantamen- da Emenda nº 1 que apresentamo:s a seg 
tós, o intervájó de :12 'meses. o prazo de um ano -
pÕdendo serimenOrqUandO as circunstâncias assim 
o:recomend r~m ~. permitir~i:n: ,-, além de tornar o 
trabalho facÜvel, buscà também manter coerência 
com o ritmol dás a'lterações possíveis na classifica­
ção dos trechos rOdóviários objeto dos levantamen­
tos, principalmente: téndo em conta que o ritmo das 
obras e serJiços' a serem realizados é naturalmente 
condicionad6 pela ,provisão dos recursos" necessá­
rios nos orçámentos an'uais do DNER. 

I .' i J, ' , - , ',-, 
Esse é o propósito da emenda que estamos 

oferecendo Inó~sen,ti~~ de contribuir para o aperfei­
çoamento do projeto; mediante adequação do prazo 
ao volume de,trabalno a realizar; consideradas a ca­
pacidade e*eéutiva :~. a programação orçamentária 
dos órgãos brívolvidJs na Sua implementação. 

. I . - -i -' -- , --
A parte a 'apreciação quanto ao mérito, julga-

mos que a I proposição atende ainda aos requisitos 
de constituJionalidade e juridicidade, e apresenta-se 
em conforn1idade com a boa técnica legislativa. 

EMENDA Nº,,1-CCJ 

Dê-se ao caput do art. 1 º dc) prajet 
redação: 

"Art. 1 º As rodovias federa s serão ob­
jeto de levantamentos, estudos pesquisas, 
a serem realizados pelo 6rgão a ministrativo 
competente, cO,m a periodicida e de doze 
meses, no máximo, de modo a onstituir um 
cadastro da malha· rodc:viária ederal, me­
diante o qual as rodovias: possa ser classi­
ficadas em estados· de! cons rvação que 
abranjam, no mínimo, os nívei excelente, 
bem, regular e péssimo." 

" ' \, 
__ Sala da Comissão, 10 ·de outubr9 de 1997. -

Bernardo Cabral,President~ - F:tomer~ Jucá, Rela­
tor - Elcio Alvares - José Fogaça - ntônio Car­
los Valadares - Regina Assurnpção - Pedro Si­
mon - Jefferson Peres - Beini Ver s - Romeu 
Tuma ..,. Epitácio Cafeteira - Be;1I0 Par a. 
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TExTo, FINAL I APROVADO PELA COMISSÃO DE Cordialmente. - Senador BI!unardc Cabral, 
CONSTITUIÇÁb, JUSTiçA E CIDADANIA, AO PRO- . Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
JETODE LEI do SENADO Nº 77, DE 1997, "QUE DIS- Cidadania. 
PÕE'SOBRE ~ IDENTIF,ICAÇÃO E PUBLICAÇÃO DO 
ESTADO DE'fNSERVAÇÃO DAS RODOVIAS FE­
DERAIS, E DÁ UTRAS PROVIDÊNCIAS". 

PARECER N2 552, DE ,1997 

.' , . , t 
, . O Co"ngresso Nacional decreta: ' 

.. , .' -' "~rt.' 1 º A~ rodovias federais serão ob-
~< jeto dé'levantamento, estudos e pesquisas, 

Da Comissão de COfllstituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto ele Lei do 
Senado n2 93, de 1997, d'e autol ia do Se­
nador Ramez Tebet, que i'lnstitu procedi­
mento fiscal de incenth!,o ao ,)rograma 
Nacional de Reforma Agr,ária". , 

Relator: Senador Edison Lobão 

. I - Relatório ! 
I 

• "a sere:m realiz~dos pelo ~rg~~ administrativo 
competente, com a periodicidade de doze 
mese~ no máximo, de modo a constituir um' .. 
cadastro da malha rodoviária federal, 'me­
diant1 o qual às rodovias possam ser classi­
ficadaf . em e~tados de conservação que 
abranjam, no Lmínimo, os níveis excelente, 
bom,regular e péssimo.· , 

O projeto de lei em exame, de autotia do ilus-
tre S~~ad~r Ramez Tebet, objet~\:'a contribuir para 
a aglhzaçao do Programa NaCional d

J 
Reforma 

Agrária, mediante a instituição dé trata ento fiscal 

J". parágra~O único·io', resultado dos levantamen­
tos e dós estudos e pesquisas mencionadas neste 
artigo, bem como a classificação das rodovias, serão 
p~blicados nÓ' Diário f Oficial da União, até quinze 
dias após su~ realização. 

Art. 2º Ao reclassificação de uma rodovia, para 
um estado d~ conserVação superior àquele identifi­
c~do no cad~stro rea!iZado no período anterior, so­
mente pOderá ocorrer' depois da realização dos ser­
viços específipos de sua recuperação. 
I Art. 3º ~ ~,:,ecução ~os levantamentos e os es­

tu~os e pesqUisas mencionados no art. 1 º deverão 
ser iniciados~no prazo máximo de cento e oitenta 
dias do início da vigência desta lei. 

~ , . Art. 4º' sta lei entra em vigor na data de sua 
pl:lblicação. I, ' 

Art. 5º révogam-se as disposições em contrário. 
: Sala dal~Comissão, 10 de setembro de 1997. -

Senador Betnardo Cabral, Presidente. 
<I' • I ,_ 

DOCUMENTAÇAO ANEXADO NOS TERMOS DO 
ti, , 

, ART. 210, PA~AGRAFO UNlCO, ~o RISF 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO, 
, .1. JUSTiÇA E CIDADANIA 

OF. Nº 222197-CCJ 

~~~' 1 Brasília, 10 de setembro de 1997 
~., 

Senho I Presidente, 
Nos termos regimentais, comunicb a V. Exª 

q~e em reuriã<;> realizada nesta data, eéta Comis­
s~o, aprovou, com Emenda nº 1-CCJ, o Projeto de 
Lei do Sena80 nº 77, de 1997, de autoria do Sena-
dor Valmir cbampelo, que dispõe sobre a identifica-
ção e publicl~ÇãO do estado de conservação das ro­
dovias federais, e dá outras providências. 

compatível. ' i 
De acordo com o mencionado proja o, o Incra 

fica autorizado a aceitar doações f~quivale"tes a dez 
por cento do total de imóvel regulalmente ~dastrado, 
desde que apropriadas à execução de ativie ades agrá­
rias. Essas terras seriam incorporadi~s ao pé trimônio da 
União e se destinariam ao assentam'ento de trabalhado­
res rurais sem terra, ficando o pmprietári<,rural, que 
aderisse a esse programa, isento do ITR d ~vido sobre 
a área remanescente, pelo período de cince anos. 

Em sua justificação, afirma ó ilustre Autor que 
referido projeto pretende participa:r na c~cretização 
de soluções para o angustiante i proble a agrário, 
representando "uma iniciativa con(Sreta n sentido da 
parceria e da comunhão de' interesses "a solução 
dos problemas do campo". i 

" 11- Voto 
, t 

De acordo com o art. 101,1 inciso I, do Regi-' 
mento Interno, compete a esta Comi!: são opinar 
quanto à constitucionalidade, jurielicidade e regimen­
talidade do projeto de lei em apre~;o. 

A matéria elenca-se dentre I aquela s consigna­
das no art. 22 da Constituição Fee~eral co~o de com­
petência privativa da União, sendo legítin~â a iniciati-
va (arts. 48 e 61). ' 

A operacionalidade do IProje1to, con 'orme enun­
ciado em sua justificação, é fa,' cil d,e com~trêender. ela 
se fundamenta em dois pontos essenciais, a saber: 

1 º faculta-se aÓ prdprietári ' rural o di­
reito de doar ao Incra delz por c nto de sua 
propriedade para fins de RefOrm~Aglária; 

2º assegura-se a<:) propr etário, que 
aderir ao programa, isen~~ão do I posto Ter­
ritorial Rural pelo período de circo anos se)­
bre a área remanescente .. 

i 

I 
_____________ L-______________________________________________________ ~ __ ~ ______________ ~ 
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Como se percebe; a lei intentada nada apre- Presidente da República, curador maior dos interes-
senta de cogente ou imperativo, representando an- ses da Fazenda Nacional. 
tes uma busca da necessária adesão espontânea Inexistindo reparos a fazer quer quanto à. regi-
dos proprietários rurais na execução de um amplo mentalidade, quer quanto à técni~ legislativa,. o . 
programa de Reforma Agrária. nosso voto é no sentido da aprovação integral do 

No que concerne à juridicidade, embora enalte- projeto em referência. 
cendo a fórmula racional e criativa' do projeto, não se Sala da Comissão, 10 de setembro de 1997 ~ -
pode deixar de registrar a inexistência de estudos ou Bernardo Cabral, Presidente - Edison Lobão, Re-
pareceres que evidenciem a vantagem da doação lator - Antônio Carlos Valadares - Regina Ao-
proposta. Essa lacuna todavia pode ser preenchida sumpção - Romero Jueá - Jefferson Peres - Epl-
no decurso do processo legislativo, cujo ápice ou úl- táeio Cafeteira - Pedro Simon - Romeu Tum.~ -
tima instância culmina com a sanção do Exm. º Sr. Eleio Alvares - Bello parga - Beni .Veras. '1 

l .' _ • i 
. , ' . 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

. . LISTA DE \'OTA~ÃO NOMINAL' Fi S· . 93/91-
, r . 
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BENIVERAS , .'X OSMAR DIAS 
. TlTliLARES· ULOCO Ol'oSlçAo _ , SI:\I 1'ô.\0 AUSTENÇAo SUPLENTES - UI.OCO OI'OSIÇÁO SI:\I :-;'\0 AIIsn:N(:.\O 

(J'TII'I>T/PSUIPPS) , . , (I'TIPJ)T/PSIlIPPS) , 
A.'\1'ONIO CARLOS VA.LAIHRES(l'SB) X ADEMIR ANDRADE (PSB) 
ROBERTO FREIRE (PPS) SEBASTlAO ROCHA (PDT) 
JOSE EDUARDO DUTRA (PTl .. MARINA SILVA (PT) 

TITULARES - "PO SIM' :"Ao .. SUPLE:"TF.S·PPO SI~I 1'ô.\O 

ESPERIDIAO AMIN , ."' LEVY DIAS 
EPITÀCIO CAFETEIRA X LEOMAR QUINTANILHA 

T1T1ILARES - PTO SJ:\I :",\0 ,\IIS1'I-::\(',\O SUI'LENTES - P1'O snl ~.\O .\lIS j. ":N c.m:' >{,i 

REGINA ASSUMPÇAO :x V ALMIR CAMPELO .' 

" ' 

J.... r~ t 

, ' 
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DOCUMEN O ANEXADO NOS TERMOS DO á em campo de instrução do Exército, no E stado do 
ART. 250: PARÁGRAFO ÚNICO, DO RISF Rio Grande do Sul; 
. COMI~SÃO DE CONSTITUiÇÃO, 4) o Exército Uruguaio solicitou sua in lusão no 

'.:J.t,.·.STIÇA'E CIDADANIA referido exercício,. com efetivo aproximad de 450 
homens e empregando aeronaves militares para lan-

OF. Nº 217/97- CJ . çamento de paraquedistas e aerotranspor e de tro-

. " ":.j: : ...... 8ra~.nia, 10 de setembro de 1997 pa, inseridos no cenário previsto.para as m nobras; 
5) a participação uruguaia nã.o acar ~tará ne-

Senhor P esidente, nhum acréscimo de despesa orçaffil3ntária; 
Nos termb.s. regimentais comunico a V. Exa. 

que em reuniãJ 'l'ealizada nesta data, esta Comissão A matéria, ora apreciada, teve favorá el acolhi-
,. ' da em todas as comissões da Câmara do~ Deputa-

aprovou o Proje, tó,de Lei do Senado nº 93, de 1997, 
S 

dos. 
de autoria doenador Ramez T ebet, que institui pro- É o relatório. 
cedimento fisc~1 de incentivo ao Programa Nacional 
de Reforma Adrária. ~ 

cordialmI' nte, - ,'Senador Bernardo Cabral, 
Presidente da çomissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. ':.'. ! . 

P~ÃÉCER.·N.º 553, DE 1997 

. Da Comi~sao d~l Relações Exteriores e De-
I . 

fesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto Legis-
lativo n.º 85, 'de 1997!(n.º 445/97, na Câmara dos 
Deputados), ~ue "Autoriza a permanência tempo­
rária de força militar do Uruguai no território na­
cional para a/ realização de exercícios conjuntos 
de força de ~az entre os exércitos brasileiros e 
argentino, a 'Ire,~lizarem-se no corrente ano, no 
Estado do Rib Grande do Sul". 

Rel8ltor:tsenador Bernardo Cabral .: 
.. ' I - Relatório ' 

Atenden o ao disposto no art, 49, inciso 11, da 
Constituição R-ederal, o Senhor Presidente da Repú­
blica submetJu à apreciação do Congresso Nacio­
nal, devidaménte acompanhado de exposição de 
motivos do Ministro de Estado do Exército, o pedido 
de autorização em ·epígrafe. 

o docurento assinado pelo Ministro Zenildo 
G~nzaga Zorpastro de Lucena sintetiza as razões 
que determin~ram o pedido presidencial: 

. 1) o Exército brasileiro tem se preparado, cada 
vez mais,. pJra bem desempenhar sua crescente 
participação ém missÕes de manutenção de paz da 
ONU' I I , , , t 

2) para desenvolver na Força Terrestre as qua­
lidades nece~sárias para o exercício das menciona~ 
das tarefas,foram previstos dois exercícios combi­
nados, em 1996 e 1997, devidamente autorizados 
pelo Decretol Legislativo n.º 97, de 1996, reunindo 
tropas brasileiras e argentinas; . 

3) o pr+eiro exercício foi realizado em Outubro 
de 1996, em ~erritório argentino, e o segundo dar-se-

11- Voto do Relato,r 
" 

Tendo em vista os altos prop,5sitos c ue funda-
mentam o exercício militar trilateral, que É o de de­
senvolver nos exércitos brasileiros, argent no e uru­
guaio capacidade de planejamen:to, coordenação, 
controle e execução de missões de' paz a ~ erem rea­
lizadas sob a égide da ONU, meu voto é f~vorável a 
que o Senado Federal também dê ia sua a~torização 

. para que permaneçam temporaria'mente~m nosso 
território integrantes da força militai uruguaia. 

Voto, portanto, pela aprovação do 'rojeto de 
Decreto Legislativo n.º 85, de 1997, que, 'méu ver, 
é juridicamente correto e politicamente rE~omendá­
vel, neste momento em que o Brasil ambic iona parti­
cipar, como membro permanente, no Cc nselho de 
Segurança da ONU, pretendendo, 'conseq Jentemen­
te, assumir maiores compromissos na o dem inter­
nacional. ...' , .. 

Sala da Comissão, 30 de setembro je 1997. -
José Sarney, Presidente - Bernardo Cabral, Rela­
tor - José Agripino - Joel de Hofllanda Benedita 
da Silva - Romeu Tuma - Lúdio Coelh. - Abdias 
Nascimento - Emnia Fernandes! - Bel ~ Parga -
Casildo Maldaner - Pedro Simc," - LE vy Dias -
Humberto Lucena. .. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlol5 Magalhã­
es) - O expediente lido vai à publicação. 

Na prorrogação da Hora do Expediehte, conce­
do a palavra ao Senador Sebastião Roch ,por cinco 
minutos. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (810.0/PDT-AP. 
Para uma comunicação. Sem revisão de orador.)­
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, u~o da pala­
vra, neste momento, sendo o máis bre\ e possível, 
apenas para comunicar que, amanhã, uinta-feira, 
pela manhã, na cidade de Macapá, Capi ai do Esta­
do do Amapá, estará ingressando no PD!r o ex-Pre­
feito de Macapá, Dr. João Bosco Papelé< Paes, que 
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deixa o PSOB e assina a sua ficha de filiação no Procera. Fiz esse depoimento, pedi proteção para 
POT amanhã. ele e encaminhei documento pertinente ao Ministro 

, O Or. João Bosco Papaléo Paes é médico, foi Raul Jungmann. 
Secretário de Saúde, candidato a Governador do Es- No dia de ontem, servidores do In~ra e o Sindi-
tado do Amapá em 1990, quando obteve a terceira co- cato dos Servidores Públicos Federais de Roraima me 
locação, e foi prefeito eleito da capital em 1'992, tendo encaminharam uma documentação ,protestando, di-
concluído o seu mandato no ano de 1996. Ingressa no zendo que em meu pronunciamento eu teria agredido 
POT sem nenhum condicionamento de ambas as par- e acusado todos os servidores do Incra de Roraima. 
tes, sabendo-se apenas que o Or. João Bosco Pape- Gostaria de fazer este esclare,cimento e dizer, 
léo Paes será candidato às próximas eleições. A deci- em primeiro lugar, que a grande malória dos servido-
são quanto ao nível em que deverá participar do res do Incra de Roraima são pessoas honestas, 
pleito do próximo ano ficará a cargo do Partido." comprometidas com o trabalho, que"desempenham 

Gostaria de dizer que a Direção do POT no Es- sua função com seriedade. O documento do Sindica-
tado do Amapá, suas lideranças e os militantes do to dos Trabalhadores registra apenas o nome de três 
nosso Partido estão recebendo, com muita alegria e servidores que estariam, segundo o sindicato e não 
satisfação, o ingresso do Or. João Bosco Papaléo nas minhas palavras, '''agindo de ·f0rma errada". O 
Paes, que desempenhou com serenidade e serieda- que ,fiz foi pedir ao Ministro eao Presidente do Incra 
de o mandato de Pref~ito de Macapá. Certamente que averiguasse essas questões. 
ele irá contribuir para consolidar o projeto político do Em segundo lugar, alguns políticos, acostuma-
POT no Amapá, participando das próximas eleições dos a usar a estrutura do Incra para. fins eleitoreiros 
com uma candidatura própria ao Governo do Estado. e partidários, estavam exatamente fazendo esse tipo 

O POT, no Amapá, busca uma coligação com o de' alegação aos servidores, tentando insuflá-los 
Partido dos Trabalhadores, com' o Partido dos Apo~ çontra as colocações que tinha feito. Gostaria de re-
sentados da Nação, com o PCdoB, PPS e,quem pudiar a atuação desses políticos, de registrar nova-
sabe, até com o PMOB do Senador GilvamBorges, mente o meu respeito aos trabalhadores do Incra, e 
que acaba de ingressar no plenário. dizer que os servidores' ,acusados, 'o. Sr. Domingos 

Então, era essa a informação que gostaria de Sávio, Diretor do Assentamento 'do' Incra; o Sr. Vi-
dar. Estarei presente ao ato de filiação, que aconte-cente, servidor do Incra; o Veread~r Salomão Brie-
cerá amanhã de manhã, preparando-se o POT, des- gel; e o Sr. Nilton Sérgio, o foram pelo Sindicato dos 
sa forma, para disputar, de igual para igual, as elei- Trabalhadores Rurais. Portanto, é importante que o 
ções do ano que vem com o atual Governador do Ministro e o Presidente do Incra tomem as providên-
Estado e com o atual Prefeito dGtçiº.~de",te .... ~acapá. cias cabíveis para averiguar essa questão, a fim de 

Muito obrigado, Sr. Presidente. que não paireri1' 'dúvidas sobre a atuação dos servi­

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-
es) - Concedo a palavra, por cincá minutos, ao Se­
nador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Para'uma 
comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi~ 

dente, Sr-s e Srs. Senadores, pedi a palavra para 
uma comunicação porque, na semana passada, fiz 
um discurso da tribuna do Senado; em que relatei 
que o Sindicato dos Trabalhadores Rurais do Estado 
de Roraima havia encaminhado documentação ao 
Ministro Raul Jungmann, ao Presidente do Incra"Mil­
ton Seligman, ao Presidente da Cóntag e aos Parla­
mentares federais de Roraima, solicitando, em, pri­
meiro lugar, que se buscasse proteção para o Presi~ 
dente do Sindicato dos Trabalhadores rurais, que es­
tava sofrendo ameaça de morte. 

Em segundo lugar, o documento enca.minhava 
uma série de denúncias contra três funcionários do 
Incra, acusados de desviarem dinheiro de crédito do 

dores do Incra' em Roraima. 
, Era esse o esclarecimento que' gostaria de fa-

zer, Sr. Prêsidente, registrando novamente o meu res­
peito e o reconhecimento ao trabalho da grande maio­
ria dos servidores do Ihcra de Roraima, que inclusive 
vota'ram em mim para o Senado da República. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

São lidos os segui~es' 
COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, 

JUSTiÇA E CIDADANIA 

OF.,N.º 210/97-CCJ 

Brasília, de setembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais comunico a V. Ex.!! 

que em reunião realizada nesta data, esta Comissão 
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aprovou o Prbjeto de Lei do Senado n.º 124"de' positivos ao.art. 2º da Lei nº 8.66/), de 2 de junho 
1996, de autotia do Senador Lauro Campos, que al~ de 1993. 

I 

tera a alínea b do § 2º do art. 589 do Código.Civil, .: ,.;'Cordialmente, ...;. Senador Elernard Cabral, 
com a redaçãb, dada pela Lei n. º 6.969, de 10 de de- Ptes.idente. da Comissão de Constituição Justiça e 
zembro de 1981. ,; . ..' . 1 Cidadania. 

Cordialniente, -: Senador Bernardo Cabral; 
Presidente d~ ·Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. ,.'-1·''-'' i 

co~isSÃo DE CONSTITUiÇÃO, 
. ,', ~'~,STIÇÃ E CIDADANIA : . I , 

OF. N.º 211/~1 ;-GCJ t _ 
, I' Brâsília,'10 de setembro de 1997 _.. t . 

Senhor Presidente, 
Nos tertnos regimentais comunico a V. Ex.@ 

I , 

que em reuni~orealizãda nesta data, esta Comissão 
rejeitou o Projeto de Lêi do Senado n.º 246, de 1996; 
de autoria do/,Senador Gilberto Miranda, que dispõe 
sobre a conciliação, nJediação e arbitragem nos~ dis­
sídios indiVid~é!.iS de natureza trabalhista e dá outras 
providências. I' . ~ I' .' 

Cordialmente, ~ Senador Bernardo Cabral,' 
Presidente dà C<;>missão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. I _ t . ' _ 
. COMISSAOjDE'CONSTITUIÇAO, 

/ J~STIÇA E CIQADANIA, . _" 

OF. Nº 21219~~_CCJ" .' 

, ' Brasília, 10 de setembro de 1997 . , -

Senhor Presidente, . . 
Nos ter os regimentais comunico a.V. Ex' que 

em reunião rbalizada nestá data, esta Comissão de­
liberou pela ~r~jl!dicialidade,do Projeto de Lei do Se,: 
nado nº 204,I.de 1996, de autoria do Seno Júlio Cam­
pos, que proíbe a comercialização de armas de brin­
quedo que disparem projéteis por pressão e das que 
imitem arma~ verdadeiras, e dá outras providências. 

Cordial~ente, - Senador Bernardo Cabral, 
. Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania. I ' , 

COMISSÃO~DE CONSTITUiÇÃO, 
. I JUSTI~A E CIDADANIA 

OF. Nº 213/97-CCJ ( 

J 

drasília, 10 de setembro de 1997 t . . 
Senho Presidente,' 
Nos tetmos regimentais comunico a V. Ex' que 

em reuniãol realizada nesta data, esta Comissão 
aprovou o ~rojeto de Lei do Senado nº 55, de.1997, 
de autoria do Seno Pedro Simon, que acrescenta dis-

COMISSÃO DE CONSrrrUlçÃ 
:.~ .JUSTIÇA E CIDADJ~NIA 

OF. Nº 214/97-CCJ 

Brasília, 10 desetemb o de 1997 
\ih.~~"t. 1;1.I'f 

Senhor Presidente, . 
Nos termos regimentais"comlJnico a V. Ex' que 

errj' reunião realizada' nesta dati!, esta Comissão 
..... -...,. .. r." ~ . ' ~. • .' . • ~ 

aprovou"o Projeto de Lei do SE~nado º 258, de 
1996: de áutoria 'do Seno Romera: Jucá, ue dispõe 
sobre a obrigatoriedade de fotografia n Título de 
Eleitor'e dá outras providências. . , 

Cordialmente, Senador 13ernar o Cabral, 
Presidente dâ Cómi;'ão de'Con~tituiçã , Justiça e 
Cidadania. ,- ','; " . ' 

COMISSÃO DE CONSTliTUIÇÃ , 
JUSTiÇA E CIDADJ'NIA 

~I ~ I :. ~ I 

OF. Nº 215/97~CCJ-

\ Pg i Sénhor Presidente, " , 

Brasília, 10 dei setem~ r~ de 1997 

Nos termos regimentais c()munic a V. Exª 
que, em reunião realizada nesta! data, sta Comis­
sãÔaprovou o' Projeto de Lei do 'Senadd nº 233, de 
1996,de autoria do Seno Jefferson PéreJ, que altera 
o~ art .. ,1'1 'da Lei nº 8.112,. de· 1:1 de d zembro de 
1'990 ~ Regime Jurídico Único,dos Servi ores Civis 
dà,"União ,-,' para determinar a obrigat riedade da 
realização de coricurso público bor enti ade estra-

... .... . ... iI • 

nha ao órgão da Administração Pública ujos cargos 
serão objeto desse concurso. 

q~r~i~l_mente, ._ Senador ,Berna o Cabral, 
Presidente da Comissão de Constituiçã , Justiça e 
Cidadania. I 

COMISSÃO DE CONST:ITUIÇ 
" . ~USTIÇA E CIDAD'ANIA 

OF. Nº 216/97-CCJ 

Brasília, ,10 de sete 

Senhor Presidente, 
" Nos termos regimentais cornunico 

em I reunião realizada nesta delta, est Comissão 
aprovou o -Projeto de Lei do 8enado nº 156, de 
1996, de autoria do Seno Júlio t~ampo , que altera 
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os arts. 100 e 102 da lei nº 8.112, de 11 de dezem- raos arts. 47 e 85 da lei n.º 8.069, dê 'f3 de julho de 
bro de 1990. ,. 1990 -:- E~tatuto da Criança e do Ad<;>l.esêente e dá 

Cordialmente - Senador Bernardo Cabral, outras providências. ' 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e . Cordialrnente, - Senador Bernardo Cabral -
Cidadania. . ' .. Presidente da' Comissão de Constituição, Justiça e 

. : 'I _:' • '.. Cidadania.·'.-

COMISSÃO DÉ CONSTITUiÇÃO, 
JUSTiÇA E CIDADANIA 

OF. Nº 217/97-CCJ 

Brasília,-10 de, setembro de 1997 
• • I. ... ", ~ _. • 

Senhor Presidente, . . '.;: " ~ , , ., 
Nos termos regimentais comunico a V.:ExB.que 

em reunião realizada nesta <;fata,: esta Comissão 
aprovou o Projeto de lei do Senado nº 93, de 1997, 
de autoria do Seno Ramez Tebet, que institui proce­
dimento fiscal de incentivo ao -Programa Nacional de 
Reforma Agrária. " . 

Cordialmente - Senador: Bernardo Cabral, 
Presidente da Comissão de Constituição, :Justiça e 
Cidadania.' ." ' . 

, , 
",,o ':. 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, ' 
JUSTiÇA E CIDADANIA - i' 

OF. N.º 218/97-CCJ 

Brasília, 10 de setembro de .1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais comunico a V: Ex.­

que em reuniã<;> r.ealizada nesta dati,- esta Comissão 
rejeitou o Projeto:de lei do Senado n.1i S1,::de'1996, 
de autoria do Senador Valmir Campelo, quê faculta 
aos Estados e ao Distrito Federal' outorgar à iniciati­
va privada a construção ou instalações de presídio, 
bem como a execução de sentenças, penais conde-

, natórias. ."" . 'I •• ~ 

Cordialmente, - Senador Bernardo Cabral -
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. . . 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, 
JUSTIÇA,E CIDADANIA 

OF. N.º 220/97-CCJ 
~ .!. 

Brasília, 10 de setembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais comunico a V. Ex.­

que em reunião realizada nesta data, esta Comissão 
aprovou o Projeto de lei do Senado n.!! 192, de 

,1996, de autoria da Senadora Marina Silva, que 'alte-

COMISSÃO DE: CONSTITUiÇÃO, 
,\' JUSTiÇA E CIDADANIA. 

OF. ·Nº' 221/97 -CCJ -' 
, .' 

f s .... 

Brasília, 10 de setembro de 1997 

. ' .. ' Senhor 'PreSidente, . , " " .. 

Nos termos reginíentáis comunico a V.' Exa. 
que,em'reunião realizada nesta datá,. ~~ta Comissão 
aprovou.o Projeto de L.ei do Senado' nº 205, de 
1996; :de."áutoria do Sen: Sérgià'.Máchado, que 
acrescenta . parágrafo' único ao art.'·31 da lei nº 
8.078; de 11de setembro de 1990 - Código de Pro-
teção e Defesa do Con~u.midor. .',', 

Cordialmente - Senador Bernar~o Cabral -
Presidente' da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania . .I, 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, 
,r', :JUSTIÇA E CIDADANIA ' 

... t" I • .' 

OF. Nº 222197.~'CCJ 

Brásília, 10 de setembro de 1997 
., .. ..,. "J ,,.. . , " • ' . • '.' 

Senhor Presidente, 
. Nos termos regimentais cómunico a V. Exa. 

que em, reunião realizada nesta data, esta Comissão 
aprovou, com'Emenda nº1-CCJ, o Projeto de lei do 
Senado nº 77,de 1997, de autoria .,do Seno Valmir 
Campelo/que dispõe spprea identificação e publica­
ção do estado de conservação das rodovias fede­
rais, e dá outras providêhcias; 

;, _ Cordialmente. - Senador Bernardo Cabral ....., 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. , " ' 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, 
,JUSTiÇA. E CIDADANIA 

" OF. Nº 227/97/CCJ 

Brasília 15 de setembro de 1 -J97 
\ ; .... :. ~:. i _ f . - . 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais comunico a V.EXª que 

em reunião realizada, esta Comissão deliberou pela 
aprovação, nos termos de substitutivo que oferece, 
do Projeto de lei do Senado nº 119, de 1996, de 
autoria do Senador Ronaldo Cunha Lima, que "dis-

.' 
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põe sobre a r~sponsabilidade do autor da Ação' de .' . SOQre a mesa, projetos de lei que s~rão lidos 
Impugnação db Mandato Eletivo, se temerária ou d~ Pelo 'Sr. 1 .'J. Secretário em exercício, Senal or Carlos 
má-fé. I l' ',' , Patrocínià:"", ' , 

Cordialmente, Senador Bernardo Cabra'I'~ ,,' >'" ,",' Sã~lidos os seguinte:~: 
6~~:~:~~ dàicomissto de Constituição, Justiça e ".:' "PRclJETO DÊ,LEI DO SlkNADO 

O SR. P ESIDENTE (Antonio Carlos Mâgalhã.. ;-.~,' : N1I208, DE 1997 
es) - Com referência aos expedientes que acabam : .... : .. ~, ~',~ "'ntrtitUI:desconto n(~ valor das pas~ 
de ser lidos, ai Presidê~cia comunica ao Plenário que :':., ..... ',' ."gen. rodoviárias, fem)viária: e aqua-
nos termos do art. 9~, §§ 3º a 5º do, Regimento Inter~ ;.,,' viária. Interestaduais, para m ~iores de 
no do Senad~ Federal, abrir-se-à o prazo de cinco, ,~e •• entae· cinco ano,s. j 

dias úteis par~ interposição de recurso, por um déci,-, 
I , " O Congresso Nacional decreta: 

mo da composição da ~Casa para que os Projetos de . Art. ,1 º Será" concedido, peleiS emp esas con-
Lei do Senadb nºs 57,1119, 124, 156, 192, 204, 2105; cessionárias de' transporte coletivc~ rodoviário; ferro-
233, 246 e 258, de 1996 e 55, 77 e 93,de 199788- " , I 

jam apreciadds pelo Plenário, ' viário ou aquaviário interestadual, \descon o de qua-
• renta por cento (410%) no valor tqtal,da passagem, 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos : pelo Sr: aos cidadãos maiores, de sessenta e cim o anos de 
1 º S. ecretário em exereício, Senador Carlos Patrocí,,~ 'd d 

nio. I I ~.~, ,~Art. :~~'S~"a~~ndições para t~abilitaçao ao des-
São lidos os seguintes: conto instituído po'r esta Lei: 'I· , 

I ',a) a apresentação de documento oficial de 
OF. GLPTB/285/97 1 identidade, no, ato da, compra do! bilhete de passa-

l Brasília, 1 º de outubro de 1991 gem eaoembarcar no veículo colétivo; 
: , b) a' disponibilidade de vaga: no veJI~ulo coleti-

Senhor residente, ' vo, , I., 

Cumprirhentando-o cordialmente, venho à pr~ §1º O bilhete de passagem vendid aos bene-
sença de Vo~sa Excelência, na condição de Líder dq ficiários do desconto deverá ser ihequivoIbadamente 
Partido TrabAlhista Brasileiro -',PTB, indicar o Exmll diferenciado dos demais. . 
Sr. Senador cDdacir Soares como titular na Comissão ' §211 A troca ou a devoiuçãô do bil ete com o 
de Educaçã9 - CE, e como suplente, nas Comissã- desconto' deverá ser feita com arhecedêllêia de até 
es de Assuntos Sociais - CAS, e de Infra-Estrutura - 24 horas do embarque. " ; ') 
CI, na vaga ~a Exmª srª Senadora Emília Feman- 'Art'3Q:À~ empresasconces~ionárias'ticam ob-
des, que dei~ou o Partido. , . ,'rigadas à 'concessão do descon~o até p limite de 

Aprovei~o a oportunidade, para reiterar a V. E~ 110% (dez por cento).da lotação de,l cada "jeíCulo. , 
os protestos Ide elevada estima e distinta ,considera-§ 111 Ao concessionário do "1eio de ransporte é 
ção, Senador Valmir Campelo, Líder do PTB. " vedado pré-'determinar, no veícullo, as agas a se-

I ',;, rem destinadas aos beneficiários l':Jesta L~i: 
OF/GAB/N.º r71 

, . § 211. Com o propósito de fa:cilitar a verificação 

I
' B, rasília, 26 de setembro de 1997 da 'correta aplicação, desta lei, ficam a ;empresas 

concessionárias obrigadas a expc:r, em s~us guichês 
Senhor Presidente, de: venda ,de passagem, demon1strativo da lotação 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do dos divers()stipos de veículo,de s'ua frota, 

Deputado Oácar Goldoni, para integrar, na ,qualidade . Art;4IÍ Aplicà-se a esta Lei (I) dispm to na Lei nº 
de Titular, a Fomissã~ Mista destinada a emitir pare~ 8,1078, de 11 de setembro de 19~io. - Có~igo de De-
cer sobre a Medida ~rovisória n. º 1.580-2, de 18 dá fesa do Consumidor' ' , I 

setembro dei 1997, em substituição ao Deputado D,il- ,", ,Art.' 5; Esta lei entra em vi!~or na jata de sua 
so Sperafico. t ',. " bl' ,-, ' ' 

, I pu Icaçao., '.', " " 
Por op<Drtuno, renovo a Vossa Excelência protes~ Art. ',6!! Revogam-se as dispo!iições em contrário, 

tos de estimd e conSideração. -Deputado Geddel VIei-
ra Uma, Lídér do Bloco PMDBIPSD/PSUPRONA.' ,..' Justificação; , 

O SR. ~RESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- A Cónstituição, Federal' de: 1988, ~m seu art, 
es) - Serão I eitas as substituições solicitadas., '. 2310 § 2º assegura aos maiorec' de sessenta e cin-.. ' . .' "I 
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co anos, á gratui~ade ~~s traf1sp.?rte,s"c~letiv~~-,urbã- - _,_. • PROJETO DE LEI DO SENADO 
nos. Com este diSpOSitiVO, almejou ,o legislador.ga-, .- N!! 209 DE 1997 
rantir, ao idoso, seu deslocamentó nó município ,de -; , I • 

seu domicílio, a fim de facilitar-lhe as idas 'â' bane"os Estabelece restrições ao funciona-
para recebimento dos proventós' de aposentadoria, ~" '. " . mento. de máquinas automáticas para sa-
aos postos médicos para os cuidados com a saúde e a ' ~:J, ' que de dinheiro, após as 18 horas e dá 
outros locai~ a que está obrigado, a comparecer pes- outras providências. 
soai mente. E natural que ele se preva~ desse bene- :~ '-O Congresso Naciomil resolve: . 
fício para eventuais idas a locais de'iáZer, quando não '··~-Ai1. 12 Fica rEfgúlamentado, nos termos desta 
para dirigir-se a lugares onde" continüa ã'trabaihar para Lei;' o 'funcionamento de máquinas automáticas para 
complementar a minguada renda de àpOsentado. s-aque~dé dinheiro após as 18 (dezoito) horas. 

Para deslocar-se a outros municípjos~-êàrn a fina Ii- t,;.;r - Parágrafo único. O disposto nesta Lei aplica-se 
dade de obter um tratamento médico de natureza mais tanto às' máquinas localizadas internamente nas 
complexa, para visttar um filho em outra localidade e próprias ~instituições bancárias, como às locali~adas 
para outros fins, não se dá qualquer vantagem r em re- fora das instituições bancárias. ' 
lação aos demais passageiros.qambém:, não se deve ' " '~'Art. 22 Para que as' instituições bancárias man-
excluir a possibilidade de, com a escassa'renda, realizar tenham máquinas automáticas para saque de dinhei-
viagem de turismo, se vier a conseguir essa proeza. u" rô, em <'funcionamento após as 18 horas, em suas 

Com o propósito de permitir, aos idosos maio- própnas 'agências, deverão 'ser obedecidas as se-
res de sessenta e cinco anos, 'uma vantagem em re- guintes regras: ' 
lação aos demais cidadãos é que proponho,' ao:exa- I - existência ,permanente d~ guarda de segu-
me dos ilustres pares, este projeto de lei. •• ,_ rança no próprio banco, com total cóntrole sobre o 

A fim de que não se onere,'lem, demasia,' as local onde se encontrarem as máqúinas de saque; 
empresas concessionárias, de transportes 'coletivos .. ~., ; I~t-;- vidros à pr~va de, balas na parte do local de 
interestaduais, tratou-sede limitar ,a.1 O%,da capaci- saque voltada para area externa ao banco; 
dade de cada veículo o benefício em questão: O" 111 - comunicação à autoridade policial compe-

Sala das Sessões, 1 º .de outubro .de '1997. _ t~n~e,. ~9~re o, funcionam.e.nto do. sistema de saque 
Senador Pedro Simon . • .' , ,,. '. v r' i~~, .t. '1,' .ªp.<?~..as 1 ê ho~as; ",", ,', . J , 

LEGISLAÇÃO CITADÂ'~ :i: ~ ::ri ."~ , "j.' i Iy .-:: .. Iirryi!aç~o. automática da . possibilidade de 
, • n ,< l ':. .saq~~,~pósas .~~/lorasà metade ,do valor disponí-

CONSTITUiÇÃO D~ R~p9~~IÇA':~''i ... ~~b v~I,.an~~"~ d,~sse pe~íodo·c· " 
FEDERATIVA DO ~!=t_A§I.L '1") " •• "'::;,i .:- " (~r.t. ~º'Pé3:~é3:,que as instituições bancárias man-

........... " .. " .... " ...................... ; .. :.; ....... :::;.::: .. "~; ... :.;~L....... t~~.~alT) ,máquin?,s, aut~máticas, próprias ou não, 

................................. ; ......... :.; ..... ~.: .. ~.y..:;;~ .. !; .. ! .. .'.:r.'::;.'. para saque de dinheiro em funcionamento após as 

LEI N2 8.078, DE 11 DESETEMBRÔDE 199'00f 
J~,. ~;·tu~ ~ :. p~ -: r ~ 

Dispõe sobre a:proteção,.doconsu­
midor e dá outras .providências. " ~';: ;-'-,,1 

.................................................. ::!: .: ... t.:.: ;/. .. ~--:.. ~ ......... 
Art. 230. A família, a sociedadê é o Estádo têm o 

dever de amparar as pessoas idosas,' assegura'ndo 
sua participação na comunidade,~ defendendo suá dig­
nidade e bem-estar e garantindo~lheso direito -a vidà1lJ 

§ 12 Os programas de amparo âos idosos se­
rão executados preferencialmente em:sêüs·làrest~fi.~ 

§ 22 Aos maior~s de sesséntàTe·cinco!"ànos.'e 
garantida a gratuidade dos transportes cóletivos ur­
banos. - '-" t ~,~ 
............................................ ~ .. ~.: .. ~ ..... : . .;.: ....... ~ .. !:j.~~ ........ . 

(Às Comissõés :de Assuntos Econômi­
cos e de Assuntos Sociais - cabendo a esta 
última a decisão termin~tiy,~'; '," ,'-- .;'~ .. :t. 

:~,~ h9r!is, .e~ ,I?cais for~ de suas próprias instituiçõ-
,es,dever~o ser. obedecidas as se'guintes regras: 
--, ""I-~'vidros à prova de balas na parte do local de 
saque voitáda'pára área externa, quando possível; 

11 - comunicação à autoridade policial compe­
~~Qt~ sobre o fut:lcionamento do sistema de saque 
após às 18 horas; , . 

111 - a localização dos postos para saque auto­
.mático deverá ser aprovada pela Prefeitura Munici­
pal,obedecidos oscritéri.os I~gais vigentes e deve­
rã~.~er policiafTlento os~e~s!vo no !ocal em que forem 
lnstaladas as máquinas. _ . ' ., 
, ~. IV; - lil'!litação automá!ica da possibilidade de 
saque após às 18 horas à metade do valor disponí· 
.vel antes desse período. ' 
~,.j": Art,;4~ ~s'.instituições bancárias que não cum­
prire.~,o:disposto nesta, Lei, após a sua entrada em 
yigor, fica~suj~i~~s à multa-de R$500,OO (quinhentos 
reais) por dia, por máquina. em situação irregular . 

. ~ ,..... I' 6~ .'" ~ 
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Art. 52 cb Banco' Central do Brasil - 'BACE~ "' O SR. PRESIDENTE (Antonió Carlm Magalhã-
será responsável por âcompanhar o efetivo' cumpri- és) - Os projetos lidos serão public;ados e remetidos 
mento do dispbsto nesta lei.' ' às Comissões Competentes. 

Art. 62 AI não-obs!ervância do disposto nesta lei Sobre a mesa, requerimento que se á lido pelo 
sujeitará 05 r~sponsáveis às sanções administrativas ·Sr."lf2Secretário em exercício, SE~nador Carlos Pa-
cabíveis, beni como ao ressarcimento 'do valor em trôcínio'.··'; ., 
dinheiro que 6 cliente :da . instituição financei~a' vier a É lido o seguinte: . 
ter como prejJízo resultante de ação criminosa. 

Art. 72 d> Poder 'Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de nove~ta dias, contados do início dê 

. sua v~~~~~Jsta lei Jntr~ em vigor na d~ta d~' su~ 
publicação. I .;~ \ ',' 

Art. 92 Revogam~re ~s disposições em.~ontrário .. 

I Justificação ". ' 
I ~" ' ; · 

Atualmente, a sociedade brasileira tem acom-

~EQUER,IMEN~O N2 819. DE 1997 

Requer a inclusão, em prdem do 
Dia, de.um voto de ,Iou,,'or ao ornai Cor­

- re.iod? ,Povo, ,pelos 102 ~nos de sua fun-
dação. . ., . 

/ 
,,. Senhor Presidente, l 

Com fundamento no disposto no rt. 222 do 
Regimento' Interno do Senado Federal, requeiro a 
Voss'a' Excelência'á-inclusão, emlOrdem do Dia, de 
um :voto' de louvor âo jornal Correio d Povo, de 
Porto Alegre - RS, que completa1102 (c nto e dois) 
anos de existência. .,.., , . I 

'. ,Justificação , 

panhado o Jumento isignificativo de' registros poli­
ciais referentbs a assaltos' à mão armada com a ob­
tenção de nLmerário; de máquinas automáticas de 
saque de dihheiro. De fato, tais ações criminosas 
constituem-sb muito mais que simples assaltos, tra­
duzindo-se Jm verdàdeiros séqüestros de resgate 
imediato. I . ' Ó ilustre jôrnal gaúcho Com~i.o do Povo come-

A ação desse tipo de crime depende funda- 'mora hoje seus· 1 02 anos de eXi~.itência.'l Qata que é 
mentalmentd da possibilidade de que o criminoso um marco na história da imprensa rio-grandense e 
conte com alcapacidàde de obter recursos im. ediatos . 'brasileira. Atfnal, , este veículo firmou C( mpromisso, 
ao seu ato. Nesse contexto, o funcionamento das que~ sistÉ:!maticam'ente vem cum~rindo ~á mais de 
máquinas de saque automático'de dinheiro é o ins- um século, com os fatos e, principalmt nte, com a 
trumento pa~a a consecução bem-sucedidá do cri- verdade sobre os~·fatos. .. 
me. I . _.. Como há dois anos, data Hssa en que vim a 

Além 40 mais,~ deve-se ressaltar que muitak esta' trib':Jna soli~ita~ fi homenage\m ao jeu centená-
instituições bancárias não. estão realmente preocu- rio, reap~esento requerimento deivoto d louvor des-
padas em g~rantir maior segurança aos seus clien- ta Casa ao Correio do Povo. Jornal, COlmo já disse, 
tes nesse tiPo de operação de saque, visto que o pequendem forma e volume, po~rém relPresentativo, 
prejuízo recàirá sobre o próprio cliente,' e não sobre p~netrarite e'delargo conteúdo. Diário q~e é orgulho 
a instituição Ifinanceira. de todo gaúcho. Sua fonte pereM de inf ~rmação. 

Para qLe possamos,de um lado, reduzir a pos- - Há 102 anos o Correio do' Povo integra o Rio 
sibilidade d~ que o crime descrito' acima possa ser Gr~nde do Sul ao seu povo, e ~ste, ac Brasil e ao 
realizado cdm sucesso, ,e, de outro lado, contribuir mundo. O que se'pode esperar dle um v~ículo de co-
para que aJ instituições financeiras prestem melho.- - municação de massa não gera -expecté tivas inúteis 
res serviço~ aos seus clientes, faz-se necessário quando se trata do Correio do F'ovo: ele' é o reflexo 
que o Conglresso Nacional regularmente o funciona- escrito da realidade. 
mento dess~ tipo de~saque.' . Dessa .forma, solicito à' esta Cas que preste 

É fundamental }ompreender que a repressão a justa homenagem a este' impol'tante (rgão de im-
todos os ti~os de crime torna-se base para a cons- prensa, profundamente gaúcho e inten amente bra-
trução de Ufa socie~ade màis justa e igualitária. . , sileiro." . . "'; 

Sala ~as Ses~ões, 12 de outubro de 1.997. - Sala das Sessões, 1Q
' de Joutubrc de 1997. -

Senador Gilberto Miranda. ' Senador Pedro Simon . 

. I (À Comissão de constituiÇ~O, JustiÇál 
e Oidadania - Decisão Terminativa.) 

(À Comissão de qonstitL ição, Justiça 
e Cidadania.) . 
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O SR. PRESIDENTE (Antqrlio çario~ Magalhã:' e. econômica para que a Petrobrás participe com 
es) - Nos termos do art. 222 ,do Regimento Intemo, 70% do capital da empresa, tendo em vista que a 
o requerimento será despachado à Comissão Com- mesma somente poderá fornecer seus produtos a 
petente., ." ~tros consumidores quando os empreendimento 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelO d.e~vados da associação Petrobrás-OPP não tive-
Sr. 1 º Secretário em exercício,' Senador Carlos, Pa- rem ~pacidade para assegurar a utilização econô-
trocínio. ' mica de suas instalações ou condições de competiti­

É lido O seguinte:', 
, , . 

REQUERIMENTO Nt 820, DE 1997 

Senhor Presidente, ' 
Requeiro, nos termos regimentais, 'que, sejam 

prestadas pelo Ministro das Minas e Energia as se­
guintes informações: 

1. O item c) das considerações preliminares 
do Contrato de Associação firmad~.entre,a Petro~ 
,brás e a OPP Petroquímica s.A dispõe<que,"úma 
das diretrizes de política. econômica, nacional é 
criar condições para a rees~ruturaçãp .competitiVa 
de setores industriais básicos, dentre os'; quais,o 
petroquímico, visando seu fortalecimeríto.e' mod­
ernização mediante a consolidaç~o de grupos, na­
cionais para que alcancem padrões ,de competitivi­
dade internacional". Essas diretrizes foram fixadas 
por meio de que documento? Encaminhar cópia do 
documento. '-_ 

2.1 No item a) das cónslderaçõesdo'mesrno 
contrato está expresso que existe 'orientação ~é 
que as parcerias entre a Petrobrás e empresas pri­
vadas promovam o, desenvolvimento de ni)' em­
preendimentos petroquímicos 'competitivos em ní­
vel mundial, com sua participàçãô limitada a 30%; 
e ii) empreendimento de produção de' matérias-pri­
mas e demais atividades da indústria do petróleo 
que viabilizarão, ao mesmo tempo:'matérias~pri­
mas que possam ser destinadas à' indústria petro~ 
qúímica". Também neste caso, o Ministério'esta­
beleceu essa orientação por meio de algum doeu-
~~~ , 

, 'f 

2.2 Quais os objetivos da política defi!lida para 
a 'atuação deste Ministérió e das empresas ,estatais 
a ele subordinadas, no 'que se refere ao setorpetro~ 
químico?" , .' '" ,,"', '. 

2.3 No que essa política se difere da 'c()hfigúra­
ção existente antes do processodeprivatização,"no 
que tange a participação da'Petrobrás; ten~o em vis~ 
ta que os percentuais de participação, da, ~etroqúisa 
não diferjam muito da paticipação definida na orien-
tação supracitada? ,,', ' 

3.1 No caso específico daCia de' Matérias Pri­
mas da Indústria Petroquímica (CMIP),citadana 
Cláusula Terceira do Contrato, qual.~ razãó técnica 

.. ".' . 

viclade dos produtos finais? 
, 3.2 Havendo essa cláusula de prioridade, não 

desapareceria o papel estratégico da Petrobrás nas 
centrais, de matérias-primas, que visava garantir o 
abastecimento de todas as empresas instaladas no 
País? 

4.1 De que forma os projetos da Camisea e 
Urucu, contribuirão como abastecimento de gás das 
empresas a serem instaladas no complexo petroquí­
mico de Paulínia, para que tenham sido citadas no 
item b) da Cláusula Primeira do Contrato? 

, , , 4.2 Por que razão foram incluídos no item b) 
da Cláusula Primeira todos os empreendimentos que 
~!sám a ampliação/modernização das unidades de 
refino pertencentes à Petrobrás, independente da re­
lação que tenham com o complexo .petroquímico de 
paulínia? ' 

. 4.3 Por que razão foram incluídos no item c) da 
Cláusula Primeira todos os empreendimentos de ge­
ração de energia, aptos a suprirem de energia qual­
quer instalação da Petrobrás, sejam elas derivadas 
d~ associaÇão estabelecida ou não? 
. .,' 4.4 Esses compromissos de reunirem, a Petro­
~rás e a OPP, recursos e esforços para projetar, 
promover, construir e explorar empreendimentos que 
não guardam, necessariamente, relações diretas 
~om o complexo petroquímico de Paulínia, não dão 
ao contrato uma abrangência mais ampla que o ob­
jetivo anunciado, qual seja, de constituição do pólo 
petroquíi'nico naquela localidade? 

. " 5. A Petrobrás e a OPP assumiram o compro­
mlsso,. constante' no Contrato, de constituírem a 
'Cc)mpanhia Petroqufmica Paulista e Cia de Maté­
rias Primas da Indústria Petroquímica, onde a Pe­
trobrás terá a participação de 30% e 70%, respec­
tivamente. ,Para' formalizar tais compromissos. a 
~'etfobrás observou o disposto no estatuto da em­
p,resa, que determina que a Assembléia Geral de 
Acio~istasanalise e aprove a formação de qual­
quer 'sociedade na qual a Petrobrás detenha mais, 
que 1 0% do capital? 

'6.1 De acordo com o que dispõe a Cláusula Oi­
tava, do Contrato, a Petrobras terá que oferecer à 
9PP, respeitados os acordos e negócios existentes 
de que participe, ,a oportunidade de participar de 
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qualquer emp~eendimento petroquímico quea Petro- ' ;" ; O Congresso' Nacional tE~m de onstrado 
bras pretend~ implantar em outros Estados brasilei- preocupações quanto ao assunt(), tend 'recebido 
ros que não 0IEstado c;!e São Paulo? -, .~ " ,I' :' em :Audiência Pública o Ministr'O ,da 'Minas e 

6.2 Se' a resposta ~o item anterior for positiva, Energias.e o Presidente da Petrbbras, isando ao 
significa que ~ orientação deste Ministério de promo- esclarecimento'do alcanCe desse! contr o. Tal ob-
ver o desenvplviment? de empreendimentos petro- jetivo, no entanto, não foialcanç\ado p is a mani-
químicos com participàção limitada a 30% será efeti-festação das autoridades governamentkis foi por 
vada semprel,e~ SOC!~dade com a OP:"a menos vezes evasiva e contraditória. Esse re uerimento 
que esta empresa decline das prerrogativas estabe- pretende esclarec~r essas dúvidas, bu cando um 
lecidas na cláusula Oitava?' ,,' i. posicionamento maid preciso por parte aquele Mi-

6.3 Qúal~' os obj~tivos que a Petrobras p~eten- nistério. I' , 

de atingir coril-tal disp'ositivoe quais os critérios utili,- ' Sala das Sessões, 1 º de outubro 
zados pela R,[letr, obras ;~para conceder esta prerrogativa Senador José Eduardo Dutra. , 
à OPP? . '. f' " ' ! (À Mesa para decis[jo.) 

7.1 Atü 'Imente"qual a composição acionária ' , " " : 
(capital votarlte' e total) das vinte maiores empresas "O SR. PRESJDENTE (Antonio Carl s Magalhã-
petroquímicak do País e qual o faturamento observa- es).- O requerimento lido será despacha o para de-
do por estas bmpresas em '1996? " " , cisão da Mesa, nos termos ,do art.~ 216 do Regimento 

7.2 QuJi a 'parti~ipaÇãO dessas 'empresas nas .lntemo. , , ' .', ' , 'I, ; 
vendas de P~Ôdutos p'etroquímicos (matérias-primas, ,- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
intermediários' é de segunda geração) no mercado in- l!!,Secretário em ~xercício .. Senador;Car1os atrocínio. 

temo? i" f " "".'. I " É lido o~eguinte: ' ; 
'7.3 Qu i 'a participação de produtos petroquí- " 

micos importkdos naS vendas totais para o mercado ". R~QUERI~ENTO Nº 821, DE 1 
interno nos bltimos três anos e qual a 'participação Senhor Presidente, " 
das exporta~ões na produção interna, no mesmo pe-'J'"\".' ,', ",Requeremos l!rgência, nos Jermos do art. 336, 
ríodo? .Qual IA ~omportam~~to da balan98 comerciàl alínea b, do Regimento Interno, ;para q e o Projeto 
nos ultlmos tres anos, considerando apenas os pro- de Lei da Câmara' nº 16, de 19B6 (nº .942/92, na 
dutos petroq~ímicos? ' ' ' , Casa de origem):'que dispõe s06re a c mpensação 

8. Quais investimentos estão sendó analisa- financeira entre ó~' sistemas de, previd ncia social, 
dos pelo cotpo técnico e jurídico da Petrobras, no nos casos de contàgem recíprocí~ do te po de con-
que se refe~e a fábricas para· produção e comer- tribuiÇão para efeito de aposentádoria, dá outras 
cialização de produtos petroquímicos básicos, de providências. I 
produtos int~rmediários e petroquímicos,'incluindo ' " Sala das Sessões, 1º ide (~utubro de 1997 . .:.. 
as que vierem a se estabelecer no complexo pe- Edison Lobão - Sérgio Machaf~o - EI io Alvares 
troquímico de Paulínia, empreendimentos de ex- '- Valmir Campelo - Gerson Camata -Epitacio 
ploração, PI1~1 dução e transporte de óleo, gás e de- Cafeteira," ~ 
rivados, de ampliação/modernização de unidades O SR. PRESIDENTE (Antohio Carl s Magalhã-
de refino empreendimentos de'geração de ener- es) _ Esse requerimento será votado apó a Ordem do 
gia (indicantlo o montante a ser investido, localiza-Dia, confoime preceitua o Regimel1to Inte o da Casa. 
ção e preViS

1

50 de faturamento e produção de produ- ' , Sobre a meSa, requerimento que s rá lido pela 
tos finais)?' : ' _ . ~ Sra. l@ Secretário em exercício,iSenad ra Benedita 

-!us,tificação . . . da Silva,' " 

O Co trato' dJ Associação firmado r~cente- É lido o seguinte: 
mente entr~ a Petro~ras e a OPP Petroquímica S.A. REQUERIMENTO N!! 82!2, DE 1997 

.. está eivado de críticas e dúvidas qUanto a SUBI , . 
abrangênciá e as conseqüências que irá produzir no Senhor Presidente, I 

setor petro9uímico. Em particular; a Cláus~la Oitava Nos termos do artigo 160 combina o com o art. 
tem sido intensamente debatida pela sociedade em 199 do Regimento Interno, requéremos que o tempo 
geral, o qJe tem sido reproduzido nos principais destinado aos oradores do expediente a sessãó de 
meios de c6municação do País.' 6 de outlibro do corrente ano, ~';eja de tinado à co-
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memoração dos nove anos de criação do ,Estado do IV - ficam mantidos os atuais diretórios regio-
Tocantins, pela Constituição de 1988. . ; ·.tI nais dos partidos políticos do Estado de Goiás, ca-

Sala das Sessões, Senadores João Rocha" ~ bendo às comissões executivas nacionais designar 
Valmir Campelo - Beni Veras - Carlos Patrocínio comissões provisórias no Estado do Tocantins, nos 
- Gilvan Borges - Bello Parga - Sebastião' Rocha termos e para os fins previstos na lei. 
- Abdias Nascimento - Francelino Pereira.;.. Ro- § 4º Os mandatos do Governador, do Vice-Go-
berto Paixão - Geraldo Melo..;.. Hugo Napoleão;!. vemador, dos Deputados Federais e Estaduais elei-
José Agripino - Leomar Quintanilha - José tos {na forma do parágrafo anterior extinguir-se-ão 
Eduardo Dutra. concomitantemente aos das demais unidades da Fe­

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias 

Art. 13. É criado o Estado do Tocántins, pelo 
desmembramento da área descrita nesteârtigo, dán~ 
do-se sua instalação no quadragésimo sexto' dia 
após a eleição prevista no § 3º, mas não antes'de'1 2 

de janeiro de 1989." - ", , 
§ 1º O Estado do Tocantins integra a 'Região 

Norte e limita-se com o Estado de Goiás pelas divi­
sas norte dos Municípios de São Miguel do Ara­
guaia, Porangatu, Formoso, Minaçu, Cavalcante, 
Monte Alegre de Goiás e Campos Belos, conservan­
do a leste, norte e oeste as divisas ,atuais de-Goiás 
com os Estados da Bahia, Piauí, Maranhão, Pará e 
M~Gmss~ . 

-i t"" 

§ 2º O Poder Executivo designará uma ,dasci­
dades do Estado para sua capital provisória até,a 
aprovação da sede definitiva do governo·- pela As­
sembléia Constituinte.. )'1'. j 

§ 3º O Governador, o Vice-Govemador, os Se­
nadores, os Deputados Federais e ,os Deputados 
Estaduais serão eleitos, em um único turno, até se­
tenta e cinco dias após a promulgação da .Constitui­
ção, mas não antes de 15 de novembro de 1988, a 
critério do Tribunal Superior Eleitoral, obedecidas, 
entre outras, as seguintes normas: ' \', '-'" 

I - o prazo de filiação partidária dos candidàtos 
será encerrado setenta e cinco dias antes dã data 
das eleições; ,,' . " I ,t: 

11 - as datas das convenções regionais partidá­
rias destinadas a deliberar sobre coligações e esco­
lha de candidatos, de apresentação de requerimento 
de registro dos candidatos escolhidos e-,dos demais 
procedimentos legais serão fixadas, em calendário 
especial, pela Justiça Eleitoral; .,. ' . ' ; 

111- são inelegíveis os ocupantes de cargos esta­
duais ou municipais que não se tenham deles afástá­
do, em caráter definitivo, setenta e cinco dias antes 
da data das eleições previstas neste parágrafo;' 

deração; o mandato do Senador eleito menos votado 
extinguir-se-á nessa mesma oportunidade, e os dos 
outros dois, juntamente com os dos Senadores elei­
;tos em 1986 nos demais Estados. 

§ 5º A Assembléia Estadual ConstitUinte será 
instalada no quadragésimo sexto dia da eleição de 
seus integrantes, mas não antes de 1 º de janeiro de 
1989, sob a presidência do Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado de Goiás, e dará posse, 
na, mesma data, ao Governador e ao Vice-Governa­
dor eleitos. 

§ 6º Aplicam-se à criação e instalação do Esta­
do do Tocantins, no que couber, as normas legais 
disciplinadoras da divisão do Estado de Mato Grosso, 
observado o disposto no art. 234 da Constituição. 

§ 7º Fica o Estado de Goiás liberado dos débi­
tos e encargos decorrentes de empreendimentos no 
território do. novo Estado, e autorizada a União, a 
seu critério, a assumir os referidos débitos. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
,Ihães) - O requerimento lido será submetido à deli­
beração do Plenário após a Ordem do Dia! nos ter­
mos do art. 255 do Regimento Interno. 
- --, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Conste do Expediente, parecer da Comissão 
,de Relações Exteriores e Defesa Nacional, concluin­
do favoravelmente ao Projeto de Decreto Legislativo 
nº 85, de 1997 (nº 445/97, na Câmara dos Deputa­
-dos), que autoriza a permanência temporária de for­
ça militar do Uruguai no território nacional para a 
realização de' exercícios conjuntos de força de paz 
entre os exércitos brasileiro e argentino, a realizarem­
se no corrente ano no Estado do Rio Grande do Sul. 

A matéria consta da pauta da Ordem do Dia da 
sessão deliberativa ordinária de amanhã, em regime 
de urgência, quando poderão ser oferecidas emen­

!das, até o encerramento da discussão. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­

es) - O Senhor Presidente da República enviou ao 
Congresso Nacional a Medida Provisória nº 1.573-
12; adotada em 26 de setembro de 1997 e pUBlica­
da no dia 29 do mesmo mês e ano, que "altera dis-
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positivos das Ueis nºs â.112, de 11 de dezembro de Até13-10-97 - prazo final da ciJmissã mista; 
1990, 8.460, de 17 de'setembro de 1992, e 2.180, Até 28-10-97 - prazo no Congresso N ional.Será 
d~ 5 de feverei~ de 1954, e dá outras providências": feita a devida comunicação à Câmara:dos O utados. 

De acordo com as indicações das Lideranças, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos agalhães) 
e nos termos dos §§ 4º, e 5º do art. _ 2º da Resolução :-: O Senhor Presidente da República envio ao Con~ 
nº 1/89-CN, fida assim 'constituída a comissão mista ,g'resso Nacional a Medida Provisória n 1.575-4, 
incumbida de émitir parecer sobre a matéria: ,. adotada em 26 de setembro de 19!}7 e pu licada no , ' . 

SENADORES dia 29 do mesmo mês e ano, que "dispõe obre nor­
mas e condições gerais dá proteçãb ao tra alho por­
tuário, institui multas pela inobservâlncia de seus pre­
ceitos, e dá outras providências·. 

~ f 

Titulares Suplentes 

" PFL 

Bernardo Cab ai 
t 

José' Bianco 
I 

Carlos patrocrio Edison Lobão 

:PMDB 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

'PSDB 

Beni Veras Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo]1 Dutra Sebastião Rocha 

PPB 

Epitácio Cafe eira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

~ PFL 
, , 

Maluly Netto ' Luiz Braga 
Sérgio Barcel1los Mauro Fecury , 

BlOCo (PMDB/PSD/PSUPRONA) -

Sandro MabJI ,-Noel de Oiiveira 
I ' 

Zaire Rezende Zé Gomes da Rocha - 1 PSDB 

Adroaldo Str ck ,I Amon Bezerra 
t 

Bloco (P.T/PDT/PC do B)' 

Aldo Arantes -I' Alcides Modesto 

·PL 

Valdemar Costa Neto
l 

Luiz Bu~iz 

De aco~do com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelebdo o ségüinte calendário para a trami~ 
tação da matéria: • . 

Dia1º-110-97 - designação da comissão mista; 
Dia 2-1 p-97 - instalação da comissão mista;. 

, Até 4-~ 0-97 - prazo para recebimento de 
emendas e para a comissão mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade; 

'De acordo com as indicações das lid ranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Re olução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a c'omissã mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a Inatéria 

, . , SENADORES i 

Titulares. 

Vilson Kleinübing 
Romeu Tuma 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Lúcio Alcântara 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Jos Agripino 
yValdec Omelas 

, 
; Gerso Camata 

Carlo Bezerra 

i 
Bloco Oposição (PT/PDT/IFSB/P S) 

José Eduardo Dutra Sebasti -o Rocha 

PTB 

Valmir Ca~pelo Oda ir Soares 

DEPUTADOS 

Titulares 

José Carlos Aleluia 
Lima Netto 

uplentes 

PFL 

Augus ó Viveiros 
Marcm; Viníci s de Campos. 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRON ) 
, . 

João Henrique 
Edinho Araújo 

PSDB 

Noel e Oliveira 
Má io Martins 

. Os aldo Soler 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 1 
Aldo Arantes Alcid Modesto 

Pedro Henry 

PPS 

Sérgio Arouca August Carvalho 
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De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia11!-10-97 - designação da comissão mista; 
Dia 2-10-97 - instalação da comissão mista; 
Até 4-10-97 - prazo para recebimento de 

emendas e para a comissão mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade; 

Até13-10-97 - prazo final da comissão mista; 
Até 28-10-97 - prazo no Congresso Nacional. 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados. " 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhã­

es) - O Senhor Presidente da República enviou ao 
Congresso Nacional a Medida Provisória nl! 1.576-4, 
adotada em 26 de setembro de 1997 e publicada no 
dia 29 do mesmo mês e ano, que "dispõe sobre a ex­
tinção dos órgãos que menciona e dá outras provi­
dências". 

De acordo com as indicações das Lideranças, 
e nos termos dos §§ 41! e 51! do art. 21! da Resolução 
nl! 1/89-CN, fica assim constituída a comissão mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Romeu Tuma 
Bello Parga 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Bernardo Cabral 
Guilherme Palmeira 

Gerson Camata 
, Cartos' Bezerra 

Osmar Dias Coutinho Jorge 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Epitácio Cafeteira 

Titulares 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Átila Lins Roberto Pessoa 
Rogério Silva Robério Araújo 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 

Mário Martins 
Paulo Lustosa 

Dalila Figueiredo 

PSDB 

Adelso Salvador 
Asdrúbal Bentes 

Rommel Feijó 

" Bloco (PT/PDTIPC do B) 

Aldo Arantes Alcides Modesto 

PMN 

Bosco França 
De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação' da matéria: 

Dia 1 1!-1 0-97 - designação da comissão mista; 
Dia 2-10-97 - instalação da comissão mista; 
Até 4-10-97 - prazo para recebimento de 

emendas e para a comissão mista e-mitir o parecer 
sobre a admissibilidade; 

Até 13-10-97 - prazo final da comissão mista; 
Até 28-10-97 - prazo no Congresso Nacional. 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - A Presidência recebeu, do Ministro interino 
da Fazenda, o Aviso nl! 934/97, na origem, encami-· 
nhando, nos termos do art. 31! da Resolução nl! 57, 
de 1995, do Senado Federal, Relatório da Execução 
Ctoprograma de Emissão e Colocação de Títulos de 
Responsabilidade da República Federativa do Brasil 
no Exterior, com informações relativas aos paga­
mentos de principal e juros ocorridos no período, 
bem como dados sobre os recentes lançamentos de 
bônus em Euroliras e Eurolibras. 

O expediente vai à Comissão de Assuntos 
Econômicos, anexado ao Diversos nl! 34, de 1997, e 
será ainda anexado, em cópia, ao Projeto de Reso­
lução nl! 112, de 1994. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhã­
es) - A Presidência recebeu, do Tribunal de Contas 
da União, o Aviso nl! 622/97, na origem, encami­
nhando cópia da Decisão nl! 639/97, adotada por 
aquela Corte de Contas, bem como do Relatório e 
Voto que a fundamentam sobre o Processo TC nl! 
017.091/96-9, referente à fixação dos coeficientes a 
serem utilizados no cálculo para a distribuição dos 
recursos dos Fundos de ,Participação dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios. (Diversos nl! 
54, de 1997) ._. 
- O expediente vai à Comissão de Fiscalização e 
Controle. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - A Presidência recebeu o Aviso nl! 1.742, de 
1997, de 23 de, setembro último, do Presidente do 
Tribunal de Contas da União, encaminhando, em 
aditamento ao Aviso nl! 343/97-TCU, os esclareci­
mentos do Ministro Paulo Affonso Martins de Olivei­
ra, Relator das Contas do Governo da República, 
exercício de ,1996, em relação às considerações feitas 
pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto. 

É o seguinte o aviso recebido: 

I 
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.... " 

Em ,;t3 de setembro de 1997. 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional, 

. Em aditamento ao Aviso n° 343-SGS-TCU, de 10 de junho 'de 1997:, 
encamÚlho a Vossa Excelência os esclarecimentos que me foram submetidos pel,) 

'.' Minist:o Paulo Affonso Martins de Oliveira, Relator das Contas do Governo da 
RepúbÍica, exercício de 1996, em relação às considerações feitas peÍo Excelentíssimp 
Senho; Ministro de Estado da Educação e do Desporto, por meio do A VISO, Nº 
426IMÊC/GM, de 11 de setembro de 1997, em anexo po; cópia. 

~. . .' :) 

~s~~)' 

A Sua Excelência o Senhor 

HOMERO SANTOS' 
Presidente .,> 

Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES . . , . 
Preside.nte do Congresso Nacional 

BRASÍLIA - DF 
,. ' 

~ -. o 

AVISO Ng 426 /MEC/GM Brasília. llde Setembro 'de 1997 

Senhor Presidente. 

.' 
. Em 15/09/97 

. Encaminhe-se 'ao Gabinete :do ReI 
tor, Exmo. ,~r. Ministro PAULO' jAFFONS 

MARTINS' DE OLIVEIRA. ~l'\ 

-'-,.. Ç>-~S 
. HOMERO SANTOS 

Presidente ; 
I 

Após detida análise do "Relatório e Parecer Prévio sobre as Contas do GO,verno d 
República. Exercicio de 1996", relatado pelo ilustre Ministro Paulo Affonso Martins de .Oliveira 
nãb posso furtar-me a apresentar a Vossa Excelência algumas considerações a propé;sito do ' 
colbentáriOS sobre o desempenho das ações do Governo ~ederalna área da ~ducação. li'" : '. " 

1. Não desconhece esse Egrégio Tribunal que o art.60 do, ADCT, com a redaçã 
an erior à Emenda Constitucional n. 14. de 1996, éomportava, pelo menos. duas interpretações n p 
qJe se refere ao percentual das despesas a ser aplicado nas ações de erradicação do analfabetismo 
dei universalização do ensino fundámental: o dispositivo se aplicaria ao' conjunto das, despesa 
públicas com educação ou às despesas de cada nivel de governo individual~en.te? " 

I 
' . ... 
I No que se refere ao Governo Federal. também não ignora 'essa Corte • que a 

responsabilidade da manutenção da rede de [nstituições Federais de Ensino Médio e Superi< r 
i~plica em' gastos que esgotam os recursos vinculados à educação nos terrnos(do ,art. 212,ca 
c~n .. stituiÇ~~ - ch_~ganéIo a su~erá-los se incluídos os gastos com .ina~ivos e pensionistas-i o que. t 
p~atlca. o !~ped~ ~e _atender. Is.oladamente. o mandamento constitucIOnal. ,sob pena.de cot1?enar 
fechamento mstllulçoes federaiS que desempenham papel relevante no pallorarna.f!ducaclonald 

I. . , 
pais. , ' ,\. • . ":':'. 

J Constitucionalmente. a responsabilidade da oferta e >manutenção . do ensinp 
f ndamental recai sobre os Estados. o Distrito Federal eos Municípios - responsabi~idiade agora 
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claramente definida com a EC nQ 14 -. cabendo à União uma função apenas supletiva. sob a fonna 
. de assistência técnica e financeira. esta com caràter redistributivo. Face aos jà mencionados 
encargos de manutenção de sua rede própria de ensino médio e superior. a União supre a assistência 
financeira aos sistemas estaduais e municipais de ensino fundamental fazendo uso. principalmente. 
dos recursos advindos da quota federal da contribuição social do salário-educação. a que se refere o 
parágrafo 5° do art. 212 da Constituição. 

2.As constatações acima descritas é que levaram o Poder Executivo Federal a propor 
a Emenda Constitucional promulgada sob o número 14. que deu nova redação ao art. 60 do ADCT. 
promovendo melhor definição das responsabilidades e atribuições dos três níveis de governo na 
oferta e manutenção do ensino fundamental e distribuição mais eqüitativa dos encargos financeiros 
decorrentes. Os efeitos positivos do novo mandamento constitucional começarão a se fazer sentir a 
partir de 1998 quando se toma automática a implementação do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério. 

3. Apesar das limitações citadas. o Governo Federal. através do Ministério da 
Educação e do Desporto, no exercício da sua ação supletiva, desenvolve programas e prôjetos de 
significativá repercussão no desempenho dos sistemas estaduais e municipais de ensino 
fundamental. os quais. em 1996. implicaram em dispêndios da ordem de 1,3 bilhão de reais. 
representando' pouco mais de 30% dos dispêndios totais do Ministério nos grupos de 
despesas: Outros Custeios e Capital, como demonstraremos adiante. . 

4. No que se refere à importante questão da universalização do ensino fundamental e 
da erradicação do analfabetismo. dada a repartição de responsabilidades entre os níveis de governo. 
acredito que a Egrégia Corte de Contas não pode se restringir a avaliação das contas e dos 
programas e projetos da União. já que esta é partícipe absolutamente minoritária. Avaliações 
cuidadosas demonstram que a participação da Uniào no total dos gastos públicos com educação 
é de apenas 25%, cabendo cerca de 47% . aos Estados e o restante.aos Municípios. Na 
realidade, em todos os níveis de governo aplica-se em educação mais' do que a vinculação 
mínima determinada pela Carta Magna. Dada esta repartiçào de encargos. no conjunto dos 
gastos públicos com educação, o ensino fundamental representa seguramente mais do que 
50% já que é este nível de ensino que absorve a maior parte dos recursos de Estados e 
Municípios. 

Diante desse quadro parece mais adequado que a União. no exercício da sua função 
supletiva. atue no campo da educação profissional. tanto no nível médio quanto no superior. 
indiscutivelmente mais dispendiosas. permitindo assim que Estados e Municípios .dirijam seus 
recursos para o atendimento das necessidades mais imediatas das comunidades na educação infantil 
e no ensino fundamental. 

5. Certamente que a discussão' sobre a graiuidade do ensino superior pÚbiico é 
cabível. do ponto de vista da equidade e da justiça social. No entanto é errôneo supor que a simples 
supressão da gratuidade irá substituir a necessidade de investimentos governamentais.cresc~nt~~ ~~. 
setor. como. aliás. o demonstra cabalmente a experiência do Chile. citadã pelo ilustre Relator. e a de 
outros países onde a gratuidade não é indiscriminada. nas instituições estatais de ensino superior. 
.como os Estados Unidos e a Inglaterra. 

6. Postas es.tas questões deordem geral .. devo ainda tecer considerações sobre alguris 
pontos específicos: -

6.1. Em relação ao Programa de Distribuição do Kit Tecnológico. a avaliação que faz' . 
o ilustre Ministro Relator. com base na exígua amostra de apenas 58 escolas (0.1% do total de 
escolas beneficiadas pelo Programa no país) as que foram objeto de fiscalização. pode induzir o' 
leitor menos atemo a extrapolar percentuais. com a precisão de até duas casas decimais. que não 
correspondem a realidade do Programa. ' . "\ 

Recente pesquisa realizada pela UNICAMP sob encomenda deste Ministério. aponta 
para índices bem superiores àqueles mencionados pelo ilustre Relator. tanto em relação à instalação' 
como no que se refere ã utilização dos equipamentos. como pode ser visto na tabela anexa. É 
compreensível que esses índices apresentem uma tendência crescente ao longo do tempo. como já 
havia apontado pesquisa anterior realizada em 1996 pelo CONSED - Conselho Nacional dos' 
Secretários Estaduais de Educação. . 

/ 
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Com relação ao uso dos equipamentos, é importante assinalar que, além de uma. 
série roduzida + e veiculada pela própria TV Esc?la sobre a utilização dos kits e a organizaçiio de 
uma ~ideoteca;~ foram realizadas 30 oficinas de treinamento, que ,treinaram mais de 10.000 
profeJsores-mu!tiplicadores. Em função disso. como os quadros anexos demonstram, os índic:es de 
utilizÁção da TV. Escola são crescentes.. ' 

6.2. Quanto ao Prograr:;j Nacional de Alimentação Escolar. cabe observar que o J 
,,' .. , 

univ rso de atendimento abrange' não apenas as escolas municipais de ensino' fundamental. :como 
tambêm as esc6las estaduais e as filantrópicâs e os estabelecimentos de educação infantil, num total 
de 195.767 est<Íbelecimentos e mais de 33 milhões de alunos. 

~ . 

Os Conselhos de Alimentação Escolar são de abrangência municipal, sem distinção 
entre ionas ~ral e urbana. geralmente criados através de Lei municipal. Já se encOltltratn 
cadastrados junto ao FNDE mais de 3.000 Conselhos. os quais desempenham papel da maior 
impo~tância no!acompanhamemo e con~role do processo de descentralização do PNAE., , . 

I 16.3. Em relação à ~istribuição do livro didático é important~ lembrar que em 1995 
inicibu-se' o p~ocesso. de desce!1tralização da· aquisição e distribuição. experimentalmente cbm os 
Estados de Minas Gerais e São Paulo. No caso do Estado do Rio de Janeiro, a aquisição foi 
reali~ada'por e~teMinistério .. mas a distribuição fic:ou a cargo do Estado. Portamo, nestes· três. casos 
o MEC não p~de ser responsabilizado por evemuais atrasos na distribuição. Em todas as demais 
unidkdes da fe~eração podemos afirma~ que 98% dos livros didáticos foram entregues nas ~;scolas 
ante~ do final do mês de Março. .. •. ' ',' .~ I 

I .~ 6.4. Finalmente. qu~nt? ao.s recursoS' orçameiltários. efetivamente aplicadds pelo 
MEC nos exercícios, de 1995 e 1996. não· encontramos correspondência entre os números 
apr~sentados nas Tabelàs 1 e 2 (pgs. 324 e 325) do Relatório e os por nós apurados. Conf,orme o 
derrlonstrativo ~in anexo, naqueles anos. a despesa efetiva montou a R$ 9.278.707.623.0p e R$ 
9.517.306.499.00 respectivamente. com uma variação nominal de cerca de 2.5%. l 

. ~ Por outro lado. no que se refere à alocação dos ~ecursos por nível de ensino. também I 
. r 

os nossos números apontam sérias divergéncias. No período de 1994 a 1996. os dispêndios no 
Endino Fundãmental situaram-se sempre acima de um bilhão de reais. Considerando-se alpenas a 
cathoria Outras Despesas Correntes e de Capital .- uma vez que os dispêndios do MEC no: Ensino 
Fu~damental ocorrem somente nessa categoria - este nível de ensino recebe de 30 a 40% do total 
dasl despesas;contra 25 a 30% destinados ao Ensino Superior. Evidentemente os gastostotai~ com o 
Ensino Superior sào muito mais elevados como conseqüência das despesas com pessoal: ativo e 
inativo das instituições de ensino mantidas direiamente pela União. o que não ocorre no! Ensino 

FuJrdamental. ., , ! 
7. Espero, Senhor Pres,idente. que os esclarecimentos e considerações acima possam 

co tribuir para aperfeiçoar a excelente e cuidadosa análise do ilustre Ministro Relator e subsidiar 
suÁ apreciação pelo Congresso Na~ionaL . . . 

,),1 Atenciosamente • 

~[~~ 
Ministro de Es~o da Educação e do Desporto 

( 
'f , 

I\. Suo ExLé~C" o Senho, 
I. . 

Mínistro HOMERO DOS SANTOS MARTINS 
Presidentê do Tribunal de Contas da União - TCU I, '. 
~etor de Administração Federal Sul - Lote 01 " Ed. TeU 
10042-900 - Brasília - DF 
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Especificação 

. ... 
ENS. FUNDAMENTAL 

, ~ • .' I' 

ENS. MÉDIO . 
ENS. SUPERIOR . , 
DEMAIS 

-, 
TOTAL GERAL 

, H . ~ 
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. 

ENS.FUNDAMENTAL 
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, 

ENS. SUPERIOR 

DEMAIS 

TOTAL ,GERAL-
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Especificação 

ENS. FUNDAMENTAL 

ENS. MÉDIO 

ENS. SUPERIOR 
'. 

DEMAIS 

TOTAL GERAL 

, 

, 

<. 

. 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

EXERCÍCIO 1994 
DESPESAS REALIZADAS 

Pessoal Divida . 
, Valor e/. Valor 0/. 

11.172 - - -
" 

174.758 6 - -., 

1.568.102 .56 - -
1.071.294 38 33.715 100 

2.825.326 100 33.715 100 

. " EXERCÍCIO 1995 
DESPESAS REALIZADAS 

: .. ,:1', . . , 
Pessoal, Dívida . 

Valor ./. Valor ./. .. 

27.350 - - -
~ 352.089 7 - -
3:056.762 57 - -
1.936.434 36 54.614 100 

5.372.635 100 54.6i4 100 

EXERCÍCIO 1996 
DESPESAS REALIZADAS 

Pessoal Divida 

! 
Valor,' o 0/. ' Vlllor / elo 

'" .! . , , i - . - , - I -
, 

312.43 I 6 - -

2.961.784 55 - -
! 

2.100.511 39 58.735 100 
/ 

5.374.726 100 58.735 100 

I 

Outubro de 1997 

R$ mil 
Outras despesas 
Correntes e de Total 

Capital 
Valor -t • 

1.119.662 40 1.130.834 

108.401 4 283.159 

701.321 25 2.269.423 

868.892 31 1.973.901 

2.798.276 100 5.657.317 

R$ mil 
Outras despesas 
Correntes e de Total 

Capital 
Valor ./ . 
1.196.658 31 1.224.008 

. 161.497 4 513.586 

1.121. 750 29 4.178.512 

1.371.554 36 3.362.602, 

.3.851.459 100 9.278.708 

RS mil 
Outras despesas 
Correntes e de Total 

Capital 
Valor 0/. 

1.333.326 33 1.333.326 

133.164 3 445.595 

1.223.265 30 4.185.049 

1.394.090 34 3.553.336 

4.083.845 HlO 9.517.3116 
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· REVISTA TV ESCOLA,(~/o). ______ • 

_____________ --- ---- __ o ___ ~ ________ 

, 
I.a Coleta 2.a Coleta 3.a Coleta 

• 
(Abri l!Maio) (Set/Out) (Nov/Dez) 

REGIÃO NORDESTE 44,0% 77,3% 71,1% 
I REGIAO NORTE " 59,5% 78,30/0 66,7% 
REGIÃO CENTRO-OESTE 75,0% 62,00/0 7 ~ ~o/ '; l,ji'o 

REGIÃO SUDESTE 56,00/0 ,67,00/0- 76,3% 
REGIÃO SUL 37 ,O~/o 71,3 % 77,3 % 

BRASIL 54,3% 71,20/0 72,50/0 
- -- --- --- - ---- - -- - - --- -------- ---- ----- -- -- - -
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MEC 
SE 

SPO 

CPS 

FONTEl 

100 
112 
113 
114 
121 
122 
125 
144 
148 
149 
150 
151 
152 
153 
167 
195 
198 
199 
213 
249 
250 
290 
292 
296 

Total 

1994 1995 
(a) ( b ) 

86.983.265 32.627.802 
2.202.249.084 3.488.618.899 

339.681.242 475.591.213 
O O 

4.213.221 2.232.000 
36.898.016 20.420.563 

8.636.511 44.543.416 
12.830.218 52.689.875 
50.868.709 160.713.788 

O O 
11.358 O 

176.152.320' 270.593.156 
19.764.107 O 

214.315.878 355.514.667 
154.208.285 O 

; O O 
75.699.669 O 

1.088.469.943 3.388.150.557 
680.133.847 241.090.625 

O O 
472.762.955 574.647.380 

O 612.694 
33.438.469 170.601.220 

O 59.768 

5.657.317.097 9.278.707.623 

25/06/97 (10:38) 

r, 

ORÇAMENTOS 1994 a 1997 
DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO POR FONTE 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES 

1996 1997 PARTICIPAÇAO % ( c ) ( d ) 1994 1995 1996 

'15.450.946 1.396.384.329 1,64 0,36 0,16 4.788.103.456 4.900.722.767 38,93 37,60 50,31 
633.645.921 813.648.000 6,OQ 5,13 6,66 

20.000.000 0,00 0,00 0,00 '. 
12.000.000 

' .. . o,ot - 0,02 . 
0,11 

10.100.000 
71.537.626 90.086.000 0,66 0,22: 0,76 

O O 0,16 0,48 0,00 
55.651.134 • 87.283.973 0,23 0,57 0,68 

127.769.635 58.900.000 0,90 1,73 1,34 
O 12.800.000 0,00 0,00 0,00 

7.235 4.080 0,00 0,00 0,00 
248.965.578 O 3,11 2,92 2,62 

O O ,0,35 0,00 0,00 
914.138.832 1.367.296.346 3,79 3,83 9,61 

O O 2,73 0,00 0,00 
O 800.000 0,00 0,00 0,00 
O Ó 1,34 0,00 , 0,00 

1.668.783.176 705.458.000 19,24 36,52 1~,53 
142.698.976 303.370.376 12,02 2,60 1,50 

O 5.000.000 0,00 0,00 0,00 
530.235.822 593.779.370 8,36 6,19 6,67 

O O 0,00 0,01 0,00 
310.218.162 O . 0,69 1,84 3,26 

O 8.879.672 0,00 0,00 0,00 . 
~ 

9.617.306.499 10.376.412.913 100,00 '100,00 100,00 

I' 

I 

1997 

13,46 
47,23 

7,84 
0,19 
0,12 
0,87 
0,00 
0,84 
0,57 
0,12 
0,00 
0,00 
0,00 

13,18 
0,00 
0,01 

"'0,0,0 
6,80 
2,92 
0,05 
6,72 
0,00 
0,00 
0,09 

" 100,00 

QUADRO CONSOLIDADO POR FONTE 1994 -1997 (Resumo Geral) 
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~ES.CObAS·QUE·JAc"TEM~RESPONSA,V+EC·OU COORDENADOR- DO- -~_. i '. ~ ...; ~.. .. ~ 1. : , 

~-:-} . ~ 1 .. J(!ROGRAMA TV-'ESCQLA(o/õ) li ,~(?~ ~-"'" -.,:,.. --",~,~~ ',. __ ._ ~ _._ 
'r·::: j31~'L ~~(! I J .~'.;".~ >~;e I ... ,:':'>~J .:'l: . ~ • ,:'0:: .~ : ... ~~ J \0\ .-
,~ <1 . • . -: J i.J t. ~'. ~ .., 

~.:. .. ~ '~. ~'.' ... :'::~": r;:r_: .... h".\\A: ::.1 , .. ; : '!', 
-.. - J' ,i , . j ~ 

. ..,. ~'I - ": 

'. ..,j f ~J: 

,.'-J " ... "·l.a Coleta 2.8 Coletà :3.8 Coleta· 
,',,,"L1'.· .-

(Abril/Maio) (SetlOut)· (Nov/Déz)·.~; 

REGIAO NORDESTE '27,00/0 74,40/0 73,50/0 
REGIAONORTE I', 81,0% 84,0%.\ ... 83,10/0j:. 
REGIAO CENTRO-OESTE 44,00/0 70,80/0 91,70/0' 
REGIÃO SUDESTE .' '_-' .\ < 26,00/0 \ 31,00/01 '88,9% 

REGIAO SUL 37,5%1 54,3%1 87,5% 
BRASIL 43,10/0 I 62,90/0 I 84,90/0 
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ORÇAMENTOS 1994 a 1997 
DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO POR FONTE 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES: 
... : 

,. .'i 

FONTEI 1994 1995 1996 1997 PARTICIPAÇAO % 
. 1 (aI (b) (e) < (d) . 1994 1995 1996 1997 

100 86.983.265 32.627.802 '15.450.946 1.396.384.329. 1,64 • 0,35' 0.16 .13,46 
112 2.202.249.084 3.488.618.899 4.788.103.456 4.900.722.767' 38.93 37,60,.60,31 47,23 
113 339.681.242 475.591.213 ·633.645.921'813.648.000 '. 6.00 6.13; .. 6,66 . :: 7,84 

114 0_. O... ~ t - ' •. 20.000.000 ~ ._ 0,00., :0,00. . _ .0,00 .' 0,19 
; 121. 4.213.221 2.232.000 10.100.000 12.000.000...: 0,07 .. -) 0,02 0,11 0,12 
" . ), . . 122

36.898.016 ·.20.420.563 71.537.626.. 90.086.000 0,65. '0,22... .0,75" . 0,87 
125' 8.636.511 44.543.416 O i O .•. 0,16 -, 0,48 0,00. 0,00 

' "f' I ~ t.. ~ . _ I 144 12.830.218 52.689.875 .55.651.134 87.283.9730,23 _ .. 0,57 0,58' . 0,84 
148 . 5.0.868.709 160~·113.7BB 127.769.635 58.900.000.. .; 0,90 • 1,73 1,34 -0,57 

.. 149- - . O O O· 12.BOO.000 _" "0,00 '. _~ 0,00 .0,00 '0,12 
' 150 r 11.358 -- 'O',", 1.235 ,4.080,' .' 0,00 .' .0,00' 0,00. ( 0,00 

151 ·116:152.320· 270.SS-~.15e· :'248.965.578 - . O' .' ~3,11 .• ,'2,92,. 2,6~. 0,00-
15Z· . . 19.764.107 O' O O· . "0,35 ' 0,00 0,00 -:0,00 
153, 2J4.315:878· 355.514.667 -a14~138,832 1;367.296.346: 3,79-3,83". 9,61 .13.18 
161 154.208.285: O. . O O ._,\.-2,73 , .0,00 0,00, ~,' 0,00 

' 195 O O O 800.000 . 0,00. 0,00. 0,00.. 0,01 
19& 75:.699.669 O O.. : :'0 t' 1,34 ",0,00 , '. ;0',00 . 0,00 
199 1.088.469:943- 3.388.150.557" 1.668.783.176 705.458.000 -1'9,24 36,52 '.' 1.7,53' 6.80 . 

" . " ~ , 
21l' 680'.133.8.47 24t.090.625 _t,42.69.8.976 303.370.376:" .. JZ,02 :, 2 .. 60 _ _ .. 1,~0 _ .2.92 
249' O .. ' " O O 5.000.000 0,00 0,00 0,00 0,05' 
250 472.762.955 574.64.7.380 530.235.822 593.779;31~. -'. 8,36 0,19 6,57 5,72 

290 0612.694 . O: O 0,00 0,01 0,00 0,00 
'292 33.438".469 170.60t.220 310.218.182' . (t • 0,,59 1,84 . .3,26 0,00. 

296 O' . 59.78&' ~. _ !'o- 8.879.872" '0,00 0,001 . 0,00 0,09 
- .. ,". - -

Total 5.657.317.097' 9.278.707.623' 9.617.306:4,99; 10.376.412.913 100,00:: :'100,0'0 ,:. .10.0,00 . _ 100,00 
..... ..... -, 

25/06/97 (10:38) , . 
QUADRO CONSOLIDADO POR FONTE 1994.1997 (Resumo Geral) 
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Outubro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

EXERCÍCIO 1994 
DESPESAS REALIZADAS 
.. 

, 
Pessoal ... Divida 

, 
'o Valor .-/. Valor. _ ,"/. 

( , .,. , , 
. 11.172 - - -

~ .Jf" 
. 174.758 6 - -

• " 
1.S68.102 56 .' ,- -

DEMAIS I 1.071.294 38 33.715 100 

2.825.326 
I 

TOTAL·GE~.L 100 33.715 100 
-~ ... ';\"-
• .i 
~l 

, . 
·v., 

i 

'I i. ' .•.. "., "~ , 

, ". '. ~ 

. 
EXERCí:CIO 1995 

. DESPESAS REALIZADAS 

J. 

f~~fi'"'' .. ' , , Péssoal , . 
,"'!". 

':"':. -: .~. 
Valor . /. . . Valor -t • 

, I ;;~ " 
,*:' .. . ,0'27.350 ENS. FU~D'ÀMENTAL -

ENS. MEb(~. 
~ ;, 

.. 352.089 7 

I ~:. 
ENS. SUP1ERJOR .. 3.056.762 57 

DEMAJ~I 
, 

o"; . 1 I .• J 1.936A34 36 54,614 100 

"J' ~ 

TOTAL' ERAL- 5.372.635 100 54.614 .. 100 

, . EXERCÍCIO 1996 
. DESPESAS REALIZADAS 

t 
.'~ . .: .. , , 

'~ Pessôal Divida 
~ ,> 

Vlllor -t_ 

J . t 
ENS. F ,NDAMENTAL 

312A31 6 

i.96 1.784 55 

I J 
DEMAI$ ... 2. JO<U 11 J9' 58.735 )OU 

5.374. 726 IOI~ 58.735 100 

! 

'. 

Quj~nta-feira 2 20615 

Outras despesa, 
Correntes e de 

Capital 
Valor -/. 
1.119.662 40 

108.401 4 

I 
701.321 25 

; 

868.892 ' 31 , 

2.798.i76 100 

; 

1 
t 

Outras despesas I 
CorRntcl c de :' 

Capital 
Valor -A. 

.. 

1.196.658 3.1 
j 

161.497 4 

1.12[750 29 

r 
3.851.-159 100 

Outras despes 11' 
Curréntcs e d'e 

' .•. ClI'pitlll I 

1.333.n6 )33 

133.16" i J 

, 
,1.2~J.265 ; 30 

U94,()()() ,:;" 
I 

4;083.11-45 'j(JU 
; 

. " 

R~'mil 

Tllal 

1.1 0.83" 

2 3.159 

2.2 9.423 

5.6~7.317 

~$ mil 

t.22".(JU8 

~13.586 

4 178.512 

3 362.6112 

9 278.708 

R$ mil 

Totol 

1.333.326 

445.595 

4.185.11-'9 

3.553.336 
, 
I 

9.517.3116 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Gabinete do Ministro Paulo Affonso Martins de Oliveira 

Excelentíssimo Senhor Ministro Homero Santos.,Presidente desta Egrégia Corte 

Na condição de Relator das Corltas do Governo ~ed~ra" referentes ao exercício de 1996. 
me foi encaminhado por Vossa Excelência, por intermédio de despacho exarado em 15 de setembro do 
corrente, o Avíso no".426IMEC/GM, de,11.09,97, do Gabi~etedo Ministro da 'Educação, que apresenta 
algumas consideraçõ~s a propósito dos fomentários sobre o desempenho das ações doÇ1overno Federal 
na área de Educação, Em anexo ao mencionado Aviso foram encaminhados demonstrativos e tabelas 
com Informações e dados, levantados pelo próprio Ministério da Educação, concernentes às 
considerações aprest::ntada,s- "~" 

I , 

O Aviso referido reporta-se aos 'comentários sobre,o desempenho das ações da referida 
área, constantes no Relatório e Parecer Prévio sobre as C~ntas' do 'Governo da Repúb'ica. referentes ao 
exercício de 1996, o qual teve por fundamento ,os ~~lanços Gerais da União referentes ao exercício 
mencionado. apresentado por este Relator' ao Plenário - desta Corte, o qual foi aprovado por 
unanimidade, em que ~esta~a o~ aspectos do descumprimento.de dispositivos constit'ucionais (arts, 212 
da C. F. e 60 do ADCT) e' o desempenho de ações específicas do Governo Federal relativas à 

- I •. . 

Educação. . , 
, . 
1 r---

Quanto às' considerações feitas pelo Excelentíssimo 'Senhor ,Ministró de Estado da 
Educação: no men'cionado Aviso, cabe algum~s ponderações que no momento entendo oportunas , , 
serem colocadas_ ,I 

i~ 

O art. 212 da C.F. determina a aplicação de ~arte da ·receita ,resultante de impostos. 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção. e desenvolvimento do ensino. A 
porcentagem mínima para cada nível do Pode'r-Público é: d'e 18% para' a União e 25% para Estados, o 
Distrito Federal e os M~~icípios. " :. .," '~, _ _. _: -

.., ..... r • ~ 

No Relatório do Balanço Geral da União-Volume I, às. fls. 22, consta o Demonstrativo da 
.. .. ," :' .. I t -

Despesa na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 'que, segundo o mesmo, obedece a definição 
constante do art. 212 da Carta Magna. Esclarece ainda que no referido· demonstrativo estão todos os 
projetos e as atividade que se eriquadram .nesta classificação," constantes na Lei. de Orçamento, Lei n° 
9.275/96. Às folhas 760, dó. referido relatório, encontram-se as informações analíticas dos gastos a nivel de 
Programa, relativos ao Si~tema Manutenção e Désenvolvimento do En/sino. 

. /, .' " . 
Portanto, existe ~m "Sistema" vinculado a uma legislação" específi~à co~ ~ma'programação 

orçamentária própria, tanto a nível,de planejamento como a nível d~\ execução. 

Cabe ressaltar, ainda, que o§3° do ~ludido artigo ~~tabelece prioridad~1 (g'rifo nosso) na 
aplicação desses recursos .nó atendimento 'das n~cessidades' do ensino obrigatório, isto é, o ensino 
fundamental. O' termo prioridade assegura que' nenhum outro ni·.'d de ensino ou programa, do sistema, 
pode receber mais recur~o~ do que 'ele. . , t ... '. , (, " • ' , 
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vbrda,deir:me~te esta Cort~ não desconhece as ;esponsabilidades ,da Un:)ão pala corri as 
Instituições 'Fed~rais de :Ensino' Médio e Superior, hem como os feitos do Ministério' ~1a Educação, da 
mesma forma qLe' este Ministérió não destonhece () 'mandamento constitucional, . a existêhc a e as 
pe~uJiaridades d~ Si~temf ~e Man,uten~~~ e Desenvolv,iméflt? do Ensino . . \ , 

Nl quec.\~cerne ao art. 60 do ADCT, eSle ,delermina qu~ 59% (nó ;minimo) dos <cursos a 
qu~ se r~f~re ,o/.,art~ ~ I ?,t,~~ : que ser aplicado na erradic~çã? do analfabetismo e~a U1~iversa i~açãodo 
ensmo fundamerltal. ~ ,,' . ... ': . 

. P6rtanto mesmo considerando a mencl(mada ambigüidade que se pode extltalr do art. 60 do 
ADCT. se o' aitl212 fi~~ 180/0 para a ·União. e o ·art. 60 do ADCT fixa 5q'Yo desses para a errac icação do 
analfab~tismo j a ,unitersalização do ensino fundamental, 'ter-se-ia por 'simples )elação direta a 
obrigatoriedade de .. apÜ~ação' d~s~es re~ursos de, no mínimo, 9% 'pela. ~~i~o p~:a.'ate';n~e~ a)_ preceito 
constante no re erido dispositivo. Da mesma forma, aos Estados e Mumclplos cabena a aplica ao de, no 

I 'I·' ". I 
mínimo, 12,5% 'oaqueles recursos. . . I . 

~ ~; ~ ". ~ , • L .' ~ ~ 

. .tcre~ita~o.s que tant~ os Estados ~o~~ os Municípios estejam .apyca?do err educação 
mais que a vmculaçao mmlma determmada na ConsutlJlçao Federal, da mesma forma que acred tamos que 
os Tribunais dJ C'?~ta~ ,Estaduais est~jam, como nós. atentos.as ações do. Poder,jpúblico a< qual está 
vinculado. 1 '.' '!Í' 1·,1 ,r' . ' - ' ,., .... i 

. • I ab~ e~ciar~~~r, na 'op~~unid~de, q~e :a alega:da a~bigi{i~i~de das ~e's~ons:~bÚida( es de cada 
esfera do }>oddr Público, no referido artigo, foi suprimida pela aprovação e publicação a Emenda 
Constitu~io~alho ,i 4/96~' a qu~l 'p,,;;~ou ,a vigorar em 10 de janeiro d~, ,1997 .. Assim,:a funç/ão p ssou a ser 
supletiva da U~ão, cor:. caráter> r. edistributivo, sob a forma de assistência'téc~ca e fin,ancêit~a. . 

I 
' .. ,f, ..'. .' ~ . , \.". • 

.. • I. ~ .." .. i _ ~1, • JI: .. '. ,. ~.~ _!. 1 ; I 

No que ;d,i.z reJpe!~o ~~, c~nsiderações do ~xmo. SenhorMi~str? Aa J~d c~ção sobre a 
gratuidade Ido ensino. superior público, este Relator. em sua análise, partiu ,de uma co' cepção de 
política 'soci~í, . n,~;'qual se)~c1ui. a' política (educacional, de qúe o Estado deve.Jpr~p~cia'r .q ~~Iidade de 
vida para a ~opulação, ~ota~do-'a de condições para competi; no" sjstema 'p,r,od~tivô, ,e de ntegrá-Ia ,à 
sociedad,~. tssim, .dev~-se, ~aT'!ir. d~ princípio de que' a 'valorização ,do capita(hun~a~o é ~stratégico 
para se manrer a soberania e a,laV(lnCar o desenvolvimento de qualquer nação (fls., 3641~?0 Re a,tório). 

, Nesse contexto, foi destacado que o País possui 2,3 milhões de criança~:analfabetas entre 
II e 14 ànds, i,3 milhÕes de adolescentes entre 15'a 17 anos, 19,2 milhões' de péss'o~s de 15 anos ou 
mais, tamb~m analfabetas, e que'écistem"J, 8 milhi5es-de crianças éhtre 5 e 14 anos'trílbalhardo (fls. 354 
do Relatório). Destacou-se também que o Brasil é um dos países que pos'sLÍe~m' um .dos 'piores 
indicadores sociais do ·~mundo (fls.· 334, 357 a 364 do Relatório) e que a média (]e escclaridade do 
trabalhador brasileiro é ,de'apenas de 4 anos (fls. 335 do Relatório), conforme dados (,i o pró~ rio IPEA. . I ,o. " I.' !,. ' , ", " , , " , .~, .. ,. ' , ••• ~. 1 ~. '~.j~ , 

Assim sendo, entende-se que os recursos orçamentários sejam escassos p;ara,,~iapilizar todos 
os segmen~os e níJeis de: ensino de forma gratuita; tornando'-se cabívelefetivar-sJ t:J'rik análise mais 
detida e cob maiot profundidade' sobre as prioridades para a educação, Deve-se (jeixar laro que o 
Relatório da Corte de Contas, ap~nas constatou que até o final do exercício anali~;ado a~ prioridades 
par~ a edujbaçãO eram as !TIesmas90' modelo concebido. nos anos 70, ou seja, a hão priorização do 

ensmo funrmenlal . J ". . 

• . , . 
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Acentue-se.que·na análise referente aos recursos órça~entário's do MEC:'destácados às fls. 
335 do Relatório, a fonteconsid'erada foi o SIAFI e os Balanços Gerais da 'Uniãode::i 99S\fls,280) e 

• ,I, '." . ! • • s:, I ' ~ J.' .' . "; I' 

1996 (fls. 384 a 393), e os destacados às fls. 336 do Relatór.io, que relacion,a-se à ex;eg~.~ão por função, 
obteve-se os dados das mesmas fóntes (BGU/95 fls. 198 e BGU/96 fls. 276).' Todavia, mesmo se 
f.onsiderarmos os valores 'apresentados, pelo Ministério,. nos montantes de R$'9.278. 701.'623,00, para o 

. exercício de 1995, e R$ 9.517.~06.499,OO,.para o exercício' de 1996, áinQa ,a,s~!rri. t'~·t~r:f!~s: u~aqueda 
em termos reais, que foi um dos bbjetivos principais da análise, de 12%; co~(oriTIe met:94o~pgia ',áplicada 
às fls 335/336 do Relatório, " {' .', .... :';,;,.,,':' 

Quanto à~. inspeçÕes relativas ao Kit Tecnológi.co, estas se restr,ingif~~'~i~:$ 'e~tados-da 
federação ( GO, MG, BA, AL, RGS), resultando numa avaliação do progrªma ,c0.m~lbflse. em uma 
amostra insuficiente (fls.336/337). Reconhecendo este fat~, o TCU utilizou-se também de inspeções 
realizadas, nos mesmos estados, pelo Orgão Repassador- FNDE (fls.343) e pela própria Secretaria 
Federal de Controle (.fls.344). Isto posto, relatou-se no subi tem 6.'5.7 - Cónsideraçoes finais (fls.365), 
baseado nas inspeçÕes do TCU, FNDE eSFC nas 5 U.F., que os resultados são indioadores do 
desempenho do programa, apenas nestes 5 estados, e assim relatou-se: " Observou-s~,ctliê o programa 
destinado à reciclagem do professor ainda está num estágio de aproveitamento muito incipiente, com 
um baixo nível de aproveitamento em função de problemas como faliad~ s,egl;lfança' p~r~:,équ,pamentos 
( TV, vídeo e antena parabólica) nas escolas, falta de energia ~Iétrica em :à.Igumas r~gH?~'~: problemas 
com a instalação e como manuseio dos equipamentos, atraso na remessa' da . Revista; TV escola e, 
finalmente, falta de informaçÕes sobre a finalidade do programa." 

Cabe salientar. que as, inspeções realizadas pelo TeU tinham.' por objetivá "~erificar se o 
programa estava atingindo o 'seu fim, reciclar o professor. Assim sendo, riãb"se ~e~tri.ngiu apenas a 
constatar a instalação dos equipamentos. mas verificar se estav~m sendo utiliza~?s P~f~.:9:fi,m·desejado, 
portanto foi relevante saber, por exemplo, se as revistas. estavam chegand<;>.4s ~scol~~ ~~ tempo hábil 
para se planejar a programação para os professores, ou se o coordenador da revista TV:·Escola estava 
de fato implementando ou incentivando o programa, 'pois' o ',simples fato ·de se constatar o.recebimento 
das revistas ( podem. chegar atrasadas e mesmo chegando em tempo hábil, fiada garanteqúe estão sendo 
devidamente utilizadas), oua existência de um coordenador para' ó prograttia <. nadà garante' que esteja 
coordenando o programa ou que esteja coordenando adequa,damente' paf~'os fin'(d'esejados) não 
implica na eficácia do mesmo.' . . ..' " .. , . .:'!'.:' ,: :.':'::'.':. .. 

No que se refere aos demais tópicos consiqerados pelo ,Exmo~ Sr .. Ministro da Educação, 
foram adicionados alguns ponto~ sobre as questões apresentadas por este 'R~látór: 'que notadamente 
servirão de subsídios e'éol!~tibuirãopara aperfeiçoar a ánálisedesta Co~e,?~ Coptas·~~:(q,~~.~~nceme à 
matéria,em contas futl!ras. . . ' ' .. '. 

Diante do e;p~st~, ·.e~tendo oportuno que estas ponderaçôes .. devams~r,~·~ca~·~~d:s ao 
Excelentíssimo Senhor 'M,inistro de ~stado da Edu~ação e ao Excelentíssimo Senhor'-Presidente do 
Congresso Nacional, em aditamento ao Aviso n° 343-SGS-TCU, de 10 de junho de' 1997.: ' 

. Gabinete, em 22. de setembro de 1997. 
l 

" 

, .' 
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o SR.' PRESIDENTE (AntoniO' Carlos Maga­
lhães) - O Avise!, anexado ao processado da Men­
sagem nO 236,:de 1997-CN, vai à Comissão Mista 
de Planos, Orça,mentos Públicos e Fiscalização. 

o SR •. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Consulto o Relator Osmar Dias se posso 
~niciar o Procefs9 de di~ussão e votação dos 
Itens 1,2 e 3 da pauta. ~. .' '. 

O SR.O$M~R DIAS"(PSDB-PR) .:.. Sr. Presi': 
dente, e,stamoS~'dlsposiÇio de V. Ex!'. ' , 

O SR. 'PRESIDENTE (Antonio Carlos "'aga-' 
Ihães) - ObrigatJo. , " ' , 

O SR. ,PJlE_IDEtn'E' (Antonio Ça~os Maga­
lhães) - Esgotado o t,mpo 'destinado à Hora 'dO 
Expediente. J:.: I,:.,' ,. 'J'. . . • 

Passa-se à .. ,., , J ' , . 
. , .. , OAD~M DO DIA . t' . 

1tem1: .. , .;, ....... , 
. ;-' P.I~PJ$TO DE. ,LEI O~ CÂMAR~. 

~. NO 49"OE 1996 . 
(Em' regimâ 'de urgênéia; nOs te~os do Re-

.~~t. ~ '.i~, .. ~ I' 

queri~nto nOf~n~, de 1997 - art. 336, b) 
(Tra~itando e!1l ~njuntoçorn os Projetos' . 

de Lei'do Senado·n"s 191, de 1995, 
I " ,....... 

I' " e 33, de 1996) 

. . q~~~sã~, ~m ,turno ú"ico, do Projeto 
de lei da Câmara ',.,2 49, de 1996 (nº 

. I' ',' 
2.085196, na Casa de origem), que e>Çljngue 
o InStHUto' de previdénéia dos Congressistas 
- IPC. ~. dá',outras providências, tendo . ct:s cor1untO,'sob n2 53,7. de 1997, 
das . : de Constituição, Justiça e Qda- . 
dania, I~elator: Senadqr.Qsrnar Dais, de Assun­
tos Edonômicos, Relator. Senador Beni Veras, 
e cje Assuntos Sociais: 'Jlelator: Senador Nabor 
Júniorl faVórável ao Projeto, c::Qmemendas de 
nOs 1, ,7-CCJICAEJCAS, que apresenta; e pela 
~idade dos Projetos de ~ do Senado 
nOs 1~1, de 1996 e 33, ~1Q96. 
, : (Podeljo ser oferecidas em~ndas até 

o 'encilrratnento da discussão) 
. I " , 

A Presidência esclarece ao p~nário ,que pode~ 
,rão ser oferébidas eniendas à proposiçãó 'até o en-
cerramento dà.discussãó. .' 

Sobre ~Imesa, er.nendas que serão tidas pelo Sr. 
1 2 Secretá~ em exercíciO, Senador CarIQs Patrocínio. 

: São I.id~ a~ seg~i~tes:' 
. .~. ~ ~ .' ~'-

.': '.' EME~DA N9 8-PlEN 

Dê-Sé ~o Inciso :IV do §S9 do a,t. 1 º e aos inci­
sos I e I do' piput e parágrafos, e ,1 º e 22 do art. 2º' 
do PLC nO 4~, de.19~, a seguinte redação: , 

. r. 

"Art. 1º 
, ............................................... 

§ 6º ............................................... .. 
, I"', ~~ . 

-I ................................................................ . 

IV - aquele que teve gara.ntido o direito a 
pensão, na fôrma dá legislação vigen e à data 
de publicação desta lei, e se inscreve no Pia­
no de Seguridade sOcial' dos ,ConglPssistas, 

. inCorporará aos 'seus .'provenitos, a c Ieda ano 
de exercício de 'n1andato, o ,valor C( rrespon-

. dente a um trintá,e cinco avos da rE munera­
ção'fixada nâ fõmíà'do'§ '1º ejo art. ~~ 

t ~ J.- 11 . ......................... ' ................................. . 
- -Art: 22 . .. ::: .. ' .... : ... ' ... ': .... , .. J ........... .......... . 

'. I - com proventos correspon~en'tes à 
totalidade do valor obtido na forma dó § 1 º: 

.............................................. ~ ... I .................................. .. 

11 -' com proventos pr!oporcic nais, ob- , 
servado o disposto' no' § 2º, .ao va or obtido 
na formado'§ 1~: :' , " 

§ 1º O.valor,das'proventos da aposen­
tadorias previstas' ,nos inciMs.l ~ 11 do caput 
. serão calculé;tdos torriándo por bas ~percen­
tual da remuneração fiXada para os membros 
do CongresSO Nacional, idê~ntico aI> adotado 

, para' cálculo dós benéfíéios dos se" idores pú­
. - 'blicos cMs fedemis.de mesma remuheração. 

§ 2º O"valor da" â:poséntadon',a prevista 
no inciso 11' Ciá Càpuf eorl'esponderá a um 

'·'trinta e cinco avôs; por'sOl:> de e),ercício de 
màndato, do 'valor 'obtido na forma do § 1º.u 

~ _ ~ '(.~'io ~h"~ li 

, .Justifi~çã.9·~ 

O projeto de lei' que extingue r O .IPC. eve, como 
principal justifICativa; à extinção de'plivilégi~ dos paria­
mentares, dando-lhes condições de nposent doria idên­
ticas às dos servidores públicos cMs da· Un~ o. Foi nes­
se sentido 'que caminharam aS' Comissões écnicas do 
Senado Federal, quando emendareml a propj>sição. 

Entretanto, faz-seÍ1ecessá~ió pror over uma 
correção no projeto aprovado pela',CCJ, CAEe CAS, 
no que se refere' ao cálculo do valor dm proventos 
de aposentadoria dos parlamentares, pé ra torna-lo' 
similar ao dQs funcionários públicos, cor forme pre­
visto na reforma da Previdência: É 'ne~ sa direção 
que apresentamos a presente err;enda, ( eterminan~ 
do que os proventos das aposentadorias dos Se na­
qores e Deputados Federais serão cal ~ulados to­
mando .por base percentual da mmuner~çãofixada 
para os membros do Congresso Naciol ai, idêntico 
ao adotado para cálculo dos ben(~fícios I os servido­
res públicos civis federais de mesma rem~.meração. 

Sala das Sessões, 1 º de olutubro de" 1997, -
Osmar Dias:- Beni Veras - Nablor ~ú~ipr. 
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, EMENDA N!! 9 - PlEN 

Substitua-se na alínea b do inciso 11 doart. 2!! e no 
, inciso 'I do art. 42 a palavra "serviço" por ·contribuição· . 

Justificação 

Visa a presente einEmda 'corrigir a expressão 
tempo de serviço, constante do PlC n!! 49, de 
1996, padronizando os conceitos utilizados, n~, 
PEC n2 33, de 1996, que substitui a exi~ncia de 
tempo de serviço por tempo. de contribuição para 
aposentadoria. 

Sala das Sessões, 12 de outubro de 1997. -
Senador Osmar Dias - Senador Beni Veras - Se­
nador Nabor Júnior. 

; . 
EMENDA N2 10- PLEN 

Suprima-se o § 3!! do art. 1 si do projeto. 

Justificação 
f 

Advogamos a supressão desse dispositivo por 
adequação à emenda modificativa do art~ 2!! que 
também oferecemos à consideração dos riobres pa­
res. O indigitado parágrafo faculta aos atuais, ,detento­
res de mandatos eletivos, em nível federal, a inscrição , 
no Plano de Seguridade Social, dos Congressistas a 
que se refere o art. 22 do projeto. Ora os princípios re­
gentes do pretendido plano de seguridade afrontam as 
regras. fundamentais da reforma constitucional da Pre­
vidência recentemente aprovadas pelo Plenário do Se­
nado Federal: adota o conceito de "tempo' de serviço" 
(v. art. 2!! inciso li, letra b e art. 42), enquanto a PEC n2 

33/96, já votada em 12 turno no' Senado Federal, só 
admite o conceito do'"tempo de contribuição·, seja no 
serviço público, seja na iniciativa privada; o projeto ga­
rante a paridade entre a remuneração do cargo eletivo 
e o provento de aposentadoria previsto para o futuro 
plano (v. art. 2!! inciso I), o que não é assegurado no 
regime geral de benefícios (INSS),nem no serviço pú­
blico, a partir da aprovação do substitutivo do Senado 
na PEC n!! 33/~. ' 

Seria, portanto, uma hipocrisia, afirmar que, 
por meio deste projeto, sem a alteração. prevista por 
esta emenda, estaria sendo extinto um privilégio dos 
parlamentares; na verdade, o Senado estaria ofere­
cendo uma farsa à opinião pública, com a substitui­
ção do "roto pelo esfarrapado". Confiamos, portan­
to, no elevado espírito público dos nobres pares, no 
sentido do acatamento desta emenda. 

Sala das Sessões, 12 de outubro de 1997. -
José Eduardo Dutra. 

,EMENDA N~1,1-pLEN ,'! .' 
• j I, ' I; ." .... : _.",' . ,_.... I .. ~ - J 

Suprimam~se os incisos-file IVldo"S!! do art. 1º 
• ~~, " \, , '.., ....." .. 'I! , 0_ do proJeto.' '. " " ,~ ,.. n, -4i" , 

t • j'·.i!.l'.,} J : .,~.~~~~ : ... ,,~ ~'- -; r~ ~ ~ 

1 ',j, Justificação fi ,~h\ , , 
,I ~ ~. 1'!1"'~~1 .:, .... ,,_ .... if n . 

, Defendemos' a supressão desses: dispositivos 
Por adequação,a emenda,modiiiéãiivà"'do 'art. 2º que 
também 'ofereCàmÓs '8 considêmção'dc>S nobres pares. 

• . ;.. a, 'I' . J.;. .• ' ,-~ 

O que ,os i~cisos ,~,m t~la faç~!t..a~.,~os"a~u~i~'detento­
res de,'mandatos eletivos, em nível fEideral," é a inscri­
ção no Plano de Seguridadé'Social~dbs'Congressistas 
a que se refere o art. 2!! do.projeto.'Ora, os princípios 
regentes do pretendido plano de seguridade afrontam 
as regras fundamentais da reforma .constitucional da 
previdência r~~Je~nt~ ;~proy~das ,pelo plenário do 
Senado Federal: adota o conceito 'q~ :'tempo d,e servi­
ço· (v. art. 22 , inciso li, .Ietra.~ ,~:.~rt. 4~),~enquanto a 
PEC n2 33!96,"já votada e'rTl!,1!! tumo~no Senado Fede­
ral, só admite ó"conceiio t de ''tempo de contribuição", 
seja n~servjçà 'públioo; .sêJ~.'n·a":inicialiv'a~:privada; o 
projeto 'garânte á 'paridadêentre'~a"riúnuneração do 
cargo 'eletivo' e I 0' provent6' de, aposentadoria previsto 
para o:fUturo plân'ó (v:"art:2º, inCisb'I),b:que não é as­
segurado no reginfe' gêraf de benefícios (INSS), nem 
no serviço público, a partir daaprova~o do substituti­
vo do Senado na PECn!!,33/96,~i :~': '1 1 L 

, ,Seria, ,portanto,. uma ,hipocrisia; ,:afirmar que, 
por meio deste projeto, sem a'alter:ação prevista por 
esta emenda, estaria 'sendoextintoum privilégio dos 
parlament~res; na verdadé, ',o:Senado\estaria ofere­
cendo ,uma farsa ,à opinião 'públicéi . .:rudo continuaria 
como' dantes· no .,'quartel·~de, Abrantes, ,se .. extinto o 
IPC,fosse criado um plano'd~ seg,urid.adesocial que 
garanta.aos,congressistas a percepção;de bene­
fíciosem' condições/mais varitaj~sas_~do que 
aquelas,',deferidas,.aos trabalhadores da ,iniciativa 
privada oli aos~servidores pÚblicos'Civis .• : .. 1 

Se pretendemos ,uma, alteraçção ,radical do 
disposto,no art. 2~,do projeto,pemos,ser necessá­
ria a adequação .sistêmica do : projeto, .com a su­
pressão deSses incisos,.para adaptação à,normati­
zaçãó 'qúe' propomos à"atuâtredação do .referido 
art: 2º: Po'rtais'motivos,'confiamos nó.acolhimento 
desta ~m~n~.a. "'" "'I: ,':' ,',o ',-, ',- • 

. Sala das Sessoes 1!!,de outubro de 1997. - Se­
nador José Edua'rdo Dutra: ., J ~ '.~ '" I" ; 

# ' , ' • .', •• :I, 1 

EMENDA Ng 12 - PLEN 
, .. , ,. t..Ji ... ...- ' 

Dê-se ao 'inciso IV do' § \62 'd6-art;' 1 g e aós inci­
sos I e 11 do cap'ut e §§'1g 'e2,~~dó'ait~g ~o ,~LC ~ 
49, de 1996, a'seguinte redação:~1 .:J " ,~' . 
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II~~; 1º .: ... :.1............................................ muneração integral, m~s em um percentual variável 

§:t:::~;::::t.:::::::::::::::::::::::::::::::;;;::i:·::::: ~~~:::q~?i:~~:~::O:~~:~~~~ 
I . • ' Câmara dos Deputados e essa, regrra, se provada, 

IV - aquele que \teve' 'garantido o direito a deverá ser detalhada em; lei, 'apref\entam s a pre-
pensão, na for.~a da legislação vigente à data de sente emenda em que definimos que os roventos 
publicação de:~ia:Lei, ~ se. inscrever no Plano de dos parlamentares' sérâo calcu'lados com base em 
Seguridade ~dqi~! dos~Co·ngressistas, incorporará percentual da remuneração fixada para os émbros 
aos seus proJentos,a: c'ada ano de exercício de do Congresso Naciónál; idêntico élo apli do para 
mandato, o vlibicorrespondente a um trinta e cinco definir a base de cálculo dos benefícios do servido, 
avos da remurl~~a,ção fí~aqa 'na formação do § 12. do res 'públicos civis federais dé 'mesma rem neração. 
art. 22. .' .:1-' .... t. " '.' , : Assim, qualquer que seja a decisão final p ra os ser-

11 '.~.L .. : ... :L:'.:.:.:.:.................................. vidores publicos ela 'se aplicará ela mesa forma 
"Art .. ·22 .. J ..... ' ................................ ;........ para os parlamentares;' .. '.' I' ',' ' 

,f .,' I Sala das Sessões, 12. de outubro d 1997 . ..., 
1- com'prove'ntos correspondentes ao total ob- Senador Jefferson Péres. 

tido nos termo~ do § 12.:' " ' 
'I ",'.. l " .' ····· .. · .. ············l··:·::····~··r:·····:::······ .. ··· ........................... . 

11 - com proventos proporcionais, de acordo 
com o disposto-no § 22., ao valor obtido nos termos 
dO§12.: ,I, ':1:" : •.• :' . 

§ 12. Os proventos previstos nos incisos I e 11 do 
caput serão Jalculadóscom :base em percentual da 
remuneração ~ixada_ pàra os~.membros do Congresso 
Nacional, idê~tico ao Jplicàdo para definir a base de 
cálculo dos benefícios dos' servidores públicos civis 
federais de mesma rerFuneraçãQ: ',., . 

§ 22. o Jalor da aposentadoria prevista, no inci­
so 11 do capl6t correspohderá a um trinta e cinco 
avos, por ano de ,exercício de mandato, do valor ob-
tido na formJ~Ó § 12.'::' ,:" 

.... :' Justificàção ' 

O Proj to. deL~ida Câmara n2. 49,de 1996, 
tem, como principal objetivo', aproximar as regras 

I '.. , 
para apose~ta<;t9ria e ,pensã() dos parlamentares 
àquelas aplicáveis aos servidores públicos civis, eli­
minando asslim 'cntérios, considerados como privilé­
gios dos parllamentar~s: " 'o '. 

, Tendo lem vistá as' alterações recentes na le­
gislação dos

l 
s~~jdõr~s púbi~éóse o teor .do substitu­

tivo à PEC rr 3~~~6 (Reform~ da Previdência) apro­
vado em primeiro turno no Senado, observou-se ser 
necessário promover' alguns ajustes no projeto origi-I ...._, 
nal. As emendas adotadas' pela CCJ, CAE e CAS 
têm esse s~ntido., : ",:'. \ . 

Há, e~tretantoJ um outro ajuste que deve ser 
feito: a queJtão da base sobre a qual deverá ser cal­
culado o behefício dÔs parlamentares. Como o subs-

I 

titutivo à PltC n2. 33/96, prevê' que os benefícios dos 
servidores tivis'que .ganham acima do teto da previ­
dência podbrá ser calculado com 'base, não na re· 

I 

Dê-se ao art.~; qo proje~o a seguint redação, 
suprimindo-se, em conseqüencia, ,o art. 3 e renu­
merando-se os demais: '," . • 

Art. 2º O Depl.:Itaclo Federal', Sena or ou su­
plente em exercício de man'datCt que n - o estiver 
vinculado a outro.'regime de.previdên ia partici­
pará, obrigatoriamente, dore'gime ger Ide. previ­
dência a que se refere o' art .. 201 da Con tituição Fe­
deral, regulado pela L.ei nº ,8.213, de 4 de julho 
de 1991. ,,' , . 

§ 1º O inciso I'do art. 12,da·L.ei nº 8 21'2, de 24 
de julho de 1991, passa a vigorar acres ido da se-

"guinte alínea:' .. ., i ,! '." ,,'.1)!' 'j 

"Art. 12 ........ ' ...... '.:.:.~ .............. : ......... : ... 
I - .... :.:: ............... .' .. :'.~ ........................ : .• 

, . 
h) o exercente de. mandat eletivo fe­

deral, estadual, distrital, ou m nicipal que 
não estiver vinculado a o.utro re imede pre­
vidência." 

§ 2º O art. 20 da Lei nº 8.2 2, de 24 de 
julho de 1991, passa a vigorar crescido do 
seguinte parágrafo: 

"Art. 20 .............................................. .. 

§ 3Q A contribuiçã.o de xercente de 
mandato eletivo federal, estadu~l, distrital ou 
municipal é calculada mediantd a,aplicação 
da alíquota de 12% (doze por.bento) sobre 
sua remuneração mensal, disdriminando-se 
a cota-parte que se recolhe p ra efeito dp 

--- ---------------------------------------------------------~----~---------
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disposto no caput deste artigo e nas Seções tenha sido contado para efeitQ 'de aposenta-
111 e IV do Capítulo 11 do Título 111 da Lei nº daria por outro regime de prev!~ência;" 
8.213, de 24 de julho de 1991." § 82 Ficam acrescido os arts. 8,1, 82 e 

§ 3º O art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de 83, à Subseção X, da Seção: V, do Título 111 
julho de 1991, passa a vigorar acrescido do da Lei nº 8.213, de 24 de jull:to de 1991 com 
s~guirite parágrafo: . a seguinte redação: . '" . 

"Art. 22. .................................................. ' ' "Art. 81. É devido pecúlio por término-
de' rriandatoeletivo, ao segurado ou a seus 
dependente's, no prazo de' 30 'dias á çontar, 
da cessação' da representação parlamentar, 
ressalvados os casos previstos no art. 55 da' 

§ 6º As contribuições a cargo das ca­
sas legislativas, correspondentes aos res­
pectivos exercentes de mandatos eletivos, 
obedecerão ao disposto neste artigo." 

§ 4º O art. 89 da, Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991, passa à vigorar coma seguin­

-te redação: 

"Art. 89. Ressalvado o disposto nos 
arts. 81, 82 e 83 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, somente poderá ser restituí­
do ou compensado contribuição para a Se­
guridade Social arrecadada pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS -, na hi­
pótese de pagamento' ou recolhimento inde-
vido." , 

§ 5º O inciso I do art. 11 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de '1991, passa a vigo­
rar acrescido da seguinte alínea: 

"Art. 11 ................ : ............................... . 
1- .............................................. ' ..... 1 .... . 

.......... :.} ........... ~ .... ! ................................ . 

h) o exercente de'mandato eletivo fe­
deral, estadual, distrital ou municipal que 
não estiver vinculado a outro regime de pre-
vidência." • 

§ 6º O inciso III do art. 18 da Lei nº 
8.213, de 24 'de julho de 1991, passa a vigo­
rar acrescido da seguinte alínea: 

"Art. 18 ............................................... .. 
111- ..................................................... .. 

a) pecúlio por término de mandato ele-
tivo;" 

§ 7º o inciso IV do art. 55 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigo­
rar com a seguinte redação: 

"Art. 55 ................................................ . 

IV - o tempo de serviço referente ao 
exercício de mandato eletivo federal, esta­
dual, distrital ou municipal, desde que não 

Constituição Federal. ~ -

Art. 82. O pecúlio previsto no artigo an­
terior consistirá, salvo solicitação de parcela­
mento pelo requerente, em.pagamento úni­
co de valor correspondente' à 'diferença entre 
a soma das importâncias efetivamente reco­
lhidas para custeio, nos termos do art. 20, § 
3º, da Lei nº 8.212, de 24 de ,julho de 1991, 
e o montante correspo'ndent~ ·às cotas-par­
tes arrecadadas,' relativas ' aos' salários~de-' 
contribuição referentes à obrigação contribu­
tiva mensal, durante todo o período de exer­
cíCiode mandato elétivo, remunerando-se 
todas as parcelas apuradas de acordo com 
o, índice de relTlun~ração p~~i~a dos dep,ósi-

I 

~ tos de poupança com data ,de aniversário n.o' 
dia primeiro. , , , , 

I .Art. 83. O segurado, que' receb~H p~cú~ 
lio,na forma do:a,rt. 82 e voltar a exercer ati­
vidade abrangida pelo Regime Geral de Pre­
vidência somente poderá levantar novo pe­
cúlioapós 36 (trinta e seis) meses contados 
-da percepção do benefício ,a',que se refere 
esta subseção.:'", ',;' . 
, , " § 9º É dada ao art. 100·à Lei nº 8.213, 

de 24 de julho de 1991,a seguinte redação: 
. "Art. 100. Para o fim ae' percepção de 

benefício de prestação continuada por segu~ 
rado' exercente de mandato eletivo, 'obser­

~ var-se-ão as disposições constantes das Se­
'ções li, 111, e IV do Capítulo~'1I do Título 111 
desta"leL" 

" . . Justificação' 
, ,f • ~ .. 

A emenda que ora apresentamos. modificativa 
do art. 2º do projeto, busca uma alteração radical do 
regime proposto pela Câmara dos Deputados. Ao 
lado da extinção do IPC está sendo criado o Plano 
de Seguridade Social dos Congressistas, ao que nos 
opomos.' Ocorre que os 'princípios regentes do pre­
tendido plano de seguridade afrontam as regras f~n~ 
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damentais da r~forma' constitucional da previdên­
cia recentemen,~ apro~ada,s pelo ~I~nário do Se­
nado Federal: eXIge, como Idade mlmma, para ob­
tenção de apó~entadorJa integral, a idade. de 55 
anos (v. art. 2º 'inciso I, ,letra b e inciso 11, letra b do 
projeto), indep~ndente~ente de sexo, quando o 
substitutivo Be'hi Veras:estabeleceu a .idade míni~ 
ma de .60 anoslpára a ~po,s~ntadoria in~e~ral.' seja 
no regime geral' de beneficIos da prevldencla so­
cial,seja no s~r:viço pÚblico; adota o conceito de 

I ~ 

-tempo de serviçO"'(v. ~rt. 2º,inciso 11, letra b e art. 
4º), enquanto a PEC nº,33/96, já votada em 1 º tur­
no no Senador ,federal, só· admite o conceito de 
atempo de c0r.tribuiçã~, seja no serviço público, 
seja na iniciativ~a privada; o projeto garante a pari­
dade entre a' remuneração do cargo eletivo e o 
provento de a osentadoria' previsto para o futuro 
plano (v. art. 2º",incisO\.I),'0 que não é assegurado 
no regime geràl.de· be~efícios (INSS), nem no ser­
viço público" ~.partir dOa aprovação do substitutivo 
do Senado nd" PEC n~ 33/96; finalmente, O plano 
proposto tOlerr 'a. apo~entadoria proporcional (art. 
2º, inciso 11), o· que foi .frontalmente rejeitado pelo 
texto da reforfua da previdência acolhido pelo Se-
nado Federal.j ".-. ' " " 

Seria, p~rtanto, uma' hipocrisia, afirmar que, 
por meio deste' projetó, sem as alterações previs­
tas por esta Jmenda, 'estaria sendo extinto' um pri­
vilégio dos parlamentares:' .Convém notar que, 
ma~tendo-se.'lo· exce.~:nt~de ,mandat~ eletivo no 
regime geral tle prevldencla, ainda assim se equa­
ciona, ante d término de um mandato eletivo, o 
problema de Iretorno de ex-parlamentar às ativida­
des profiSSiO?aiS cotidianas, com a criação'de um 
pecúlio específico, nos termos dos arts. 82 e 83 da 

• I 

Lei nº 8.213~91. Vale ressaltar que estamos pro-
pondO uma fórmula própria de arrecadação de 
contribuição pelo exercente de mandato eletivo, 
que viabiliza atuariamente o benefício sugerido, 
sem onerar d segurado. 

, . 
Sem tais modificações" o Senado estaria, na 

verdade, oferecendo uma farsa à opinião pública,' 
com a substituição do "roto pelo esfarrapado", ou, 
estaríamos nbs, senB;.dores, seguindo a velha máxi" 
ma de Lampkdusa: "é preciso mudar para que tudo 
fique como e~tá"., ~ ., . 

Sala dJs SessÕes, 1 º de outubro' de 1997. -
José Eduardo Dutra! 

./ EME~DA Nº 14-PLEN 

. Dê-se às alíneas b dos incisos I e 11 do art. 2º a 
seguinte red~ção: 

"Art. 2º .................. ; ............... ! .............. .. 
.. . ~ I - ........ ; ........ ; .... ;~: ...... : ........ : .............. .. 

b) aos trinta e cinco anos de l xercício 
de mandato 'e sessenta anós de i ade, se 
homem e cinqüenta e cinco anos (e idade, 
s~ mulh~r;" ", I • 

• 11- .............. ; ...... , .... : ...... ; ........................... , 
ti .,' >. b) aos trinta e cihco Mos de $erviço e 

't'" sessenta anos de' idade, M homelm e cin­
. ' .... ~ qüenta e cinco anos de idadé, se m Iher." 

.' . ", " , Justificaçã~ i ,. I : 
..... 'j 'r'" . ,.. • 'l 

Trata-se de ajuste para ,adequação . diferen­
ciação entre gêneros, constitucionalmente.~stabele­
cida e mantida pelo texto da PEC rIº . 33/9€ , já apro­
vada em1 º turno pelo Senado Fede'raL 

Sala das Sessões, 1 º de outubro dE ,1997 .. ..,. 
Senadora' Benedita da Silva. .:, I,., i, ,. . ", 

I f ., .. t· "1,1 .. +J 

EMENDA Nº 15-PLEN 
I t ~r··: .4 ~ ~._ ~:. II ,.' • I f 

'. Dê-se à alínea b, do inciso 11 do art., Pº do-pro-
jeto a seguinte redação: • I .:' " ." , 

"b) aos trinta e cinco anos de contribui-
.. 'ção e s'essenta de idade;;' r . .-

tlll.· : ~ 

Justificação i 

Pretendemos s~bstituir' o' conceito :1e "tempo 
de serviço" por "tempo de, contribuição" Além do 
fato de a PEC nº 33/96 ter suprimlido o cp~ê:)eito de 
"tempo de serviço", toma-se necessário af rmar o ca­
ráter contributivo do plano de segiJridade social dos 
congressistas, principalmentepo ~iz res~eho à"adi­
ção de participações em outros sistemas previden­
ciários. Trata-se de iniciativa que I/isa a litar que o 
fundo a 'ser ·criado não entréem I)ancà'rr ta' atuarial 
e, em cónseqüência, seja resgatal~o por i jeçõés' de 
recursos do Tesouro Público,'alérr\ das c ntribuições 
paritárias da Câmara dos Deputaidos e ~o Senado 
F d I 

/., . / ' , " , e era. . . 
.. , "Sala das Sessões, 1º de oUtubro ~~. 1997. -
Senador 'José Eduardo' Dutra. I " ., \ , ·1 

EMENDA Nº 16-PL~EN 
I, , 

I, ~' t , 

Dê-se ao caput do a'rt.' 3º do projete a seguinte 
redação, suprimindo-se seu 1 º e convertE nd'o-se o 2º 
em parágrafo 'únicó: ;' J 0:,. 

"Art. 3º Em caso de morte ( e segurado 
do IPC, seus dependentE~s perc berão pen­
são correspondente ao máximo _ stabelecido 

,,:: 

,:.\ 
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para os benefícios do regime geral de previ­
dência, observada à garantia de preservação 
dos direitos adquiridos em relaQão às pensões 
concedidas, nos termos do art. 1!l desta lei." 

Justificação 

Duas correções devem ser efetuadas neste 
dispositivo. Em primeiro lugar, não resta claro se 
os pensionistas em questão se referem ao Instituto 
a ser extinto, ou ao plano que seria criado por 
meio do art. 22 do projeto. Em segundo lugar, a' 
fórmula prevista para a concessão de pensões não 
pode consagrar privilégios, em relação ao regime' 
geral de benefícios da previdência. Apenas para 
argumentar: o valor mínimo da pensão, previsto no 
12 desSe artigo é quase igual ao teto de benefícios 
do INSS. Trata-se de inaceitável inversão de valo­
res. A presente emenda corrige esse "tratamento 
diferenciado", resguardando os direitos adquiridos 
e estabelecendo que os pensionistas residuais po­
derão perceber provento equivalente ao teto dos 
beneffcios estipulado para o regime geral de previ­
dência social, o que seria absolutamente razoável 
para que os beneficiários não se sujeitem a risco 
social. 

Sala das Sessões, 12 de outubro de 1997. -
Senador José Eduardo Dutra~ 

EMENDA N2 17-PtEN 

Suprima-se o art. 42 do projeto. 

Justificação 

Esse dispositivo deve ser expungido do texto, 
'porque estabelece conceitos pertinentes à consti­
tuição de um plano de seguridade social dos con­
gressistas, o que é por nós cont~stado. Ademais: 
labora o legislador, neste caso, em situação dife­
renciada que se constitui em privilégio. Reporta­
mo-nos ao uso dos conceitos "tempo de serviço" e 
"tempo de exercício de mandato". Ora, o p.rimeiro, 
consoante substitutivo do Senado à PEC nº 33/96, 
pão foi reconhecido, sequer em formulação ~itiga­
da por emenda oferecida à consideração do Ple­
nário pelo Senador Antonio Carlos Valadares 
(Emenda nº 7-Plenário à PEC nº 33/96). Por esses 
motivos, aguardamos o acolhimento desta emenda 
$upressiva. 

Sala das Sessões, 12 de outubro de 1997. -
Senador José EduardO Dutra. 

EMENDA Nº 18-PLEN 

Suprima-se o art. 11 do projeto. 

Justificação 

Procuramos a supressão desse dispositivo, vez 
que defendemos a inexistência de um plano específico 
de seguridade social para os congressistas. A política 
não deve sér profissão, ma's munus da delegação rep­
resentativa, como já sustentava Péricles na Grécia 
Clássica. Portanto, não deve existir .fundo de pensão 
próprio parâ os detentores de mandato eleti:,o. O que 
é legítimo encargo - que se deve assegurar por recur~ 
sos de toda a sociedade - é o ajuste às atividades pro­
fissionais cotidianas àquele que, tendo. exercido repre­
sentaçãoparlamentar, a elas retoma pelo término do 
mandato; Por isso imPõe-se a supressão do dispositivo 
em referência que trata da vedação de acumulação de 
benefícios dos regimes normais com o que se preten­
de instituir com a presente proposição." " 

Sala das 'Sessões, 1º de outubro de 1997. -
Senador José Eduardo ·Dutra. . .",-, 

: "'. 

.1 , EMENDA:N2 19-PLEN 

Suprima-se o art. 12 do projeto., 

Justificação 
'. ., '" 

As mesmas razões' que nos motivam a propor 
a supressão do art. 11 da proposiç~o instruem a pre­
sente emenda. Não sendo justificável a existência de 
um plano dé seguridade social próprio para os con­
gressistas, não há falar em seu custeio . .o que im­
porta é a garantia de recursos para man,utenção das 
pensões com as quais deve arcar,as ~u~s.Casas,do 
Congresso Nacional, mas isso, já está as~~g~ra_do 
no art. 12 do projeto em apreço. . 

Sala das Se~sões, 12 de outubro de 1997.,':' - . -

Senador José Eduardo.Dutra. 

EMENDA N2 20-PLEN 

Suprima-se o -art. 13 do projeto .. 

Justificação . 

'Trata-se de corolário lógico da incorporação 
parcial que estamos a propor desse dispositivo ao 
art. 2º do projeto, em outra emenda de natureza mo-
dificativa daquele dispositivo. -

Sala das Sessões, 12 de outubro de 1997. - , 
Senador José Eduardo Dutra. 

EMENDA Nº 21-PLEN -
t j ~. j :." ~. 

. ~'Dê-se ao art. 11 j do Projeto de Lei da Câmara 
nº 49, de 1996 (nll 2.085, de 1996, na Casa de;ori-

-. 
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gem), que "EJingue o: Instituto de Previdência dos Comissões, 
Congressistas/- IPC, ê dá outras providências·, a plenário. 

sobre as emendas a.pr~sen adas em 

seguinte redação: 1 '0 SR. OSMAR DIAS (PSOB-PR) - Sr. Pr~si-
. . ·irt. ú'. Fica vedada, a partir da liqui- dente, em acordo com os outros Rélatores daremos 
daçãojdo'IPc"a acumulação da aposenta- parecer conjunto. ., 

doria pelo' Plano previsto nesta lei com a do O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s ~ agalhã~s) 
regimJ d~ previdência social do servidor pú- - Concedo a palavra a V. EXª, para r>Í"oferir r arecer so-
blico, tivil ou militar, exceto quando, nosca- bre as Emendas de nºs 10 a 21. 
sos d~ acumulação previstos na Constitui­
ção, 1 beneficiário optar por acumular uma 
dessa~ aposentadorias com a outra prevista 
neste I Plaho, ~ão podendo a sO,ma desses 
proventos. ultrapassar o valor da remunera-

I " , 'I 
ção fixada para os membros do Congresso 
Naciohal." ' , . r 

Justificação 

. A acum,~laÇã6' dé cargos e proventos de apo­
sentadorias, previstá ;em Constituições anteriores, 
mantida na Cbnstituição de 1988 e amparada na re­
cente Emendà.Constitucional que dispõe sobre a re­
forma da pre~idência .social, pode dar suporte de 'jus­
tificativa a es,a emerida, que visa permitir aos parla­
mentares que exercem cargos legalmente acumulá­
veis, ou estejàm em situação semelhante de acumu­
lação de pro~entos de~aposentadorias pelo exercício 
d€ cargos compatíveis de acumulação, desde que 
respeitado a I teto delremuneração estabelecido na 
emenda constitucional' referida, a possibilidade de 
acumular umk dessas aposentadorias com a previs~ 
t~ neste Plá~1 o de S~guridade Social dos Congres-
sistas. _. 

Este difpositiv.o não cria privilégio de dupla 
aposentadoria, porque restrito apenas aos qué estão 
amparados por dispositivo constitucional, mas ape­
n~s permite lopção,' quando mais v~ntajoso, ~spe· 
clalmente em casos de aposentadoria proporcionai, 
financeiramehte amparada em avos por contribuiçõ­
es devid~s. ?,s casos de aposentadoria integral pelo 
Plano, quando prevista a referida acumulação, esta­
riam Iimitad06 pelo teto. 

I - I ~ r 

Pelas razões expostas, considero que esta 
Emenda po~sa ter cj' amparo legal, quanto às nor­
mas, e sO€ial, quànto ao mérito, porque vem 
preencher Jma lacuna' não observada durante a 
'tramitação Mas Co";'issões,' corrigindo-se, assim, 
. t ;t -I '1 es a SI uaça1o. . I' 

Sala das Sessões, 1 º de outubro de 1997. -
Senador Jo~é Alves. 

I -

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- A Presidênfia consulta os nobres Relatores se será 
proferido Pjrecer conjunto. em substituição às três 

I 

. . O SR. OSMAR DIAS (PSOB··PR. Pa ra proferir 
parecer. Sem revisão do orador.) '- Sr. F residente, 
Sr4Is e Srs. Senadores, o parecer é cont ário, rejei­
tando as Emendas de nºs 10 a 17, Plenári p. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s I~agalhães) 
- O parecer é contrário às Emendé"lS de n\ s 10 a 17, 
de Plenário.' . 

o SR. OSMAR DIAS (PSOEJ-PR) - Sr. Presi­
. dente, ·solicito um tempo a fim ele que possamos 
analisar as Emendas de nºs 18 a ~!1,que estão che­
gando às nossas mãos neste momento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s ~agalhães) 
- V:.EX" será atendido. (Pausa.) . , 

O SR. JOSÉ EDUARDO [)IUTRA (Bloco/PT­
SE) -Sr. Presidente, peço a palavra pela prdem. 

O SR. PRESIDENTE· (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador José E juardo Du­
tra, , pela ordem. 

'0 SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT­
SE. Pela ordem. Sem revisão do orador. - Sr. Pre­
sidente, vai-se aguardar o parecf~r sob r as emen~ 
das' ·afim de que se discuta o projeto juntamente 
corri 'as emendas? 

o SR. PRESIDENTE (Antonic) Car10s Magalhães) 
- Sil'rl, a discussão é em conjunto do p ojeto e das 
emendas. . 

Se V. Ex' deseja discutir já, até fac lita o anda­
mento da sessão. 

Se V. Ex' quiser, abro' a discussã do projeto 
e, posteriormente, das emendas. 

. I 

O parecer sobre as Emendas de n\ s 10 a 17 já 
foi contrário; falta somente o parece sobre as 
Emendas de n!!s 18 a 21 .. 

O SR. JOSÉ EDUARDO rlUTRA (Bloco/PT­
SE) ~ Sr. Presidente, os Relatores est~o com ~ua 
atenção voltada para as emendas. O ~ssa fortna, 
prefiro esperar que S. Exªs p08sam n e dar aten­
ção, pois, do contrário, não adiantará minha dis­
cussão. 
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O SR. PRESIDE~'(E (AI"!!~nio C~~~",ttJ"aQ~,I~~~)---dê-·Pm, outr~ p-rojeto, já que nos~as ,co~tribúições 
-Agradeço a V. Exª. ,", ,f;w);.'1 _er~m,li~ada,~ ~s dosservidores. " I 

" O SR. NABOR JÚ~lq~ ~\~~~~A9)~-~r. Pre- Hoje, esta Casa irá votar a extinção do IPC. Mas, 
sldente, peço a pa.lavrap~la or~~rt;Jju1f1'}t; m~ .nl"'b~o"m_e~m~ tempo, estão sendo criadas novas altemati-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios:Magal~~e~) v~s~ que ~ão opcionais - é bom que !sso fique bem 
- Concedo a palavra ao Senador Nabo'r Júnior, pela claro. P9derer:nos o~ não participar das novas altema-
ordem.' , :J.~ .• "'P,:.,';;~ ,r;'; 4.' '~iva~~apt~~e!ltadas - e saberei, após a votação, que 

O SR. NABOR JÚ~~.IIÕR ('~i15B~~~~p~I~,or- :d~i~Ó~~IJ.l,àr em,relação a isso. " . , 

demo Se~ revisão do or~dor.) .::-,,~r: .. ~re~~~~i~, ter,- "'L ;'IM?S o qú"e argume~t~, pe~temof11Emto, é o fato 
do em vista que os tresRelatores· anahsarao as sde,que, com a nova alternativa apresentada, estare-
emendas .encami~had~s·à:Mesa p~ra~aexidà:-àpre- .',~õ,slP'n~tiê~ÕJe~ie atrelados a ,um regime de apo-
ciação e, posteriormente',' f~rãoJ süât.'manifes~àção, • sen~adpri~ que leva' em conta o tempo dó exercício 
creio que V. Ex!! poderia colocar ein"disêussaó'ô pro- , dE!rmandat()'e ~ idade. Ou seja, 35 anos de exercí-
jeto. Enquanto se discuteo:projeto;:iremos·analisan- 1"9i,ó. de,rTuindato e 60 anos de idade para homens e 

""" +, " ,. ... ~ . \ • • 

do as emendas. :,L " ,~lJ"CI '11a~;,ll<4 U _ mulheres, a fim de que recebam sua aposentadoria 
integral. ' ',' ", 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CarioS Magalhães) 
- Nobre Senador Nabor Júnior, hav~ria ~,~ibilida­
de. Entretanto, o Senador ~osé Edua~o,rl:{utra,dl~e 
que gostaria que os Relatores : ouvisse!," ,s.elj pr~nufl­
ciamento na discussão, conseqüente!Tl~,n!e, t te!",ho 
mesmo que suspender. , : -.'t' _. ~'.,-":" ... ' f .... 

, .': - ..... ~ &If;o. ..... _,-t, .. C. 
O SR. NABOR JUNIOR (P,MDB-AC) - Sr. Pre-

.j '.... . ,. , • i." ~, At..-J 

sidente, a primeira fase de tramitação no plenário é 
a discussão; depois,:é'm úriiã' segunda;~êtapa, dare­
mos parecer sobre as emeridàs." Então: cada (autor 
discutirá e defenderá suaemenda:-::F:q ,;:!t:; ':) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio!Càr1OS'Mágaltiães) 
- srªs e Srs. Senadores, se não houvér objeção do'PIe­
nário, coloco· em discussão,. e o Senador José 'Eduardo 
Dutra fica para uma fase,posteriÕr: Por.CiéS"ejár,que:os 
Srs. Senadores ouçam seüpr~Q~nci_a~~l)to~'~1::; 

Em discussão o projeto ,e as ,emendas" em tu r-, '- --t-o ..... ' ~ "". ~ .. ~-4""C 

no único. (Pausa.) \ ;.,,,':ll"~ r," .1) fT')J 

Concedo a palavra à Senadora Benedita da 
Silva. .. ":' I', ,'::"-':~' ..ar:'-! ..r~?; o 

A SRª BENEDITA"DAJ SILVÁ':'(Blôcó/PT-RJ. 
Para discutir. Sem revisão da oradora.) "':'Sr::Prêsi­
dente, Sr's e Srs. Senadores, eu gostaria de receber 
deste Plenário atenção para proposição i.de, minha 
autoria, sobre a decisã<? da Cor,nissão no)que diz 
respeito à extin'ção do).F~p. ,,"~, -c~-'~,~>~ .. 

Na Comissãó: 'manifestei:me' favoraveh~~hte à 
extinção do IPC e, por 'essa raião,- nãoaprêsentaria 

. qualquer emenda aci' 'projeto, ,visto qué,'ln'al minha 
concepção, seria uma inêoerênciá', Não IpOsso':ser 
contra ~, ao ,mesmo !.~rTlPEGcri~é..c,glJdiç?~~·para ou­
tras alternativas':A Hit! ;c ',1f"'~ti:.:!nq '2 - (J8 

, O meu propósitojsempre(foi o recebimento.da , ., • " -,.: .... <Iol..-_"" ... 1..-..... ,.', ... JI-' 

minha contriblJição ~~rante !.o~o,~S~~t~~TP<?;IN~.Pâ-
mara dos Dep~ta~o~,. pleit~e.i:~.s~~ej r~!or!),~,:, m~~,~ lá, 
foi colocado que isso seria impossível sem.a criação 

,\...~";~"""-

Sr.Presidenfe, ~srªs' e Srs. Senadores, quero 
'argumentar com a consciência 'de quem não está 
i: buscando nenhum privilégio, mas que não aceita, de 
'forma 'alguma, um ,tratamento diferenciado a -partir 
'do momento em que essa conquista da mulher já é 
·:uma' conquista constitucional. Nós, ao criarmos as 

-I, novas, alternativas; estabelecendo que, para -a.apo­
'!sentadoria integral, mulheres e homens deverão ter 
,I 60 anos de idade, e<3taremos ,desconsiderando os 
\) princípios constitucionais que deram às"mulher~s o 
'direito'2'garantido também na,PEC nº 33, que teve 

,~'comoRelator o Senador Beni Veras ~ de se aposen­
":tarém~ào's'55 anos· de idade, ,enquanto os homens 
'devêrão ter 60 anos de idade. - , tlT.I': _' 
. '- 'f"'" I , ••. \ ""'(" "'I (. ;.~' ~ I 

- Não estamos pedindo nenhum privilégio quan-
. do dizemos que, para a aposentadoria, tere mós que 

l f, r.' .. 1" ,.:I.' '.' 

te'r 35 anos de mandato - homens e mulheres -, mas 
\ I '. ~ J' - l ~~. ,~.. r . '. 

queremos a diferença no que diz respeito à idade. E 
, pór '·quê? As argumentações para se estabélééer a 
, ' idade' de' 6Ô anos, de idade tànto' pára homens 'quan­
. - t6-,para"mulheres 'reside'm no fato de 'que o trabalho 
,,~paríamentár'é 'considerado leve. Não foram essas;as 
-" à1gumentações'!cblocadas na Reforma da Previdên­
b;ciá nem na Assembléia NaCional Constituinte, qi.Jan­
~!,9.? q~!enl.de~os os di~eit~s das mulheres, ,da's' traba­
"Ihadoras rurais, das trabalhadoras domésticas, das 
. professo~as,' das doutoras, das' médicas, das advo­
:" gadas: - de que' o trab~lho era leve oú de que 'o tra-
_bálho era pesado.' Na 'verdade, o que conta' pàra 

./riós, quàndo 'há a diminuição da idade, :é' o' fate;: de 
'que homem não é igual à mulher. Em qualquer exer­
cíéiO, há tarefas específicas para as 'mulheres, que, 

(',f.p~!o,,~eu me!abol.ismo or~âni~o, _fi~~ré:rri .i~6ml que 
elas tivessem as suas diferenças, Nao podemos 

"transformar essas diferenças em desigualdade. "Foi 
t!.~''; r', I ,I. " .~' •. "J."' ~,.,:,~ 

,I 
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por isso que o Senador Beni Veras, na Reforma da relação do exercício da função, ainda que 'gual, en-
Previdência, e~ ~eu parecer, garantiu o direito de tre homens e mulheres. E por não IJerceb rmos, às 
aposentadoria os 60 anos para os homens e 55 vezes, interpretamos a lei de uma forma uito igual 
para as mulher s .. ': . quando,naverdade, existem diferonças ue preci-

I· .', . ~ sam ser tratadas com igualdade. Nós, Parlamentares, não viramos homens; nós, 
Parlamentares,ltemos as mesmas definições das ou- Por isso, ao concluir, peço, mais um vez, aos 
tras mulheres ~ue justificaram diminuir a sua idade Srs:Relatores que coloquem novarnente e debate 
para aposentatloria. Foram levados em considera- essa emenda de minha autoi'ia. També peço a 
ção vários fata~lre. ·s'. a. lém do fator orgânico, até mes- este Plenário que se manifeste em relaç o a essa 

matéria. mo o da dupl jornada de trabalho. Não podemos 
alegar que um~ 'Parlamentar, por ter uma emprega- Era o que tinha a dizer, SL Pmsident . 
da em casa e I qUé 'ex~rce um trabalho considerado O SR; PRESIDENTE (Antonio Car10s M galhães)-
leve tanto para homens quanto para mulheres - com Concedo a palavra ao nobre Senador Eduard Suplicy. 
o que não cojéórdd, 'porque o trabalho intelectual·é O SR. EDUARDO SUPLlC:Y (Blo o/PT-SP. 
tão cansativo quanto ti braçal; e tenho experiência Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
dos dois, dep nde da maneira como o executamos - dente, srªs e Srs. Senadores, a . votação essa ma-
não neceSSita~SUbstitUir a sua empregada em casa. téria'i muito importante, pois esta:mos p r terminar 
É como se a uestão .)da dupla -jornada de trabalho com um privilégio concedido aos Parlame tares bra-
ou as tarefas emininas estivessem sendo atribuídas sileiros que deveria, de fato, ser exitinto. 
aos homens, lomo se os homens pudessem exercê- As regras do I PC garantem que, após oito 
las. E não poderiam, mesmo que quisessem, porque anos de contribuição e com no 'mínimo O anos de 
há essa diferJnça o.rgânica e também não é·~a nos- idade, o. Parlamentar terá o direito à p nsão por 
sa cultura qué as tarefas atribuídas às mulheres se-tempo de mandato equivalente a 26% os subsí-
jam exercida$ pelos homens, mesmo quando eles dios e das diárias recebidas. Essas r gras não 
estão na mestna elasse social e exercendo a mesma guardam relação com o tratamento co cedido ao 
função. I ' : '. . . .:': restante da população brasileira, por iss , elas de-

Eu gostana 'que as srªs e osSrs. Senadores, vem ser encerradas. , 
principalment~ os SI's. Senadores, refletissem sobre .. Dados do final· de 1996 indicavam m total de 
essa eme~d~ aqui colocada. Essa emenda vai preju- 2.645 pensionistas, dos quais 785 são arlamenta-
dicar a quem? Como vou participar de um novo ire'gi- res, 461 dependentes. de Parlan'lentare " 971 são 
me previden~iário, seja este ou ,qualquer um outro, segurados facultativos (ex-funcionários) e 428 são 
que me retira! os direitos adquiridos como mulher tra- dependentes desses segurados. No per'odo de ja-
balhadora. Não só' em relação a .este, mas em. rela- neiró a setembro de 1996, o pag'ament de benefí-
ção a qualqu~r outro. cios aos ex-Parlamentares geroLI uma espesa de 

I 23,2 milhões de reais. A média da ap sentadoria, 
Portanto, srªs' e Srs. Senàdo'res, novamente eu que pode ser usufruída após 8 anos de mandato, é 

gostaria de f~er uni apelo aos três Relatores, como fiz de cerca de 3.200 reais, Se eSSEiS recu os fossem 
na Comi~sãol' no sehtido que ~tentem par~ _ a ~uestão utilizados para o pagamento de apose tadorias de 
que, aqUi, estou enfocando. Nao temos ~ nao fizemos segurados do Regime Geral de Pre'vidê cía Social, 
nenhum Parlbmentar de primeira ou de segunda cate-
goria; Aqui, rlão colocamos que o ·trabalho é muito pe_ 106 mil e 568 pessoas seriá'm c()ntempl das com o 
sado para a~ outras trabalhadoras'e,'para nós, é leve. ~:~:f~C~o~:~!~v~~~' em ag~sto de 199 ,'foi de 217 
Queremos r~sgatar' â eqüidadee' justiça no que diz 
respeito ao direito da's'Parlamentares.' Segundo dados do Ministério da Previdência 

~ 
Social, registrados no Livro Branco dess orgao, em 

Tenho 55 e eú gostaria dé, nesse momento, 1995, as contribuições dos segurados d IPC atingi-
ressaltar UI' aspectô que considero extremamente ram 11,1 milhões de reais. Os gasto são quase 
importante. Talvez n~m possa fazer uso, já que ain-' quatro vezes superiores: 42,1 milhões de reais. O 
da não está determillado quando teremos um retor- desequilíbrio das contas é,'portanto, d 31 milhões 
no ou a devplução daquilo que contribuímos, porque de reais. Para cobri-lo, a Câmara presto socorro no 
podemos fazê-lo. I . valor de 12,5 milhões de reais; o Senad ,de 3,7 mi-

Sr. Présidente,· eu gostaria de chamar a aten- Ihões; e o restante, 14,8 milhões, foi co erto com re-
ção para o fato de que não percebemos essa nossa ceitas patrimoniais do Instituto. 
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O Livro Branco também informa que, em ções introduzidas na Constituição Federal, sobretu-
maio de 1996, a dívida da Câmara com o IPC já do em seu art. 40. . . , . 
atingia 41,9 milhões; e do Senado, 4,8 milhões. O 
somatório dessas dívidas representa quase um 
terço do patrimônio do IPC, avaliado em 161 mi­
lhões de reais. Cabe destacar que essa dívida, re~ 
sultante da manutenção de exceções que desfigu­
ram o sistema previdenciário, é paga com recursos 
do Tesouro Nacional. 

. O desequilíbrio' tende, .ainda por cima, a se 
acentuar, visto que os dados mostram que a dívida 
vem crescendo continuamente. De janeiro a setem­
bro de 1996, o Congresso Nacional transferiu 
R$12,1 milhões ao IPC; mas, mesmo assim, a dívida 
aumentou R$ 23,1 milhões. 

Não é à toa, pois, que há uma justa grita por 
parte da opinião pública e da imprensa relativamente 
àquilo que estamos hoje por decidir. '. 

O PLC nº 49/96 tem preferência regimental por 
já ter sido apreciado pela Câmara dos Deputados e 
por ser mais abrangente. Trata-se de projeto de au­
toria da Mesa da Câmara dos Deputados que dispõe 
sobre a extinção do IPC e, concomitantemente, 'cria 
um novo Plano de Seguridade Social dos Congres­
sistas. 

É preciso que não sigamos a máxima' de 
Lampedusa que diz: uÉ preciso mudar,' para que 
tudo fique como está". O discurso dominante 
aponta para uma "simetria" que estaria sendo es­
tabelecida entre o novo fundo de pensão dos Par­
lamentares e o regime de aposentadoria dos.servi­
dores públicos. Ocorre que as regras que estão 
sendo estipuladas para tanto têm como paradigma 
as normas atuais aplicáveis ao funcionalismo, e 
não aquelas que estão sendo criadas pela PEC da 
Reforma da Previdência, já aprovada em primeiro 
turno no Senado Federal. 

Essa questão não é de somenos importância. 
Argumentariam os def~nsores do novo modelo que 
são tomadas por referência as regras atuais, por­
que o texto definitivo da reforma constitucional não 
foi ainda promulgado pelo Congresso. Ora, o argu­
mento não é procedente, porque o Plano de Segu­
ridade Social dos Congressistas está sendo criado 
pelo projeto e é de aplicação para situações futu­
ras que já conviverão com o novo ordenamento 
previdenciário seja para os servidores públicos, 
seja para os trabalhadores vinculados ao .INSS. 
Aquilo que hoje significa uma "isonomia" com tra­
tamento deferido aos servidores públicos civis dei­
xaria de sê-lo obviamente em razão das modifica-

Assim, a comparação' que se deve fazer é en­
tre, O Plano de Seguridade Social.dos Congressistas 
e as regras previdenciárias dos .servidores, de acor­
do com o Substitutivo do Senador Beni Veras à PEC 
nº 33/96. Nesse caso, as difer~nças são marcantes, 
se não vejamos: . 

1) '0 art.2º do projeto prevê, no Plano de Se­
guridade Social dos Congressistas, aposentadoria 

. com proventos integrais "correspondentes à remu­
neração fixada para os membros·do Congresso Na­
cional". Em outras palavras, a p(oposição consagra 
a paridade entre remuneração"da 'ativa e proventos 
de aposentadoria, exatamente o que não mais se 
admitirá a partir da Reforma da Previdência, no § 4º 
do art: 40 do Substitutivo Beni Veras, para aqueles 
que ganham mais de. R$1.200.(hum mil e duzentos 
reais) mensalmente. Como se situam no topo da pi­
râmide remuneratória, principalmente os Congres­
sistas deveriam se submeter ao· redutor de 30% em 
via de ser introduzido na Carta, Magna para que te­
nham um tratamento equiparado 'ao dos servidores 
públicos civis. 

. Parece-nos' q'u'e os Relatores estão conside­
ra,ndo esse ponto; e a Emenda que está sendo pro­
posta' pelo Senador José Edua-rdo Dutra atenderia a 
essa· observação, " '. . 

'. No caso' da aposentadoria por invalidez, nos 
càsos não decorrentes de acidérite, moléstia profis­
sional ou doença grave, o projeto prevê para os 
Congressistas um 'piso de 26%'déi remuneração fixa­
dâ para os membros do Congresso Nacional, o que 
perfaz, hoje, a qúantia de R$2.080,00 (quase o do­
bro·do teto do regime geral de benefícios do INSS). 
Para os servidores públicos, de 'acordo com o texto 
dê' Senado para' a PEC nº 33/96, não há piso para 
as mesmas hipóteses, a não ser o próprio salário mí­
nimo, piso universal de qualquer benefício de presta­
ção continuada. '. 

3) Ocorrendo morte do segurado, no caso do 
serVidor público, pelas regras da Reforma Previden­
ciária, a pensão por morte só corresponderá à totali­
dade da remuneração do falecido ou de seus pro­
ventos de aposentadoria até o limite de R$1.200,OO 
(§ 8º do art .. 40) .. No entanto, pela Emenda nº 3 da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, no 
PI'ano de Seguridade Social dos Congressistas, a 
pensão corresponderá "à totalidade do valor dos 
proventos de. aposentadoria que o segurado recebia 
ou a que teria direito", sem limites. 
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4) O projJto prevê ainçfa uma~ ~aposentadoria apro~ado por:.. este PIÉmário. p(?ssO' asseg rar que, 
com proventos Ipr~po.rci~nai~ ao tempo de e~erc!cio apesar ~de ,o noticiário da imprensa hoje ter destaca-
de mandato, ao atingirem a Idade'de 60 anos e tlve- do que mantivemos. privilégios, ficámos, E m todos 
rem agregado ·~empo d~ serviço· (conceito estranho esses ~ias, à disposição dos Senadores e ~a socie-
à R f P I:'d "') I é . ~ t dade para atender a qualquer proposição que pu-

. e orma reyl ~nclan,a . sso. Incongruen e com dess.e cortar alguma ,vantág' em que rp' orventl'ra tivés-
o sistema dos servidores em vános aspectos;' _ ,~ r-' 

I _ . • semos esquecido. " ' 
Sr. Presidente; 'como o Senador José Eduardo . ~, . Procedemos a determinadasalteraç es, para 

Dutra irá pros~eguir nâ análise da matéria' sob o as quais peçõ a' atenção dos Srs: Senadpres. Pri-
ponto de vista ~o Partido dos Trabalhadores e tendo ' 
em vista estarrl,os trabálhando em equipe. encerro o meiramente, quanto à alíquota de contrib ição, an-

I tes, a,do,IPC era.ci~ 10%; o projeto que VE io da Câ-
meu pronunciamento:' ,I' . ,'~. marapropunha 12%, mas também por parte da 

Muito obrigado. " ' ,'. União. Se ~oje o IPC cobra do ,contribuinte 10%, exi-

.' O SR. P~ESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) ge da União 20%, que é o chamado "dois para um" . 
...: Com a palavra o nobre Relator, Senador Osmar Para equiparamos com o quadro greral dos servido-

, Dias, para contluir seu 'parecer. res, estabêlecemos a mesma regral de 11 (,{, do con-
I . I tribuinte e 11 % da União. Essa é, portanto a primei-

. O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR. Para conéluir It':' , . - " 

I 
r ra a eraçao .. ~ .. ' I.' , , r • ' 

parecer. Sem revisão, do orador.) - Sr. 'Presidente, Quanto à alíquota de 7% dos pem ionistas _ 
srªs e Srs. Senadores; assumimos a relatoria pela para aquel~s que já são aposentados foram propos-
Comissão dei Assuntós Econômicos. Por delega- tos 7% pelo projeto da Câmara -', nós a ig~alamos à 

, ção dos Sena(jores eéni Veras - Relator naCCJ -
e Nabor Júnibr _, Relâtor na Comissão de Assim- regra estabelecida n~ projeto do quadro geral dos 

servidores:: será de 11 % no que exceder b valor de 
tos Sociais, p~etendo êoncluir o relatório. Chamo a R$1.200,00, mesma alíquota determin,ada para 
atenção dos I Srs. Senadores;para ·às alteraçõ.es aquela aposentadoria .. Até esse véllor não há contri-
bastante importantes ,no projeto 'originário da Câ- buição dos pensionistas. ' 

mara. J' , : . :' .. : "', , , "A segunda grandealteração.que es amos pro-
Atende Il'oS a,uma determinação do Presidente pondo é com relação a tempo de Gontribuição e ida-

Antonio Cartos Magalhães e fizemos um ,relatório de de aposentadoria. Conversando com p Senador 
num tempo c~rto, em (função da importância do as-

J Elcio Alvares, éhegamos à'conclu,são de que tínha-
sunto, mas s ficierite,' Sr. Presidente, 'para atender à ~ d' d ~ t ode 'a du'v'das I mos· elxa O· um pon o que p in ger r I , 
principal determimiçãe? de V. Exªe desta Casá, 'ou . apesar de 'estar contemplado no pmjeto q e o tempo 
seJ'a, a de co~lrtar todos os eventuáis privilégios que ,de :seiviçoa, que estamos nos re,ferindo é igual ao 
porventura p dess~m'existir com o atual IPC e até tempode:contribuição: No projeto está jnuito claro 
'com o projetd que veiô da Câmara. , que o tempo de serviço é aquel(~ que obedece às 

É preci~o que os Senadores tenham 'a com- ' regras da nova Previdência, mas já que a Câmara 
preensão de Ique o projeto da Câmara 'foi aprovado -dos Deputados não poderia adivinhar o que viria a 
antes da Reforma:dà Previdência,anteriormehte, ser aprovado,.para adequarmos ao tex o, fizemos I I' , " , -

portanto, ao estabelecimento das regras para o qua- o seguinte: não levamos para a Com ssão, mas 
dro geral dosl servidores públicos. ' trouxemos' para o plenário a Emonda n2 9, que diz: 

Mesmol tendo Jido esse projeto 'da Câm'ara "Substitua-se na alínea b do inc:iso " ( o art. 22 e 
dos Deputados elogiado por juristas importantes, no inciso i'do art. 42 a expressão "servi~o por con-
come os SJnadores1 Bernardo Cabral, e Jósaphat tribuiç~~". \, '''. , " ' . ' 
Marinho, qu~ o consideraram um avanço em rela- ,Essa,emenda atende tàmbém ao apelo do Se-
ção àquilo ~ue existia, precisamos alterar alguns nador José Eduardo Dutra, que levanto ~ a questão 
pontos. I ~ . , j " ~ na Comissão. Naquela oportunidade, não tínha-

Sr. Presidente, não estou conseguindo f~er o 'mós, aceito 'essa ponderação porque e'l,tendíamos, 
relat~rio comi I o ~arulho não do~ Senadores, mas das interpretando' o que está dispos:to no projeto, que 
galerias. (Faz-se soar a campainha.) , " tempo d~ ser:tiço .. nesse cé!~o, é igual t tempo de 

MOdifidaçóes bastante relevantes estão sendo 'contribuição. " ' 
feitas para ~daptarmos este projeto ao da Reforma ' ' Então, o Senador, par~ se aposen ar, necessi-
da Previdênba, relatado pelo Senador Beni Veras e tará completar 35 anos, podendo ave ri ar o tempo 
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de contribuição de outra atividade que tenha exerci- . 'cargopara,homens"emulheres;'parlamentares fede-
do antes do seu mandato e somar com o mandato rais - oito anos de mandato e 50, anos de idade para 
que esteja exercendo: Isso significa que a regra fica homens e mulheres. Essa e a regraátual. 
exatamente igual ao quadro geral dos servidores, '. O que estamos fazendo, nesse caso. é manter 
que terão de completar 35 anos de contribuição para a igualdade de'direitos. que é .tão reivindicada. Evi-
se aposentar. com uma restrição aos Parlamentares dentemente. quem reclama direitos também aceita 
- não se trata de privilégio -, que; ao conti'ário dos dividir deveres, na mesma igualdade. 
servidores, terão de contribuir 35 anos para se apo- ',' Para os parlamentares féderais, 35 anos de 
sentar com os valores que diremos daqui a pouco. contribuição e 55 de,idade é'a proposta que veio 
Mas os Parlamentares contarão o tempo de contri- ,da Câmara. aprovada ta'mbérn para as mulheres. 
buição anterior apenas para efeito de detonar o pro-No caso do 'nosso plano 'de seguridade social. es-
cesso de aposentadoria. porque vale para cálc,ulo do tamos propondo a mesma condição para homens 
valor da pensão ou da aposentadoria o tamanho do e mulheres: 35 anos de contribuição e 60 anos de 
mandato. Assim. o cálculo será 1/35 avos por ano de idade. 'I I 

mandato exercido. ' 
Nessa regra, estamos propondo 60 anos para 

o parlamentar. homem ou mulher, diferentemente do 
que estabelece o IPC. segundo o qualoparlamentar 
se aposenta com 50, e do que propõe a Câmara, 
que é a idade de 55 anos. ' 

A Emenda n2 14, da Senadora" Benedita da 
Silva, que já aproveito para relatar neste trecho do 
meu pronunciamento, propõe qUe as parlamenta­
res se aposentem com 55 anos e os homens com 
60 anos. . " .. 

o Sr. Epitacio Cafeteira (PPB~MA) - Permite-
me V. Exª um aparte? ~ i 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
_. Senador Epitacio Cafeteira. o Senador Osmar Dias 
está oferecendo o seu parecer. 

O Sr. Epitacio Cafeteira (PPB-MA) - Gostaria 
de apartear as considerações que o Senador Osmar 
Dias está f1izendo. pois as considero muito importan­
tes, haja vista estarmos aprovando uma le~ levando 
em consideração uma emenda,que está sendo vota­
da no Senado e que ainda o será na Câmara. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
,'- Permita-me. Senador Epitacio Cafeteira, mas o Rela­
tor está relatando, e V. Exll não pode interrompê-lo, 
neste momento. V. Ex!! poderá falar posteriormente, 
com muita honra para todo o Plenário. 

O Sr. Ep!!acio Cafeteira (PPB-MA) -~ Póis 
não. Sr. Presidente. Obrigado. - .... 

.-.,. i • 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR) ..:. Senadora 
Benedita da Silva. gostaria de ler algumas normas 
de aposentadoria de membros de diferentes Pode­
res: magistrados - 30 anos de serviço I e cinco 
anos de judicatura para homens e mulheres; mem­
bros dos Tribunais e Conselhos de Contas - 30 anos 
de serviço e cinco anos de exercício no cargo, para 
homens e mulheres; membros do Ministério 'Público 
- 30 anos de serviço e cinco anos no exercício do 

, I 

Entendemos qúe"o exercício- da atividade par­
lamentar ~ que é uma atividade pública - requer de­
dicação exClusiva •. e . não há, nesse exercício. dife­
rença entre os sex?s; Muito:pelo contrário, penso 
que as mulheres têm demonstraao' plena capacidade 
deresi~tir 'a e,ssa função. a essà'átividade, com mui­
to vigor. determinação e energiá.'lutando bravamen­
te p~los, 5~us direitos. Portanto, considero que elas 

, podem atender ,a essa condição. ','. 
" Preocupa-me. Senadora Benedita, da Silva, 

seja interpretada como privilégio '- nós queremos ex­
tirpar,os"p.rivilégios ,-" a diferenciação da idade para 
homem e mulher. ' " ; 

Então; fica "rejeitada a emenda n2 14. 
.:' ,"Falarei ag9r~. Sr. Presidente.' uma vez que re­
latei e· expliquei as principài~. ~Iterações. de uma 

. emenda muito im~rtante que nó,s Relatores estamos 
apresentando. 'Jáfalej':da Emenda n2 9, que muda o 
termo "iemPo de serviço" por "tempo de contribuição", 
embora não fosse- necessário. apenas para dar uma 
interpretação mais correta por qúem lê a lei. 

Os Senadorés Beni Veras e Nabor Júnior assi­
.'naram comigo uma outra emenda que havia sido 
"'ãpresêntada pelO Senádor Jefferson Péres, a Emen­
da,i1212. ~ue propunha a mesma coisa. 

Portanto, apesar de ficar prejudicada a emenda 
do Senador Jefferson Péres, nós o consideramos 
co-autor da - emenda que esta.mos apresentando. 
que oferecerá a'mesma condiÇão de redutor que os 
servidores públicos têm com a nova regra. Tal redu­
ção déve chegar' a 30%. Como haverá necessidade 
-de que ú'm projeto de lei regulamente os critérios de 
redução para aqueles que percebem uma pensão 
maior do que R$1.200.00. não temos como estabe-

ç lecer esses critérios. Queremos apenas estabelecer 
igualdade de condições com o quadro geral dos ser­
vidores, temos que garantir que estaremos nas mes­
mas condições dos ~ervidores. 
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Gostaria qa atenç~o dos Srs. Senadores para .conseqüência, ficarão rejeitadas as Emend~s de n!!.s 
a nossa Emenda, de n28, que, depois de ;muita con- :10;'11, .16, 20, 18 e 19, porque a ele n2 1 estabe-
versa com o Senador tAntonio Carlos Magalhães, lece uma vinculação dos Parlamentares F;tO Regi-
com o SenadorlElcio'Alvares, o Líder do nosso Parti- me Geral da Previdência, o que vai de en ontro ao 
do, Sérgio Machado, resolvemos apresentar, porque . que, estamos propondo por meio dessa n va reda-
parece que es~e era um dos dois pontos geradores ção do projeto que estamos votando, que é a não-
de dúvida na I opinião ~públicade que estávamos vinculação. Estamos propondo c~ igual~ade de 
màntendo algutn privilégio. " :- ' cóndições para os Parlamentares e os servidores 

Mais um hrivilégio:extirpado. Lá no inciso IV do públicos da União. 
§ 52 do art. 12) estamos indo ao § '1 2 para mudar a v ,Desta forma, Sr. Presidente': consi( ero rela-
sua redação, que:ficará assim: "0 vaior dos proven- tadas todas as emendas, concluindo ql e aceita-
tos das apos~~tad9rias~previstas nos,inci~os I, e 11 do mos a Emenda nº 7, do Senador L\auro Climpos, lá 
caput serão calculados tomando por base percen- na Comissão, que é aquela que e!stabele e que os 
tual da remurleração fixada para os' membros ,do Parlamentares e aqueles servido{es que têm con-
Congresso NabonaLidêntico ao adotado para cálcu- tribuição 'e que pretendem a devolução desses va-

·10 dos benefícIos' dos ~ervidores públicos civis. !ede- ~'Iores poderão receber a partir do dia 1 º (e feverei-
rais da mesma remuneração." Mais claro que isso ro de 1999. 
impossível. V~i fjc~r,~ortanto, igual ao~ servidores ,Esclarecendo' esta dúvida, que algL ns órgãos 
públicos federaiscivi~, queobedecer~o as. regr~s 'de imprensa têm divulgado, de que nós estaremos 
que aprovamos e haveremos de aprovar aqUi no dia extinguindo o IPC apenas a partir de 12 de fevereiro 
8, em segundo t~I'!ÍO,l e que será',remetido. parâ, ,a de 1999. Não. O IPC será extinto nesta otação de 
Câmara. I ~ ~: . ,:.,.., '.. ,I <.! hoje e,;d~p()is de promulgado, estie é o termo corre-

Explico novamente. para ficar· bem claro:: Por . to, ele estará extinto . 
. que não estarhosestabelecendo já os critérios de re- .,' O Presidente do Senado ou do Cor gresso vai 

dução? Porque não fóram estabelecidos os critérios designar o liquidante do IPC, que terá o razo até o 
ainda, pois não aprovamos a lei que os regulamenta- dia l2de fevereiro de, 1999 para tomar to as as pro-
rá. Acho qUe/assim fica claro. E este problema que vidências administrativas e legai,s para oferecer o 
estava sendo, discutido como um privilégio está total- IPC totalmente resolvido e liquidádo. Não significa, 
mente eliminado por ,um consenso dos, Senadores, portanto, que a extinção será feita apena a partir do 
dos Líderes le do Presidente do Senado, Sel)ador dia 12 de fevereiro; ela começará a ser feita já e a li-
Antonio Carlos Magalhães. , . ..I' "," quidação é que dar-se-á no dia ,1 2 de fevereiro de 

São mJitas as emendas, Sr. Presidente. Vóu 1999.: -J"~' r'" 
fazer aqui, p~r bloco, uma análise bem rápida ~gora, ' ,Outra explicação é que será facult tiva, e não 
porque as p~incipa,is alterações já foram expli~ad~s. obrigatória, a participação dos parlament res no Pla-
Depois pedina, se esqueci alguma coisa; que os ou- no de Seguridade Social dos Congressistas, sendo 
tros Relator~s me complementassem. ,que aqueles que pretendem se filiar ao plano deve-

Vou coh,eçar pela Emenda r,2 21, que foi apre- rão fazê-lo 30 dias após a sua eleição. I 

sentada pelh Senador José Alves. 'Não podemos Fico à disposição, se houver algl ma dúvida, 
acatá-Ia, p0 1que, seestamo~~li'!ljr'andoprivilégi6s, Sr. Presidente, para esclarecer aó Plená i<? 

não podemos instituí-los. A referida emenda preten- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA BLOCO/PT-
de promover a acurpúlação :d~ 'aposentadorias, o SE.) ..:. Sr.' Présidente, peço a palavra pel~'ordem. 
que estamos exatamente eliminando do texto da 
lei que v~iolda Câm~ra, é' do at~aIIPC. Nãó pode­
mos acelta~ qualqu~r acumulaçao,'porque os servi­
dores também não têm esse direito. Se queremos 
tornar o no~so planô igual ao dos ,servidores, temos 
que rejeitarl então, ~a Emenda n2 21" do Senador 
José Alves.1 ~ ~ , 

A Emenda n2 14, da Senadora Benedita da Sil-
va, já foi aq~i comentada: . " ' , : ,'.-

A Em~nda n2 13, que propõe nova redação 
ao art, 13,1 também não poderá ser aceita, e; em 

O SR. ,PRESIDENTE (Antonio Carlo Magalhães) 
- Concedo a palavra 'ao nobre' Senador, pe a ordem. 

O SR. JOSÉ EDUARDO [IUTRA (BLOCO/PT­
SE. Pel? ,ordem. Sem revisão do orado .) - Gostaria 
de um esclarecimento do Relator, uma vdz que não te-. 
mos a cópia das emendas, a resr.eito da emenda rela-

, tiva à regra da equivalência. Aqul31a pari ade em cas­
cata que foi aprovada para os serilidores públicos. 

. Solicitaria a V. EXª que 'lesse, por favor, a 
emenda. 

.. I-------'------~~_~~--

I 

I 

I 

I 
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O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR) - Trata-se da nador Osmar Dias,não ficouclara para mima ques-
Emenda nº 8, Sr. Presidente. Eu a lerei na íntegra tão dos funcionários. Apartir do novo plano, os fun-
para que não fique qualquer dúvida. Esse ponto é cionários' ficarão ,excluídos porque. ficam, no plano 
importante. somente os parlamentares. Pergu~to:..comofica.a si­

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
-Pois não. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR) - Emenda nº 
8 dos relatores: "Dê-se ao inciso IV § 6º do art. 1 º e 
aos incisos I e 11 do caput e §§ 1 º e 2º do art. 2º do 
PLC nº 49/1996 a seguinte redação: 

Art. 1º, § 6º, IV: Aquele que teve garantido o di­
reito à pensão, na forma da legislação vigente à data 
de publicação desta lei e se inscrever no Plano de 
Seguridade Social dos Congressistas, incorporará 
aos seus proventos, a cada ano de exercício de 
mandato, o valor correspondente a 1/35 da remune­
ração fixada, na forma do § 1º do art. 11. 

Inciso 11 Com proventos proporcionais, obser­
vado o disposto no § 2º ... 

O Sr. José Eduardo Dutra (PTB-PR) - Sena­
dor, como fica a redação do inciso I do art. 2º? 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR) - Inciso I do 
art. 2º: Com proventos correspondentes à totalidade 
do valor obtido na forma do § 1º. 

Gostaria de ler até o fim. 
Inciso 11 Com proventos proporcionais, obser­

vado o disposto no § 2º, ao valor obtido na forma 
do § 1º. 

O parágrafo que vou ler agora, Senador José 
Eduardo Dutra, atende ao apelo de V. EXª. 

"§ '1 º - os valores dos proventos das aposenta­
dorias previstas nos incisos I e 11 do caput serão cal­
culados tomando por base percentual da remunera­
ção fixada para os membros do Congresso Nacional, 
idêntico ao adotado para cálculo dos benefícios dos 
servidores públicos civis federais de mesma remune-
ração. 

§ 2º - O valor da aposentadoria prevista no in­
ciso 11, do caput, corresponderá a um trinta e cinco 
avos por ano de exercício de mandato do valor obti­
do na forma do § 1º." 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT­
SE) - Muito obrigado. 

A SI" Emilia Fernandes (Bloco/PDT -RS) - Sr. 
Presidente, podemos pedir um esclarecimento ao Sr. 
Relator? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CariosMagalhães) 
- O Relator se colocou à disposição. 

A SI" Emilia Fernandes (Bloco/PDT-RS. Para 
um esclarecimento. Sem revisão da oradora.) - Se-

tuação dos segurados" inclusiv~. os facultativos, e 
em especial as mulheres~ Elas iriam para a previdên­
cia social comum, considerando. a questão da idade, 
ou não, e o q'ue prevê alei. Gostar!a que y. ·E.xª ex­
plicasse para que pudéssemos c<?mpreender melhor 
essa questão. Os funcionários não poderão partici­
par. Dessa forma, como·ficará avid~ .. d~les? 

O SR: OSMAR' DIAS (PSDB~PR) - Sen"adora 
Emilia Fern'andes',' V: Exª fe-i·duas perguntas, sen­
do a primeira em relação aos :serVidô"res. Se' não 
me ehgano,' são cinco' mil fLincion"ários filiados ao 
IPC, os quáisjá:têm"outfó plâno de aposentadoria. 
A inscrição no IP'C é feitapor outras·razões, como, 
por exemplo, em função 'dós empréstimos permiti­
dos pelo 'Instituto e que seg'uramente vão acabar 
também. Os funcionários' filiados ao IPC e que 
contribuíam "terão assegurado'o 'direito da devolu­
ção dessas contribuições, corrigidas pelo mesmo 
índice que ~erãoos parlamentares que requererem 
a sua devolução no mesmo prazo, ou seja, a partir 
de '1 º de ,fevereiro 'de 1999 .. A primeira questão 
está respondida. .~. '. 

Quanto à segunda perguntai não entendi se V. 
EXª fala das mulheres funcionárias ou das mulheres 

. parlamentares. IPara as mulheres funcionárias; as re­
. _ gras foram' estabelecidas pelo projeto aprovado nes­

taCasa na última semana eque serávotado, em se­
gundo turno, no dia.8. Com certeza, as regras vota­
das serão mantidas no segundo turno, e essas V. 
EXª conhece bem: : .- '.: : . 

A SI" Emilia'Fernandes (Bloco/PDT-RS) - Sr. 
Relator, só para entender. As. mulheres funcionárias 
teriam a sua aposentadoria com base na Lei da Pre­
vidência, que prevê apo~entadoria aos 55 anos? 

O SR>OSMAR DIAS (PSDB-PR) - É evidente. 
j.' .. i ~ •• 1 ," . 

A ,SI" Emilia Fernandes (Bloco/PDT-RS) - E, 
conforme a 'proposta de v. Exª, ás parlamentares se 
apose'nt!iriarrÍ cOm.6c, ~nos? ,.. -

O SR. OSMAR :DIASi (PSDB-PR) - Sim. Se 
uma funcionária se candidatar a Deputada ou a Se­
nadora e' se eleger, ··ela vai se Isubmeter às regras 
que éstamos estabelecendo para o plano dos parla­
mentares, ou seja, 60 anos. Ela pode optar por se 
aposentar com 55 anos,contribuindo com outro pIa­
no. Se ela quiser contribuir com o plano de aposen­
tadoria 'dos congressistas, ela o fará, mas ,terá que 
se submeter às regras desse plano. de 60 anos para 

'" 

lo 

I 
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homens e mulhdres que estamos colocando ao Ple- po de serviço, mas de avaliar o tempo de cDntribui-
nário. Seguram~nte, elas preferirão se aposentar ção. 
pelo plano geral da previdência, que lhes dá o direito 
de se aposentar com 55 anos. 

A Sr! Emi ia Fernandes (Bloco/POl -RS) - Sr. 
Presidente, srª~~ e Srs:'Senadores, farei minha últi­
ma pergunta en!Jrelação' à questão da possibilidade 
prevista: para cdnta'gem ~o tempo 'de serviço. É nes­
se sentido que y. Exª a~resentoLi a emenda? NesSe 
quadro comparativó, fala-se em tempo de serviço, 
incluindo exere/cio de mandato e outras atividades. 
Pergunto: algu~a de?s~semendas lidas por V. Exª 
sé refere a essa questão? . 

O SR. O~MAR O(AS:(PSOB-PR) - Senadora 
Emília Fernandks, é a E'menda nº,8, que estabelece: 
:' ... idêntico ao kdotado fpara 'cálculo dos benefícios 
dos servidores pÚblicos' civis federàis da mesma re-

l' , 
muneraçã.o".. J', .'1, ,.'. _ . 

Exphquel o segUinte: como nao temos estabe-
lecidas as regras do' redutor qu'e aprovamos aqui, te­
remos de agu~rda~ a ap"rovação do projeto de lei que 
regulamentarál os critérios de redutor, para nos 
adaptarmos exatamente àquelas regras. As regras 
que servirão bara'os Iservidores públicos servirão 
também para os pàrlamentares, e será aplicado o re-
dutor. I t ' . 

. " I ' ' 
A Sr! Emilia Fernandes (Bloco/POl-RS) -

Esse ser~ pa.~a.o cálC~IO do valor da aposentadoria 
a que térla direito cad,a par!amentar .. Pergunto a V. 
EXª: pode-se trazer o tempo de serviço para contar? 
Não haverá u~a diferença nesse caso? Hoje, pelas 
novas regras! se fala em' tempo de contribuição. 
Quero saber Se, por exemplo, um parlamentar trará, 
no caso espe~ifico dos homens, o tempo de serviço 
militar. Pergu~to se hôuve alguma alteração, só para 
que fique mais claro. , 

'. O SR. 6SMAR ~IAS' ('PSOB-PR) '- Expliquei 
essa emend~ por três vezes, porque outro Senador 
já me inquiriJ, e vou explicá-Ia pela quarta vez por­
que creio qué o barulho não permitiu que V. Exª ou­
visse. Trata-~e da Emenda nº 9 que diz: 'iSubstitua­
se na alíneal"b" do inciso 11 do art. 2º, e no inciso I· 
do art. 4º a pklavra serviço por contribuição." 

A Sr! lEmilia Fernandes' (Bloco/POl-RS) -
Agradeço o sclareci~ento de V. EXª. Realmente, os 
dois pontos Inais,polêmicos, os de mais difícil com­
preensão ne1bsalinhC: proposta pelos Srs. Relatores 
são os de igualdade para com os funcionários públi­
cos. Parece~me que, de certa forma, resgata algo no 
que se refere a tempo de serviço. Tendo em vista as 
novas regrà~, não temos esse direito de contar tem-

O SR. OSMAR DIAS (PSOB-F'R) - I so está' 
resolvido. 

A Sr! Emilia Fernandes (Bloco/POl -R S) - E a 
questão da paridade. Se temos um tl~tO esta belecido 
para o funcionalismo público, teríarnos qu ter um 
teto para os parlamentares. . 

P SR. OSMAR DIAS - É a eme!nda nº :l. 

Antes de concluir, Sr. Presidente, gOotaria de 
corrigir uma falha que cometi. 

A nossa emenda relativa a tl3mpo e e contri­
buição, em substituição a tempo de serv ço, tam­
bém tinha sido apresentada pelo Sena or José 
Eduardo Outra. Nós a prejudicamos, r~as faço 
questão de registrar que o pensamento (e S. Exª 
é igual ao nosso. 

O SR. PRESIDENTE {Antonio (;al1os rv agalhães) 
- V. EXª também citou o Senador Jefferson Péres em 
caso semelhante. 

Antes de proclamar o resultado de parecer, 
agradeço ao Senador Osmar Oias pelo bri hante tra­
balho apresentado, em consonância com a vontade 
do Senado e, sobretudo, da opinião públie a brasilei­
ra e de seus companheiros Beni Veras e Nabor Jú­
nior. É um trabalho que realmente honra o Senado 
e, acredito, será muito bem recelDido pe la opinião 
pública. 

O parecer conclui pela rejeiç;ão das emendas 
nºs 10 e 11, 13,14, 15 a 21, pela prejudici~lidade da 
emenda nº 12 e pela apresentaçãl:> das e 'nendas nº 
8e 9. 

Continua em discussão. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador José 

Eduardo Outra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUlRA {Bloco/Pl­
SE. Para discutir. Sem revisão do orador. - Sr. Pre-
sidente, Sri!s e Srs. Senadores, queria fé zer alguns 
registros. O primeiro deles é que o proje o que veio 
da Câmara contém um grande avanço e n relação à 
situação atual do IPC. Registro,' també m, que as 
emendas apresentadas e as acatadas pE los Relato­
res aumentam esse desenvolvimento, po s estabele­
cem um tratamento muito melhor no âr~bito desse 
Instituto. 

A partir de comentários que tenhe ouvido no 
plenário do Senado ou nos corrédores, quero fazer 
mais um registro. Alguns dizem' que nã o podemos 
nos pautar pelo que a imprensa diz e ql e, pelo fato 
de ser novo, eu poderia colocar "I'ogo no circo" e não 
me preocupar com a aposentadoria. 
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Contudo, quero dizer que a emenda que apre-; pode ser mantida. Estamos criando um Plano de Se-
sentamos sobre a reforma da Previdência e a dis- guridade Social em que não houve a preocupação -
cussão do IPC têm absoluta coerência com o nosso não do Senado, mas da Câmara quando o apresen-
projeto global de previdência social. Nossa emenda tou - de se fazer uma análise de sua viabilidade 
não significa a possibilidade de sermos pautados atuarial. 
pela imprensa nem qualquer tentativa de colocarmos B,aseio-me nas próprias regras que estamos 
o Congresso na berlinda, até porque discordamos imple~entando. Está dito que a contribuição do Po-
daqueles que entendem que, ao se acabar" com de- der Público será equivalente à côntribuição do segu-
terminadas regalias aqui e ali, estaríam~s contribuin- rado, 1 :1. Só que eu gostaria de lembrar que, oficial-
do para diminuir prerrogativas do Parlamento ou mente, no caso dolPC, é 2:1, mas basta pegar o Or-
contribuindo para enfraquecê-lo. " çamento da União, particularmente a contribuição da 

Entendemos de forma contrária. Entendemos Câmara,e do Senado para o IPC de 1997, para veri-
que é justamente retirando esses penduricalhos ficarmos que,apesar de olPC falar em 2:1, está pre-
que o Congresso Nacional se ',fortalece perante à vista uma contribuição por parte da Câmara e do Se-
opinião pública, e as prerrogativas dos parlamenta- riado da ordem de cinco vezes do que é arrecadado, 
res, enquanto parlamentares, passam a ser mais exatamEmte porque o IPC foi criado sem qualquer 
respeitadas. ânálise da sua viabilidadé atuarial. E nós estamos 

Querermos registrar que essas novas emendas fazendo isso de novo. 
aprovadas, acatadas ou apresentadas pelos: relato- ,É por esse motivo, inclusive, que apresenta-
res, a partir do debate que tivemos na Comissão de mos aquela,emenda à Constituição, que era a emen-
Constituição, Justiça e Cidadania, melhoraram sen- da original do Governo, proibindo li União, Estados e 
sivelmente o projeto. Municípios de contribuírem com qualquer quantia 

Vamos insistir em uma'eménda, não para mar- para financiar institutos de previdência de congres-
car posição, mas para expressar o nosso sentimento sis~as. A emenda foi rejeitada. Paciência! 
em relação a essa questão de previdência de parla-cSr. Presidente, estamos preocupados com o 
mentares. Entendemos que a Previdência Social tem fato de estarmos criando um plano de seguridade 
embutida um conceito de solidariedade social. Qual social que não leva em consideração a sua viabili-
é o volume de recursos que a União, o conjunto da dade 'atuárial;' apesar de as emendas apresenta-
população brasileira, enfim" está disposta a destinar das extirparem privilégios, apesar de se estabele-
para a aposentadoria dos brasileiros de forma que cer tratamento igual ao dos parlamentares para os 
aqueles que não têm condição de contribuir ao longo servidores públicos. Temos que registrar isso aqui 
da sua vida, seja por um ou outro motivo, ou aqueles mais uma vez: não há mais sentido em se falar de 
que têm condição de contribuir menos, possam,a privilégiôs, pelo menos nos termos em que popu-
partir do momento em que se aposentam,' ter condi-Iarmerite 'é' interpretada a palavra, mas existe um 
ções dignas de sobrevivência? 'risco de', daqui a três, quatro, cinco ou seis anos, 

Dentro desse princípio, continuamos' insistindo pelo fato de não haver essa viabilidade atuarial, o 
que não vemos sentido em termos um' sistema de Poder Público, para manter essas regras coloca-
seguridade social, ou um plano de seguridade so- das aqui, ter que contribuir com valores maiores 
cial, diferenciado para os' parlamentares; da mes- do que os estabelecidos na lei, ou seja, na propor-
ma forma que não víamos para oS militares, da ção de um por um. ,,' ' 
mesma forma que não víamos para os magistrados, ',' O Sr. Beni Veras (PSDB-CE) - V. Ex!! me per-
em absoluta çoerência com o nosso projeto de refor- niite um aparte? 
ma global. .' É 

Voltamos a insistir que, daqui a cinco anos, de O SR. JO$ EDUARDO, DUTRA (Bloco/PT-
acordo com as palavras do próprio Relator Beni Ve- SE) - O~ço o aparte de V. Ex!! com prazer. 
ras, teremos de discutir nesta Casa uma reforma da , O Sr. Beni Veras (PSDB-CE) - Senador José 
Previdência Social, com regime único, para se aca- Eduardo Dutra, dentro do sistema atual, apenas 11 
bar.com o tratamento diferenciado, É nesse sentido parlamentares farão jus ao sistema de aposentadq­
que iremos insistir na nossa emenda, 

A meu ver, o problema grave que ainda há 
nesse projeto não é em relação a privilégios, A ' 
partir do que foi aprovado aqui, essa palavra não 

ria proposto, porque, ao longo do tempo, muitos par­
lamentares deixam de ser parlamentares, portanto, 
saem do sistema. Então, é mais do que suficiente 
esse valor de,hoje de 22%. 

,~ 
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O SR. JO~É':EDÚARDO DUTRA (Bloco/PT- Alerto, então, o Presidente da Casa ~ara que 
SE) - A apose1ntadoria: deve ser integral, mas o mantenha contatos com o Presidente da Câmara 
projeto prevê k. ,aposentadoria proporcional, ou dos Deputados, Deputado Michel Temer, fim de 
seja, se o cida~ão foip'i:ulamentar filiado ao siste- que o projeto, quando para lá voltar, seja i mediata-
ma durante oit6 anos e'; depois, deixa o mandato" mente submetido à votação, A Câmara pod rá optar 
poderá recebe~ .a aposentadoria proporcional aos por seu projeto original ou pelas emendas o Sena-
proventos. Esse, é o pro~lema que vai continuar do. Espero que escolha essas últimas, pore ue, sem 
existindo. - - . . dúvida alguma, o projeto desta Casa está )em me-

A minha emenda' estabelece simplesmente Ihor do que o daquela. 
um pecútio. Como somôs sensíveis às argumenta- ': .. f É o apelo que faço a V.Ex!!. Muito obri ado. 
ções apresentldas, ·tais como: que o parlamentar O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos M3.galhães) 
deixa sua atividade profissional, que ele precisa de -v. Ex!! será atendido. 
um tempo, de~ois de perder o mandato, para reto- Nesse ponto, devo dizer que V. Ex colocou 
mar a sua ati'tl1llidade.,pr?fiSSiOnal anterior, estamos muito bem a questão, quando disse que o rojeto da 
estabelecendo 'um~ pecúlio feito exclusivamente Câmara já é um grande avanço e que apri~oramos 
com a contri~uiç~o d9S. próprios parlamentares; ainda mais o projeto daquela Casa. Con eqüente-
Propomos que seJade.scontado 12% de cada par- mente, creio que será votado com rapidez a Câma-
lamentar, queJ ao terminar o seu mandato e não ra. Levarei o projeto ao Presidente Michel Temer e 
sendo reeleito! teria,a devolução desse dinheiro de também o apelo da Casa. 
forma global, Integral ou dividida ao longo de um 
ano, por exem1plo. : .. I ' .. 

Tive a cu!riosidad~ de fazer os cálculos, inclusi­
ve, abatendo ri valor que o parlamentar teria de con­
tribuir para o ~eu regime de origem. Se a pessoa for 
inscrita no regime normal da p'revidência Social, terá 
de descontar ~ma alíquota máxima de 11 %, ou seja, 
R$132, e como parlamentar, 12% - R$960,OO; aba­
tendo-se os R$132,·que iriam para0 INSS, no caso, o 
desconto seriaJ de R$832 ao mês. Ao fim de um man­
dato de quat~o anos,lteria a receber R$39.744,OO, 
que, . distribuídos ao . longo de um ano, resultariam 
num' seguro ~esemprego - digamos assim - da or­
dem de R$3.312,OO.Consideramos qUe um ano é 
mais do que ~uficiente para o parlamentar reorgani­
zar sua vida. Estatíamos criando um pecúlio no qual 
não haveria dinheiro'público, restando contemplada 
essa preocu~ação. O· tempo de recebimento seria o 
estabelecido hO processo de devolução. . 

Votarerl,os a favor desse projeto, que enten­
demos fundámental. Faço, todavia, um apelo ao 
Presidente d/6 Senado Federal. ~á.estamos vendo 
na imprensa uma espécie de disputa das duas Ca­
sas pela inieiativa de extinguir oIPC. Como não 
sei se a proposta de emenda constitucional da re­
forma da p~evidência será tocada pelos Deputa­
dos no decorrer do ,próximo ano, tenho medo de 
que esse ~rojeto volte para a Câmara e fique 
aguardandola reforma da Previdência para que 
seja novam nte discutido. Como o projeto indica 
data - 12 d~ fevereiro de 1999 -para a.liquidação 
do IPC, se tr0r votadp depois desse tempo, acaba-
rá sendo prejudicado. . 

Com a palavra o último orador inscr to, Sena­
dor Epitacio Cafeteira. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRI~ (PPB MA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
S~ e Srs. Senadores, às vezes fico estar~ecido por­
que vejo que a imprensa, insaciável, critica tudo o 
que fazemos. Qualquer que seja o Iresultac o da vota­
ção desse projeto, podemos nos pfeparar ~ue a criti­
ca vem em seguida. 

V. Ex! está, de certa forma,' até lutando para 
que se vote esse projeto numa hora em ql e a emen­
da constitucional sobre aposenta.doria ainda não 
está aprovada no Senado. Daqui vai para a Câmara, 
mas já estamos bitolando esse pliOjeto d~ lei como 
se a emenda estivesse promulgada.. . 

Sr. Presidente, se eu pudes~;e fazer uma com­
paração, faria entre a Previdência, Social e a Encol. 
A Encol recebeu dinheiro de muitas pe soas para 
construir apartamentos. Em determinada momento, 
faliu. A Previdência Social gastou o dinh~iro do tra­
balhador e também está falida. 

Então, o Governo faz uma proposté que a En­
col não fez: mandou um projeto d'e emen~a constitu­
cional para esta Casa, retirando direitos daqueles 
que contribuíram e que tinham a ex per. ativa de se 
aposentarem com as regras até então ex stentes. 

A partir do início desta discussão, achatou-se 
o pequeno e começaram a gritar que t~do, o mais 
era privilégio. É como se a EnCol res( Ivesse en­
tregar, para quem comprou ur~ apan amento de 
cobertura, um sala e quarto c()njugac o. Ter uma 
cobertura é um privilégio. Foi-SE! achat ndo tudo e 
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tirou-se do trabalhador a expectativa de ter uma apo- Sr. Presidente, quero dizer a V.Ex! que, depois 
sentadoria decente que lhe permitisse não' 'perder dá tantos anos de mandato, meu desencanto é gran-
sua dignidade. de, porque vejo que até mesmo dentro do Parlamen-

; . 
Estou acostumado, Sr. Presidente, pois estou to há os que lutam contra os que aqui estão repre-

aqui desde 1963, época em que ser. representante sentando o povo, os que aqui não vieram para enri-
do povo enaltecia qualquer um.' A representação: quecer nem para lutar por interesses menores, os 
do povo era tão importante que nem se pagava im- que têm a coragem de dizer não, os que têm a cora-
posto de renda, pois se tratava. de uma 'repre,. gem de lutar para continuar a merecer o respeito do 
sentação e não um ordenado. Ninguém era empre; povo. 
gado público. De pouquinho em pouquinho, fo'nim Não votarei a favor desse nem de outro pro-
descontando o imposto de renda e,' hoje,' ganhan- jeto que tire direitos que já eram expectativa da-
do R$8 mil, não recebemos mais dô' que'R$:(9, já queles que ,estavam trabalhando. Quero dizer a 
que R$2 mil vão para o imposto de renda; V. ,Ex!!.,aos·Srs. Senadores e até à imprensa que 
R$800,00 para o IPC, e ainda há as contribuições qualquer que seja o resultado, pelo meu tempo 
para o Clube do Congresso, etc. No entanto, a im- de trabalho e pelos meus 7~.anos de idade, já 
prensa diz que somos privilegiados, pois ganha- tenho os direitos assegurados e garantidos. Mas 
mos R$4,9 para termos duas casas: uma em Bra- me recuso a votar de cócoras, me recuso a votar 
sília e outra no nosso Estado. Ganhamos R$4,9 ajoelhado. E faço questão de continuar a ter o 
para sermos insultados. Há apresentadores de te- respeito do povo do 'Maranhão que me mandou 
levisão que ganham R$100mil por mês, mas opri- para cá. 

vilegiado é o Senador e o Deputado. E debocham O SR: PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
de nós. . ," _ Encerrada a discussão. ' 

Fomos relegados à condição de funcionários ' 'Passa-se à votação do projeto, sem prejuízo 
públicos. Hoje, somos funcionários/públicos sem es- dàs emendas. f ' , ' , 

tabilidade, já que de quatro em quatro anos há elei- Com 'á palavra, para encaminhar a votação, o 
ções e, sem indenização, o parlamentar volta para Senador'Rámez Tébet. 
casa. 

O médico, o engenheiro, e o advogado' vêm 
para o Congresso, afastam-se dos seus escritórios 
ou consultórios, mas quando o mandato termina não 
têm mais cliente. O médico fica sem ter como reco­
meçar, o advogado vai começar a garimpar, de novo 
para poder ter clientes, e a mesma coisa' ocorre com 
qualquer profissional liberal; sai daqui para um reco­
meço de vida. 

No mundo inteiro há aposentadória, pensão ou 
"que nome se dê" ao ex-Parlamentar. " 

João Café Filho, depois'que fo'i Presidente da 
República, não tinha de que viver;' então', a Asso~ 
ciação Comercial do Rio de Janeiro arranjou um 
emprego de Assessor para João Café Filho, ex~ 
Presidente da República. Carlos Lacerda,' revolta­
do com tal situação, arranjou-lhe um cargo no ,Es~ 
tado da Guanabara. 

Mas a imprensa diz que somos privilegiados e 
que é preciso acabar com o privilégio. A imprensa 
diz que ganhamos muito e que é preciso acabar com 
isso. E nesse rol de privilegiados, vai parlamentar, 
vai funcionário público, todo mundo. Todos só po­
dem ter direito a uma sala e quarto conjugado, não 
pode ter sequer um dois quartos. " .. , 

, . - '. '. 
~ O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para enca­

minhar. a votação. Sem revisão. do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, repetirei aqui 
arg,umentos' que expendi ontem na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, dizendo que o 
Congresso Nacional está realmente procedendo 
com altivez. O Senado da República, sob a Presi­
dência de V. Ex!!. e com a sabedoria de todos os 
Pares que compõem esta Casa, está dando um 
exemplo, está mostrando à sociedade brasileira 
que no instante em que se buscam as reformas in­
dispensáveis ao desenvolvimento do País e que 
se discute a reforma previdenciária, que atinge 
150 milhões de brasileiros,sem dúvida nenhuma, 
o Congresso Nacional, ao votar esse projeto de lei 
extinguindo o IPC, diria que procede de maneira 
ímpar, 'até mesmo perante as nações adiantadas 
do mundo. 

Por que digo que não é só perante a socieda­
de brasileira, as nações mais adiantadas, mais civil i-

, zadas do mundo? É porque países do Primeiro Mun­
do; Sr. Presidente, Sr-s e Sl's. Senadores, como a 
Dinamarca, concedem pensão a ex-parlamentar que 
tenha um ano de mandato, em idade de 60 anos; Na 
Dinamarcâ, basta que o parlamentar tenha um ano 
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de mandàto pa~la poder ter os benefícios da pensão 'a Alemanha praticamente ao caos, c:om sel sistema 
parlamentar. previdenciário falido. 

Na França, não precisa de 8 anos, Sr. Presi- Então, Sr. Presidente, Sr% e Srs. Sen dores, é 
dente, S~s e S~. Senadores; são suficientes 5 anos justa a alegria do Congresso Nacional. É jus a a nos-
de mandato e 5p anos de idade. Na França de quem sa satisfação e. é justo que nós eSpE!remOS flão o re-
nós, o Brasil, de quem ,nós, congressistas, que pri- conhecimento da sociedade brasile1ira, nãe precisa 
meiro elaborar~m o Insmuto de Previdência do Con- que a sociedade brasileira reconheça o tr~balho do 
gresso 'Nacion~1 que hoj~ estamos acabando e subs- Congresso Nacional, mas é preciso, que se faça jus-
tituindo por uni outro, foi da França que copiamos tiça ao trabalho do Congresso Nackmal e os parla-
isso. E lá na França existe também o instituto de mentares. Fico muito contente por' uma ré zão ape-
pensão dos co~1 g~es. sistá.s. '. . .. nas: porque o Congresso Nacional es á dando 

. " exemplo e isso é o que marca, issofé o qw fica. Va-Nesses palses, nlnguem esta extinguindo o 
instituto de pehsão' dos congressistas. Lá ele está lem mais os exemplos do que as palavras. 
mantido, incluJive no Éstado de Israel, onde com . Muito obrigado. I 
quatro anos dJ mandatb e - pasmem, Sr. Presiden- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos'" agalhães) 
te, S~ e Srs./SenadOres - 40 anos de idade o par- . - Com a palavra o nobre Senador Jpsapha' Marinho. 
lamentar já te~l direito à sua aposentadoria. O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL BA. Para 

, encaminhar a votação. Sem revisãd do ora~or.) - Sr. Colhi da ,os também para verificar em outros 
países: na Bél1gica, ba~tam cinco anos de mandato Presidente, S~ e Srs. Senadores,! há um( semana, 

I' '. precisamente, sustentei, neste pleqário, ql e não ex-
e 55 anos de Idade; nos Estados Unidos, que mui- tinguiria o Instituto de Previdência dos C Jngressis-
tos de nós brasileiros~ costumam ter como o país 

, ' tas. Assinalei, então, que votaria Ipela mpdificação 
que serve de /exemplo para nós em questões polí- da lei que o criou. Alteraria o sistt3ma de contribui-
ticas e em matéria até de legislação, lá são sufi- ção .. Se necessário afastaria a Câmara e o Senado 
cientes cinco /anos de mandato e a idade é de 55 da contribuição, aumentaria a contribuiçãc dos con-
anos; na Austrália, são oito anos de mandato e 45 

, gressistas, modificaria o critério de conc ~ssão das 
anos; na Alerranha, são seis anos de mandato e vantagens com relação à idade e à perm nência no 
65 anos de idade; e ,fui informado, não li em ne- Congresso, enfim, adotaria todas as mE didas que 
nhum lugar, ~ue no' Japão basta que o Parlamen-rin fossem consideradas aconselháveis para alteração 
ta~ exerça o I"an?ato. por quatro anos, para ter di- do atual regime. 
relto a,essa penSa0.. . 

I 
" . No curso desta semana, nenhum fé to ocorreu 

Por que, afirmo isso, Sr. Presidente, Sr!s e Srs: que me pudesse levar à modificação de n eu pensa-
Senadores? B para que façam mais justiça ao Con- mento. Não voto, por isso mesmo, a extinl(ão do Ins-
gresso Nacio!nal, para que a sociedade brasileira tituto de Previdência dos Congressistas. 
saiba que o qongresso Nacional;, ao votar a reforma O nobre Senador Ramez TE~bet ac~ba de dar 
da Previdência, quer dar exemplo e está realmente testemunho de como funciona o institut p de previ-
cortando na /carne aquilo que a sociedade exige. dência dos congressistas em diversos países do 
Está exigind~, sim, não podemos negar isso. Está mundo, em condições muito mais: favorá eis que as 
até nos impulsionando. E vamos falar a verdade, foi do Brasil. Não quero, entretanto, 'discuti a matéria, 
a verdadeira /motivação que levou a. Câmara e está reservei-me apenas àdeclaraçãó para' ncaminha-
levando o Sehado a abolir aquilo que é chamado de mento da votação. Nada me leva a mu ~ar o juízo. 
privilégio aqilii no Brasil e que existe nos países Como não quero discutir a matéria e sintp, entretan-
mais adianta~os do mundo. . . to, que a maioria: da Casa vai adotar a ex inção, limi-

Dir-se-J. talvez, que nesses países mais adian- . to-me a sustentar meu ponto de vista, pais isso abs-
tados do murldo não existem tantas injustiças sociais ter-me-ei da votação. 
como existerl, aqui no Brasil. Que aqui no Brasil pre­
cisamos, reálmente, Jcorrigir as injustiças sociais, 
mas é preci~o, também, que se saiba que nesses 
países existJm injustiças sociais e que eles também 
estão mergu:lhados na análise de uma reforma da 
Previdência Social qJe eles ainda não conseguiram 
reformar, nutna Previdência Social que está levando 

O SR. PRESIDENTE (Antoni() Carlos Magalhães) 
- Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprové m queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o projeto sem prejuízo da~ emendas. 

É o seguinte o projeto apro ado: 

I 
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" PROJETO DE LElDA CAMARA 
, ". N! 49~ DE 1996 

(N!! 2.~85/9~, na Casa de origem) 

. , Extingue o Instituto de Previdência 
dos Congrassis.tas - IPC, e dá outras 
providências. 

o CONGRESSQNACIONAL decreta: 

Art. 1°. Fica extinto o Instituto de Previdência dos 

Congressistas IPC, . criado pela Lei nO 

novembro de 1963, e --regido pela Lei nO 

4.284, ,de 20 de 

7.087, de 29 de 

dezembro de 1982,' sendo sucedido, em todos os direito'" e 

obrigaçaes, pela Uniio, por intermédio da Câmara dos Deputados 

e do Senado Federal, os quais assumirão, mediante recursos 

orçamentirios próprios, & concessão e manutenção dos 

beneficios, na forma, ~sta.belecida nesta Lei, preservados os 

direi tos adquiridos _' relação às pensaes concedid8s, 

atualizadas com base - na 'legislação -vigente à data da 

publicação desta Lei, bem' - como às pensaes a conceder, no 

regime das Leis nO 4.284, de 20 de novembro de 1963, nO 4.937, 

de 18 de maJ!'ço de 1966, e nO 7.087, de.29 de -dezembro de 1982. 

S 1". -A liqui~ção do Insti tuto ocorrerá em 10 de 

fevereiro de 1999 e será conduzida por liquidante nomeado pela 
, 

Mesa do Congre~so Nacional, competindo-lhe administrar o 

patrimônio deste, recolher ao Tesouro Nacional os saldos 

bancários ao final subsistentes e transferir para a Câmara dos 

Deputados e para o Senado Federal o acervo patrimonial. 

§ ~o. São assequrados os dire~ tos que venham a ser 

adquiridos, na forma da Lei nO 7.087, de 29 de dezembro de 

1982, até a liquidação.do IPC, pelos segurados facultativos. 
I, 

S 3°. Os atuais segurados obrigatórios 'do IPC, ao 

t'~no doexercicio do presente mandato, poderio se inscrever 

/ 
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cJ -sJurados d6~ 'Plano'''~'deJ') s~9urrdáde ~ Sôéial" dos-o 

con~r"ssiâta., independentieméhte?Ci;' réiàd~ á 1C:ie( ~iaín8 - de: aaudle. -
.' .' +, ~."., .~: tjr-:;Y{~Jd.t""'j~itJ~ c!-; ;.,.r~a·· !j ~ '-

-s i 4°~ - Os ':benef1.cios - referidosl no." caput.) s.r~~--;a!qo~ . . - - - - - - -' , ~ .. ,. . 
pai"; última Casa Leqislátiva,~ou:\órqão~}a:,.qu~ •• se vinculou o 
. . ,i· 1 d .~ _i. ~ .... , '. ..... . • ~ 
.~~ra o.f .....L -"'" to' ~"'f:,,;) , (" :,...n::"'~t't c: .. ~ .. ~ .... ..I.·.t 'v' . .:. ......, ... 

, I .' s 50. A Casa Leqislativa:-ouJ órCJão a:,qu.!i;:S8, vinculou 

08equra~0' ~essarcir' 'as contribuiçõe-'.í:por~e!~e ~!C,~~~~~i~_ ~,<!. '11, atuflizadaS monetariamente,":; mês a) m~~) ,.,:p.e.loli;)J~n~~ce:~ ,d~ 
r'emunéraç-ão . das - cadernetas. de ~J:)oupança·'\Lno ... prazo, de".sess'enta 
di~S: , - , "C" • "I .-. ,.~ .... ~.~, ~ •• 

I .1. I - a contar ,do ti_no dos mandatos que ... ~t.jam 
ocupando1, :,aos atuais co'~qr~ssi's-~as ;~ :t~Jt;~qu~rer~; .: 

I / II ~ • partir' de 1· de "t:~~~;:{r:d". mg :"'a';~ atuais 

.séqurados facultativos que nlL~ ~i~~r.~ O~á~irld~t-'~~'~ei'to 'a 

'~n~ão, ~ 'na fo'ma - dà -ieqi~lâçlô~.tvi'<jén€àtpaté~:1 a_ date. de 

P~lica~o d.sta~i i .' ., .. I ... "':.) t'.~j! ,~JO -:.: .. 

_J,' ' r I -"'. ''''h'' O " ~ ~.J I ~ .• ~ ~~ .. :;.J (1''' I."'"';. . J , . t.o.' -..:;: ". 

UI - a partir de 10 de fevere1.ro de 1999, aos 
.1).ljP.~ c-b (;'':"I~''', '-~""-l, ''', 

ex-sequrados que, embora tendo, adquirido o dire1.to a' pensA0, 

n~o'o.t~nham exercido, e desde que optem, em detrimento deste, 

JalO re~sarc~mento ,pre~is~o n~!Ite ;r~~:~:~:~? . ,'to -' , 
- ' , -I. , • ,- ' ..... l', -1 ... :t ll:,na fi ':'0':<"1 ''l'':, :. 

t S 60. 
I .,.. c' 1'~. • 

Etenun'ciar' ,à , 
aplicar-se-' o,sequinte: ~ .. "",.,):;' c.~.) (;0:1,-'" ..;;', '., 

:I _, I - ~ àquele que, ao término do exercício do atua , 

rbndato, . pre~nch~r"" ~~. ~-~~.'s~to!O ·~~~~i~tos"n·aJ.leqidaçi 

. ~iqe.ntel~, data .~.e· p~~ii~ç~~. ,~e'~~;.:- z.;~'-: ,yi~:':'~~~~~rll~~:, ~ 
direito à aposentadoriai-

I ,lI - ,qu~1~ _que! .~o t6E"!:n~,,~·t,"';:;:;~~i? "d~ '!'atua 

.;.mandato,houver" ~~ido 'o período. de ç~rênciacorr~~pol'ldent I ~ ...... - Ir,. ir".&,.,.., • . •. ) ..:. .. ~ ~~ ., .\.!. ~,"'~ I :.. I 

. i Oito. anos d:>~,_ c:~rtrib~i?'c:" A.!i~ ~lq~,~~~ti~~.~ o f, dire:Lto 

r~c,ep,ça~ ~'. ~p?~~n~dor"ia p~~~~c~o~a~ ~ ~.~a •. "p~.s. " ~prj~r o 
~emal , .. 1.Sr~~1.S~tos prev1.,sto~ n~ :.leq1.s1aç ãO' v1.qente à data de 
p~bliç:aç,ãQ desta Lei i - - :'0 l!>( \) J. -, .' i.r '>', ' ~ 

.~', ,;:j dl ... 1 ... ~ I-~f~ .• ·· r "5'-. 
tIl - aqu~l.~ que, ao term1no do exercício 'ao atual 

não tiver cumprido o periodo . de 
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correspondente a oito anos d. contribuiçà.:>, e, naquela data, 

tornar-se sequrado do plano inStitul.do por est~ Lei, poderá 

averbar seu tempo de contribuição à razão de um trinta avos do 

valor da aposentadoria' inte9ral por ~no de contribuição; 

IV - àquele que teve garantido o direi.to a pensão, 

na forma da le9islação vigen~e à data de publicação desta Lei, 

e se inscrever no Plano Seguridade Social dos 

Congressistas, incorporará ao. seus proventos, a cada ano de 

exercicio de ~ndato, o valor, correspondente a um trinta e 

cinco avos da- remun.raçlo f~~ada para' os membros do Con9resso 

Nacionjll. 

S 7°. 'O sQ9urado facultativo, poderá cancelar' sua 

inscrição no ,IPC sem pio.juizo do direi to ao', ressarcimento a 

que se refere o inciso 11 do S 5°. 

S 8°. Com a liquidação do IPC preclui~á ~ prazo para 

aquisição de direitos ,com base na satisfação das condições 
~ . . ~ , 

instituidas nas Leis nO 4.284; de ,20 de novembro de 1963, e nO 

4.937, de 18 de março d. 1966. 

I 

S 9°. Precluirá no momento' da liquidação do IPC o 

direito ao recolhimento previ.to no caput do art. 24 da Lei 'no 

7.087, de 29 de d.zembro, de 1982, pex:mi tindo-s~ ao ,sequrado 

obri9at6rio a ant.cipaçlo do recolhimento correspondente ao 
" I 

tempO .de atédoz.m. ••• d •. cqntribuiçio. 
, I 

Art. 2°. O Senador; Deputado Federal suplente • ou que 
o 

assim o requerer, no prazo de trinta dias do inicio do 
exerclcio do mandiato, participará do Plano de Sequridade 

Social dosCon9ress1sta., fazendo jus à aposentadoria: 

I com proventos inte9rais, correspondentes à 

remuneração fixada para os membros do Congresso Nacional: 

a) por invalidez permanente, quando esta ocorrer 

durante 

moléstia 

o exercleio 

profissional 

do mandato e 

ou doença 

incurável, especificadas em lei; 

decorrer deaciderite, 

grave, contagiosa ou 

/ 
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1 .. t b) aos trinta e cinco a~os. de Axercicio de manda1t.o 4J, 

ci qü~nta e cinco anos de idade; , I·" " U- com provento! proporci.onais ~o tempo: de 

. -exerc~~io dê ftlandato: .-

,i . a): por invalidez. ~~anent., nos ca.sos não p~evi,stos 
'na a'l1:nea .• do inciso anteriot', não podendo os proventos. se~ 

iJferiO;eS a vi~te e sei~ por cento da ~~uneração fi~dapara 
o~ membros de Conqrasso. Nacional ; ' . 

/, 
0linoo aiOS de idade. ,_ -i • 

! f' Parágrafo único. O valor dos provento~ da 

aposentadoria pr.v1s~a_ no inciso I1 do caput .corresponderá a 
/ I .' . um._trinta e cinco avos da remuneração,fixada par~, os m~mbros 

d6 co!'\g~esso Nacional, por ano de e~ercicio de ~nda to .• , 

I ... Art. 3°. Em caBO de morte do. segurado, seus 

depande:~tes perceberão pensão correspondente a cinqUentapo 

Jento do valor dos proventos de aposentadori~ 9'1~ o ... · 

~eeebi~ ou a quà teria direi to, acresci,dos de , -
de dez 'por cento quantos 'foram os dep9ndentes, até o máximo 

~inco. 
I ' S 1 0. O valor, minim<o da pensão corresponderá 

por" cento da remuneração fix;ada para os melnbros do 
~ \ 

b) aos trinta e ·cinco anos .de s,er~iço e cinqüe/:\ta e 
I .11'. 

Nacional. , -

S 2°. Não é devida pensão aod~pendente do 

. que tiver fále~ido, posteric)rmente ~o cancelamento de 
. , 

. -, Art. Para o:S fins do disposto nes1:a 

considerar-se-á: I ; 
sistetnas de previdência social do serviço público, 

I tempo de SGIJ:'Viço, aquele reconheOido 

c:i.vil 
.i! 

militar, e da atividade privilda, rural e. urbana; . 

. .11 tempo de exercicio - de mandato, o .t<ampo de 

contiibuição ao Pla~o de S •• guridade Social dos , ' 
ou ao Instituto de Previdênc:ia dos conqressis'tas·.' 

J S 1°. A apuração do tempO' de exercicio dá mandat e 

do tempo de serviço será fEli t~ em dias,· qÚe~' serão ~converti os 
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em anos, ~ons'iéi~~ado 6~ à~oL-cÓin;j·:;)dé· H·êientos'· ec.:ses-senta e 

cinco dias. 

~~) ~,"I §2 0 .·'pàrâ~ ~'X·~6n'ce:sã.,~"Ad8sCíbenefícios Ido Plano de 

Seguridade Social dos Congressistas, serã"61"'dâ'sêoni1dEira'dos "os 
; ." ". ' " ) ~ , , ~ .. ' ' , , ... 'f'·.... '"-" ~ ,;, J. I ,. +.f' r t ,"":. r...~ f, 

per~odos de tempo .:!xcedentes '. a trinta e' cinco' anos, bem como 

. os éõn~o~i t;ntes ~ou' "j~'-J ..:(;;'iderados';(lparâ:·"alnéone::es·sãó 'dáLoutrp 

~e'nefícI6: ~ quillquer r~ . ~(;de "p-revrdê'nê'ia "social':': _'l, ~ ,ll.J 

Art. 5°. Para fins 'dér26nt~gêml'aél:têú\pÔi)dà':'ãxerci'c'io 
•. 1· o,. ~'jr' .J.~ ":;;:,' t,."'t .. í:--' t'.";.' c .... n.t. ..."- ...... "..- ~ I 

de manda to é facul tada ao segurado'" a..L 'averbação do tempo 

correspondente aos mandatos eletivos muniéip~'is/~ estaduã1s' l ou 
'federais." - ',' ~~~i'") 'lo.!,. r .c.:..!.nl! C'2,r;':1\,,:·u. 

;> .; -,' §! -í~. 'Ã?':"'á:vârhação ·~c:,méhtÉ.;lpr'ÓdJzi'rá éféh:ôsl"iàpos-' O 

t 'recolhimento ciaá-·.)éontribui'çõãst:"tãõ 'Planõ"'de~ :Seguridade 'Social 

dos conqressi'st'a~, o 'éti.'rE1fárilente 0pelõ~"::intêressaéio'-' ,ou',' mediante 

trepasse ':dós )recú~sos' 'côrrespemdentes Irpor ·éntidade conveniada 

.:.. S"!2°'.' '·õ't."âlôi:-;-do ci:-ecôlnime'nto ·'a'.. que'.;.seL'refere~o 

-- parágrafo:-' 'ànterior C ;';córb:isponde'rá"" ·à- rsoma1 das cônt;-ibuições 

'previstà ~nÓs ':inci'sosb'l,e 'lU do ",art :;012, :~~ toma~á .. por~;p~s~..) a 

remuneração dos membros do Congresso Na.cional vigente ~".:.~~ca 
" 

'·dorecolhimento ... 1~_1 ,~-, .h c.'J" ":1 'lO{~~J " ,"c ~ 
(,' • I ':-, Ar,t .' ,.6 ~.. A r Câmara dos ,Depu tados e ~ o Senado Federal 

~ ~""? .................. ....: , .... ~} ..... y.: . .,t .• _ .... Jt4..~. ~...t ~ ... .J C.Jr,':; -xoq 

poderão celebrar convênios com entidades estaduais e 
~ ,no..,O JA. 

municipais de seguridade parlamentar para a implantação de 
. __ I, ;","!'r- '. ;t .. ""-.4 b ..... : C"t,'.""~'"!'! JJh~\.t"b 

s1stema de compensaçao f1nanc~ura do 
• .,'" .iI ~ ........ :.. ?(,1·~:- '" ':; 

segurado por tempo de 

entidades quanto ao- Plano insti tuido por esta:Lei~' ;'mediante , 
~a~;l ~~biiita8ãc:i ~ à :':,,)ap8~g~tad;ila, t"clos repasse, recursos 

correspondentes. ;t';.-~Y-· .. L -':J.~""f '.1 

;.~ '~;·Áit;':)·7°: :0 'ex-segurado ·poderáore~!1screv~r-se, quando 

tit.ular dá :novo mandato, 'bemlcomo, ao-,compl~!:ar ~,~s ,r,;,~isJ~tos 

exigidos para f aposen tádoria , . .c'optaq en 17:r;ev.oJ .. p~~n<? instituído 
.., ...... J..J .'\. .L ",j~., 

por 'e~ta:" Lei ·êbo: .... regi'me:>de:::-previdênci·a;:::social 'a', que estiver 

'v·1'n'c'ul-a"do".') f:::. ,,',"'0< :)LLt:-!.-:LJn"-~_--! 'b .. . .,.... - O,' .. , .. I i.,.J> L '- J.LiC! .. ,.1' --'I 

Parágrafo único. ,O segurado aposentado na forma 
.• " ''''''''''?:i,},'_j <lOI.) n':l"'.b.LVA:t~ c::> O.~~~.,:;.' O' 1<: 

desta .Lei terá revisto o valor da aposentadoria ao término do 
, ., .t'" ,'. ,~. ;..,.. _'t'--''''':l.:! n~ "l.~.c<tfJ~' '\. '-! ~ 

~ exercici? de novo mandat~, observado o· dispostO' no § 2° do 

art. 4 ° . 
l ,I'. \..I",.' ,:1: ,(,0 r","J .. .::r,u:d Il"!lC!! ·,::;U\.".t",n tlr.. cq .... ,' f D 

/ 
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1" Art. 8° • Em' nenhuma, hip6t~se o valor mensal dos 

b neficios a que se refere osta, Lei· poderá exceder aLO da 

rlmuneráçãO dos membros do Congresso Nacional •. 
f ~. 

4 'Art": 9°'. 09-' b§nefié:ios ,previstos nesta Lei serão 

at:uali~~dos no indice' e 'na . data' do reajuste:' da remunElraçã 

I 1 d emb 'd C" , N' 1 n\lensa ~ os m ros o' onqresso, aCl.ona . . ' ,'~ 

", Art. 10. Não é devido o paqamento dos provent:os 
l!. , 

aposentadoria prevista.; nestaL "Lei' enquanto o~. !?enefi!Ciári 

~stivet .. investido -em >.mandato .eletivo federal, estadu.al, o 

lnuniciJal , salvo quando .optar por es te beneficio, ~ . . - ,.. - " 
I f 
, r~~ln, e.,r"ação do 'cargo. 

Art.. 11. Fica vedadl!, a partir da liquidação dio IPC, 

a acumulação da aposéntadoria pelo' Plano previa'to nesta Lei 

~om' ai do regime de 1 previ'dência 'social do servidor públic , 

ci vil -. ou 'mi li tar , ô~ do . regime' qeral de previdência s()cial o. 
t ~." ~ ..... _~ ~ t' '1'- r~. ..., . ~ 

.que se refere a Le~ nO 8.213, de 2~-de julho de 1991. 
t ~ j • ~: 

Art. 12. O PIa,no' .' de Sequridad~·' SociaLl d s 
~. J~ ..... 

Conqressistas 

mensais: 

será cus teado com o 
~ ~ J:'- . .. ,.'.~ '·"'·""0 ~ 

produto de·contrl.bul.çõ s 

I - dos segurados, incidentes sobre a r' __ .•• oera o 

mensal fixada para os, m,~ros do Conqresso Naci,onal e 
~ .. - . 

calculadas mediante aplicação da aliquota de doze por cento; 
.,. .~ .. I. ~ ..' fi .,~.", 

" tI-, da Câmara dos Deputad?s e do .sena~o, Fedcaral, de 

valor idêntico' à co~tribuição de cada segu.x:ado, fixada no 

inciso anterior; 

III do's~' benlaficiários das a~osentadcJrias e 

pensões, incidentes sobre o valor das mesmas e 

mediante a aplicação da' alíquota de sete! por, 'cento: 

as 

-' Art. 

exercício de 

13.0 Deputado Federal, Senador ,ou c.s\lpl.ent. 

mandato que não estiver vinculado ,.13,0 .P ano 
• , '" .•. - - "'\I 

insti tuído por esta Lei ou a outro regime de pr'Bvidê 
. ~: '.' 

participará, 
. t 
social a que 

-, r . 
obrigatoriamente, do reqime geral 'de' 

se refere a LEli nO 8.213, de 24 de 

J § l°. O inciso I do art. 12 da Lei nO 8.212, d 24 
M r:- 1"'·- • r _ 

de julho de 1991, pa'ssa~ a vigorar acres'cido! da") segui:rLte alinea 

h: 
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"Art. 12. .. .....................•••.• , •.•. " •• 

1 - ................................•..... 

. . .. . . . . . . . . . . . . . . . . ~ ............................... , .... . 
'011 J _- .. 

h) o ~!,~~cen te de manda to eletivo federal, 

estadual ou municipal, desde que não vinculado. a 

regime próprio de previdência .sociali" 

S 2°. O inci~o t do art. 11 da Lei nO 8.213,. de. 24 
. ., 'l 

de julho de 1991,. passa a v1gorar acrescido da seguinte alinea 

11: ;, " 

"Art. 11. . .............................. . 
" ' " ":,.>r:, i 

x - ....................................... : .••• 
. . .... . . . . . . . . . '.' .................................... . 

. . 
h) o exercente de mandato eletivo federal, 

... t.), 

estadual ou municipal, desde que não vinculado. a 
I • 

regime próprio de previdência sociali" 

S 3°. O inciso IV do art. 55 ,da Lei nO. 8.213, de 24, 

de julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 55. . ................... " " ........ ~:,." . 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • ,s •••••••••••••• ' •• 

IV o tempo de serviço referente ao 

e~ercício de mandato elet'i~o federal,' estadual' \ ou 

municipal, de.sde que não tenha sido contado para 

efeito de aposentadoria por outro reqime. de 

previdência social; 

'. . . .~. .:" ................................................... 
: ".~ '" 

Art. 14. O C0n..g.resso Nacional requlamentará e.ta 
< 

Lei, mediante . resolução, . n~o" prazo de:.,sessenta dias da data de 

publicaC;io. 

Art. 15. Esta Lei entra em viqor na data de 'sua 

publicaçlc. 

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. 

/ 
( 
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o SR. PRESIDENTe (Antonio Carlos.Magalhães) 
- Votação emll globo das Emendas de n2s 1 a 7-
CCJ/CAE/CAS

1

, d~Jparecerfavorável, e de nis. 8 e 9, 
de Plenário. 

Os Srs.· Senadores e Senadoras que as apro­
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovadás. (' • H . 

~o as seguintes as emendas aprovadas: 

.. EJNDA N; 1 - CCJ/CAE/éAS . .. 

Dê-se ar §-j!! do ~art: 12 a seguinte redação: .. 
I ,i ' 
j'Art. 12 .... ;: .......................................... .. 

§ 72 O s~guradó facultativo poderá re­
quer~r que sua inscrição no IPC seja cance­
lada àntes'deJ12 de fevereiro de 1999, fican­
do-Ih~ assegurado o direito ao ressarcimen­
to a ~ue se retere o inciso 11 do § 52 '! 

1 
.. · .. ·:·~···J·· .... ·· .. · ...... · .. · .. ·· .... ···· .............. a .... " . 

EMENDA N2 2 - CCJ/CAE/CAS, 

Dê-se'Js a'lfn'ea~ h dos i~cisos I é 11 do art. 22 a 
seguinte redàção: .~ 

I "Art: 22 ................................................. . 

1
1- ................. ~ ...................................... .. 

. ~)·~~~·;ri~;;; ·~·~i;;;;~· ~~;;;;.~~ .. ~~~;;;;~~ 
de l ~~~~~~. t.~~~~~~~~.~~~~ .. ~.~ .. i~~~~~ ......... . 

~).~.~;;~;~;~~~:~.~;~~~ .. ~~~~.~~ .. ~~~;~~.~ 
ses enta anos de idade; . 

.... ~ . . .. ............................................................. 

EMENDA N2 3 - CCJ/CAE/CAS . 

Dê-sJ ao caput do art. 32 a seguinte redação: 

I 
I 

"Art. 3il Em caso de morte do segura" 
do, seus dependentes perceberão pensão 

I . ' .' . 
correspondente ao valor dos proventos de 
apbsentadoria que o segurado recebia ou I:' 
quk teria direito." " ' . 

~MENDA N2 4 :.. CCJ/CAE/CAS 

DA I rt ~ l' .' d -e-se ao a . ~I a segu"lnte re açao: 

I ' "Art. ~1. Fica vedada,' a partir da liqui­
dação do IPC, a acumulação da aposenta­
dJria pelo Plano previsto nesta Lei com a do ' 
r~gime de 'previdência social do servidor plj-
bllco, civil ou militar." . 

I· 

EMENDA N2 5 ;;~CCJ/CA1E/CAS 

Dê-se aos incisos· f é:'lIcéJ6 árt?12" seguinte 
redação: . i ·nl.nu n ~:;il:>'1_, . 

i~ u! f~'''l'c!' L '1 r;hi;;- : ,:'\, ," 
"Art. 12 ............................................... .. 

I - dos' segurados:" inêide'ntes obre a re­
muneração mensalfixadá':'rparã os membros 

do C~ngr:sso t.'Jac~on~1 e·~llc,u~~~~~l.~ediante 
a' aphcaçao • de ahquota (Igual·· a Jxlglda dos 
servidores públicos civis federais ~ara o cus­
teio de sua aposen~~d..,o~iét~lpen.sõ s; 

• _,,, .. I ''o ,_ ," .. .- .... ,. __ " • . ............................. ' ............... , ................. . 
~ .~ . ~,-. r';. i. " 

,111 - dos benefiéiáriol;'das'a osentado-
rias e pensões incidentes sobr~ valor das 

,mesmas que exceda.o~ limite 'm ximo esta­
belecido para os. benefícios do r gime geral 
da Previdência Social de. que.tr ta a Lei n2 
8.213, de 24 de julhode'1991j~e calculadas 
mediante'a aplicação~da:mesm alíquota a 
que se refere o inciso t~)c: .'.:' r', , 

EMENDA W 6 - CCJ/êAE/CA I • 
, 'I' ; h "~·Il' ~ .( . 

(Corresponde à Emenda ri!! ;7, apre entada . . ..' .... , .. '"! V ..... r : , 

perante as Comis!.ões) .' " 
• , : .~... " ~ ~ 10 to ..J , 

. Dê-se ao incisoldó § ,52 do 'artJ1,l!, ~o projeto a 

seguinte redação: .' ç .>~ !.C"" ,,'_. 
"I - a partir de.1 2 de fever iro de 1999 

aos atuais congres'sistas' que' 6'·j. quererem;" 
.. ~jj . • ~... '-" " 

EMENDA N2 7 - CCJ/CAE/C S 
, ,','" \/'\. ':1 i····· r, a.' ,!I 

(Corresponde a Emenda.n214., apr sentada 
'. Perante ás"Comissões) , ' 

Dê-se ao art. 1 b dó projeto a segui te redação: 
. ,"Art. 10. Não é ,devidÇ>:o'pagam n,to dos pro­

ventos da pensão a que se refere esta ei enquanto 
o beneficiário estiver' invéstido'ern mOa dato eletivo 
federal, estadual, distrital. ou' municipal salvo quan­
do optar por este benefício, r~rlú'~cia:n o à remune-
ração do cargo." . ·,·~.lr· " " ,. " 

. i ,",': t,". ,.,. 'lt, •. ,,' 
, : EMENl?~ ,N2 8-~),=-~.N:,., 'l,i 

Dê-se ao;inciso IV,d(jT§'62:ao"art.12 e àos inci­
sos I e 11 do caput e §§ 12 e22 do:ãrt,. 2~ do,PLC n2 

49, de 1996, a seguinte redaçã():,,'~1'~ 't·, 

"Artl.·12! .... :~!~·:~ .. ~·~~::::?:.'~~~:·~:: .. ~ ....... : .. : ....... . 
. § 62.:.:: .. ' .. ~:.<;..:.::~.,:.~~:;;~.~..:;.:'; ... ..: ... : .... ;.: .. 

IV - aqu·~·I~"~·~·~·"~~:~·.:~~~;~~~;~~· J ~;~~;~~. ~"~'~'~'-
são, na forma da legislação vi!~ente à data de, publi­
cação desta Lei, e se inséreverno PI no de Seguri­

. ; ~. t1 ' . .'. "~,"·l .. ' ('~~ ., ~:t .iU'fj 
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dade Social. dOs CÕiigra$Si$tas, incorporará aos seus 
proventos, a cada 'ano 'deexercfcio de mandato, o 
valor correspondente a um trinta e cinco avos da re­
muneração fixada'n,á fo",", do § 1.2 do art. 2.2.': ' 

.'-' ............................ ~ ....................................................... . 
: ~ ~ r ". . .,' _ # , 

"Artl ·2i'.u ... I.: ... : ...................................... . 
. ' I .... ~omproventos' ~o~respo~dentes à 

, totalidade' dO valor obtido na fotma do § 1.2: , , 

I .• · •• J •••••••••••••••• :.t:.;· .. ~· ....... ~ ....• ~.~ .. ;.. ........ ~ .... . 
" - com, provehto5 prdporcionais, ob­

servado o,dis~sto no § 2.2, ao valor obtido 
na forma dó § ',12:' ". • 

§ 12 O valor dos proventos das apo­
sentadoriaii previstas. nos incisos I e " do 
caput. serão: Calculados' tomando por base 
percentual da remuneração fixada para os 
membros do Congmsso Nacional, idêntico 
ao adotadO:pa~ Cálculo dos benefícios dos 
servidores p~blico$'civis federais de mesma 
remunel'aÇ~o. '. . 

§ 22 Ó valôr da aposentadoria prevista 
no inc!so 11 do clput-corresponderá a'.ur:n 
trinta e cinco avos, por ano de exercício de 
mandato,dd valor obtido na forma do § 1.2." 

EMENDA N9 9- PlEN 

Substitua-se;: nâ aUnoa b do inciso " do art. 2º 
e no inciso I do'a~~:42, a palavra ·serviço" por "con-
tribuição". "" t' 

'O'SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Passa-se à votilçãodas'êmendas de parecer con-
trário. . , " .:., , • I, 

Sobre a niesa, ,requerimento que será lido pelo Sr. 
12 Secretário em exemfcio, senador CaoosPatrocínio. 

. .Ê lid~ .; tlP!j,vado' o' seguinú~ 
REQUEA"~lI:Ntb N~ 823,' DE ~ 997 . \ 

Senhor Presider1t~,; "'':', 
Nos termos dO art. 312; alinea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque, péra vótaçãd em separa­
do, da Emenda nl! 13de Plenário, aoPLC -49/96. 

Sala das Sessões" 11! dê outubro de 1997. -
José Eduardo Dutra. ". ' . " 

O SR. PRESID~NtE (Antonio Canos Magalhães) 
.. Votação em globo das emendas de parecer contrário, 
ressalvada a destácada. . , ' . 

Os Srs. Sénadóre~ que aprovam o parecer e 
rejeitam as, emendas 'quelr~m, permanecer. senta-
dos.(Pauss), .' ; . li , I '. 

Rejeitadas as emendás .:" , 'y' ) 

São as~9Uí_ as Tndas hljeítadas: 

, \ I' 

EMENDA N.2 10-PLEN 

-' Suprima-se o § 3.2 do art. 1.2 do projeto. 

EM~NDAN.211-PLEN . 
R- .J 

Suprima-se os incisos III e IV·do § 62 do art. 1.2 
do projeto. 

EMENDA N.215-PLÉN 

Dê-se à alínea b do inciso" 'do art. 2.2 do proje­
to a seguinte redação:,,. 

.~ "b) aos trinta e cinco anos de contribui-
ção e sessenta de idade;"\' " 

: i EMENDA N2 16-PLEN 

,,1, Dê-se aocáput do art. 3.2 do projeto a seguinte 
redação, suprimindo-se seu § 1.2' e convertendo-se o 
§ 2.2 em p~rágrafo,único: 

"Art. 3.2 Em caso de morte de segurado 
do IPC, seus dependentes perceberão pen­
são correspondente ao máximo estabelecido 
para os benefícios do regime geral de previ­
dêncià, obserVada a garântià de preserva­
ção dos direitos adquiridos 'em relação às 
pensões concedidas, nos termos do art. 1.2 
desta lei." 

EMENDA N.217-PLEN 

Süprima-se o art. 4.2 do projeto .. \ 

EMENDA N.2 18-PLEN : . 
Suprima-se o art. 11 do projeto. 

• , EMENDA N.2 19-PLEN 

Suprima-se o art. 12 do projeto. 

EMENDA N.2 20-PLEN 

Suprima-se o art. 13 do projeto. 

I EMENDA Nº 21-PLEN 

Dê-se ao art~ 11 j do Projeto de Lei da Câmara 
nº 49, de 1996 (nº 2.085, de 1996, na Casa de ori­
gem), que ~'Extingue o Institutó de Previdência dos 
Congressistas - IPC, e dá outras providências, a se­
guinte redação:" . 

. "Art. ,11. Fica ved?da, a partir da liqui­
dação do IPC, a acumulação da aposenta­
doria pelo Plano previsto nesta Lei com a do 

,( " regime de previdência social do servidor pú-
. ,blico, civil ou militar, exceto quando,' nos ca­
,sos ide acumulação previstos na Constitui-

~' ção, o beneficiário optar por acumular uma 
dessas aposentadorias com a outra prevista 
nêste Plano, não podendo a soma desses 

'. 
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I ., . . '-. _ . , 
proventos ultrapassar o valor da remunera-
ção fi~ada para os membros do Congresso 

Naciotal:': .: . <' • 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Votação dai. Eme~d~, n~ 1,3, que foi destàcada e 
tem parecer contráno.~. . . 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT-
SE.) - Sr. Pre'sidente, peço a palavra. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a paldvra o autor da emenda, Senador José I . 
Eduardo Dutra. ' I , , 

O SR. UOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT­
SE. Para disdutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, por ocksião da ~iscussão, tive· oportunidade-de 
explicar a em~nda. Vo~ apenas lembrar'qual é: em vez 
de criar o Plaho de Seguridade dos Congressistas, cria 
o Pecúlio dÓs Parlamentares,' composto, exclusiva­
mente, da c6ntribuiç40 dos próprios Parlamentares, 
sem aporte d~ recursos públicos de qualquer natureza. 

Entendbmos qOe é uma forma de garantir 
àqueles quJ perdem seus mandatos' um período 
para retoma~ suas vfdas. Mas evitamos o risco real 
de ocorrer 01 mesmo que ocorreu com o IPC, que co­
meçou com a proporção dois por um·e acabou che­
gando a cinco por um, pelo fato de não ter havido , 
um estudo de viabilidade atuarial desse novo plano. 

Então,! a emen~a, em vez de criar um plano de 
seguridade;! cria o pecúlio formado exclusivamente 
por recurso~ dos próprios Parlamentares. 

O SR.I PRESID~NTE (Antonio Ca,rtos Magalhães) 
- Em votaçro a emenda que tem parecer contrário. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanece:r sentados. (Pausa.) . ',' . . , 

Rejeitada. .. 
É a seguinte a emenda rejeitada: 

, , 
EMENDA Nº 13 - PLEN 

• 
Dê-se ao art.:2º do projeto a seguinte redaçãct, 

suprimindd-se, em ~ conseqüência, o 'art. 13 e renu-
I I 

merando-se os demais: . ".', 
I , 

Art. 2º O Deputado Federal, Senador ou su-
plente em!exercíciõ de mandato que não estiver vin­
culado a outro regime de previdência participará, ob­
rigatoriam,bnte, do regime geral de previdência a que 
se refere ,o art. 20~ da Constituição Federal, regul::!­
do pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

§ 1º10 incisol'l do art. 12 da Lei nº.~~212, de 24 
de julho ~e 1991'lpassa a vigorar acrescido da se-
guinte alí~ea: I ' . 

"Art.'12 .................................................. . 
t· 

1- ......................................................... . 

, _. 
.................. ~, .. ~ .. ~ .. " ................................. . 
ti) O exercente de· miindato letivo fe­

deral, ,estadual, distrital, Ou mun cipal que 
não estiver vinculado a: outro regi e de pre­
vidência." 

o § 22 O art. 20 da Lei 11º 8.21 , de 24 de 
julho de 1991, passa a 'vigorar a rescido do 
seguinte parágrafo;' >'. ,,; , 

n Art. 20 .. : ........... ~::~ .. ::.: ........................ .. 

§ . 39 A contribuição. de ex rcente de 
mandato eletivo federa), e~tadual distrital ou 
municipal é calculada médiante aplicação 
da alrquota de 12%:(doz~ por c nto) sobre 

~ . . sua remuneração mensal,., discri inando-se 
a cota~parteque. se' rec()lh~ pa a efeito do 
disposto no cap~ deste ~lrtigo e as Seções 
111 e IV do Capítulo 11 do Título 11 da Lei nº 

, 8.213, de 24 de julho ide ~1991." 

,§ 32 O art. 22 da Lei n2 8.212, ;de 2 
1991, passa a vigorar 'acrescidc; do se 
grafo: ' '( ';,~ ! 

"Art. 22 ... : ....... :.'.ó.:~:::.::.~ ........................ . . . 
§··~~··~~··~~·~;;;b·~·i~i~~~·~··~ .;~~.~~~ .. ~~.-

sas legislativas, cori'espondén es aos res­
pectivos exercentes de· mar'ld tos eletivos, 
obedecerão ao disposto neste rtigo." 

§ 42 b art. 89 'dá Lei'n2 8. 12, dé 24 de 
. julho de 1991, passa a vigorar 
te redação: .' • 

"Art. 89. 'Ressé.lvado <> 
, . arts; 81, 82 e 83 da LEli nº' 8. 13, de 24 de 

julho 'de 1991, 'somér'lte'póderá ser restituído 
:ou compensadocon~ribuição ara a Seguri­
dade Social arrecadadl. pelo I stituto Nacio-

.' naldo Seguro ~opial::'" INSS, ' a hipótese de 
. pagamento oú recolhimleritoilÍ evido." 

", ' § 52 o inciso I 'd~:art.:.11 da Lei' - ,8:213, de 24 
dejulhó dei 1991, passa t ~ vigorar ac esc ido da se­

. guinte alí~ea:' 

"Art.11,' .; ... ::.::' ...... :.:.: .. : ... , .................... . 
I-........... ;~:.:.: ..... ;( ....... ;.; ...................... . 

, , 
.................... M •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

'o " I' . • '.' 

h) o exercente ele man áto eletivo fe-
deral, estadual;' 'distrital ou municipal que 
não estiver vinculado a outro regime de pre­
,vidência." . 

. , 
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§ 62 O inciso 111 do art. 18 da Lei n2 8.213, de 
24 ~e julho de 1991, passa a vigorar acrescido da 
seguinte alínea: , 

"Art.18 ................................................. .. 
111- •••••••••••....••••••••••• ~ •••••••••••••••••••••••••••• 
a) pecúlio por término de mandato ele-

tivo;" 

§ 72 O inciso IV do art. 55 da'Lei n2 8.213, de 
24 de julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 55. 

IV - o tempo 'de serviço referente ao 
exercício de mandato eletivo federal, esta­
dual, distrital ou municipal, desde que não 
tenha sido contado, para efeito de àposenta­
doria por outro regime de previdência;" 

§ 82 Ficam aére;ddos os ahs. 81, 82 e 83, à 
Subseção X, da Seção V, do Título 111 da Lei nº,8.213, 
de 24 de julho de 1991 com a seguinte redação: , . 

"Art. 81. É devido pecúlio por término 
de mandato eletivo ao segurado ou a seus 
dependentes, no prazo de 30 dias a contar 
da cessação da representação parlamentar, 
ressalvados os casos previstos no art. 55 
da, Constituição Federal. - , 

. Art. 82. O pecúlio previsto no artigo' an­
terior consistirá, salvo solicitação de parcela­
mento pelo requerente, em pagamento úni­
co de valor correspondente à diferença entre 
a soma das .importâncias efetivamente reco­
lhidas para custeio, nos termos do art. 20, § 
3º,da Lei nº 8.212', de 24 de julho de 1991, 
e o montante correspondente às cotas-par­
tes arrecadadas, relativas aos salários-de­
contribuição, referentes à' oorigação 'contribu­
tiva mensal, durante,todo o período de ,exer­
cício de mandato eletivo, -remunerando-se 
todas as parcelas apuradas de acordo com 
o índice de remuneração básica dos depósi­
tos de poupança com data de aniversário no 
dia primeiro. 

Art. 83. O segurado que receber pecú­
lio na forma do art. 82. e volt~r a exercer ati­
vidade abrangida ,pelo Regime Geral de Pre­
vidência somente poderá levantar novo pe­
cúlio após 36 (trinta e seis) meses 'contados 
da percepção do benefício a q'ue, se refere 
esta subseção.'" , " 

§ 92 É dada ao art. 100 da Lei n2 8.213, de 24 
de julho de 1991 a seguinte redação: 

"Art. 100. Para o fim de percepção de 
benefício de prestação continuada por segura­
do exercente de mandato eletivo, observar-se­
ão as disposições constantes das Seções 11, 
111 e IV do Capítulo 11 do Título 111 desta lei." 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT­
SE) - Sr. Presidente, queria apenas registrar meu 
voto favorável e não pedir verificação. Peço àqueles 
que são favoráveis que registrem o seu voto. 

O SR. ,PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Os votos favoráveis à Emenda nº 13 são dos Sena­
dores Carios Wilson, José Eduardo Dutra, Eduardo 
Suplicy, Roberto Freire, Emilia Fernandes, Júnia Mari­
se, Sebastião Rocha, Benedita da Silva, Pedro Simon, 
Lauro Campos, Esperidião Amin e José Ignácio. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-
ção final (Pausa). , -

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Dire­
tora oferecendo a redação final, das emendas que 
será lido pelo Sr. 1 º Secretário. 

É lido o seguinte , 
• PARECER N2 554, DE 1997 

(Da COlT!issão Diretora) 

Redação final das emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Cãmara n2 49, de 1996 
(n2 2.085, de 1996, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação. final 
das emendas do Senado' ao Projeto de Lei da Câ­
mara n2 49, de 1996 (nº 2.085, de 1996, na Casa de 
origem); que extingue'olnstitutode Previdência dos 
Congressistas -IPC, e dá outras providências. 

Sala de Reuniões 'da Comissão, 1 º de outubro 
de 1997. - Antonio Carlos Magalhães - Pr~sidente 
.,... Geraldo Melo - Relator - Lúdio Coelho - Carlos 
Patrocínio. 

\ 

, ANEXO AO PARECER Nº 554, DE 1997 

Extingue o Instituto de Previdência 
dos Congressistas - IPC, e dá outras pro­
vidências. 

EMENDA Nº 1 
(Corresponde à Emenda nº 6-CCJ/CASCAE) 

Dê-se ao inciso I do § 5º do art. 1 º a seguinte 
redação: 

;'1 - a partir de 1 º de fevereiro de 1999, 
aos atuais congressistas que o requererem", 
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J 
EMENDA Nº 2 EMENDA Nº 5 

(Cor esponde à parte da Emenda . (Corr~sponde à Emenda nº 2 ....: C;CJ/CA ICAE e a I nº 8,'de Plenário) . :' " • parte da Emenda';'!! 9; de! Plená io) 

Dê-se a SegUint; redação a~ inciso IV do § 62 •• ,.'.,' Dê-se às alínea~ b ·~~s inci~~os I e I do art, 2º 

do art. 1 º l' I ::. - , • ,. a~ ;eg~in.tes redações: .i 

"IV - aq~ele 'que teve ~arantido o' direito c' i ':' -, ;"1.-...... : .. : ......... :::., ... 1 ....................... : ... .. 

à pe são, na' forma da legislação vigente à ' .- "b) aos tnnta e CinCO anos e exerclclo 
data Ide publicação desta Lei, e se inscrever ;1~I.'.~:[ 'de ma~dàt6 e~ ~es~en~a ~á,\os de i ade; 

. no Pllano de Seguridade Social dos Congres-ttr:. ,', II-·, .. ·: ........ · .. ·: .. ·· ...... i ........ :· ................ · .. 
sistas, incorporará aos seus proventos, a cada " ',; " b) aos, trinta e cinco anos 
ano ,~e.exerdcio de mandato, o valor corres- ' ção e sessel)t~:anos,i,de i(~ade." 
pondente a uh, trinta,e cinco avos da remune- EMENDA N~ €i. 
raçãp fixada na forma do § 1º do art',2º" (Corresponde à Emenda n!! 3·~ CCJI 

. " I .'. E~,~NÔA Nº 3'. ' [)ê~se a~ caput do,'a~.13º a:segui~t redação: 
(Corresponde à Emenda n!! 1 _ CCJ/CAS/CAE) I fi ... 'I .'. "Art.·3~ Em caso de mort do segura-

I I' . do, seus dependentes perceb rão pensão 
Dê-se ao § 7º do art. 1 º a seguinte redação: correspondente ao valor dos roventos de 

I I . . .1 aposentadoria que o,segurado ecebia ou a 
. "§ 7º q segurado facultativo poderá re- que teria direitó."_,,'.,. ',., i I 

querer que sua inscrição no IPCseja cance- ' 
lad~ antes de 1º de fevereiro de 1999, fican- ':', :', . EMENDA Nº7 
do-lhe assegurado o direito ao ressarcimen- .. (Corresponde a parte'cía Eme 
to á que se refere o inciso 11 do § 5º." . t .' n!! 9', de p·l~nál:io). . 

~ 
SubstitLia~se,. no inciso ·1 do art. º, a palavra 

EMENDA Nº 4 "serviço" por "contribuição". 
(C rresponde a parte da Emenda 

I n!! 8, de Plenário) _. - EME~D~ N? 8 
(Corresponde à Emenda n2 ir - CCJ CAS/CAE) 

Dê-se as seguintes redações aos incisos I e 11 Dê-se ao art. 10 á ~eguint(; redaç o: 
do caput do art.'2º!·e acrescente-se os seguintes §§ 
1 º e 2º a9 referido( artigo. em substituição ao atual '. , :' "Art. J O. Não é devido o p gamento dos 
parágrafo IJnico: . ' : proventos da aposentadoriá a ue' se refere 

I 
' '. esta Lei enquanto o-beneficiári estiver inves-

, "I - com proven~os.correspondentes à ,tido em mandato eletivo federal, stadual, distri-
totalidade, ~o valor obtido na forma do § 1 º: : tal ou municipal, salvo quando o~ ar por este be-

11 - com proventos proporcionais, ob­
servado o disposto no § 2º, ao valor obtidlo 
I' , ' 

nJa forma dt § 1º: . " 

t dOri~;~Z~ii~:·:ú=;i~~~~~~~ 
s~rão calc·ulados tomando por base percen­
tJal da remuneração' fixada para os membros 

. ,dp Co~gr~sso Nacion~l: idêntico a~ adotad,o 
, ~ara calculo dos benefiCIOS dos servidores pu-

bJ1liCOS CiVi;, federais de mesma remuneração.. 

~, § 2º;0 valor da aposentadoria prevista 
o inciso I 11 do caput corresponderá a um 

thnta e c(nco avos, por ano de exercício' de 
rhandato,do valor obtido na forma do § 1º." 

._ nefício, ren':lnciando à remunera -o do cargo." 
... : 1 ...... t: .c... " j! ~ 

"~o • ,-'EMENDA N2 9 
(Corresponde à Emenda~..4 .-,CC ICAS/CAE) 

Dê-se aO art. 11 a sêguin1te reda ão: 
' .. 1, !, , .' 

. ,,"Art. '11. Fica vedada, a artir da liquida-
ção do IPC, aacúfnuléiÇão' d aposentadoria 
pelo Plano previsto nesta Lei c' m a do regime 
de Previdência:Social cio servi or público, civil 
ou militar.'" ,- ,; . ",' 

-, EMENDA,N.!! 10 
(Corresponde à Emenda n!! 5 -: C 

bê~se aós incisos' I':e '111 do art. Ú as seguinte 
redaçÕes:' ' .. ': f~;' .' 

'\,' ...,.,""" 1. . ~~... ..> • 
"I - dos segurados, inc dentes sobre a 

., .' remuneração mensal fixada p ra os membros 
, ' " 1 

". 
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do Congresso Nacional e calculadas . me­
diante a aplicação de álíquota igual à exigida 
dos servidoreS públicOs civis federais' para o 
custeio de suas .. aposentadorias e pensões; 

11- ................ :.: ........ ; •.•. : ................. : ..... . 

111 - dos beneficiários das aposentadorias e 
pensões incidentes sobre Q valor das mesmas que 
exceda o limite'máximo estabelecido para os benefí­
cios do regime geral de previdência social de que 
trata a Lei 02 8.213, de 24 de julho de 1991, e calcu­
ladas mediante a aplicação da mesma alíquota a 
que se refere o inciso L" 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) . 

Não havendo· quem peça a palavra, encerro a 
discussão. . 
. Em votação a redação final. 

Os Srs. Senadores que a aprovam -queiram 
permanecer seritàdos. (Pausa.)' ;'.' .! 

Aprovada. .. 
A matéria rétoma à Câmara dos Deputados. fi­

cando prejudicados os Projetos de Lei do Senàdon2 
191/95 e 33/96;que tramitam em conjunto:' . 

São os seguintes os itens prejudicados: 

2 

PROJETO DE'LEI DO:SENADO 
.. Nl! 191: DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento 02 812, de 1997 - art. '336, b) 

". ' :.. ~ ~ 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de. Lei 
do Senado 02 33, de 1996, e com o Projeto. 

de Lei da Câmara n2 49, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n2 191, de 1995, de autoria do 
Senador Jefferson Péres, qúe altera a Lei n2 
7.087, de 29 de dezembro de 1982, que dispõe 
sobre o Instituto de Previdência dos -Congres­
sistas -IPC, e dá outras providências. 

3 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N!! 33, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do Requeri­
mento 02 812, de 1997 - art. 336, b) ;." 

(Tramitando em conjunto com o Projeto~e Lei 
do Senado 02 191, dá 1995, e com o Projeto· 

de Lei ~a' Câmara 02 49, de 1996) . 

. Discussão, em turno único, do, Projeto 
de Lei do Senado 02 33, de 1996, de autpria 

do Senador Carlos Wilson, que extingue o 
Institutõ ,de Previdência dos Congressistas e 
dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Lembro ao Plenário que o Item 02 4, bem como os 
demais, terão votação nominal. 

~ .. / 

," .. 

I, 

Item 024: 

_ Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo 02 22, de 1994 (02 

.' 314/93: na Câmara dos".Deputados), que 
àprova o· ato que outorgà :permissão à Tele­
visão Cidadé Verde Ltdâ: pi:ua explorar ser­
viço de radiodifusão s~hota em freqüência 

_ modulada na Cidade de Cuiabá, Estado do 
.. ' Mato' Grosso, tendo . 

Parecer favorável,",~<?b. 02 462, de 
~ 1997, da Comissão 

, .'-- de Educação, Relator: Senador Júlio 
f ; Campos,' com abstenções' da Senadora Be-

'., - nedita da Silva e do Senador Lauro Cam­
pos; -~ 

(Em virtude de adiamento) 

A matéria constou da pauta. da sessão delibe­
rativa de 24 de sétembro, quando teve sua discus­

lo são adiada para hoje . 
. • . Discussão, em tumo único. (Pausa.) 

" .:.. Não havendo quem peça a 'palavra, encerro a 
discussão. . 

Em votação 

O SR. PRESIDENTE (Antonio-Carios Magalhães) 
-' A' Mesa solicita àos Srs. Senadores que ocupem 
os seus lugares. 

Os-S~. Senádores)á poder:n votar. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
. - A Mesa solicita as Sr!!s e Srs. Senadores que ocu­
pem os seus lugares. 

A votáção será efetuada pelo painel eletrônico. 

-, . Comunico as Sr!!s e Srs. Senadores que avo­
, tação está interrompida em virtude de um problema 

• I técnico no computador. (Pausa.) 

As Sr% e Srs. Senadores já podem votar. 
((Pausa.) 

... ' . O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
'- As Sr% e Srs. Senadores já votaram? Vou encer­
rar a votação. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 
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VOTAÇÃQ NOMn~AL 
• t • J 

-, ! ' PROJETO DE DECRETO LE.GISLATivo N° 22, pe 1~94 
APROVA O ATO QUE OUTORGA PERMISSÃO A 

TELEVISAo CIDADE VERDE L TDA, N~ CIDADE DE CUIABÁ, MS. 

N° sessãof 1 N° Vot.: ,1 Data Início: 01110/1997 

Data Fim: 01/10/19!F Data sessFo: 01/10/~997 

..: .. , 

Horá Início: 117:55:50 
Hol"$ Fim: 17':58:14 

J ." •• 

Partido UF I ,Nome do Senador I' Voto -:. Partido UF No,"" do Senador .. , V 110 

BLOCO RJ ABO.1As ~seIMENTO SIM PMDB Al RENAN CALHEJROS M 
PMOB GO ALBINO BOAVENTURA SIM BLOCO 'PE ROBERTO FREIRE - AI 1ST. 
PFl MA BELLO PARGA • SIM PMOB PR ROBERTO REQUIÂO M 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA ABST. PFL RR ROMERO JUCÃ M 
PSOB CE BEHI VERAS I SIM PFl SP ROMEU TUMA M 
PFL AM BERNARDQ CABRAL SIM BLOCO AP SEBASTIÃO ROCHA 

PMDB MT C~LOS BEZERRA ' SIM PSOB CE SERGIO MACHADO M 
PFl TO CARLOS PATROCINIO SIM PSDB Al TEOTÔNIO VILELA ALHO 11M 

PSOB PE CARLOS WILSON , SIM PTB DF VALMIR CAMPELO ~" .. 11M 
PMOB se CA$ILDO MALOANER SIM PFL se VILSON KLEINÜBING M 
PSOB PA CO!JnNHO JORGE' SIM PFl BA WALDECK ORNELAS 

PFl MA EDISON LOBAO ; SIM 

BLOCO SP EO!JARDO SUPlICY ABST. 
PFL ES ~LCIO ALVARES . ~ SIM 

BLOCO RS EMILIA FERNANDES SIM 

PPB MA EPlTACIO CAFETEIRA SIM 
PPB se ESPERIDIAO AMIN SIM 
PFL MG FRANCEUNO PEREJRA SIM 
PFL PI FREJTAS NETO SIM 

PSOB RN G~RALDO MELO '.' SIM 
PMOB ES GERSON CAMATA SIM 
PFl AM GILBERTO MIRANDA SIM 

PMOB AP GI,LVAM BORGES SIM 
PFl Al GUILHERME PALMEJRA SIM 
PFl PI HUGO NAPOLEAO SIM 

PMDB PB HUMBERTO LUCENA , SIM 
PMOB PA JAoER BARBALHO SIM 

PSOB AM .J~FERSON PERES - ABST. 
P·.~"B RR JOÃO FRANCA • SIM 

PFL TO JOÃO ROCHA SIM .. ' 
PFl PE JOEL.OE HOLLANOA • SIM , I 

PFL MT JbNAS PINHEJRO SIM 
PFL BA JOSAPHAT MARINHO SIM 
PFL RN JOse AGRIPINO • SIM 
PFL SE JOSÉ ALveS SIM 

BLOCO SE ~ose EDUARDO DUTRA • • , ABST. 
PMOB RS :Jos~ FOGAÇA SIM 
PSOB ES JOSE IGNACIO FERREJRA SIM 
PSOB DF JOSÉ ROBERTO ARRUDA SIM . ; 
PMOB AP JOSE SARNEY SIM 

PSOB SP ~ose SERRA SIM 
PFL MT bUlIO CAMPOS SIM 

BLOCO MG "UNIA MARISE ! SIM 
r=B~LOC~O~O~F~~~U~R~O~C~A~M=PO=S~~----------------~-----7.NTÃO~-------r-----r~-.--------------------_-.-... -.-,-,----~---r--------~ 

~~PP~8~+T~0~lE=O~MA~R~Q~U~IW~AN~I~LHA~ ____ ~ ________ -4~ ____ ~SI~M~ ___ '---r--~~~~----------------~-------~--~--~--------4 
PPB MS LEVY DIAS SIM' , -
PPB PI LuclolO PORTELLA SIM 

PSBO MS LÚDIO COELHO SIM 
PMOB AC NABOR JUNIOR SIM 
PMOB P8 NEY SUASSUNA SIM 
PSOB PR OSMAR OIAS SIM 
PM08 GO OTONIEL MACHADO 
PMOB RS PEDRO SIMON' 
PMOB Ms:tRAMEZ TEBET; 
PTB MG:IREGINA ASSUMpÇÃO 

Presid.: ANtONIO CARLOS MAGALHÃES 
1° Sec.:· 
2°5ec.: '" 
30 Sec.: '" 
4° Sec.:· 

t , ' 
Operad.: H~UO F. LIMA ~ 

Votos Sim: 

Votos Não: 

Votos Abst: 

SIM 
ABST. 

SIM 
SIM 

59 

1 

6 

',I. ~. 

Total: 66 

EmlssAo em: o /10197 • 17:58 
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O SR: PRESIDENTE ,(Antonio Car10s Magalhães) Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
- VotàramSIM 59 Srs:"Senadores; e NÃO 1. na data de sua publicação. 

Houve 6 abstençõ~~i" j I O~R. PRESIDENTE (Antohió Carlos Magalhães) 
Total de votos: 66. - Em discussão a redação final. (Pausa.) 
O Sr. José Eduardo (PTB-PR) - Sr. Presiden-

te, o meu voto foi SIM. 
O SR. ~R~SID~,~,!t;1(Antonio Carlos Maga­

lhães) - AmatériavaLà Comissão Diretora para a 
redação final:(Pausa~)' .:~: " 

O SR .. PRESIDENTE, (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre, a mesa, parecerofere~endo reda­
ção final que será lido pelo Sr. 12 Secretário em 
exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte 

. PARECER N2 555, DE 1997 
(Dé!l Comissão Diretora) 

, 
Redação final do Projeto de Decreto 

Legislativo 'n2 22, de 1994 (n2 314, de 
1993, na Câmara dos Deputados). 

j , 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do ';Projeto de DeCreto Legislativo n2 22, de 1994 (ni 
314, de 1993, na Câmara dos Deputados), que apro­
va:o ato que,oútorgà'pe"rmissão à Televisão Cidade 
Verde Ltda. para ~xplorar serviço de radiodifusão so­
nora em fr"eqüê'nêiamodulada na cidade de Cuiabá, 
Estado do Mato Grosso. , 

~ Sala de Reuniões da Comissão, 1!! de outubro 
de '1997. - Antonio' Carlos 'Magalhães, Presidente 
- Geraldo Melo,: Rélator - Lljdio Coelho - Carlos 
Patrocínio. 

ANEXO AO PARECER N2 555, DE 1997 

J Faço saber que o Cong~sso Nacional aprovou, e 
eu,' Presidente do Senado Federal, nos tennos do art. 
48; item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

[ 
DECRETO LEGISLATIVO N2 ,DE 1997 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Televisão Cidade Verde Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Cuia­
bá, Estado do Mato Grosso. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o'ato a que se refere a Por­

taria n2 147, de 14 de março de 1990, que outorga 
permissão à Televisão Cidade Verde Ltda. para ex­
plorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de ex­
chisividade, s'erviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Cuiabá, Estado do 
Mato Grosso. 

,N~o havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação~ 

Os Srs. Senadores que aaprov~m queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) " 

Aprovada. 

O projeto vai à promulgaçã?:, .', , 
O SR. PRESIDENTE (Anton[o, Car10s Magalhães) 

-Item 5:' '.'.''-.'~' , 

Discussão, em tl.irnc,-,único, do Projeto 
de Decreto Legislativo)f.'.t5, de 1996 (n2 
163/95, na Câmara dos ',Deputados), que 
aprova o ato'que renova"â, permissão outor­
gada à Rádio' Difusora' T~~b!ité Ltda. para 
explorar ser:viço de r~diodif!Jsão sonora em 

, :' ',freqüência modulada ria : :Cldade de Pinda­
, monhangaba, Estado de ,São Paulo, tendo 
• • ~ 1. • 

Parecer favorável;' . sob n2 458, de 
1997, da C~~issão '; : :, 

- de Educação, Relator: Senador João 
Rocha, com abstenções :~~"~enadora Bene­
dita da Silva e do Senador Lauro Campos. 

" , 

(Em virtude de adiani~nto) 

Passa-se à discussão do, projeto em turno úni-
co. (Pausa,) , 

, Não havendo quem peça a' palavra, encerro a 
discussão. ' ' ' 

, 'Em votação. . 
, O SR. WALDECK ORNELAS: (PFL-BA) - Sr. 

Presidente, peço a palavra para.úrTla comunicação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) -

ConCedo a palavra ao nobre Senador Waldack Omelas. 
: O SR. WALDECK ORNELAS (PFL-BA.' Para 

uma comunicação,) - Sr. Presidente, nós tínhamos 
progràmado para as 17h uma reúnião da Comissão 
EI Nino, cujo prazo se encerra na próxima sexta-fei­
ra. Contudo, ela será realizada logo após a Ordem 
do Dia, com a apresentação do relatório final. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE, (Antonio Car10s Magalhães) 
- As Sras e Srs Senadores já votaram? Vou encer­
rar a votação. (Pausa.) 

(Procede-se a votação) 
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VOTAÇÃO NOMIl~AL 
~ 

:: ',PROJETO DE DECRETO LE.GISLATIVO N° 15, DE 1996 
... 1 

11" , I 

I 
~ 

APROVA O ATO QUE RENOVA A PERMISSÃO OUTORGADA Á RÁDIO 
DIFUSORA TAUBATÉ LTDA, NA CIDADE DE PINDAMONHANGABA, SP. 

I N° ~essãoc 1 
. I '" ;.. 

Data Sessão: 01/10/1997 
I 

Partido UF I 1 
Nome do Senador 

BLOCO RJ ABOIAS NASCIMENTO 

PFL MA BELlo PARGA ;' • '" 

N° Vot.: 2 Data Início: 01/10/1997 

Data Fim: 01/10/1997 
Hora Irilcio:1; 7:59:34 

Hora Fim: 18;:02:26 

Voto Partido UF Nome do Senador 

ABST. PTB DF VALMIR CAMPELO 

SIM PFL se VILSON KLElNUBING 
M 
IM 

ABST PFL BA WALDECK ORNELAS M 
~==~~~~~~~~~--~~---------+----~.~S~M~·-----t~~-f~~==~====~----------~--~.~----~~----l BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA 

PSDB CE BENI VERAS, , • j 

PFL AM B~NARDO CABRAL SIM : i 
PMDB MT CA~LOS BEZERRA I ABST. j 

PFL TO CAFlLOS PATROCINIO 

PSDB PE CARLOS WILSON (. 

~~~~~~~~~~~ ______________ -+ ____ -;.SlTM~ ____ .+-____ +-4-________________________ ~i.~ __ ~+-____ ~ 
NÃO • '0" .' I 

PSOB PA counNHO J.ORGE . 

BLOCO SP EOUARDOSUPUCY 

PFL ES IEL~IO AL VARE!i . l 

BLOCO RS EMIUA FERNANDES 

PPB MA EP\TACIO CAFETEIRA 

PPB se ESPERI!l~O :AMIN 

PFL Pt FREITAS ~ETO ., 

PMDB ES GERSON CAAlATA' . 

PFL AM GILBERTO MIRANDA 

PFL AL GUILHERME PALMEIRA 

PFL Pt HUGO NAPOtEAO 

PMDB PB HUMBERTO LUCENA 

PMOB PA JADER BARBALHO iI • f ~ 

PSDB AM JefFERSON PERES 

PMOB RR JqAOFRANCA 

PFL TO IJOAOROCHA 
PFL PE JOEL OE H.O~DA 

PFL MT JONAS PINHEIRO 

PFL BA JOSAPHAT MARINHO 

PFL RN I~SE A()~IPINO . 

PFL SE JOSE ALVES 

PTB PR JpsE EDUARDO • 

BLOCO SE JosE EDUARDO DUTRA 

PMOB RS JOsE FOGAÇA , 

PSDB DF J,OSE ROBERTO ARRUDA 

PMOB AP JOSE SARNEY , 

PSOB SP JOSE SERRA 

PFL MT JUUO CAM.POS 

BLOCO MG JUNIA MARISE 

BLOCO DF ..,.UROCAMPOS 

PPB TO (EOMAR QUINTANILHA 

PPB MS lEVYDIAS • 
PSBD MS UDIO COELHO, 

PMDB AC IIABOR JUNIOR . 

PMDB PB NEY SUASSUNA 

PSOB PR pSMAR DIAS 1 
PMDB RS PEDRO SIMON I 
PMOB MS RAMEZ TEBET ~ 

PTB MG REGINA ASSUMpÇAo 

PMDB AL RENAN CALHEIROS 

BLOCO PE ROBERTO FREIRE , , 
PMDB PR ROBERTO REQUIAo 

PFL RR ROMEROJUCA 

PFL SP ROMEU TUMA~ 

BLOCO AP SEBASTIAo ROCHA 

PSOB CE SERGIO MACHADO 

~P~S~O~B~A~L~IT~E~O~TO~IN~IO~VI~~E~~~F~ILH~O~ __ ~-==-=-__ ~\ 
Presid.: ANtONIO CARLOS MAGALHÃES 
1°Sec.: • 

·2°Sec.: • 
3° Sec.:· 
4° Sec.:· 

Operad.: HELIO F. LIMA 

• , Votos Si 

Votos Não: 

Votos Abst: 

SIM 

ABST. 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

ABST, 

SIM SM 
SIM 

SIM 

SIM 

SIM 
SIM 

SIM 

ABST. 

SIM 
. ,SIM 

SIM 
SIM 

SIM 
SIM 

•. SIM 

., SIM 
• 'SIM 

SIM 

SIM 
'SIM 

ABST. 

SIM 

, SIM 

SIM 

ABST. 

ABST. 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

47 

1 

10 

',r, 

Totai: 58 

ErriissAo em: O /10197 • 18:02 
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O SR. PRESIDENTE' (Antonio Carlos Magalhães) Art. '22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
- Votaram SIM,47,Srs. Senadores, e NÃO 1. na data de sua publicação. 

'Houve 10 abstenções. I O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MÇigalhães) 
Total: 58 votos. '- Em discussão a redação'finál: (Pausa.) 
Aprovada. .:,J,.:;: . I • '. • --N"ãàhavêndo qúem peçá a palavra, encerro a 
À Comissão Diretora para. a redação final. discussão. 

(Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a' mesa, parecer oferecendo redação final, 
que será lido. pel~Sr: 1 º $.ecretári_o ,em exe~cíci5?, Se-__ 

. nador Carlos Patrocínio. . 
- ~ +-

É lido o seguinte 

PARECER N2 556, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 15, de 1996 (n2 163, de 
1995, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo n2 15, de 
1996 (n2 163, de 1995,.na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Difusora Taubaté Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada na cidade de Pindamonhangaba, Es- • 
tado de São Paulo. _ ' , 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de outubro de· 
1997. -:- Antônio Carlos Magalhães, Presidente - Geral­
do Melo, Relator - Carlos Patrocínio - Lúdio Coelho. 

ANEXO AO PAREC~R N2 556, DE 199? 

Faço saber o Congresso 'Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do 

ar:!. 48, item 28, do Regimento Interno, prorrlÍ.llgo o 
seguint~ 

DECRETO LEGISLATIVO N2 , DE 1997 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio Difusora Taubaté 
Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonoréJ em freqüência modulada na 
cidade de· Pindamonhangaba, Estado de . 
São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 É aprovado o ato a que se refere a Porta­
ria n2 632, de 25 de agosto de 1994, que renova, por 
dez anos, a partir de 3 de novembro de 1991, a per­
missão outorgada à Rádio Difusora Taubaté Ltda. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
dlodifusão';sonora em freqüência modulada na cidade 
de Pindamonhangaba, Estado de São Paulo. 

Em votação. 

Os Srs._ Senadores que' a' aprovam 
per!l1anecer sentados. (Pau~a.) , . 

Aprovada . ... 
O projeto vai à promulgaçã.O:.,: ..... 

queiram 

O SR. PRESIDENTE (Antonió'Garlos Magalhaes) 
-Hem 6: ,", 

• ~ I ~ , 

Discussão, em turno: unico, do Projeto 
de Decretó Legislativon2' -19, de 1996 (n2 

189/95, na Câmara ÔO~·· Deputados), que 
aprova o ato que reno\(~',a: ~oncessão outor-

__ gada à Rádio'Vale do,Salgado Ltda. para 
explorar serviço de radiopifusão sonora em 
onda média na Cidade·àé :Lavras da Manga­

- beira, Estado do Ceará, .t~ndo 

Parecer favoráv~I,·: sob n2 463, de 
1997, da Comissão 

l, '., ';; 

- de Educação, Relator: Senador Sér-
gio Machado, com abstenções da Senadora 
Benedita da Silva e do Senador Lauro Cam­
pos. 

(Em virtude de ad.i~f?,e.nto) 
'A matéria já constou dápaúta . 

. ' Em discuss~q .o,projeto, em tUrno único. (Pausa.) 
.- Não havendo quem peça.a·palavra, encerro a 

discussão. . 
Em votação .. , . 

. Os Srs. Senadores já poderrivotar. (Pausa.) 
O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT) - Sr. Presi­

denté, peço a'palavra pela ordem.' 
• 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio campos. 

. O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL - MT) - Queria 
- fazer um apelo aos nobres Senãoores para que per­

maneçam em plenário, porque votaremos, qaqui a 
pouco, o item n2 10, que é um requerimento do' Se-
nador José Roberto Arruda. . . 

Lembro aos amigos da Bancada que temos de 
rejeitá-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- As S,.as Senadoras e os Srs. Senadores já vota­
ram? Vou encerràr a votação. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

---------------------------------------------------------------------------------------~ 
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VOTAÇÃO~NOMll~AL 

r] ' .. , ...... ,... .. ! "" " " .. ~ .. : •. _ t'~ (",r..f • ;,.." 

... PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 19, DE 1996 
. -, -'" " "'''3"' . U' .i io.,;;;io(' ~ ... ~ 

t: (' ,,' 

t 

.- '"' AP'RÓVÀ O AfÔ QUÉ RENOVA A CONCESSÃO À RÁDIO 
VALE DO SALGADO L TOA. - LAVRAS DA MANGABEIRA- CE 

Data Início: 01/10/1997 
_~ .• i' ! ~. ,'" I, • 

Data Fim: 01/10/1997 

- '.' 

Hora Início: 18:03:14 
~ l . V! •• ~~ • - • 

j Ho"ra Fim: '1 S:06:50 

Partido UF I Nome do Senador Voto Partido UF Nome do Senador v to 

BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO! ,., PFL se VILSON KLEINÜBING M 

PFL MA BELL.O PARGA ,I SIM . PFL' BA WALDECK ORNELAS ! M 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA • 'ABST. 

~'~I., SIM 

PFL AM BERNARDO CABRAl. SIM. 

PMOB MT CARLOS BEZERRA I ABST.'·' 

PFL 'I,) CARLOS PATROCINIO 

PSDB , PE CAIlLOS W!LSON t, SIM 

PMOB sel~ILDOMALOÀNER SIM 

PSDB PA COWTINHO JORGE" '< Ir' \ ',: 'l'); "·...,fOI ........ SIM,, •. 

PFL MA EDISON LoBAO ,f SIM 

BLOCO SP eoWARDO SUPLICY - .1- ... • ' .1 , ...... -, ABST. 

PFL ES II:I.GIOALVARES I SIM 

BLOCO RS EMILIA FERNANDES " SIM 

PPB MA EP~ACIO.CAFETElRA SIM 

PPB se ESPERIDIÃCl AMIN ; SIM ., 
PFL PI FREITAS NETO 11 SIM 

" . 

PMOB ES GERSON CAMATA SIM 

PFL AM GII,BERTO MIRANDA ;, I < SIM 
'PFL AL GUILHERME PALMEIRA SIM 
PFL PI HUGO NAPOLEAO SIM 

PMOB PB HUMBERTO LUCENA SIM 
PMOB PA .J.«OERBAReALHO ,- !,,~.;-: ... ' ... , SIM 

PMOB RR JOAO FRANCA ,~ SIM 
PFL TO JOAO ROCHA. " SIM 

PFL RN Jose AGRIPINO I _ . • \. SIM 

PFL SE·JOSeALVES·" r. SIM 
PTB PR JÇlSE EDUARDO. SIM 

BLOCO SE JOSE EDUARDO OUTRA· , '.'.: ,1 ABST. 

BLOCO MG JONIA MARISE ' " '- ... ,., ' I SIM 

. BLOCO DF tlAURO CAMPOS ABST, 

I--;P=P",B'--f.;T:;;O±,:IlEO=:::::MAR;:::.:-:Q~U::IN:.:.T:.:.AN=IL.H)\=:...· ___ ....;.:.,,~;_. ':.... "_·:..,l _~,--__ ...:S=IM::;-___ _ll_ __ ,. ~ 
PPB MS tEVY DIAS SIM 

PPB PI LuCIDIO PORTELLA SIM ., ~ 

_) ,: J PSBD MS LUOIO COEILHO SIM 
PMOB ' AC NABOR JUNIOR .... • : ~ "". SIM 

~; ~.~P~M~DB~~P~B~N~EY~S~U7.ASS~~U~NA7~~~~~--.• -.~,.-,-_-,-.--~------...:;S�M.::;------l~~~~~-~~~~-------~,---J--~--.• -~,-.·,--.-"~---+-.--. ------~ 
PSOB PRPSMARDIAS~ SlM.1 k'· ..... '~,'" 

(I.' 1,~P~M~D~B~~R=S~P~E=O~R~O~S~IM~O~N~~~lIr=~~.,,~.7~-,--~--,7,.~.<~,----~-----A~BST~~.-----lI-~--~4-~~~~~~--~~--~~~~~4---~~--~----~ 
PTB MO REGINAASSUMpÇÃO SIM ,;"v .• ', , , 

I-P~M~O=B~~A~L~R~E=N='A~N~C~A~L~H=EI~R~O=S=-------------~---4'------"':S=IM~--,--4------~4-~--~--~--~--~"·~---~--~:~~~-l----~--~ 

BLOCO PE RÇlBERTO FREIRE ABST, 
PMOB PR ROBERTO·REQUIÃO • , I" .\ ') 1.'V I' j -. NÃO 

PFL RR ROMERO JUCA SIM 

PFL SP ROMEU TUMA', SIM 
BLOCO AP. SEBASTIÃO ROCHA SIM 

',E, .. , ," PSOB CE SERGIO MACIlADO ,.' , •.• _,' SIM 
PTB DF VALMIR CAMPELO 

Presld.: ANTONIO CARLOS MAGAlHÃES 
10Sec.-)· "'~ f{~"\.,·: '1:;,7, .• ~ 

2° Sec.:· , 
3° Sec.: .... 
4° Sec.:"" 

(. Operad.: H~UO F. LIMA l. _,., .. 

SIM 

~tVotos Sim: 49 

Votos NãÓ:=:" ":: P' 

Votos Abst: ; 7 

,... ,- . ". ~--
.1..:: c;, \.. ,4 J r.,n l ;~t ~ '.J .. ' ,.l~t'" L,,,"."~ 

"'Tota{ 57 ~"!f'.,; ',~" I. ~-. 
~,1 ; 10';n .• ,.. ... iT:"'.' .. "'O~ ... " .'\1. tlf', 

1;::1 • '.l!·';~j.t,.?r •.• '.1) J-; 'I' Emis$ãoem:O /10/97. 18:06 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- Art. 1S1 É aprovado o ato'á'que se refere o De-
Ihães) -' Votaram 'SIM 49 S1's. Senadores, e ereto slnSl, de 29 de julho de 1992, que renova, por 
NÃO 1. dez anos, a partir de 26 de setembro de 1987, a con­

Houve 7 abstenções. 
Total: 57 votos. 
Aprovado. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a red~-
ção final. (Pausa). " 

, , , , , O SR. ~RESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Sobre a mesa;. parecer oferecendo a redação final, 
que será lido pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Se­
nador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte 

PARECER N2 557, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto, 
Legisla~i,vo n2 19" de 1996 (n2 189,. de 
'1995, na Câmara'dos Deputados). 

A Comissão Diretora.apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo ni'19, de 

, " 1996 (n2 189,' de 1995, há. Câmara dos 'Deputa­
dos),qué' aprova o ato que renova a concessão' 
outorgada à Rádio Vale do Salgado ltda. para ex- • 
piorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé- ~ 
dia na cidade' de Lavras'da Mangabeira, Estado do 
Ceará. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de outubro 
de 1997, - Antônio Carlos.Magalhães, PreSidente 
- Geraldo Melo, Relator - Carlos Patrocínio ... Lú­
cio Coelho. 

., 
ANEXO AO PARECER N2 557, DE 1997 

Faço saber que o Congresso Nacional apro-, 
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do a.rt. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 ,DE 1997 

Aprova o ato que renova a con'; 
cessão outorgada à Rádio Vale do Sal­
gado Ltda. para explorar .serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na 
cidade de Lavras da Mangabeira, Esta­
do do Ceará. 

O Congresso Nacional decreta: 

cessão 'outo'rgada à Rádio Vale do Salgado ltda. 
para explorar; sem direito de exc'lüsividade, serviço 
de radiodifusão sonora em ondá, ~édia na cidade de 
Lavras da Mangabeira, Estado do Ceará. 

, Art. 22' Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

, . "0 SR. PRESIDENTE (Anto!"io: Carios Magalhães) 
- Em discussão a redação final., '(Pausa.) 

Não havendo quem peçà' a' palavra, encerro a 
discussão. 

, Em votação. . , 
Os Srs. Senadores que"~" aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada.." 

,A matéria v~i à promulgação. '. 

, F 

" , O SR. PR~SJDENTE (Antonio ,Garios Magalhães) 
';".·ltem 7 ' , 

Discussão,' em t'úrn~, 'unico, do Proje­
to' de Decreto Legis)ativon2 44, de 1996 
(n2 '168/95, na Câr'n'ara' dos Deputados), 
que aprova o ato qúe 'Qutorga permissão à 
Rádio Alterosa de 'Calçado Ltda. para ex­
plorar serviço de 'raijiodifusão sonora em 
freqüência modulada' na Cidade de São 
José do 'Calçado, Estado, çto Esp€rito San­
tO,'tengo 

Parecer favorável, sob n2 448, de . 
1997, da Comissão 

..:. ije Educação, Relator: Senador, Ger­
son Camata, com votos contrários da 'Sena­
dora Benedita da Silva e do Senador Lauro 
Campos. 

'(Em virtude de adiamento) 

Em discuSSão o projeto, em tumo único. ,(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 'i... I' 

Em votação. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

• 
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I 
, 

, · I VOTAÇÃO NOMIN AL , 

f 

, PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 44, DE 1996 ,.. . . , 
APROVA O ATO QUE OUTORGA A CONCESSÃO À RÁDIO 

ALTEROSA DE CAL SADO LTDA. - SÃO JOSÉ DO CALÇADO - ES 

'" N° Sessão: /1 j N° Vot.: 4 Data Início: 0~11 ~!,1997 Hora Início: 18:07:36 

Data Sessão: 01/10/1997 Data Fim: 01/10/1997 Hora Fim: 18:10:21 
I 

--
I Partido UF • Nome 'do Senador Voto Partido UF Nome do Senador Vote 

; 
BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO' SIM PFl BA WALDECK ORNELAS . SIM 

PFL MA BELLOPARGA SIM 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA I ABST. 

PSDB CE BENI V!'RAS , SIM 

PFl AM BERNI<RDO CABRAL I' SIM 

PMDB MT CARLqs BEZERRA l ABST. 

PFL TO CARLOS PATROCINIO I SIM 

PSDB PE CARLOS WILSON i SIM 

PMDB SC CASILQO MALDANER ' SIM 

PSDB PA COUTINHO JORGE I SIM 

PFl MA EDISON LOBAO f SIM 

PFL ES ,ELCIO ~LVARES I SIM 

BLOCO RS EMILIA FERNANDES • SIM -
PPB SC ESPEfÍlDIÀO AMIN SIM .. 
PFL MG FRAN<;ELINO PEREIRA SIM 

PFL PI FRElT,b.s NETO SIM 

PSDB RN GERAWOMELO SIM 

PMDB ES GERSON CAMATA SIM .. 
PFL AM GILBERTO MIRANDA SIM 

PMDB AP GILVAM BORGES SIM 

PFL Al GUILHERME PALMEIRA SIM 

PFL PI HUGO: NAPOLEAO SIM 

PMOB PB HUMBERTO LUCENA , SIM 

PMOB PA JADEfÍ BARBALHO SIM 

PMOB RR JOÀO'FRANCA SIM 

PFL TO JOAO' ROCHA SIM 

PFL PE JOELIDE HOLLANDA SIM 

. PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 

PFL RN JOSEj AGRIPINO SIM 

PFL SE JOSÉ ALVES SIM 

PTB PR JOSE EDUARDO SIM 

BLOCO SE JOSE; EDUARDO DUTRA ABST. 

PMDB RS JOSt;FOGACA ~ SIM 

PSDB DF JOse ROBERTO ARRUDA SIM 

PMOB AP JOSltSARNEY SIM 

PSDB SP JOSE SERRA I- 51M 
, PFL MT JULIO CAMPOS , SIM 

BLOCO MG JUNIA MARISE SIM 

BLOCO DF LAURO CAMPOS ABST. I --
PPB TO LEOf)lAR QUINTANI~HA SIM 

PPB MS LEVY DIAS SIM 

PPB PI LUclDIO PORTELlA SIM 

PMDB AC NABOR JUNIOR ~ SIM 

PMDB. PB NEY ,SUASSUNA I SIM I 

~ PSOB PR OSM.ARDIAS SIM 

PMDB · RS PED!lOSIMON - ABST. it -" PTB MG REGINA ASSUMPÇÀO SIM 

PMOB AL RENAN CALHEIROS SIM 

rt PMOB PR ROBERTO REQulÁO SIM 
/ PFL RR R0r.!EROJUCA [ SIM . 

PFL SP RoMEU TUMA , SIM 

BLOCO AP SEBASTIÃO ROCHA SIM 

PSIOB CE SERGIO MACHADO ; SIM . 
'PTa · DF VALMIR CAMPELO r SIM 

PFL se VIL~ON KLElNÜBING SIM .' 
Presid.: ANTONio CARLOS MAGALHÃES 

Votos Sim: 51 1°5ec.: '" ~ 

2° Sec.: '" i Votos Não: O Total: 56 3° Sec.: ~ 
4° Sec.:· Votos Abst: 5 
Operad.: HÉLlOIF. LIMA Emissão em: 01/1 O~ 7 • 18:10 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Art. 12 É aprovado o ato que se refere a Porta-
- Votaram SIM 51 Srs. Senadores, e Não nenhum ria n5! 206, de 26 de outubro de 1989, que outorga, 
Sr. Senador. por dez anos, permissão à Rádio Alterosa de Calça-

I do Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, 
Houve 5 abstenções.' serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
Total de votos: 56. lada na cidade São José do Calçado, ,Estado do Es-
Aprovado. pírito Santo. 

o projeto vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. (Pausa.) 

I' O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa parecer, oferecendo a redação final, 
que será lido pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Se­
nador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 558, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo 02 44, de 1996 (02 168, de 
1995, na Câmara dos Deputados). 

. A Comissão Diretora apresenta a redação fi­
nal .do Projeto de Decreto Legislativo n2 44, de 
1996 (n2 168, de 1995, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga permissão à 
Rádio Alterosa de Calçado Uda. para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de São José do Calçado, Estado 
do Espírito Santo. 

, Sala de Reuniões da Comissão, 12 de outubro 
de 1997. - Antônio Carlos Magalhães, Presidente 
- G,eraldo Melo, Relator - Carlos Patrocínio - Lú­
cio Coelho. , 

; ANEXO AO PARECER Nº 558, DE 1997 

, Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mo~ do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº, DE 1997 

Aprova o ato que outorga,permissão 
à Rádio Alterosa de Calçado Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na Cidade de 
São José do Calçado, Estado do Espírito 
Santo. 

. O Congresso Nacional decreta: 

Ar. 22 Este .Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça. a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n5! 49, de 1996 (02 
213/95, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Mostardas Ltda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média de ,âmbito 
local na Cidade de Mostardas, Estado do 
Rio Grande do Sul, tendo 

Parecer favorável, sob n5! 449, de 
1997, da Comissão 

- de Educação, Relator: Senador José 
Fogaça, favorável, com voto contrário do 
Senador Lauro Campos. . 

(Em virtude de adiamento) , ' r 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. ". " 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.): 

(Procede-se à votação) 

J 
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VOTAÇÃO NOM NAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 49, DE 1996 

N° Sessão: 1 ! 
Data ses1bão: 01/10j1997 

Partido UF Nome do Senador 

APROVA O ATO DE OUTORGA Á PERMISÃO Á 
RÁDIO MOSTARDAS L TOA NA CIDADE DE MOSTARDAS - RS 

N° Vot.: 5 Data Início: 01110/1997 

Data Fim: 01/10/1997 

Hora Início: 18:11:3 

Hora Fim: 18:13:38 

Voto Partido UF Nome, do Senador Voto 

~B~LOC~O~R~J~A=B±O~IA~S~N;A~S;C=IM=E~N~TO~----------------r_----~S~IM~----._+----_+_1-----------------------------~r_----~------J 
PFL MA B~LLO PARGA 1 . SIM 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA ABST. 

PSDB CE BENI VERAS I SIM 
PFL AM BE;RNARDO CABRAL SIM 

PFL TO CÁRLOS PATROCINIO SIM 

PSDB PE CARLOS WILSON; SIM 

PMDB se 1CJl.SILDO MALDANER SIM 
psoa PA cQUTlNHO JORGE SIM 

BLOCO SP EIiJUARDO SUPLICY ABST. 

PFL ES IÉ~CIO ALVARES SIM 

BLOCO RS EMILIA FERNANDES SIM 
PPB se E$PERIDIAO AMIN SIM 

PFL MG F~CELINO PEREIRA SIM 
PFL PI FREITAS NETO SIM 

PSDB RN GERALDO MELO SIM 

PMDB ES GERSON CAMATA 

PFL AM GILBERTO MIRANDA 

PMDB AP GILVAM BORGES 

PFL AL GUILHERME PALMEIRA 

PFL PI H,UGO NAPOLEÃO 

PMDB PE\ HUMBERTO LUCENA 

PMDB RR JOÃO FRANCA 

PFL TO JOÃO ROCHA 

PFL PE JOEL DE HOLLANOA 

PFL MT ~ONAS PINHEIRO 

PFL RN JOSÉ AGRIPINO 

PFL SE Jose ALVES 

PTB PR JOSE EDUARDO 

BLOCO SE I-!D~E EDUARDO DUTRA 

PMDB RS I~ose FOGAÇA , 

PSDB DF ~OSÉ ROBERTO ARRUDA 

PMDB AP JOSE SARNEY I 

PSDB SP JOSÉ SERRA ' 

PFL MT JULIO CAMPOS , 

BLOCO MG JUNIA MARISE • 

BLOCO OF LAURO CAMPOS 

PPB TO LEOMAR QUINT ANILHA 

PPB MS LEVY DIAS e 
PPB PI LuclDlO PORTELLA 

PMDB AC NABOR JUNIOR' 

PMDB PB NEY SUASSUNA 

PSDB PR pSMAR DIAS 
PMDB RS ,PEDRO SIMON 
PTB MG REGINA ASSUMpÇÃO 

PMDB AL RENAN CALHEIROS 

PMDB PR ROBERTO REQUlÁo 
PFL RR ROMERO JUcÁ 
PFL SP ROMEU TUMA ' 

BLOCO AP SEBASTIÃO ROCHA 

PSDB CE SERGIO MACHADO 
PSDB AL TEOTONIO VILELA FILHO 
PTB OF VALMIR CAMPELO 

PFL BA WALDECK ORNELAS 

I I 

Presid,: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

1°Sec.: '" 
2° Sec.: '" 
3° Sec,:' 

4°Sec.: '" 

SIM 
SIM 
SIM 

SIM 
SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

ABST. 

SIM 

SIM 
SIM 

SIM 

SIM 
SIM 

ABST. 

SIM 

SIM 
SIM 

SIM 

SIM 

SIM 
SIM 

SIM 

SIM 
SIM 

SIM 
SIM 
SIM 

SIM 
SIM 

SIM 

SIM 

Votos Sim: 50 

Votos Não: O 

Votos Abst: 4 

Total: 54 

Operad.: HÉLIO F. LIMA Emissão em: 01V't0197 - 18:13 

_ _ _____________________________________ ~ ____ _L ________________ ~ 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) média de âmbito local na cidade de Mos-
- Votaram SIM 50 Srs. Senadores; e NÃO nenhum. tardas, Estado do Rio Grande do Sul. 

Houve 4 abstenções. 
Total de votos: 54. 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para reda­

ção final. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa parecer, oferecendo a redação final, 
que será lido pelo Sr. 1º Secretário, Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 559, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 49, de 1996 (n2 213, de 
1995, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão. Diretora apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo n2 49, de 
1996 (n2 213, de 1995, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga permissão à " 
Rádio Mostardas Uda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média de âmbito local 
na cidade de Mostardas, Estado do Rio Grande do 
Sul. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de outubro 
de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Geraldo Melo, Relator - Carlos Patrocínio - Lú­
dioCoelho. 

ANEXO AO PARECER 
N2 559, DE 1997 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do, Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N2 ,DE 1997 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Mostardas Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 É aprovado o ato a que se refere a Por­
taria n2 107, de 9 de março de 1990, que outorga, 
por dez anos, permissão à Rádio Mostardas Uda. 
para explorar, sem direito de exClusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda, média de âmbito lo­
cai na cidade de Mostardas, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra', encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
-Item 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n2 89, de 1996 (n2 
217/95, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à Rádio Itapoã Uda. para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de Itajaí, Estado de 
Santa Catarina, tendo 

Parecer favorável, sob n2 464, de 
1997, <:la Comissão 

- de Educação, Relator: Senador Ger­
son Camata, com abstenção do Senador 
Lauro Campos 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 
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\ . L ,. VOTAÇÃO NOMljNAL 
, 

" P'RÔJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 89, DE 1996 
, " 

N0 sesSãr' l' ,t'- f' 
I' 

Data sesTão: 01110/1997 

,RENOVA A PERMISSÃO OUTORGADA À RÀDIO 
ITAPOÃ LTDA. NA CIDADE DE ITAJAí - SC 

N° Vot.: 6 Data Início: 01/10/1997 

Data Fim: 01/10/1997 

Hora Início: 18:14:2~ 

Hora Fim: 18:17:26 

I Nome do Senádor 
,i 

Voto Partido UF Nome do Senador Partido UF 
" 

BLOco RJ ABOIAS NASCIMENTO . SIM 

PFL MA BELLO PAROA 'J '. . SIM. 

BLOCO RJ BENEOITA DA SILVA ABST. 

PSOB CE BENI VERAS • SIM 

PFL AM BERNARDO CABRAL SIM 

PFL TO CARLOS PATROCINIO SIM 

PSOB PE CARLOS WILSON ,. SIM 

PMOB se CASILDO MALDANER SIM 

PSoB PA CO~TINHO JORGE SIM 

BLOCO SP ED~ARDO SUPLICY ABST. 

PFL ' ES IELCIO ALVARES .-. SIM 

PPB se ESPERIDIAO AMIN SIM 

PFL PI FREITAS NETO '" SIM 

PSoB RN OERALDO MELO • SIM 

PMDB ES OERSON CAMATA' . . , . NÃO 

PFL AM OI 'BERTO MIRANDA "- SIM 

PMOB AP GIi.VAM BOROES : SIM 

PFL AL 041LHERME PALMEIRA ' SIM 

PFL P1 HúGO NAPOLEÃO SIM 

PMoB PB HUMBERTO LUCENA SIM 

PMOB RR .10"0 FRANCA , SIM 

PFL TO J'l"o ROCHA J SIM 

-PFL PIE Jda DE ilOUANDA SIM 

PFL MT J'lNAS PINHEIRO ~ , SIM 

PFL, RN JOS~ AGRIPINO I SIM 

PFL SE JOSE ALVES • SIM 

PTB PR JOSÉ EDUARDO ~ SIM 

BLOCO SE JOS~ EDUARDO DUTRA , ABST. 
PMOB RS JqSE FOGAÇA , SIM 

PMoB AP JOSÉ SARNEY I SIM 

PSOB SP JOSE SERRA' • SIM 

PFL MT JULIO CAMPOS t SIM 

BLOCO MG JI!INIA MARISE 1" .' SIM 

BLOCO DF 4-URO CAMPOS. ABST. 

PPB TO LÉOMAR QUINTANILHA· , SIM 

PPB . MS LEVY DIAS I SIM 

PPB P1 LuclolO PORTElU\ SIM 

PMDB AC NABOR JUNIO,R ~ 
, , 

" .. SIM 

PMoB PB N/õ'( SUASSUNA • SIM 

PSDB PR OSMAR DIAS , SIM 

PMDB RS PEDROSIMON , SIM' 
PTB _ MG REGINA ASSUMPÇAO SIM 

PMOB AL RENAN CALHEIROS ' . • .J'-" . , .' SIM 

PMoB PR ~OBERTO REQUIÃO -, SIM 

PFL SP ROMEUTUMA SIM 

PSoB AL lCOTONIO VILELA FILHO ,... "."..J , - SIM 

PTB DF \,iALMIR CAMPao SIM 

PFL SC VILSON KLEINOBING ' SIM 

PFL BA WALDECK ORNaAS SIM 

II 
" . . . ..,. ~ 

I 

I " l 'j ...... '," 
.. :" ~ ~ , , 

Presid.: ANT6NIO CARLOS MAGALHÃES " 
, 
Votos Sim:" 44 1°Sec.: * 

2°Sec.: • 
3° Sec.: * 
4° Sec.:· 

r 
i f,Votos Não:' 

~ 'Votos Abst: 

1 

4 

'. 

: 

., 

" 

Total: 49 
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Operad.: HÉ~IO F. LIMA Emi,:slIo em: 01/ 0/97 • 18:17 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) rar, sem di~eito de ex~lusividade, serviço de radiodi-
- Votaram SIM 44 Srs. Senadores e NÃO 01. fusão sonora em freqüência modulada na cidade de 

Houve 04 abstenções.. . Itajaf, Estado de Santa Catarina. 
Total de votos: 49. . Art: 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
Aprovado. na data de sua publicação. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda- • O SR; PR~SIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 

ção final. . . .- Em discu~qa;~edação final. (Pausa.) 
O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR) - Sr. Presi- Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

dente, votei sim, mas o voto. não apareceu no pé!inel. discussão. 
Gostaria que ficasse registrado em Ata. Em votação. . 

O SR. PRESIDENTE (~ntol')io Canos Magalhães) . Os Srs. Seriado'r~s ~ que a aprovam queiram 
- Será registrado o voto de V. EXª. Votaram SIM 45 Srs. . permanecer' senta. dos. (Pausa.) 
Senadores. 

Sobre a mesa parecer .. :oferecehdo a redação 
final, que será lido pelo Sr.1º-Secretário em exercí­
cio, Senador Carlos Patrocínio:, 

É lido o seguinte' 
. I' 

PARECER Nº 560, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) , 

• ,1.-

Redação fimil do Projeto de Decreto 
Legislativo nº, 89, .. de 1996 (nº 217, de 
1995, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 89, de 1996 (nº 
217, de 1995, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a permissão outorgada à Radio 
Itapoã Ltda., para explorar 'serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência moduia.da na cidade de Itajaí, 
Estado de Santa Catarina. . 

Sala de Reuniões da Corr.l.i§,são, \1.;' ,9,e outubro 
de '1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 

, - Geraldo Melo, Relator - Carlos Patrocínio - Lú-
dio Coelho. " 

ANEXO AO PARECER Nº 560, DE 1997 , 
Faço saber que o Congresso Nacional apro­

vou, e ,eu, , Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Inter­
no, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº ,DE 1997 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada, à Rádio ltapoã Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Ita­
jaí, Estado de Santa Catarina. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º É aprovado o ato a que se.refere a Por­

taria nº 760, de 4 de outubro de 1994, que renova, 
por dez anos, a partir de 3 de junho de 1992, a ,per­
missão outorgada à Rádio Itapoã Ltda., para explo-

\ Aprov~da.' 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 

-Item 10: ' 

'Votação, ~m turno único, do Requeri­
mento nº 698, de 1997, do Senador José 

, ,Robe.l10 Arruda, solicitando, nos termos regi­
mentais, tramitação conjunta das Propostas 
de Emendas à Constituição nºs 3 e 20, de 
1997; :que versam sobre segundo turno de 

. eleiçÕes. , . ' . 
Sobre '8, Mesa,' reqúerimento que será lido pelo 

Sr.1º Secretáriq, em exercício, Senador Carlos Pa­
. trocínio. , 

É!ido o. seguinte 

REQUERIMENTO Nº 824, DE 1997 

Nos termos do.art. 315, combinado com a alí­
nea c do"art. 279 do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação do Requerimento nº 698, de 

, ,1997, a fim õe s~r fe,ita na sessão de 15-10-97. 
Sala das Sessões, 1 º-1 0-97. - Senador José 

RO,berto Arruda. " 
O SR: PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 

- Em votação"o requerimento. 
Os Srs.Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentádos.(Pausa.) 
Aprovado; , , ' 
Aprovado <> requerimento, a matéria sai da Or­

de~ do Diá, voltançlo no próximo dia 15. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 

- Esgotada,a rnat~ria constante da Ordem do Dia. 
" Passa-se à apreciação do Requerimento nº 

821, de 1997, lido no Expediente, de urgência, para 
o Projeto de, Lei da Câmara nº 16, de 1996, que dis­

, põe sobre a ,compensação financeira entre os siste-' 
.' mas de previdência social, nos casos de contagem 

- ---- ----------------------
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recíproca do tempod!i contribuiçãêfp~~'~feít~.;;~~:::';, . igrejas Cristãs à Ortodo~as estar~~mos p esentes _à 
aposentadori~ e dá outras providê~ci~~::" ::. :"". ~~:: . :'.:.,;: .. f~,~ta:.teste.l1l,unho., que vai se reah:zar no aracana, 

I .. ~); 1", "-'~ \ .. ". '.J.i_"A:. •. "I~,4". '-1,"'1"" '. ~ ,' •• 'E t"d ., 
Em votação o requerim~nto:'c' ~,:,<,(!, Ig:·.,;Jt:,,-,n·~; ~>. ,:-,':,;",>.,,0 'meus a o.'.· , , . 
Os Srs,l Senadores.' qUe.ó.:ªpr~~~f.Tf.~:9~~~,ryj:r·:::~~~<'~:: ;·,,:auero.::~~~er uma retros?ectiva da vinda, do 

permanecer sentados.(Pausa;}. i.S":;)t::~~,~í.~ L:ié:(::~!-~f:;~;~}' i;eapa~o BraSIl.. Pude compartilhar dos p eparatlvos 
Aprovad6. ,. .>: ".;:,;\.J" Ji' . ,~ A'·.<;t~f:·:/~; :-;~Jíque: antec~~eram sua ~hegada, lem 19 O, quando 
A matéril~ a qu~~e'reie~e)!p'u~~:~6_Ó~ê~1~eU~;~;1.!J9~~:pa~lo 11 vis,itou a .~avela d,~ Vidigal. Vidigal é 

Dia da sessão do segundo dia utd subSequer:tte,~;"p.~'.,;··· 1,:.ur:nªfavela :sofnda, com as dificuldades de tantas 
termos do Rebimento ihterno; '.,~: . ~; ~:~~:\;:.!;:;,~:~;p:·?j;{9utr~sfavel$s, mas, pelo fato de tor sido anfitriã da 

I '... ", .'. . ' ~." ,': ~. ''; :~i~,>«;>:; ~isita papal, recebeu alguns melhorament s. Lamen-
_ O SR. rRESI~ENTE ;(A~tOQI?>P}~~o~:~~ag~t .{:',>tô.gueasm~lhOriasda época não sofre! co~ti~ui-

Ihaes} - Pas,sa-se a ~apreclaçao ,do'~',~u.erl~,~~?,.: . .' -.: dade, portl!do quanto aquela pOlPulaçao do Vldlgal 
nº 822, de ~997, lidofno, ~)(pediente,·de,:aut()~~.i;f~':i::}.·tEnn. contribuído para' o Estado dlo Rio ,e Janeiro. 
Senador Joa? Rocha,. sohcltando .qu~.9. t~mlPo',dest!~, : ':Tàmbém.eni 1980 pude acompanhar a c nversa do 
n~do ao~ or~dores d~ Ho~~ dO,~xpédle~t~ d~ ,ses- '. .' Papa com, os operários de São Paulo. á naquela 
sao do dia 6 ~o co~re~teseJa dedicado 1l~!ll~r:n9r.a~., .. ,~.". ~ép~;. eles:expunham suas dificuldades e suas rei­
os nove anos da cnaç~od~ Esta~o d~.T~ntl~~.,:"" "'; vindicações. Lembro-me que, nesse ano, o Papa pe-
. Em votáção o re,'luenmento:. : •• , ~'~:.:',,'::: </:',~ i"~ :::. diu a reforma agrária ao Presidente João igueiredo. 

Os Srsl~ Senad~res que o aJ)rovam qU?I~r:!'. :',". Eu quis fazer essa retrospelctiva po que enten-
permanecer fentados; (Pausa.},," '.' " " ';, ":"~ ':',>"do'que o momento é oportuno. Naquela 'poca já se 

Apr~va?o.. J . ,_". 'i' , ',:.': ~ ".' '. ' : '-.' • . ." pedia a. reforma agrária, a igreja çatólica já se mani­
Sera cumpnda ~ dehber~ça<? do.~lenáno: , "': :( " festavaem re.laçãoa isso, e não apena os chama-

o sR.lpRESIDENT~(Antohic(Ç~rtô~;'..,a~~"':'·~ .. :·dÓ~.'PÊII:tid~S dee~querd,~. É bom le , brar que o 
Ihães) - Volta-se à lista de oradores:·.·. ~, c:' i.": Pap~ re,torna ao Pais após 17 anos e vai encontrar o 

Concedo a palàvra à' ~nadOrá-:Ben8ditá: da, .~ ':. Movlm~nt(). dos. Se,m-Terra clamando or reforma 
Silva, por pe~uta com o Senado~.BemafijqC~~l'IIil·.:" ::::: :'~~~~riá,po~ ju~~.iça n,a terra e, paz no cam o . 

.' ' ': "'.,·~t.·~:'·' .. ,:"~,;;'r ·:.:,::<·FITI1~91·,~uando o.Papa de novesteve no 
A SRI! BENEDITA DA.SILV~(~LOCO~T~J~~:·-"~'t,Si'âsílcom o objetivo de ihtênsific:ar as a ividades re­

PronunCia0 s~g~int~ discurso.·Se~.re,!iSã.~:dª,~ra~. /i;';~!:ltgi~~~~;':S.'Santi~adepºde discutir,~ col car aos ca­
dora.} - Sr. PreSidente, Srls e.;~~~~~~a~o~~;:~m ,;.; .. ·.tólicosa·necessldade·,da propagaçao d Evangelho 
primeiro lugar gostarià deagra~eÇ~r" ao:.S~nadqr~,;·.::,ej:naqliele;mor'nento, desejava que a I reja tivesse 
Bernardo Cabral por ter ate~did~,~,minh~solicita~o ; ,'.' um~çresbi.mênto·não. apenas es,piritual, quero crer, 
de ocupar 01 !ugar d~ primeiro'o~~or,il"!s~~~~~:~~?~'~;:.'.·:~'ma(!~n,~~~social, :porque pa"ra inte sificar ativ~­
Ordem d~ ~Ia. <?u~~o agra~e:er-~r(lI:I.~';~eI99~,;~:;.::. :.·:d~~,~S : ~e~lglosa~ ~r~ 'necessá~lo tamb m. assum~r 
E~ tambe"'] apOlaraJde. ante~aoo~~~,~QU ~!Z!~;.~~~;::.,.~ '~,OITlp'r~~I~~oS;soC;l.als .. E nós tlvem()s ánas man~­
t,nbuna nestr tarde. I " .~': .. '.< ::,::' '.:':':>'::.'< :"~2:·'·:·:":.:~".'tes~aç~~:·~.~resclmento das Gh~ma as Comun~-

Professo uma rehglao protestante,mas gostEl-: h· I,· dades Ecleslals de Base, de que fiZ p rte por mUI-
ria de mani~estar-m~ nestem?m~9~~.:~r~?e:o'.E~t~~;: ~~~,tbs '8f'!OSna luta e na conquista dos direitos dos 
do do Rio de Janeiro estará recebendo amanhã.C?,. ;'. menós ··favó'técidos· dos meninos de ru ,dos favela­
Papa João faulo 11 para. 911 Ehcõr:'tro~'~unéti~1 porn)~,~' . .i/dos/do· quê'nós b~séávamos, naquele momento, o 
Família, Católico~ d,aquele ~~~a~9 .e~tãg~ se ::p~à~!i~ : : ":' chamado'usocápião. 
randó para !recebe-Io; p~regnnos ,de .tc;xtas as·partes,· , Em 1997, o Papa chegará ao Br sil para falar 
p.es~oas d~ todos oS:lu~are(têm~~~~<?':'~·;~~r;.c:,,: .. q~e um.'te~~ que considero rele~'ante e mportante: a 
tancla da vl~da do P~pa par~.os·católlco~"t:l9,~lIiy,;::~, .. .':famflia, célula fundamental. E dl~~: 

Comol o respeito à independ~ncíajfas .r,e!igiõe,s, .::d:. i" ; '; " : '., . 
faz parte do convívio democráticoO:doi':dife"rite~:/:'~'{;':"Y;; , '. "A:sociedade não pode 
entendemo~ que o desrespeitoàJé·~:il:~(eI"!~'rn8.'r.;<··'::~: ~".'., instituição familiar pela ~iimples 
ce repúdio ~e todós!l1ós -!·querq,ta:m~mF9~óê8~:rnn::?':,:- \. . "ela própria nas.cenas fSlmílias recebe con­
nha participação nas homenagens q!Je estão·~~n~él!.{ '; <: ,',~:sistência das famílias" .• Ioão Pulo 11." 
prestadas i!to Papa (pela suapresenÇa.nQEstà,dó~dcF;· " .:: :<. ",. ,. . 
Rio de Jarleiro. A pnmeir~ coiSa" ql,Je~ querodlZe(Et " : .. ' ", .' , :. Go~ta~a de falar um POUC() sobre 
que o EvaÓgelho tem sua sustentaçaó·nâ·tÓfefânciél·::.":: .vai:encont~r a famniabrasileira; essa 
e no respeito mútuo, tanto que' nósdq cQri~e'hó dall',: ,;', (;fade c;;onsidera a célula fundamental. 

1

1 . :'\f"~;:,' "',".~: ~( "",.,. . -;' ., '.' . 
;" .' .. , ~ ~ ~ -

'.- i;;~ "''''~' \ ". ,.\' ; i.. i. ','; .; , 
. .( 

} '. ;", ," 
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o Sr. Eduardo Suplicy. (Bloco/PT~SP.):- S~na-: 
dora Benedita da Silva, permite-me um aparte? . -"~H 

A SRI! BENEDITA DA SILVA (PT-RJ) ;:7"'Com 
prazer, Senador Eduardo Suplicy. ' .. ~~ i ,~'.'. r-

. O Sr. Eduardo Suplicy (Blocó/P.T-SP) ~ Sena:. 
dora Benedita da Silva, em primeirodugar~gostaria 
de fazer uma observação relativamente ao tema que 
V. EXª abordou no início de seu pronunciamento: o 
Congresso Mundial das Assembléias de Deus. Tive 
a oportunidade de acompanhá-Ia ao Campo. de Mar: 
te, domingo último, em São Paulo,ocasião~em que 
centenas de'milhares de pessoas ali estiveram reu­
nidas em importante demonstração de fé. Embora 
não pertença à Assembléia de Deus;·.na medida.em 
que inúmeras pessoas nos convidaram para'estarJá 
e sendo V. EXª membro dessa igreja, me dispus a 
acompanhá-Ia. Gostaria de comentar. episódio ~Iá 
ocorrido, especialmente durante'a presença' do Se~ 
nhor Presidente Fernando Henrique Cardoso. Na 
ocasião, o Presidente das Assembléias de.Deus,· o 
pastor José Wellington Bezerra da Costa; aO.saudar 
o povo, fez duas observações com as . quais não 
concordei. Sobre elas. gostaria de fazer o seguinte 
comentário: Primeiro; quando ele se dirigiu ao povo 
e disse que o importante é alcançar o reino dos céus 
e não tanto a terra - e o Presidente:Fernando Henri: 
que inclusive olhou-nos '- será:que isso ficou estam­
pado? Eu perguntei para o pastor Bezerra da Costa: 
será que V. Sª quis dizer alguma coisa contra o Mo~ 
vimento dos Sem-Terra que tanto.vem lutando pelo 
direito à terra? Ele assegurou-me que absolutamen­
te não era essa a sua intenção. Mas. convém ,regis­
trar que até o Presidente da,Repúblicanos.olhou de 
uma forma que as palavras do pastor poderiam dar a 
entender aquela intérpretação. O segundo ponto. foi 
quando o pastor JoséWellington.mencionou que ve­
ria com bons olhos mais quatro 'anos para o.P.resi­
dente Fernando Henrique. Fiz questão de transmitir 
aS. Sª que estava em desacordo com as suas'afir­
mações uma vez que preferiria que o Presidente da 
República seguisse os passos de Nelson' Mandela 
que não se candidatou, embora tivesse,o direito de 
fazê-lo. Essa foi a decisão de Mandela, na' África do 
Sul: ,não se candidatar para' não' sofrer o Jdesgaste 
comum a todos os chefes de Estado que teimam em 
permanecer no poder. Acredito que são importantes 
as'observações que V. Exª está fazendo relativa­
mente à vinda do Papa João Paülo 11: "., 

, ,,' ~. " .. f : ~ •• t. .. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se­
nadora Benedita da Silva, peço que V. Exª e'ncerre 
selJ pronunciamento porque terminaremos a sessão 
em um minuto. L: ' ;" ,t 

,) .. uA)Sr!!)BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT-RJ) -
Não haverá tempo',: para· dàr aleluia ao Senhor Fer­
nando Henrique Cardoso, mas Glória a Deus. 
"i; ... ,;Sr: P.residentej) peço que V. EXª prorrogue a 
sessão para que eu possa concluir o meu pronuncia­
mento, porque estou fazendo, de certa fora, uma de­
ferência'a umaper~onalidade que chegará ao nosso 
País -:'o:Papa.:Gostaria"como representante do Es­
tado do Rio de Janeiro, ,poder manifestar-me.a res­
peito da vinda de Sua Santidade. 
-i-;{"'Ó S·R.'PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se­
nádõra Be-nédfta1ê:tà:Silvâ; vamos prorrogar a sessão 
atéàs~18h4Ômin:'V.EXª tem oito minutos para con'-
êfu-ir.~"t r. +<: 'T. : (\ .;. ~~t ~ ~~ .. f'111- tl':~. ' 

'.:' A SRI! BENEDITA DA SIl~VA (Bloco/PT-RJ) -
Muitô 'oIJi-fgada;: Sr. ~Pr~sidente. 

'''sêilaéiôr 'Eduardo' Suplicy, não vou fazer ne­
nhum comentário sobre (, 'aparte de V. EXª porque o 
fempo riãõ1me-Pérrilité,L:mas gostaria de dizer que a 
alusão feita pelo Pastor Bezerra nada tem a ver con­
tra o Movimento dos Sem-terra, porque recebemos, 
desde Gênes'is, :~'ensir.làmento: "Ide, multiplicai e en­
c~ei~, faç~ld~ :r.~,r~a'::,D~us mandou que trabalhás­
semos, colhêssemos, e\ frutificássemos com o suor 
do noss_o,~<?sto';<?~pro~~to da terra. Portanto, de Gê­
ne!?!~}~)~p'<?c~lip!?e, ,~,terra pertence ao homem e 
está a seu serviço. 
I'" "-\~"""" I' .' ,. . r- • , . ~- 'A famíiia brasileira receberá o Papa: as mães 
solterrasf;~os pàissolteiros;' os irmãos órfãos, as famí­
íias dêsag'i"êgadas:' a miséria, a pobreza, filhos pros­
tituícfós;'" d':àgàdos;-m~':ginalizados, excluídos social­
'mente: Se é'verdade que 'o futuro da humanidade 
passá" pelà"farTÍíli~;;' temos' de reconhecer que as 
ãtu'àis'cóndIÇÔes soc1áis,'econômicas e culturais, fre­
qOenteri1ênte, torn'áni "iais árdua e penosa a tarefa 
da família a serviço da vida. Para poder realizar sua 
vocação: '€ necessárióê urgente que a família, como 
tâi, sela' âfudada e'apóiada. Essas são palavras do 
Papa'Joãô Paulólí!' • .~~,. 

t, .. '\l:;.,..~-~J'G~~<' •. _ 
. '\ Houve mudanças no mundo, nas rehgloes, no 
Brasil: Quero crer' que o Papa João Paulo" vai refle­
tir:sobreessãs mudanças porque, ao chegar no Bra­
sil,"encóntrârá,realmente um País diferente. O mun­
do, está'múdàdõ.' Sua'S'antid<ade pôde ver a guerra 

.., • ,oi.. - •• ~ .,. ~. <# ~".-t 

entre Irã, e Iraque; o genocídio na ex-Iugoslávia; a 
dérrubada,dõ Muro de Berlim; o fim da ditadura e iní­
cio-do~'p;'õcessà' democrático no Brasil; o impeach­
,menf o;iconfiitos,políticos dos sem-terra, sem-teto, 
sê·m..e~p~ego ;;':0 crescimento dos pentecostais. São 
'desâffos a serem enfrentados na América Latina. 

• + .............. _..., .'. 

f 'Y.~ O Papa João Paulo " certamente falará a uma 
,família'muitó\diferente daquela a que teve oportuni-
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dade de fala~1 em 1980 e 1991. Sua Santidade tem Neste momento, alerto o Govern Federal, 
de enfrentar o desafio dessas mudanças e Cleverá por meio do Ministério de, Recursos Hídricos, do 
saber que terros temas polêmicos que são rhundial- . Ministério das Desigualdades Regionais, 'enfim, de 
men~e discutilttos, mas que fazem parte do cotidiano todas as autoridades competentes, pa a que co-
da vida das pessoas. ' •. ,,' '. mecem,a tomar,providências. Delntre el s, a princi-

Diz um/coro das ~ssembléias~e Deus: ~iNa's' pai é fazer a transposição das"á!Juas d São Fran-
lutas e nas provas a Igreja segue caminhando." Nos~- cisco, a perfuração de poços e tantas utras tam-
sas inquietações não devem ser maiores do que as bém necessárias. 
tarefas atribJídas aos cristãos. A felicidade e a paz Aguardamos que o Governo Fe eral tome 
da família b~asi~eira não é somente' uma tarefa da' providências para que não tenhamos, o próximo 
Igreja Católida. E de todos nós;' I ,", ano, de enfrent~r uma calamidade s m que te-

I •. , -
Como representante do Estado do Rio de Ja- nham sido tomadas providências pre iminares e 

neiro deseja~os, dentro do espírito Ide confraterniza- profiláticas." 
ção dos povos, que ésse evento seja bem sucedido. Era o que tinha a diZér, Sr. Preside te. 
É com o reslbeito às:crenças alheias que'se'gesco- Muito obrigado. .-
bre espaço Ipa~a a manifestaçã?, ? al~~ria. Q~eo 
encontro mundial do Papa com as fam~las faça -r.ec 
nascer as Jsperanças de um compromisso ;'maior 
com a solidáriedade te que o dom do Espíritó ;Santo l 
se manifesté em cad~ ação. ' ..... ;!I.,1,:+;~,p::"" 

Quero Irepetir p'alavras que não sãod~.wot~s~'( 
tantes, não são do Papa, são do Padre ZezirihóJrh ' 
um trecho da oração 'pela família: .' - ~ > 

I "Que nenhuma fiinílià se abrigue de~ 
baixo da pohte; qUe ~riingiuém os obrigue à 
viv~r sem nénhum. horizonte. Abençoa, ~e­
nhor, as famílias. Amém. ,Abençoa, Senhor, 

, 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto M randa) - O 

Senador José Eduardo Dutra 43nvioU . Mesa re-
querimento cuja tramitação, de, acordo com o dis­
posto no art. 235, inciso 111, alinea "a", item IV, do 
Regimento Interno,' deve ter início na ora do' Ex-
pediente. ",,' 

. - A 'proposição será lida na pl'óxima essão. 

'. , O ~J:t. PRÊSIDE:NTE (GilbE!rto Mir nda) - Com 
.a palavra o Senador Hugo Napolleão. 

" .-: CfSR. HUGO NAPOLEÃO, (PFL- I) - Sr. Pre-
"" .sidê!lte:,d~clino da palavra. . " 

. l h 'b' li ' , ' a mln a tam em. . '. . - c. '. ., 
I, '. ..~. .' .• '4 

'j., ," ~ O SR. PRESIDENTE (Gilberto M randa) - Os 
.. 'Srs:' Sena'dores Gilberto Miranda, Albino Boaven­

tura, júlio Campos, Carlos Wiison e oel de Hol­
landa enviaram discúrsos à M43sa pa serem pu­
blicados na foima'do disposto do art. 03 do Regi­
mento Interno. 

Era o ~ue tinha'a dizer. ',' J - .;. 
Muito obrigada. . - "".,,', ~" .: 

I Du~ante o' discurs~ ~ da Srª"Bériedita 
da jSilva, o :8r. Antonio 'Carlos Magalhães, 
Pre,sidente,Ideixaa cadeira da presidência, 

I :, . .' .' . 

que é ocupáda pelo Sr. F,.ancelino Pereira. I ,., ,. !,.' , 

i Durante o discurso da SrªBenedita dér 
SiNta, o Sr. Franceliilo Pereira deixà a càdei .. 
ra ~a presidência, que é OCupE/da pelo Sr, I , 11,' , . .,-' .. ~ ~ ~ ~... 1 

Gilberto Miranda. " OI"" I I • -. 

O SRl PRESIDENTE (Gilberto'Mirànda)!... ~Ón. I • ' , • , • 
cedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. S. " 
Exi dispõe Ide um minuto. ' " . ,'1 '" ""; 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PR Pronun- . 
cia o seguinte discLrso. Sem' revisão do orador.) --

I· , 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, registro 
apenas a I necessidade de providências urgentes 
em relação às mudanças climáticas em' nosso 
País comb resultado do reflexo' do fenÔmeno EI 
Nino. Já ~e começa a sentir no Nordeste uma 

I. ' 
grande estiagem e deverão ocorrer, como nas vel-
zes anteribres em que o EI Nino se man"ifestoLl, 
enChente1 no Sul.· 

I 

s. Exªs serão ate'ndidos. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (P L-AM) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, oc po a tribuna 
desta Casa, no momento, com' o únic objetivo de 
solicitàr' 'que' pàsse a constar dos anai do Senado 
Federal o notável artigo intitulado Oes do da saúde 
no Brasil, de autoria do ilustre; Dr. O vid Everson 
Uip, médicoinfectologista e profess r doutor de 
doenças infecciosas e parasitárias a Faculdade 
de Medicina da USP, Õiretor do Serv ço de Saúde 
da Clínica de Doenças Infecciosas Parasitárias 
do Hospital das. Clínicas e coordenad r da Casa da 
Aids,publlcado no Jornal Folhél' de S. aulo, edição 
de 26 de setembro de 1997, cuja cópia anexo. 

Muito obriga~o. 

; DOCUMENTO A QUE 
SR. GILBERTO MIR/JiNDA 
CURSO: 

REFERE O 
MSEU DIS-
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A saúde do Brasil encontra-se hoje 
num estado pior do que a saÍide do bra~ 

'. sileiro, vítima da insensibilidade cremi­
"ta dos responsáveis por liberar. verbas; 
:·alocar recursos e toda a burocracia fa-

; 'zendária que sufoca este país. . . 
: : Em que pesem as expressivas con~. 

f: quistas econômicas -estabilidade que 
; teria permitido às autoridad~um pla­
~'nejamento mais coerente das políticu 
o;de saúde-, assistimos perplexos ao re-: 
"'torno de. doenças que há muito tinh~· 
., deixado o di.a-a-dia dos brasiléiros. . . 
'. Pouco se mveste em prevenção, e, as ' 
':consequências não se fazemesperU: á . 
"recente epidemia de siuampo, que atin-

giu inclusive adultos, mostra clara­
: .mente o preço pago pela econoriúák- . 
· responsável que corta recursos destina:: 

Outubro de 1997 

'dos à vacinação para despendê-Ios, , ~:'. o., ' . . '." ~ ',:, . .' . .,:';<: ' .. ::: :", . , : 
.' muitas vezes maiores, no tratamento e poderá ter todo ~ Seu complqo de .• uma parcela' da população brasileira 
"n.a inte~ação de paçientes q~e pod~ .. aÇOés co.DÍ~~~~do.'·dáS ,~~"~'", ~que. ~e .prosseguir economica­
;inam ter Sido poupados desses riiales. .... . de prevenÇlO. e ~ento, &ti o .' mente ativa se receber tratamento ade­
" Mesmo a instituição de um novo tri- .. tiataniento ·'e:a~ilitemaçlo.··cle nadà\.'quad~,devenampelo menos se ater 
· :but?, ~t~ de um.avitóriapesso~ tio:· adiantand~'c»lÍttài.isó:"'eiquesãtUlté.·!: ·l~,quedizenidominar:osnúmeros. 
,entao ~stro Adib 'atene, não fo~ ca- 'ab ~~nté. de ,Ai~(âé#:.p.1lbIkO: e;. \.: i, ~ m~os dOis estudos recentemen­
IP~ de mmorar ess~ p~oblemas. Apro- '. ; gratúitoUeraj)êütlcàÍl~;" <.' > ~': ~ 4iWlgàdos;um canadense e outro 
:pnapopulaçãObrasilell'. acompreen.deu ,'A" 'tua'" ;oa', : ... I • .:. .. ;,;...,. .. ·~ ....... "H.'.'.·"':'·""~·" ·'·do,:':<~_·h·. d· ........ tr' ., ti' . dad d 00;. . SI .,..0 .. amua'lIHIUI aena~ .", U"I~ emons am que o mves -
:an:::~ti~ s:r~~vaco,:, :e;~ de'" ~~õSq~. ~ ~.4i~~i;;';~~tO~d~ no.tfatámen!o ambu-
esperança para uma áreà fundaniental ~ .~C?dé;~t~~toi~,;~~fÇIo"cla,: .~~torial dos paaentes com Aids re~uz 

.. paraodesenvolvimentodeStepaís.~·'·.' .. · :'~.~.~~~',.:~~I1l:< ;~~ mUitas vezes os g~stos necessários 
O que vemos, no entanto, é.queesse .~de;.d!.~O<l~O ~te.~.~ ..•. com~entoshospltalares. 

· adicional -a previsão de aiTécacIaçlo .. ' . tiScó ife cieSelÍvo~ mtlt'fatclI!~.,' ;'~,/ .. N~:est~oS buscando soluções que 
.·com a CPMF para 1998 é dtapiOxiina~':::' úafáímaéõS~tü8liííent,~J'::;";~'até ser .tecnicamente adequa­
;~ente R$ 7 bilhões-:,-'çop-e o~' " ~ ~:·.cílÍ~'~~\:~:~'~~~:fG..I,D·~~~\~~aa,s.'~~.opontode vista_ econ~mico, 
,~de se tornar a parte expresslvad~ re-- ~1?ld~~'.~~~;lT'~.'~,:co9'~f,'.~·:~l)s .• b~do soluçoes qu~ tra-
!cursos para a sal1- ; '. .. :;." ,. ,";" '\ .. :,~,.~ 't çoque-:",.,.gam, alMo, esperança e SObteV1da a 
,de em vez de uma·, . f"':' '" . '.',~: ,;~.·:r:>;ter .. ~ll'''~tQri~'<·~~:Gerite, não números. Sereshu-

• Injeção a mais, o.Esta~os bus~~~9o,···",;.:>:t~::,:,aa~~·l~·~;;I: )D;an'óS;n.oíndices. . 
que, aliás, era a sua . sóluçõefque tragam.' ·_.".:pel~.;li,~çI.o·. de \:~,.:~o.s. t~os nossa parcela de res-
proposta primeira. . '.!,. . ,t·. ,~:.~ \- t~ .. ·. ,porisàbilidãde nessa batalha. Nós, pro-
.' Desse modo, ini- .. allvio,·,sperança e' ····'me'di ·· .. .,IÍlÍecii~fâái:·.~·rlSSionaiS'de saúde, às autoridades e 
damos .0 último. sobre'Vida'a pesso~~:: .. " '. '~dfDCiâs'<PIÚa:,::~"m~ooSp'à~entes, isolad~ente ou 

.quadrimestre do' . . ". '~'.' ," ' .... ganUítlr·.ô.abUted •• ·· : por' intermédio de associaçoes que os 
· .ano com as piores .Gente, não n,lm.eros. ',' : "JÍlen~~ d.a·ftcle ~ .. , ,;;~~nl~m. Cada· representante da 
: perspectivas possí- . i \ '. I': .bliéL)dàano hojet:~ SOci~depode e deve inlerferir na de-
:veis: cortes orça- . . . ..: ...... ;. :.:". ~c:irtài::ddada.' "terininação dos orçamentos atuais e fu-

I 'mentári.:>s que podem representar uma, ·esse ~bast~éntoJ'·se·~lttra ein~~s. BaStam vontade e tempo, Vonla-
· 'redução de mais de 600/0 nos recurSos níveis de .alto riséó; ". __ dfpendeil-.·);"d~ t~ temos de sobra. O tempo, po­
anteriormente previstos para o próXi: '4õde reinánejam.ntoftranSf'ed~d~ ':,,~mtestáse esgotando -muito mais 
mo ano e que, sem dúvida, se refletirão de medicamentodeoutrã'álodiliclãcie$; 'i "~r..api~amentedo que imaginamos. 

· em todas as áreas de.abraÍlgência da . ·Naverckde,'o·prcibÍcimfSé''c9mp6e·~·:''·. . :.- .. ' . . 
· 'd 'al I . d, : . ;'. 'd 'al" ,.... .,'. ' ... '. . I Dó'" E __ Ulp, 45, médICO Inloool09lsta• é proles· 
sau e, em espeCJ aque as que necessl- . a uresponsabilida e· la~a à ll!s:cnsl~ ~; ;O, dOutor de _ç .. InlKdosas e parasitárias da Fa· 

,tam de medicação e acompanhamento bilida<le. Se.osburQCr'âtas;de,'planlão . ;:;'~de Medkh\. da USP (Unlvenid.de de Sóo Pau· 

cHnico especializados e constantes .. '. .. não seinc~m(;dàin·êom·aét'àllies (om'O':. '·IoL <Ii",tor do'Servlço d. Saúde .da Cllnica de Doenças 
,.... •.•.. " ,"'- . (' '.~ '"O'.. ; ,i. '!, ,"rKciosas'e Parasltirlas do Hospital das ClfnlC8S e coor-
.c, por exemplo, o caso da ~ids, que' qu~lidaae de .yida,'e .~b~i~!l~ia~4i: ;', dena.loida Ca.ada Aids. 

. .'~', "/;,:(:; '.T.'::' ;S;':l\;h:, 

lO 
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SR. ALBINO BOAVENTURA (PMDB-GO) '- ção. infantil, da desnutrição. e da falta de esp ranças. 
Sr. Presidente, I Sr"s e Srs. Senado.res, a ,50.cre~ É inegável que o. atual go.verno. tem co.nsciê cia des-
dade brasileira Ivem sendo. crescentemente do.mi- ses dramas e tem feito. o. po.ssível para redu ir as di-
nada pelo. clima de pânico.. A vio.lência assume mensões desses problemas, revo.lucio.nand a edu-
índices into.leráveis no. campo. e nas cidades, cação. e municipalizando. as po.líticas de saú e. Mas 
preo.cupando. 0.1 go.verno., a imprensa, as lideràn- são. co.lheitas de Io.ngo. 'prazo., num país d minado. 
ças religio.sas, o.s chefes de família e o.s traba- po.r emergências. 
Ihadores. To.do.s nós, no.s sentimo.s impo.tentes Creio. que as co.mpetições individuais gera-
diante dessa ~scaladá, que tem muitas causasdaspelo.s interesses mundano.s estejam eduzin-
para po.UCo.s rehtédio.s., do. a circulação. da mensagem evangélic , que é 

É nessa atmo.sfera"geral de perplexidade que a grande mensageira da paz. É neGessári que to.-
o. Ministro. íris Rezende co.meça a impo.r a sua lide- ,do.s nós to.memo.s co.nsciência da palavra e Deus, 
rança e a co.nfiirmar um estilo de ação. que é am- para substituir o. ego.ísmo. pela so.lidariedad " o.uvir e 
piamente co.nhecido. do.~ go.iano.s. Ho.mem co.rajo.~:, ' .' soco.rrer o. irmão. mais próximo., co.nfortar o.s escren­
so., do.tado. de luma determinação. indo.mável, à'le'tes e mo.strar o.s caminho.s da redenção.. No.ssas 
pro.pôs ao. país, co.m a apro.vação. do. Presidente igrejas evangélicas, por exemplo., tÉlm ma tido. pro.-
Fernando. Henrique Cardóso, um mutirão. naCio.nal gramas regulares de, recuperação. de dep ndEmtes 
co.ntra a Vio.lê~cia" envo.lvendo.to.Oos "qs seto.res, de dro.gas: Lembro. este, fato. apena,s para demo.ns-
que po.ssam cdntribuir para a redução dás tensões ,tnir que to.do.s o.s segmento.s da so.ciedade o.dem e 
so.ciais e resta~elecer ó clima de :paz e,ntre o.s bra~ devem envo.lver-se n.uma tarefa qW3 é do. nteresse 

sileiro~~us havtá de iJspir:r' <> 'Ministro.',:da. J~stiJ~.' '..~eto~n~e~~ç:~tas minhas palavras co.m u voto de 
nessa luta, Co.rrlo. o. tem "inspirado. em 'o.útrãs émprei-' - esperança na grande missão que Elstá se do abra-
tadas em que Ifo.ram exigidas to.das as fo.rças de çada pelo Ministro íris.Ãezende. Quero e d sejo um 
suas energias pesso.ais~ Obter <> apo.io. e a participa- -. país que deixe de cultivar o medo. Um paí em que ,. ,. 
ção. de to.do.s qs segment,?sda so.ciedade co.ntra o. o. povo possa viver e trabalhar em paz, em que haja 
co.ntrabando. e b tráfico. 'de dro.gas e de armas é um mais amo.r pelo.s semelhantes, enl que s jovens 

, do.s grandes dJsafio.s a .que se pro.põe Sua Excelên- não. se desviem de suas responsabilidades o.m o. fu-
cia. Outra metJ ministerial'é a de garantir o. cumpri- turo., em que o espírito de família :seja a eferência 
mento. das decisões do. ~udiciário. na reintegração. de mais fo.rte de no.ssa o.rganização ~;o.cial, el')1 que 
po.sse de pro.p~riedades: invadidas. Para o. Ministro., Deus-seja o. grande farol para a co~struçã de uma 
será impo.ssível'l red. uzir10.s co.nflito.s e garantir .. a paz, so.ciedade de paz-e de justiça. 
sem que haja uma harmo.nização. entre as deman- Era o. que eu tinha a dizer. Muito. o.br gado, Sr. 
das so.ciais e o. cumprimento. da lei. ' .' _ .' Presidente. '" 

Sr"s e Sr~. Senadores, co.lo.co. to.das as minhas O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT) - Sr. Presi-
esperanças no.; esfo.rço.lnacio.nal que será co.o.rdena- ' dente, Sris e Srs. Senadores, nNos dia de ho.je, 
do. pelo. Ministro. da Justiçà. Ele é.um homem"público. dificilmente haverá co.nsenso. maior do q e o exis-
de grande po.drr de pe~suasão.,.e saberá sensibilizar tente em to.rno do. significado. da educaç- . Há, fe-
a no.ssa so.ciedade para a êampanha de desarma- lizmente, concordância geral acerca do. apel im-
mento.. Além disso., te'm to.das as co.ndições para prescindível da educação. para a fo.rmaç o de au-
co.nduzir a reduperação. da credibilidade de no.ssas têntico.s cidadão.s, pesso.as preparadas para en-
instituições po.liciais, fo.rtemente co.mpro.metida co.m frentar o. mercado de trabalho. - algo. indi pensável 
a o.nda de crirhes que tem envo.lvido. a presença de . ao. justo. atendimento de suas nec:essida es mate-
po.liciais militarrs, , . riais - e em co.ndições de compreender a real ida-

A gravidade da situação. que estamo.s vivendo. de histórica de que fazem parte. ' 
ho.je fo.i traduiida pelas palavras de advertência do. No.s últimos anos, o. Brasil tem co.ns guido co.-
Presidente Fémando. i Henrique Cardo.so., quando Io.car o. tema da educação. na agenda naci nal, iden-
alerto.u para o.~ ris.Co.s da desagregação. so.cial. A di-' tificando.-o. co.mo. abso.lutamente prio.ritário. e merece-
mensão. dessJ grande desafio. mo.stra que não. esta- do.r de no.ssas mais elevadas preo.<;upaçõ s. É co.mo. 
mo.s diante d~ uma respo.nsabilidade exclusiva do. se o. País tivesse to.mado co.nsciência de que, sem 
go.vemo.. Tenio.s desigualdades sociais que estão. uma educação. de qualidade, rigo.rosamen e aberta a 
nas raízes da vio.lência urbana e rural, da prostitui- todo.s, não seríamo.s capazes de co.nstrui uma Na-
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ção soberana, economicamente desenvolvida e so- Afortunadamente, -parece' acender-se a luz no 
cialmente mais justa. fundo do túnel. Tudo começou com a nova Lei de 

O simples fato de o tema passar a ocupar Diretrizes e'Bases_ da Educação Nacional, a LDB 
espaço privilegiado nos debates parlamentares, que aprovamos' e que foi sancionada em dezem-
nas páginas da imprensa, em programas de rá- bro de 1996. Entre seus aspectos mais positivos, 
dio e de televisão, demonstra o grau de impor- penso poder destacar os artigos 23 e 24, referen-· 
tância a ele conferido e o nível de conscientiza- tes à educação básica. Eles dão liberdade à es-
ção que promove entre todos os setores da so- cola no sentido ,de organizar a educação básica . 
ciedade. • em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, al- _ 

Pode-se afirmar, Senhor Presidente, que, a ternânda regular de períodos de estudos, grupos. 
despeito das inúmeras e pesadas falhas ainda não-seriados, com base na idade, na competência e 
existentes - e que exigem medidas sérias e ur- em outros critérios. I , 

gentes para saná-Ias -, o sistema educacional A Lei também-foi extrém-amente feliz ao tratar' 
brasileiro tem obtido, nos últimos tempos, ex- da avaliação. Nesse particular, fe'z questão de es-
pressivas vitórias. Vejamos, por exemplo, o tabelecer um proéesso' conttnuo e cumulativo de -
ocorrido com a educação básica, especialmente aferição do desempenho do alúno, "com prevalên-
no âmbito do ensino fundamental, de escolarida- cia dos aspectos I qualitativos' sobre ós quantitati-
de obrigatória. Algo em torno de 96% de nossas vos e dos resultàdosao longo do período sobre os 
crianças, na faixa etária dos 7 aos 14 anos, es- de eventuais próvâs' finais":' Mais'tâinda: a LDB -
tão matriculadas nesse nível de ensino. É inegá- abriu' a possibilidade 'de aceleração - de estudos 
vel, pois, a vitória obtida, sobretudo quando sa- para alunos com atraso escolar e de avanço nos 
bemos que, há apenas uma geração, esse índice cursos e nas séries, mediante' verificação do 
era inferior à 70%. aprendiiado'.': " , - . ~ 

Entretanto, não há como esconder o as- Faço essas considerações, Senhor Presidente, 
pecto dramático, trágico, que persiste no siste- a propósito das primeiras e alvissareiras notícias que 
ma: as vergonhosas'estatísticas de evasão e, chegam, dando conta de que, em algumas unidades 
principalmente, de repetência. Assim, chega- da Federação, com~çam a ser aprovadas medidas 
mos ao ponto crucial do problema, ou seja, à que darão sentido prático às inovações propostas 
conclusão de que tão ou mais importante do - pela LDB. Vejo, por exemplo, com muito otimismo, a' 
que garantir a matrícula de nossas crianças no dec'isão - que con~iderô histórica e modelar - do ' 
ensino fundamental é zelar para que elas en- Conselho Estadual de Educação de São 'Paulo, au-
contrem uma educação de qualidade, em es- torizando aredé pública paulista a organizar seu en-
colas limpas e bem equipadas, contando com sino fundamental em "ciclos, nos quais não há repro-
professores bem preparados e respeitados em vação anual. 
sua integridade profissional. Enfim, uma espo- De igual modo, a Secretaria de Educação do 
la que seja contemporânea do mundo, capaz Distrito Federal encaminhou ao Conselho de Educa-
de entender os anseios e as necessidades- de ção local sua nova proposta- a que denominou de' 
seus alunos, em condições de fazer da prática Escola Candanga - em que o ensino fundamental,., 
pedagógica um exercício cotidiano em que o também org1:fnizado em, fases, abolirá a reprovação 
ato de aprender possa ser conjugado com o das crianças .... -' 
prazer e a alegria. Faço.esses registros no Plenário do Senado 

Precisamente aí, Senhor Presidente, Senhoras Federal, por entender que tais medidas precisam 
e Senhores Senadores,reside o maior desafio que o ser conhecidas, .estimuladas e disseminadas. -Afi-
sistema educacional brasileiro tem pela frente: con- nal, sabemos todos, reprovar alunos das primeiras 
ferir qualidade ao seu trabalho, substituindo, de uma séries de escolaridade significa, na prática, expul-
vez por todas, a pedagogia do fracasso que tantos sá-los da escola'-O Brasil não pode se dar ao des-
maies já causou ao País. É necessário que, ao invés' plante .?e c:.0!'Tle~e~ um crime dessa natureza, sob 
de se fixarem em padrões puramente quantitativos, pena de assinar sua condenação perpétua ao atra-
incapazes de captar as múltiplas nuanças que carac- s~ econ9micó, à desig~aldade social. ~a .ter' uma 
terizam o processo educativo, nossas escolas en-: cidadani~capenga., • 
contrem meios mais inteligentes para a avaliação de Vamos aguardar que experiências como as· 
seus alunos. aqui citadas possam, prosperar, multiplicando-se 
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pelo Brasil afbra, Às portas do terceiro milênio, a va eram confiáveis: o sistema de financia ento es-
Nação precisé recuperar o tempo perdido, cons- tava bem estruturado e havia recursos uficientes 
truindo ,um sisl~ema ed~, cacio~al com~atível com as para mantê-lo. 
necessidades do tempo presente', nao-excludente Passados os anos, entretanto, as coisas se 
e de qualidade. Esselesforço há de ser de todos complicaram: os salários cresceram men s que as 
nós!' I"" prestações; com a inflação, a dívida princ pai nunca 

Muito obrigado. se amortizava, o saldo devedor crescia empre e, 
O SR. dAR LOS !WILSON (PSDB - PE) - Sr, conseqüentemente, a inadimplência galop va. Como 

Presidente, Sfs e Srs~ Senadores, o direito à mora- não poderia deixar de ser, o sistenna foi a fundo do 
dia é uma das grande~ prerrogativas de que desfru- poço, a ponto de se extinguir o BNH, 22 a os após a 
tam as famíliás em qJalquer lugar do mundo. Para sua criação. 
garanti-lo à p6pulação', os governos põem em práti7 Nesse período, avolumou-se um cipoal de 
ca políticas hkbitacion'ais. Tratar, porém, desse as- leis de estarrecer qualquer legislador e deixar im-
sunto no Bra~iI não é fácil, porque, na realidade, não potenté o julgador mais eficiente: fora quase 10 
existe aqui u1ma pOlítica habitacional eficiente. Os mil normas legais, entre leis, debretos-I is, decre-
governos se ~ucedem' e, com eles, políticas habita- tos, resoluções, circulares, portadas e utros atos 
cionais se sOfurepõem' de acordo com as necessida- normativos, que ainda estão enn vigor e que só 
des e as conVeniências:' servem para complicar e baratinar a c beça das 

O país,[entreta~to, necessita ter essa políti- pessoas. Numa circunstância dessa, extrema-
ca, não porq e isso seja moderno e atual ou por- mente difícil fazer justiça, e ,o qu~e se vi foram si-
que o equiplre às nações mais desenvolvidas do tuações as mais disparatadas e (;ontrov rsas, cria-

I • 

mundo, mas IPorque a sua população tem essa ne- das por decisões judiciais em ações m is numero-
cessidade, p/orque a~ famílias precisam morar dig- sas do que o próprio número de normas legais que 
namente. t as inspiravam. 

Os números são por si só eloqüentes em Não bastas~e tudo isso, ainda tive os decisõ-
mostrar que ~ probleh,a da moradia é crônico, São es governamentais intempestivas e não evidamen-
cerca de 40 milhões ks pessoas que não têm onde te avaliadas que, em épocas de turbulên ia do siste-
morar ou qJe moram em condições subumanas, ma e da economia, serviram para benefi iar momen-
sendo, por iÁso, enqüadradas no rol daquelas que taneamente os mutuários, mas eSfacela~a,m o siste-
precisam dJ moradia, pois, tendo-a, é como se ma financeiro que os mantinha. Pessoa houve que 
não a tivess~m. um~, ,quarto da população nasce e quitaram seus imóveis sem despender r curso qua-
morre na ruá. l se nenhum e, em outro extremo, mutuá ios que ad-

Para abrigar esse enorme contingente popu- quiriram imóveis em outras épocals, após pagar mais 
lacional, estima o Di;etor de Habitação da Secreta- da metade do contrato, ainda deviam q anti a supe-
ria de Política Urbina do Ministério do Planeja- rio r ao seu valor de mercado. 
mento e Or~amento,i Edson Ortega Marques, 3 mi- A maneira como se distribuem os valores das 
Ihões e 300 mil monidias seriam necessárias, ape- prestações é de total desestímulo qualquer 
nas na área urbana, 'e, na zona rural, o número de agente financeiro: de acordo com ma érias jorna-
habitações que dependem de melhorias básicas lísticas publicadas em junho do ano pa sado, den-
que as tornem minimamente habitáveis é da or- tre 1 milhão e 200 mil contratos da Cai a Econômi-
dÉún de seté milhões. ' , ca Federal com o Sistema Financeiro da Habita-

o volJme de recursos necessários para tais ção, cerca de 800 mil - dois tf3rços os financia-
edificações bu melhorias está oficialmente estimado mentos - tinham prestações COI1l valor 5 inferiores 
em 53 bilhõés de reáis, cifra bem próxima dos 50 bi- a 150 reais e, entre esses, aproJ(imada ente 77 mil 
Ihões de reAis em q~e, na mesma época"- início do tem prestações de menos de 15 reais. eguramen-
ano de 1996 - era estimado o rombo do Sistema Fi- te, a Caixa tem prejuízo com esses 80 mil mutuá-
nanceiro da!Habitaçao. rios e, no que tange aos 77 mil cuja p stação não 

Em 1964, a criação do Banco Nacional da 'alcanç~ os 15 reais, é desvantajoso at fazer a co-
Habitação 1 BNH foi saudada como a grande sal- brança desse débito. 
vação do ~etor habitacional brasileiro, principal- Com a estabilização econômica p oporcionada 
mente porq~e as bases sobre as quais se assenta- pelo Plano Real, creio ser chegada a portunidade 



20670 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1997 

de· se partir para a implantação de uma política indicam que o desperdício na construção civil é da 
habitacional sustentável e eficiente e livre dos ordem de 30%. 
arroubos populistas do passado. A tendência hoje 
existente no mercado é de que o modelo habita­
cional se divida em dois sistemas, um de mercado, 
já batizado de Sistema Financeiro Imobiliário -
SFI, em que prevalecem as regras da livre concor­
rência e em que se possa financiar qualquer tipo 
de empreendimento imobiliário, como hotéis, colé­
gios, lojas, casas, apartamentos e imóveis para 
aluguel. O papel do governo aí seria apenas nor­
mativo, sujeitando-se os seus agentes à autorida­
de monetária do País e à sua fiscalização. O outro 
sistema seria de cunho social, a ser gerido por ór­
gãos públicos nas várias esferas de governo, e 
contaria com recursos orçamentários. Para que 
as populações de baixa renda tenham acesso fa­
cilitado a uma residência, além do financiamen­
to, é fu.ndamental a adoção de novas técnicas de 
construção e a utilização de materiais mais bara­
tos e resistentes. Essas técnicas já são do· co­
nhecimentodas construtoras dê nosso País, 
bastando apenas:) decisão de utilizá-Ias nas edifi­
cações populares. 

Em ambos os sistemas, para se ter uma idéia 
do tamanho da potencialidade do mercado, basta 
ver-se o montante do déficit habitacional do País, su~ 
perior a 10 milhões de moradias. Vasto é o público 
alvo, havendo um enorme campo para atuação das 
empresas. Um outro filão ainda pouco explorado é o 
da construção de imóveis para locação. Apenas 
22% dos imóveis se destinam ao aluguel. Em outros 
países, esse índice é bem maior: na Alemanha, por 
exemplo, esse tipo de imóvel chega a 54%; nos Es­
tadosUnidos e na Europa como um todo, essa rela­
ção oscila entre 40% e 50%. A estimativa é de que, 
no prazo de um século, esse mercado não alcançará 
a saturação. 

No Brasil, quatro fatores bastantes relaciona­
dos condicionam o leque de desconfiança no setor 
imobiliário: o primeiro, talvez o principal, é o elevado 
valor das edificações; o segundo, o preço dos juros 
sobre os· financiamentos; o terceiro, o crescimento 
exagerado das prestações e do saldo devedor; e o 
último, a existência, no final dos contratos, de um re­
síduo de endividamento. 

No que tange ao preço das construções, 
além da adoção de novas tecnologias de edifica­
ções, apenas o esforço para diminuir o desperdí­
cio no período da construção já reduziria significa­
tivamente o preço final do imóvel. As estimativas 

Quanto ao custo dos financiamentos, a esta­
bilidade econômica e a redução dos juros do siste­
ma financeiro como um todo seriam também deter­
minantes numa redução das prestações e no bara-· 
teamento dos financiamentos. 

No que tange à elevação exagerada das 
prestações e do saldo devedor dos imóveis, há 
que se descobrirem mecanismos que façam com 
que os valores das prestações andem pari passu 
com a correção dos salários e com a evolução da 
economia, para que os mutuários não se defron­
tem com uma elevação exagerada das prestações 
e do saldo devedor dos imóveis. No estágio eco­
nômico em que estamos, isso já é possível. 

Assim agindo, estar-se-á prevenindo o outro 
fantasma que aterroriza qualquer mutuário: a exis­
tência, ao final dos contratos, de resíduos de dívi­
da a serem pagos no exíguo prazo de 48 horas. É 
muito difícil que um assalariado que já comprome­
tia parte substancial de seus rendimentos com o 
pagamento das prestações, vá ter dinheiro para 
quitar essa dívida. Alguém dirá que esse valor po­
derá ser financiado. Fazê-lo, no entanto, é prorro­
gar por mais alguns anos o suplício de uma dívida 
que nunca acaba. 

Por fim, os últimos acontecimentos do mer­
cado imobiliário brasileiro, envolvendo o estado 
de insolvência da maior incorporadora do País, 
vêm mostrar que é necessária a adoção de me­
canismos que garantam a entrega do imóvel ao 
fim do contrato - quem sabe um seguro pago 
juntamente com as prestações - e não transfor­
mem a aquisição de uma moradia numa ação de 
verdadeiro risco. 

Passada toda a borrasca, provocada pela 
verdadeira falência do sistema financeiro que vi­
gia em nosso País, creio que a estabilidade eco­
nômica, que ora impera, é o melhor ingrediente 
para a criação de um novo sistema imobiliário 
em que se assegurem os direitos dos mutuários, 
se mantenham lucrativas as construtoras, incor­
poradoras e financiadoras de imóveis e se ga­
ranta: a todas as famílias o verdadeiro direito de 
acesso a uma moradia. 

Muito obrigado! 

o SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL - PE) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, 

/ 
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Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, I , • I"· , -
, , 

) 

c -t. I ' . ' 
'.. . ; , 

t progressiva descentralização das instâncias de de",Ísão 

constitUI a i,tendência moderna das organizações, tanto nas' emp~esas 

quan+ na I~,dministração Pública. No setor' privado,. por exemplo. 

percebe~-sej que a delegação de poder às chefias mais próximas ao chão 

'das . flbrica~ aumenta a produtividade. Entre as razões t dessa I~elh~ria 
POder-se Jpontar dois 'fatores principais: por um lado,' es1sa 'm~,dida 
agilizja a sJluÇão dos problemas de produção a partir das su.ge~tões ,de 

quel~ está ct'iretament~ ligado aos' processos de fabricação~ por'ou~~o lado, 
I I ." (. • 

confdre a e!sas chefias um sentimento positivo de responsabihd~d( e de 

partidiPaçãb pessoal no su~esso da companhia. 
.' , . . . , : I~ / .J 

tNa Administração Pública, por seu lado,essa te:ndên~ia se 
( 

manifesta ipela atribuição de responsabilidades executivas cad~:. vez 

maio1res a : Estados e Municípios, restando ao Governo Fed. ral a 

incumbência de fi},mção e gestão de diretrizes políticas mais amplas e de 

prazb mais' est~ndido. De fato, em um País d~ estrutura federada:c;~o o 

nossb, 'e I~ais ainda 'com nossa extensão territorial e div(~rsidad~ de 

paislgens : naturais' e de culturas, seria completaI~e!nte d~~~~bido 
I I .. _ . " f j, 

pret~nder-se que a Admmlstraçao central tenha a melhor soluçãp para 

tOdo1s os p)obl~mas. -, -' ..', 

:. ;' I Muitas vezes, por exemplo, uma dificuldade que' ~a'rece 
idêntica requer no Nordeste uma resposta diferente daquela e~c( ntrada 

, \ 
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para o Sul. Uma, estrutura de decisão política muito centralizada tenderia, 

portanto, a negligenciar as diferenças regionais e a acreditar em respostas 

padronizadas para todas as questões. Não é necessário dizer o quanto isso 

repres~nta em ,termos de.' perda de eficiência e de .. qualidade 
,~-

administrativa. , 

- , 

Até mesmo dentro de um único Estado, as diferenças entre as 
j' , • .., 

microrregiões pode~ ser notáveis. Pernambuc~~ por exemplo, emb~ra 
L 1 ~ , , 

seja uma das menores Unidades federadas em superfície, apresenta - até 
) I , -, ( T 

mesmo "por' ser uma faixa relãtivamente estreita' de terra que avança do 
~ J ~ • ~ " 1 'jt'" ~ .. .' . .. , 

ljtoral para o interior, penetrando uma extensão muito maior que sua 

largura - uma acentuada variação- morfoclimática ~ntre zona da mata. 
I ~ P . '. ' ~ 

agreste e ,sertão. Essa distinção, porém, ainda não é suficiente para dar 
, ;. ~ 

conta de todas as diferenças microrregionais, pois o próprio sertão se 

diversifica, entre outras COlsas, conforme a, distância ao vale do São 

Francisco. J i f 

, " 

Essas reflexões nos levam a uma conclusão inevitável: a da 
~ I. < 1 - t • ~ l: 1 < P" : 

importância da' autonomia "dos' Municípios, ~élulas mínimas da 
l i I ',':' ~~ .,4.,~\. <:~.* ,: .... "" .':"1 ) .. , ..... ~; ..... ~ 

Adnlinistração Pública e instâncias de goverho mais. próximas aos 
, , .. - I , J 

cidadãos. Com efeito, nos Municípios é que vivem as pessoas~ antes de 
" 

• • ' ~ +, 

integrarem a população dos Estados ou do País. Como conseqüência, os 
, , 

Prefeitos, na condição de titulares dos Executivos municipais, têm uma 
, 

função que vem ganhando maior destaque à medida que se consolida a 

. tendência para a descentralização. 

/ 
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'. 

Nesse quadro. a atividade legislativa local adquire tmbém , 

relevo antes ;desconhecido, O trabalho, de elaboração das leis municip\lis .. 
atenddndo à~ aspirações mais imediatas das comunidades, revest~-s , ao 

mesinlo te~po, de uma nqva. r,esponsabilidade e'd~ "~Im' ~vo' 
recon~ecimento'por parte do público.' Afastamo-nos a passo largo, a sim, 

da "iI~agem'.;' das' Assembléias Municipais m~dorrentas e' caricata das 

telenbVelaslque retratam cidades do :iriterl0r~ "colegiados que discu~~' e' 

: decidem soinente assurttos pers'onalistas e irrelevantes: 
!J. ..~. ,. ' '" , 

, ~ Senhoras e Senhores Sen(;ldores, neste I Ode outub:ro, d ta em 
, , t 

que se comemora o Dia Nacional do Vereador, gostaria de eixar 
., •. J " . , 

~ regi "tfad~ tOS Anais des~a ~.a~a rnin~~ homenag,ema ,e,sses ,~egisl dor~s 

local~s, ocupantes de um cargo (eletIVO ,que, alem de sua Impo âncaa 

int~lnseca: constitui o primeiro passo ~a maiorill: das carreiras, pollt caso 'A 

conkciência desse papel que tem a edilidade,de elo e~tre o cid~ã~ e 'O 
I 

Estado, ví,oéulo fundamenta"' para o exercíCio 'da cidadania, llevou " 

Pie~ident~ Marco Maciel a 'lançar, n()' final de j~lho deste ano, a erceira 

edi~ão d~ selJ A1anual do Vereador; guia' muito 'pr~curado'e'q'~e já teve 

'duIsiediç~es rapidamehte esgotadas. '., . ". ". r .,' . " ." '. 

J . 

Escrito çom a colaboração de nosso corr~ligionário Djahna. 
, L,.. " '. i' t"' 

Bessa e contando, para sua edição e publicação, com o apoilo do Insti,tuto 

. Tdnc~edo Ne~es, do Partido da 'Fre'nte Liberal, o A1~nllal c ntém" as 

~, l~rO;IJl,a~ões essenciais para a orientação dps que desejem candi ~tar -se à 

",;. vJre~nç~,e"dos ,que jft aexercern, Partirydo das d~finiçõ~s (;~nsti ",ci~nais 
. rJferentes aos Municípios. o autor chega a. abordar. algumas ~ihúcias 

, " 
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(*.prátic·as da l,atividade I de ' _Vereador. lJornecendo modelos de atas. 

i-/despachos, emen'das, ,moções, projetos de lei. ,etc. Trata-se. assim. de um 

!""~llixili'~'i'J prec'io~;ô: para "65 'VefeadÓiés qu'e 'desejem ter uma atuação 

fj pFotIcuá: e eticiente~lvbltáaa'pàrâ ()'interesse público' . 

• '~ I.: ; j.lr'" , ;' '~JS~np?~lP.rI~~~9~Dt~;ra,I,ep~~~~ntaç~0 d?' p~vo, na Câmara dos 

" pepllt,~~OS;, ~u (9P~~ .pr~B~i~~(,~,s}~qo,~;.J 1~~Sl!~,Ç~~~. pode. e_xpor os políticos 

aos holofotes da televisão e ,à notoriedade. Essa tàma, embora transcenda 
. • C. 'i' ~ !., : '1.J 1 ~ ~ ~ I"" I. • ••• , 1 ~ \.: l f'.J ... l:' :. ... ~ . 

os limites da Unidade Federada de origem do parlamentar, tem seu lado 
"Ti I .,,, t·, . .. . 
f ". '~.j (!'T 1.~j~l '." . :a,:J :,~ .- •. t_,~f •• '. t " It1.,· .... ' ..... p ... - .'~:. • • 

falacIOSO: no fundo, nmguem e mais conheclao e familIar ao eleitor que o 
i' -;,' "")11 '.'11;1--0" ;II.:;}'::'")\I .);, '1-(11' • f "f:; , " . '. 

Vereador de seu MUnIclplO~ aquela pessoa que ele; encontra dlanamente 

~. 'rla' ;pia~~jlcé~1ialldf It:iêf~de,1 Jh~ íg}ejlmát'ri~"qu~ndo~"da missa dominical 
I'~ ,"'~"'1~)~;\;';'" __ "~ . ~)i) ""\I? _. ,~;! 'r'~ f' 4'. ~,.,f~) r+!, l.f:" r I .'1 ~.'. ~ . L' • 

OU numa prosaica fila para o baroelro. A:quela pessoacom quem ele fala e 

· . a"ciJgn\' 'fei~iHd1ciá~~hÍii~~ãÓ'dJ\IÚéJd1s'ê.là:ptlia sJa cidade.' 
f, ~ ',1) •• /,. t ".tr·' ,i. '!l .. tj"; ij 11, " l"'~" L~ f . , ., .. ; _, - ,'... A J I r _ \ ~ 1 ~ .J...." .. 1. J.,.,. IJ ~ ....... ' t;) ... J J ,; I ,I t / .. 

- J:J I V {J ! rj 11': S,~nh,?r~~i J ~Jn~9P~\e)~"" o'1~0,i1 ~s?~!~:ia ;, de encerràr este 

~JPr~I~~t;tlci~m,eryJ9_ ~§~mll~r~U~LfmeH~ .~~,~!~,?~ .. g~~~?s;.qe hoj~, os Edis '"de 

/pd~ ç, I ~r.ia~jb:-~p.;(R~~J rfJ\WP"Ü~~'1~~4' ~e .. s~~,\ de\v~~:. :9ue ele~ aten~am 
sempre aos princípios dos três doctypyn,~<;>s .. qu~. r~gem, hierarquicamente:. 

• -- ., y -, • • 

o funcionamento de sua cidade - a Constituição Federal, 'a 

r fit:8h1tÍtDiÇa~rH~"1~hJ ÉStá'd'Ó éth (i~rÔ/gdf;/ca de sell'Município. Que se 

OJ:~Móblup~rri(tJs~rtipf~t\~ 'pYHnbfHiàírriéhte' "éoml
, o' bem comum de' seus 

.~,I. iJliJi~1 'i ~',\t\ 'c~,: ~, ,/1:1)'11 !';ll'·",'" "i- 1.I,i-·;'i.., ., 
conclaaaaos. No dia em que formos capazes' de garantir bons governos e 

,~ "Bo~~: r::]iég{~latWf~s" 'ltads'fJ MUrilt'fproi~" c· es~as' I . úhidades mmlmas da 

.14 :A(li~íNi~stf~Çã6 rp(iBHê'~', ;te~ert11>1 ttg~toIVidá'<boà parte dos problemas que 
rJiU"·!tlm jJj:'lw,~iJ: I!.! ll;1.., I; • ''''1~'·\ -n1, . ) . (' fi'" locall·stas·.' e aflIgem nosso povo sem ~;o}jrecárregai dé "preocup'ações 

/ 
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minude~tes a Administração federal, tanto no que '-s~- ~~fere ao po' ~~ - -I " '. , -
Executiwo qu~nto no que diz ~espeito ao Legisla~ivo. 

1 
, 

o. Nós Municípi')s, gostaria de reiterar, e que começ , 
~ 

o 

I a exerdclo da ri~adania. Votar e ser votado para a vereança ~onstit 

base d~ educaçao pohtlca, o fundamento de toda a partlclpaçao pop lar\. 

na conhrução do presente e do futuro da Nação. Esse valor da edili I ' l 
não potle janiais ser menosprezado. . 

Muito obrigado. __ -

! 
, .. .,~ 

.... 1'; " 

, ~. _ ' ( .. "~ rI 
I ' . ," 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Nada mais havendo'altratar,~a' residên-
cia vai enc~rrar os~trabalhos, lembrando aos Senhores Senadores que"constarão' d ·Ordem 
do Dia da sessão deliberativa ordinária de amanhã, às quatorze' hora's' e trinta "rtli útos, as 

I • I ' 'f 1 seguintes ~atérias: ' o ;' j" ~~"" .... 1,1':_ : 

, - fropostk de Emenda à Constituição nº 3'3, d~ 1996; e ,,~, o~-i,"; ',~:, i~.,' " ; 

- Projeto de Decreto Legislativo nº 85, de 1997. 

1

1, ,..' . (';:':' . 
, , , .. , ,. ", , J .. :, ':11 r' 

~ SR. Pt:lESIDENTE (Gilberto Miranda) - Está encerr~4~a~~~s~o ... -,,,- \~, ' 

I 
I 

I 
10:30' 

~ , , 

(Levanta-se a sessão às 18h42min.) -, 

l 
IL Despacho Interno 

f 

• 1""+ 1'>1-3 f" t ,'" 
;;, "" J :t ". ' •• ~ 

"" r:. ')," ':,! (1;) 

. ' _ . (OS .. N2 16396/97) 
_ ti' ...... i . L 'I~" .. 

• I r ~ , . 
• o,' '..' .·"1, " 0\'1 

00 '-I , 

I, 

, . 
' .. 

15:30 :;_. Sessão Deiiberativa Ordinária -do' S(Ji:1~I~o' ~deralt 
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1- RELATÓRIO 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1997 

PARECER N° 20 ,de 1997 - CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, sobre o Projeto de Lei na 
18, de 1997 -CN, que "autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Ministério de Minas e Energia, crédito suplementar 
no valor de R$ 26.897.396,00, para os fins que 
especifica". 

Autor: Poder Executivo 

Relator: Deputado PAULO GOUVEA 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, nos termos do art. 61 
da Constituição Federal, e através da Mensagem na 441, de 1 997-CN, (na 862/97, na 
origem), submete à apreciação do Congresso Nacional o projeto de lei que autoriza o 
Poder Executivo a'abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério de Minas 

, e 'Energia, crédito 'suplementar no valor de R$ 26.897.396,00 (vinte' e seis milhões, \ 
, . "oitocentos e noventa e sete mil, trezentos e noventa e seis reais), para atender ao 

Ô'epanamento Nacional de Águas e Energia Elétrica ~ DNAEE. 

, '; ," . A Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do Planejamento 
e Orçamento informa que referido crédito destina-se ao atendimento de despesas 
diversas, destacando:'se as relacionadas com a implantação da Agência Nacional de 
Energia Elétrica - ANEEL e com a operação e manutenção da' rede hidrométrica, 
conforme itens a seguir apresentados: 

PROJETOI ATIVIDADE 

" - Coordenação, Manutenção Geral e Beneficios ao Servidor Público 
- Operação e Manutenção da Rede Hidrométrica 
- Manutenção do Sist. Nacional de Gerenciamento de Recursos Hidricos 
- Fiscalização dos Aproveitamentos Hídrico e Energético 

Total 

RS 1,00 

10.847.396 
9.050.000 
4.500.000 
2.500.000 

26.897.396 

" . A Exposição de Motivos esclarece ainda que as despesas decorrentes da 
presente solicitação serão atendidas com recursos provenientes do excesso de 
arrecadação das receitas das cotas-partes da compensaçã~ financeira e dos royalties pela 
utilização de recursos hídricos, receitas vinculadas ao DNAEE, por força da Lei n° 
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8.001 j de: 13 de março de 1990 e do superávit financeiro do ~ esour~ Na~ional, apu ado '.. . 
no . b~lanço ~atrimonial do exercício de 1996, referente às mesmas receitas, nos 
mondntes a s'eguir especificados: . " 

,,' I ".'superávit financeiro do Tesouro ~acional 11~91 O~6 
! ;. excesso de arrecadação 15.59 .790 

t. . . J Total 26.89 .396 

. I· 'Foi apresentada 01 (uma) emenda ao projeto de lei em exame pelo lustre 
Deputado Edinho Bez (n° 00001). . , 

.. , L I. I E o relatório, . ,', 
'" I , 

f· 
, "c' i . '1 ~ . ,i- ; 

• ., I ~ ,. f' ". ~ 

. ,.. t 
< n -VOTO DO RELATOR 

" ~., ;.. .' : jI . . 
"'" ~. ~ ~ ~. :': . 4 ; . 

~ ~: " ~ .:' 1 :. ~ ~ I~l 
. t A Lei n° _ 8.001: de 1 ~ d~: ~a~ço de 1990, ref:renciada c'. ~a Expos ção de 

M9tlVOS, "pefine os percentuaIs da dlstnbUlçao da compensaçao ftnanc~lra de q\,l ~rata a 
Lei n° 17.990; de -28 de dezembro de 1989", ou seja, refere-se à ~istribtiilÇão d " ,j:otas­
pahes da 60mpensação financeirà e dos royalties pela utilizaç~o de recufsô~' hídli~~. ! 

.',1, j " ! ' ~m seu art: I', inciso m, a Lei n' 8,001/90 estipulav::qU~'8% ;';;0 por 
cebto) dalcompensação financeira supramencionada deveria s'er distribuída ao NAEE. 
01 parágrafo 4° do mesmo artigo determinava a forma de aplicação da cotà, des n~da ao 

. DNAEE, a ser empregada da seguinte maneira: } I '.; " 

, I .,' ~ ,a) 40% (quarenta por cento) na opera~~ e na;~ip.~~~~ '~~ 'rede 
hidrometeorologlca naclOnal, no estudo de recursos hídncos e na hscahzçao dos 
s~rviços de eletricidade do País; , 
.! J . 

-; ~. 'b) 35% (trinta e cinco por cento) na instituição, gerenciamen~o e suporte 
'Jdo Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos;,' I ... ·· .. :,; " . 

.... :., 

i c) 25% (vinte e cinco por cento) em poÜticas de proteçir~' ~~b '~ntál, por 
intermédio do órgão competente. - .' 
• ,.. !I ' 

, . ·t t A parcela vinculada ao desenvolvimento de polític:as 
t ambienfal vinha' sendo repassada aLO Instituto Brasileiro do Meio jAmbi~te e dos 

" . RecursÇ>s Naturais Renováveis - mAMA, órgão federal competente palra pôr em prática 
. tais açoes." . '. , . 
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. O'". ' • ~ssim, aLei n° 8.001/90, além de estabelecer a vinculação dos recursos 
ao D~AEE, determinava, também, de maneira clara, em quais atividades estes recursos 
deveriam ser aplicados. . 

, . Em 8 de janeiro de 1997, foi publicada a Lei nO 9.433/97, que instituiu a 
Política Nacional de Recursos Hídricos, ,criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos, regulamentou o inciso XIX do art. 21 da. Constituição Federal, e 
alterou o aU. l° da Lei n° 8.001, de 13 de março de 1990, que modificava a Lei n° 
7.990, de 28 de dezembro de 1989. . . 

~ : ,. , ~' t ... ~. ," I i' -t:. ". 

o art. '54,'da Lei n° 9.433/97, ao alterar o art. 1° da Lei nO 8.001/90, 
manteve a vinculação de parcela dos recursos das cotas-partes da compensação 
financeira e dos royalties pela utilização de recurso~ hídricos aó DNAEE, alterando, 
entretanto, o seu percentual para 3,6% (três inteiros e seis décimos por cento). 

o parág~afo 5° do referido artigo prevê a forma de destinação dos 
recursos vinculados ao DNAEE, determinando que a cota destinada ao DNAEE será 
empregada na operação e expansão de sua rede hidrometeorológica, no estudo dos 
recursos hídricos e em serviços relacionados ao aproveitamento de energia hidráuliéa . 

!,. - .' . 
,', . _".". . ,De outra parte, o art. 22 da mesma Lei nO 9.433/97. estabelece que os 

valores arrecadados com'a cobrança pelo uso de recursos hídricos deverão ser aplicados 
prioritariamente na bacia' hidrográfica em qJ,Je forem gerados, prevendo sua utilização no 
financiamento de ações incluídas nos Planos de Recursos Hídricos e também para o 
o,pagamento~de despesas de implantação e custeio administrativo ,dos órgãos e entidades 
. integrantes do. Sistema Nacional de Gerenciamento de ReçursosHídricos. _ ' 'j 

u' ;) r",' .' ., 

Em seu parágrafo 1°, o mesmo artigo estipula," entretanto, restrição à 
aplicação em ~espesas de implantação e custeio administrativo, limitando-a a 7,5% (sete 
e meio por·cento) do total arrecadado. 

, , 
A Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de, 199.6, que instituiu a Ag~ncia 

Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, entre outras providências, em ~eu art. 31, § 2°, 
'pr~vê que a rede hidromé~rica, o acervo técnico e as atividades de hidrologia relativos 
aos aproveitamentos de energia hidráulica ficarão sob a administração temporária da 
ANEEL, como órgão integrante do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos. o 

Ao analisarmos o projeto, verificamos, entretanto, que a suplementação 
~o programa de. trabalho (Anexo I) contemplava a destinação dos recursos das cotas­

, . partes da compensação financeira e dos royalties pela utilização de recursos hídricos 
!; ,(fonte 138) para gastos com atividades de Coordenação e Manutenção Geral ou com a 

Prestação de Beneficios ao Servidor Público em cerca de 40% do total do crédito 
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_ .. ~ '~ro~~st-o!,~-S~~~:~:i~:m~':~:s:pe~~r,' ~:~~ltO, aos 7,5% (sete e melO 

autorizados pelai Lei nO 9.433/97. 
r 

J . . b' 1" l' . d fi:)Slm, com vistas a o servar ngorosamente os Iffiltes egals autonza s 
para a aplicaçãoldos recursos arrecadados com a cobra.nça pelo uso de recursos;hídri~ s, 
procedemos ao cancelamento de dotações de subatividades relativas à Coordenaçã e 
Manutehção Geral no montante excedente a 7,5% (sete·e meio por cento) do valor to ai 

~: ~'~ ,1 ,,: .... ',.,'~~ :'~'(lFbr\'t.I-"'l'~\ . _ • ., • 

- -·do 'credUQ' e-referentes;a;Prestaçao ;de"Beneficlos"ao Servidor Pubhco, realocando es as 
-----------t- r_ -J ....... -- -- -"'~. --"-~:- ~~- -.-,.... - ,~ ... - .-.-- _ -~. _.- ',~. ~ 

~ • i qot,~,Ç§,~~ r p~\~~ '3~s; ati,vidades . .:ti~alíst~caS'~dá 'únidade,' na proporção de seus valo es 
_.f'.liqtiidª~(iS-a.tê"P_lLQ7/?7; 39:m~~a.,sê~_n.ºs_Ciãdos ,dó .Acompanhamento da Execu ão 
-\ ~Qrç#{Jntári~-fl.997:":~labor~dôi.pelaíAOFF-GD-·(fonte: -Selor-Prodase~,'(, Silafi-S ), 
l:.~coÍífónhe~Qtiádi:õilIftnII .ãnéxos~.:':~= ~:.= _. - _.' "'. < • <. • • 

·,1 .' i r~. ,J .. k:: I lu I Il..'.,i!-, " ; tP~ t ., I . .' .' . I .; "" j 

~;,-;~ --I::l ,,~rJ-:" ti?J ~~l~~~.~. o~~~~~-;'~estés '(:ancelanien~ós foram agr~gado~ aiOS val .~es 
!:~P:r:~P8~'~,~,~~\~.:.;ç.I~1Ito _,S!}p}~,::~eI!tar:, .~para, m~ute~ç,ao. da rede hi4rOlpet~lca _ ()u do 
')-;~ls~~pl-naSI.çf!.!ll-d~.;ligeren,~~ento .. -de.recursos .' hídncose. para fiscah:zaçao dos 
: .: apr"ov~itãrrtentbs~híêií:-ícõ-::-e -:e[1"ergéiiêo~confcjime-Quadrõ III anexo. 'A fim de ãtender àos 
..;;: -dispbsiúvb~':.I€gilÍ~~Jgiin~':êxp"~st~~" e'procecler-ao'remanejamentó de dotaçõe~;prop sto, 

. foi ne

1

dessária i apresentação de três emendas de relator. , .. c .. ,. : 

. !Quanto à emenda apresent~da" n° 018-?OOOl-9, ~e autoria do Depu. a_do 
. t • .) ~~mh I Bez, apesar de reconhecer a relevancla do pleito encaffilnhado pela propos ao; 

~:!:::" ·_-~nãõ-:f(kpõssíveFõ.Seu acó I liiíiient o'tena o eni vista.que -a iniciativa proposta não se i êlui 
,~-4 '." < ,+' , '=-1,L-. t". • i "1"' ~ ,~ J. \ ri" ~ f:' •. - ... .. .... ..J , ~ .' 

~_ .. " :·oa;:competência-legal..ooã -unidade 'orçamentária favorecida pelo crédito sl,lpleme tar, 
~:!'~ _.}. sendó!~port~ntõ:~iha'dequadartecnidllnente. Assim, propomos a sua rejeição:) . ~ .' . " '~," .. :/" J1;" '4 ' ...... i .. .ç~..,. , • ", :.,,1 " .. 
,~,-: "~ ~~s:-tr:~:~!!~~:~~~t~=rt';'o; -pel~~apróvãÇão do Proj~ode Lei n"18/97 éN, 

. , 
~f' '. 

de 1997. 

" : 
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ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 1997 
Orçamentos Fiscal e Seguridade Social 

32102 - DNAEE QUADRO I 

Func Programatica - Sub-atividade 
MANUTENÇAO DOS SERViÇOS DE ADMINISTRAÇAO GERAL 

09.007.0021.4900.0001 
09.007.0021.4900.0002 CAPACITAÇAO DE RECURSOS HUMANOS 
09.007.0021.4900.0004 AÇOES DE INFORMATICA 
09.041.0190.4500.0001 ASSISTENCIA PRE·ESCOLAR 
09.054.0296.2598.0001 MANUTENÇAO DA REDE HIDROMETRICA NACIONAL 

FISCALIZAÇAO DOS APROVEITAMENTOS HIDRICO E 
09.b54.0296.2598.0003 ENERGETICO 

09.054.0296.4C176.0001 
MANUTENÇAO DO SISTEMA NACIONAL DE GERENCIAMENTO 
DE RECURSOS HIDRICOS 

09.054.0296.4318.0001 FISCALIZA",ÇAO DAS CONCESSOES DE ENERGIA ELETRICA 
09.075.0428.2004.0005 ASSISTENCIA MEDICA E ODONTOLOGICA A SERVIDORES 
09.078.0486.4089.0003 CONCESSAO DE VALE-TRANSPORTE 
09.078.0486.4089.0006 AUXILIO REFElçAO/ALIMENTAÇAO 

TOTAL 
Fonte: Selor-Prodasen I Slafi-5TN Elab .. AOFF 

ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 1117 
Orçamentos Fiscal e Seg~ridade Social 

32102 - DNAEE QUADROU 

Func Programatica , Allvidades-fim 
09.054.0296.2598.0001 MANUTENÇAO DA REDE HIDROMETRICA NACIONAL 

FISCALIZAÇAO DOS APROVEiTAMENTOS HIDRICO E 
09.054.0296.2598.0003 ENERGETICO 

MANUTENÇAO DO SiSTEMA NACIONAL DE GERENCIAMENTO 
09.054.0296.4076.0001 DE RECURSOS HIDRICOS 

TOTAL 
Fonte: Selor-Prodasen I Slafi-5TN Elab .. AOFF 

Acumulado alt· 31107197 
Dot. Iniciai CredAdic ' AutOriZado 

7.218.008 942.179 8.160.187 
70.204 10.530 80.734 

433.464 65.019 498.483 
19.838 2.975 22.813 

13.737.351 2.060.602 15.797.953 

1.062.692 159.403 1.222.095 

735.641 110.346 845.987 
4.180.000 O 4.180.000 

22.260 O 22.260 
17.846 2.676 20.522 
26.656 , 3.998 .. 30.654 

27.1523.9&0 .3.3157.728 30.881.&88 

Oot. Inicial CredAcllc . AutOriZado 
13.737.351 2.060.602 15.797.953 

1.062.692 159.403 . 1.222.095 

735.841 110.348 ,. 845.987 

15.13&.184 2.330.351 17.811.035 

Distribuição do valor cancelado em Coordenação. Manutençlo Geral e Beneficios ao ServIdor 'íabllco 
pelas atividades finatisticas da unidade segundo o valor liquidado at' 31/07117 

32102 - DNAEE QUADROm 
Rlloo 

Dot IÇA0 

Proposto no Oriunda da 
Fune Programática Titulo Cr6dIID cancatam. ToI:Il 

09.054.0296.2598.0001 MANUTENCAO DA REDE HIDROMETRICA NACIONAL 9.050.000 8.207.761 17.257.761 
FISCALlZAÇAO DOS APROVEITAMENTOS HIDRICO E 

09.054.0296.2598.0003 ENERGETICO 2.500.000 ".121 2.5".629 
MANUTENÇAO DO SISTEMA NACIONAL DE GERENCIAMENTO 

4,500.000 09.054.0296.4076.0001 DE RECURSOS HIDRICOS 544.694 5.044.694 
TOTAL ".050.000 8.830.011 24.880.011 

Elaborado por AOFF-CD 

Outubro de 1997 

RI 1 00 
Uquidado UA 

1.318.976 16.14 
8.942 11.08 

173.608 34.83 
10.526 46.14 

' 8.765.146 55.48 . 
82.901 6.78 

581.683 68.78 
1.855.015 ~ 44.38 

8.696 30.08 
12.876 62.74 
26.790 87.39 

12.841.1151 41.158 

R1100 
LiQUidado UA "" 1/ to1al 
8.765.148 55.48 92.95"" 

82.901 8.78 0.88" 

581.683 68.76 6.17110 
1.421.730 52,78 100.00% 
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EMENDA DE IU:LATOR N° 01 

Ao Projeto de Lei nO 18/97 -CN, que "aütoriza o 
Poder.. Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal a 
União, em favor do Ministério de Minas e Energ a, 
crédito suplementar no valor de R$ 26.897.396, O, 

, para os fins que especifica" . 

~ , :. 
" I .j~. 

:' l • 

No Anexo I 'do Projeto de Lei nO 18/97-CN, referente à Unid de 
Orçam ntárià 32102 - Depanamento Nacional de Águas e Energia Elétrica, process m-
se as s~guintes,'alterações: ", , , ' " . 

I ,',,;;," ". ' " ' , ' ,~ 
Acréscimo, ,\.' ',' " - , ' . " . I 

Subati~idade:09.0S4:0296.2598.0001 - Manutenção da Rede Hidrométric,a Nacional' " 
Esfera! Fiscál;;Modalidade: 90; Fonte: 138; GND: Outras Despesas Correntes;' 
ValorCto acréséimo: RS 8.207:768 : 

can~jlaDlenttr'- ',:,' ' I 

, " 

f' ~ J 

Subatividade: :09.007.0021.4900.0001 - Manutenção dos Serviços' de Administração 
I ' • ,'. , 

Geral~ ~ , I " ' " 

Esfert: Fiscal; Modalidade: 90;'Foilte: 138; GND: Outras Despesas Correntes; 

Val°1docan~am:ntO:RS7.307.768 . . .. ~. 
Subatividade: 09.007:0021.4900.0004 - Ações de Informática; '. " 
Esfer~: Fiscal~ Modalidade: 90; Fonte: 138; GND: Outras Despesas Correntes;' " 
Válotdo cancelamento: RS 900.000 
, I' '0' " 

I 

l ,., j 

JUSTIFICAÇÃO 

I A prese~te emenda objetiva a adequar o crédito suplementar aos 

.I 
1 

. I 

.. 'dispbsitivos legais referenciados no parec(~r, em especial, à Lei n° 9.433/97, art. 54, § 5° 
, . e anJ. 21, § 10: " , ", 

I 
I 
j 

, ~ 0'+ l j I 

Deputado PAULO GOUVEA 
Relator 

de 1997. 

,;., , 

. , ' 
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EMENDA'DE'REbATOR'N0 102' 

o, ,'Ao,Projet01'de?Lei n° 18/97-CN, que "autoriza o 
• I' r:J. I PodenExecutivol a abrir ao Orçamento Fiscal da 

• c. .r;:, ", ., 'União'; em favor ,ao Ministério de Minas e Energia, 
: ',:.,' :l'" " crédit04supleinêntar no valor de R$ 26.897,396,00, 

.... ', -",' para' os .fins' que especifica". 

No Anexo I do Projeto de Lei n° 18/97-CN, referente à Unidade 
Orçamentária 32102 - Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica, processem­
se as seguintes alterações: . 

• . •• .\ .. I ". '. "';" .. I r. ,:" In .•. 1 OV"'l~ J. r> ~ . .4 /t ~ .. .J~ l~i" vU .r~ .... U.l~_ '<r' j 

, , 

• . , .. ,' . IIr(' ,~'I'I r t" ,..",. '''qo,r. t"f.'("1 "n' ;'1 t ..... '"ft ... ~f· Acresclmo I. •. , .• , . I j,,- " .... ,"",""'.1 - ... v I. _!;.., To. " .... ~, IV 

Subatividade: 09.054.0296.2598.0003 - Fiscalização dos Aprovêitàmêni~stHíd'ncô~~~r. ~~ 
Energético; " 
Esfera: Fiscal; Modalidade: 90; Fonte: 138; GND: Outras Despesas Correntes;'P' . >",,~ 
Valor do acréscimo:'R$ 77.629' t.!.- :"}1!J rM - 1 JCO (,Q(~ tt~r.:J ~(r (!(j '!.LJÓf;d;~ .. ,.: 

. , 

Cancelamentos 

, ,I : , ',", ~ I "'-.J.;). ~ ~ i :'1'11~ -I , ()O 'cb ;bi' COu t I l;;~G~~ ,r1~~':: t.: 

1;;''\ \~O~. 2 é::.~ .C[.!I~ .bl0:1 ot ·,0'..;" 

Subatividade: 09.007.0021.4900.0001 - Manutenção dos Serviços de Administração 
Geral;" '. .,.!Jn!'fl ~,'l: . .!''lrln:'> 

Esfera: Fisc~l~ Modalidade: 9Ó~ Fonte: 13( GNU: b~"tfâ'~1)esp~;is'Cbrientê~;,blvi!~~':~ 
Valor -do cancelamento: R$ 32.629 14::1 ... J 

, ' "" , , .,,' • l' ... to,.·, ,. '.1, i 'J 1 ,Dc.; · ... b,;;p]i,bL'I ,Ü::;:21'1 'L":it~ ::, 

Subatividade: 09.041. 0190.4500.0001 _ Assistêncii' Pré'~És6~1á}~ nl;!.:·nnl;~>nr, o~ ,')1.::.'1 
Esfera-: Fiscal; Modalidade: 90; Fonte: 138~ GND: Outras Despesas Correntes; . 
Valor do cancelamento: R$ 20.000 ,',!J. oj-,; ~~),"") 11\JPf í iro, H'O \:'9:;.t:)".bi·/rt;,~1'? 

,:.' '" .' C ') ~!.i,j··,··' 0~'~br:b.Lbd,1't;:~·ti ~,::i:'.~ 

Subatividade: 09.078.0486.4089.0006 - Auxílio RefeiÇã6/Alirtfentaçãõ· 4.:;:;r:rJ ot 1~í·,? 
Esfera: Fiscal~ Modalidade: 90; Fonte: 138~ GND: Outras Despesas Correntes; 
Valor do cancelamento: R$ 25.000 

," ,. ,',.1. -1.>i-\Ln. 

JUSTIFICAÇÃO . 
-,'" , " ' . ..:.'J'.,., t ';. 'lU;) ,il."i~,tn·1 ~ :')'~~1'J il 

A prese~te 'em:end~' objetiv~ a: "~deq~1r)2 cié~Íit'o' s~~I~hfeWtcti ~p~ Ifl / .)~ ~ i:~ 
dispo~itivos legais referenciados no parecer, em especial, à Lei n° 9.433/97,1 art. 54;, §'i5° 
e art. 21, § 10. 

,~, ,i. c' '-. 'fT.í! ~) t,j, d!:c 
~ 

Sala da Comissão, e] (d~ / f-
, r ,'" ....... , l .... 

D~pútâdo' PAULO GOUVEA 
,:-,. - .' . Relator 

de 1997. 
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EMENDA DE RELATOR N° 03 

Ao Projeto' de -Lei n° 18/97 -CN, que "autori a o 
Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fisc I da 
União, em favor do Ministério de Mina!; e En rgia, 
crédito suplementar no valor de R$ 26.897.3 6,00, 
para os fins que especifica" . 

. ", . I No Anexo I do Projeto de Lei n° 18/97-CN, referente à U 'dade 
, 'Orçamentária 32102 - Departamento Nacional de Águas e ~nergia Elétrica,; proc ssem-

I . I -se as segumtes a teraçoes: . I . '. _: ' ; , , 
Acréscimo j, ' • 

Subktividade: 09.054.0296.4076.0001 - Manutenção do Sistema Nacional d.e 
Gerbnciarm~nto de Recursos Hídricos; '-.' . , 
Esf~ra:Fiscal; Modalidade: 90; Fonte: '138; GND: Outras Despesas Correntes; 
Valbr do acréscimo: R$ 544.694 ;,1.; 

ca~celamintos' '" , ., " I • " • , •. 

Su~ativida~e: 09.007.0021.4900.0'001 - Manutenç.ão dos Serviços 'de' Adrru,nistra àb 
G il' , . ',. ." '. I'" . ,-. I, era;" i . .' ....... ,,;_ .. ,"!..--" 

Esfera: Fiscal; Modalidade: 90; Fonte: 138; GNb: Outras Despesas'Correntés; ,G -,' 
I J 

Valor do cancelamento: R$ 394.694 .1. ,o: ',.' :!: 

I '\ ' 
Subatividld~:'09.007'-0021.4900.0002 - Capacitação de Recursos Humanos; 
E~fera: Fi~cal; Modalidade: 90; Fonte: 138; GND: Outras Despesas Cõ"ITentes;: .. li' 

V ~Ior do cancelamento: R$ 100.000 
I , '" - , . ... -' . 

SJbaÚvidade:-09.078.0486.4089.0003 " COÍ1ce~siío ae Vale-Transporte;;! r. ,o;' , 

E~fera: Fiscal; Modalidade: 90; Fonte: 138; GND': Outras Des'pesas Ccirrê~nies; ,.~ -J . 
vialor do cancelamento: R$ 50.000 

JUSTIFICA.~Ã~ . .:' -: I 'l,. ~ :;: 'i;; t l 

I A presente emenda obje:tiva a adequar o crédito suplementar a~s ,. I 

dispositivos legais referenciados,no parecer, em especial, à Lei nO 9.433/97, art. 54, § 5° I •. '. - , . 
e art. 21, § l°. 

I 
+ • ...1 

"--------' Sala da Comissão, em de df: 1997. 

. ){C'<F 
Deputado PAULO GOUVEA 

Relator 
,/ 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI N° 18, DE 1997-CN 

Outubro de '1997 

Autoriza o Poder Executivo a. abrir ao 
Orçamento Fiscal da União, e~ favor do 
Ministério de Minas e Energia, crédito 
suplementar no valor de R$ 26.897;396,00, 
para os fins que especifica. . 

, , o CONGRESSO NACIONAL decreta: 
',~ . , I, 

Art. 1 ° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamen19Fiscal 
,~~ União (~ei n° 9:~~8, de 26 de fevereiro de 1997), em favor do Ministério. de.Minas e 
Energia, crédito suplementar no valor de R$ 26.897.396,00 (vinte e seis milhões, 
-oitocentos e noventa e sete mil, trezentos e noventa e seis reais), para 'atender à 
'p'rogramação _const~te do Anexo I desta Lei. .. 

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto. no artigo 
. : anterior decorrerão da incorporação de: ,. . 

t .. " .. , .. '~., .... -.. , .., . .'- .' -".~ •. J 

... __ ~";:, . _ I. ': superávit financeiro do Tesouro Nacional, referente a receitas 

. vinculadas, apurado no balanço patrimonial do exercício de 1996, no montan~e' de R$ 
, 11.298.606,00 (onZe milhões, duzentos e noventa e oito mil, seiscentos e seis réais); 
. .' . 

.' . 

,. ( 

. ~ : 

. : 11 - excesso de arrecadação de receitas vinculadas, no valor de R$ 
. 15.598/190,00 (quinze milhões, quinhentos e noventa e oito mil, setecento~ e noventa 
r~ais).·: . . 

~, ' 

, .' 

" . '". " .' " 

. , 
• F . 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação . 

Brasília, 

~ 
.', . J (,-crf 

Deputado PAULO GOUVEA 
Relator 
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J1ooo· ~UNlsrtRIO DE MINAS E ENERGIA 
32\01. DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA Eu:nuCA RS 1.00 
ANEXO I ÇREDrrO SUPLEMENnR 

i-------PROGRldIA.pt;.:nL\8AUI0 (~JPI.EMENT AÇÃO) 

ESPEClflCAÇÃO AMORTIZAÇÃO OUTRAS DESP. 
DA DÍVIDA DE CAPITAL 

ENERlaA E RECI)RSOS MINERAIS 

A()MINlSTRA(.'ÃO ~~~" -
AllMINlSlll.\.çAu OI:JlAL 

(J<J.lJtJ7.llJ:!IA~Ju:) 

CO(IRIU-.NAC.;Á() ~ MANlrrWçÃOGERAL 

ASSO;'ilIRAR AS CONIlIÇÓES NECESSÁRIAS PARA A MANUTENÇÃO I! O 
t1INt.10NAMENTO OOS SElt.VIÇOS 00 ÓRGÀO. VOLTADAS AS AçóES DI! PESSOAl, 
ADMINISnlAçÃO. MODERNIZAÇÃO. ASSESSORAMEIITO SUPERIOR. 
DOCUMENT AÇÃO. PA T1UMONlO. PLANElAMJ!NTO. ORÇAMJ!NTO I! CON1ROU!, 
ASSUNTOS nIIUDlCOS, COMUNICAÇÃO SOCIAL. INFORMA nCA. TRANSPORll!. 
REPAROS. REFORMAS E ADAPTAÇÓES \lE .MÓVI!IS. TELECO~nlNlCAçOES. ETC. 

09.007 .(IJ:!I.4~J\lIIllt)1 

MANlm'NçÁ" I'OS SER\1ÇOS I>E ADMJNlST\lA<;ÃO GERAL 1 190 

REC.:lIRSOS .UIJRICOS 

ES1lfIX)SE PESQIRSAS IUDROLÓGlCOS 

ú9.0H.u2%.25~ 

OrUA<;ÃO li ~l.~NlrnNçÃO DA REDE IUDROMÉTRlCA I! 

IW'ROLOGlA GERAL 

Pl.AN"'AR. COORl)ENAR E cmillAUZAR O SISTEMA DE COU!TA B 
.'RMAZENAMENTO OH INFORMAÇOes HIDROLÓGICAS NAClONAI5, 
ESnUU-ECENDOA CODifiCAÇÃO PARA AS ESTAçóes IUDROMRTRICAS 00 PAis. 

09.0S .... ú~!:I6.~S~.I."1l I fi'; 
M,'N1TtENÇÃO I>A REI>E IUDROMÉTRlCA NACIONAL 90 

09.0S".lC96.::S~~.l.U.J) 

flSCAIJZAÇÃO DOS APP.OVEITAMENTOS HÍDRIco E ENER<É11CO 

09.Q54.0296.407. 

MANIJl1::NÇÃO DO SISTEMA NAClONAI.IlI! lERENa.uaiNro DB 

REC\JaSOS liDRlCD:I 

PROVER AS UMDADES QUB Cllt.Il'Õ!M O SiSlcioóA NA=~~ !l!I 
(iêRENClAIlCENTOOOIa'UllS05HIDI/cUSOOStlfO&ÚUo«o- ,~ 
ADMJNISDAllVO DI! fORMA A ASSI!GllL\IlAO pAIs \JNA ADEQUADA ÔEsrÁO 
DAS IIIS'UNIBIUDADES IdDaK:AS. . • " 

09.0sa.iI."9IS.-IÍ."b 1""'1 
"ANlI11:"N\,'ÃOI, .. SlSI1i1!lANA(.1ONALDII~DI! 

RF."'asosuIlJUClIll 

toTALf'hlt:AL 
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90 

F 

I li! 
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111 
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2.0I7.30S 
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2.011.305 

2.011.305 

2.017.305 

2.011.305 

2.011.305 
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24.Sg0.1l'J1 

19.835.391 1 

11.251.1611 
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11.257.168 

2.571.6:!9 

z.s71.629 

: 2.Sll.629 

5.~4.6\14 
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26.091.3% 

2.ul1.305 

.-c.,=- 2.0I1'3u5 

2.011.305 

2.011.305 
2.011.305 

2.011.305 

24.880.091 

24.880.091 

jg.::!5.39'? 

11.251.1611 

11.251.168 

17.257.1611 

2.517.6l!J 

2.571.629 

2.571.629 

5.~4.6\14 
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:.20686~ Qui~ta~feira 2, 'DIÁRIO DO SENADo' FEDERAL Outubro de' 1997 

CONCLUSÃO 
! o 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
~O'RÇAMENTOSPÚBLlCOS E F(SCALlZAÇÃO, na Décima Reunião 
~Orqjnáriéª,-.em. 25 .. de setembro de.19~7, APROVOU, por unanimidade, o Relatório 
do Deputado PAULO GOUVÊA, favorável ao Projeto de lei nO 18/97-CN, nos 
'termos do Substitutivo apresentado que incluiu de 03 (três) emendas de Relator e 
r.ejejtou"a.única.emenda apresentada ao Projeto. 

o 

Compareceram os Senhores Deputados. Arnaldo 
'Madeira, Primeiro' Vice-Presidente, João Fassarella, Terceiro Vice-Presidente, 
lAlexandre-Ceranto, -Aníbal Gomes, Aracely de Paula, Armando Abílio;' Àugusto 
: Nardes, Benedito de Lira, Betinho Rosado, Cipriano Corrêa, Cleonâncio Fonseca, 
: Danilo de Castro,' Etevalda Grassi de Menezes, Fernando Ribas Carli, Flávio 
Palmier da-,veiga; 'Francisco Rodrigues, Genésio Bernardino, Giovanni Oueiroz. 

! Israel Pinheiro, Joaó' Coser, João Leão, João Ribeiro, Jpsé Jan'ene, Jose' Priante, 
o José Ro~ha, Júlio César, Laura Carneiro, Leônidas Cristina, Luís Barbosa, Luiz 
:.B,raga;. Márcio, He'inaldo Moreira, Marcus Vicente, Neutb de Conto, Od~cij". Klein, 
; Osvaldo Reis, Paulo Cordeiro, 'Paulo Gouvêa, Paulo Lima,' Paulo Rocha, Pedro 
Canedo, Pedro Novais, Pimentel Gomes, Roberto P~5soa, Roberto Rocha, 
~odrigues Palm~"Sandro Mabel, Sarney Filho, Seré:lfim Venzon, Silvernani Santos, 
Valdomiro Meger;' e Senadores Ney Suassuna, Presidente, Jefferson Peres, 

i 'Segundo Vice-Presfdente, Carlos Bezerra, Carlos Patrocinio, Coutinho' Jorge, 
Eduardo'SuplicY;'Flaviano Melo, Jonas Pinheiro, José Bianco, Júlio Campos, Lúcio 
Alcântara, Marluce Pinto e Romero Jl:íta. ' 

r ~ - . ., -

, 
I 

.. o 

,. t 

Sala de Reuniões, em 25 de setembro de 1997. 

/ /GI ' ~!l' ~ 

J e ad r NEY SUASSUNA 
, . ~Sident.e 

, . 
~ ... ~ .. 

J('-.A 
Deputado PAULO GOUVÊA 

Relator 
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',; J" ,I: \' ~"."I.,,:" :':1.1: 'jr •• , '.I\)' ",IJ';.,.r j Di rI' 
., !. _ P.~~.:_ ÇpO}.i,s~.~~, :fM!~~a I .• de~f.,jPl~no~,~~~:Orçram~1)t s 

públiçQ~!.. t:? Jiisç,ali?;açã.o, so.br.~ .. o~Pr~j~tolde, Lei:: o 

20, de 1997-CN, que "autoriza o Poder"Exlec~tiv a 
. ,.a~rir, .ao ;Qrçarnent.Q. fi~~a}, ga, J! I!i.ão, em favor 

MinistérJo. çlqs!t~~E~~9[t~~,~ç.r~ºit,o.:~uplem.em:U-i' o 
valor de R$ 4,120,720,00, para os fins ue 

-: 1-1·~éspecifica".----~ --'1--·-------, 
l "I .; ".H I '. '1J'1 '. I.~".' '4.'1·!r1(,1~:"~· ; 

, - :~ut~r·:-P~;'Éx;iüti.fo:':·';~-;::;I-.. ~·;·,~~;~~~;1 
~ - --- -- --+- . _":..:.:..:!..:~.t.:..:..(:: -r-- ---.....-. -.- • -_ .. - - ..... i 

~Relator:.ri:;~;:~;,~~~Gi;Ú~MIRANDA(,:H:,~~, IJ 
,# I ~""l,-~"~·. ~'''u.~,,~· ·''''...:~'',C.t''l,'It' tr~:t..\ .. ll..'f," ..... :.. .• ':1 ";" J" ' ..• j J,~íj, { 

I· RE ATORIO . 

", ,J . !":;raVéS da M~~s,:ge~i'nó·4'4:i:'~ \~7(~Q;!;·~!~Ó;~~[i7.;t.'!.ar'l.rjg~)I1 .: o 
Senho, Presidente da República, nos termos do art. 61 da Constituição Federa'l, suti ete 
à apre~iação d9 Congresso Nacional o projf!tO de lei que ".~~~()~~~a,<?,~~der Executi o a 
abrir do Orça~ento Fiscal da União, em favor do Ministério dós Transportes, cré ito 

. suple~entar no valor de R$ 4.120.720,00 (quatro milhões, cento e vinte mil, setece tos 
e vintJ reais), para os fins que especifica", . 

" ' IA Exposição de Motivos do Senhor Minist~:~:"~:t:~~t~~ ~::~~:~ ~to 
.e .. O~~ame~to inform~. 'qÍle';ef~rido jc~édito, ':m ~~~~r',~~.süà!~?~in!~}[~~r~~ ~! ,~~a, 
desuna-se a construçao -do, pler petroleiro' do porto ·ae i ItaqUll"para a 'finahzac;ao ide Suas 
obraS!çiviS. ~ programação 'detalhada·n·o·Anexó-I'·~SIiécifidl)qifê'l~o~iÍ1vésti~~ótô:l[ "ser 
reali:z.ado pe~a Companhia Docas do Maranhão - CODOMAR, responsável pela 

'admihistraçã~ do empreendimento:, decorrerá dé">inversão ~finàficêita da União, que 
assirrl aumentará sua participàçãej' acioriária nó'capitàl da'i'êfefidã einpres~Íl Jlt; ;..Ln~ r.'!~ 

1

I ", I, ; - ~41.'! " ' " r.' rt;;" r/:;q r ~:J'~ I(i I t; I !; l'llU1:..m.c t~fJ 

, . . O Anexo II ·informa que as despésaS 'dêcórrentês'~da·:pfésêrii(; kolici âção 
serão atendidas com recursos provenientes do cancelamento parcial de dotaç o da 

, .. própha unidade orçameiltáriatoriginãlrrié:nte/ destinada ao âufuento',&h participaç o da 
. "Uni~o no 'capital da própria ,CODOMAR :paraiCinvestirriént<f·no1iiiíelhórament ~iaas 

insdlações do mesmo porto de Itaqúi.:· ' .. "tJ lq f.J1U.l'-1 (} •.. .Jhhj' id Icqrno:> ':UI. ;; J1 ;tS1 
. , _ iê~ ~ ~ ~ , { >f • .;, 'r . .:.' 11;' ,,(. _!h; .I'!U :;,b t:J J. <WQI !)L (JUUl 

O acompanhamento da execução orçamentária e financeira, acu ulada 
até 15/07/97, elaborad;o pel,!~OfF/Çp, a p~rtir qe,d~~.9s .~!~~QQASEN, rev la: 

. . '" ','h '. ,', " .... ,,',;?l -i.:.,h,c1 ç!~:t'f .in"~}·q'J"q J.l_tIJl,S'I .x:::-) ,f a) no Orçamento ~iscal da U~i~o'rn~ y?,i,~~d~ Ministério dos Tran portes 
(39/ 01), o subprojeto a ser cancelado: "Cia. Docas do Màranhão - Melhorame to das 
Ins~alações í do . Porto -de I_t~qui em, São Luis - MA" (funcional progra ática: 
16.p90~0563,1700,05~0)",a!é aq~~laqata, n,~? t~n_ha qualquer valor liquidado ou 

. empenhado; . 
I " .,!,,'" 
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, .. :; 

, 

, b) no Orçamento Fiscal da União;na unidade Ministério dos Transportes 
(391 (j 1). o subprojeto a ser suplementado: "Cia. Docas do Maranhão - Construção do 
~iei'Petroleiro de It".qui" (funcional programática: 16.090.0563.1700.0035) teve sua 
dotação liquidadélem 91.0% ãté aquela data; 

c)ino Orçamentô de Investimento'da Cia. Docas do Maranhão, referidos 
subprojetos aprese'ntam a'seguinte posição:· ' 

.:t PlUt. Acionária Total 
Funcional·Ptognunalica Subprojclo Rcc. Proprios da União Autorizádo ' Liquidado lUA) 

16.090.0563.5103.0022 
Mclhoramenlo das IiIstalaçÕC$ 
do Pano de ~ui - 1.100.000 5.000.000 6.100.000, 116.788 1.9% 

16.090.0563.5103.0082, ' 
Con~lrUção do Picr Petrolciro o 1.800.000 1.800.0QO 1.119.440 62.2% de l!aqui . , .~ ~ , . ,,- ..... t .'., 

FO!ltc: lei n~ 9.438. de 26.02.97: SIAFVPRODASEN: Elaborado por AOFF/CD .. 
Foi, apresentada 01 (uma) emenda ao projeto de lei em exame pelo 

OOputado Ediilho Bez (n° 0000 1 k . . ~. .:' 
, •• ... .. " -,jT • ~ oI ~ ,,' • ~ " , • t . • i ~ • . l " f 

É rÓ r~l~tóiió. • • I 

~( .[!!.l ",' • , l' ~ t; .", ... / 
..... 

• : I .. 
: I ~';: 

Il~ VOTO DO RELATOR 
~, ~ '. ,~ • '.... '. ~ 4....· • 

A anál!s~, da ex~cução orça~entári~, ~ (inanceira dos subprojetos em 
questão ind~ca qu~,.o .!emaneja~ento proposto pelo crédito supleme.~tar. procede ao se 

, avaliar. à luz dosd,ad.Qs dispql)ívei~. acirna relacionados, o ritmo desta ~xecução:' "', 
..: I ~ .'0 ! ( ," , ~ • j : ~ f 

Apesar 'de (recon~ecer a .j~portância da iniciativa. encaminhada. pela 
emenda prop<?s~a. não~ (<?i :possível o seu acolhimento tend9 em vista que a unidade 
orçarnentárJa. favorecida pelo crédito suplementar, não tem competência legal para 
des.en~~lv~r,a açãopret~ndida pela emenda,;. ,.!- ' ' 

-Do _exaIli\~ do -pr:oje,to'J veriJ~camos que a InICiatIva não contraria os 
dispositivos constitucionais .~ -os pr~ce~tos legais pertinentes, em espeçial, no que: se 
refere à sua compatibilidade ao Plano Plurianual e ~o disposto na Lei n° ~.293, de'15 de 
julho de 1996 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 1997) . 

. , 

Pelo' éxposto. somos favoráveis à àprovação·do Projeto de Lei n° 20/97 -
CN. na forma proposta pelo Poder Executi~o e à rejeição da,emenda proposta. 

\ . . S~la-da Comissao, em de ~ de 1997. 

-. ~\',r\~ !~{ 
Deputâdo SERGIO'MIRANDA " 

Relator 

,r I. 

l. 
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ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 1997 

n!NCIONAL 
rROGRAMÁTlCA 

TíTULO DO SUBPROJETOISUBATIVIDADE 

39101 MIN.DOS TRANSPORTES 
-~-==-=::::.::;::: -""""=....;.::::-===-----

16 me) 1)~t.J.171)O OS·II) elA. DOCAS DO MARANIIÃO· MEUIORAMENTO DAS INSTALAÇOES DO PORTO DE ITAQUI EM SÃO lUIS 

.T"':lI-. ____ ~!l""" .. I<"~~' 

DOT. INICIAL 
(Após Vel(5) 

(A) 

-S,(XK).(MI() 

5.{}OU.000 

Acumulado até: 

CRÊD.ADlC.1-
REMANEJAMENTOS 

(8) 

15/07/97 

AUTORIZA.DO 

(C)=(A)+(B) 

5 um IM)., 

5o.IIOO.OOU 

.' 

Orçamento Fiscal e Segurilbdt! So..:ial· Em HS 1.00 

EMPENII.-'OO 

(O) 

1.IQt:Ul.\U(J ..... UH tIQl11U_-\OO 
SI AI:TORIZAIX) 

(EI IFI=IEV(n 

2 
ê 
O' 
a 
fr -\O 
\O 
-..J 

. -,. qz • 

--------~'""' ....... _! ....... ~-"""'!':.~"""---~~ ~ ••• ...... --·:=.··-::-~I -.... ~ ... .,..' 
-~----- -------------------------'----,---------------~;;;;;--::---------;-----;-..;;.~-_. __ ._---_. __ .-

TlIl.alGer.:l1 5.000.000 
... _- ... _ ... ---~. -----_._-_ .... _--- _. 

Fbnle: SIAFIIPRODASEN .. Elaboração AOFF/CO (RelDespesas por Uc:WFunclonal) Eml\'''''' :!II/UKN7 UI .111 .l7 I'úg I dt I 

ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 1997 Acumulado alé: 15/07/97 Orçamento Fiscal < Seguridade Sociar· Em RS I.()() 

ftlNClONAL 
PKOC;RAMÁTICA 

TiTI/LO DO SUllPROJ!.'"'TOISUBA nV!DAOE 

39101 MIN.DOS TRANSPORTES 
._---_. 

16 frlU nSfI).17fXJflf)JS CO~~IIiA DOCAS 00 MARANBÁC· CCNSTI!.UC.J.O 00 

T .... 

TublGenl 

Fonle: SIAFIIPROOASEN • Elaboração AOFF/CO (RelOespesas por UoIFuncional) 

pl~R PETROLEIRO DE ITAQUI 

ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 1997 

OOT.INICIAL 
(Apis'Velos) 

(A) 

·1.800rnJ 

'1.100.000 

~ 1.800.000 

.J 

CRÉIl.ADlC. t 
REMANEJAMENTOS 

(8) 

'. 

AUTORIZADO 

(C)z(A)*(B) 

.... I RUIu", 

I.IJuu.IMJO 

.. ', U!lOO.OO(J 

E!\IPENII.-'OO 

(OI 

1 
16.181:n ., 
1.6.\8.7111 

.. _-_. __ ... 
1.6J1.71U 

'." 

Enuú1 ... 2nlllKI'J7 IM J." 15 

Orçamento de Investimento das Estatais· Em R$ 1.00 Acumulado até: iS/07/97 

FUNCIONAL 
PROGRAMATICA 

TiTULO DO SUBPROJETOISUBA TIVIDADE 

39214 CrA.DOCAS DO·rvt...,\R.4.NH..\O 

16.0<)O.OS63.S 103.0001 

16.09(10S63.S 103'(lO22 

16.090,OS63.S 103.0082 

Total 

Total Geral 

AQUISiÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMA.'1ENTES . PORTO DE ITAQUI- MA 

MEUlORAMENTO DAS INST ALAÇÓES DO PORTO DE IT AQUI 

CONSTRUÇÃO DO PIER PETROLEIRO DE IT AQUI 

EMPENH"DO 

l07.632 

116.788 

UQ4.1Il 

LIQUIDADO 

l07.632 

116.788 

9.4-10 

I.IQUID-\I)() 

(EI 
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CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Reunião Ordinária, 
em 25 de seten:mro de 1997, APROVOU, por unanimidade, o Relatório do Deputado 
SÉRGIO MIRANDA, favorável nos termospropos~os,:no Projeto de Lei ~no 20/97-CN. 
Ao Projeto foi apresentada 01 (uma) emenda.' 

Compareceram os Senhores' Deputados, Arnaldo Madeira. 
Primeiro Vice-Presidente, João Fassarella, Terceiro Vice-Presidente, Alexandre 
Ceranto, Aníbal Gomes, Aracely de Paula, Armando Abílio, Augusto Nardes, Benedito 
de Lira, Betinho Rosado, Cipriano Corrêa, Cleonâncio Fonseca, Danilo de Castro, 
Etevalda Grassi de Menezes, Fernando Ribas C,arli, Flávio Palmier da Veiga, 
Francisco Rodrigues, Genésio Bernardino, Giovanni Queiroz, Israel Pinheiro, João 
Coser, João Leão, João Ribeiro, José Janene, José Priante, José Rocha, Júlio César, 
Laura Carneiro, Leônidas Cristino, Luís Barbosa, Luiz·Braga, Márcio Reinaldo Moreira, 
Marcus Vicente, Neuto de Conto, Odacir Klein, àsvaldo Reis, Paulo Cordeiro, Paulo 
Gouvêa, Paulo Lima, Paulo Rocha, Pedro' Cane'do,: 'Pedro Novais, Pimentel Gomes, 
Roberto Pessoa, Roberto Rocha, Rodrigues Palma, Sandro Mabel, Sarney Filho, 
Serafim Venzon, Silvernani Santos, Valdomiro Meger; e Senadores Ney Suassuna, 
Presidente, Jefferson Peres, Segundo .Vice-Presidente, Carlos Bezerra, Carlos 
Patrocinio, Coutinho Jorge, Eduardo Suplicy, Flaviano Melo, Jonas Pinheiro, José 
Bianco, Júlio Campos, Lúcio Alcântara, MarlL:Jce Pinto e Romero Jucá. 

~ 

Sala de Reuniões, em 25 de setembro de 1997. 
- : 0-

I 

/'111' ' 
i~áó~ E,i S~ASSUNA 

Presidentel .. . 
"\ 
' . 
. ~ i . " !IllJ' ~'.~' ~. 

: ~ . J.; \.,' :' .. ~ , . I ~ . . . r . . ! . 

Deputado SE~GIO MI~~NDA 
, Relator .' 
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PARECER:N°2~de 1997-CN 

, - 'I 

.. ' 

.l,. 

.1 

1'. 
, 

-. 
1,'-' 

'. 
DA COMISSÃO MISTA, DIE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚ~UCOS E 

~. ,i FISCALIZAÇÃO, sobre' o" Projeto de Lei 
: ,'nO 21" de 1997-CN, -que "Autoriza o Poder 
. ~! Executivo· a abrir ao Orçamento Fi scal da 

União;, em favor da Justiça Eleitoral e da 
Justiça do Distrito' Federal e Te ritórios, 
crédiJo esp'ecial até ri 'limite' 'globa de R$ 

'11-. • _.. 4 4 ~ I 

. 500.600,00, .para os fins que Hspeci ica" 
- • • f 1-" I. o .• 

, Autor: ,poder Executivo . "" .'.: . 
, , 

Relator: Deputado João COIser 
'1 ' ~. j '~I "1" 

I - REjLA TÓRIO " "C 

i O Excelentíssimo Senhor Presidente da' Repúblicá, c( m fulcro 
no a~, 61, §1°, inc. 11, letra b, da Cons.tituição Federal, com a Me'nsalgem n)'481, de 
1997 tCN (nO 922/97,' na origem), submete à ,apreciação do- Congres'so, N 3cional o 
projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União 
em f~vor da Justiça Eleitoral e dfl Justiça do Distrito Federal· e Territórios; crédito 
eSP~lbial até o limite global de R$ 500.600,00 (quinhÉmtós mil e seiscentJs reais), 
para I atender à programação constant(3 do Anexo ,I.. 

I -1 ~. ~. - ,. 

I' Referido crédito visa atender às unidades orçarhentárias/ 

desJesas seguintes:_ '. , 

-'f :', _" a) Justiça Eleitoral .1: 
. ... _' ~.. ,--Trib. Reg. Eleitoral do Rio Grande do Nor,te' R$ 13( ;000;00 

I : Recursos para -ampliar seú Edifício-Sede, obj(3tivan jo reduzir 
, des~esas com aluguel de 3 (três) imóveis; ~ . 

I . 

I 

-Trib. Reg. Eleitoral de Mato Grosso R$ 12C .600,00 

. Recursos para Construção do Edifício-Sede que vai abrigar a 
, Coordenadoria de Material e Patrimônio que ocupa prédio cedido pelo ( overno do 
Est~dO.· . - ' 

I 

I 
I 
i 

b) Tribunal de Justiça do Distrito Federal, R$ 250.000,00 
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Recursos para Construção de Depósito Público de Brasília -
D~, visando dotar o Poder Judiciário do DF de instalações adequadas para 
armazenamento e guarda de bens penhorados à disposição da Justiça. Atualmente 
o T JDF utiliza galpão cedido pelo governo do Distrito Federal que está solicitando 
sua devolução. 

Os recursos necessários ao atendimento do pleito correrão à 

conta de remanejamentos de dotaç6es das próprias unidades orçamentárias onde 
estão sendo incluídos os novos subprojet9s. 

De acordo com as informações contidas na Exposição de 
Motivos que acompanha' o projeto, "os itens cujas dotações estão sendo 
parcialmente canceladas e oferecidas com compensação não terão ~uas execuções 
prejudicadas, pois os saldos remanescentes proporcionam a continuidade das 
ações anteriormente programadas." 

Ao projeto de lei sob análise foi apresentada 1 (uma) emenda, 
de autoria do Deputado Luís Barbosa, com o objetivo de alocar recursos para 
Reforma e Ampliação do Edifício-Sede do Tribunal Regional Eleitoral de Roraima. 

É o nosso relatório. 

11 - VOTO DO RELATOR 

A iniciativa do Poder Executivo não contraria dispositivos 
constitucionais ou legais pertinentes; não apresenta incompatibilidade com o Plano 
Plurianual, bem como não incide nas vedações expressas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para 1997. 

As programações de cancelamento encontram-se previstas na 
Lei Orçamentária do exercício. 

Quanto à emenda apresentada, a ação pretendida consta de 
outra unidade orçamentária não contemplada no presente projeto de lei. Portanto, a 
~menda contraria o art. 47, li, alínea "b", do Regulamento Interno da Comissão /. 
Mista, razão pela qual opinamos pela sua rejeição. 

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto' de Lei nO 
21, de 1997 - CN, na forma proposta pelo~:P.oder Executivo. 

Sala da Comissão, em 
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ACOMPANHA~1ENTO b~EXECÚÇÃO ORÇAMENTÁRIA 1996' ..... Acumulado até: 2102/97 

Ire-mllimóveis ,/ i . . Orçamcnlo Fiscal e Seguridade Social - Err R$ J .00 

EMPENHADO UNIDADE ORÇAMENTÁRIA DOT.INICIAL ÇRED:ADIC.. ,\UTORlZ"'OO 

I · . • , ... ·pó. V"O') REMANEJAMENTOS . 
, i ,AI (O) (Clo(A)+,O) (D) 

LIQUIDADO 

(E) 

% DO U( UIDADO 
SI AUTORIzADO 

(Fio( V(C) 

14111 TREI DEMA TO GROSSO 
, .. .~ .. 

I . " 
.. InvesumerltoJ 4"'10 ~:: .•• LJ I 100.000 o 100.000 99441 , '99441 

\lI 

Total O~ 100.000 • o 100.000 99.UI 99.441 

O'", i ~ " 
T •• IIG<,II 0(; 100.000 

( (.. o 100.000 99.44\ 9'-'41 
I," 'A 

, . . , ~~I r~ oinl ' (} 

- j 5 IAFI 97,"'RC', Í N éS IH TE TI COS -CONSUL TORC I CON SUL TA "ECUCAO ORCAM'NTAR ÍA , __ 
USUAR 10' :: JOSE:: AMER ICO DATA : 03/09/97 'HORA :; 16: 11 
DAdos REFERÉNTES À : 02/0gi9i 'AS 21:31 MOEDA: R$ 

G'ITAO .. ,/,'0:" lC.···· .. GRCR"'NTO hSCAL , OA S'GURIDAOE, ~OCIAL .' , 

CREO no:. I 1.4111 ,02 G07 0021 4900 000<:, . 
PTfEs. :' " ;. " .GRU·~b· O,ESP. : . UFEI : 

GLCj_B.AU,~.,i r~·J·'b.i.,::;' •.. ,-! MOVJ,'1ENTO DE 
I ~ ABERTÓ 

~tCREDITO BLOQ. P/REMANEJ. 
[CREDITO BLOQUEADQ P/CIo 

o CREDITO éONTICO PELA SOF 
CC~EDITO ATIVIDADE CONTIDO 
QCC~EDITD PROJETO CONTIDO 
"CREDITD INDISPONIVEL 
JLC~EDIDTO PRE-EMPENHADO , '. 

,'·OUTRAS INDISPONIBILIDADES" 

5 
REGIAO : 

AGOSTO 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

~ 

, 
, . " 

" 
. , 

SALDO EM AGPSTO 

30 :000 ,OC . 
o,O( 
o,oc 
o,oc 

~ . o,oc 
30:'000,0 

O,OC 
0,0 

'. 

;P-·~:;;;"I·.-,I.\·l'r· .~~fÇl' ~;-..:.~ ., 

- SIAFI97':'ORCFIN'::SINTETICOS-CONSULTORC (CONSULTA EXECUCAOORCAMENTARIA)--:-
U~UARIO. :IJOSE AMERICO DATA : 03/09/97 HORA: 16~G7 ' 
D~DOS REFERENTES A : 02/09/97 ,AS 21:31 MOEDA': R$ 

GJSTAD :'1' ;:~.: 1'7.' - ORCAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

C)EDITO: " 14111 02 007.0021 4900 00013 
PTRES : I GRUPO DESP.: UFB : 
I ' 

GLOBAL '1 ii.f ~10);) • MOVIMEtlTO DE 
I· ABERTO 

~~.C~EDITO BLOQ. P/REMANEJ. 
f , • EREOITO BLOQUEADO P/CI. " 
c ... ~REOITO 'CONTIDO PELA SOF .. 
~':, CREOITO'ATIVIDADE CONTIDO 

• CREDITO PROJETO CONTIDO ., .. 
('~. e'REDITot INDISPONIVEL 'I.'! 
C~. CREDIDTO PRE-EMPENHADO 1, 
~J. OUTRAS INDISPONIBILIDADES 

J 

I I~, ! , 4 
REGIAO : 

AGOSTO SALDO EM 

0,00 
0,00 
0,00 , 
0,00 , 
0,00 
0.00 
0.00 
0;00 

: 

AGOSTO 

2'7.700, oro 
0,00 
O,CO 
0,( o 
0,( o 

27.700,( o 
0,( o 
O. o 

, .. !~. ,.11 ........ '~ ... ___ -..... ., _ 
. ::..-'SIAFI97:0RCFIN~SINTETICDS-CONSULTORC 

usumÜD' :' JOSE 'AMERICD . ,', 
DRDOS REFERENTES A : 02/09/97"AS 21:31 

(CONSUL TA EXECUCAO ORCAMENTAIUA ~-:-r­
DATA : 03/09/97 HORA: 16:04 
MOEDA : R$ 

99,44 

99,44 
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GESTAO - ORCAM~NTO FISCAL E, O'A SEGURIDADE :,~ácIRL 

CREDITO: 14111 02 007 0021 4900 0004 , 4 . 

PTRES GRUPO DESP.: UFa REGIAO 

GLOBAL 

CREDITO BLOQ. P/REMANEJ. 
CREDITO BLOQUEADO P/CIo 

,CREDITO CONTIDO PELA SOF 
CREDITO ATIVIDADE CONTIDO 
CREDITO PROJETO CONTIDO 
CREDITO IHDISPONIUEL' 
CREDIDTO PRE-EMPENHADO 
""TDoe TNnTeonNTOTI T1"'\O"~"" 

MOVIME.HTO DE ~GOSTO 
ABERTO· 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

1-, 

SALDO EH AGOSTO 

61,400,00 
0.00 
Q.OO 
0,00 

, 0.00 
~&.~OO,OO 

. 0.00 

-- SIAFI97-0RCFIN-SINTETICOS-CONSULTORC (CONSULTA EXECUC~D ORCftMEHTAAIA! ____ 
USUARIO : JOSE AMERICO DATA : 03/09/97 HORA: 16:07 
DADOS REFERENTES A 02/09/97 AS 21:31 MOEDA: RS . 

GESTAO - ORCAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

CREDITO: 14111 02 007 0021 4900 oooi 6 
REGIAO PTRES GRUPO DESP.:' UFB . : 

GLOBAL 

CREDITO BLOQ. P/REMANEJ. 
CREDITO BLOQUEADO P/CIo 
CREDITO CONTIDO PELA SOF 
CREDITO ATIVIDADE CONTIDO 
CREDITO PROJETO CONTIDO 
CREDITO INOISPONIVEL 
CREDIOTO PRE-EMPENHADO 
OUTRAS INDISPONIBILIDADES 

MOVIMENTO DE AGOSTO 
ABERTO 

17 .500,00-
0,00 
0,00 ' 
0,00 
0,00 

17.500,00-
0,00 ;' 
0,00 

~. ." 

I, SALDO EM AGOSTO 
. . 
. 6.500,oe 

, '. 0,00 
, '. ;,,~" ,', ",' ,0,00 

,' .... ': ' ': , , " O,OQ" 
< ,'0,00, 

, ' 1'< ,1' ,6.500~00 .' ' 
, <'.' " 0,00 

,~í~," :,0,00 
, t~ ... · .~. 

SIAF 197-0RCFIN-SI~~~T\~COS-CONSUL TORC (CoNSUL TA EXÉ~'~~'~o" :ÓRCAHEHTAAIA)~, 
UARIO . JOSE AMERICO DATA : 03/09/97' ~~RA : ,la r 14 , 

~~DOS REFERENTES A 02/09/97 AS 21:31, HoEoA: RS " 

_ ORCAHENTO FISCALE' Da SEGURiDADt :~D~I~~, GESTAO , " " " 

CREOITO: 14120 02 007 0021 4900 0001 5 ' 
'REGIAO PTRES GRUPO DESP;: UFa 

GLOBAL 

CREOITO BLOQ. P/REMANEJ. 
CREDITO BLOQUEAOO P/CIo 
CREDITO CONTIDO PELA SOF 
CREDITO ATIVIOAOE CONTIDO 
CREDITO PROJETO CONTIDO 
CREDITO INDISPONIVEL 
CREDIDTO PRE-EMPENHADO 
OUTRAS INDISPONIBILIDADES 

, MOVIMENTO DE AGOSTO 
ABERTO 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

2.461.00-
2.461,00-

0,00 

., .. ' , 

.: SRLOO EH AGOSTO . ", 

100."000,00 
0,00 
0,00 
O~OO 
G.OO 

.i 

100.076,00 
7&,O~ 
0,00 

__ SIAFI97-0RCFIN-SINTETICoS-CONSULToRC (CDNSULTR,EXECUCAO ~RCAME"TARIA) _____ 
USUARIO : JOSE AMERICO ORTA : 03/09/97 HQlA: 16:14 
DROOS REFERENTES A : 02/09/97 AS 21:31 .MoEDA ~ RS ' 
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GE~~t ···r,· -, ORCAMENTO,FISCAL'E DA SEGURIDADE SOCIAL 

CREDHD: , 1~120 02 007 0021 4900 0004 5 
REGIAO : PTRES. ~,GRUPD QESP.: UFB : 

GLOB~L' .,' .. ,~ .. , ',' " MOVIMENTO 'DE AGOSTO 

CRE~~T~",~LJ[;;~'P~RE~ANEJ. ABER~O 
cREbYro' 'BLOQUEADO P ICI. 
c~EbíTO CO~TIDO PELR SDF 
CREbITO ATIVIDADE CONTIDO 
CREbITO PROJETO CONTIDO 
CREDITO,INDISPONIVEL 
CREio'1oTh PRE-EMPENHADO 

0,00' 
0,00 

'0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 ' 

SALDO EM AGOSTO 

30.000,00 
I"~ 0,00' 

0,00 
0,00 

-I 0,00 
57 .2~j5,OO 
27. 2!,5 .00 

0.00 • OLiT

6
'RÁS, INDISPONIBILIOAOES " 

I ' , 

_ SIAFI 7,.-ORCF'IN;-SINTETICOS-CONSULTORC (CONSULTA EXECUCAO ORCAMENTAR A)_' 
USUARIO'I:'JOSEIAMERICO DATA : 03/09/97 HORA: 15:12 
DADOS RE~ERENTES A : 02/09/97 AS 21:31 MOEDA: R$ 

GESTAD . . f 'c" , :' - DRCAMENTD FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

CREDITO: '16101 02 007 0021 4900 00Cl1) 4 
PTRES ~,:.;,<: ~ l -:G,~ypo DESP.: UFB : REGIAO : 

GLOBAL 1, "': I MOVIMEtHO DE AGOSTO 
, .' , ABERTO 

CREOIT BLOQ. P/REMANEJ. 2.063.700,00-
CREDiTO. BLOQUEADO P/CI.', 0,00 

, , 

CREOITP"CONTIOO PELA SOF 0,00 
CREOITp ATIVIDADE CONTIDO ' 0,00 
CREDIT,O PROJETO CONTIDO 0,00 
CREDITO INDISPONIVEL 2.321.930,12-
CREDIDTO PRE-EMPENHADO 258.230,12-

OUTRA I INDIS,PDN IB,I;,IOADES . C O N C L U S ~o~ 

f .-

SALDO EM GOSTO 

8'5.000,00 
0:00 ' 
0,00 
0,00 
0,00 

1.470.231,95 
645.231, 95 

0,00 

A COMISSÃO ,MISTA DE , PLANOS, 
ORÇAJMENTOS P.t:JBLlCOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Reunião brdinária, 
em _2sjde setembro de 1997, APROVOU, por unanimidade, o Relatório do Deputado 
JOAO ~OSER, favorável nos termos propostos no Projeto de Lei nO 21/~ 7-CN. Ao 
Projeto foi aprfsentada 01 (uma) emenda. , 

" • I' • Compareceram os Senhores Deputados, Arnaldc Madeira, 
Primei o Vice-Presidente,' João Fassiarella, Terceiro Vice-PresidEmte, Alex~:idre 
Ceranto, Aníbal Gomes; Aracely de Paula, Armando Abílio, Augusto Nardes, Benedito 
de Lir~, Betinho Rosado, Cipriano COlrrêa, Cleonâncio Fonseca, Danilo je Castro, 
Etevalba· Gras~i d~, Menezes, Fernando Ribas Carli, Flávio Pa~mier da Veiga, 

, Frandsco Rodrigues, Genésio Bernardino, Giovanni Queiroz, Israel Pinr eiro, João 

I 

I 
I 
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Coser, João Leão, João Ribeiro, José Janene, José Priante, José Rocha, Júlio César, 
Laura Carneiro, Leônidas Cristino, Luís Barbosa, Luiz Braga, Márcio Reinaldo Morefra, 
Marcus Vicente, Neuto de Conto, Odacir Klein, Osvaldo Reis, Paulo Cordeiro, Paulo 
Gouvêa, Paulo Lima, Paulo Rocha, Pedro' Canedo, Pedro Novais, Pimentel Gomes, 
Roberto Pessoa, Roberto Rocha, . Rodrigues Palma, Sandro Mabel, Sarney Filho, 
Serafim Venzon, Silvernani Santos, Valdomiro Meger; e Senadores Ney Suassuna, 
Presidente, Jefferson Peres, Segundo Vice-Presidente;' Carlos Bezerra, . Carlos 
Patrocinio,. €outinho Jorge, Eduardo Süplícy, Flaviano Melo, Jon~s Pinheiro, José 
Bianco,Júlio Campos, Lúcio Alcântara, Marluce Pinto e Romero Jucá: 

Sala de Reuniões, em 25 de setembro de 1997. 

~. Presidente 

. . ({l . 
.• Deputai i1 ~OSER ... ;)e~tor 

," 

PARECER N°Zb, de 1997-CN. 

DA COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 
"FISCAL:lZAÇÃO, sobre o Projeto de Lei 

,,": ~ ~ 

nO 23, de 1997-CN, que "Autoriza o Poder 
•• 011' 

Executivo' a abrir aos Orçamentos Fiscal e 
'"da~ Seguridade da União, em· favor de 

diversos 'órgãos do Poder 'Judiciário, 
crédito suplementar no valot'globalde R$ 

~ _ _ . f~ .. ", ,: 

14.161.89,6,00 para os fins que especifica." 

.. 
Autór:Poder Executivo . . ,-

Relator: Deputado ARNALDO MADEIRA 



I, 
Outubro de 1997 , DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

,..,..: 
Quinta-fe ra 2 - 20697 

I j 
1- REIlATÓRIO 

I t 
, I 

,I ~ O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, con fulcro 
no art./61, §11" inc. 11, letra b, da Constituição Federal, com a Mensagem nO, 83, de 

I • 1997-CN (nO '924/97, na origem), submete à apreciação do Congresso Nac onal o 
projetf de' lei q'-le autoriza o Poder E~ecutivo a abrir aos Orçamentos Fisc~t e da 
Seguridade da União, em favor de diversos órgãos do Poder Judiciário, crédito 
sUPlerentarno valor global de R$114.161.896,OO (quatorze milh6es, cento e', 
sessehta e um mil, oitocentos e noventa e seis). 

I ,I O crédito destina,-se ao reforço de dotações ?rçClment~ rias do 
Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, da Justiçà Eleitpral, da 
Justida do Trabalho e da Justiça do Distrito Federal e dos Territór'ios, n ediaote 
r~ma~ejamehto entre subatividades/subprojetos' das próprias uilidades 

, ,. , 
orçamentanas. 

I ~'Conforme programação constante do' Anexo I do prc ~eto, as 
subatividad~s/subprojetos suplementados são os seguintes: Manuten~~o dos 
Servi1ços de,: Administração Geral: Capacitação de Recursos Humanos; A~ões de 

Inforrática; Assistência Médica e Odontológica a Servidores; Reformas, RI paros e 
Adaptação de Imóveis; ,concessão de Vale-Transporte; Assistência Pré Escolar; 
Auxíl'io Refeição/alimentação; Construção do Anexo ti ao Edifício-SE~de dé Justiça 

I, 
do Distrito Federal e Construção do Fórum de Samambaia-DF. ' 

I Ao projeto de lei E~m exame,'foi apresentada 1 (uma) ~menda, 
ql.!e /propõe a inclusão do subprojetCl Reforma do Tribünal Regional Ele itoral do 
Estalbo de Roraima. 

I ' De acordo com' as informações contidas na Expo )ição de 
Motil\IOS que acompanha o projeto, "os remanejamentos propostos não acarretam 
prej~ízo ao programado anteriormente nos vários subprojetos e suba ividades, 
contribuindo apenas, para a alocação eficaz dos recursos orçamentários. 

I 

i 
I 

É o relatório. 

11 - to TO DO RELATOR 

Do exame do projeto, verifica-se que a iniciativa ~o Poder 
Executivo não contraria dispositivos constitucionais ou legais pertinehtes; não 

I 
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apresenta incompatibilidade com o Plano Plurianual, bem como não incide. nas 

.. "edações expressas na Lei de Diretrizes Orçamentárias para. 1997, 

As programações de suplementação e de cancelamento 
encontram-se previstas na Lei Orçamentária do exercício. 

Após o encerramento do prazo para apresentação de emendas, 
recebemos do Presidente do Tribunar Regional do.Trabalho da 15a Região o Ofício 

GP nO 467/97, de 11 de setembro de 1997, no qual solicita que seja excluído do 

Anexo I (Suplementação) do, projeto de' lei, na parte relativa àquele Tribunal, a 

subatividade Capacitação de Recursos Humanos com 'a dotação de R$ 200.000,00 

(duzentos mil reais) e que o seu valor seja ~crescido à dotação da subatividade 

Manutenção dos Serviços de Administração . Geral, elevando, a·ssim, de. R$ 

1.736.000,00 (um milhão, setecentos e trinta e.seis mil reais) para R$ 1.936.000,00 ' 

(um milhão, novecentos e trinta e seis mil,reai~) .0, V~I?r::9r~gi~~~lrp~~tT1P~~Post9,: ,q 
pedido é justificado pela necessidade de mais recursos para,~,~atender. ,às 

. . "':....?, \,' ~ .~. .": ~., ' 

necessidades mais prementes com despesas de locação de imóveis das Juntas de 

Conciliação e Julgamento, serviços postais, contratos de:rimp'~?a, vigilância,etc. 
I . . '. I, • , ",\ cY

.:. "\ 

A fim de atender a solicitação· dÇF. R:(~sidente do Tribunal, 
estamos apresentando uma emenda de relator.t

• . ., • :~·~I.\;{:~:.,.~' ",!': .;'~. ' 

;... ~'l ;·,t'f·";~"," .:':"J[:·':~.ir~(:'~·l\""":':f.l. ';~;'~~, 

Quanto à emenda apresentada, n° 023-0001-9, de autoria do 

Deputado Luís Barbosa, conflita com o art. 47, inciso ,,~ alírl~~ "bit, do Regulamento 

Interno da Comissão Mista, que proíbe a aprovação de emendas que proponha a 

suplementação de dotações de unidade' orçam~ntárianã9, C~Qt~~PI.~qéjl, ,ryo pr~joeto 
de lei em apreciação. Assim, propomos a sua reje.ição~. O",'" : ..• ".'. " , 

Pelo exposto, bp~namos pela aprovação do' Proj~to'deLei nO 
19,'de 1997 - CN, nos termos do Substitutivo anexo. '-':;,""' . .' .. 

• • • •• \ A' -"'" .. ,:.,; :. 

Sala da Comissão, em 

" .;1 

/v 
Deputado ARNALDO MADEIRA 

Relato,r . 
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I" EMENDA DE RELATORN~ 01 

t 
, ". 

, ~ 

\ , 
I 

t 
; 
i ' 

Ao Projeto de Lei nO 2~.c.N, ue 
"autoriza o Poder Executivo a abrir aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade S cial 

, da União, em favor de diversos 'Órgão do 
Poder Judiciário, crédito' suplementa no 
vEilor global de R$ 14.161..896,00, par os 
fins que especifica." 

o Anexo I do Projeto Lei nO 23/97 -CN, referente à Uni ade 
Orça!"e~tária 1,5.116, • Tribunal Regional do Trabalho da 1Sa Região; passa a ar o 
seguinte valor: ' , ' ' 

" , . ,~, '.ANEXO ~ - SUPLEMENTAÇÃO 

, " Unidade Orçamentária 15.116 ~ Tribunal 'Regional do Tra alho 
,da 15· ~~iAc)\,":SUb~t~vidade 02.~07.0b21.490.0.0091 - Manutenção dClS Se iças 
de AdmlnlstraçAo Geral - Esfera Fiscal - Modaltdade90 - Fonte 100 - GND utras 
Des~,~S.~ort~~~~,,~yalor R$1.936;000,00 , . ' :: . ) 

. J.. ": ': ,~:. '; , '~~STIFICAÇÃO ' , 

. I·,:· ' ': ~,!!,", ': ':,A Pte~ente erriehda visa atender ao Presidente do Tr bunal 
ReQio~al .. dótta.,âí~ da 15à ,Regiã'o que', mediante OfiCio, solicita o remaneja ento 
dos'rebursos,alocados ~ subatividade 02.007.0021.4900.0002 - Capacita ·0 de 
RéCUt$os' Humàilcií: - Esfera Fiscal - Modalidade 90 - Fonte 100 - GND utras 
óespe~ •. Cortentes-,;, nti valor R$ 200.000,00, constaf,lte do Projeto de Lei n° 
.~3191~PN,: p ..... Subatividade acima referenciada . 

. ' . ··r·'· :,/ 
" " ' 

j,' 
I 

'r : 

, t 
" 'r 

. Sala da Comissão, lem setembro de 1997. 

,',~, 
Deputado AI~NALDOMADEIRA 

, Relator 
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, SUBSTITUTIVOAOH ~.j'~' 
PROJETO DE LEI N° 23/97 -CN 

Outubro de ,1997 

'~I':' • .' Áutàriza O Poder Executivo' a abrir aos 
_, ' ,,'. _ 9rçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

, "q~ 4nião, em favor de diversos Órgãos do 
, 'f ~,.', ~<?~,ér Judiciário, crédito suplementar no 

",' "-'lv~19~ global de R$ 14.161,8~6,00, para os 
fins 'que especifica. . .. 

, í dto,"~"~ t oh 1 ': ... , , 
I " . f. '!<·~tn'· I· '1, ' :' 1;- - aí' ~.41 ft.úr~;ncm!'v'P 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 
,', J I ',01.' :qll'~ I ( '.':'j~f1:", 

'l'~'''v " 'r'·I· .... 'fi ... n~ ".' ~'''''~\':t'' - ' 

Art: 1°· FicaI' o· 'Podêr:- Executivoautohzado ,à abrir aos 
Orçamentos Fiscal e 'da Seguridade"'Social 'dà Uilião ':(Lei~~ri°J~9:'438;~'dê 26 de 
fevereiro de 1997), em favor de 'diversos !'Órgãos:~dê)' PodE3r:'~JuêJtciár.io;tcrédito, 
suplementar no valor global de R$ ~14:,161 :896,00' (quatôrze~ milhõesl~icen~o~:re 
sessenta e um mil, oitocentos e noventa e seis ,reais), para atender às 
programações constantes do Anexo I desta lei. '11 ,i ';.' . '!),~ , . . - I'. ~.'. 

',.: : ,'" I'd~ ;.tll'Y·O,., f\ 
-Art. 2° Os' recursos ' necessários' à~x~clJ.ç~q '~~.q :\9lsp"'9~!~lc~9 

artigo anterior decorrerão dê anulação ,parcial 'de dot?çé?es;·i'!~lc§_ç!a~~n~, .. l~9~~0,~1I 
desta Lei, nos montan.tes especificados .. 1 

'\: Ir ':rI 1 ; \ ~n~ .:.1 C'" "~Jíl'l' u .-p"-' .. ,.-..d 1.1" h... .wi-' 'd ............. .!a.-w ..... '1 ... 

u'r' · i . r'~'I~;("'~'')~; "::'"" "n:""I''' . -",_l ~ ....... .- ~"'~'t-...... "" ... \r~ ,-.,t>l,.tW 

Art, 3° Esta lei' entra em ~ "lgofna data d~"s'üâ pÚbliêaçâô":" \mcf~ 

Brasília . ; 

~"-: 
,.1 

D~putado;ARNA~PQ ~ADEIRA 
Relator 

" .: 'l 
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ANEXO AO PL 23/97 -CN 
a 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA ATÉ 31 DE JULHO DE 1997 DOS SUPROJETOS/SUBATlVIDADES.SUPLEMENTADOS 
~ -:g 
-...J 

Em R$1,OO 

COD. IUNID;ORÇAMENTARIAIF:UNC.PROGRAMÁTICA ITiTUlO DO SUBPROJETO/ATIVIDADE I GND! AUTORIZADO! LIQUIDADO !% UQJAUT. 

1.0.1.01 SUP.TRIB.FED. .02 . .075 . .0428.2.0.04.00.05 , ASSIST.MÉD.E ODONT.ASERV.~ -- -3--1'.100 . .000 _848:149 ~ _~ ... 77.10 .. se ... ... 

11.1 Dl SUP.TRIB.JUSTIÇA .02.007.0021.490.0 . .0.001 MANUT.SERV.ADM. GERAL 3 21.24.0.00.0 1.0.58.0.638 49.81 

14.1.06 TRE-CE 02.007.0021.490.0.0001 MANUT.SERV.ADM.GERAl 3 1 . .0.0.0 . .0.0.0 288.065 28,81 

14.1.07 TRE-DF .02.007 . .0.021.490.0 . .0.002 CAPAC.DE REC.HUMANOS 3 55 . .0.0.0 9.357 17,.01 

14.1'.09 TRE-GO .02.007 . .0021.490.0 . .0.004 AÇÕES DE INFORMÁTICA 4 6.0 . .0.0.0 35.611 59,35 

14.111 TRE-MT 13 . .075 . .0428.2004.0005 ASSISTMÉD.E ODONT.A SERVo 3 300 . .000 181,912 6.0,64 

14.113 TRE-MG 
" 

.02 . .007 . .0021.49.0.0 . .0.0.03 REP.REFORM.ADAP.DE IMÓVEIS 3 15.0.0.0.0 59 . .038 39,36 

14.113 TRE-MG 15 . .078.0486.4089.0003 CONC.DE VAlE·TRANSPORTE 3 100 . .000 71.495 71,5.0 52 

14.116 TRE-PR .02.007.0.021.49.00.0.003 REP .REFORM.ADAP .DE IMÓVEIS 3 600.0.00 146 . .069 24,34 .~ 

14.117 TRE-PE .08.041.019.0.45.0000.01 ASSIST~NCIA PRÉ-ESCOLAR 3 80.000 53.079 66,35' 
Õ' 

14. ii7 
__ r- n~ 

13.075.0428.2004.0005 ASSIST.MÉD.E ODONT.A SERVo • 3 800.000 467.938 58,49 8 
In~-r!l;. ti) 

14.117 TRE-PE 15.078.0486.4.089.0003 CONC.DE VALE-TRANSPORTE 3 20.000 15.851 79,26 ~ 
14.118 TRE-PI 02.007.0021.490.00001 MANUT.SERV.ADM.GERAl 3 550.000 283.652 51,57 > 

14.119 TRE-RJ 15.078.0486.4089.0003 CONC.DE VALE-TRANSPORTE . 3 200.00.0 22.57.0 11,29 8 
14.121 TRE-RS 15.078 . .0486.4.089 . .0.0.03 CONC.DE VALE-TRANSPORTE 3 40.0CD 39.6.03 99,.01 . ~ 
14.123 TRE-SC 02.007.0021.49.00.00.01 MANUT.SER'J.ADM.GERAl 3 750.0.00 450.011 6.0,00 .~ 
14.123 TRE-SC .02.007.0021.491.1.0 . .0.0.03 REP.REFORM.ADAP.DE IMÓVEIS 3 60.0.00 10.552 17,59 . 
14.124 TRE-SP 02.007 . .0.021.4900:0.0.03 REP.REFORM.ADAP.DE IMÓVEIS 3 35.0.000 72.12.0 2.0,61 

14.124 TRE-SP 13.075.0428.2004 . .0.005 ASSIST.MÉD.E ODONT.A SERVo 3 1.8.0.0.0.00 1.040.533 57,81 

14.124 TRE-SP 15.078 . .0486.4089 . .0.003 CONC.DE VALE-TRANSPORTE 3 250.000 2.06.324 8?53 

14.125 TRE-SE 02.007.0021.4900.0003 RÉP.REFORM.ADAP.DE IMÓVEIS 3 40.00.0 23.646 59,12 

14.125 TRE-SE 13.075.0428.2004.0005 ASSIST.MÉD.E ODONT.A SERVo 3 250.000 108.755 43,50 

14.126 TRE-TO 02.0.07.01)21.490.0.0001 MAf'JUT.SERVADM.GERAl 3 500 . .0.00 322.683 64,54 
'. 

15.101 TRiB.SUP.TRA8. 02.0?8.D486.4089.0003 CONC.DE VALE-TRANSPORTE 3 497.061 265.559 53,43 

15.101 TRIB.SUP.TRAB. 02.078 . .0486.4.089.0006 AUXIUO-REF.lAlIMENTAÇÃO· " :3 - - 4.594.348 2.ôô8.582 ,:;., A7 ....... ,_. 
~ 

'15.103 TRT-2' REGIÃO 02.0.07.0021.4900 . .0001 MANUT.SERV:ADM.GERAl 3 12.394.769 6.890.635 55,59 ã' 
15.103 TRT-2' REGIÃO 02.075.0428.2004.0000 ,A:>:>I:> I.Mt:-U.I:: .... "", 'T ''''C' "I 4.731.260 2.946.639 62,28 'I' 

;;" 

15.106 TRT-5' REGÃO 02.075.0428.2004.0005 ASSIST.MÉD.E ODONT.A SERVo 3 2.194.757 1.947.860 88,75 ~ . 
15.109 TRT-8' REGIÃO 02.007.0.021.4900.0003 REP.REFORM.ADAP.DE IMÓVEIS 4 43.147 0,00 

~ 
-...J . . :: 

j 



EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA ATÉ 31 DE JULHO DE 1997 DOS SUPROJETOS/SUBATlVIDADES SUPLEMENTADOS 

Em R$ 1,00 

CÓD. I UNID.ORÇAMENTARIA I FUNC.PROGRAMATICA ITiTulO DO SUBPROJETO/ATIVIDADE I GND I AUTORIZADO I LIQUIDADO 1% L1QJAUT. 

IS.111 TRT-l0' REGIÃO 02.007.0021.4900.0001 MANUT.SERV.ADM.GERAL. 3 '3.872.009 1.901.363 49,11 

IS.111 TRT-l0' REGIÃO 02.007.0021.4900.0002 , CAPAC.DE REC.HUMANOS .. 3 162.S38 33.492 20,ôl 

r,s.H,. TRT-l0' REGIÃO 02.007.0021.4900.0004 AÇÕES DE INFORMÁTICA .4 99.905 2.S61 2,56 

1S.116 TRT-1S' REGIÃO 02.007.0021.4900.0001 MANUT.SERV.ADM.GERAL 3 9.381.656 S.929.388 63,20 , 
{ IS.116 TRT-1S' REGIÃO 02.007.0021.4900.0002 CAPAC.DERE~HUMANOS 3 ' S64.649 259.206 45,91 

, 15.117 TRT-16' REGIÃO 02.075.0428.2004.0005 ASSIST.MÉD.E ODONT.A SERVo 3 
! 

303.S99 170.349 S6,11 

'IS.117, TRT-16' REGIÃO 02.078.0486.4089.0003 CONC.DE VALE-TRANSPORTE '3 23.703 10.226 43,14 
I 

IS.11 i TRT~16' REGIÃO 02.078.0486.4089.0006 AUXIUO-REF .IAUMENTAÇÃO 3 948.829 820.273 86,45 

IS119' TRT-18' REGIÃO 02.007.0021.4900.0001 MANUT.SERV.ADM.GERAL , ~3 4.0310434 1.78S.791 44,30 

" 15.119 TRT-18' REGIÃO 02.007.0021.4900.0001 MANUT.SERV.ADM.GERAL - S - 6.133 3.692 60,20 

15.120 TRT-19' REGIÃO 02.075:0428.2004.0005 ASSIST.MÉD.E ODONT.A SERVo 3. 569.22~ 359.932 63,23 
I 

'15.120 TRT-19' REGIÃO 02.078.0486.4089,0006 AUXIUO-REF .IAlIMENTAÇÃO 3 i 1.138.616 841.609 73,92 

'15.124 TRT-23' REGIÃO 02.007.0021.4900.0001 MANUT.SERV.ADM.GERAL ,3 ' 2.464.706 1.172.418 ~7,57 . 
IS.124' TRT-23' REGIÃO 02.041.0190.4500.0001 ' ASSIST~NCIA PRÉ-ESCOLAR 3 142.413 130.S31 91,66 

16':101' TRIB.JUSTDO DF - 02.004.0025.1003.0013 • CONST.ANEXO II-EDIF.SEDE JUST JDF 4 5.096.000 1.787.573 ,35,08 

'16.101: TRIB.JUST.DO DF 02.004.0025.1003.2389 CONST.DO FOR UM DE SAMAMBAIA-DF 4. 2.754.000 2.446.012 88,82 

'16.101 TRIB.JUST.DO DF • 02.007.0021.4900.0002 CAPAC.DE REC.HUMANOS 3
1 

245.410 159.083 64,82 

'16.101, TRIB.JUST.DO DF 02,007.0021.4900.0004 AÇÕES DE INFORMÁTICA 3, 1.035.000 872.732 84,32 

Fonte: SIAFI/PRODASEN; Elaboraçao AOFF/N1. GND 3 = Outras pespesas Correntes; GND 4 = Investimentos; GND 5 = InversOes Financeiras 
.,.,."'. " - ., , , , " 
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10000 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
10101- SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
ANEXO I 

----___ .. ROGR .... !!tiLOE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPECIFICAÇÃO 

... 
..AJOICTARIA ._~-- ~--.....-

SAUCE 

ASSISTENCIA" !"EDICA E 5ANlTAAIA 

02.075.0428.200A 
ASSISTENC" MEDICA E OOONTOlOGICA A SERVIDORES 

ASSEGURAR A SAUOE F ISICA E P4;NTAl DOS MAVIDOAE S 
PuBLlCOS . CIVIS E MILITARES. INATIVOS E 
PENSioNISTAS. BEM CO~ DE SEUS DEPENOENTES, e,.. 
CARA TER COMPLEMENTAR E A MANUTENÇJO DE HOSP I TA I 5 
PROPA Ias. 

02.075.0428.2004.0005 
ASSIS'ENCI" ""'DICA E'OOONTOlOGIC.A A SERVIDORES 

E IM S O IFTE 
F O 

90 
100 

.TOUl SEGUR".Ô.,DE 

11000 - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTiÇA 
11101 - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTiÇA 
ANEXO I 

PROGRAMA OE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

TO T A L 

1.000.000 

1.000.000 

1.000.000 

1.000.000 

.000.000 

.000.000 
1.000.000 

•• 1.000.000 

PESSOAL E JUROS E ENC. OUTRAS OESP. 
ENC. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

I. ". 

I 000.000 

1.000.000 

1.000.000 

1.000 000 

000.000 
.000.000 

1.000.000 

I 000 _000 

AS QUANTIDADES DAS METAS REPRESENTAM SUA POSIÇ·.lo ATUAL 

ESPECIFICAÇÃO S O IFTE! 'T O T A L E IM PESSOAL E I JUROS E ENC. OUTRAS DÉSP. 

.. A.lCICIARIA 

AOMINISTRAÇlo 

AOMINISTAAÇlo GERAL 

02 007.0021 4900 
COOAOE"AÇIO E MANUTENÇlo GERAL 

ASSEGURAR AS CONOlçliES NECESSARIAS PA'U A 
MANI}TF.NÇlo E o FUNCIONA_NTO OOS SERYIÇOS DO ORGia. 
YOLTADAS AS AÇOES DE PESSOAL. ACiMiNi:iiiiilÇ:W. 
N>DERNIZAÇlo. ASSESSORAMENTO SUPERIOR. 
OOCUMENTAÇlo. PATRIMJNIO. PLANE.JAMENTO. ORÇAMENTO E 
CONTROLE. ASSUNTOS ~IDJCOS. COf4JNiC.çlo SOCIAL. 
INFORMAT ICA. TRANSPORTE. REPAROS. RE 
FORMAS E AOAPTAÇOES DE IMJYE I 5. TELECOKINICAÇOES. 

02.007.0021 .• 900.0001 
MANUTEN,lo DOS SERViÇOS DE ADMINIS1RAÇl0 GERAL 

TOTAL FISCal 

F D 

'0 
100 

1.000.000 

1.000.000 

1.000.000 

'.000.000 

.000.000 

.000.000 
000.000 

1.000.000 

ENC. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

1 000 000 

1 000 000 

000.000 

1.000.000 

000.000 
000.000 

I 000.000 

AS QUANTIDADES DAS METAS REPRESENUM SUA POSlçlo ATUAL 

INVESTIMENTOS 

~s '.00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

.RECURSOS DE TODAS AS ION'Tf.S E T~,!I,NSfERENCIAS 

AIC)RTlZACÃO OUTRAS OESP 
===.==J:=======:;::;='-

INVERSOES 
FINANCEIRAS DA DIVIDA OE CAPITAL 

~ 
(j' 

a 
~ 
...... 
~ 
-..I 

..... P--;;r",,!! .. ·-'-··.I~_ ~I""' ________ " 

1--- -1-- _ .. _--

'-lS 1.00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS DE TODAS AS rO~lES F TRANs'rDEkCIAS 

INVESTIMENTOS INVERSÕES 
FINANCEIRAS 

_MORTlZACÃO 
DA DIVIDA' 

OUTRAS OESP 
DE CAPITAL 

52 g 
8 
til 

~ 
> 
8 

I 

2 
~ 
~ 

Il'i 
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14000 - JUSf..IÇA ELEITORAL 
14106 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARA 
ANEXO I 

PROGRAMA DE ,RA&ALHO (SUPLEMENTACÃO) 

E 111. 
ESPECIFICAÇÃO I S O IFTE 

F D 

.JlJOICIAAIA 

AOMINISTRAçlo 

AOMINISTAA,lo GERAL 

02.007.0021.4900 
COOROENAÇlo E MANUTENÇlo GERAL 

ASSEGURAR AS CONO'ÇOES "ECESSARIAS PARA A 
MANUTENçlo E O FUNCIONA~NTO DOS SERViçoS DO DAGIO~ 
VDL TACAS AS "'ÇOES DE PESSOAL. ADMINISTAA,lo • 

. NlOEANIZAÇlo. . ASSESSOAAfoENTO SUPERIOR. 
DOCUJENUçlo. PATAlfCJNIO. PLANE'-'AMENTO. ORÇAMENTO E 
CONTROLE •• SSUNTOS ...uRJOICOS. COMJNICAÇIo SOCIAL, 
INFORMATlCA. TRANSPORTE. REPAROS, AE 
:~~S E AOAPUçOeS ~E I~VEIS. TElE~NICAÇOES. 

·02 007.0021 4900.000 I 
MAN'JTENçlO 005 SERVIÇOS· DE ADMINtSTRAÇlo GERAL 190 

TOTAL FISCAL 

100 

TO T A L 

18.000 

18 000 

18.000 

18.000 

,.000 
18.000 
18.000 

18.000 

14000 - JUSTiÇA ELEITORAL . 
14107 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL 
ANEXO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACÃO) 

,,,IOICIAAIA 

ADMINISTAA,"lo 

"CMINISTA"tIO GEAAL 

02007.0021.4':100 

ESPECIFICAÇÃO 

COOROEN .. ,lo E MANUTENÇIO GERAL 

.. 

• ASSEGURAR AS CONO'ÇaeS NECESSAAIAS PARA Ao 
JotANUTENçlO E O FUNCIONAtoENTO DOS SEAVJ~S DO ORGlo. 
VOL lADAS AS .. tOeS DE PESSOAL, AONIHISTAAçlo. 
IWlOEANIUçlo. ASSESSORAMENTO SUPERIOR. 
DOCUMENUçIO. PATAIJ4JNIO. PLANEJAMENTO. OAçaJlENTO E 
CONTROLlL ASSUNTOS ..uRIDICOS. COMJNlc .. çlo SOCIAL. 
INFOAMAT ICA. TRANSPORTE. REPAROS. AE 
FORMAS E AOAPUç(SeS DE IfC)VEIS •. TELECOJIIlJNIC"ÇOES. 
ETC. . 

02 .007 .OO~I. 4900 .0002 
CAPAC I T .. ,lo DE RECURSOS HUMANOS 

TOTAL F Iseu 

E 111 S O IFTE 
F D 

90 
100 

TO T A L 

00.000 

50.000 

50.000 

50.000 

50 000 
50.000 
50.000 

50.000 

PESSOAL E 
ENt. SOCIAIS 

JUROS E ENt. 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
CORRENTES 

0.000 

18 000 

18 000 

18 000 

18.000 
'.000 
18.000 

18.000 

PESSOAi. E I.JUROS E ENC. -I OUTRAS DESP. 
ENC. SOCIAlf bÂ o·lvlDA - CORRENTES 

50 000 

00.000 

00 000 

'50.000 

50 000 
50 000 
50.000 •. 

'50000 

INVESTI MENTOS 

INVESTlIlENTOS 

AI I 00 

CREDITO SUp,LEWENTAR 

RECURSOS Of lOOAS AS IUNlfS F 'RANS'P~FNCI"!; 

INVERSÕES· 
FINANCEIRAS 

AtoClRTlllCiO 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP 
DE CAPITAL 

AS 1.00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

AECURSOS DE TODAS AS rONT{S F 'Aa,.srfA[ .. CIA<j. 

INVERSOES 
FINANCEIRAS 

AIClRTlZACiO 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
DE CAPITAL 

----_._--- --------

IV 

~ 
~ 
~. 

no 
~r 
IV 

o 

~ 
8 
~ 
8 
~ 
~. 

~ 
ê· 
O-a 
o. 
n -\O 
\O 
-..I 



14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14109 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOlAS 
ANEXO I 

PROGRAMA OE TRABAI:"FfO-("StlPI=EMEN-TACAO-)-_ 

ESPEC I F I CAÇÃO 

--..... JOICI.AIA 

AOMINISTAAçlo 

AOMINISTAAç10 GERAL· 

02 007.0021 .4900 
COOAOENAÇlo E MANUTENçlo GERAL 

ASSEGURAR AS CONDlljtliES NECESSARIAS PARA A 
MANUTENçl0 E O FUNCIONAfoIENTO DOS SERViçoS 00 OAGla, 
VOL TADAS AS .. ,ees DE PESSOAL. ADMINlSTAAÇlo, 
MJOERNIlAçlo, ' ASSESSORAMENTO SUPERIOR, 
DOCUMENU.çlo. PATR I..wJN 10. PlANE-'.MENTO. "ORÇAMENTO E 
CONTAOLE:-- ASSUNTOS ..tJA1DICOS, COMJNICA,lo SOCI",,-
INFORMATlCA. TRANSPORTE. REPAROS. AE 
FORMAS E AOAPTAÇi5ES DE IMJVEIS, TELECOMJNI CAÇlJES, 
ETC. 

02.001.0021 .4900 .0004 
.-,Des DE INFORMAlIC4 

TOTAL , ISCAL 

l 111 5 O IFlE 
F D 

90 
.00 

14000 
.14111 

JUSTIÇA ELEITORAL I 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 
~~J 

PROGRAMA D& TRABALHO (SUPL&M&NTAeAo) 

ESPECIFlCACJo 
E l_ 
I o IFll 
F D 

TO T A L 

21.:S00 

21.300 

21.300 

21.300 

21.300 
2t. :!OO 
2'.300 

21.300 

TO_T_AL 

PESSOAL E 
lHe, SOCIAIS 

JUROS E ENt_ 
OA DIVIDA 

OUTRAS DfSP_ 
CIlRRENTES 

~ :--..,.. ....... -

EIIC, soc,alS _ . ~ DIYIDA CIIIIIIJIJIS 

AS t ,00 

CREDITO SUPLEMENI AR 

REOJRSOS DE 100AS 1/15 FON,rS E TAAN5FfDENCIAS 

1-
INVESTIMENTOS 

21.300 

21 300 T 
21.300 

21.300 

21.300 
21.300 
2'.300 

21.300 

1IIftSTlImIlDS 

INVERSOES 
F IIWICElRAS 

AIClRTlZACiO 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP 
DE CAPITal 

--------1--------

-.- ~ I' ---------_ .. ,- - -'I 

AI '.00 

CREDITO SUPUMENI ... 

At:CUASOS OI l00aS- AS 'O'UES I .. 'R&ISY'IWJaCtA5 

IIMIISGIS 
F IllAlClIIIAS 

--.IZ.çio 
DA DIYIDA 

Cl/1AAS DfSP_ 
Df CAPital 

2 
§. 
a 
li" -~ 
-..I 

I 
8 
~ 
8 
~ 
~-

I'ISDI. E ,..- I EIIC_,_ CIJIII&S DISP,' 

1-"-1 [ " - 11------------ ----
SAtIOE E· 5AIIE ...... 'O 

.... DE 

ASSISTENC-I. _DICA"' SAlt1TAAIA 
- ,.. I -- ~ 

t:J.07'5.0.:l8.200~ ~. I . J ... 

. &SSISU"CI. _OlCA I' .00000TOLOGIC& • SlA".~S ' 

ASSIGUl:JAR .. $AUOE , ISICA E .... T.L DDs ""'CIQAI S 
puBLl-COS CiviS I JIt'tUMIS. ' •• "IVOS- • 
PENSIONlS'''S. 81. CO,.., DE SEUS DEPlfIOI''''S. .M 
CAR.tEA COMPU""'. I,. MaIlUTEIICIo DIii Ma"".'S 
PAQPAIOS. 

1 J .01$.0.28 .200'- .0005 
ASSISTt.cl4 MEDICA E OOONTOLOGlca ,. SERVIDORES 

-. 
_________ 1-

90 

torAL SEGUAIOAOE 

.00 

, 
'6.!IOO 

' •. BOa 

.a.5OO 

'6.tKJO 

• •. 500 

' •. 500 

t6.500 

'6.500 

••. !OO .. -
t6.500 

16.500 
'6.500 ... -
16.500 

o = , 
.... 

fi:' -I',) 

"s a 

..... ~--. -

~ 



'.' ,I 
, . . , 

• ;a,," •• "!'" .~ t.... J ,', 
14000' -,JUSTIÇA ELEITORAL 
14113 - TRIBUNAL REGIONAL 

", .'~:-.... : ~ -, .. ,;. 
ELEITORAL DE MINAS;'GERAIS 

ãNExõi 
PROGRAMA.,OE TRAIIALHO (SUPLEMENTA~AO) 

"r:' 
' ... :;"} 

(-
~"'OICI .• RI"; hV~ .... ", )1,-"(;.' iY""~ -·~!'1 .... r?te·;r".J....-:e..,.-o~ i:. 

AOMINISTAÃçlo , 

"-=c!IN '"SlAAÇlo ,..iAAL"'" - -.. .:. ~ .-'-.~" - - - --
... ~ ... ~ •• '. - ,~~r." 'r ~t_t]'~t.".;f' i:rr t -_i:.-r~'" r, 

oz 007:0021 ~.900 ~":, l T.~ ,.. .. -; ~ ~ -;.~..... ' 
COOROENAÇA:O' E MANUTENÇlo GEAU-·~. 

ASSEGURAR AS CONDI,"E,!- flfECESSAAIAS PARA A 
MANUTENÇlo E o FUNCIONAME.nolaos SERViçoS DO ORGia. 
VOl TaDAS AS .,DES DE. PESSOAL.. ADMIII'STAAçlo. 
MlOEANJUçlo. ASSESSORAMENTO,- SUPERIOR. 
OOCUMEJH .. çlo. PATRIMONIO. PL.NEJ"ME~'O. ORÇDENTO E 
CONTROLE. ASSUNTOS ..AJAIDICOS~ cOMI •• caçlo SOCIAL. 
I .. FORMA' ICA, TRANSPORTE, REPAROS. RE 
FORMAS E AOAPUÇOES DE IMOVE 15, TElECOfioIJNICAÇOES, 

ETC. 

02.007 0021 .4900 0003 
REPAAOS. AEFORMAS E AO.lllPUÇOES DE JP4)VE 1$ 

ASSISTENCU E ·PREVIDENCIA 

PROTE çlo AO tAABAlHAOOA. 

ASSISTENCIA SOCIAL GÊAAL 

15 078: 0486.4089 
PREsaçlo OE BENE~ ICIOS AO SEAVIOOR ~L ICO 

l,' 

PROPORCIONAR AOS SEAvlOOAES PUBL ICOS 
Clv'is 'E" MiLITARES. o RECEBIMENTO' OOS AUXllIOS 
REFERENTES AO VALE TRANSPORTE E 
AlIMENUçlo/qEFE lçlo. alEM OE OUTROS BENEF ICIOS 
SO,:IAIS ESTABELECIDOS EM lEGISlAÇlo PROPAIA. 

i;~.~. 
n.!:rt~I:~ 

>~< 

1

ft ,,-
:~~~ 

.7. ~)' .> 
" 

'" 

, t.~· IgO 

. .;: 
1/ 
~!;.. , 

;{ 

~j. 

I 

- 'li 
"s.! 

.~ I 1 

>00 

YJ-' 

Ila.500 

~ -'la·.500 

tia. !SOe 

"8.500 
. "8.&00 

> ., 
I 

"~~!5~U 
27.000-

27.000 

" 

2~0~0IL,,, 
27.000 

15078.0.86 .• 089.0003 
CONCEsslo oE VALE -TRANSPORTE _______ li[j'OOI _____ _ 

27.000 
27 000 
27.000 

145.'500 

,~ 

118.500 

118.500 

11Ia~!500 

118.500 

118 500 
118.500 
111.1500 

27 000 

27 000 

27.000 

27 000 

27 000 
27.000 
27.000 

'45.500 

~s 1,00 

1.."~UIIU ::.UPlEMENUR 

RE'CUDSO$ DE TOOAS AS 'ON'ES E 'RAJilfSJ(DFtIIIcras , 
, INVERSl!ES 
FINANCEIRAS 

J _ 

A_TllAtiO 
I DA ,?I!~DA 

OUTRAS DESP 
, DE,CA~J1Al 

TOTAL F ISC~l:4 

AS OUANTIDADES OAS "'ElAS REPRESENTAM SUA poslçjo ATUAL .------. --- - ... ----

(tão..:.. _I'" 
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14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14)16 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANA 
ANEXO I 

PROGRAMA OE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPEC I F I CACÃO 

.AJa'C,ARIA 

AOMINISTAAç10 

AOMINISIAâÇ.ll:O GC:~A:' 

02007.0021.4900 
COORDENAÇ!O E MANUTEN,lo GERAL 

ASSEGURAR AS CON01ÇeES NECESSARIAS PARA A 
MANUTENÇlo E O FUNCIONAMENTO DOS SERViçoS DO oRGIa, 
VOL TADAS AS AçÕes DE PESSOAL. A[lllJIN1STRAÇlo. 
J4l0EANIZAÇlo. ASSESSORAMENTO SUPERIOR, 
OOCUMENTAÇlo. PATRJI'o'ONIO. PLANE.JAMENTO. ORÇAMENTO E 
CONTROLE, ASSUNTOS ..AJAIOlCOS, CO ..... NICAçlo SOCIAL. 
INFORMAlICA. TRANSPORTE. REPAROS, RE 
FORMAS E AOAPTAçOes DE IMOVEIS, TElECQt.tJNICAÇOES. 

ETC. 

02.001 0021.4900.0003 
REPAROS. REFORMAS E ADAPTAções DE lfio'DVEIS 

TOTAL FISCAL 

" 
t. , ' 

~ a 
a-
o.. 
~ -\O 

1\0 
-..J 

~b" iv .- ---.- - _.--..,....-._' .... -----~ ~.~-~ 

.S t .00 

CREDITO SUPlEI'ENTAR 

RECURSOS DE rODAS AS 'O~jlfS F TQ':~S"(QfNCIA~ 

M 
O IFTEI, T O T A L 
D 

PESSOAL E JUROS E ENC, OUTRAS DESP, I INVESTI MENTOS 
ENC. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

IHYERSOES AIClRTIZAÇÃO OUTRAS DESP 
FINANCEIRAS 'DA DIVIDA DE CAPITAL 

___________ -----"-- ---- ----1---1---

90 
100 

~ l 

~ 

212.000 

2'2.000 

212.000 

212.000 

212 000 
212.000 
212.000 

212.000 

212 000 

212 000 

212.000 

212 000 

212 000 
212 000 
212 000 

212.000 

f 

.' 

i 
i 
I 

1 
; 

52 

~ 
8 
ti) 

~ 
> 
8 

I 

~ 
~. 
I'> 

• 'I *' 
';5. 
rv 

S 
'1° I !,.-..J 

-----J 



• ; I 11' ~ • ( I _ , 

t4ODO' - .wsnCA lU ITOUL , .. .' 
,.",-. ' ••• UIIAL .I~IO"L ILEITOUl;;DI PIR_UCO. __ I 

~1tOCI1t'AIIIA D. 'fItA.ALHO· (SUPLB_NTAC;J.O)·· 

ISPICIFICAÇ1o' 

E rucA,ao I an.. n.A 

lOUCAÇIo .,. OI ••• ça m O a 6 ANOS 

Eouca,1o PRI'(SCOLaA 

08.04' .0190 .• 500 , 
ASSIS1ENCI& PAI -ESCOLAR 

MOPOACIOfIA .. CONO,ÇOES DE ATENDIMENTO INTEGRAL 
AOS DEPENDI."S aos SERVIDORES PUBLICaS FEOERAIS, 
NA FAlia ET&AU DE o A e ANOS E AOS EXCEPCIO .. AIS, 
cu::O OEselfVOLV'IIIE.UO COAAESPONOA A IOADE MENTAL 
AElATlVA .& ,a .. a ETARIA ESTABELECIDA. 

08.041.0190.4500.000' 
ASSIS'ENCIA PAE-ESCOLAR 

SAUOE E SA"EAMENTO 

SAUO< 

ASSlSTENCIA KDICA E ·SANITARIA 

t ,. 075.0428,2004 
ASSISTENCIA MEOICA E ODONTOlOGICA A SERVIDORES 

ASSEGUllAA .. !.um: FlSICA E fiENTAL DOS SERVltlJAE S 
PUBLlCOS CIVIS E MILITARES, INATIVOS E 
PENSIONISTAS, IHM coroe DE SEUS DEPENDEftTES, E. 
c ... a'EA CQfliPlEMENTAA E 4 MANUTENÇlo DE HOSPITAIS 
PROPAIOS, 

" .075.0428 .2004 .0005 
ASSIStENCIA MEDICA E OooNTOlOGICA A SERVlooRES 

aSSISJENCIA E PAEVIDENCIA 

PRoTEtlo AO TAASAlHAooA 

ASSISnNCIA SOCIAL GEAAL 

15 078.0"86."0&9 
PAES lAçlo DE BENEF lelOS AO SERVI~ PUBLICO 

PROPORCIONAA AOS SERVIDORES PUBL ICOS 
CIVIS E MILITARES. o RECEBIMENTO OOS AUXllIOS 
REFERENTES AO VALE TRANSPORTE E 
AL IMENUçlo/REFE lçlo. ALEM DE OUTAOS BENEF ICIOS 
SOCIAIS ESTASELEClOOS EM lEGISLAtlO PROPRIA. 

15 .07B .oeB6. "089 .0003 
CONCEsslo m: VALE-TRANSPORTE 

TOTAL 

. E I_ 
'S O IFTE 
F O 

FISCAL 
SEQJAI OAOE 

901 

901 

90 

1001 

1001 

'00 

TO TAL 

'.000 

3.000 

'.000 

3.000 

3.000 
3.000 
3.000 

77.000 

77.000 

77.000 

77.000 

77.000 
77.000 
77.000 

7.000 

7.000 

7.000 

7.000 

7.000 
7.000 
7.000 

87.000 
10.000 
77.000 

PESSOAl E I JUROS E ENC, I DI/TIIAS DES!', 
ENC. SOCIAIS DA DIYIDA CDRIIENTtS 

3000 

3.0:00 

3.000 

3000 

3.000 
3.000 
'.000 

77.000 

77.000 

77.000 

77 000 

77.000 
77 .000 
77.000 

7.000 

7.000 

7.000 

7.000 

7.000 
7.000 
7.0.00 

87.000 
10.000 
77.000 

IIIYtSTlteI1DS 

, 
.. j. ~~. !.oo 

CRtOITO SUP\.EteI1l11 

RECURSOS Df 10D&S AS ,nfl'fS f rQA"S'JIA'fIICIAS 

IIIYEIISCES 
F IIIAIICE IRAS 

AIIORTI UçiO 
DA DIVIDA 

___ -=-c.... _____ .. __ _ 

OUTRAS DESP. 
DE CAPITAL 

~­
i 

~ 
l 
(1'. 

,.50 

N 

!2 
~ 
O 

8 

~ 
~ 

AS QUANTIDADES DAS METAS AEPREsJNTAM SUA POSlçlo ATUAL ,------ - •• --- _u \. I ~ 
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-.J 
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14000 - JUSTiÇA ELEITORAL 
14118- TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUI 

uI , 00 i a CREDITO SUPLEIlENTAR 

ANEXO I RECURSOS OE TOOAS AS "ONTES E I~ANSFf~ENCIAS ~ 
PROGRAMA DE TRABA~HO (SUP~EMENTACAO) -\O 

EsPECIFICACÃO 
T orA-[--~PfSSOAL E-tJ1JROS--E-ENC-tOUTR~S--º-E.-sP. I INVESTIMENTOS t INVERSOES ~IoIlRTlZACÃO ~OUTRAS DESP I ~ 

ENC. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES f'INlIEHRt.S- DA_DL'IDA_ DJ CAPITAL -I 1------

E_IM 
S D IFTE 
F D 

13.650 13.650 

..JJOICIANI.~ ..... IH .UEAS ~1 .. 1 .... 1"""""""'13.650 13.650 

AOMINlst~ .. ,Jo 

AOMIHISTAAÇlo GERAL 

02 007 0021 ,"'900 • 
COORDEHAÇlo E ...... NUTENÇlo GERAL 

ASSEGURAR AS CONOlçtlES NECESSAR .AS #. PARA' Ao 
MANUTENçlo.E o FUNelOHAPoENTO DOS SERViçoS DO ORGlo. 
vaLUD,U AS .ÇOES DE PESSOAL, A""'INISTR ... çlo. 
flllJoEANIZAçlo. ASSESSORAMENTO SUPERIOR. 
OOCUJENuçlo. PATAIMJNIO. PLANE,JAMENTO. ORÇA.MTO E 
CONTROLE, ASSUNTOS ..AJAIOlCOS, COMJNICAçlo SOCIAL, 
INFOAMATICA. TRANSPORTE, REPAROS, RE 
FORMAS E ADAPUÇCES DE IMOvE 15, lELECOfIIUNICAÇllES. 
ETC. . 

02.007 0021.4900.000' 
MA~TENÇlo 005 SERViÇOS DE AOMINISTAAÇlo GEAAl 

TOTAL , I $CAl 

ge 
,cc 

14000 - JUSTiÇA ELEITORAL 
14119 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE JANEIRO 
ANEIQJ I 

PROGRAMA DE TRA8A~HO· (SUP~EMENTAc;:AD) 

ESPtCIFICAClO . 

ASSISlIrNCIA E PAEVIOI:IlCIA 

ppou::çlo AO IAASAlHADOA 

ASSISnNCIA SOCiAl "ÀAL 

15078.048'6.4089 
. ~ PAEsracio:DE ·iiEiit;iO:;;. :.o.~!:!!'l!~ P .... U;.ICG 

PROPORCIONAR AOS KAVIDOAES PUaL ICOS 

E 111 S o InE' 
F O . 

CI'In E MILITAAES-; o RECEaI •• nO· ··DOS AUI.ILlOS 

:g=~t!:t-;~~F.i'~ld~·i ~1:ML~\C;~-'~T;:"~~~ I~jó~/""~·~~fl,~i~" 
SOCIA'is'~" E~na8El:.ECloOS·-"".'EM·lEGISLAçlo PItOPAIA. 

15.078.0486_ 4089.0003 
COIICESsIo DE VALE -TRANSPORTE 

'00 

tOTAL FISCAL 

13 650 

13.650 

13.650 
1:1.650 
13.650 

13.650 

TO T • L 

!!SO.DOO 

1110.000 

tao.ooo 

"1110.000' 

180.000 
180.000 

'80.000 

PESSOAL E I JUROS E ENC. 
ENC. saclAIS DA OIYIOA 

- .; 

1].650 

I] 650 

13 650 
IJ .650 
13 650 

.3 650 ----_._----_. 

OUtRAS DESP. INVESTIMENTOS 
CORRENTlS 

180 000 

1110000 
.':'<-,~ 

i,. 1110000 ~_. 

.ao 000 

180.000 

180.000 

tllO.ooo 

AS quA,.UOAOES DAS fliETAS REPRESe,.T"'" SUa POSI,lO alUAl 

~ ... ~: _ ..... ---:-..... 1 .. - ~ 2! .I~~,," ~-'. 

1-·-----

AS '.00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS DE looas AS FON1ES E TA .... SF(AENCIAS· 

IIIVtRSOES 
FINANCEIRAS 

I':'" r;' .. 
: ....... ~ . 

AIoIlRT I Z ICÃO 
DA DIVIDA 

.. 1-', 

OUTRAS DEsP 
DE CAPITAL 

i 
8. 
{Il 

m' 

~ 
I 
i!= 

~ 
·i­
Ip 
.(;' 
-;: 
N 

-N 

~ 
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14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14121 - TRIBUNAL REGIONAL ELEItORAL DO ~IO GRANDE DO SUL 
ANEXO I· 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPECIFICAÇÃO 

ASSISTEH€'A E PAEVIOEflClA 

PROTEÇ1~ AO TAABAU •• OOR 

ASSISTENCIA SOCIAL GERAL 

I~ 078 0486."089 
PAESTAÇiO DE BENEFICIOS AO SEAVtooR, PuS .... CO 

PPOPORCIONAA AOS SERV'Q)AE..3' PUBL I a1s 
CIVIS E MILITARES; O AECEBI~"TD OOS auxulás--
REFERENTES AO VALe TRANSPORTE E' 
AL lMENTAÇlo/REFEIÇlo. ALE'" DE "OUTROS 9E"!' ICIQ~ 
SOCIAI~ ESTABELECIDOS EM LEGISLAçlo PROPRIA. 

IS .078 .0486.4089.0003 
CONtESS!O DE VALE' TRANSPORTE 

TOTAL F 'SCAL' 

14000 - JUSTIÇA ELElTOAAL 

E 11 

~ ~IFTEI 

I 
In 

I 

901 
'00 

14123 - TRiBUNAL' REGIONAL E~E.JTORAL IrE SAItTA CATARINA 
ANEXO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (S\JPLEMENTACAO) 

.... J01CI.RIA 

AOMINISTAIlÇ10 

AOMINISTRAÇlo ·GERAl 

02 007.0021 .4900 

ESPECIFICAÇÃO 

COORDENAÇlo E MANUTEN,lo GERAI!. 

o . 

ASSEGUAAR A3 ca"Olç~ES "ECES~AAIAS- PAAIó I!t 
MANUTENÇio E o FU"C.ONA~NTO· ~ ·SERvrços DO DAdo-. 
VOL TADAS AS AÇOES DE PESSOAL. ADMIN1STRAÇIo • 
...oOEANIZAÇI:). ASSESSOÁA':N.TO SUPERIOR. 
DOCUMEN"'CIO. PATRI/ItIONIO. PtAHÉi~MENTO. CAÇAJlENlcf E 
CONTROLE. ASSUNTOS ..uRIO·.COS. co ....... tc:Açlo SOCIAL. 
INFOR ...... lIC". TAAl'tSPORTI!'. REPARaS. AE 
FORMAS E AOAPTAÇtJES DE lMOVEIS. rEL.ECQIIiIIJNIC.ÇCES. 
ÊTC. 

02 007.002 t .4900.000·1 
MANU1ENÇaO OOS SERvtCOS OE ACMJI'fISTAAÇ'lo Qi:RAl 

02.007.0021 .4900.0003 

E 111 S' O IFTE 
F O 

90 
'00 

REPAROS. REfORMAS E AOAPTAÇOES CE IMOVE IS 190 
.00 

TOTAL FISCAL 

TO T A L 

22.500 

22.500 

22.500 

22.500 

22.S00 
22.1500 
22.1500 

22.500 

.T O T A L 

.7.000 

.'.000 

.7.000 

4'.000 

6.000 
6.000 
6.000 

41.000 
., .000 
&1.000 

47.000 

PESSOAL E JUROS E ENt. I OUTRAS OESP. 
ENC. SOCIAIS DA DIYIDA CORRENTES 

PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

JUROS E ENt. 
DA DIYIDA 

22 500 

22 500 

22 500 

22 500 

22 500 
22 500 
22.500 

22 500 

OUTRAS DESP. 
CORRENTES 

.7.000 

.7.000 

47 000 

47 000 

.000 
15.000 
6.000 

41 000 
41 000 

000 

47.000 

INYEST IIENTOS 

INYESTlIlENTOS 

RI I 00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS OE TOOAS AS JONlfS f lQ""5ffQf~CIA~ 

INYERSOES 
FINANCEIRAS 

AMORTIZAÇÃO 
DA DIVIDA 

OUTRAS OESP 
DE CAPITAL 

.." 1.00 

CREDITO SUPLE"'HUR 

RECURSOS OE TODAS AS. fONff·S f· TQ41'\1",~fqENCr ... s 

INYERSOES 
F I NAHCEI RAS 

AMORTIZAçÃO 
DA DIVIDA 

OUTRAS OESP 
DE CAPITAL 

J 

I'.J 

S .... 
O 

~ 
~. 

;> 
~. 

~. 

E 
>-
22· 
o· 
8 
C/l'" 
m­
z~ 
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____________ 14QQO - JUSTIÇA ELEITORAL 
14124 - TRIBUNAL REGIONALECHTOItAL-DEc-SÃO-PAUI;OI--------------------------__ _ 

ANEXO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

" 
ESPECIFICAçÃO "-

.JUOICIAAIA 

AOMINlsrAAçÃO 

AOMINISTAAÇÃO GFAAl 

02 007 0021 '900 
C001?OENAÇÃO E MANU,TENtaO GERAL 

ASSEGURAR AS CONDiÇÕES NECfSSARI"S~ PARA, /lo 

MANU![NÇÃO e o FUNCIONAMENTO oos srJ1vlços 00 m~Glo. 
VOLTADAS AS AÇÕES DE PESSOAL. AOMINISTAAÇ.lO. 
MJOERNIZAÇ!O. ASSESSORAMENTO SUPERIOR. 

. QOCUfllENUÇJO. PATAIPot)NIO. PLANEJAMENTO, OAÇAroENTO E 
_CONTROLE, ASSUNTOS ....\)A101C05, COMJNICAÇlo SOCIAL, 

INFORMAl I CA', lRANS~ORTE. REPAROS. AE 
FQRMo\S E ADAPTAçõES OI' IMJVEIS, TElECOM..JNICAÇrlES. 

, ETC. 

o;>· OQ1.007.1 4900.0003 
REPAROS. RE"ORMAS E AOAP'TAções DE l""Dve IS 

E ~M~fl\~N la 

SIIUDE . 

AS51STENCIA ME"OICA E SANllAQIA 

13.075. O"'2~. 2004 
ASSISTENCIA MEOICA E OOONTOlOGICA A SERVIOORES 

ASSEGURAR A s..t.UOE F ISICA E ~NTAl DOS SER'J'OCRE 
PUBllCOS CIVIS E MILITARES. INATIVOS'" 
PENSIONISTAS. BEM CO..-O ClE SEUS DEPENO"NTES. E .... 
CARA TER COMPlEMFNt.ll.R E A MANUlENÇ!O. DE HOSPI TAIS 
PROPR 105. 

13 075 04~8, 2004.000'5 
ASSISIENCIA. MEDICA. E ODONTOlOGICA A SERVIDORES 

ASSISTENCIA:e PREVIOE"'CIA 

f'UO 1 E ç.lo AO II1ABAl HAOOR 

ASSISTENCIA SOCIAL GERAL 

,").07S.04és.4069 
PRESUÇ!O CE BEN~F ICIOS AO ~ERVIOOR PUBLICO 

PRorORC 10NAR AOS _ SERV I DORES PUBL I COS _ 
CIVIS E MILITARES O RECEBIMENTO OOS AUIILIOS 
REFERENTES AO; 'VALE li TRANSPORTE. 'E 
AL IMFNTJ\çAo/REFE I elo. AUM DE OUTROS 8ENEF ICIOS 
SOCIAIS ESTABElECIOOS EM lfGISlAÇ!O P~O~_~~,.:.. 

E 111 ,S O IFTE 
F O 

T O T A L 

\56.500 

156.500 

156 500 

156 500 

" 
156.500 

901 

'00 I 156.500 
156.500 

462 500 

4.2 ,000 I 
482 500 

482.500 

. 
482.500 

~ol .001 
482.500 
482. '500 

362 500 

362.500 

362.500 . 
362.500 

150780466,4089.0003 ! '1-' 1 1 I 362,500 
I CONCESSJ:O DE VAlE:tRANSPOATE ,90, 362.500 
\ ~ ..... - .. - _ •• _ ..... ...---. 11)1:) _ 362.500 

I I_-'J_I~ __ 
TOTAL 

FISCAL 
SEGUA IDAOE 

, 001 500 
519,000 
482.500 

PESSOAL ( 
ENC, SOCIAIS 

AS QUANT IDACES DAS ME'f"i"S)f H~:S1 

JUROS ((NC, I OUTRAS DESP, IINVESTlKIIT,. OS. 
DA DIVIDA~ r, CORRENTES--. . 1# 1 

, 

156.500 

156.500 

156.500 

- 156.500 

156.500 
156.500 
156.500 

482.500 

482.500 

482 500 , 
482.500 

I 

482.500 
482.500 
482.500 

362.500 

3'2 5?0 I 
.362.500 .... 

362.500 

362. '1500 
362,500 
362.500 

00. ,5001' 
519.000 
482.500 

~ 
2 
a a 
Q. 
n ..... 
\O 

Q$ 1,00 1\0 
-..J 

CRf~I-llrSUP~EWE>HAR 

~EClJASOS Df TODAS A~ ~ONlfS E lA""'SH;AFNCIAS 

OUTRAS DESP, INVER$OES 
_FINANCEIR!-S, , 

AIClRTlZAçÃO 
DA DIVIDA 

t-;-........t...., ,~_~ ~_~E~~~~·~I" 1 14 

I ! 
_I 

.ll. 

1_-=_---, 

o >, 
'I'~ rÕ 
, °

8 
~ 
'trl 
'Z 

li> 
,8 

~ 

~ 
~. 

~ -a 
N 

S 
..... 
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14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14125 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGI~E 
_~I 

PROQRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPECIFICAÇÃO 

..I1O.Ctaal" 

.UMtN t S ilfaçJo 

AOMINIStAAÇJO GEAAl • 

02 007 0021 .900 
COflDOf..NAçlo E "'''''EN,1o GlO.l 

ASSEGUIlAA .5 CO .. D'ÇÔES IfECFssaAI.S PARA • 
MANUTEN,lo E o fUNCIOfUNIfNtO ODS SEAVlçoS 00 OfiIc;Jo. 
VOL UDAS AS AçOEs DE PESSO.... AOMIN,s' •• Clo. 
MIJarA" I za,ao. "SSESSoaAIIiIFN10 suPER'OA. 
OOC..-ENU,aO. PAfAIIGJfID. P .... NEJAIIE"tO. DIIÇAMEM'D E 

, co.nDOU. ASSUNTOS •• urrotcos. CONJ.ncA,1o SOC •• L. 
INfCAMA! ICA. , ..... s~TI. DfPAROS. RE 
'oqMA5 E aO&l'UCOES Df _",vE 15. tflECOfI'U1'IICAÇttl:S. 
EtC. 

n~ 1"107 00., •• 900.0003 
AEraDOS. REFOAfIIIAS E aOAPU,eES DE .IIIIOVE 15 

5AUOJ' ( ~AI'tf" AME ... n .--
ASSIStE"CIA MlEDICa' E ,."ITAo.a 

13 075.0.24 . ..00. 
aS!'lsnNCIA _Dica E OOO"'OLOGIC.· a SF.AvlroAE5 

AS1I'GU'UIl a SAUOF ... Slea E MEM'al DOS SEQvlDQRE S 
PUBLICaS CivIS I MILITARES. • ... tlVOS E 
PENSION.StAS. BtM COMO DE SE.US DEPENOf!"1ES. IM 
CAIlATEA CO""llMF.N.AA E A MANUtlE .. çlo DE HOSPttA'S' 
PAOPRIOS. 

13 075.0.28.200 •. 0005 
ASSIS1E"CIA JIoIIEolCa E OOON'OLOGtca A SEAYIDORES 

lOTA\. 

S O IFlE E 111 
F O 

~ 

FISCAL 
SEGURIDADE 

qnl,~1 

00 

'00 

lO T A L 

9.000 

9.000 

9.000 

9.000 

9.000 
9.000 
9000 

5000 

5.000 

S.OOO 

!.OOQ 

S.OOO 
S.OOO 
S.OOO 

,. 000 
9.000 
S.OOO 

" , , i 

• 

PES$CIAL E I JUROS E EIIC. I 0UlIIAS DESP.· 
EIIC. SOCIAIS DA DIYIDA c;IJIIIDIfES' 

::" 

----1---

9.000 

9.000 

,.000 

9.000 

,.-
·9.000 

9.000 

;, 000 

S.OOO 

5.000 

S.OOO 

S.OOO 
5.000 
'.000 

1 •. 000 
9.000 
5.000 

. "S QUaNtiDADES DAS IllETis AEPAESENl'riM- sua P051çlO ATUal 

IIIYESlIMENlOS 

,"4". #- .. "" ... 

. ·S 1.00 

CREDitO SUPLEKNTIR 

REC\JASOS DE lOO"S AS '-olll'fS r rPA:-S'flfflllCl ... 

IIIYEIISiIES 
FIIIAIClIRAS 

c~ 

.-nzaçio 
DA DIVIDA 

OUTRAS DfS!'. 
Df CAPITAL 

________ 1 ____ --
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14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14126 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE TOCANTINS 
ANEXO I 

~ PROGRAM~DE~ABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPECIFICAÇÃO S o IFTE [ 111 

.A.lOICIAAU:--------------
AIIMINI5UlAÇlo 

.. OMINISTAACIO roEAAl 

O; 001 00;01 'flOO 
r.OOI~DeNAçl0 E MANlIlE'NçlO CERAl 

.SSEGUAAA AS COIIIDIÇftES NECESSAAI.S PARA " 
MANUfENÇIO E O FUNCIONAMENTO DOS SERViçoS DO I)qGlo. 
VOLTADAS AS .ÇOES DE PES$OAL. ADlWINISTRAÇao. 
~OEANluçlo. AS$ESSQR .... NTO SUPERIOR. 
OOCt.IIENTAÇlo. PATA UCN 10. PlAfifEJAMENTO. OA,A ... no I 
CONTAOLE. aSSUNTOS ...uRJOICCS. COMJtIlCIÇlo SOCIAL, 
INFOQMATICA. TAANSI'OATI. REPAQM, ... 
"QAMAS F. an"",açftEs DF IfrCJ'Il! IS, TIEt.ECONJIIICAçkS. 
Erc. 

F O 

O,. 007 002' .• 900.000' 
~AMJ'e"(lo (1OS SEA"ttoS DE ADMIN.STAAÇJO CERAL 190 

100 

to'''\. "'SCAL 

15000 -·JUSTIÇA DO TRA8ALHO 
15101 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRA8ALHO 
_JIOI 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMBNTACAD) 

ESPECI F I CAÇÃO S o IFTE E 111 

-AJO.c,aRIA 

nlatlE(lo AO IJlABAlHAflQA 

• ,SlSfE.CU SOC1Al GERAL 

n .. 1'17" 0.86 .• oeq 
. ruf"~~t'AÇ'O m: 8(Nt"f ICIOS AI' 5rAVlOOA PU9llCO 

PROPORe 10"AO aos SEAv 10000S PUBlICOS 
Clvrs E MllITAAES. O AECE9fMEfllfTD ~ auULlOS 
RIEIIEAE"'!S ao VALE T"MSPOD". • 
All"'f",.çlo/AEFE' .çlo. ALEM DE OUtROS 8I:~F ICIOS 
SOCIAIS -ESTABELECIOOS EM lEGISLA,lo PAQpq'A . 
• Si".i~ ::t:~r·:c!~!!!:t !D~S~"J • 3.03' 

02 0"8.0486.1089.000::' 
CONCEsslo DE VAl.E· TAAN~r>OQ'E 

02 078 0_86 .• 089.0006 
• a. .a • 

SEQ"IOOA BENEFICIAOO (PI:SSOA1 • 1.932 

.F D 

00 

00 

TOTAL FISCAL 

'00 

'.. « 

A' 1.00 

CREOI lO SUPlEII[NllR 

RECUOSOS DE TODAS AS ,('\"',,, ... F ,QANSrn~fNr:I"S 

~ ao a 
Co 
n -~ 

TO T A L PESSOAL E JUROS E ENC. I 0U1YIAS DESP. 
ENC. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

11M:STlfllENT()5-l--I~S-I-A-TlZAçiO-I-~JRAS OESP. 1-..1 
.FlNANCEIRAS . DA DIVIDA DE CAP.IlAL 1-------

27,'500 ------1- 27 ....... ,. • 1-----.. 27 500 

Z7 .500 _.-
27.500 

27.'500 

n_ .7 !IOO 
27 500 

27.500 

27.~ 

17.~ 
27.soa 
27.1500 

----r .-- ---- .... ---.---
27.'100 

T D T A L 

'!I". '20 

'5., .'20 

5.3,.'10 1 .. 

'!I" .'20 

'52.44' 
52.'" 
'52.'.' 

.90 .979 

.90 .979 

tS.3 •• 20 

2'.eoo 

PESSOAL E 1.uIDS E ENC. I 0U1YIAS 1iESP. 
INC. SOCIAIS DA DIYIDA CORRENTES 

5" ."20: 

15.' " .• 20 
5.3.'20 

s.3".uo 

~: . .::: 
'!I2 .. .. 
'52 .... ' 

.90.919 
_90.979 
_90.979 

'.3._20 
AS QUANT IOADES DAS ~TAS qEPAESENTA"" SUA POSlçlO ATUal 

IHYlSlJllENTOS 

DO 

CREDITO SUPLEMENTAR 

AECUASOS Df tODAS .. ~ fOIlf'J.S ~. IAAIlif5'FRFHC,A' 

IlMASGEs 
F llIAICE IRAS 

~TJZAçiO 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
DECAPIlAL 

52 
.~. 

õ 
8 
~ 
> 
8 
~. 

~ 

~ 
~. 
;O 

~ 
1"0.) 

S -I.> 

, .. 
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15000 - JUSTICA DO TR'ABALHO . 
15103 - TRIBUNAL;REGIONAL DO TRABALHO DA 2A. REGIÃO 
ANEXO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 
" 

't; ESPEC I F I CAÇÃO 

,i 

•• 1.00 

CREOI TO SUPLEMENTAR 

QECUP50S DE TODA$ AS ~O"4IFS E fPA"4:;rFPF"4CIAS 
I , 

INVESTIMENTOS' I INVERSÕES II AIC)RTlZAÇiO 
FINANCEIRAS; OA DIVIDA 

OUTRAS OESP. 
DE CAPITAL ~.I~.IFTEI T O ;~'L' ~ll PESSOAL E:I JUROS E ENC,_[ OUTRAS~ÔE~, 

F O i \ ENC, SOCIAIS' DA DIVIDA > CORRENTES' 
_________________ I---.!.~_'_ .'" • '. , ' 'I 'I 'I .1----

.)IJOICIAP I A 

AfIMI~.ISIPAÇ!O " 
- -ADMINISTRAÇÃO GEPAL 

O;.·;~; ~07.1 "900"" :....'-... 11' ~ "" .. , ~ L'. __ Y ··~..lt 
... ~oonOENAçÃO E MANU1ENÇÃO GERAL 

..• ! j MA~~~~~~·~~RE. ~s Fu~~7g~~~~TO ~;F~~~~:~~s ~~~:G10~ 
.. ,J. ... ~ ... .." VOLTADAS j AS AÇOES oe ~ .. PESSOAL. AOMINISTAAÇ.lO. 

P<"OOERN I lAÇ.lO. '" ASSESSOAAt-'ENTO SUPER IDA. 
OOCUMENTAÇ!O. PATAIMlNIO. PlANEJAPENTO. OAÇAJII'I;Nro E 
CONTROLE. A'SSUNTOS ,J\JRIOICOS. COf'4JNICAÇlo SOCIAL. 
INFOAMI'ITICA. TRANSPORTE, REPAROS, AE 
FORMAS e AO'APTAçeles CE IMJVEIS. TELECOMJNlcAçeles, 

ETC. 

02 007 0021 4900.0001 
MANUTENÇ!O 005 SERVIÇOS CE A~INISTAAÇaO GERAL 

~AUOE 

ASSISTENCIA MEC'lICA E SANI TAPIA 

02 07~ 0"2~. 2004 •. • • t"_.. . 
ASSISTENCIA MFOICA E OOONTOlOGICA A SFAVlOOAES 

ASSEGURAR A SAUDE FISICA E MENTAL 005 SERVIOOPE S 
PUBLICOS CIVIS E MILITARES, ,_ ,II'(.A.TIVOS E 
PENSIONISTAS. BEM COMJ rtE. SEUS DEPENDENTES, EM 
CARATER cnMPLE"tENTAP E A •• MANUTENÇ!O DE ~OSPITAIS 

PROPPIOS·"~l'~ , ...... 'v' 
... .... .. '!"~' .... ~~ lo· 

o:? 075 0478.200".0005 ~ •. 
• ASSIStENCIA MEDICA E OOONTOLOGICA A SERJ'OC?RES 

.' . 
TOTAL 

;h 

00 

1" IqOLJ 

FISCALi 
SEGURIDADE 

~ i, 

. -. 

1.689.23 I 

40 lof2~0.920 

1.230.920 

1.230.920 

.230.920 

.230.920 
I 230s920 

"'58.31' 

458.3-' 1 

"58.311 

"58 311 
"58.311 
"58.3' , 

I 689.23' 
I 230.920 

658.311 

..... ,1 ( ~-

1.689 23' 

I 230 920 , 
1.230 920 

1.230.920 

. 230 .920 
230.920 

, 230.920 

"58.3U 

. "'58. 311 

"58.3] I 

.' 

"58.31 t 
"58 311 
.S8.311 

..9231 r 
.230.920 
"58.311 I 

AS quANTIDADES DAS "'"ETAS REPRESENTAM SUA POSJç!O ATUAL 

lo:'" I J..~. 
... 

..... ~ .: 

i-,). 
o 
-.I 
~. 

I:) 
C· 
Ei" 
S'~ 

~, 
;~ 
N 

8. 
~; 
õ: 
o: o) 
'tn: m. z. 
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ANEXO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

15000 ~ JUSTIÇA 00 TRABALHO 
15106 - TRIBUNAL REGIONAL 00 TRABALHO DA 5A. REGIÃO 

AS 1.00 

CREOI TO SUPLEMENTAR 

RECURSOS DE TODAS AS PONfES E TAA~SrfAENCI.!lS 

i a 
ft 

ESPECIFICAÇÃO E-,II S o 'FTE 
F D 

TOTA~ PESSOAL E I JUROS E EIIC. I OUTRA5DESP:-hNVESTlMENTOS-LINVERSOES..-1 AIIOR.uZ.!~1 OUTRAS DESP. ./ ~ 
ENC. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES I I FINANCEIRAS r- DA DIVIDA -orcAPUAr--- --..I 

..uOICIARIA1':-"""'~ 
_. 

SAUOE 

ASSISfENCI"A -a.1EOICA f SANITAA:1A 

02 075 O.2~ .2on4 
ASSISn.NCIA ",orCA E OOONfOlOGICA A SERVIOOAES 

ASSEGURAR -A SAUOE FISICA E KNTAL DOS SERVlDORE S 
PU9L1COS Ct..vIS E MILITARES, INATIVOS E 
PtNSIONISTAS. ea-. COJll'O DE SEUS MPENtnJNTES. EM 
C"ARATEA COMPltMENl"AR E A MANUrENç~O OE HOSPITAIS 
PROPAIOS .• 

o:? 07'5.0.'8 . .2004.000'5 
ASSISTENCIA ME01CA E OOONTOlOC-ICA A SERVIDORES 

;: 

" 
100 

169,000 

169.000 

169,000 

169.000 

169.000 
169.000 
169.000 

----+ ..... f~ 
169.000 

~"69.0001 4_ I ...... 

1159.000 

169.000 

169.000 
169.000 
169.000 

... -. 

---- ----I" 1------·( 
TOTAl. 5EGlJAfOAOE ___ '_69_.0_001 '69.0001 '-______ ... _____ . __ 

15üOO = JUSTIÇA DO T~A8ALHD 
15111 - TRIBUNAL REGIONAL 00 TRABALHO DA 10A. REGIÃO 
ANEXO J 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

.A/OICIARI'" 

AIIMINISfRA(lo 

AOMINtStQAt10 GERAL 

02 007 0021 .• 900 

ESPECIFICAÇÃO 

COOnOENAÇAO E MANUfENCIO. GERAl. 

ASSEGURAR AS CONOI(i5ES NECF.SSAIHAS PARA A 
MANUfENÇlo E o FUNCIONAMENTO 00$ SERViÇOS 00 ORGIa. 
VDl TADAS AS AÇÕES CE PESSOAL. AOMINISTRAÇJO. 
MJOEANIZAÇ&O. ASSESSOAAKNTO SUPERIOR, 
OOCUp.1EHTAÇ&O. PATAlroDN'O. PLANE.JAIENTO, ORÇA~NiO lê 
CONTROLE. ASSUNTOS ..uRJOICOS, CO ...... NICACJO SOCIAL. 
INF.()AMAT leA. TRANSPORTE, REPAROS, RE 
fORMAS E ADAPTAç15es DE lM:lvEIS. TELECO""-'NICAÇ<5ES. 
-E1C. 

020070021:-4900.0001 
M~'NUn:NtAo DOS SE~ÇOS CE AOMlfflSTRAÇlo GERAL 

07.007.002'1 .• 900.0002 ., 
CAPAe 11 6,aO DE RECUR·" "'!MANOS 

007 nn,,-.eo.~ 

AçlIES DE INFORMA-T leA 

TOTAL FISCAL 

E 111 S O IFTE 
F D 

'°1 I 
Iq~ronl 

'00 

tool 

T O T A L 

360.0,!O 

360 000 

368 000 

368.000 

t2 •. 380( 
124.380 
124.380 . 

..... 6201 125."20 
125.620 

118.000 

~ 
118.000 

368.000 

PESSOAL E 
OC. SOCIAIS 

JUROS E ENC. I 0IJ1RAS DESP. 'INVESTIMENTOS· 
DA DIVIDA CIlRREHTES 

2500001 118.000 

250.0001 118.000 

250 .000 

250.000 

'24.3150 
124.380 
'2 •. 380 

'28.&20 
1215·15201 .. 
12!L620 

118.000 

, 18.000 

I t8.000 
118.000 
118 000 

R'$ I.OP 

CREDI TO SUPLE/.<ENIAR 

REcURSOS OE TODAS AS rO~ffS f ua~srfnr~C:I ... s 

·INVERSOES 
FINANCEIRAS 

AIIORTlZAtÃO 
DA DIYIDA 

OUTRAS DESP. 
CE CAPITAL 

---- -------- ----1----
250 .000 tI8.000 

r AS QUANTlDAOES'OAS lEIAS PEPPES:NTAM SUA pos"lo ATUAL .----~ •• -.----. 

S2 
>-
S 
,8 
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tT:! 
Z 
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~ 
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15000 - JUSTICA DO TRABALHO 
'15109 - TRIBUNAL REGIONAL 011 TRABALHq DA 8A. REGIIO 
ANEXO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇAO) 

~.tO'C:I.AI. 

AIJMUIlS1AAÇJO 

A(JtiIII .... S 1AAClO C".F.AAl 

02_007 OO~t .• 900 

ISPECI FICAç10 

COOAOENaçlo E fIUoNUtENçlo CERAI 

ASSEGUQaQ AS COI\IOIçl5IES NECEssaRIAS PARA .. 
.,.NUfEIIIIIÇlo E" O' 'UNCION.~N'O OQS SERViçoS 00 ~GIo, 
VDL fAOAS AS açOES DE PESSOal. AlJM1N.STRaçlo. 
tCJDEANuaçlo. .SSES~AME"'O SUPERIOR, 
OOCUfoIIENuçlo. P&lA ."""10. P".NE.JUE,nO. _,AMENtO E 
COltfAOlE. aSSUNTOS ...I.IA IDICOS. cO-.JJllcaçao SOCIAL. 
INFOAMA"CA. 'A.N~POA'E. AEPAAOS. IIE" 
JOQMaS E &0&P'.,-'E5 DE. lM:)vFI!;. TEIECCMlNlcaçaes, 
,IC 
• IfIIOVEl REFOQMtt.OO IUf'lIOAoe J • '9 

n .. 007 .OO~I .• 900 .0003 
AEPA$IOS. AEFQAMAS E ao&p,acOF5 OE IJlCy,nS 
IMJVEL AErOAMaOO tUtlIO.Df' • q 

15000 - JUSTICA DO TRABALHO 

TOTaL ~ F ISe'al 

1111 
S O Im 
F O 

TO T A L 

.&9.000 

.9.000 

.g.~ 

'9.000 

.9·.000 
'9.000 

P(SSQII. E I JUROS E PIC. I OUTRAS DESP. 
PIC. SOCIAIS DA OlVIDA CORRENTES 

1001 .q 000 

09.000 

.S OU.flTIOADES DAS METAS AEPQESE .. ' .... sua POSI(IO a'UAl 

INVESTJIENTOS 

.900", 

'9000 

'9.000 

'9.000 

'9.000 
'9000 
'9 000 

'9.000 

A' 1,00 

CREOIJO SUPLEIlEMIAR 

RECURSOS Dl' TOOAS AS 'ON'ES f ,qA~S'EnFNCI.S 

IIIYtRSGfS 
FIHANCl IRAS 

.-nzAÇio 
DA DIVIDA 

OUTRAS OESP, 
DE CAPITAL 

Aa 1.00 

15116 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15A. REGI lo 
ANEXO I • CREDIIO SUPLEIlEMUR 

ReClJQ"loOS Df TODAS AS rr'OflfS f: 'UA~S'rAf"U:IAS 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇAO) 

.IUDICIAAI. 

AflMlNISlIuçlo 

AOMINISfRAÇlo GERAL 

02 007 0021 4900 

ESPICI FICAÇiO 

COOADeNAÇl5.0 e MANUIENÇl5.0 GERAL 

ASSEGURAR AS CONOIÇaES NEcrSSARIAS PARA .. 
MANUTENÇ.lO E ° FUNCIONA~NIO OOS SERViÇOS DO OAGlo. 
VOLTAOAS as açÕES DE PESSOAL. AOMINISTRAÇlo, 
..-oOEANIUçlo. ASSESSOAAMENTO SUPERIOR, 
OOCUMENTAÇlo. PATRltClNIO, PLANE.JAP4!NTO. DRÇAflllENIO E 
CONTROLE. ASSUNTOS ...uAIOICOS, COMJNICaçlo SOCIAL. 
INFORMATICA, fRANSPORTE. REPAROS, AE 
FORMA.S E AOAPTAções Dê l~vE 15. IELECOMJNICAÇI5ES. 

ETC. 

E 111 S O IFTE 
F O 

07 007 007.1.4900 .0001 
MAfftJJeNçlo OOS SERVIÇOS DF ÀOMINISIRAÇ&O GERAL Iqo 

100 

TOTAL FISCAL 

T O T A L 

1.936.000 

1.936.000 

1.936.000 

1.936.000 

936 000 
.936.000 

I 936.000 

1.936.000 

. PESSOAL E 
De. SOCIAIS 

JUROS I PIC . 
DA OIV.IOA 

OUTRAS DESP. 
~EMTES 

, ' 
1.936.000 

I' 936 000 

, _936.000 

1 _936.000 

936.000 
936.000 

I 936.000 

, .936.000 

AS QUANTIDADES DAS foEfAS RePRESENTA"" SUA POSlçlo ATUAL 

INVESTlIlENTO$ .' IIIYtRSGfS 
FINANCEIRAS 

&llDAT I lAçio 
OA DIVIDA 

OUTRAS OESP, 
DE CAPITAL 

I>.) 

S -Q\ , 

~ 
:r 
~ 
"'" -g," 
j3' 
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15000~JUSTICA DO TRABALHO 
15117 - TRIBUNAL~REGJONAL~DO·TRABALHODA 16A~~REGliO~ ~--~ 

AS 1.00 

ANEXO I 

PROGRAMA OE TRABALHO (SUPL·EMENTACAO) 

ESPECIFICAÇiO 

.... IDIr. ... ,:UA 

~AUoe 

. "SSISTENCIA MEDICA E SANIUAIA 

02 .ons .0428 .2004 
ASSISTENCIA MEDICA E OoqriOLOGICA A SFRVIOORES 

ASSEGURAR A SAUnE FISICA E MENTAL OOS SEAvlDORE S 
PUBLIcaS CiviS E MILITARES. INATIVOS E 
PENSIONISTAS, BEM CO"' DE SEUS DEPENDENTES. EM 
CARATER COr-FlEMENTAA E" IoUoHUrENçJo DE HOSPITAIS 
PROPAlas 
• S~AVIOOA 9ENEF ICIADO (PESSOA' • 500 

02 uI') i'i"ZÕ .2CC'; .e~~ 
ASSISTENCIA ""fOICA E OOONTOlOGICA " SERVIDORES 

- SERVIDOR 9ENEF ICIAOO IPESSOA' • 500 

f'poaçÃo AO TRABAlHAOOA 

ASSISTENCIA !iOCIAL" GERAL 

07. .018 0486,.089 . 
PREsuClo DE BENEF ICIOS AO SERVIDOR PUBLICO 

PAQPORCIQI'4AA aos SEAV IDOAES PUBllCOS 
CIVIS e MILitaRES, ° AECEBlfE'-!TO DOS AUULlOS 
AEF'EAENTES AO VALE TRANSPORTE E 
ALlMENUÇJO/AEFEIÇJO. ALEM 0& OUTROS BENEFICIOS 
SOCIAIS ESTABelECIDOS EM lEGISLAÇlo PQOPAIA. 
- SEAvlI'lm 9fNfr1CUOO (rf~~OAI • 400 

07 OlA .04A,c,. 4089 .0003 
cONcesslo DE VALE' TRANSPORTE 

• SEAVIOOA BENE" IC1AOO IPESSOA' • '50 

O~ 01~ 0.8' .... 089.0006 
au.ILIO REFElçIO/ALIMlN'Açlo 

, SEAVIDOR BENEF 'CIADO (PESSOAl • 2'50 

TOTAl 

S O IFTE E 111 
F D 

FISCal 
SEQJAIOAOE 

. ~'~ 

~c! 

00 

00 

. 
100 1 

'00 

'00 

TO TAL 

682.S8' 

312'.58' 

:112.581 

:172.581 

~!:.:::I 
372.581 

310 000 

310.000 

310.000 

10.000 
10.000 
10.000 

300.000 
300.000 
300.000 

PESSOAL E JUROS E OC. OUTRAS DESP. 
OC. SOCIAIS DA OlVIDA COIRENTES 

682.581 

:112.581 

:112.581 

312.S8' 

372.581 
372.15111 
)'7?, ~"I 

310.000 

'10.000 

'10.000 

10.000 
10.000 
10.000 

~oo.ooo 
_.000 
300.000 

Ma .... 
:110.000 
372.581 

INVESTlIENTOS 

....... ..........,....""T.~_.~CRED~!O~~~l~E~A_~ 

RECURSOS O~ TODAS AS rONlf"S E lQANSrfRFHC'AS 

INVERSOEs 
FINANCEIRAS 

__ TIZAÇio 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
DE CAPIUl 

~~'~I . I I 
AS GUA""oaOES DAS lIIIIIE,as AlPQI! •• '''' sua POSI, ·"O-'.:-:TU=.':---'-- ------- -------. 

. ~ ,~ .~ ...... ~ ... ;, . < 
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15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15119 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18A. REGIÃO 
ANEXO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇAO) 

.AlOICIARIA 

Af"WIINISTRAC;J.O 

ADMINIStRAC;J.O GERAL 

07 Cl07 007' 4QOO 

ESPEC I F I CAçiO 

co('rl0eNAC;~0 E MANtPENÇÃO CfnAl 

ASSEGURAR" AS COlllnltõES NEceSSARIAS· PARA A 
MANUTENtAO E o FUNCION,tlMENTO 005 SEUVIÇOS 00 ORGIa;· 
VOL TADAS AS AC;OES DE PESSOAL. AOMINISTRAÇlo. 
P4JOERNI ZAtlo. ASSESSORAMENTO SUPER IOR. 
DOCUMENTAÇlo. PATRIMONtO. PLANE.JAMENTO, ORÇAKNfO E 
CONTROLE. ASSUNTOS .JURIOICOS. COMJNICAÇlo SOCIAL. 
INFORMAT ICA. TRANSPORTE. REPAROS. RE 

FORMAS F. AOAP1AÇOES nE Ir-uVE IS., TElECOMJNICAÇOES. 
ElC. 

07 007.0021 ·4900.0001 
MANUtENC;It;' nos SERViÇOS DE AOMINISTRAÇlo CERAL 

fOTAL FISCAL 

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 

FTE E JM S O 
F O 

00 
'00 

15120 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19A. REGIÃO 
ANEXO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇAO) 

ESPECIFICAÇÃO 

,rttOICIAnlA 

SAUDe 

ASSISTENCIA MF.OICA E 5ANITARIA 

0?.07·'i.047.~ 200<1 
A'>:-dSTfNCIA ~·OICA F nOONtOLClGJCA A SrRvlUORES 

ASSEGURAR A SAUOE F ISICA e MENTAL OOS SEQVlOORE S 
PUBlICOS CIVIS E MILITARES. INATIVOS E 
PENSIONISTAS. BEM COMO DE SEUS DEPENDENTES. e", 
CARATER COMPLEMENTAR E A MANutFf'fçlo DE HOSPITAIS 
PROPR lOS. 

!:fRVIOOR Bf.NEFICIAOO IPESSOAI • 1.692 

AO? 070; 0428.2004.0005 
ASSISTENCIA MEDICA E OOONTOlOGlca A SERVIDORES 
SERVIDOR BENEFICIADO IPE'3S0AI " 1.692 

rmOTEçlo AO TnABAlHAOOR 

ASSIStENCIA ~OCIAl GERAL 

02 07'" 0486.4089 
PRF~TAÇ1iO DE 9ENFF lelDS AO 5F:1:~VIOOR PU9lICO 

PROPORCIONAR AOS SERVIDORES PUBL ICOS 
CIVIS E MIl.ITARes. o RECeBiMeNTO DOS AUXILias 
AEFEREf'flES ."'0 VALE TRANSPORTE E 
All"'1E 1'HAÇXO/REFEIç:lo. ALeM DE OUTROS BENEFICIOS 
snCIAIS ESTAE!ELECIOOS eM lF.GISLAÇlo I"'ROPRTA. 

SeUVIIJOR BFNEr ICIAIIO IPr~SOAI - 5;10 

07 078 0486."°89.0006 

E IM S O IFTE 
F O 

001 
1001 

AUlllllO REFEIç:JO/ALlMENUçlo 'qO 
• SERVIOOR BENEF ICIAOO IPESSOA) " 530 

TOtAL 

~ 

FISCAL 
SEGURIDADE 

'00 

T O T A L 

87.000 

87.000 

81.000 

87.000 

97.000 
87.000 
87.000 

87.000 

TO T A L 

414 000 

6" .000 

64.000 

64.000 

&4.000 
64.000 
6 •. 000 

350.000 

350 000 

350.000 

350.000 
350.000 
350.000 

414.000 
350.000 
6&.000 

PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

JUROS E ENC. 
DA DIVIDA 

A' '.00 

CRFOlTO SUPLEMENUR 

RECURSOS DF. fOOAS AS r!'","·5 r TI3I\"~lrQfNr:IAS 

OUTRAS OESP. 
CORIIENTES 

57.000 

57.000 

57.000 

57.('00 

INVEST .. lENTOS INVERSOES 
FINANCEIRAS 

30 000 

30 000 

30.000 

:10.000 

57.000 30 000 
57 000 30 000 

AMORTIZAÇÃO 
DA DIVIDA 

OUTRAS OESP. 
DE CAPITAL 

57.000 30.000 I I 
1'----.-7-.000- 30 000 ------."~. ._.- ---

___ ,_ . 1 __ ._. _____ _ 

PESSOAL E JUROS E ENC. I OUTRAS OESP. I INVESTIMENTOS 
ENC. SOCIAIS DA DIVIDA CORIIENTES 

4' •. 000 

64.000 

6 •. 000 

6 •. 000 

S" .000 
S4.000 
s •. 000 

350.000 

350.000 

3'50.000 

350.000 
350 000 
3'50 .000 

.14.000 
350.000 

6 •. 000 

RS 1.00 

CREDI TO SUPLEIllENUR 

~EClJRSOS DE TODAS AS ror·nFS F. TAAN';FfRF.NCIA5 

INVERSOES 
F I NANCEI RAS 

AMORTIZAÇÃO 
DA DIVIDA 

OUTRAS OESP. 
DE CAPITAL 

AS QUANTIDADES DAS METAS REPRESENTAM SUA POSIÇ'O ATUAL 

,/ .. , .. 

~:,: 
...... -00 

,A 

O· 
C·, 
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15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15124·-·TRIBUNAL-REGIONAL.DO~TRABALHO.DA 23A. REGIÃO .s ,00 

~ 
ê 
O-
õ 
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ANEXO I k" . I. . CREOI TO SUPLEMENTAR 

~ ~-,- -'·'~-~I'-----PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇAO) RECURSOS DF TODAS AS ,('00(5 f Hu .. srp:n~C.IU 

ESPECIFICAÇÃO 

~1"OICIAQrA 

"'"MlttlSlI:uçl0 

AOMINISTRAÇJO GERAL 

n;> 007 00;:0 I .• 900 
COf1HOEtfAÇAo. [ MANtlTENÇIO GERAI., 

,ASSEGUAaq AS COfllOlti5ES NECfSSAAlaS PARA A 
MANUT"ENÇJci E O FUNCIONAMENTO OOS SERViÇOS iJO ORGJO. 
VOl TADAS . A$ açOES DE PESSOAL. AOMINlslAAçlo. 
MJOERN I "tIo. ASSESS-()A'AfoIENTO SUPER 10A. 
OOCUfI'IEN1AÇIO. PATRIJoONIO. Pl.NE.JA~"'O. ORÇAMENTO E 
CONTR,OlÊ. ASSUNTOS .Jli'MIOJCOS. CO"""",c .. ,lo soe Ia:l. 

,INF()QMAT ICA., tRANSPORTE, DEPAROS. RI! 
fOR~I'lS F ~OAPfAÇi5fS DF INJVF.Is. TElECOMJNICA(lIies. 
ETC. 

0' 007 00.,1 .• 900'.0001. 
~AN\IIF.N~~O·OO~ SFAVltos tlE AI'lMIHIStRAc:lo CERAl 

FuucAt10 DA CA.AN~~ 'De o 'A '" -ANOS 

; ~DUCAÇIO P~E ;1!;~'olAA 
07~O.'.OI9" '500.~: ~;.. .. 

I AS5 I STENC.IA ~ pÃe 'FSCÔl~R ;~, .,. ..... , ....... li •• 

'PAOPOACIDNAA, CO"OlçClIS DE A 'EHOlMENTO 'NTEGI'Al 
AOS DEPENDENTES DOS ~AvIOORES PUBllCOS FEDERAIS, 
NA ,Ara. ETARI'" DE o ... fi ANOS 11 AOS [~CEPCIOWAIS. 
CU.IO ['ES ..... "OlvIW.no C()RAESPONO'" ... 10A1JE ME"Ul 
RELAtiVA ... "''''1:11''' E''''AI''' f.SIA9FlfCIO ... . 

. • t ~, • ''" 
02.0410190.'500.0001 

: I ~~ ASS1STENC.A ME ·ESCOl ... R 

E IM S O I~TE 
F O 

, .. 

TOTAL' PESsoAL E I JUROS E OC. I OUTRAS DESP. 
OC. SOCIAIS OA OIVIOA ClJlRENTES 

102.7" 102.7" 

22 71. 22.7,. 

22.7 .. ZZ.71. 

22.7" 22 7u 

22.7U· ::. ;::,. 22 71. 
22.714 22 714 

80000 ao.ooo 

800001' 80.000 

80,000, 80 .000 ~ 

.~ • 
r 10,000 80000 

80 .. 000 ~o.ooo , 
ao .000 ao .000 

INVEST IIIENTOS 

... ... . .... -,~ . 

ti ~._ ~ - ~ 

~ ~oP'; r" 
. ,'. 

1<-. .' , . , 
, ' . 

INVERSOES 
FINAllCElRAS, 

AlC)RTJ ZACio 
DA DIVIDA 

r •• , i' 

~- - --... .. _.- , ". -~ ---"- ........ \.~-»Ii 

"oi' I 
_.:':" 1 __ 

"'lseAt. a. ..... , 11 ,o2 • .,ul~· ~ ~~." .. I. _Y .... ".,-i 1: ,- 102. 71 ,1 I' .. f'"!l. I;·~---, .~i', .... ~,~ ~ , .í~ 
TOTAL .. ~;> r i. ; ,:. , : . . ..., ! _ .6'0 • ,. • .... ..,. __ ....... I _ ". _ .. ~_ _ _ . 

I ~J,t _: "'S_QUANTIO"'~S~"'SMEUSAEPRESE~1A"'SU""OSIÇ_O"~.U"'l· -,-'------'- -"--:r=:.'.-~~,· 
. ----.- ~.' ____ 1.. _____ ~+ ...--.',_ 

'I..ocr~tJ-."l\.'~·C: .. t.~'t f~.;",,~ ,;"'0. "'~."''t; .• " Cr.:... 
~ :.r1I'. .: -, 

OUTRAS OESP, 
DE CAPITAL 

":'.,.1', 

~,. 

J.J"!J-. 
'::~,:,l -

..., 
l~"'H",~r ~ .~"t"!.!"v-."Q "t"llttn-,-f" :'L.Dt~ .. ';­
·~'t:i:l.re~ ..;.~ ~: _:: i;-!!;Q -b:I~~:'[ , e;~ ... lf.t ,. :J;:! "0-

-=~ ~--"---.. -~--- ~- .:. ~ ... ~==-• .;,.l 

o 
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O 

8 
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ISOOO - JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TIRdTORros 
ISIOl - TRIBUNAL DI JUSTiÇA DO DISTRITO F~DIRAL 
ANEIIO I 

PROGRAMA oa TRABALHO (SUPLaMKNTAcAO) 

lSPtCIFICAÇ10 

.JUDleIAIIla, 

rROCl:SSO ~ICIAAIO 

EDU ICatkS 'PI.lEU Icas 

O~ 00" .00215.100'· • • '" 
cn .. s 'RtlÇ~O DE IfillCYE I".' 

PROOnACtO'lAR COfWDtÇ!ES .OfQUa".~ nF ,.,.nAlHO E DE 
aIENO'MI:"TO aos usua'UO$ 
• a"Ea CONSTAOIDA 1M2. '. 21.86" 

0200" 002-3.1003.00'2 
COtISUlUçlo DO aNE_O 11 ao EDIF ICIO-SEDE DA ..anTlÇA 

DO DISTRITO t:"EClERal . 
- AAEA CONSTntJloa 1M2' ~ ...... , 

O~ 00" 0025 :~tOO' .2289 
COtIS 'RUçlo 00 ~ODUM DE saMAfitRa. A - OF" 

- AREA CONSTRUloa 1M2' • 6.8515 

Ar1MINIS TRA c: I O 

aOMINISIAAÇlo GERA ... 

02.007 0021."900 
COOAM"Ac:AO E ..... flUTE .. çlo GERAL 

ASSEcuqAA A$ CO"OIÇOES HECESSARIAS P.RA A 
MANUTENÇlo E o FUNCIONAMENTO 005 SERViÇOS 00 ORGia, 
VOl 'Aoas as AçOes DE PESSOAL, AOMINISTAaçlo. 
~OEANIIAÇlo. ASSESSORAMENTO SUPERIOR. 
OOCUME .. uçlo. PATRIJ4lNIO. PlANEJAfrENJO. ORÇAMENTO E 
CONTROLE. ASSUNTOS ..AIA IDICOS. COft4.JNICAçlO SOC laL. 
INF"oqMAT ICA. lRANS"'ORTE. REPaROS. RE 
FORMAS F. AOAPTAÇOE5 oe ''''OVE 15. TELECOMJNICA,OES. 
ETC. 1 

0:7 007 OO::!I .1900.0002 . 
CAPACITAÇlo DE AF.CUA505 HUMANOS 

07 007 007.1. "900 .0001 
Aç"es DE lNFOAMATlCA 

l 111 
I 

S D Im 
, F O 

.01 
.001 

.001 

'00 

901 
'00 

TOTAL F" Iscal 

TOTAL 

• .zs •. Soo 
,. t07.200 

'.'07.200 

'.107.200 

2.02O.JOO 
2.020. :toO 
2.020.300 

• .088.Il00 
1.08 •. 900 
1.086.900 10.,_\ 
, 157.)00 

I. '57.200 

193.000 
193 000 
193 000 

966.300 
96" 300 
96 •. 300 

• .26 •. 500 

• PlssDI&: •• I: JÚIIOS ·.'BIC. 
ENC. SDCIÁII: . "" DI"IOA 

' , 

. .imws: .... 

. ClllllllNTES· 

I 
1 .T~7.1OO 

~; . 

1 .1~7.1OO 

'.157.JOO 

1.157.300 

19'.000 
193 000 
193.000 

964.300 
96" .300 
96 •. 300 

., . .",001 
AS QUaNTIDaDES DAS METAS AEPAESENTAM SUA posrçlo AtUAL 

1IIdSTI..mIS 

'.107.200 

2.107.200 

J.107.aoo 

. '.' l07.zoe 

•. 010.300 
I.OZO.1OO 
2.020.300 

1 oea.900 
'.OM.900 
•. 086.900 

3.107.200 

r ... '.00 

CRtDI 10' suPlllEtIl. 

"CUA$O~ DE tODAS .. S J"O.lES f" 'lA .... s~[Q[.Cl.S 

IJMIISOIS 
FIIIIIIClIUS 

IIOtTIZ~ 
lIA 01"11IA 

MRAS DISP, 
Dl'CM'1t1l. 
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10000 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
10101 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
"'EXO II 

__ ~ ____ ~ PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

JlS 1,00 

CREono SUPLE/oIENIAR 

~ 
ê 
CT 
a 
Q. 
n 

I ! li Iml ESPECIFICAÇÃO TO T A L PESSOAL E I JUROS E ENC, I OUTRAS DESP, 
ENC, SOCIAIS DA DIYIDA . CORRENTES 

INVESTIMENTOS 

-R:UR:S OE TOa" AS '","" E 'OA,,'fO".., .. _/ ~ 

INYE.RSDES- OUTRAS· DESP~- ---------
FINANCEIRAS DE CAPITAL 

..uOICIAQJA .~~......,,,, 

A(lMIH 15 TAAÇlo 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 

02 007 0021.4900 
COO"OENAÇÃO e MANUtENÇlo CERAI. 

ASSEGUQ-AA AS CONOIÇaES NECESSARIAS P"RA A 
MANUIEN,aO E o FUNCIONAMENTO OOS SERViÇOS 00 OAGlo. 
VOL "'DAS AS .,aES DE PESSOAl. AOMINISTR"C1o. 
~OEANllAçlo. AssESSORAMENTO SUPER IDA, 
oocuftENUçlo. PATAIIIoCN'O. PLANEJAMENTO. ORÇAMENTO E 
CONTROLE, ASSUNTOS ...uRIDICOS. CO ...... lc .. 'lo SOCIAL. 
IHFOAflU.TlCA, TRANSPORTE. REPAROS. RE 
FORMAS E AOAP'A,OES DE IMOve IS, lElECOMJNIC"ÇaES. 
ETC. 

o PRocesso ..JULGADO IUH IDAOE I • 30.630 

Oõ! n07 0021.6900.000' 
MALlfU1ENÇlo OOS SfAVIÇOS De AOMlft'STAAÇlo GeRAl 

• ~ROCE sso .... n CAOO 'lIH I OACE J • 30. filO 

11000 - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
11101 - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

TorAL 

"" 100 

FISCAL 

1.000.000 

1.000.000 

I 000.000 

1.000.000 

, .000 000 
.000.000 
.000.000 

1.000 000 

I . ooo~ 000 I·........ 11 

1.000.000 

1.000.000 

, .000.000 
I 000.000 
1.000 .000 

---- '-------1----1 I' 1-----
1.000.000 ... •. 000.000 

I AS QUAHTIOAOES'ID"~ ~i"~ "EPAES~NTA."" SUA POSIÇJ~ aTUAL 1----, 

'lI 1,00 

AHEXO 11 CREDi TO SUPLEMENTAR 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

•• 'OleIA"IA 

AtJMI N 15 IAA(:lo 

"OMIN I STAA~lo GFIlAL' 

02007,0021.4900 

ESPECIFICAÇlo 

COOQOENAÇlo e MANUTENÇlo GERAL . ' 
ASSEGURAR' AS CONDiÇõES NECES$AAUS PARA Ao 

MANUTENÇlo E o FUNCIONAMENTO OOS SERViÇOS 00 ~cJo. 
VDL lAOAS AS AtOES DE PESSOAL. AOMIN ISTAAÇ'O. 
,""OEANI1.1.,Io. ASSESSORAMENTO SUPI!.RI~. 
OOCUfo'IENTAÇlo. PATA IMONJO. PLA"E.JAME~TO. ORÇAMENTO E 
CONTROLE. ASSUNTOS JJRJOICOS. COMJNICAÇlo SOCIAL, 
INFOAMATlCA, TRANSPORTE, REPAROS, RE 
FORMAS € ,íi,O,íi,j:'T ... ,eê3 ~ !!':'!O'!~!~, T~IIIEÇnMJNICAç(JES, 
ETC. 

SERYlDOR TREINAOO·IPESSOAJ • 2.933 
- CONSULTORIA CONtRATADA IUNIDADEI ' 11 

07007.0021."900.0002 ._ ' 
CAPAC 11 A,lo DE RECURSOS HUMAfirfOS 

CONSULTORIA CONTRAtADA IUNIDADE) • 17 

02.007.002' . 4900.0003 
REPAAOS. AEFORMAS E AOAPTAÇl5ES DE lfoOYEIS 

TOTAL r: lSCAL 

E 111' S O IFTE 
F O 

100 

'l: _ '00 

.r O T A L 

1.000.000 

1.000.000 

1.000.000 

t .000.000 

"21.7'5 
"2, . 775 
"21.775 

578.225 
578 .iU5 
578.225 

1.000.000 

. PESSOAL E I JUROS E ENC, ., OUTRAS DESP_ 
ENC, SOCIAIS DA DIYIDA CORRENTES 

INVESTIMENTOS 

1.000.000 

1.000.000 

1.000.000 

1.000.000 

'! 

~... 1 i ..... 1.~ 

"21.775 
421.775 
421. 775 

~"8. 225 
578 225 
578.225 

1.000.000 

A!,<~SO" DE 100A5 AS rONtr'S F 'AA~s"rQE'NCI"S 

INYERsDn 
FINANCEIRAS 

lI;::"'I-<,; ~ """ 

,AMORTIZAÇÃO 
DA DIYIDA 

, ... , 

rulRAS OESP. 
,DE CAPITAL 

A$ ÕUÃNTioAoES DAS MEUS REPAES:NU .... SUA POSIÇ!O AtUAl .----_ .. ---_._-

o' g 
:8" 
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14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14106 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARA 
ANEXO II 

PROGRAMA OE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECI FICAÇlo 

ASSlsrENCI& E PAEVIDENCIA' 

PAOTEÇIO AO TRABALHADOR 

AS$ISTENCIA SOCIAL GERAL 

I~ 078 0486.40119 
PAf''Suçlo DE AENFF 1 ("lOS AO Sf"AvlOOA PlJ8lICO 

PAOVORCIOffAA aos SEAVIOOAES PUBllCOS 
CIVIS E MILItARES. O. AECEalflllENTO OOS AV'ILlOS 
QEFERENTES AO VAI E TRANSPORTE E 

~ ÃL IMEJllTAtAo/AEFE .çlo. ALEM DE ourAO! SENE' ICIOS 
SOC'A'S ESTABELEClOOS EM lEGISLAÇIo PROPAIA. 

1'5 :018 .0486 ,4089 .0003 

.... 0·· 

, I. 

". ;)() 

CONCEsslo DE· VALE -TRaNSPORTE 

" 
TOTAL " .,'" 

_, .. : '!o:.~. ~ 

,?. ~:' 
1': :i:-: '" .. ' 

, tt "t'" .... ~ • 

FISCAL 

E 111 S O IFTE 
F D 

• '1/ 
90 

'00 

TO T A L 

! 
18.000 

' •. 000 

18.000 

'8.000 

18.000 
18.000 
18.oc.O 

18.000 

PESSOAL E 
EIC. SOCIAIS 

JUROS' E EIC. 
DA DIVIDA 

0U1RAS DESP. 
IXJRReITES 

'8.000 , 
- ' •. 000 

; 
' •. 000 

'.:000 

' •. 000 
1 •. 000 
18.000 

' •. 000 

INVtSTlIIEIfflIS 

A' 1.00 

CREDItD SUPlElEN1AII 

RECURSOS DE ToDas AS FOHIF5 E 'QA .. ':õtFQrNCla~ 

IIMAsilU 
FINAHCE IRAS 

..-r I Ú,iO 
DA DIVIDA 

. . I '-'-----·t-.: ... ~ 

OUTRAS DESP. 
DE CAPITal 

------ ------ ----- -----~. , '-_._--. 

,,' 
14000 .- JUSTIÇA· ELEITORAL 
14107 -. TRIBUNAL 'REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL : I AS '.00 

ANUO 11 " • 

'PROGRAMA DE'TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECIF ICACiO E 111 S O IFTE 
F D 

TO TAL PESSOAL E 
EIC. SOCIAIS 

JUROS E EIC. 
DA DIVIDA 

OUTRAS 'DE$P. INVESTlIENTOS 
IXJRReITES 

CREDITO SUrLEMEN1AR. 

RECURSOS DE TOOAs AS rnNTrs F Hl:ltj",I fRFNCIAS 

IlMRSOEs 
FINANCEIRAS 

AIIORTlZ&CiO 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
OE CAPITAL 

----~---:----:--~-~-+--=---I--'-I~I-I I . 1 - 1_ 1:"'---------- ----
JUDleIAR'A, 

AOMI,.ISHlAçlo 

AOMINISTAAÇlo .GEAA~ 

02 007.002 I . '900 . • 
c:ooRoEIIIAçlo E MANUIENÇÃO GERAl. 

ASSEGlJQAR AS CONOIÇI5ES NECFSSAAIAS PARA A 
MANUTENÇ.l.O E O FUNCIONAMENTO 005 SERViÇOS 00 OAclo. 
VOLTADA" .s AÇOES DE PESSOAL. AOMINIS1AAÇlo. 
~OERN IIAÇlo. ASSESSOAAfr4!NTO SUPER IDA. 
OOCUJoEN'AÇJO. PA,R'''I)NIO. PlANEJAflENTO. ORÇAJlENTO E 
CONTAOlE. ASSUNTOS ..uRIOICOS. CO"';"ICaçlo SOCIAL. 
INFOAMATICA, TRANSPORTE. AEPAROS. AE 
FORfrMS E AOAPTAçaES DE I"'lVETS. TElECOM.JNICAÇOES. 
ETC. 

'070070021.4900.0001 
MANUTENçlo OOS SERViçoS DE AOMI~ISTI=JAÇlo GERAL 

TOTAt" F 'SCAL 

00 
100 

50.000 

"".0001' 
50.000 : 

50.000 

50.000 
50.000 
50.000 

50.000 

~O.OOOII 

50.000 

50.000 

50.000 

50.000 
'50.000 
50.000 

c. 

---- -------- ----1----· 
'50.000 

-------------- ----- ----- ------,------ _. 

s 
~ 

~ 
l:' 
!p 
n' 
;i' 
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14000 - JUSTIÇA ELEITORA.L I , 
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'14109 - TRIBUNAt:REGIONAL ELElTORAl'OE.GOIAS ! -
ANEXO II 

I ~ I~ , ~ .• 

PROGRAMA DE TRABALHO.<CAN.cELAMENTO) 

JJDICJARIA 

AflM1NISTA .. ,JO 

AOMINIStAAÇlo r.ERAl 

• .. * . .....:. ";".,1""" 

ESPEC I F I CAçiO 

. ~ ~..... -. ~ .. "- .. 

02007.0021 .• 900 . • 
.COor~OENAÇJO E MANUTENÇlo ~ER~L 

ASSEGURAR AS CONDIÇOES NECF.SSARI-AS PARA A 
MANUTENçlo E O FUNCIONAMENTO OOS $EllvIÇOS 00 oAGla, 
VOLTÂDAS AS "ÇOES DE PESSOAL, AOMINISTAAçlo. 
JI/IlDERN i Z.a,:Ü. .:.!>:;::;:.SC~~~~!~ $I .. Jlu::~ ~OR, 
OOCUMENTAÇlo. PATRIIiC)HIO. PlANE.JAflENTO. ORçAreNTO E 
CONTROLE. ASSUNTOS ...uAIDICOS. COKJNIC .. çlo SOCIAL. 
INFORMAllCA, TAANSP(JfttE. REPAROS, AE 
FORMAS E AOAPTAÇOES CE II'o'(lVE 15, TELECOMJNICAÇ(5ES, 
ETC. 

02.007 _0021 .• 900.0003" 
PEPAROS. PEFOAMAS E AOAPTAÇaeS DE INJVEIS 

F.OUCACIO E CUI TUAA 

o EOUCAÇl0 O: CP I ANCA DE O A 6 ANOS 

eDJCAçÃO PRE -ESCOLAR 

08.041.0190.4500 • 
ASSISTENCIA PAE-ESCOLAQ 

PROPOSÚ:IONAR CONDIC(5ES DE ATENOIIW.:NTO INTEGRAL 
AOS DEPENDENTES OOS SERVIDORES PUBLICOS FEDEAAts. 
NA FAIU ETARIA DE O A 6 ANOS E AOS EXCEPCIONAIS. 
CU,JO DESENvOLVIMF.NTO CORRESPONoA A 1 IDADE foENTAl 
RELATIVA A ~AI.A ETAAIA ESfABELECIOA. 

08 .0. I~.O 190.4500.0001 
ASSISTEMCIA PAE-ESCOLAA 

I
' • l. 

,_ I., 

E IIf S O IFTE 
F' D' 

"'" ,001· 

qO 
100 

TOTAL FISCAL' 

., ~ 1 ,.l: ? 
" .. :. l.~ 

~~ If •. · .. ~·. 

_- .. ~. 1. , .;~r:~· . 

r ~:.. .... 

... ;.. . ....l. 1' ..... '. 

., -
I 

r· 
~. 

T O T A L 

1~.900 

15.900 

15.900 

15.900 

15.900 
15.900 
1".900 

5:400 

5.400 

5.400 

5.400 

15.400 
15 .400 
5 .• 00.· 

21.'300 

t 

-. .":: I ..;.t· 

PESSOAL E I JuRos E ENC. 
ENC, SOCIAIS· • DA ·OI.VIDA 

- .~,...,; ,. 
1 

~ 
a" a 

", Q. 
o, 

~ 
-..I 

, 
1 !-.i!!!' • .--. .. _"'- ............ ~ . .......". 

---q ;J .; t - - " 
i 
~ ..-:e=r. -1,-

t -

OUTRAS OESP. 
. CORRENTES 

15.900 

15.900 

H5.9Oõ 

15.900 

15.900 
1".900 
15.900 

". ~OO 

5.400 

15.400 

" .• 00 

5.400 
5.400 
5_ .• 4~0. 

21,.300 

-. -.:... ""'7" 

',' 

I~TlIlENTOS 

'~ '"' ~ ..... .. ~. ~ .... J.' 

•• S 1.00. 

, CREDITO SUPLEMf:NIAR 

f R~~URSO'S DE 'TO~AS ,11,5 tÔNTES f TRA"'SrERE'NCIA$ 
.-. f L. , f ...... 

I 

INVERSÕES 
: FltwCElRAS 

. ~.' " 

, -
" , 

,"To .. - I 

AJC)RTI lAÇiO 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
DE CAPITAL 

.. ,._-----

., 
" ... ~ ... "'" .. ' . • .'I~ ~ 
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14000 - JUSnçA ELEITORAL 
14111 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 
aNElIO 11 

PROGRAMA OE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECIF IClÇlo 

..I.JOICIARU 

Al*INlslAaçlo 

AOMINISTRAÇlo f?EAAl 

OÁ' 007 _00"1 .900 
,COOUOENAÇlo E ..... NlHENçlo CERAl 

ASSEGURAR .S CONOIÇeES MECESSAAIAS PARA " 
MANUIENÇlo E o FUNCIONAfo'!ENTO DOs SERViçoS 00 ORGlo. 
VOU.OAS a$ ",lJES DE PESSOAL, .DMIMISTR.çlo. 
fIIOOEAWUAÇlo. .SSESSORAMENtO SUPER 10A. 
OOct*ENTAÇlo. PUAltIONIO. PL"Ne~.fII'E"'O, OAçAfIIElnO E 
CON11IOLE •• Ssurnas ..lJQIDlCOS. COMJIflc .. çlO SOCIAL, 
INFOQMAT ICa. TRANSPORTE, REPAROS, AE 
FORMAS E aOAP",",ees DE IMJVEIS. 'El~COMJNIC.ÇeES. 
ETC. 

." -

E 111 S O IFTE 
F o 

O? 007 0021 M!=Ê~~ OOS SERViçoS DE .OMI"IS~~ .. ,lo 'GERAL 190 
'00 

TO,AL FISCal 

"I 

14000 - JUSTIÇA ELEITORAL •. . . 
14113.- TRIBUNALREG,lONAl ~LEITORAl: D,E MINAS·GERAIS 
ANEXO II 

PROGRAMA OE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

TO T al 

16.'500 

16.500 

1&.500 

16.500 

16.'500 
16.500 
16.500 

PESSOAL E I JUROS E ENC. I W1RAS DESP. 
ENC. SOCIaIS DA DIVIDa CORRENTES' . 

INYESTlIlENTOS 

16.'500 

16.5001 • 

16·500 

16.500 

16.500 
lfi soa 
16.500 

AI 1.00' 

eREOI TO SUPtE.-ENT A.R 

RECURSOS DE TOO~S 1\,5 rONTes F 'nA ... ~rEAfNCIA5 

IlMIISCEs 
FINANCEIRaS 

'~Tlzaçlo 
oa DIVIDa 

OUTRas OESP, 
'OE CAPITal 

'&.500 
______ 01 . I : 1-' I, ''''_1 1_, ____ , __ ... _0 _0._' __ 

AI I.ÕO 

CRED no suPlEIlENT AR 

REOJASOS O€ TODAS AS 'OHf"" E tA."SF'(A(frlClaS 

ESPEC IFlCAÇlo .: 1= (FTE(' TO TAL . ( PESSIMl E (.- E BIC. t GUlIIAS DESP. 't' INYESTJIEIROS I IIMIISIIEs I MlDRTIZAÇ10 (',OUTRAS DESP. • F D.. o ' BIC. saclAIS DA OIYlDA 'CllllllEHTES FIlWICllRAS . Da OlVIDA DE CAPITAl. 
---.:-......:..-"--'----------..:.-.---1'- i- 7- : : " ' ~. ---- ----

SAUOF. E SAllEa..w:"'O 

~AUOE 

ASSISlENC.A IilEDICA E ""!'IUAAIA 

I' 075.0t21S.mo. 
. - "~-;15U;"C". _DICA E nOOfuo.:nGu:a-. ~rAvIOOREs-· 

1 .. ~~ .. ~~ ... ~',~,s'íh ~·",,,áL ~s'stÀYI*oomE's 
PU8\.1COS CiviS E .... ILITARES. 1 •• TIVOS E 
PE"slotIIST .. S. BE" CCJIM) DE Sl:US OEPE.aEN'ES. IM 
eAR.tER COM'LEME'U.A E.. MANUlF.Ntlo na: HOSPITAIS 
PDOPAIOS. 

IJ 07'5 O.7".~.:OOO' 
.SSISTENCIA KDlca E OOO"'OlOGICA .. SEA"IQIORES "" '00 

U5.5Oo 

U'5.5OO'\ 

'."'.500 
'.'.1500 

'4'.500 
US.SOO 
'·".500 

.4$.500 

.45.500·' 

'.'.!!IOO 
'4""·500 

u'.!!IOO 
14S.!!IOO 
,.5·500 

9 
~ 

~ 
~ 
~ 
;;r 
N 

c 
.~ 
õ 
8 

ª g 
~ 
~ 

i a 
Q. 

.----- I-.(D 

TotaL SEGUA~D.OE '.'.500 '.5.500 

~ 
,; 

,.~ ,,,o 
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n·. 14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 

14116 - TRIBUNAL REGIONAL ELEIT.ORAL DO PARANA ' ,- L-' 
ANIIIO /I. ; CREDIJO SUPLEIltNrAII ~~-
PROGRAMA DE TR'ÀSALHÓ (cÀNcelÂMÊNTO) R[ClJQ~OS DE" T~OO"S AS "O"ltFS-~HJI\",~"-~orI'fC·ta-5- :-....l. 

'.00 

ESPECI F ICACio 

..AJDICIARIA 

AIlMINIS1R.ÇJO 

a(]MINIS fRaÇaO r.f"RAI. 

02 007.0021 .4900 
COOROEHAÇJO E MANU'ENçlo GERoIl 

aSSECiUQAR 'Ãs CONOIÇ"ES "ECESSARIAS: PARa A 
MANUIENÇlo E o fUNCIONAfo1E"NTQ .DOS SERViÇOS DO ORGlo. 
VOL TAoas AS aç(liEs _ DE~ PESSOal. AOMINISTR .. ,lo. 
Jr«JOERN.IZ .. ,lo, aSSFSSORAMENfO.. _ .SUPERIOR. 
OOCUMENTAÇld: ~pnÃ·t"""·IO." Pl'ANE\J.tE'UO. OÃÇAMENfO'E J' 

,. ~:::~~ i-c:~NTO~ t:!~!:~É, CO....,:~~:~:. SOCla~É 
FORMAS E ACAPTAç"es DE Ifo'QVEIS. TELECOfoUNIC.çth:s. 
EIC. 

0" 007 00"'.4900.0001 
MANUTIENÇaO DOS SERViÇOS DE .. OMINISTRAtlo GERAL 

o;> 007 0('1;>1.4900.0002 
CAf'ACf ,"'çlo OE AFCUASO'S ~NOS 

E"wi:AÇ%C <; c;;; H.':=-~ 

IEOOCAÇ!O 0/\ CQ.' ANtA DE o .. 6 ANOS 

EOIJCAÇJO PR'E 'ESCOlAR 

08.04' 0190 .• 500 
A~SIS'IENCIA rRE ESCOLAR 

~OPORCIO"AR C:ONorçOES DE .'ENDIMENTO INTEçqAl 
AOS OEPENDENTES OOS SERV'OORES PUBLICOS FEDERAIS, 
NA FAli". EURI" DE o A 6 ANOS E .05 Ea:CEPCIQfIItAIS. 
CU.JO DESENVOLViMENTO C{)QAESPONO. ..' IDADE MENTAL 
RELATIvA. f ..... EUR'a. ESTABELECIDa. 

SERVIDOR BEI'fEF ICIAOO (PESSO.' • '09 

nA 041 O'QO .• SOO.OQOI 
ASSISTENC'" PRE-ESCOlAR 
SERVI[JC)AI BENEF ICI.OO (PEssoa) • '09 

~"'UOF E ~ANF"'~Nro! 

$AUDE 

.$!';JSfENCIA MEnlCA E $ANITAAIA 

13.075.042".200. 
A5SISlEN'CIA MFOrC4 E OQONTOLOCICA .. SFRVIOORIES 

ASSEGUCUQ A SAUOE FISICA E tll'tENT.l oos SERVIQORE S 
PU8L1COS CIVIS E MILITARES. IN.TIVOS E 
PENSJON I STAS. BEM co~ DE SEUS OEPENDENTES. EM. 
C"'UTER COIlo'IPlE~NTAQ E A ~.ANUTEfirfÇJO DE WOSPII"IS 
PROPAlaS 

SEAVlllOR erNEFICIAOO (rr-SSOA' • 8f'O 

l:t OI'; 0421'.200 •. 0005 
ASSISTF.Nr.U KOlca E OOONTOLOCtr.a • SERViDORES 
"EAVIOOA BENEF" ICtAno (reSSOA I • lffiO 

A:;srSTfNCIA E PAEVIOENCI" 

An ", ... aA 

~SSlSlENCIA SOqAL GEAAL , 
15 ,07" 0486.4089 , . 

PQESTAÇlo DE" BENEF ICIOS·.O Sf"QVIOOA PUBLICO 

rAorORC 10NAA AOS SERVIQORES PUBllCOS 

E '111 S o IFTE 
F D 

.. ; 

1001 

1001 

~ll001 

'00\ 

TO T A L 

'87 ~ooo 

_87 ~000 

87.000 

87.000 

47.000 
47.000 
.7.000 

40.000 
.0000 
40.000 

15.000 

1.000/ 
15.000 

'5.000 ~ 

15.000 
15.000 
15.000 

60.000 

&O .000 

60000 

60 000 

6õ õôo l 

60 000 
60 oôo 

'O 000 

50000 

50.000 

50.000 

PESSOAL E I JUROS E ENC. '1 oUTRAS DESP. 
ENC. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES. 

INVESTlMENTOS.!- IIMIISOtS 
FINANCEIRAS 

'AIOITllACiO 
DA DIVIDA 

OUTRAS OESP, 
DE CAPIJAL 

---~,I · .... :I ........... ·~I ..... =>r...,....;:-::;;~ ... ~I· ..... ~ .. ..,._"'----

;'. ~ .;_~r: ., ~."'; 

'''r ._~.. , •.• -

.. . 

; 1-

• 87.00d 

87 000 

'.~ ... ~ •. 1!I7.~ 

.~ .. : · .. e7.~I. 

.7.000 
47.000 
.7.000 

40.000 
.0.000 
40.000 

.• 000 

.. 0001 
15.000 

I!S.OOO 

15 000 
15.000 
15.0ÓO 

60 OÕO 

60 o~ol: 
60.000 

60.000 

~ nno 
60 000 

.~. ~ ~ ,. 60.0001 ~ r __ 

50.000 

50 000 

50.000 

50.000 

' ....... .,. 

.' 

~. '-"1 
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14000- JUSTIÇA ELEITORAL 
, . 

14116 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANA -'~ ->.' J At t ,00 

ANEXO 11 ' 

PROGRAMA OE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPEC I F I CAÇÃO 

CIVIS E MILITARES, o ReCEBIMENTO OOS AUXILlOS 
REFERENTES ~ AO VALE TRANSPOQTE E 
AI.I~N'AÇ!O/AEFE I tio. ALEM DE OUTROS SENO ICIOS 
SOCIAIS ESTABELECIDOS efro'l lEGISlAClo PReMIA. 
• SEAVIOOA BfNEFICtADO IPr;:SSOAI '. 31';0 

15 071" 0"81';.4099.0006 

" 

AU. Il la AEFE ,çlO,AllMENTAçlo 
SERVIDOR 9ENEF 1~IAOO {PESSOA I ~ 360 

" '.r i\ :"j.. . oi ~ ..... ," :l 

~ ... ' 
• ," I' ~ 

TOTAL 

~,.~. 

.• ~ ~'-o: 

"~'< 

E 111 S O IFTE 
,F D 

QO 
"100 

T D T A L 

~.", 

50.000 
50.000 
!'So.ooo 

! 

PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

~ -.-' 
.,.-.,~ ....... 

.',: ..... 

'JUROS E ENC. 
DA DIVIDA 

,.. I ~ ,".-':;0: 
p •. :,::, 

,OUTRAS DESP, I 'INVESTIMENTOS 
" CORRENTES''\" ~ r· 
I 

: , 

,.-
.. ); ~;'':-'50 ~ooo 
.:, "h '" 5Ó.OOO 

50,00011. 
-~ :'" :~.;.~' \ ... 

CREDITO SUPLE~EHTAR 

ReCURSOS DE TOOA$ AS rnNTES e lAANSJ'ERfHCIA$ 

\ INVERSOES I ' AIIlRlIlACiO 
: FINANCEIRAS ,DA DiViDA 

" 

, ~. !,-,": ' .. ,~)..,? 

l" •.•. v-; 

j, 

" 

OUTRAS DESP, 
: DE CAPITAL' 

·:~~:~o~o~~ .-I~· __ ·~·_·-~~::gl' -- -... -- .... ·I~·····><· .... _~ .. ~'J._.~~.--J:-:3Ir"-<---·-'-·I·-""----'h·""_--I--""''''· .. , ' .. ,\, t<" , ' _______________ _ 
AS QUANTIDADES DAS "ETAS REPRESENTAM SUA POSIÇ o ATUAL 

, < 

"':' 

" 
", 1:.;. 
, ~ , 

3- .... ~ 
h., r" 

...... ! 
:'"1-." 

14000 - JUSTlCA"ELEITORAL , , 
14117 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO! 

'~\;,' :i 
AS 1.00 

" ANEXO 11 

PROGRAMA OE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECIFICAÇiO 

~ " 

A!l:SISTENCIA E PRÊVII1F.NCIA 

N~O.'ECAô. AÓ~ 1";~9AÚ;AflOQ 
"S~ISTE!'4CI~. SOCIAL GEQAL 

. .. . ...~.: ,.- 1"" 

15.018 0486.4089 • • 
rur!'TAçAo Df BENFI' IC:IOS AO !=:.FAVIDOR PUBliCO 

'{'lol"t. i 

~ .' f 

PAOPOQC10NAQ AOS SERVIDORES PUSL ICOS 
CIVIS E MILITARES. O RECEBIMENTO DOS AUl[lllOS 
REFERENTES AO' VALE .' . TRANSPORTE E 
AlIME"IUçlC'l/REFEIÇJO. AlEM DE OUTROS BENEFICIOS 
SOCIA IS ESTABELECIDOS EM lEG1SlAÇJO PROPRIA. 
o SERVIDOR BfNEFicIÃDO!"(P'E'"S~(1AI • 620 

15078.0"86.'089.0006 - - ~-- -

:'"'lC':j~· 

AUI[ lllO AEFEtçlo/AlIMENUçlo 
SERVIDOR BENEFICIADO IPESSOA' .520 

.... ~~.!-! ~t.~ ~f,,:" ..... ~_. 
101"l 

• 'C ~ 

; E 111' I' I' ;S O hE; 
,F D 

i· 
1 . , 

. " 

.,; ~ ':": 
T D T A L 

1 t ~ 

87.000 

87.000 
• >, 

.7'i"'?!"I' 
87 ~O~?~ ~ 

: ~ 1):21: .... 
~ _.1 .... _. _ ... __ 81.000 

87.000 90 
100 87.000 

. "ISCAl 87.000 

PESSOAL E "JUROS E ENC, ,:OumAS DE;',;~I;INVESTlIlENTOS 
ENC, SOCIAIS : DA DIVIDA ,alRREHTES 

:"::'" ~,:.",;­

~::::~:?,,:i :-

, 
87.000 

87.000 

87.000 , ., 
81.000 

• >, I! 

" 

I' '~~ ... ~~ "~'!':':. !'~"'~',;- I' 
i. ~~'l- ,.,~. _ L_ -'!J-E ~ 

87.000 

o'",' .... .t' ~ .;.: . .1 .. :_ 

~ ... --"-

CREO ITO SUPLEMENTAR 

REc;t..mSOS DE TODAS AS r ON rE S e= tAANSI' FQf NC I AS 

IIIVtRSOES 
FINANCEIRAS 

" ... ' ~ 

.1 __ .~-.~:) '.-;. 

","~:-r- ... .; 

AIIlRTI lACiO 
DA DIVIDA 

.:::;1 

... "''' _ ... <1 ~ •• 

'OUTRAS DESP. 
DE CAPITAL 

.. , ';t 

I AS auA'''.DAOES'oa,s "'as "PAl:J.T. sua PO~f,io aTUAl. I_--,_"~_. __ . 

r",~ ~. 

~ 
,..) 

~ 

~ 

~ 
('b' 

~r 
tv 

i 
8 
~ 
8 
'ri! 

~ 

~I;~ 
"'; 'cr a 

',8-

! 



14000 - JUSTiÇA ELEITORAL 
14118 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUI 
_JUIII 

----PROGRAMA-Da--TRABALHO_CcA~.C.E_L~'ªN.TItl 

ESPEC.íFTCAÇÃO 

n-.,c.,lo li: 'ctJl fURA "'" 

nIUCA(IO DA CAI."'A. DE O ... 6 alillOS 

EOUCA(IO PIlE' ESCOLAR , 

080.1.0190 .• '500 
AS$I"EIIICIA PAE-fSCOLAQ 

PQOPORCfON&II CONDICSEs DE ATENDI_"TO. IInEGAAL 
aos OEPENDE"l'ES DOS 'EAVIDOASS PUBLICOS FIDlAA'S • 
•• , .... "&AIA DE O .. 6 AfifQS E aos '.Cl:I'CIOIIA"4 
CU.JQ DESEffVOlVIMEN'O CCQQESPONOA .. 10A0I' ... ,aL 
RELA,rVA A FA"A EUAJa ESTA9ElECIOA, 

OfLOC' nlCN).csoo.OOO, 
.SSIS'EfIIICI~ rAE -ESCOlAQ 

ASsIS'EHe'A E PAEV'DEtrref. 

MO'EClo AO mUAlHAOOA 

.SSISIEMC,. SOCIAL GERal 

I ~ 018 0.86 .• 089 
rAF.S'.çlo DE BtNEI='ICJOS AO SEAVIDOR PUBLICO 

PAQPOACIO'IUlA AO'S SEAVIDOAES PU8L ICOS 
CiVIS E MILITARES. O !UCIEBlfIE"TO DOS AU&ILIOS 
QEFEAENns AO vat E TAAII'$Püiiiii ê 
AUfIE .. ,.,IO/AEFEIClo. A\.EM DE OUTROS IlIIUF.CIOS 
soCta15 ESTaBEUCIDOS EM UCISLA-çlo PROPRIA. 
• SERViDOR 8F.NEf"ICIAno IPESSOAI • -o 

15.078.0 .. 116.4089.0003 
CONCIESslo OE VAu·ma"SPOATE 

• SERVIDOR BENEFICIAOO IPESSOA' • AO 

TOTal FISCAL 

14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 

E ·/11 S O 1FT( 
F. O 

.... 1 1001 

..., 
.00 

TO T A L PES$QAL E 
EIC. SOCIAIS 

INVESTlIIENTOS JUROS E EIC; 'I OUTIIAS DtSP. 
DA DIVIDA COARDITES 

8.7501·_..l-

8.""750 

,........1~ .... -~ ........ 1.. 8.150., .... ____ _ 

8.750 

a.7SO 

8.750 

• 1$0 
8.750 
•. 750 

'900 

4.900 

'.900 

o . ...,., 

•. 900 
4·909 
A .qOO 

13 .150 

AS QUA"TlOAoeS-OA'S METAS REPRESENTAM SUA POSlçlO ATUAL 

8.7SO 

8.750 

8.7SO 
I."'" 
•. 750 

•. 900 

.. :900 

0.-

4·.000 

0.-
0.900 
... 900 

13.650 

14119- TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO R,O DE JANEIRO 
ANEXO /I 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMBNTO) 

ESPECIF ICAÇÃO 

A5SISlENCIA E PREVIOF.NC.A. 

pqoTEçlo AO TAASAlHAOOA 

it.:'5iSit;:;õCi'" :;O:C:A:" :::;~~t. 

E 111 S O 1FT( 
F D 

TO T A L PESSOAL E I JUROS E EIC. I OUTRAS DESP. 
EIC. SOCIAIS DA DIVIDA CORREIITES 

INVESTIMENTOS 

180.000 .80.000 

'SO 000 '80.000 

180.000 180.000 

R' 1,00 

CREDIlO SUPLEME"TAR 

2 
2'-
a­
R-

RECURsbs DE TOOAS aS "ON'IES E ,RANSJEQENCIAS ., i 
INVERSilEs OUTRAS DtSi"'--- ~-----. ----

·FIIWCEIRAS DE CAPITAL 

··~ ... ~..........,.f·~_~~. 

Q, 1.00 

CREDITO SUPLEME"TAR 

A&:CUASOS DE TODAS AS· rO'''fS E tRAt,VfAFNCIA5 

INVEIISOEs 
FIHAlCE/RAS 

AllDRTlzAÇio 
DA OIVTDA 

OU.TRAS OESP. 
DE CAPITAl 

! 
8 
(12. 
.~ 

~ 
.~ 

~ 

15078.0486.4089 teo.ooo 1110.000 ."'" 
PRFsuçlo DE SENEF ICIOS AO SERVIDOR J'V8lICO e. 

PQOPORCIONAA AOS SERv I CORES PUBllCOS a. 
CIVIS E MILJURES. o REC~BIMEfII~ .. ~.!..9!UlIlIO: , 

AlI~NTAÇIO/AEFEJÇaO ... UM DE OUTROS BENEFICiOS ;-
SOCIaIS EStaBelECIDOS EM lECISUçlo PROPAIA. ; 

15 078.0486â~:~~i~:FEI,IO/AlIMENlAçlo 90 !:::: !:::: t'.,,) 

- SERVIDOR BENEFICIADO (PESSOA) • 1_150 100 180.000 ISO.OOO 

10TAl FISCAL 180.000 180.000 

AS QUAN-TIDAoES ois ·iEras REPREJNTAM SUA POSI'lõ ATUAL ,----... 

-----.----_ .. s 
~ 



14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14121 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DQ RIO GRANDE DO SUL 
ANEXO II 

~ROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

.JlJOlclAQIA 

AOMINlstAAÇJO 

AOMINISTAAt'lo GERAl 

O?OO7002I,.900 

ESPECIFICAÇÃO 

COOnOENAçlO E MANUrENÇlo GEA.Al 

AsseGURAR AS CONOlçOes NECESSAIUAS PARA A 
MANUTENçlo E o FUNCIONAMENTO DOS SERViÇOS 00 ORGIa. 
VOl TADAS AS Ações DE PESSOAL. AOMIHISTAAçlo. 
MJOEANIZAÇlo. ASSESSORAMENTO SUPERIOR, 
OOCUMENUÇJO. PaTAI"I)NIO. PlANE.JA"':NIO. ORÇAJENTQ E 
CONTROLE, ASSUNTOS ..uRJOICOS, COMJNICAçlo SOCIAL. 
'.NFORMATICA, : TRANSPORTE. AE.PAROS, AE 
fORMAS E ADAPTAÇÕES De IJoeVEIS. TElECONJNICAÇOES. 
E rc. 

070070021.'9000001 
MAf.lutENçlo OOS SEPVIÇO$ OE AOMINISTAAÇlo GePAl 

E 111 S O I~TE 
F O 

'00 

T O T A L 

22.500 

22.500 

22.500 

22.500 

22 500 
22 500 
22.500 

PESSOAL E I JUROS E ENC. I OUTIIAS OESP. 
ENC. SOCIAIS OA O.IVIOA CORRENTES 

INVESTIMENTOS 

22 500 

22,500 

22.500 

22.500 

22 500 
22 500' 
22 500 

QS. . 1.00 

CREDITO SUPLEIoIENIAR 

RECURSOS DE TODAS AS "ONIFS F lPANsrf IU't4CUoS 

I NVEJISlIES 
FllWI;ElRlS 

AllQRTllAçio 
OA OIVIOA 

OUTRAS OESP. 
OE CAPITAL' 

-I ,._-_ .. -. 

TOTAL FISCAL 

14000 - JijSTIÇA ELEITORAL 
14123 - TRIBUNAL I\E.GIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA 

. ANEXO 11 

PROGRAMA DE TR~BALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECIFICAÇÃO 

..... ,OICIAAIA 

rflOCES50 .AJOICIAAIO .. 
EDIF ICAÇOES PUBLICAS 

02 004 _0025. 100t 
AQUISICIO DF. IKlVEIS 

OOlAq o ORGlo 00 ESPAÇO r ISICO NECESSARIO AO 
FUNCIDNAJroIIENTO. 

02 004 _0025.100t .0163 
"QUISltIO 00 EOI" ICIO'SEDE 00 TRE -SC 

fOUCAÇlo E CUL T~A 

F.OUCAtlp DA CRtANÇA DE o A 6 ANOS 

EOUCAçlo PRE -ESCOLAR 

08.041.0190.'500 
ASSISTENCIA PAE -ESCOLAR 

SEU 

PROPORCIONAR CONolçl5es CE ATeNCllllENTO INTEGRAL 
AOS DEPENQENTES OOS SEAVIO()RES PUBLlCOS FEDERAIS, 
NA FAUA ETARIA DE O A 6 .. NÓS E AOS EIlCEPCIOJIAIS. 
CU.JO OESENVOLYI~NTO CQRAESPONOA A IDADE MENTAL 
AiLATIVA A FAIXA ETAAIA ESTABELECIDA. 

DA 041 0IQO.4500.0001 
, ~ ASSISTEN<:tA PRE ·eSCOLAR 

E 11 

~~I::I 

901 1001 

100 

22.500 

TO T A L 

~I 000 

~I .000 

~I.OOO 

.000 

'1.000 
'1.000 
'1.000 

6.000 

6.000 

6.000 

6.000 

6.000 
6.000 
6.000 

PESSOAL E I JUROS E ENC. I OUTIIAS OESP. 
ENC. SOCIAIS OA OlVIDA CORRENTES 

6000 

6.000 

6.000 

6.000 

6.000 
.000 
6.000 

22,500 

INVESTlIlEHTOS 

AI 1,00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS DE TODAS AS fO~fF5 r HUN5ffQENC:IAS 

INVERSOES 
FIIWI;EIRAS 

000 

000 

000 

000 

.. 000 
.000 
000 

AIIORTlZAÇÃO 
DA DIVIDA 

OUTRAS OESP. 
OE CAPTTAL 

1-----1 1-----1--.. ---
.000 

TOTAL , f JoSCAL '7.000 
6.000 

9 
~ 
OC 

~ 

~ 
t;' 
il1" 
~ 

o 

~ 
8 
~ 
8 

~ 

~ 
ê 
O-a 
fi" 

~ 



14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14124 - TRIBUNAL REGIONAL ELEIi.OR~L DE SÃO PAULO 
ANEXO II 

AS 1,00 

CRfOITO SUPLEMENrAR 

~~~ 
ê ro 
O-
a!. 
Q" 
!I>~ 
;..;a.l.. --_____ ef:tO_Gft~~TRABALHO (CANCELAMENTO)~ RECURSOS DE TOD~$ AS FONTES E H~IINSFEQFNCI"S 

. ~J 
ESPEC I F I CAÇÃO 

ASSISTENCIA E PQEVIOENCIA 

p~OTEçaO AO TRI1BAl';!AOOR 

ASSISTENCIA SOCIAL GERt'l 

I~ 078 O.H~6:4089 , , 
rnrSIA.ç1.0 DE BE.NE,r ICIOS AO SERVIDOR" PUBI"ICO 

PROPORCIONAR AOS SERVIDORES PUBLICOS 
CIVIS E MILITARES, o RECEBlfoENTO 00$ AU'llIOS 
REFERENTES AO VALE TRANSPORTE E 
AL IMENTAÇlO/REFE" I ,.lo. ALEM DE OUTROS BENEF ICIOS 
SOCIAIS . ESTABELECIDOS eM LI:GISlAC.lO PROPRIA. 
- SERVIDOR BENEI"'CIAOO (pESSOAl ~ 2.514 

150780486.4089.0006 
AUXILIO AEf"EIÇlO/AlIMENUçlo 
SERVIOQR BENEFICIADO (PESSOA) • 2.130 

TOTAL "ISCAL 

14000 - JUSTICAELEITORAL· 

E 
S 
F. 

14125 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE 
ANEXO 11 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

qd 
100 

'I 

ESPECIFicAÇÃO 

E 'li ,. S O IFTE 

.UOICIAJHA 

AUMINISTAAÇJO 

AOMINISTRAC:IO GER_Al 

02.007.0021 .• 900 
COOnOENAÇJO E MANUTENtlo GERAL 

ASSEGURAR "S CONOICliES NECeSSARIAS PARA A 
MANUTENÇJO E o FUNCIONAMENTO OOS SERViÇOS DO ORGlo. 
VOl TAOAS AS AÇÕES DE PESSOAL: AOMINISTAAçlo, 
""'OEANIUÇJO. ASSESSORAMENTO SUPERIOR. 
OOCUto'lENUÇJO, PATA ltClN 10. PUNEJAftENTO. ORÇAMENTO E 
CONTROLE. ASSUNTOS .A.lAIOICOS, CO~NICAçlo SOCIAL. 
INFORMAi IlA, iAANSlllcut.e. REPaROS, RIii 
FORMAS E ADAPTAçõEs DE I"'lVEIS, TELECO~NICACtlES, 
ETC. 

02 007 00;;>'. "900 000 .. 
AÇÕES DE INFORMAT ICA 

TOTAL F I SCAL 

F D 

00 
100 

INVESTIMENTOS INVERSOES 
FINANCEIRAS 

AI(JRTlUCÃO I OUTRAS OESP. I-cj'-f.;-. ----
DA DIVIDA DE CAPITAL 1I , 

I~I-I 

·1 • I~I.-
.. ~ .h L t~ 

1001.500 -IOOI. 500 r·w
\ 

,~ 

_. 
~ .... , 

i 
I ··---......-··"1 ~~. __ .... --:'Io._~ 

I~I.~ 

1~1~~t 

.001 :500 
I 001.500 
1.001.500 

1.001.500 

1.001.500 

001.500 
.001 500 

1001.500 

. ':001. 5001 ·1 : : .",' J ,. ".00,.500/ ., ___ ,~ __ 

AS QUANTIDADES DAS "':TAS REPRESEN~AM SUA POSIÇ o ATUAl 
r~._~_. __ 

TO T A L 

, .. . 000 

'oi 000 

,,,,.0001:' 

'" .000. h 

14 .000 
'4.000 
1 ... 000 

'4.000 

PESSOAL E "JUROS E ENC .. ,. OUTliAS DESP, r INVESTIMENTOS 
EHe. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

..... ;';- ~ .~ 

,f--

'oI .000., , 
'4.0001: 

.... 000 J 

,4.000 

':'_~' .... ~:J. ~ 

14.000 
, ... 000 

-' .. ·.000 

'''.000 

'AS 1.00 

CREDITO SUPLEIoII:NUR 

QECURSOS DE tODAS AS F"O",'ES E Tr11\NSfEAENCIAS 

INVERSÕES 
F I NAHeE IRAS 

~~t~:"'· ... ~(.& 

AIIORTlZACiO ,. OUTRAS DESP. 
DA DIVIDA DE CAPITAL 

-----_._----_._----,. '---

~ 

i 
! 

o 
~ .. 
O' 

8 
~-
z 

8 
~ 
~ 

t:> e. 
ia 
,!" 

La:' 
=;-
1». 

N 

S 
N 
\,O. 



) 

14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14126 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE TOCANTINS 
ANEXO II 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECIFICACIO S O IFTE E 111 

..ArOrclAglA 

ACWlINISrI::tAçIO 

AOMINISTluçlo CõEIUl 

('1;;;0 007 007. I .• ~oo 
eoemoENACÃO F. MAN\J1ENt10 CERAI 

F O 

ASSECURAR AS CO,,",0IC15E5 NEceSSARIAS PARA .. 
MANUTENÇlo E O FUNCIONA~NTO DOS SERVIÇOS 00 ORGia. 
VOl TADAS as .COes DE PESSOAL, AOMINISTAAÇJO • 
..-cOEAN I lAÇlo. ASSESSOA .. ~NTO SUPER 10A. 
OOCUtJ'l!Nuçlo. PATlUMONIO. PLANE.JAI'tENTO. OAÇAIlENTO E 
CONTROLE. ASSUNTOS ..lJRIOlCOS, co ......... c.Clo SOCIAL. 
INfORMAl.CA, TAAN~PORTE, REPARO"S. AE 
FORMAS E AOAPTaçOFS DE I~VE IS. TElECOMJHtCAÇOES. 

ETC. 

o:? 007.0021 .• 900.0003 
REPAROS, REFORMAS E AOAPTAÇnes DE IfoOVEIS Iqo 

TOTAL FISCAL 

'00 

TO T A L 

27.500 

27.500 

27.500 

27.500 

27.1500 
27.500 
27.500 

27.500 

PESSOAL E I JUROS E ENC. OUTRAS DESP. 
ENC. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

21.500 

27.500 

27.500 

27.500 

27. !IOO 
27.800 
27.500 

27.500 

INVESTIMENTOS 

oS •. 00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS oe TODAS AS FON'ES f tlU.",srf.RENCIAS 

IIMRS00s 
FINANCEIRÃS 

,-Tlz'clo 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
DE CAPITAL 

s 
~ 

2 
~ 
;> 
~r 
t-,) 

g 
g 
~ 

~ 
~ 
~ 

i 
Ir 

~ 



15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15101 - TRIBUNAL;SUPERIOR.DO .. TRABALHO 
ANEXCII 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

..iIDICIAQ'A 

AOMINISIQAc:IO 

AOMINISTAAc:JO GeRAL 

O~ .007 0071 AqOO 

ESPECIFICAÇiO 

Cll(mOlNAçXO E MANlHEN(lo GERAI 

ASSEGURAR AS CONDI,l5ES NECESSARIAS PARA .. 
MANUTENCIO E o FUNCIONAI'o'IENTO OOS SEQVIÇOS 00 ORGlo. 
VOl fAOAS AS AÇOES DE PESSOA"'. AOM1NISTRAÇlo. 
MOOERN IlAÇlo. ASSESSQRAKNTO SUPERIOR. 
,ooCUMENUçlo. PATAIIIOMID. PLANE.JDIIE"'D. OAçn~:,no E 
CONTROLE, ASSUNTOS ...uRIDlCOS. COM.JNICAÇlo SOC.A"', 
INFORMATICA. TRANSPORTE. REPAROS. RIE 
FOA"""S E AOAPTAÇ15ES nE .'MOVE IS. lElIECON.JJUCAÇl5ES. 
E iC. 

07 (\07 007 I . IQOO. 0002 
(:APAC I' AçAo OF m:çllA~OS HUMANOS 

0<' 007 C021. 4900', OOOA 
AçÕES DE I NFOm4A I ICA 

ErueAclo DA CP lANÇA DE o A 6 ANOS 

EoucAçlo PAe ·ESC~)lAA 

O'90.4!iOO 
A~~lSHNCIA PRE ·FSCOlAR 

PROPORe 10NAR CONDI ÇOES DE A TENDII\IIIENTO .NTEGQAl 
AOS DEPENDENTES DOS SERVIDORES PUBllCOS FEDERAIS. 
NA FAIXA [TAPIA DE o A 6 ANOS E AOS eIlCEPCION •• S. 
CU.JO OESENVOLVIMENTO CORRESPONOA ... IDADE MENTAL 
RELATIVA li "AUA EURIA ESTABELECIDA . 
• CRIANÇA AtENDIDA ICRIANÇA' ' SQ2 

02041.0190.4'500.0001 
ASSISTENCIA PAE-ESCOLAR 
CRIANÇA ATENDIDA leRIANÇA) • 592 

TOTAL FISCAL 

E 111 S O IFTE 
F D 

1001 

00 
'00 

TO TAL 

5,U .• 20 

502.053 

502.053 

~2.053 

~:~: ~:~ I 
258.ri13 
258.61:1 
258.613 

.'.367 

.1.367 

3.' 

'1.367 
'1.361 

.367 

PESSOAL E I JUIIOS E ENC. I OUTRAS DESP. 
ENC. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

543 .20 

502 0'3 

502.053 

S02.0~' 

243 .380· 
2.'.380 
24:1, :190 

2S8 15" 
2S8.1513 
258.673 

"'.367 

.'.361 

.367 

., 361 

.. 1. 361 
.367 

5.' .• 201 5.' .• 20 

IIIVESTIIENTOS 

a. 1.00 

CREDI10 SUPLEIltNUR 
.-..-'!'"õi.:..'~-~ 

~ .-tt<r-........,._ 
RECURSOS Df TODAS .$ J'ONIF.5 F trallfsrFAfHCUS 

INVEIISOEs 
FINANCEIRAS 

AlllDRTlZA,iO 
OA OlVIDA 

OUTRAS DES!' 
DE CAPITAL 

. AS QUANTIDADE$ DAS "",TAS REPAESJNTA'" SUA POSIÇ!O ATUAL ,----.--.-

j 
fi' 
L~ -..1'----

52 
~ 
O 

8 
~ 

~ 

8 
~ 
~ 

~ 
~. 

!!. 
i3 
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9 ...., -

I 
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'. 
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15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15103 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A. REGIÃO 
ANEXO II 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECIF iCAéÃO 

~IUOICIAQJA 

APMINISIAAÇJ.O 

AOMINIS1AAÇlo ceS:ML ' 

07. 007.007.1 .• 900 
COOUOENAÇ!O e MAN1I1ENÇ!.O GERAL 

ASSEGURAR AS CONDlçOes NECESSARI.S PARA A 
MANUTENçlo E o FUNCIONAMENTO OOS SERViÇOS 00 OAclo. 
VOL TACAS AS Ações DE PESSOAL, AOMINtSTAAÇlo, 
MJOERNIIAÇlo. ASSESSORAMENTO SUPERIOR. 
OOCUJIo'IEN1AÇlo. PATAI".,NIO. PLANEJAMENTO, OQÇAMENTO E 
CONTROLE. ASSUNTOS ..A.IAlOlCOS, COMJNICAÇJO SOCIAL. 
lNFOAMIITICA. TRANSPORTE. REPAROS. AE 
FOAMAS E ADAPTAÇÕES (lE lMlVEIS. rELECO"'-fNICAÇiJES. 
ETC. - - . 
• SISTEMA DE INrORM. P'OOEANIZAOO e AMPLIADO (UNIDADE) 

02.0070021.4900.0004 

E I" S O IFTE 
F D 

~ I. 

TOTA,L, 

.~-' 

1.689.231 

t .689.231 

1.689:231 

~~'j. ~-:.g .~231 
," 

.589.231 
689.231 

PESSOAL E 
oc. SOCIAIS 

'! 

JUROS E ENt, 
DA DIVIDl 

,.,~.'! 

;'1,> .. , ..... 

OUTRAS DESP, 
CORÍIENTES . 

' •• 00:: t .' 

AÇOES DE INFORMAT)CA 
• SISTEMA DE INFORM. to'OQERNIIAOO E A""'LIAOO (UNIDADEI • I 1001 1.689.231 

TOTAL FISCAL 

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15106 .:. TRIBUNAL REGIONAL DO'TRABALHO.DASA, REGIÃO; 
ANEXO 11 

P,ROGRAMA DE TRABALHO (C_~NCELAMENTO) 

ESPEC I F I CAÇÃO 

,JIJOICIARIA 

.PROTEÇaO AO TDABAlI-IAOOA 

ASSISTENCIA SOCIAL GERAL 

O" 078. 04A6. '089 
~RFS1AÇAo DE eENE'çICIOS AO SeRvlOOA PUBt.ICO 

,. ,~ .' PROPORCIONAR AOS SeRV,OOReS PUBllCOS 
CIVIS E MILITARES. O'" RECEBlfoENTO 005 AUXllIOS 

~ _ REÇERENTES AO VALE TA"'NSPORTE E 
.. ALlN'ENTAÇIO/REFEIÇJO. ALEM DE OUTROS BENEFICIOS 

I' 1S0CIAIS ESTABELECIDOS. , E~ LEGISL"'ÇJO PROPAI .... 
• ~~. SERVIDOR BENEFICIAQO {PESSOA' ~ '8" -' .... : ~ .. ~' 

02 078 0'86.4089.0003 
CONCESSÃO DE V~LE ;TAANSPO'HE 
SERVIDOR BENEFICIADO IPESSOA' '8' 

TOTAL 

E I" S O .IFTE 
F D 

"li I~OIIÓO 

F 15CAL 

1.689.231 

AS QUANTIDADES DAS METAS REPRESENTAM SUA POSIÇ.iO "'TUAL 

.. 

T O T A L 

169.000 

169.000 

169.eco 

169.000 

-, ,_::-. 

169.000 
169.000 
1&9.000 

169.000 

I 

PESSOAL E JUROS E ENC, 
OC. SOCIAIS DA DIVIDA 

..... " - ... - '-.- _. 

OUTIIAS OESP. 
CORRENTES 

1" •• 

.169.000 

169 000 

169.000 

'69.000 

169.000 
169.000 
169.000 

169.000 

AS QUANTIDADES DAS METAS REPRESENTAM SU'" POSlçlO "'TUAL 

INVESTIMENTOS 

1.689."2]1 

1.689 231 

1.689.231 

1.689.231 

..... ,.-:; 

.689.231 

.689.231 
1.689.231 

1.689.231 

INVESTIMENTOS 

RS '.00 

CREDIIO SUPLEMENTAR, 

AEClIQSOS DE T,OOA5 AS rOPHES E TAAl',IsrfQENCU.S 

ItMllSOES 
FINANCEIRAS , 

{' 

, r 

..-T1ZAÇÃO 
DA DIVIDA 

~ I: ' . .\. 

OUTRAS DESP, 
DE CAPITAL 

1-'''':' 

1----1------

RS 1.00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS DE TODAS AS rONT.[S f~ lQ/I·,Srf.RENC'AS 

ItMllSOES 
FINANCEIRAS 

.oI.1..,..t 

AMORTI ZOçiO 
DA DIVIDA 

I lo ·1 .... 

OUTRAS DESP. 
DE CAPITAL 

S 
t.N 
t<) 

i2 
Ei" 
!ii' 
(;' ;. 
N 

o 

.~ 
,8 
til 

~ 

,. 

'18 
. til 

tlg 
~ 

, 

·lli 
"a . c.. , 

no -
~ 
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--~--------PROGRAMA-DE .,.-RABACi=fO-rC-A:NCEt:-AMENTO-)--------

ESPECI F1CACÃO E 111 S O lHE 
F D 

T O T A L 

'. t-.I ....... I' "' ___ 
_IUOICIARIA 

AflMINIS'RAç10 

AOMINISTAAç10 GERAL 

02.007 .DO;?I .... 900. 
coemOEHAçAo .f. MANU tENçlo GERAL 

ASSEGURAR AS co".oltões NECfSSAAIAS PARA A 
MANUTENçlo E O FUNCIONAMENTO 005 SERViÇOS 00 oRGIa. 
VOl UCAS AS AtOES DE PESSO.U. AOMINISTRAÇlo. 
MODERN f lAtlO, ASSESSORAMEHTO SUPERIOR. 
OOCU"'ENTAÇJO. PATlHIIoIJNIO. PlANE.JAPo'I:N10, ORÇAMENTO E 
CONTROLE. ASSUNTOS ..uRJOICOS, COMJNICAÇJO SOCIAL, 
INFORMATIC4. TRANSPORTE. REPAROS. AE 
FORMAS E AOAPTAÇOES DE l""OvEIS, TElECOM.JNICAtOES. 
ETC. 

02 0('17 007,1.4900 .0001 _ 
M4NUTENC!O DOS SE~VIÇOS DE ADMINIST~AÇJO GERAL 190 

100 

49.000 

49000 

"9.000 

49.000 

49.000 
49.000 
.9.000 

PESSOAL E 
OC. SOCIAIS 

; __ ---",,1. 

JUROS E OC. 
DA DIVIDA 

OUTRAS OEsp. 
CORRENTES· 

INVESTlIIEIlTOS 

---~~y-,~ 49 .000', ... ____ _ 

49 000 

"9.000 

"9.000 

49.000 
49.000 
49.000 

2 
RS 1.00 ~ 

CRED ITO SUPLEMENI AlI g. -QEC~SOS DE TODAS AS "'ONlF.~_EI_'Q~t~$~EQENCIAS -l! 
INVERSOES 

FINANCEIRAS 

-~.--....., 

.uclRTI ZACiO 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
DE CAPITAL 

........ 1. .-..."....._; ...... 

o 
---'I 1--·--·-_·· g 

TOTAL FISCAL 

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15111 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10A. REGIl0 
ANEXO II 

PROGRAMA ~E TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECIFICACio E 111 S O lHE 
F D 

oAJOICIAR,A 

J>DOlEÇlo AO lDA9ALHAOOq 

"S~lsrENCIA SOCIAL GERAL 

02 078.04a6.'089 
PAF:SJAçÃO DE BENEF ICIOS AO SF.AVIOCR PUBt ICO 

pqoPOAcrONAQ AOS SEDV lDORES PUBllCOS 
Ci.;:; :::: ~:l .. n~~!;!. !:I ~~CIE.A'MIõ"TD OOS AUXlllOS 
REFERENTES AO VALE TRANSPORTE E 
AlIMENUçlo/REFEI,Jo. AlEM DE OUTROS . BEMF ICIOS 
SOCIAIS ESTABELECIOOS EM lEGISUçlo PROPAIA. 
- SERVIDOR BENEF ICIAOO (PESSOA I • I. '67 

01.078. o.nn. 4089.0006 .1, 90 
SERVIOOA 9ENEF feuoo IPESSOA I • 1 1&7 

TOTAL FISCAL 

.; 

49.000 

TO T A L 

36&.000 

368.000 

368·000 

368.000 

:IM. 000 
368.000 

368.000 

49.000 

PESSOAL E I JUROS E ENC. I OUTRAS DESP. 
ENI:. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

368.000 

368.000 

368.000 

368 .000 

3158.000 
368 .000 
368 .000 

368.000 

AS QUANTIDADES DAS ME TAS REPAESENTAM su" POSI,lo ATUAL 

INVESTIMENTOS 

,--_. 

RS 1.00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS DE TODAS AS FONTrS E lRA"ISFERENCIA$ 

INVERSOEs 
FINANCEIRAS 

AIClRTlZACiO 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
DE CAPITAL 

8, 

~ 
I 

c 
c. 
~. 
!!'I 

~r 
(o..) 

S 
\oH 
\oH 
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PROGRAMA OE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECIFICAÇio S O IFTE E 111 
F O 

.AJOICI.fA'IA 

AOMIN-tSTAA,JO 

AOJIIlINISTAAÇlo G(AU 

02 007 002'.4900 
COOROEMACIO E: MANUTÊNçlo GERAL 

ASSEGUAAR AS COJifOICCES .. HECESSARJAS • PARA ... 
MANUJENÇIO E" O FUlfCIONAJIiIIENTO DOS SERViçoS DO DAGlO. 
VOLTAOAS AS' AçOE! DE PESSOAL,' ·.DMIHISTAAçlo. 
",OEAN1Uçlo. ASSES$OAAJIIIEN'O SUPERIOR. 
OOCU'ENUçlo. PA1AIMON'O. PLANEJ.&JIIIIENTO. OAÇAMENTO E 
CONtROLE. ASSU.nOS ... UIUOlCOS. COKf .... C.çao SOCIAL. 
JIIIf0QMA1IC.... TRANSPORTE. RIPAROS. RE 
FQRfl4AS E AOAPUÇOES DE IMOvlE 15. TElECOMINIC"ç8ES. 
ETC. 

. . 
02007 00?I,49OO,0003 

REPAROS, AHOAMAS E AO"'''U,OES DE IJiC)VEIS 

SAUOE 

A,S5IsnNe." fi4E.DICA E IAHIUAJA 

02.075 OU8. '00' .~ 
aSSISUNCIA _DICA E OOO .. TOlOGICa ... stAVlpoAES 

'ASSEGURAR ao SAUM F tllCA E MENTAL DOS SEAVIOOAE S 

~:~:~:~STA~~V:':M ~ ~QM) M~IT:::. DE~::~::. E~ 
C_AlEA COJoFU ..... UA E A MANUUNçlo DE HOSPITAIS 
PAQPRIOS. 
• SERViDOR BENEFICiaDO (PESSOA) • 2.993 

02-.075 04,28.200 •. 00015 
aSSISTE .. CI& _DICA E OOOIllTO .. OGICA A SEAV.DOAIS 

• SEAVIOOA 8E.ffEFICla(JO tPESSOA •• 2.993 

PROUCIO AO 'AABAt.HAOOR 

ASSISTEflKIA" SOC'A" GEAAl .. 
02.078 .0 .. e6. "089 

PAEsuçlo DE BElllflCIOS AO SE~!I_DDA PuBLICO 

PROPOA'CIONaA AOS SEAvlDOQES .'.,.." ICOS 
CIVIS E MI\.IUAES. O AECESIMIE"'O DOS AU .... IOS 
REFERENtES ao vali TRANSPOAt. I 
a ..... ",açIO/AEFIIÇlo. aLEM DE DU'ROS ""FICIOS 
soc,a., f5UBEUClOOS EM lfGISlAçlo PROPAIA. 
• SEAVIOOA BENEFIClaoo IPEssoal • 2.270 

O .. 0.78 0.86 .• 089.0006 
AU.'UO AE'E1ÇloIAU."UÇJo 

" SERVIDOR BENEFICIADO IPEssoa) • 2.270 

s 

-------..,----------:--
- 10'aL 

F ISCA" 
5EQJRIoam 

~~~ Loe :..t~V;~:..;4{;;': .~~{:;~.::!·'1o-'1 ::..t'· _i..;f..'l!":;! ,"-.rl.; 
/f-Ct .... "'" ~f':?~~i!ri ~tf.t ;~~:'::~?í.,:~~ 

t •. .; 

.... 

..., 

1001 

100 

100 

TO T A L 

I 936 000 

236.000 

236.000 

236.000 

2'6 000 
2'6.000 
236.000 

200 000 

200.000 

200 000 

200.000 
200-.000 
200.000 

, .500.000 

t.500.ooo 

'.500 000 

• '500.000 
•. 500.000 
t .500.000 

.936 000 

.736_000 
200.000 

I. 

PESSOAL E I JUROS E ENC. I OUllIAS DESP. 
ENC. SOCIAIS DA DIVIDA . CORREIITES 

I 700 000 

200.000 

ZOO 000 

200.000 

200 000 
200.000 
200.000 

• 500.000 

• .&00.000 

• .!M)O.ooo 

.!IOO 000 
500 000 
500 000 

I 700.000 
1.500.000 

200.000 

AS QUaNTIDaDES DAS IlEUS AEPQESENrAM SUA POSI,ID .rual 

INVESTIMENTOS 

236000 

236.000 

236 000 

2'6 000 

236000 
238.000 
238 000-

236000 
236 000 

Clt 1.00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS O€ TODAS AS '0"IE5 IE tA""S,JfAfNCU5 

INVERSOES 
FINANCEIRAS 

,~\. 

.-TlZAçiO 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP 
DE CAPITAL 

s 
~ 

~ 
~. 
(;' 

~r 
N 

!2 
~ 
õ 
8 

~ 
~ 
~ 

2 
[. 
R--:8 
:-.J 
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15000 - .. anCA DO 'IWIALHO 
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CREDITO SUPlPEHUR 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMBNTO) RECURSOS Df: TODAS AS '0,",'E5 F TR .. ftS".fR(NCI.S li" 
~ 

'---------'-----.-'--'-'ESPEC�F�Clção---'------, -'-_,-.-",-<,I-~~I~lfTt~~~:~~;~~~-,~-~~--'.-!.ENC-_,~~4~k~~~~;r.k~r'_. t~:~-~I-MEHT-_-~I-F,:~~~~~~:~~g!~-I-~~~~~~!-,--I:_~~;----___ _ 

C/,'! .: ,_o 

_ .... -'! 

.AJOICIARfA 

'~ 

-.';0 r::.;: 

682.881 

·682.581 

2"--",~ 

133.000 

133.000 

5 4.9.581 

549.581 AOMINISTRAÇlo ~- .~ 

ADotINISTR~çIO· GERAI.: 682.88' 
:;. .... ..,;.. {._.l 

......... 1·~·'fi~bOOr~S49~58tl", ... · .... _· __ _ 
~ ~·t·~·=-- ~_. .', 

02.007 002'.4900 
COOROENAÇaO E MA.NUTENÇJO ceRAL 

'O •• ~, ·.I"~ 4":.~,_ 1·.;: __ :· ... ~ • ~.~' 

ÃS5EGuAAR • As"·:eoNolçftES "':NECÊSSARiAS t· PAA .. -: A 
MANUTENÇlo E' O··'UNC lONAMEtnO·'OOS'-SERV lços ·ocr OAGIO; 
VOLTAOÂS AS AçClES DE I ·PÊSSOAL.· AI»4,HISTAAÇ"lo; 
""'DERN IZAÇJO. ". ASSESSORAMENTO SUPE~ IOR~ 
OOCUf.ENlAÇJo, ·PATR IM:)HIO. PUNEJÃl\lENTO. ORÇAMENTO·E 
CONTAOlE. ASSUNTOS .AJRTDI~S. COMJNICAÇlo SOCIAL. 
INFORMATlCA. c· TRANSPORTE,: .... RePAROS. AE 
FORMAS E AOAP1AÇOES DE IM:)VEIS. TElECOfoUNICAÇ"OES, 
E1C,. i_." 

02.007.0021.4900.0001 
. MANUTENÇ.lO oc"s' SERVIÇOS DE AOMINISTRAÇlo GERAl 

'.:-) 
02 007' .• 021.4900.0002 - ... ., .. - ~ 

CAPAC·ITAÇlo DE RECURSOS HUMANOS 

,90 

'00 

, 682.SS·1 

•• '1" ",,-r-:. 

..;~~ H--.o.I: 
549.5&1 

. e49·.1581 
549.581 
'. ";l'!. ~ 

133·.0001' 
133.000 r 
133.000 " 

F, 1'<,01' I' i; : ~IOO .. 
____ .c.:..:_---.: __ -,-,.-~,--~-_-.:-,,:_,-,.-,","'"I.-, --I~ ;- ;- ;;-, -----

. .,! 't",:~ '.,,-.l.'-TorAL.:' FISC ... 'L _ ; 682.581 
~ ~, ... :;. -< •. ·.!tr.Z· 

" 

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO ' \ 
15119 - TRUiUNAL'REGIONAL DO TRABALHO DA 18A.j~E,GIlln 

:;-. 

... ' "".: 

..,·· .. 1 
.;. fi ·'i.',,· 

I 

, 4.,0;) .' ..... 

! .133.000 

;:. •.. -ç 

"'(':-r. .... C:I: 
.. ;..t 

1"33·,000 
'33.0001 
133.000 

133.000 •. 

•. _. <:.' 

:'.. .• ~ '4~~~ 
1 

!549.S81 

!U9.15BI 
,49.581 
5 49.5811: 

549.581 

, , 
... . ;~,~:-

--

.s 1,00 

CREo ITO SUPlEIENTlR 
ANEXO 11 " 

PROGRAMA' DE· T'RABA'L,HO (CANCE LAMENTO) 
RECURSOS DE TODAS AS rONTE"S E TRANsreRENCIAS 

ESPECIFIClÇio' iNVESTIMENTOS : INVERSOES 
~FIHANCEIRAS ~ I~ IFTEI T O TAL I PE~l E JUROS E EHC" DUllIAS DESP, 

F o ' ENC, SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

--------------:--,,--:-:---'-~ 1- ...: '-:- ' , , ! 1-:-

.AJOICIARIA 

AOMINISTRAÇaO, 

~OMINJSTRAÇa:O GERAL 

02 007, OOZ I .4900 

,.' t ~ 

COOROENAÇlo E MANUTENÇ.lO GERAL' 

·ASSEGURAR AS .CONOI,~ES - NEC;ESSAAIAS._~.PARA _11._. 
MANUTENÇlo E o fUNCIONAI'ENTO DOS SERViÇOS DO ORGlo. -
VOLTADAS AS ACOES CE PESSOAL, AI»tINISTAA,JO. 
MJDERNIZAÇlo. '. ASSESSOA ... ~NTO SUPERIOR, 
wCW~.':t:'j,.~;:!!:!. ~",.TDtMONIO. PLANE.JAflEN10, ORÇAMENTO E 
CONTROLE. ASSUNTOS ..tJAJOICOS, COr4JNIC.,X-O SOCfAL·, 
INFORMAllCA, TRANSPORTE. REPAROS, RE 
FORMAS E ADAPTAçOES 'CE IMJVE I S. lELECOMJNICAÇftES. 
I'TC, 

SEAVIOOR TREINADO (PESSOAl' 500 

ê;PACiTAÇlo DE RECURSOS. ~.NOS.i' 
SERVIDOR T·AE1NAOO IPESSUA' • ouo· 

, 
J 

.. 
TOTAL FISCAL 

I 
,I, , 

,:;[-: . 

'00 

87.000 

87.000 

87,000 

97 .• ~,0~1.~ t 

87.000 
:....000 

87.000 

87.000 

.:~~~ ~;.,.. ,h "':"," •• 

-t •. 

87.000 

87.000 

87.000 

87.000 

'''; , '"' I~. i 

í.l. ·t~::.í';~ 
['f. t.:.:P .~~ .,,., 

87.000 
87.000 

87.000 

AS QUANT IDADES DAS METAS REPRESENTAM SUA POS' çlo .. TUAl 

',.0 ,I.' • 

~ "f'.I-' , .... --, 

.~. " . t", 

A_TI lAÇA0 
i DA DIVIDA , 

" 

L 

" 

OUTRAS oESP, 
DE CAPITAL 

-"":~ 

_______ . I ... _ 

t! 

~ 
O g 
~ z 

8 
'~ 

O 

~' 
I' 

t:· 

~ :;: 
~ 
9: 

li>l 
N 

~ 
-.J 
IN 
VI 

.~~ 

.... 
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PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECIFICAclo 

.AJOICIARIA 

AOMINISTR .. çlo 

AOMINISTAAÇlo GERal 

02.007 002' .• 900 
COORDENAçlO E MllNUTENçlo GERAL 

aSSEGURAR AS CONDIÇ"ES "ECESSAAIAS PARA ... 
MANUTENÇlo E o FUNCIONAMENTO 005 SERViçoS DO ORGia. 
VOl 'AOAS AS A,~ES DE PESSOAL, AOMINISTA .. çlo. 
",OEANIlAÇJO. ASSESSOAAMENTO SUPERIOR, 
OOCUMENUçlo. PaTAIMDNIO, PLANEJAMENTO, QRÇ ...... "TO E 
CONTROLE, ASSUNTOS ..uRIDICOS, CO"'-'Nlcaçlo SOCIAL, 
INFORMAlIC., TRANSPORTE, AEPAROS, - AE 
FORMAS E AOAPuçlles DE IMOVE IS, TELECOMJNICAÇesES. 
ETC. 

o s.srEMIr! DE INFORM. MOOEA~HZAOO E """ll.CO IUNIDADE I 

02.007.0021 . _900.0002 •• 
CAVAC I UtlO DE AECtl'RSOS H\~NÔS -. 

E 111 S o IFTE 
F D 

" 

100 •. 

02007.002' ,'-900.000. .:" .0 AÇOES DE INFORMAlICA. 
• SISTEMA DE INFORM. KJDEANIZAOO E ,,",L1ADO (UNIOADEI • 1 100 

TO TAL 

"' •. 000 

...... 000 

..... 000 

.u.ooo 

26 •. 0001; 
26 •. 000 . 
26 •. 000 : 

150.0001' 150.000 , 
150.000 . 

PESSOAL E I JUROS E EIIC. I OUTRAS DESP. 
EIIC. SOCIAIS DA DIVIOA CORRENTES 

26' .000 

26".000 

26' ,000 

26 •. 000 

26 •. 000 
26' .000 
26' 000 

INVESTIMENTOS 

150.000 

150 000 

150.000 

150.000 

150.000 
150.000 
150.000 

.t , .00 

CREDITO SUPLEIlENTAR 

RECUQSOS DE TODaS AS FONTES E TQANS'-EQENCIA$ 

INYERSOES 
FINANCEIRAS 

AIClRTI ZAÇÃO 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
DE CAPITAL 

I-I I: 1.------·· 
TOTAL FISCAl , 

........ ,:~ ':." .\( • 'I l"~.' ~ • 
~~. ! 

tI;) .l.;", ,;.;,. -l '~-.' 

~ rt ~l,.. 

I. , 1 ... .. .. h ~'::-1'Jt ~_ ~'l! .... _... t;J J..! .:, ... ,.... r"l ~. 

: ..... ~~.J ... ""'~r ..... ~I: 1 ~J"":-;:r_".l 

r&~ 

••••. 000 2&, •. 000 

AS QUANTIJJ~~S. rAS IlilllETA$ REPRtsE
1
NTAN SUA POSIÇl~ atUAL ~.l 

~ ... '" I , 
.1 

• •• ·.i>o. 

t ,"}; L·':· '.' 

,'o 

. .... ',::~: , '.~' 

.i_, _. 

.~.ooo 

' .. " 

.. 
., 

1'; ... \ 

s 
~ 

~ 
~. 
(;' 
;;i' 
~ 

~ 
8 
ti' 

~ 

8 
~ 
~ 

i 
fr 
.~ 
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~ 
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ANUO 11 .. _ CREDIlO SUPLEIlt:NUR 

PROGRAMA OE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECIF IClclo 

I ,_ 

: g Iml 
,UOIC.ARIA 

"1".NIS.A~·C1D 

IIDfliU"IS1AAÇI0 ~R"L 

07 007 oo21.~ . 
COllllOEIlfAÇlo E "'NU IENClo GlR.' 

IISSEGUQIIÀ AS CONCI,ee, NECESS.RIAS PIIAII • 
.... NUlENÇlo E O FUNCIONaMENTO DOS SERViÇOS DO o=aJo, 
VDl TAOAS 1115 .,Oes OI PESSOAL, AOM1NISTRa,10. 
fllDDERNUaçlo. ASSESSORIIMIIENTO SUPERIOR, 
DOe~N'Açlo, PATRI".,N'O, PLAfiffJAMENTO, mi'''_N'O E 
CONTROLE. "SSUNTOS .AJA 'OlCOS, COM.JNIC .. çlo SOCIAL, 
INfORMAT ICA, TAANSPOInE. AEPAAOS, AE 
FOA'MAS E· AOAPUÇ"i:S OI: I",YE 15, TElECOM"INICA,"ES_ 
fIe. 

$IPv,OOA TREIN.OO IPISSO.' • '60 
• 'fIloIIOvEl. Ai:P-l/ii,,""Aw 'ü:';:~':~: • ~ 

- 5151EMA DE INf"OAMA,lo .. ,....,EJ" .. , ''''''l.''UOO CU_tn"M' 

O? 00'7 002 i . C900 .000' 
CAPAC I lAtlo OE AECURSOS; NlJM."os 

- StAvlOOA TAIE 'NADO IrESSO" •• 260 

02001 nO?1 "900.0003 
RfP .. ROS. AfFOAMAS E AO"PUtOES DE l",vEIS 

• IMOVEl AEFOJl .... OO IUNJO"Of I • 2 

02 otn 0("121.'900 000' 
. ..tOES DE INFomuTlCA 

S'sTEMA DE TNFORMAtlo ""'8IENUL IMPL ... TAOO 'UNIOADE' • 

"'lOlEçl0 "O lAAaAlHAncm 

ASS'STENCIA SOCIAL GER.U 

02 078.0"86. "089 
PRES1"çl0 DE BENEF ICIOS AO SERVIDOR PUBL ICO 

PQOPORCIONAR AOS SERVIOORES PUBL Icas 
CIVIS E MILITAQES. O RECEBIMENTO 005 aullLIOS 
REFERENTES AO VALE TRANSPORTE E 
AL IMENUçlo/AEFE .çlo. ALEM DE OUTROS RENEF ICIOS 
SOCI"'S ESUSELeCIDOS EM LEGISLAÇlo PPOPRIA. 
- S[R'IICC$l ef!\lEF rCIADO IPESSOA' • 7' • 

...,1 

901 

901 

CONCEsslo DE VALf· TRANSPORTE qO 
0 •. 07 •. 0 •••.• 0.9.0003 I F I 

-. SEAVi~ õEt':UICJACO fPESSO~! 
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16000 - JUSTIÇA 00 DISTRITO FEDERAL E DOS .ERRITORIOS 
16101 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL 
ANEXO I I 

PR~GRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECIFICAÇÃO 

JUDlelARIA 

PROCESSO ..A.JOICTAAIO 

EOIF ICAçOes PUBLICAS 

02 0041 0025.1003 
CONSTRuçlo DE IMOVEIS 

PROPORCIONAR CONDiÇÕES ADEQUADAS DE TRABALHO E DE 
ATENDIMENTO AOS USUAAIOS. 

02004.0025.1003.2390 
CONS TRUÇaO 00 FOAUM DE PARANOA CF 

• ARE A CONSTRUIOA IM21 • 566 

AllMlHIS'TRAÇlo 

AOMINISTAAçlo GERAL 

02 007 0021.4900 _ 
COORDENAÇlo E MANUTENçlo GE,RAl 

ASSEGURAR AS CONOIÇaES NEQ~SSAAIAS PARA A 
MANUTENÇAo E O FUNCIONAMENTO OOS SERViÇOS 00 ORGia. 
VOL TADAS AS AçOes DE PESSOAL, AOMINI~TRAçlo. 
",OERN I lAÇlo. ASSESSORAMENTO SUPEA 10R. 
OOCUMENUçlo. ~PAT'U~NIO. PLANEJAKNTO. ORÇAMENTO E 
CONTROLE, AS~NTOS ..AJRIOICOS. COfroUNICAÇlo SOCIAL. 
INFORMAT TeA, ~ TRANSPORTE, REPAROS~ AE 
FORMAS E AOAPTAÇi5ES DE lMOVEIS, TELECOMJNICAÇi5ES. 
ElC. 
- IMJVEL CONSERVAOO IUNIOADE) * 9 
o SERVIDOR TREINADO IPESSOA,4. 100 
o. USUARIO ATf;"kOIOO IUNIDADE) s 1.300.000 

02.007' 0021 .4900.000", . 
. MAN~.TENÇÃO OOS SERV~Ç'~S ~E AOMTNISTRAÇJO GEAAL 

02 007 0021.4900.0003 
REPAROS. REFORMAS E AOAPTAÇi5ES DE IMOVEIS 

- I~VEL CONSERVADO (UNIOADf: I • 9 

EOUCAÇ!O DA CRIANÇA DE O A 6 ANOS 
t· ~ 

EOUCAÇil;o· PRE . ESCOL AR 

02 O., .0'90.4500 
ASSIStENCIA PRE -FSCOlAR 

~ ., 

PROPORCIONAR r.ONDIÇOES DE ATENDIMENTO INTEGRAL 
AO~ llePENDENTes oos 5ERVlOORES PUBlICOS FEDERAIS. 
NA fAIXA EfARJa DE o A 6 ANOS E AOS EXCEPCIONAIS. 
CU,IO DESENVOLviMENtO CORRESPCNOA A IDADE MENIAL 
RELAtiVA A FAIXA EJARIA ESTABELECIDA 
• CRIANÇA ATENDIDA (CRIANÇA I ~ 1.192 

07 041 OI<m.4500.0001 
ASSISTENCIA pQE-ESCOLAR 

• CRIANÇA AtENOIOA ICAIANÇA' • I Iq? -

PROlE çio AO TRABALHADOR 

ASSISTENCIA SOCIAL GERAL 

02 078.0.86.4089·} ~, 'o" ~ " - ,.... :... * 
PRESTAÇlo DE BENEF lelOS AO SERVIDOR PUBLICO' . 

PROPORe tONAR AOS SERV tOORES PUBL ICOS 
,. CIVIS E. f'I'IILllARES. o 'RECEBIMENTO. OOS AUXILIOS ~ 

REFERENTES AO VALE TRANSPQATE I E 
• AL IMENUçIO/REFElçlo. ALEM DE . OUTROS BENEF ICIOS 

SOCIAIS ESTABELECIDOS EM lEGISlAÇlo PROPAIA. 
o SEAVlroA BENEFICIADO (PESSOA) • 3.681 

02 078 0486 '1"1("9.0003 

CONCEsslo DE VAlE o TRANSPORTE 
_ SEAV I DOA BENEF ICIADO IPESSOA I • 533· 

E IM S' O lHE 
F O 
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~ j . 

'63.800 

463.800 

" 

PE~L E JUROS E ENC. WTRAS JiESP. I INVESTJ.Mf:NTOS 
ENC. SOCIAIS DA DIVIOA CORRENTES 

.;.1. I 6.0800' 2.623 700 . , 

926.000 

92&.000 

9~6.000 
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515.000 

351.000 
351.000 
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251 000 

251.000 

251.000 

251 000 
251 000 
251 000 
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463.800 

463.800 

915 000 

915.000 

91'5.000 

915.000 
915.000 
915.000 
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': 708. 700 

1.708.100 

881.000 
881.000 
881.000 
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AS ',00 
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I, 
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OUTRAS OESP 
OE CAPITAL 
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I ' ~ 
I ' ,A COMISSÃO,_: MISTA DE IPLA OS, 

ORÇAty1ENT~S PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Re nião 
Ordinária, em 25 de- setembro de 1997.;AP.ROVOU, por unanimidade, 10 Rei tório 
do DepJtado ARNALDO MADEIRA, favorável-ao Projeto de Lei n° 231!~7-CN nos 
termos 60 Sub'stitutivo apresentado que incluiu 01 (uma) emenda de~ Rela or e' 
rejeitou ~ únical~menda apr~,s~ntada aO,~r~j,e~o. 

, Comparecerarri - os Senhores Deputados" 
Madeira" Prim;iro ,Vice-presidente, .\João Fassarella, Terceiro Vice-Presi ente, 
Alexandre Ceranto, Aníbal Gomes, Aracely de Paula, Armando Ab íIi o, Au usto , . 
Nardes,1 Benedito de Lira, Betinho Rosado, Cipriano Corrêa, Cleonâncio Fon eca, 
Danilo de 'Castro, Etevalda Grassi de Menezes, Fernando Ribas 'Carli,', lávio 
Palmierl da, Veiga, Francisco Rodrigues"Genésio Bernardino, Giovanni Qu iroz, 
Israel piinhe,iro! João ,Coser, Jo_ão ,Leão, João ~ib~iro, José Janene, José P ante, 

. José Rocha, Julio -César, Laura Carnêiro, Leônidas Cristino, Luís Barbosa Luiz 
I' • i ~... . \ • I:. 

Braga, ~árcio'Reinald,? w~oreira, MarcU!s Vicente~ ~~ÍJto d~ Conto; Oda~ir ,Iein, 
Osvaldo Reis, Paulo Cordeiro, Paulo. Gouvêa, Paulo Lima,' Paulo Rc)cha, edro 

I ., ,... .1 - . "~to I . ,·1. J 

Canedo, . Pedro Novais, Pimentel Gomes; Roberto Pessoa,' Roberto ocha, 
RodrigJes .Pa'lma, Sandro Mabel, Sarney Filho, Serafini~Venzon, Silvernani S ntos, 
Valdo.m1iro 'Meger; e Senadores Ney Suassunã: Pre'sidente,' Jeffer:son' eres, 
Segundo Vice-Presidente, Carlos BeZf~rra, Carlos Patrocinio,. Coutinho orge, 
Eduard~ Supliby, Flaviano Melo,' Jonas Pinheiro,- 'José- BiaMco;' Jú-/ioCampos, Lúcio 
Alcânt~ra, Marluce Pinto e Ràmero'Jucá. ,- ,- :'.'" -' , , 

i " 8 I. • J.~' ,li : 

I Sala de Reuniões, em 25 de setembr~o de ' 997 . 

. . ( . 

" .-. i'-
. t 
r -. 'j 

L' .. 

r -'_ 

, . 

: , 

, ,"-' (" ,'.,.' 

J 
'. . 

~ 
-'~. " .,U~ 

e or N :Y SUASSUNA :. 
.. . Pre!;idente 1 ' 

" 

L. .__ J I,; ! " ,_ _ l'~} 

,I 

-" 

..,1 , 

1 



" 

20740 Quinta-feira 2 'DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1997 

" 

l . .... .; 
... '" 

" ):. " 

P~RECERN° 2y ,de,1997 - CN 

Da Comissão Mista de ~lanos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, sobre o Projeto de Lei n° 
24, de 1997-CN, que "abre ao Orçamento de 
Investimento, em favor do Centro de Pesquisas de 
Energia Elétrica - CEPEL, empresa do Sistema 
ELE'fROBRÁS, crédito especial no' valor de R$ 

" 9.700.000,00, para 'os fins que especifica". 

Autor: Poder Executivo 

~ -Rêlator: Deputado JOÃO LEÃO 

.. '" .. ,. 

JI-'RELATÓruO '1 
.. , r· 

1. • ~.... .. _ 

, .' , , . -, . .~~ - _ \, t • 

O""" , _ ~. ~ " .. . . 
.' ,~ ... , O Exceleriiíssimo Senhor Presidente da Repúbliéa, nos termos do art. 61 

r"~.. ~ ,+ ~. J" ~ : f • • • 

- da Constituição Fêderal, através da Mensagem nO 484, de 1997-CN, (nO 925/97, na 
, ori,~m)~':~~~mete·1.Japredâção do:,Congresso Nàcional o projeto de lei que "abre ao 

, ~ - . ~ . "i .... ~ . I ,. -.' I 

- Orçámento de Investimento, em favor do Centro' de Pesquisas de 'Energia Elétrica - -
'Ç~PEL: _emp-r~'sa db' ~Siste~a ELETROBRÁS, crédito especial no valor de R$ 
,9-?oÓ.0~0:9~qJ~?Vé~)h,~~c.s e sete~~ntos mll,reais), p~ra os fins que especifi'ca". 

.' , 

~'" ".1" :'·~L.i' ........ ~ l - .... , ,.1.- ..... ,. ,'r .~ ":" ....... ,. '<t.~. ., 

. ' :r., ;.~ ~xpo~lç,ãó de MótlvosdóSenhor Ministro de Estildo do Planejamento 
- e' Orçaménto inforiná ~ alienas que' réferido ,crédito, em' favor do CEPEL, 'destina-se à 

. ,"... ." . f ~. -

cobertura de gastos com projetos de pesquisas e desenvolvimento de tecnologia ria área 
de energia elétrica. ~..'" ,,' , 

, -
4 

Tomamos a iniciativa de obter, junto· à empresa favorecida pelo crédito, 
informações complementares que pudessem subsidiar a decisão desta Comissão e 
embasar, fundamentadamente, o nosso voto. Recebemos~ assim, nota explicativ~ 
enc;aminhada por sua Diretoria Geral, cujos elementos, que julgamos mais relevantes, 
inéorporamos ao nosso rehitório 'a seguir. ' 

~ ~ ~ * '''''; • 1; 

O CEPEL, criado em' 1974, visa adotar as empresas de energia elétrica de 
um centro de pesquisas tecnológicas d~ ~xcelência, contando, hoje, com 21 laboratórios, 
sendo 13 em sua sede na ilha da Cidade Universitária, no Rio de Janeiro e 8 em 
'Adrianópolis, município de Nova Iguaçu. No Centro, trabalham, atualmente, cerca de 
492 empregados entre pesquisadores, técnicos e pessoal de suporte .. . . , .... . 

. , 

, O CEPEL' 'des;nvolve 'pesquisas em -geração, transmissão, distribuição e 
conservação de energia elétrica, além de presüição de serviços tecnológicos e atividades 

J 
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de cehifi~açãb para concessionárias e indústrias do' setor elétri~o e- de rnanutetlção 
regul~r de convênios de pesquÍsa com diversas universidades. 

l , ': Destacam-se, dentre as atividades do' CEPEL, aquelas referen es à 
demo stração de tecnologias destinadas. ao" suprimento de energia ,,: a comuni ades 
caren~es em, localidades remotas do País, através do PRODEEM • Prograrr a de 
Desehvolvimento Energético dos Estados' e Municípios,' e desenvolvilT entos 
tecnilÓgiCOr0ãmbito do PROCEL - Pr~grama> de Conservação de ,Energia E1~tri' a 

i ~ Seus recursos provêr:n cerca de 8,?% do Sistema .~let~obI'ás, 10 Yo do 
Mini!stério de Minas e Energia - MME, 8% gerados pelo- próprio CEPEL, atra lés da 
prestação' de serviços tecnológicos e 2% de outras empresas privadas e es aduàis 
assobiadas ab Centro. -

I ./' Refe~dos recu:sos 'dest.in~-se. a. 130 projetos.' de' pesq i.a e 
desenvolVimento, alem de estudos tecnologlcos, dlstnbUldos nos segumtes programas de 
pesquisa: I ' . , '. . 

I ! , I -Sistemas de distribuição e uso eficiente de energia; .. ~, 
- Geração de energia; '.' ' .. .' '.' , 

I . i t - Planejamento e operação elétrica~ --
! • - Supervisão, controle e proteção' de sistemas elétrico's; . 
I - Tecnologia de equipamentos 'de geração, transmissão ~. 'distrib\ ição de 

en~rgia. ,. ' 
I , 

I " ; Ainda segundo a Nota Explicativa, o montante, solicitado pelo c!" dito em 
q~estão, será destinado aos investimentos a seguir relacionados, ten~o' como origem dos 
refursos as fontes respectivamente espe:cificadas: 'i ~ 

I emRS 
1 [ INVESThIENTO FONTE DE RECURSOS VALOR 

1,IReeQuipamento de laborntorios Convênio COF /SAGIMME-13/94 2.372.495 
2.1 Programa de Desenvolvimento ·Ener2etico dos Estados e Convenio COF/SAGIMl'v1E,-02l95 
Municípios - PRODEEM .-, 

3.526.485 

3,1 Cl!ntro de ReferêncIa' em Ener21a Solar e Eólica Sér2io de Convenio COF/SAG/MME-12/94 ' 711.020 
'S~lvio'Brito - CRESESB - -
, 4i Pro2fama de Conservacão de Ener218 Eli:trica Eletrobrns 1.500.000 

51. Projetos de pesquisa e infra-estrutura tecnoló2ica do CEPEL FineD 200.000 
~. Projetos de pesauisa e infra-I!strutura tecnoló2ica do CEPEL ' CEPEL 1.390.000 
'tOTAL - 9.700.000 

I . ' A necessid~de da presente solicitação para a abertura dl~ crédi o especial 
para o CEPEL decorre da sua não inclusão, por parte do Poder Exec\lltivo, na proposta 
jorçamehtária da União para o exercício de 1997 (Projeto de Lei nO 8, de 199f -CN) e em 
Iconseqüência de sua não inclusão na Lei nO 0.348/97 ~ Lei Orçamentária para o exercício 
ifinanceiro de 1997,. . _ , 

I 
,. 

I 
I 
!_-~----------------~--------------
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A propósito da não inclusão da unidade orçamentária CEPEL na Lei 
Orçamentária para 1997, a Nota traz explicações que, a seguir, transcrevemos: 

a) em 19/07/96,0 CEPEL encaminhou à Secretaria de Coordenação e 
ControÍe das Empresas Estatais - SEST, através do sistema eletrônico SIEST, o seu 

. Orçamento de Investimentos para o exercício de 1997, juntamente com as demais 
informações referenteS ao Programa de Dispêndios Globais - PDG; ." 

b) em 25/07/96, foram encaminhadas novamente à SEST todas as 
informações necessárias para a elaboração do orçamento do CEPEL, desta feita através 
de cópia em papel, dos formulários. Este encaminhamento foi feito pelo fax NUFI-
149/96; 

c) paralelamente, foram prestadas todas as informações pertinentes à 
Eletrobrás, principal mantenedora do CEPEL, através do fax NUFI-158/96 de 16/08/96; 

d) tomadas todas as providências cabíveis ao CEPEL, aguardou-se as 
providências e manifestação da SEST quanto ao limite de investimentos que seria 
atribuído ao CEPEL, após manifestação dos poderes competentes; 

" 

e) em 26/02/97, com a publicação da Lei n° 9.438/97 - Lei Orçamentária 
para o exercício de 1997, verificou-se que nada havia sido consignado ao CEPEL no 
Orçamento de Investimentos, apesar de ter sido encaminhada propósta em -estrita 
consonância com a Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

, ... f~ -t \ 
" . 

1) em 22/01197, o Tribunal de Contas da União, 'em sua ,decisão nO,,002/97, 
respondendo à consulta do Ministério de Minas e Energia, decidiu que o ÇEPEL deveria 

d, . 

apresentar prestação de contas àquele Tribunal em processo autônomô, já a partir do 
exercício de 1996, o que não ocorria anteriormente; 

'g) após conhecimento de 'que a proposta orçamentária do CEPEL não 
fora considerada pela SESTIMPO e diante da decisão do TCU, em 03/03/97, a Diretoria 
Geral do Centro encaminhou à SEST a carta DG-O 17/97 solicitando providências no 

, _ sentido da inclusão da unidade em pauta no Orçamento de Investimentos. 

Não foram apresentadas emendas ao projeto de lei em exame. 

É o relatório. 

, 11- VOTO DO RELATOR 

. " . Do exame do projeto, verificamos que a iniciativa não contraria os 
dispositivos constitucionais e os preceitos legais pertinentes, em especial, no que se 

/ 
I 
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refere à ~~a compatibilidade ao Plano Plurianual ~ ao disposto ~a .Lei n° 9.293, de 15 e 
julho de 1996 (L~i de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 1997). 

I Je10 exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n' 24/9 -
CN, na ~orma pr/6posta pelo Poder ExecutivlJ. ,~~. ". , .. ', " . ~ ';. 

'1',,' , 

i 

I 
I 
/. 

! 
\ Sala da Comissão, em ~J de Sk 

d-
Deputado JOÃO LEÃO 

Relator 
) .' .. 

I • 

~ ..' 
.... .t ,t 

.: , 
~.,' .... 

A COMISSÃO MISTA DE' PLANOS,. ORÇA ENTOS 
I ~ ....- ..." ..' I ~.. • 

PÚBL.,IÇOS E ;:FISCALlZAÇÃO apresenta a Redação Fin~l. do ~r~J~to, d "Lei n° 
I • 

24/97 -ON, que "Abre ao Orçamento de Investimento, em favor do C ntro 'de 

P~SqUi~a~ de Energia Elétrica - CEPEL, empresa do Si~tem~ ELET' OBRÁS, 

créditJ espec~al no valor de R$ 9.700.000,00, para os fins que espeC:ifica':"' 
! 
I 
I 
I 

I 
I 

; 
f 

I 
f , , 

Sala de Reuniões,em de setembr de 1997. 

Senador NEY SUASSUNlA 

Presidente 

Deputado JOÃO LEÃO 

Relator 
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- .... v~~- " .... ,~q 

,. A COMISSAO MI~T ~jrl .~19~ ltl r.:r~~NO,S, 
ORÇAMENTOS PUBLlCOS E FISCALlZAÇAO, na Décima Reunião 
Ordinária, em 25 de setembro de 1997, APROVOU, contra o voto do Deputado 
Israel Pinheiro; o Relatório do Deputado JOÃO LEÃO;~ favorável nos termos 
propostos'" no Projeto de Lei na 24/97-CN. Ao Projeto não foram apresentadas 
emendas. ' . ,." ',~ .. ": " ) , . . , . J i. ~ . 

'. . , : Comparec'era~ ,: ... os Senhores r 'Deput~dos, 'Arnaldo 
Madeira, Primeiro Vice"'p~esidente, João ,Fassarella, Terceiro "Vice-Presidente, 
Alexandre Ceranto, Àníbal Gomes, Araceiy de 'Paula, 'Armando 'Abílio, 'Àugusto 
Nardes, Benedito de Lira, Betinho Rosado, Cipriano Corrêa, Cleonâncio Fonseca, 
Danilo de Castro, Elevalda Grassi de Menezes, Fernando Ribas Carli, Flávio 
Palmier da Veiga, Francisco Rodrigues, Genésio Bernardino, Giovanni Queiroz, 
Israel Pinheiro, João Coser, João Leão, João Ribeiro, José Janene, José Priante, 
José R'o'cflá,' 'Júlio 'c'ésar,;' Laura Carneiro,: Leôriidas Cristina, Luís Barbosa, Luiz 
Braga, ;Márcio, Reinaldo: Moreira, Marcus Vicente" Neutd de Conto" Odacir'i,Klein, 
Osvaldo Reis, Paulo Cordeiro, Pauló Gouvêa, Paulo' Lima, Paulo Rocha, Pedro 
Canedo, Pedro .. Novais, 'Pimentef' Gômes, Rdberto P~~so~,..,'.J~,obert.d~R.o~ha, 
Rodrigu,é,s. Palm,a) ~andrq~abel, Sa~n~y,. Filho, ,Serafim,.y~o2cin:~~iJ~erna~t s.~ntos, 
Valdomiro Megêr; ~e Senadores N,~Y" Suassúriâ, Presidenté;1tiJeffer,son"Peres, 
Segundo Yice-Presidente, Carlos Bezerra, Carlos .Pat~O.~i,nio"-Lf.0~!~n~<?.:~Jorge, 
Eduardo Suplicy, Flaviano Melo, Jonas Pinheiro, José Bianco;"Júlio Campos, Lúcio 
Alcântara,_Marlu~e Pinto e Romero Jucá lf!liH/ul '!S!J~I',~~: .. J" 

Salade Reuniões, em 25 de setembro de 1997 . 

. 
,(// ,~ 

':~lír NE~UÀSSUNA 
Presidente, 

d-
. Deputado JOÃO LEÃO 

Relator 

I 



Ou~bro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FbOhRAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3047 ,DE 1997 

Ql1inta-fei 2 20745 

-'1::'1, ,:",,'- " " ,,' 

; ", ';0 ',,', ,;.' '\;.,- • i 

, '.f- -,~""í.··.·~'··~t,::;'·"·?r',·.'.~.:· 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEJl)ERAL, ~Q" :':;.r::'::~ 

uso da, atribuição que lhe foi conferi~ pelo artigo 4°~ § 1°, da Resolu~?ão nO 
[. , ' .. , ' , 

63~ de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 017.368/97-9' '", 'I ",' ""'''',':' 1, 

I . f"'· ,! .. I." '. 'l-'~ :':I!,~~~·: .~'.~.:;·L·:l,;~ 

l ,"'.: '. ' .. "rê- ": ,,'~ '.::;; .... ~·~ ..• t·t~·:; ,I, : ",' "" ... \" "",1'1 .1 '. . , ',.LH ••. ,t t-j'.l .. !)!:'.~,,~ ~ 

,~'t :, "R E S O L V E nomear, na fonna do dispO§Ú~ nó Uíéis :<~;:.~;l 
II do J~' 9° ~ Lei n° 8.112,'de 1990, JULIANA DE ÁVILA!C~~~~;/ 'v~;'~~;~~i 
parae~~rcer b ~~go, em comi~são, de "Assistente parlamen~,;' :AÍ>-j': d·;.,~ .. '~:(,~~ I' . ,',' ., ' .. 
Qwuii~ de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercíció rio G~bihê e' "':'; . .:: " I, ' " ' ' , /=",:':" , ,I ,!: i~J' :,;'" ~,' 

do Senadór Odácir Soares. ,~),I,~ "",' ~/"'I<'::','P 
.'~. \ ' '. 

f 
• 

~ilJbili 
GACIEIL DA SILVA M 

Diretor-Geral 

:. . 
_ ".' • t' ... 

1997 
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, 

;1 

IMESA ~ 
plSldente' 

AnlO!'li.o carlosl Magalhães - PFL - BA 

1" Vile.ptesldfmte 
Geraldo Melo - PSDB - RN I . I 

2" Vice-Presidente 
Júnia M~rise - Bloco - MG 

I f l' Secretário 
Ronaldo CUiha Uma t PMDB - PB 

2f Secretário 
Carios ptocfniO i PFL - TO 

3" Secretário 
Ftaviand Melo - ~MDB - AC 

I I 
. ~" Secretário 

Lucídio Portella ~ PPB - PI 

I' l 
Suplentes de Secretário 

I ~ 
1A-Emula Femandes-Bloco-RS 
2i - Lúdlo Coelho!.. PSDB - MS 
3i - Joel de Hollanda - PFL - PE 
41- Mad

l 
uce Pinto - PMDB - RR , . 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
I 

I . I Corregedor 
(Reeleito em 2-4-97) 

Romeu Tuma"... PFL - SP 

I , 
.' eoJedores f Substitutos 
. (Reeleitos em 2-4-97) . I ~. 

1i - Ramez T ooet - PMDB - MS 
22 - JOeI de Hollanda - PFL - PE 
311 - Lucio Alcântara - PSDB - CE 

I 
I • "' 

PROCURADORIA 
PARLAMENTAR 

(Designação: 16 e 23-11-95) 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldeck Omelas - PFL - BA 
Emnia Fernandes - Bloco - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES 
Lauro Campos - Bloco - DF 

L1DIERANÇÁ DO GOVERNO 

Líder 
Élcio Alvares - PFL - ES 

Vice-Uderes 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson Kleinübing - PFL - SC 
Ramez Tebet - PMDB - MS 

L1DERAN'ÇA DO PFL 

Llíder 
Hugo Napoleão 

Vice-Lideres 
Ediscln lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

RomeroJucá 
Romeu Tuma 
Júlio Campos 

LIDERANÇA DO PMDB 

Líder 
Jáder Barbalho 

Vice-Líderes 
Nabor Júnior 

Gers,on Camata 
Carlos Bezerra 
Ney' ~uassuna 
Gilvam Borges 

Feman~o Bezerra 

LIDERANÇA DO PSDEl 

Líder 
Sérgio Machado 

Vice-Uderes 
Osmar Dias 

Jefferson Péres 
José Ignácio Ferreira j 

Coutinho Jorge 

LIDERANÇA DO 
BLOCO DE OPOSIÇJ o. 

Udelr 
José Eduar,tio D~n 

Vice-Uderes 
Sebastião Rocha 

Antonio Carlos Valad~ res 
Roberto Freire 

LIDERANÇA DO P B 

Uder 
Epitacio Cafetein 

Vlce-L.ideres 
Leomar Cluintanill a 

Esperidião Amir 

L1DERANIÇA DO I 'Te 

Uíder 
Valmir Cam~l~ 

Vicft-Líder 
Odacir Soare 

Atuanzado em 2618197 



CONSELHO DE ÉTlCA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL -SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

I. ÉIcio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck oinelas 
4. José Alves 

1. Casildo Maldaner 
2. Rainez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

1. Lúcio Alcântara 
2.'(Vag?) 

1. Epitacio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

1. Emilia Fernandes 

1. Osmar Dias 

1. Marina Silva 

1. (Vago) 

, PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romçu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

I. José Agripino 
2, Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinübing 
4. José Bianco 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. Jefferson Peres 
2. JosttIgnácio Ferreira 

I. Lucídio Portella 

I. Arlindo Porto (a1àstado por 
exercer cargo de Ministro de Estado) 

1. Antônio Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 



SECRET ARIA -GERAL DA MESA 
I 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRui 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 
li 

- -11-

.. 
••• : I· :1', - .: .' '," ,\ 

SERViÇO DE: APOIO AS COMlSS0ES:~:SPECIAIS E P ARLAMENl' AR S DE 
. lNQUERITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 >'./ : 

; t, 'j( ,',.", 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAURIDESBARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS P'ARENTE FILHO (Ramal: 3623) 

,,\, MARTA HELENA PiNTO F. JPARENTE (Ramal: 3501) 

_. ;'':,''',' .' "'I'\,r" 

f-rol, ~h·10;~"J~I~··~. j t ~ 

~T>~I.--:·':.·:· .... t~.\·:} ~, 
'"o '1\ H~ ',~t~/;~t : f • 

.j ," li} , - • ... ,n:- ,~. • ":. - .:1" -. ~ 

SERVIÇO DE 'APOIO ÀS ,COMiSSÕES MISTAS 
~ . Chefe: JOSÉ ROBERTCI ASSUMPÇÃO CRUZ 

• ." ~-"'l~,, • Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 
...... r J ~ J" ,ti" .-.:'., :.. 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
I' IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3-503) 

JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FATIMA M. DE OLIVÉlRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

... I' 

" 

, ~ 

• i . - ~ ~ t' • .. " I~ ~.,. 

SiRV~ÇO DE ApOIO ÀS COMISSÔÉS PERMANEN'h~s . 
1_ 'f 'Chefe:FRANCIS~O GUILHERME THEES RIBEIRO, 

, , >. •• ".. _ Ramats: 4638 - 3492 Fax: 4573 . . 

S
I, . 

ecretanos: ~ 
,., . JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 

: CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
I DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
]O~É FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (RamaL 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) " 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ràmal: 4609). 

: . 

1 ' 

\ '. 



REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*)., SALA NU 19-ALA SEN. ALÉXANDRECOSTA. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

TELEFONES DA SECRETARIA: 31.1-3516/4605 FAX: 311-4344 . 

(*) Horário de acordo com a Ata puhllcada no nSF de 12.9.')7. ,,~ .. 1865516 
Horário .... .:im.ntal: 3's frira .... , 10:00 h .. 

Atualizada em: 26/09/97 



1.1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
SUBCOM ......... '"'~ DE-STINADA A EXAM'INAR A POLíTICA DE INCENTIVOS OFERECI 

ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 

TITULARES 

r PRESIDENTE: SENAPOR FERNANDO BEZERRA 
~ VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 
i (09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 
~ PRAZO: 18.11.97 

':, '=:. '=: ": :: 

SUPLENTES 

SC-2041142 1- FRANCELINO PEREIRA: 
MA-3069170 2- JONAS PINHEIRO 
BA-2211/12 ' 3- EDISON LOBÃO 

tjjiljl~mi;:iiiiijlitJ 

E-MAIL: dirceuv@sgmsleg. 
ATUALIZADA EM: 26.09.97 

. 'ANDAMENTO 
EM 26.08.97 DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINÜBING 
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• o •••• -TITULARES 

',' , 

2) COMISSÃO DE ~S$U'NTOS SOCIAIS = C'ÂS;' 
" PRES,IDENTE:SENADOR AD~MIR AND~ADE ,I. 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
, ,(29 TITULARES É29 SUPLEN'TES) , • 

• "j : I I 

'. ~, ; ó .~. ' .. , --., .. ~ ... ',. ," • ,SUPLENTES:·,,,,, 

, . 
. - , 

• , I ".,.4' 

'L· , "." ,.PR" 
ROM~E=R~0~.~~U~C~A~i;--------~~R~R~4~1~11~/1~7~'-o~"~".~.1~-G~U~IL~H~E~R~M~E~P~À~·L~:M~E~IRA~~--'-'A~L~-3~2~~~S/-47~~ 
JONAS PINHEIRO "M'T-2271T77 . ,',:;. 2-VAGO' - ,::' RO-2231/37 
JOSÉ ALVES ,'" " S'É-4055/57',' . '3·VAGO " ., PI-2131/37 
BELL:.OP.ÂRGÂ: .. ',. "MÂ~3069172°':< ( 4-VAGO' 1".'.: ~MT4ô64/65 
WALDECK ORNELAS B!'7221'Íi17, ",~ ...... ::~. S.JosÉ'AGRipINO' " . Ri\i-2361/67 
EDISON"loeÂó MA-2311117 '''J''-: 6-BERNÃRDOCÀBRAL . AM.!20l11/81 
JOSÉ BIANCO RO-2231/31' . "; 7-ROMEUTUMA :", SP-20S'1I57 . 

: 'FREITAS'NETO" '~',.~ 0,0 -""'PI-2131/37.. ":(' e-JOÃOROCHA--~ .. ·.. ... __ .. ,.o, T0-4070/71 
~,. JÚLIO CAMPOS ,I ::.,; ..... MJ -4064/65 _~ ... ,::::-:::~~\{~GQ~ ,.; ._" .'. ;., '"O • ., 

'./~",t:",,(~,~'" ~ '- : ,~';""- ~ "J 

• •• t" ... ~ 

., • 0, ~'"J (",'."' .... ~ ~~ r I 
"i,\' , ·'l'; "l'PMOB " . ,. ,'.~",.~ "'.; ..... " . ,1.":'" 

RS:3'077/78 
I !."~ 
f 't ~ 

GO.314b/49 
~ t·. i .,~ ~ 

AP-3429/31 
AL-2261/70 

•• • ',"; 1/; i, ' . 

CARtOSBEZERRA . ',~'7,:' i~T- 2291!9?~\ •. ~~~~ 1-JOSE ~O~~W~ < 

GILVAM:BORGES ,:'.'"::t<A.~~2151/.57, . . ',.,.! .• 2- VAGO<.,~:,: •. c;'" 

JOÃO FRANÇA ;f:;RR~3067/407'8'·._~ 3-0NOFRE-QUINAN 
i,' _ÇASJLD9._~ALDAN~~ ...... , ' SC-2141147' . ~. 4-JOSÉ'SARNEV' 

ALBINO BOAVENTURA. ." . -:("()~2091'i91"'" ''''''''"'S-RENAN CALHEIROS 
. NABO R JUNIOR AC-1478/1378 ,'., ... 6-VAGO· 
- "'MARLUCE.PINTO~ "~.'.. . • .... "·.·RR-1101/4062·:-··:.';7~VAGO .. " ........ o, .. . 

OTONIEL:MACHADO .: ~r; cG!6~2031132~~:<' 8-VAGÓ": ,'.' ,.H,Cp 
·'r __ ~,.., 

" .. y"' .... ,..:;,l ..... _ 

: .......... ,' .. , ....... \ 
: ",: . I .~ l',' ~I." .. 

.. " .. LUCIOALCÂNTARA CE-2301/07 ..... 1-ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/37 
OSMAR DIAS ,.~:';·,PR~2124i25 '::r;~~:'i2"B~~I.y.E~S~;::>J ;,: .... ,. "CE~1149 

"ÜJoiócóeLHO ,~;.;, ::~ .... MS-23811.87 'I" 3:SERGIO,MACHADO' .':,'.~;'. • CE .. 2281/87 
CARLo.S.;VVILSON í ,'! " . ·',c ... ' :.,PE-24S1J~7,· '.:; 4-COU!INHQ'JÇRGE . '~.'::.;'. ~A~~~g26/1226 
JOSÉ ROJ:lERTO ARRUDA DF-2011116', 5-JEFFERSON.'PERES, • AM~2061/67 

• i~' f .' r '. ~ ~ , .. ,;:. ... .., " ~ ~"'.jt 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
fi 

BENEDITA DA SILVA - PT 
• 'MARINA'SILVA -PT-... 

ADEMIR.ANORADE·~ PSB 

, ...... RJ-2171/77-" "'" ..... 1 .. JOSÉ· EDUARDO ,DUTRA • PT· 
,,- .AC-2181/87 , ~~):/:2~LAURO,CAMP.OS: PT. o." •. 

PA-2101Jof .' . 3-ABDiAS'rilÀSCIMENTO - POT 

SE-2391197 
PF~.23!,11/47 
RJ~1121/4229 ' .... 

. o'. SEBÀSt'IÃO ROCHA - POT , ':.:: : "AP-2244146' :.. ,4-,ROBERTO 'FR.~IRE ~ PPS, .• , .PE;~~~61/67 li", 

I 

.! ; ~ '. 

, .. ~ 

ERNANDES AMORIM 
LEOMARQUINTANILHA 

VALMIR CAMPELO 

, ... " PPB 
RO-2051/57 1-EPITACI0 CAFETERIA 
TO-2071/76 2-ESPERIDIÃOA,.,IN 

PTB 
DF-1248/1348 1-0DACIR SOARES (PTB) 

" ..... ,: 

MA-4073/74 
SC-4200/06 

'""" ,. 

REUNIÕES: QUARTAS-FE.RAS ÀS 10:00 HS ("') SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DlNIZ TEL, DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

..... TELEFONEs D~ SECRETARIA: 311~4608/3515 FAX: 311':'3652 

("') Horário de aconlo com a Ata pubUcada no DS.; de 12.9.97, JIWI. 1865516 
Horário n'glmental: 4'5 feiras" 14:00 hs. 

Atualizada em 01.10.97 

-l :.~ , 
, ~ •. , 



i 
I 3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 

I
: PRESIDENTE: SENADOR !BERNARDO CABRAL . 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TESET . . I: (23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULA~ES SUPLENTES 

I I f PFL 
,GUILHERME ~A'-MEIRA , .• AL-3245/47 '1-ÉLCIO ALVARES 
EDlSpN LOBAOI j MA-2311/11 2-ROMERO JUCÁ 
JOSE BIANCO i' RO-2231/37 • 3-JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 4-HUGO NAPOLEÃO 
FRANCELlNO P~REIRA f MG-2411/17. 5-FREITAS NETO' 
JOSAPHAT MA~INHO I BA-3173/74 6-BELLO PARGA 
ROMEU TUMÁ ! • SP-2051/52 7-VAGO' • 

. f 
I I I 
JADER BARBALHO • ~ 
JOSÉ FOGAÇ~ j , 
ROBERTO RE9UIÃO 
RAMEZ TEBET: 
PEDRO SIMON ' 
RENAN CALHEIROS , 

r· 

PA-3051/53 
RS-3077/78 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS~2~O/32. 
AL-2261/2267 

PMI)B 
i-VAGO 
2-NEy'SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

I 
,I' 

I . PSDB 

JEFFERSON PERES AM-2061/67 1-SERGIO MACHADO 
JOSÉ IGNÃClb FERREIRA ES-2121/24 2- JOSÉ SERRA 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
BENI VERAS I ' : CE-3242/43 . . 4-OSMAR DIAS 

I i' , BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

. ES~3130/~2 
R:R~2111/17 , 

r;tN-2361~67, 
PI-447819 

. PI-2131/ 7 
MA-306 /72 • 

. , ,. . - PB-434J /46 
MT-229 /97 
SC-214 /47 
RN~2461/2467 ' 
AP-2151'i52 

CE~22 4/87' 
SP:23! i/52 
DF-20 1/17 
PR-21 4/25 

ANTONIO C.: VALADARES- PSB SE-2201/04 i-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - por 

PA-2 01/07 
AP-2 41/47 
AC-2 81/87 JOSÉ EDUA~DO DUTRA - PT SE-2391/9i 3-MARINA SILVA - PT ',' 

I 

, . 

MS-1 28/1228 
TO-2 D73/14 

I /'.. II?PB 
~. ~~~~~~~--------~~~~~& 
ESPERIDIÃO AMIN ' SC-4206/07 
EPITACIO C~FETEIRÀ. MA-4073/74 -

1 • 

i-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

I i • PTB 
DF- 248/1348 

" 

REGINA ASSUMPÇÂO MG-2321/27 

_ !. f'. 
i-VALMIR CAMPELO 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS AS 10:00 HS 
SECRETÁI~O: VÊRA LÚCIA LACERDA NUNE:S 

I • . 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: Jtl-31541 

TELEFON:ES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

I j 
I' 
I 

FAX: 311-4315 

Atualizada em: 2U/09/97 

J 

I 

I 

I 

I 

\, 
\ 



TITULARES 

JÚLIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
'JOEl DE HOlLANDA 
ÉlCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON lOBÃO 

, JOSÉ FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTOREQUIÂO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA 
.VAGO 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESID'ENTE:SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064/65 
, PI-3085/87 
" PE-3197/98 

, " ES-3130/32 ' 
TO-4070/71 
RR-2111/17 ' 
SP-2050/57 ' 

" MA-2311/46 

RS-3077/78 
; < RN-2461/67 
, 'PR-2401/02 ' 

ES-3203/04 " 
AP-3429/31 

• ··RR-3067/68 

SUPLENTES 
PFl 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VllSON KlEINÜBING 

, 3-VAGO 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GllBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WAlDECK ORNELAS 
8-VAGO, 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-0TONIEl"MACHADO 
7-VAGO 

AM-2081/82 
SC-2Ó41/42 

MG-2411/12 
, AM~3.1 04/05 
MT,22n/72 
BA-,2~~ 1/12 

, .,. , 

MS-2222/23 
GO-;U48/49 
PB;4345/46 
AC-14?8/1378 

, Al~2,2,6,1/2267 
Gq~,2031/32 

, 'I~~~~~~~ ____________ ~~~_"_PS_D_B __ ~~~~~~ ______ ~~~ ____ ~ 
ARTUR DATAVOLA RJ-2431132, 1-JEFFERSON PERES AM-,20~1/62 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393' 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA E$-..?121/22 
SERGIO MACHADO CE-2281/82 3-lÚC10 ALCÂNTARA CE-2301/02 
TEOTÓNIOVllELA FilHO Al-4093/944-CARlOS WILSON PE~2451/52 
BENI,\ÍERAS . CE-3242/43 5-JOSÉ SERRA " SP-~351/52 

: I ... ~ 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SilVA - PT 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

". ,- r 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB" PPS) 
DF-2341/42 1-BENEDITA DA SilVA - PT 
AC-2181/82 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB 

AP-2244/46 . 3-VAGO 
RJ-4229/30 4-VAGO 

.. , 
RJ-2171/72 
SE-2201/07 

.. "f 

" . ,I, , 

,I~ =-~~ ____________ ~ __ ~ __ PP_B-=====~~~ ____ ~~ __ ~~.'I 
lEVY DIAS MS-112~/1228 1-ESPERIDIÃO AMIN SC-1123/1223 
lEOMAR QUINTANllHA TO-2071/72 2-ERNANDES AMORIM RO-2251/57 

I PTB 
ODACIR SOARES (PTB) RO-3218/1~. 1-REGINA ASSUMPÇÃO MG-2321/22 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS lO:OO HS (*) SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES ,TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES'DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(*) Horário dearonJo com a Ata pubUcuda no DSF de 11.9.97, pgs. 18655/6 

Horário I'\'flImentaJ: 5"11 feiras à. 14:00 bs. 

Atualizada em 01.10.97 



, : 

! 

I 

I 
I 

li' I CÇlMISSÃO DE RELAÇÕES E.XTERI6RÉS.~~DEFES~ NA~~ONA~ - CRE: 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY .. 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TU MA 
I' '19 TITULARES E '19 SUPLENTES) 

"'1-. ;... -._ 
:[: ' . .. Ti;;~iREs'" .. :~:::'"'" ,-. _. " .. : $UPL~~TES 

I I i -PF~ ','_ " '-. 

GUILHER,.,EPALMEIRA " -, ~L.:3245/47 f·· 1-JOELDE HOLLANDA 
HUGO NA~tEÃO. ..Lj, 'PI-4478n9·:.'.' 2-BElJ':0 PARGA ' 
JOSÉ A$~rINO f ';RN-2361/67 3-JOÃO .ROCHA' 
BERNARDO CABRAL -':··-AM-2081/87\~·:·· 4-JOSÉALVES· 
ROMEU TUMA J SP-2051/57 > 5-VILSON KLEINÜBING 
JOSÉ BIANbo~ RO-2231/32 6-VAGO 

" 
.~... ':.}t'~ 't' ...... ', 

- 7 
........... ~ .. -r ......... ~ .. _~t. 

~'" \ ••• : .~ I'!. ' '.. ~ I'~'" ' I f,. 

PE:319-7/99'~:'o' .'ó 
MA,!3QS9 ~2 . ", ~~ , 
T04070 7,1- :~.' .; 
5.E:"405557;, , 

• "0 SlC~.2Q4~47·.:: .. :. 

~ _~_ .. o ..... ...,.. ...... ".~ __ ... ,"' ..... ~, .. _." ....... 10 .......... _ ... _. ~ , 
I - 1---'-- -- -'-- -_. -" '--,.',".'-.'~~" .. , -

. , I ' :>1.1 •• .... , .. PftftDB 

-; '. AP-3429/31 ' 
~',PB·3139/4:f:.' . 
;"'RS-3230/31, . 

',' ',:-SC-2141/41, -, , 
';' '. PA-~051/53 -.-. 

1-MARLUCEPINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3- ALBI'NO BOAVENTURA 
4-GERSON CAMATA 
5-0TONIEL MACHADO 

'''l'i '~ c I~R~ 11 O '4062.'-, 
'; ~ " .lilN,246 /67, :r. 

i
W IG.O~299~{92' ,:,:,~ 

ES~320 104- " 
GO~Z031/32;.'''',,; 

.~ 

I PSOS"" .- . - , ... .... " """ .. ' " .. " .• ' ........ ,; I 
"1-JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/27 i "ARTUR DA.JAVOLA ....... 

CARLOS'WILSON 
LÚDIO C0Êl:HO 

, ~~~ ~' ... ~' 
"(". , , .. 

" .... _. RJ~2431/36 
: .• ; 'j'PE;-2451151 , 2-TEOTÔNI0 VileLA i=ILHê,.··-~·'··ÂU40·~ 3/95: i'~ 
•.. ~:tMS-2381/87.'. 3·:-oSMAR DIAS ';.',·PR:21 1/27;":-:'" 
'. ,", " ..... I· • 

BENEDI~A:OA-StLVA- PT _ 'RJ-~171n7 " 1-EDúARDO SUPLICY - PT 
,- 'ABDIAS NASCIMENTO- PDT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB ". 

SP-32 511'6· ..... 
PA-21 )1/02' 
AC-2181/82 .. ~ ... : ... ROBER~~tt~~'RE - pr~ . -, . :,~_ :,.~~~216~~6~ " :'~7r,1~1{1~~ SIL:VA~PT 

:f:.a:;-·,~~;' _ ',).;:.:.{ J_' .. f'.\',y ~~,.;Ck','/" t .. · 

I I 
f f 1. 

'LEOMAR QUINTANILHA TO-2171112 

. -REGINA ASSUMPÇÃO" I MG-2321/2321 
~ . i j ''\.,. .... .... , ,. , . . . ~, , .. 

... ~ ..... 
, . 

J 

1-LEVYDIAS 

PTB 
1-0DACIR SOARES 

I ' , .. '.' .... ,J :.~". ~ • , • ~ ! 

- . '.',. J,'.",' '.:- J 
.• , . - MS!1 28/1228 

. . .... -~ I 
" RO-3218/19, 

'" , " . , . 
~. :.,!:::'~'l,~~·.tt:-. ~ .:'; t • 

I r~ -.._ .... ~ 

-":-·i' \ f .' . :.,'-, I' '" , 
<, 

" .. \, .~ ~ .' . 
REUN p~S: T~RÇAS-FEIRAS AS 10:00 "S(*) SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE (OSTA 
SEC~TARlp: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-331)7 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546. - t , 

I * J' '. . , 

I 
( ) lIorórlo dr ~or4o rom a Ata publkada no DSI' dr I:U·,97. pgs. 1865516 

Ilorórto J'fl!imental: 5.,. frlras àS 10:00 hs. 

I 
I 

I 
I 

Atualizada em OUO.97 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA .. CI 
. PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES)' 

,', , i 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 
FREITAS NETO -PI-2131/2137 . 1- JOSAPHAT. MARINHO 

, JOSÉ AGRIPiNÓ' . RN-2361/2367 "'2- JONAS PINHEIRO 
~ ROMERO JUcA"~" .".--- - -:, :- .RR~2111/2117 -," 3- GUILHERME PÂLMÉIR'À .. 

, , • ' -1" ',. • ~ •• • • i 

VILSON KLEINUBING .'._. , .... ·SC-2041/~047 
ÉLCió.;ALVARES .: .'.':'~~-313~/3132 : 
JOEL. 'DE tibU_ANDA PE-3197/3199 
HUGO NAPÓLEÃO PI - 4478/4479 

4- WALDECK ORNELAS 
5- JOSÉ A.LVES 
6-ROM'EU TUMA 
7 -GILBi:RTÓ MIRANDA 

.I- ............. -
.PMDB 

. NABORJÚNIOR U •.• 

ALBINÔ BOÂY.ENTURA 
RENANCÂL.HEiROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 

. MARlUeE'PINTO' 

~. :.~:·AC-1478/1~78 . 
,',GO-2091 !~097 

AL-2261/2270 
. ES-3203/ 3204 

GO-2031/32 
...• 'RR~11 01/4062 

1-ROBERTC) 'REQUIÃO 
2-RAMEZ TEBET 
2..cARLOS BEZERRA 
4-VAGO . 
5;JOSÉ SARNEY 
6- VAGO' _ ..... 

BA-3173/3174 
MT -2271/2277 

" • 'ÃL;;3245/3247 
BA':2211/2217 
SE-'4055/4057 
SP~2051/57 

AM-1166/3104 
. " 

,PR-2401/2407 
, ;MS~2221/27 

.. MJ .. 2291/2297 ' 
f. ' . 

, .... ;, .. ' .. .. •. / .! 

PSDB .. " ~ .,. , , . . , 
.. , .. ES-2021/2027 . 

; .. J' e 

DF-2011 /2017, 
AL-'4093/95 

".'·''-SP-2351/52 ;. , 
~ 'o(" ..... '. 

1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-OSMAR DIAS 
4-VAGO·~1-.~··, .... . 

, .. ',' .. .; .... 

·PE .. 2451/2457 
PA-3050/4393 

t'- PR-2121/2127' 
•. -""8:2381/2387 . ~ . ,,- . 

, ., .. ".. BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

: . JOSÉ EDUARDO DUTRA 7 PT. . 'SE-2391/2397 ,. , . f-VAGO'" , . ," . ',. 
, ANTONIO C .. VALADARES ~-.' SE-2201/07·. 2-EDUARDO.,SUPLlCY (PT) I 

, SP-3212115 
':.DF-2341/47 . 

VAGÓ~1»>;<;~·' .. ~ I·.::>. ;!: ....... ' ., 3- LAURO·GAMPOS (PT) . 
,. ... I -., 

~<to" ''';.. ~ 

LEVY DIAS 
ERNANDESAMORIM 

REGINA ASSUMPÇÃO 

MS-1128/1228 
RO-2251/57 

MG-2321/2327 

.. . \ 
PPB 

1-ESPERIDIÃO AMIN .. ..~ .• , SC-1123/1223 
2- EPrrACIO'CAFETÉIAA MA-1411/4073 

PTB ,., 

1-EMILIA FERNANDES (PDT) RS-2331/37 
.1 

08S: *1 - FALTA .INDlq~ÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS ("") 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

. . 

SALA N° I3-AL'A SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 . I 

("") Horário de 8"OnlO ~om 8 At8 pubU"8dã no DSF de 12.9.97, PIlI. 1865516 
. Honírio relllnienta1: l's reJI'lIlI ais 14:00 hs. ' 

Atualizada em: 26/09/97 



-j.7) ,COMISSÃO -DE FISCALlZÂÇÃO E CONTROLE - CFC 
.... ~.~, ~ _.. ,(Resolução n'o 46, de 1993) , 

_ , f\',~ .' :·'0:: f, ;J .~C!.' ']1' PRESIDENTE: SE'NADOR JOÃO ROCHA 
, ' ' -- C "1 Y l; O·.{VICE~PRESIDENTE: SENJ\DOR CARLOS WILSON 

• " ',. I .. f"~ !' (17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 
i " "~'O" '; • 

.... ' '"' " 
TITULARES t .. ,.,. , ".,.,. . .. ' '. . . '-SUPLENTES . ,.,." .. • ...~ > • 

", ,~' ,,' ~ :,' 

( .'. :1.' F. • :/ .' , • '. PFL , ... ' " 
JOSAPHAT~ARINHO> I, 'BA~3173ri4 1-VILSON KLEINÜBING 
JOSÉ ALVES'r~ ~, ____ ~_" _ ,~:, ~SE-4055/S6'" 2-FRANCELlNO PEREIRA 

~~!~~i;D~T -;~ ... ~::!~Er,,' 3-W~~ECK D:~NELAS 
SC'-204 1;47, , 

' .... ;': ~~~~4~~/~:r . . : : 
'BA-22 1117 ". , 

, ,., - ~ ~. lo·· . ~ ~.~ .;. 

I I ,L.'. '.'" ... .'~~ôê'-"" " . ., . '" ..... " .......... " .. 
ONOFRE QUINAN :f " . ."GO-314Sisó· 1-GILVAM BORGES 
NEY SUASSUNA - _.' - - , 'PB-434S/46 . 2:JOÃO' FRANÇA 
HUMBERTO LUCENA. • :pB~3139/40 " .':' j'~ 

GO I' ....... 
V
VAA

GO 
-, ",.,', '1' - •• _.-.... - " ',' ',:" •• 
. ~. z • ..- • '" 

. , .. , 
. . " ; , .. ' .. " .. , .. 

." ........... ~" .I_I.!:" •• ~ ~ _ ~ 

BENI VERAS: ... i r'.... , .. CE-3242143 ," '1-JOSÊJGNÁCIO FERREI,~ ES-2 21/22,,·· ! 

CAR~OS ~IU:SON - .. , i,/',;PÉ~2451/S7 2-CO'UTINHO JbRGE ,. \ :' , .. PA~3i 50í4393 ' 
JOSE SERi.:~:'" I ' 's.,~~~~~,1~~~.:. . · , ~,':,:: ' : .;:,';;,'::'" :'.'-~ .. :.>:' ", ~,:, "<. 
I " .. -1.'1;>- -to- .... ~-_. BLOCO DE OPO'SIÇJIO (PT, 'POT, PSB, ~PPS) ... ,., ., .. 

• e~~~~'1H~:LICY~"~~~~ :'~~"~'~0~'~~~~~~'~-:-"" 1,-~7~E~ITA D~,~~~VA -,PT,··· 'RJ~2 71n7 

I ' ". . , , , . , ." I!')PB .' .. ' ... " .." " ' " . , . _. _'. '~.-' ,,'0 ~.~. !I" .. :'~ ~ ,... _ '". ~ .,.. ~ r. . 4 , • _. ~. ... ,;.. 7- •• .. 4 ... 
EPITACIO CAFETEIRA' ".' •. MA4073n'J'''' 1-ERNANDES AMORIM RO .. ~051IS5·,". 
I I' 'PT8 

Vp:~MIR CA~~~~O t, ~~-.1~~.6.111~~., " .. 

:.... I., .' ~ .... '-.-,'::,-..... _. ,,':, 
R~U,NIÕE~:. QUART t\S;-f.~JRAS,ÀS' 17:00,"S' (-Ir) . S'ALÀN° 06-ALA SEN. NllLO CO ELE O 
StêRETÃ,ho:1.:jôSÉ FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: Jii~3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060' .;' " , 

,.: -Ir I'~' b ',: '.:--' '". ' .'" 
( ) If0rário de acordo com a Ata pubUcada nÓ DSF de 12.9.97, PI~S. 111655/6 

• 
" . I. ' . , Atualizada em: 26/09197' 

; 

I r."J I. I ' . 
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~7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
. _ (*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDÂDES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSA0), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

. . 
. TITULARES 

JOSÊALVES 
GILBERTO MIRANDA 

. PRESIDENTE: SENADOR JOSE ALVES, 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

- :. ~ t,' .(07 TITULAR~S ~E ~4 SUPLENTES) , : : " • 

I " ' •• "I. ,~.. ' 

. t' , \" 
. , 

SUPLENTES 
" 'PFL .', ~'I' ," 

SE-4055/56." ',' 1-VILSON KLEINOBING 
AM-3104/05 .".. 2-, WALDECK, ORNELAS . 

'. '.', . PMDB 
ONOFRE QUINAN h • GO-3148i50'" .. '. " . JOÃO FRANÇA 
HUMBERTO LUCENA·· ... , -.-,' ';.- 'PB-3139/40, . ., 

• • • f, • , • ~ , • 

.. , f .. 

PSDB' 
: BENI VERAS " .... , ___ : : ., : : " :CE-3242143· ", h COUTINHO JORGE . , . 

. '. 

SC-2041/47 ' 
BA-2211/17;' ", 

RR·3067/68 
, , . , . 

PA-3050/4393 

, . 
.. 

" - _BLOCO DEOPQSlÇÃ9~ (~T,. PDT,·PSB, PPS) " j' I 
EDUARDO SU~LlCY .. PT, . . ... ,SP-3215/.16, ._ 
VAGO ' ....... . '. . ...... , . 

.. '. . .. ""'-

- . 
EPITACIO CAFETEIRA . MA-4073n4 ERNANDES A~ORIM . RO-2051/55 

_.. • .,.0 é. 

- - . . .... .' 
REUNIÕES: ,',-,', SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 

,. ,- .. - .. ~ ... • I • I • • v r' I I 

SECRETARIO: JOSE FRANCISCO H.CARVALHO TEL;' DA SALA DE REUNIÃO: 311-3154 . -' 
. TELEFONES DA SECRETARiA:"jll-3935/3Si9: FAX: 31l-t06Ô""· ,', ' 
I . -' - .<. • ..... \ . "~~~.. , ... 

ANDAMENTO' 
, , , 

EM JO.9.97 FOI DESIGN~ RELATOR O SENADOR GILB~RTO MI~DA 
~ • .. I 

(") AtuaIlZada.em: 2õ/09/97 
'.,~' , ,i f,. .. 

, ' . , 

'0 ' ..... I j I' 
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CONGRESSO NACIONAL 

,'êOMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOs,iL~', 
• ,I., '.' .' " 

Re resentaçálo Brasileira) 
, Presidente de honra: Senador José Samey] 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
, VICE-PRESIDENTE: DEPUTÀDOJÚLlO REDECKER ' 
~ SECRETÁRIO-GERAL: DEPtJTADO PAULO BORNHAUSEN 

SECRETÁR.IO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOnO ' . 
'1'"'' "" .. (16 TITULARE~ E ~6 SUPLENTES) 

, . ')' "TIT'ULARES .. ~UPLE"JTES 'li " I SENpA~~:ES 
... :lJOSÉ FOGAÇA '1-PEDRO SIMON 

ÇASILDO,MALDANER , 2 .. ROBERTO REQUIÃO , ... ', ... ' ... ,. 
'I r·" f PFt ]:', . 

IVILSONIKLEINUBING 1 - JOEl DE HOLLANDA .' .. ., 
. ,WALDECK.ORNELAS 2- JÚLIO CAMPOS ' 
IJ, i PSDB ] 

: KÚDIO COELHO . ., 1 - JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA' , , ... '. ., 

~II~~~ __________ ~P~P;B~~==~~~. ______ ~ , 
I LEVY DIAS 1 - ESPERIDIÃO AMiN 
l~i~~~~ ___ '~'_'_'_'_' ____ ~P~l:~'B~ ________ ~ __ ~ _____ ':J'" 
I JOSÉ EDUARDO ' . , . 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT,PSB,PDT,PPS) =::J' ' 
.EMiLlA FERNANDES BENEDITA DA SilVA " .. . . 

~ . . ~ . . ~......... •• ~ .. , t 
"" I •• , 

'" ' " .. 
, , , . 

, . 
TITULAR'ES 

. 
SUPLENTES 

. 

,,1" DEPUTADOS 
." ... , , , , PFLJPTB' 

PAULO BORNHAUSEN' VALDOMIRO MEGER 
~," 

JOSÉ CARLOS ALELUIA BENITO GAMA 
' ' 

t: • 

I I PMQB 
EDISON ANDRINO CONFÚCIO MOURA 
GERMANO RIGOTIO . ROBSON TUMA 

. , 

""-t"', 
. ., ,{ , ' , , PSDB • 

FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN 
CELSO RUSSOMANO RENATO JONHSSON 

'I J 
JULIO REDECHER 

PPB 
.. 

I r PTIPD,T/PC do B 
MIGUEL ROSSETIO LUIZ MAINARDI 

I 
I SECRETARIA DA COMiSSÃO: ' 
ENDE~EÇO: CÂMARA DOS DEPUTADOS ,- ANEXO \I - SALA T/24,-

ASIL A DF 70160-900 BR I - -
FONE: (55) (061) 3187436 31871E16 318-8232 318-7433 " -
FAX: (55) (061)'3182154 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

Atualizada em !~/9/97. 
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'SENADO' 
FEDE,RA'L 

. SECRETARIA 
~. ESPECIAL 
: DE EDITORAÇAO 

E Pl)BLlCAÇOES 
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